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N,  1.  :^  GUERRA.  —  Círcálár  áe  2  ,âe  Janeiro  de 
1860;--  Mãhãaiiãb  cessar  o  abuso  de  serem  em- 

'^  pregados  Officiaes  dos  Corpos  arreçimentàdoSy 

em  serviços  próprios  dè  Officiaes  dos  Corpos  dó 
EsiMo  Maior  de  1>  e  2> Classe. . .^ .  ^, ...... .         1 

N.  2.      —  FAZENbÀ.  —  Circòlaf  de  2  de  Jatielrô  de 

1880.— Rècoriiriienda  qiie  os  Inspectores  das 

'  Alfandegas  na  occasião  das  visitas  de  entrada 

eiljâó  dos  dapitíes  de  embarcações  àS  cartaiil 

áf ui^a^  è  ás remettsó  ao  Correio^ , 2 

N.  3 .  —  Etn  3  de  Janeiro  dé  1860 . -^  Negando  a  resti- 
tiiiçSb  da  Siza  pagã  pélacôrhpfa  de  bens  de  raiz ; 
tiálo  còiíio  nâ  época  ém  gúé  se  èelebrou  o  còn- 

V.  traeto  ficava  a  venda  perfê-la  è  acabaáá  Inde- 

péhdenté  da  éscritítwf á  pdbUcá  ........;.....*      *^ 

N .  4 .  ii^  Ciredlàr  èrú  8  dè  Jáheiro  de  Í860 .  ^-ô  empre- 
gádb  qUé  faltar  ihài^  dé  2  dias  seguidos  fi&  obri- 
gado â  apresentar  áttèstádò  dé  moléstia .   .  ^^^ .  •  3 

N .  5 .  ^  GUERRA .  —  A«sb  de  3  de  Janeiro  de  1860 . 
•i—  Declarando  que  àá  recrutados  que  pretenderem 
baixai;  entrando  para  os  cofres  jpublicos  com  a 
quantia  estabelecida  ém  Ld,  Satisfarão  ás  quotas ' 
étílTèspòiídéhtes  àcfs  ániíos  de  serviço  que  Itles 
fáltaréfh^  dividida  à  quantia  dé  seiscentosí  íniL 
réis  peles  9  annos  a  que  s9o  obrigados; 

N .  6 .  — .  JUSTIÇA  —  Aviso  dé  3  de  Jandro  de  1880 . 
-^DéèláM  qué,  iki  caso  de  adiamento  da  sefóSo  do 
Jtify ,  náò  ha  necessidade  de  novo  sorteio .......         4 

N.  7.      ^  FAZENDA.—  Giíciílar  dé  4  de  Jaíi«irb  de 
1860. —  Os  leques  de  papel  tóhi  vareta  de  sân- 
dalo sSo  assemeíàadés  aòs  iguaéâ  com  vareta  Sê  ' 
íSárflm ..; ^^.  5 

N.  8.  —  IJfPERIO.  —  A\tóò  de  l  dé  Janeira  d^  «i§0. 
-^Aò  Presidente  detPróviScia  âo  ftio  deJàiiéíro, 
íF^I^èndé  s6bi%  à  éònsulf à ,  se  ai?_AÃsembfôàs 
Legislatívas  Provineiaes*  ^ão  competentes  paira 
conceder  privilégios -        » 


«». 


f}«  d;  A  f  ortarià  de  4  de  Janeiro  de  1Ô6Ô^>^  fiá  ins-^ 
tracções  para  o  sertiço  das  officinas  pharmaceiH 
ticas  das  Faculdades  *  de  Medicina «4        10 

N.  10.  —  FAZENDA.—  Em  7 de  Janeiro  de  1860 •— 
Declara  que  os  chalés  de  algodão  e  seda,  predo- 
minando o  algodão,  devem  ser  despachados  como 
seda  n.**  3**     •••*.  .       ••••  13 

N.  11.  —  GUERRA.  —  Portaria  dê'  V  de  Janeiro '  dê 
1860. —  Declarando  que  o  abono  de  forragem  ào 
Gommandante  dás  Armas,  eao  Inspector  do  1."* 
districto  de  Infantaria  deve  ser  pago  ás  ditas 
autoridades  durante  o  tempo  que  estiverem  em 
marcha  por  motivo  de  serviço,  mas  na  razão  de  4 
léguas  por  dia » 

Na  12.  —  Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1860. — Determi- 
nando que  as  actas  das  sessões  do  Conselho 
Administrativo  devem  ser  remettidas  ímmediata- 
mente  â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra 14 

N.  13.  —  Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1860.— Determi- 
nando que  os  shabraks  para  os  Corpos  de  Caval- 
laria  de  S.  Pedro  do  Sul,  sejão  feitos  segundo 
o  modelo  que  existe  no  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte,  mudando-se  apenas  os  vivos  em  harmonia 
oom  o  figurino  actual t> 

jN*  li*  —  Circular  de  10  de  Janeiro  de  1860.— Deter- 
minando que  as  Repartições  sujeitas  ao  Ministério 
da  Guerra  remettão  á  Secretaria  de  Estado  do 
mesmo  Ministério  em  todas  as  segundas  feiras 
huma  nota  explicativa  dos  Avisos  que  receber 
durante  a  semana  anterior  com  declaração  da 
execução  que  tiverem  tido. 15 

N.  15.  --  FAZENDA.—  Em  10  de  Janeiro  de  1860.— 
As  Companhias,  Caixas  fíliaes  e  Agencias  devem 
pagar  direitos  pela  approvação  de  seus  estatutos, 
e  sello  do  capital » 

N.  16.  —  Em  10  de  Janeiro  de  1860.—  Sujeita  á  re- 
validação hum  credito,  embora  tivesse  junto 
papel  sellado,  por  não  ter  sido  preenchida  a 
formalidade  do  art.  S.""  do  Regulamento  de  31 
de  Dezembro  de  1851 16 

N.  17.  —  Em  10  de  Janeiro  de  1860.—  Os  chalés 
de  seda  e  algodão,  predominando  esta  ultima 
ínateria,  devem  ser  despachados  como  seda  n.*"  3.         y> 

N»  18*  —  Em  10  de  Janeiro  de  1860.—  Os  direitos  de 
30  por  7o  pertencem  ao  primeiro  anno  de  exer- 
i^icio  do  empregp.  •  • « • •  • .  t 17 
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N.  19.  *—  JUSTIÇA.—  Avisode  13  de  Janeiro  de  íSèÔ. 
—  Ao  Presidente  da  Relação  de  Pernambuco. 
—Declara  que  dous  Desembargadores  irmãos 
não  podem  servir  na  mesma  causa  hum  como 
Juiz  e  outro  como  Procurador  da  Coroa 17 

N.  20.  —  MARINHA.— Aviso  de  13  de  Janeiro  de 
1860. —  Manda  observar  as  Instrucções  para  os 
exames  dos  individues  que  pretenderem  ser  alis- 
tados no  Corpo  de  Officiaes  Marinheiros  da  Ar- 
mada  : 18 

N.  21.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1860. 
— Marca  os  prazos  concedidos  ás  partes  para  inter-* 
posição  do  recurso  que  o  Decreto  n.** 2.343  de  â7 
de  Janeiro  de  1859  estabeleceu  nas  Decisões  do 
Tribunal  do  Thesouro  para  o  Conselho  de  Es- 
tado  : 20 

N.  22.  —  MARINHA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de 
1860. — Declara  que  não  tem  lugar  abrir  ex- 
cepção do  art.  48  do  regulamento  que  baixou  com 
o  Decreto  n.°  2.163  do  l.*»  de  Maio  de  1858, 
nem  a  respeito  das  matérias  que  formão  o  curso 
da  Escola  Central  do  Exercito,  nem  mesmo  em 
favor  dos  estudantes  da  Escola  de  Marinha  que 
houverem  sido  alumnos  da  exlincta  academia..         21 

N..23.  —  Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1860.—  Dá  provi- 
dencias para  que  possa  o  Governo  Imperial  ajuizar 
com  segurança  do  aproveitamento  dos  Oíliciaes 
que,  em  virtude  do  art.  136  do  regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.^  2.163  do  1.**  de 
Maio  de  1858,  achão-se  na  Europa  estudando  as 
diversas  especialidades  de  marinha 22 

N.  21.  —  Avisode  14  de  Janeiro  de  1860. —  Declara 
que  deve  ser  prestado  gratuitamante  pelos  aferi- 
dores públicos  o  serviço  de  aferição,  revista  e 
acerto  dos  pesos  e  medidas  das  estações  da  Ma- 
rinha         23 

N.  25.  —  FAZENDA.— Em  14  de  Janeiro  de  1860.— 
Embora  seja  annullado  pelo  Poder  competente 
huma  Lei  Provincial,  nem  por  isso  se  deve  en- 
tender também  annullados  ou  revogados  os  actos 
anteriormente  praticados  em  virtude  delia 24 

N.  26.  —  Em  14 de  Jaiíeiro  de  1860.—  Devem  contar- 
se  como  falta  os  dias  santificados  ou  feriados 
seguintes  ao  em  que  o  Empregado  deixar  de  com- 
parecer na  Repartição  para  o  calculo  das  gratifi- 
cações de  exercício 25 

N.  27.  —  Em  16  de  Janeiro  de  1860.  — Pelo  cofre  da 
Policia  só  devem  ser  pagas  as  despezas,  que  tenhão 


á 


souran^s  q^  mepda. , ? ' ^ 

N.  98.  —  Çlrcgl^ren^  ÍQ  de  Janeiro  dç  1860--r- Sobre 
as  cpmnomiicações  d^s  de$pezas  eíTectuadas  por 
ordem  6  sob  a  rje$pQp§^]}i|idade  das  Presidencial 
de*  f  rovinciaç  nos  termos  do  Pocreto  de  7  de 

^  ^     Marco d0lS42,., ....,.,,       26 

N.  29.  ^  Etn  16  de  Janeiro  de  1860.~-In8t|rupç(]i^ 
sobre  as  ajudas  de  custo  90$  Empregados  do 
Thesouro  e  Thesourarias  despachados  ou  t^^^o- 
tfdos  d^  bi^mas  para  ()!i}j:ra§  PfoyinQia^»  ou  maur 

dadòs  em  commissãQ » 

N.  30.  ^  M4&I]SHA.-^  Aviso  de  IQ  de  Janeirg  de 
1860,— t)á  prpvidçpcias  para  a  esçrípturação 
regular  das  despezasi  que  se  fizerem  com  pp 
navios  da  Armada  em  portos  estrangeiros,  o  dpf 
d#scpii(os,  a  i^;ie  ^sí^q  áujeUas  as  praças  de  ma? 

íínhagefn .  ?••.,• ^ » ff        29 

N.  31,  ~  AvisQ  à$  17  dfí  i^mm  de  iSeo.TT-M^rca 
CA  Vencimet|tp#9  quQ  comp«terp  aos  Offieiaes  das 
Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros,  que  su- 
bstituem os  respectivos  Com  mandantes  n^s  seus 

ímpedimentQS  . . . . , , , ,        31 

N.  ^.  —  GtJÉiáRÀ.— Aviso  de  J7  de  Janeiro  de  l860,-.r* 
Pedarando  queienii  vjrtude  da  Imperial  Aeso- 
liiçào  de  9  do  corrente  sobre  consulta  do  Con- 
selho Sqprémo  Militar  pertence  ao  Ministério  da 
ôuerra  a  noipçação  dos  Juízes  Togados  para 
servirem  np  mesmo  Conselho  Supremo  Militar 

de  Justiça... /•,, 32 

N.  33*    *-  Aviso  de  18  dp  Janeiro  de  1860, -^Declarando 

Iue  a  paediâ$  solicitada  de  crear-se  hum  Auditor 
e  jáuerra,  ou  hqm  coadjuvante  do  Juiz  de  Pi- 
reitp  he  inadmisçivel  pór  §er  dependppte  do 
Poder  Legislativo ,         » 

H.  ^4.  —  Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1860. — Declarando 
que  *»o  Governo  Imperial  hão  cabe  a  attribuição 
dé  passar  carta  de  liberdade  a  escravos  da 
ííacâo ....é.   .••..     •••   .•••       •••       ,     •  33 

N.  35.  —  Jtísf  íéÂ^l— Prcuíar  de'  18  'deJaneiro'  de 
l86ô.4-RecQínmenda  que  se  observe  a  ordem 
gradual  do  accesso  eni  todas  as  nomeações 
dependentes  de  propostas  dos  Commandantes  Su- 
periores, com  excepç^odos  Capitães  Cirurgilo  Mor 
è  Secretario  Geral, , , . . .  » 

N.  gp.  —  MARINHA.—  Aviso  de  18  de  Janeiro  de 
1960. r—  Determina  o  qUe  se  deve  praticar,  pelo 
lil^ísterlo  da  Ãfarinlia,  íi  respeito  das  p^ssiaf  eni^  e 
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^^0lqg^  por  ^ta  áo  SoTemo,  nos  dâfffM;  flA  €oi«« 
99iiÍ)|{i  ik  Çstmda  dQ  F^ro  de  D.  Pedro  il. . . .  •       34 

N.  37.  ^  IMPÈftlO*— Àvi«o  de  âtdt  Janeiro  de  18W. 
—  Áo  Pre^denjte  da  Provinda  de  Minas  Qerèèn, 
approvQndo  a  deelslfâ  qiie  Me  deu  áo  Pí*e^dente 
da  Junia  #  Qqalííi<mção  de  Totantes  da  ParoeHia 
áe  António  Dias,  de  deverem  ter  qualificados  os 
gaard^  nacionaes  em  serviço  de  destacamento, 
19^9  H^o  03  pf^estrel  creados  pòr  Ltèi  protloòial, 
perienoentes  á  for(a  de  policia  pagsl. » ....;... .        85 

Ni  88.  —  MAWNHA.—  Aviso  de  íM  de  Jt^neiro  de 
1960. --«^  Dá  providencias  afiit)  de  obstar  áo  abuso 
da  mandarem  de  snts  casas  parte  de  domiie  os 
Offloiaes  da  Armada  e  elasses  annexas,  quando 
embarcados  ou  empregados  nas  Companhias  de 
Âprendiies  Maríniteiros,  e  estabelece  o  que  se 
deve  pratící^r,  quando  tiverem  elles  Heença  dos 
respectivos  Citefes  para  se  tratarem  em  suas  isasas.        36 

N.  39.     —FAZENDA.—  Em  21  de  Janeiro  de  1860.  —     . 
O  Deòrelo  de  20  de  Novembro  de  1880  nSo  ai- 
t$V(m  0  aH;.  83  do  Regulametito  de  28  de  Junho 
de  l^'^6,  que  refula  as  substituições  dós  Inspeo- 
tores  e  Igsèrivles  das  Alfandegas  do  Império. .»        37 

N.  40.  *?«  Bn)  21  de  Janeiro  de  1860*— Sobre  as  irreífti- 
Itridades,  que  se  der go  nè  arf  ècadação  de  huma 
herança  jaoente 5 » 

N.  41.  —  GUERRA  i—  Círcutór  em  23  dêi  Janeiro  de 
1860.-^  Aos  Subdelegados  áú$  Ffeguezias  de  fora 
da  Cidade^  para  precederem  a  recrutamento  afim 
de  preencheffem-3e  as  fíleiras  do  Exercito âíl 

N.  42.  —  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1860.— Declarando 
que  deverSo  ser  remettidòs  regularmente  a  esta 
Secretaria  de  Estado  os  map^ias  dos  recrutas  que 
vierem  das  Províncias 40 

N.  43.  —  Avjso  de  24  (Je  Janeiro  de  1860.-—  Determi- 
nando qu0  deyeno  setnpré  ser  remettidos  para 
aGòrte;  afíni  de  serem  novamente  inspeccionados 
os  recrutas,  quando  o  parecer  dos  Facultativos 
que  os  eicaminar  se  achar  erti  centradi&çfio  com 
o  seu  desenvolvimento  phystco. .  • , . .   . .  » 

N.  44.  -^  Aviso  de  24  de  Jcmeiro  de  1868.-^  Appro- 
yando  o  parecer  da  CommissSo  de  melhoraftientos 
do  material  do  JBxercito  pelo  que  .reâpéita  á  van« 
tagem  das  eartui^jsiras  de  eiirtum  sobre  as  ca- 
nanas  a^  i^prtuxeiras  de  bandoleiras. .........        41 

N.  4S.  —  IMPííWO.r-  Portaria  de  24  de  Janeiro  ds 
1860. — Dá  instruci^es  para  es  exames  SoS  va- 
pores d9  Comjpanhifi  brasileira  dç  P^quetèà;  4 .  •  » 


N«  46<  ^  líARINHÂ.— Avisode3&deJaii6ii*odelà6Ó. 
— -  Estabelece  que  só  no  caso  de  falta  absoluta  de 
Práticos  nas  costas,  barras  e  portos  poderão  os 
Officiaes  da  Armada  servir  como  taes 51 

N.  47.  —  GUERRA.  •--  Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1860. 
Declarando  que  quando  tiver  de  empregar-se 
algum  Official  reformado  em  qualquer  serviço 
ou  Gonmissão»  se  participará  não  só  a  esta  Se- 
cretaria de  Estado  mas  também  á  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte  para  legalidade  dos  vencimentos 
que  se  life  devão  abonar 53 

N.  48.  —  FAZENDA.—  Em  26  de  Janeiro  de  1860. 
—Declara  como  se  deve  fazer  a  restituição  dos 
direitos  e  sello^  pagos  em  duplicata  pelos  Èmpre- 
gados»  á  vista  de  titules  provisórios  nas  Thesou- 
rarías  de  Fazenda,  e  dos  titules  deflnitivos,  na 
Recebedoria  do  Município  da  Corte  ;  e  por  onde 
se  dove'  effectuar  a  mesma  resjtituição » 

N.  49.    —  Em  26  de  Janeiro  de  1860. —  Prazos  para  a 

interposição  de  recursos  para  o  Conselho  d'  Estado.        53 

N.  50.  —  GDERRA.—  Circular  em  27  de  Janeiro  de 
1860. —  Declarando  que  os  Officiaes  das  Com- 
panhias de  Pedestres  não  tem  direito  á  percepção 
de  seus  vencimentos  desde  a  data  em  que  são 
nomeados,  mas  tão  somente  da  em  que  se  fizer 
a  publicação  na  Província  a  que  pertencerem.  • .        54 

N.  51.  —  FAZENDA.—  Em  28  de  Janeiro  de  1860.— 
Marca  a  taxa'  de  2;i^400  por  cada  pipa  de  aguar* 
dente,  que  entrar  no  trapiche  da  Ordem 55 

N.  52.  —  Em  30  de  Janeiro  de  1860.—  Divide  o  talão 
do  Ministério  da  Fazernla,  de  que  trata  o  art.  12 
das  Instrucçôes  de  27  de  Abril  de  1859 y> 

N.  53.  —  Era  30  de  Janeiro  de  1860. — Marca  porcen- 
tagem aos  Curadores  Geraes  de  heranças  jacentes 
e  bens  deausentes 56 

N.  54.  —  Em  31  de  Janeiro  de  1860.— Instrucçôes 
para  a  tomada  de  contas  fora  das  horas  ordiná- 
rias do  expediente 57 

N*  55.  —  GUERRA.—  Circular  em  31  de  Janeiro  de 
1860. — Especifica  os  casos  ^m  que  as  Presi- 
dências de  Províncias  podem  autorisar  despezas 
além  das  determinadas  por  Lei 60 

N.  56.  —  MARINHA.—  Aviso  de  31  de  Janeiro  de 
1860.— -Manda  observar  nova  tabeliã  do  que 
devem  pagar  os  particulares  pelos  serviços,  que 
lhes  prestar  o  Arsenal  de  Marinha  da  Corte 61 

M/ft7.    —  FAZENDA.-- Circular   de  3  de  Fevereiro 
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zeoda  (pi€i  nos  atlâos  d6  saqoes  oti  de  remessas 
de  fundos  faç9o  a  declaração  do  exercício  a  que 

pertencem  taes  transacções 63 

N.  38.  —  Portaria  de  4  de  Fevereiro  de  1860. — Con- 
firma a  decisão  que  recusou  huma  transferencia 
de  prédio  por  falta  de  pagamento  da  decima  da 
herança » 

N.  59.  —  Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1860.— Con- 
firma diversas  decisões  do  Presidente  da  Com- 
missão  de  inspecção  da  Alfandega  da  Bahia  sobre 
taxas  de  certas  mercadorias^  e  indica  as  disposi- 
ções applicaveis  a  outras 64 

N.  60.  —  Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1860 . — Confirma 
a  determinação  pela  qual  devem  ser  apresentadas 
aos  Inspectores  das  Alfandegas  ambas  as  notas 
que  as  partes  são  obrigadas  a  fazer  para  os  des- 
pachos         65 

N.  61 .  —  Ordem  de  6  de  Fevereiro  de  1860 . — Explica 
o  que  se  deve  entender  por  trabalho  estranho  ao 
emprego  de  Guarda  da  Alfandega,  e  declara  não 
haver  inconveniente  naaccumulação  de  tal  em- 
prego com  o  de  Agente  do  Correio  do  mar, 
quando  dahí  não  resulte  prejuizo  ao  sciviço  da 
Alfandega. » 

N.  62.  —Circular  de  6  de  Fevereiro  de  1860.— 
Manda  communicar  às  Alfandegas  que  o  panno 
de  lã,  cuja  amostra  se  remette,  deve  ser  consi- 
derado como  entre-fino 66 

N.  63.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  6  de  Fevereiro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro, 
approvapdo  as  decisões  que  deu  sobre  as  duvidas 
.apresentadas  pela  Junta  de  Qualificação  de  vo- 
tantes da  Parochia^  da  Madre  de  Deus,  relativa- 
mente á  organisação  da  Junta  com  eleitores  resi- 
dentes em  território  desmembrado  da  mesma 
Parochia,  e  a  qualificação  dos  moradores  do  dito 
território 67 

N.  64.  —  GUERRA.—  Circular  de  6  de  Fevereiro  de 
1860.—  Determinando  que  seja  deduzida  da  gra- 
ficação  dos  recrutadores  a  importância  da  dcspeza 
que  se  fizer  com  os  recrutas  não  apurados 68 

N.  6S.  —  Circular  de  6  de  Fevereiro  de  1860.—  Decla- 
rando que  o  preço  das  esteiras  fica  elevado  a  400 
réis,  devendo  ser  os  Corpos  fornecidos  do  género, 
e  cessando  a  pratica  de  entregar-se  em  dinheiro 
aos  mesmos  Corpos  a  importância  das  esteiras. .  l^ 

N.  66.  —  MARINHA.—  Aviso  de  6  de  Fevereiro  da 
1860.—  Faz  extensivo  ao  Corpo  de  Machinistas^ 
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«TOftdâ  pdo  Deereto  a."*  1.94S  d«  11  de  lalho 
da  18S7,  o  &vor  ootK^ido  á  outras  Classes  da 
Armada  no  Aviso  regalameatar  de  24  de  De- 
■embro  Úa  1850 69 

N.  67.  •*-  Ayíso  de  T  de  Fevereiro  de  1860.— Per- 
mitte  que  seja  Manoel  Pereira  dos  Reis  admittido 
a  ei^ame  das  matérias  que  coostituem  o  curso  da 
Escola  de  Marinha,  no  intuito  de  hafoiiitar-se 
{Mira  o  i^spectivo  magistério,  e  declãtra  extensiva 
esta  graça  a  todos  os  pretendentes  nas  mesmas 
eirco  instancias » 

N*  68.  —  FAZENDA.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de 
1860» — Declara  que  devem  correr  pelos  cofres 
l^rovinciaes  as  despesas  com  o  concerto  do  pro^- 
prio  nacional  onde  se  acha  o  Seminário  das  Edu- 
candas da  Provirtcia  de  S.  Paulo *        70 

N.  69.  —  Ordem  de  7  de  Fevereiro  de  1860.— Con- 
firma a  resoluto  da  Thesouraria  do  Rio  Grande 
éo  Sul,  que  dedlara  isentos  do  pagamento  do 
aello  proporcionai  e  dos  direitos  de  5  Vo  os  Em- 
pregados das  (^patai ias  mencionados  no  art.  86 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 71 

N.  70.  —  Ordem  de  7  de  Fevereiro  de  1860.—  Res- 
tabelçce  a  pratica  seguida  pela  Alfandega  de 
Paranaguá,  e  que  havia  sido  probibida  pelo 
respectivo  Inspector,  de  sahirem  navios  do  anco- 
radouro para  carregar  madeira  em  diversos 
ppntos. . , » 

N.  71.  ~  Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1860.—  Manda 
pagar  pela  Fazenda  provincial  do  Rio  de  Janeiro 
os  fóros  devidos  por  huma  compra  de  terrenos 
de  marinhas 72 

N.  72.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1860. 
r«-  Determinando  que  as  Juntas  Militares  nos 
termos  das  inspecções  não  usem  de  outras  pa* 
lavras  que  não  sejâo  as  consignadas  nas  Lei». ...        73 

N.  73.  —  MARINHA,—  Aviso  de  9  .de  Fevereiro  de 
1860.  —  Providencia  acerca  da  percepção  de  ven- 
cimentos, ajustamento  de  contas,  nomeações 
p»fa  em^rque,  e  substituição  dos  Commissarids 
e  Escrivftes  do  Corpo  de  Olliciaes  de  Fazenda 
da  Armada.  ...-.• 74 

N.  74.  —  FAZENDA.---  Aviso  de  10  de  Fevereiro  de 
1860. —  Jk'  Directoria  Geral  das  Rendas,  resol-- 
irendo  duvidas  da  Colleetoria  de  Pirah;  sobre  a 
revalida^to  de  bama  transferencia,  imposição  da 
ttwlte  é»  viê  Ifata  ^  Loí  de  2Í  de  Oatttbro  de 


3^<9  It  €>9^ 

ÍS^U  9  çohtdixm  de  sello  â»  douss  pQrttnqQf  d« 

lium  Qredito. . .  • , , 77 

N.  75.  ^  Ãviw  de  10  d«  Fevereipo  de  1860. — Respondo 
90  Presidente  da  Comniissãío  de  Inspecção  da 
Alfandega  da  Bahia,  indicando  aa  taxas  a  que 
devem  ser  sujeitas  oert^s  mercadorias «        78 

N,  76.  —  Circular  4e  10  de  Feyçreirp  de  1860.  — 
llifanda  declarar  ás  Alfandegas  ^  taxa  a  que 
devem  ^er  sujeitas  as  cbíta$  lustrosas,  e  a  regra 
em  que  estão  comprebeadidos  os  paletós  com 
mesQla  de  ceda 79 

N.  77.  GUERRA.—  Aviso  do  10  de  Fevereiro  de  1860. 
TT^  Declarando  que  só  terdo  direito  aos  venci- 
mentos geraes»  isto  he,  soldo,  gratificação  addi* 
cipnal  ç  etape  os  Officiaps  que  estejãp  ou  venhão 
a  estar  empregados  simplesmente  no  serviçQ  da 

fu^rpiçâo  das  Fortalezas, , . ,  80 
'AZENDA.—  Aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1860. 
'-rr  Resojve  negativamente  a  duvida  suscitada 
spbre  a  constitucionalidade  da  accumulação  dos 
vencimentos  de  Medico  dgi  Casa  de  Correcção  e 
Aljube  pom  o  subsidio  de  Deputado  á  Assem* 
itléà  Geral  Legislativa,  durante  os  trabalhos 
djçsta , . . , f > 

N.  79.  ~  Ordem  de  14  de  Fevereiro  de  1860.—  Manda 
restituir  huma  duplicata  de  direitos  de  consumo 
0  buma  multa  de  3  ^'/o ,  indevidamente  cobrada 
na  Alfandega  de  Sergipe  por  má  intelligencia 
4^()a  ao  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836.        81 

N.  80.  ^r^  Circular  de  14  de  Fevereiro  de  1860. —  De- 
clara o  teippo  ç  os  motivos  pelos  quaes  estão 
autorisados  os  Inspectores  das  Alfandegas  a  sus- 
pender os  Empregados  das  mesmas 82 

N.  81.  JUíiTIÇA.—  Aviso  de  15  de  Fevereiro  de  1860. 
—  Pjeclara  em  que  casos  se  deve  considerar  or-* 

S anisado  hum  Corpo  do  Guardas  Nacionaes,  aàm 
e  se  poder  regular  a  apresentação  das  pro-- 
poetas  para  os  postos  que  ficarem  vagos |3 

N.  82.  «-  Aviso  de  16  de  Fevereiro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Provincia  do  Ceará. — Decide  que 
aos  Procuradores  de  causas  que  assignão  termo 
de  responsabilidade,  e  tirão  licença  do  Juiz  para 
advogar,  competem  as  custas  que  estão  marcadas 
para  os  advogados  formados  e  provisionados. . .        84 

N.  83.  7^  GÍJÊRRA.—  Aviso  de  16  de  Fevereiro  de 
1860. — Declarando  que  o  fornecimento  fle  agu^^ 
píira  a  cavfdfaadia  ià  Ck)Qipai»bia  tim  sega  paga 
pela  i^xa  d&.forragefiç  ^  ^r^gei^s « , . , .  ^         y> 
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N.  84,  MARINHA.—  Aviso  de  17  de  Fevereiro  de 
1860. —  Declara  que  não  tem  lugar  exercer  hum 
mesmo  individuo  simultaneamente  as  funcções 
de  Commissario  e  Escrivão,  e  determina  que  em 
os  navios*  de  pequeno  porte  embarque  hum  Es- 
crivão de  3.^^  Classe  ou  Extranumerario  e  hum 
Fiel  dal.* * 85 

N.  85.  —  IMPÉRIO .  —  Aviso'  de'  17  *  dê  Fevereiro  de 
1860. — Ao  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco, resolvendo  as  duvidas  que  propõe  acerca 
da  convocação,  e  intervenção  nos  trabalhos  da 
lunta  de  Qualificação  do  Páo  d'Alho  de  alguns  ^ 
Eleitores  residentes  em  território  desmembrado 
da  dita  Parochia,  e  da  sua  qualificação  na 
mesma  Parochia 86 

N.  86.  -7  Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1860. —  Ao 
Presidente  da  Província  da  Parahyba,  resolvendo 
sobre  a  Consulta  que  faz  acerca  das  irregularidades 
que  se  derão  na  eleição  de  Membros  da  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial  pelo  4.®  e  5.°  districto.        87 

N.  87.  —  FAZENDA.—  Aviso  circular  de  17  de  Feve- 
reiro de  1860. —  Recominenda  aos  Presidentes  de 
Províncias  que  facão  cessar  a  irregularidade  de 
estarem  servindo,  sem  approvação  do  Governo 
Imperial,  Administradores  e  Escrivães  de  Mesas 
de  Rendas 88 

N.  88.  —  Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1860.  —  Declara 
que  a  Circular  de  24  de  Outubro  de  1859  não 
prohibe  que  os  Empregados  das  Thesourarias  se 
occupem  de  quaesquer  serviços  fora  das  horas  de 
trabalho  nas  suas  Repartições 89 

N.  89.  —  Circular  de  17  de  Fevereiro  de  1860.  —  Au- 
torisa  os  Inspectores  das  Thesourarias  para  con- 
siderarem isentos  de  juros  e  com  direito  á  res- 
pectiva commissão  os  responsáveis  das  Recebe- 
dorias e  Collectorias  que  deti verem  os  dinheiros 
públicos  até  certo  prazo » 

N.  90,  —  Ordem  de  18  de  Fevereiro  de  1860.— Dá 
instrucçõesá  Presidência  de  Minas  Geraes  sobre  o 
modo  por  que  deve  proceder  em  certos  casos  de 
conflicto  de  jurisdicção  entre  a  autoridade  admi- 
nistrativa e  a  judiciaria 90 

N.  91.  —  Ordem  de  18  de  Fevereiro  de  1860.  —  Declara 
que  oRoletim  do  Governo  remettido  ás  Thesou- 
rarias de  Fazenda  consídera-se  communicação 
official 91 

N.  92,  —  GUERRA.—  Aviso  de  18  de  Fevereiro  de 
1860  «—Dando  instr acções  á  Commissão  de  me- 
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IhorâmôDioá  do  material  do  Fxerdto,  phU  o 
bom  desempenho  dos  variados  encargos  que  lhe 
forão  commettidos  pelo  Decreto  n.*»  663  de  24 
de  Dezembro  de  1849 91 

N.  93.  —  Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1860.— Deter- 
minando que  nenhuma  obra  pertencente  á  Re* 
partição  da  Guerra  seja  levada  a  effeito  d'ora 
em  diante,  sem  que  previamente  seja  ouvida  a 
Direcção  do  Archivo  militar 93 

N.  94,  —  IMPEWO.—  Aviso  de  18  de  Fevereiro  de 
1860. — ^Ao  Presidente  da  Provincia  de  Pemam- 
bucOy  approvando  as  decisões  que  elle  deu  sobre 
a  consulta  que  lhe  fizerão  alguns  Eleitores  da 
Parochia  de  Aguas  Bellas:  1.%  sobre  a  perda 
do  livro  das  actas  da  qualificação,  e  adiamento 
da  Junta  pelo  seu  Presidente ;  2.**,  sobre  a  accu- 
mulação  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  o  deCom- 
mandante,  ou  official  da  Guarda  Nacional 94 

N.  95.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Fevereiro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 
—  Solve  duvidas  sobre  o  direito  que  tem  os 
Juizes  Municipaes  Supplentes  para  nomear  e  de- 
mittir  empregados  do  seu  foro ;  e  sobre  a  intelli- 
gencia  dos  arts.  24  e  26  do  Regimento  de  custas.        95 

N.  96.  —  FAZENDA.—  Aviso  de  20  de  Fevereiro  de 
1860. — Communica  á  Directoria  Geral  de  Conta- 
bilidade, para  devida  execução,  o  provimento 
do  recurso  interposto  da  decisão  do  Thesouro, 
sobre  matéria  de  vencimentos,  pelo  Escrípturario 
aposentado  na  Escola  Militar  José  Leite  de  Souza 
Bastos 96 

N.  97.  —  Ordem  de  23  do  Fevereiro  de  1860.— Dá 
provimento  a  hum  recurso  interposto  contra  a 
obrigação  imposta  pela  Presidência  de  Pernam- 
buco, de  huma  concessão  gratuita  de  hum  ter- 
reno de  marinha  para  serventia  publica 97 

N.  98-  —  GUERRA.—  Aviso  de  27  de  Fevereiro  de 
1860. —  Declarando  que  a  qualidade  de  Guarda 
Nacional  não  basta  para  ser  isento  do  recruta- 
mento, não  devendo  verificar-se  baixa  alguma 
sem  ordem  do  Governo » 

N.  99.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  29  de  Fevereiro  de 
1860.  —  Declara  que  está  fora  da  alçada  dos  Pre- 
sidentes de  Provincia  melhorar  as  reformas  por 
elles  concedidas  aos  Officiaes  da  Guarda  Nacional 
das  respectivas  Províncias 98 

N.  100.  —  FAZENDA.—  Aviso  de  29  de  Fevereiro  de 
1860»— Recommenda  ao  Ministério  da  Guerra 


á  mofíàâ^féi&ó  áó  Règblâtnèiíitó  âe  ÍS  de  Abril 
dei  18S1  m  partèí  Matitâ  à  toinádà  de^  contas 
a09  i^es^òtíiatéfê  úeêsQ  Minldtéirld,  @  ^de  à  fi- 
*  xação  urgente  do  prazo  em  gdè  dèté  á  fespéetiva 
Contadoria  âttbme;liéf  ào  Thesôtiró  as  cantas 
qtto  irottveir  tomâdc^.  < < .  •  ^ 99 

N.  101*  -^  Atlsóde  29  de  íéVóféiío  dé  1860.— Re- 
coififliendà  âo  Ministério  dà  Marinha  h  réconsi- 
.  ^  deraçSk)  dos  Regulamentos  dé  26  de  Máfçd  e  16 
déJanho  á6  ISofi,  tia  pàf  te  relativa  á  tomada  de 
contas  aoi$  t^^âpófísavêis  desse  Mínfôierio,  è  pede 
a  fixa^  diféfitê  dó  praiò  êhí  ^  â  fespéetiva 
Contadoria  mn  subffi^ier  fiò  Thêsõufúá^  èoâtas 
Çoe  hotlveY  tôniado.  * . . . ; -.-•*..      102 

N.  102i  i^  Ayis<ídé29  dô  Fevèfeifõ  del660.-^Iàénta 
úú  paptnènlô  da  áfmãíènagefn  úé  -muinés  de- 
tfKirádos  na  Alfaíidêga  i^or  éffibafa^ds  Sfídèpên- 
deni^  da  vontade  de  smê  donos. ..;..«..  ....      105 

N.  103*  —  Circular  de  Ô9  de  íèVereií^o  de  Í6e0.— 
Declara  (fU@  as  Cómpanliias  otí  Estabeleoimentos 
da  capital  aoèttiant^  oo  Itllníitadò'  estão  i^jeítas 
M  papmento'  do  m\\o  proiiof clVmàl,  e  designa 
a  ralaçsiõ  m  quèf  êète'  sello  deYõ  Sèf  càlonládo.      106 

fiF,  104.  í—  Aviso  dé  9  de  Março  dè  iè60.— Gmfiíôôflica 
que  fói  Bègadò  provimento  ao  recurso  áe  Sanraels 
Broijfn  Caotòf  «  C/áofòre  dif eittíS  nienoteé  que 
pretéfidião  pagar  por  cassas  fiíhaá  de  salpieds .  * . .      107 

N.  105.  i^  Ofdetíi  de  3  de  Março  de  1860.—  Aftítdva 
o  ptoeedíhíefitò  do  Inspector  da  tfíé^Wài-ia 
da  Par ahfba,  peitando  ao'  pagametítò  de ditejtos 
do  5  **/o  a  Garta  Imperial  de  nomeação  de  Pre- 
sidente dè  Provincial  e  naopefmittiridòíehèontro 
OTÍ  dedtícçso  úè  direitos  pagos  dd  Itrgàf  dé  Itíz 
doBIreíto,  nem  do  de  Vice-Presidetítè  dò  Pátá.         » 

N.  106;  —  Aviso  de  9  de  Março  de  1860.-i-.Mãfida 
intimar  á  Cont^aoRta  de  Begaros  Mafítifnos  e 
contra  o  fògõ,  dò  Rio  Oraiide  do  Suí  intitulada 
i(  Esperança  * ,  que  lhe  será  cassada  a  autori- 
saçffopara  oi^atíisar-secomo  Sociedade  aiiònyma 
1^  cõntindar  a  empregar  se^s  fundos  enf  opera- 
ções bancaes«  •••«•«, •. 108 

N.  107.  *-«  IMPÉRIO.—  Aviso  de  8  deMatço  de  1860. 
—  Ao  Presidente  dá  Proviíícia  do  Rio  de  ía- 
iieh-o,  declarando  qm  o  Eleitor  prontíííclado 
naó  pôde  conèofrer  pafà  à  elelçso  de  Meíâbtos 
,  da  Assembléa  Legislativa  Provifrciál,  e  qaé  nso 
devera  niésnío  Sleitof  sèf  sttbsiifítídÒ  ho  €oi- 
legiél  Eteitcnraít^  vista  naõ  m  ficHaf  ellcf  èòn^ 
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C^  Mido  Ba^  Iqa^li^aed  do  «Ft«  fiS  dt  Lei 
íamwlur  dai  Bls^^k»i  «é .  i ..  •  ^«  i  #•  •  i  • . .      109 

ft  108.  —  Aviso  dç  a  de  Marçp  de  1860.*- Ao  Ptesi- 
âmie  daProYiBCia  de  Rio  Grat&de  éií  Nerte» 
áeelarando  que  o  empregid^  pnblioó,  stepênso 

Sr  sentença  em  pre«e69o  de  reqpantabilidade 
^  bupi  empregOí  fica  igualoMAto  tfÉspétiiD  de 
outro  qualquer  que  çcc«ip^«.«^*.«;i  :.••*..•      110 
:  N.  lOà.  —  ÀVBO  de  »  de  ]Ma?«e  de  1860.0-^  Ao  Fífesi- 

I  dente  da  PrevUieia  de  Pernanibiiee,  approf  ando 

I  a  deliberação  que  íobqkhi  de  m^onr  mnro  dia 

i  para  a  reunião  da  JuHta  de  Qu^liMa^  dé  vo- 

tantes ú»  Parocbia  de  Papao9í|a»  tm  deeisõci 
que  deu  em  relaç3o  &  erganiímçw  d«  Dcima 
iunta^i  e  á  quatifíoa^o  df  cidadaotjpronmindos.      111 
N.  110.  —  GtíERRÀ.-- Aviso  de  6  de  Marfo  dé  lt60. 
—  Declarando  em  virtude  dn  Imrâfml  iteso- 
luçãodé  á  da  cerrenie^  tomada  WKt  CSbnsultá 
das  éecçdes  de  Guei^ra  e  Áf arittba»  e  d«  Fáaenda 
do  CoBseike  de  Estado,  que  ndd  tem  higar  o 
desconto  de  v^aeimente  do  Auditor  e  Ofll«iaes 
reformados  Membros  de  Gonseiho  de  âuerra, 
das  dias  em  que  deixeu  de  ftmecèOMr  6  mesmo 
Conselho*   .«•.««..«••• ^  <<...;,•«.•••«<•. .       113 
K  íiU  --  ('AZENDA.-*  Õniem  dê  8  de  HUf^  de 
1860.— Explica  ã applicáç$Q  qu^ fòm  é  g  S.^^do 
art  i.''  das  instruções  de  18  de  Fevéfèire^de 
l85d  sobre  a  respensedNkidad^  de  ReeoMdcores.         » 
N.  112.  —  Ordem  de  8  de  Marçe  d0  IS^O.—App^ova 
liuma  rescduçSo  e  reprovai  entrtf  d0  Iilspéct^  da 
TbesQuiaria  de  Pernambuee8obv<>  «TtimKíitafem.      114 
í*.  113.  —  Ordem  de  8de  Março  de  iiea,*^  Kq^va 
a  decisão  do  Inspector  da  the^euviri»  de  Piauhjr 
sobre  o  pagamento  de  setío  de  (SDlaft  liemfa  ao 
ProíSessor  de  Geegsaplà^ia  de  Lycèudi^pietts  ]^o- 

ví  ncia .^  ........*.•. ,      115 

N.  íik.  —  Póftáfia  die  Á  de  Março  dé  ISSft.^Cem^ 
miUáca  ^0  índefe|rimeatp  de  bum  recitfiò  da 
Provedoria  d»  Mi$ei?iG6fdift  HOnlfa  o  isif esto 

sobre  carroças  funcrartas  ^ ^  ..«•.«•..«. .         y» 

N,  115,  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  8  deMarfsrde^lSdO. 
—  Ao  Presidente  do^  Mkia»  Cierae^^r-^IteelBra 
que  nenhum  JuKíf  seja  (p^l  fôr  9f  mm  «átêgOTia^ 
está  isento  das  disposi^s  dosi  ^orle.  è.""  i»  S.^" 
do  Decreto  n.''   I.â8&  d#  SOr  «9  Itapenbro 

de  IS^.V.. /..•..,. ....-.-*.....•      lí« 

N.  Il6k^  -^  Aviso  de  9  ^  Marçe-  de  1866f.r-»A#lfÍ4èsí- 
deiito  (íe  Vf^nm  Gejo^efr^-R^Poslaiiii  910^  e^Mlos 


. - •  Piei 

ménót^èSy  qm  òbtem  licetiçà  dds  miè  páíi  ptà 

Be  casarem»  nSo  precisão  do  consentimento  do 
Juiz  de  Orphãos.  • ílí 

N.  ll7i  —  Aviso  de  9  de  Março  de  1860.— AoPresi- 

dente  do  Maranhão. — Declara  que  he  obriga-* 

tório  o  serviço  que  prestão  na  Relação  os  Juizes 

de  Direito  a  ella  chamados  por  falta  de  número 

.  de  Desembargadores. «......•         > 

N:  118.  GUERRA.—  Circular  de  9  de  Março  de  1860.— 
Recommendando  a  execução  das  disposições 
acerca  do  abono  que  se  faz  aos  sentenciados  ex- 
cluídos dos  Corpos  do  Exercito 118 

N.  119.  —  Circular  de  9  de  Março  de  1860.— Decla- 
rando que  não  se  deverá  dar  começo  nas  Pro- 
víncias a  nenhuma  obra  por  conta  do  Ministério 
da  Guerra  sem  prévia  approvação  do  plano  e  or- 
çamento pelo  mesmo  Ministério all9 

N.  120.  —  FAZENDA.—  Aviso  de  10  de  Março  de  1860. 
— Manda  despachar  livres  de  direitos  de  con- 
sumoy  e  independentemente  de  Ordem  do  The- 
souro  os  objectos  que  importarem  para  seu  uso 
os  membros  do  Corpo  Diplomático  Estrangeiro.         » 

N.  121.  —  Portaria  de  13  de  Março  de  1860.— Declara 
applicavel  ao  Deposito  de  Bemfica  a  armazenagem 
estabelecida  por  pipa  de  aguardente  pára  o  tra- 
piche da  Ordem 120 

N.  122.  —  Circular  de  14  de  Março  de  1860.— Asse- 
melha as  capsulas  de  óleo  de  figado  de  bacalháo 
ás  de  óleo  de  ricino » 

N.  123.  —  Portaria  de  14  de  Março  de  1860. —Manda 
restituir  hum  excesso  de  direitos  cobrados  por 
habilitação  de  herança •  •      121 

N.  124.  —Aviso  de  17  de  Março  de  1860.— AnnuUa 
huma  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte  sobre  a  qualificação  de  huns  apparelhos 
para  cozinhar » 

N.  125.  —  MARINHA—  Aviso  de  17  de  Março  de 
1860. —  Determina  que  i>elas  Inspecções  dos 
Arsenaes  de  Marinha  do  Império  se  remetta 
mensalmente  á  respectiva  Secretaria  de  Estado 
.  hum  mappa  dos  operários  das  Oflicinas  e  do 
pessoal  empregado  em  outros  serviços  nos  mes- 
mos ArsenaeSy  contendo  certas  declarações,  afim 
de  se  poder  conhecer  a  despeza  que  se  faz 
Baquelles  Estabelecimentos. 122 

N.  126.  —  FAZENDA.—  Ordem  de  19  de  Março  de 
1860. —  Communica  o  indeferimento  de  hum 
requerimento  de  dispensa  de  prisão  por  alcance 


para  com  a  Fazenda,  c  de  moratória  para  solver 

o  mesmo  alcance * 122 

N.  127-  —  IMPÉRIO .—  Aviso  de  20  de  Março  de  1860.  I 

*-  Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catha- 
rinay  declarando  as  providencias  de  ()ue  <)eve 
lançar  mão,  para  que  se  eíTectue  á  installáçSo 
da  Villa  áê  Itajahy,  demorada  péla  impossibi- 
lidade de  reonir-se  a  Camará  Municipal  de 
Porto  Belio  para  apurar  os  votos  da  e}eriç8o  de 
Vereadores  para  a  dita  Viila^  e  dar  posse  a  estes.      123 

N.  128.  —  Aviso  de  *  de  Março  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Próvincia  de  Pernambuco,  appirovando 
a  decisão  que  deu  sobre  a  consulta  qtie  lhe  fez 
a  Camará  Municipal  da  Boa-Vista  sobre  a  apu- 
ração das  actas  do  respectivo  Collegio  Eleitoral 
naEleição  de  Membros  da  Assembléa  Legisla- 
tiva Provincial .• 4 125 

k.  129.  —  Aviso  de  20  de  Março  de  1860.-*  Ao  Pre^ 
sidente  da  Província  de  Santa  Catharina,  decla- 
rando a  providencia  que  deve  tomar,  para  que 
seja  supprida  a  falta  de  Vereador  áa  Camâra 
MuAicIpal  no  Conselho  Municipal  de  Recurso 
da  Villa  de  Porto  Bello 120 

N.  130,  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Março  de  1860. 
—  Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercioda 
Corte.— Declara  que,  no  caso  de  qualquer  De- 
putado pedir  exoneração,  deve--se  proceder  á 
nova  eleição. . .  • ..*....       127 

N.  131.  —  FAZENDA.-  Circular  de  21  de  Março  de 
1860. —  Providencia  sobre  o  pagamento  de  Em- 
pregados de  Fazenda  ausentes 128 

N.  132.  —  Aviso  de  22  de  Março  de  1860.— Deelara 
que  devem  merecer  inteira  fé  osattestados  de 
vida  passados  pelos  Parochos » 

íí.  133.  —  Circular  de  22  de  Março  de  1860.— Exige 
dos  Inspectores  das  Alfandegas  infortnações 
sobrQ.  a  pratica  seguida  quanto  aos  termos  de 
responsabilidade  por  diíTerenças  nos  manife^os      129 

N.  134.  —  IMPEKIO.—  Aviso  de  22  áe  Março  de 
1860.—  Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo, 
approvandò  a  decisão  que  deu  sobre  a  consulta 
que  lhe  fez  o  Presidente  da  Junta  de  Qualificação 
da  Parochia  de  Nazareth  sobre  a  altegaçáo  de 
ter  hum  Eleitor  votado  em  si  mesmo  pára 
Membro  da  Junta ^ . .       130 

N.  133,  —  GUERRA.—  Aviso  de24  de  Março  de  1860. 
— 'Daiido  Ittstrucções  para  regular  as  passagens 
em  os  vapores  da  Companhia  de  Navegação  do 

3. 
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Alto  Paraguay,  c  fixando  o  valor  das  respectivas 
comedorias 131 

N.  Ià6.  —  FAZENDA.—  Circular  do  24  de  Março  de 
1860. —  Estabelece  regra  para  a  cobrança  dos 
impostos  de  habilitação  e  transmissão  de  he- 
ranças   ; . . .       133 

N.  137.  —  Circular  de  24  de  Março  de  1860.— Manda         v 
escriptorar  na  verba  «  Juros  e  amortização  da 
divida  externa  fundada  »  a  diflercnça  de  cambio 
nas  remessas  para  Londres 134 

N.  138.  —  GUERRA.—  Aviso  de  24  de  Março  de  1860. 
r- Determinando  que  o  Conselho  de  Inquirição 
declare  estar  ou  não  concludentemente  provado 
o  máo  comportamento  habitual  do  Ofllcíal  que 
responder  ao  dito  Conselho » 

N.  139.  —  Aviso  de  27de  Março  de  1860. — Approvando 
.  .0  fardamento.de  que.  deve  usar  a  Companhia  de 
Enfermeiros  do  Corpo  de  Sâude  do  Exercito. . .       135 

^'j40.  _  FAZENDA.—  Aviso  de  27  de  Março  de 
1860. —  Communica  a  resolução  do  Tribunal  do 
Thesouro  de  não  impor  muita  ao  Vice-Consul 
do  Brasil  em  llichmond  por  authenticar  hum 
manifesto  irregqlar,  e  pede  que  se  fecommende 
a  execução  do  art.  146  do  Regulamento  de  22 
deJuiho  de  1836 > 136 

N.  141.  —  GUERRA.—  Circular  de  29  de  Março  de 
1860. —  Declarando  que  somente  ao  Governo 
Imperial  compete  conceder  menagem » 

N.  142.  —  FAZENDA.—  Circular  de  31  de  Março  de 
1860. — Recommenda  providencias  para  effee- 
tiva  execução  da  Circular  n."  33  de  6  de  Ou- 
tubro de  1857 137 

N.  143.  —  GUERRA.—  Aviso  de  2  de  Abril  de  1860. 
-r- Declarando,  cm  virtude  da  Imperisul  Reso- 
lução de  31  de  Março  findo,  os  casos  cm  que  os 
Juizes  Letrados,  ou  Advogados  que  substituírem 
os  Auditores  de  Guerra  tem  direito  a  percepção 
da  gratificação  que  lhes  está  marcada 138 

N.  144.  —  FAZENDA.—  Aviso  do  3  de  Abril  de  1860. 
—  Declarando  que  as  concessões  de  terrenos  de 
marinhas  só  podem  ser  feitas  por  acto  do  Poder 
Legislativo » 

N.  145.  —  Aviso  de  3  de  Abril  de  1860.— Nega  o  paga- 
mento de  juros  de  hum  empréstimo  de  Orphãos 
por  contrario  á  pratica  estabelecida  por  dispo- 
sições vigentes ., ^ . .       139 

N.  146.  —  Aviso  de  3  de. Abril  de  1860.— Declara  que 
o  exame  das  contas  da  gestão  dos  curadores  ás 
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heranças  jacentes  e  bens  de  ausentes  compete 

ás  Thesòurarias  do  Fazenda. 140 

íí.  147,  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  3  de  Abril  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco, 
approvando  a  decisão  que  elle  deu,  de  deverem 
continuar  a  ser  qualificados  na  Pa rochia  de  Páo 
d' Alho  os  cidadãos  que  em  virtude  de  Lei  Pro- 
vincial ficarão  pertencendo  á  Parochia  de  Tra- 
cunhaem *> 

N.  148.  —  Aviso  de  3  de  Abril  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  S.  Pedro,  approvando  as 
decisões  que  ^eu  sobro  duvidas  que  occorrftrão 
ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Quali- 
ficat^ão  da  Parochia  de  Pelotas,  por  -occasião  da 
organisação  da  mesma  Junta,  e  dos  seus  tra- 
balhos,       141 

N.  149.  —  Aviso  n.*»  2  de  3  de  Abril  de  1860.— Re- 
solve duvidas  sobre  a  cobrança  das  multas  por 
íalta  de  registro  de  terras  possuídas •      143 

N.  150.  —  Aviso  N.«  10  de  3  de  Abril  de  1860,  — De- 
clara qtie  os  translados  de  que  trata  o  art.  48 
do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  devem 
ser  escriptos  em  papel  sellado '......  » 

N,  151.  —  Aviso  de  4  de  Abril  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  Sergipe,  declarando  nuUa 
a  eleição  de  alguns  cidadãos  para  os  cargos  de 
Juiz  de  Paz,  e  de  Vereador  da  Villa  de  Campos, 
o  communicando  que  se  ha  de  solicitar  da 
Asscmbl^éa  Geral  Legislatiya  a  revalidação  dos, 
actos  oíliciaes  praticados  pelos  mesmos  cidadãos 
no  exercício  dos  empregos  que  occupárão  illegal- 
mente , . . .       144 

N.  152,  —  FAZENDA.—  Ordem  de  4  de  Abril  de  1860. 
— Declara  improcedente  huma  apprehcnsão  feita 
na  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarâo,  e  manda  res- 
ponsabilisar  o  Administrador  da  mesma  Mesa 
pela  irregularidade  com  que  procedeu  no  des- 
pacho de  huns  faqueiros , .       14S 

N.  153.  —  Aviso  de  7  de  Abril  de  1800.— Indefere  o 
requerimento  cm  que  se  pedia  isenção  de  di- 
reitos  de  matéria  prima  para  huma  fabrica  de 
sabão  na  Provincia  do  Pará '-.....       146 

N.  154.  —  Circular  de  9  de  Abril  de  1860.  — Recom- 
menda  todo  o  cuidado  na  qualificação  dos  vinhos 

:!V.  155.  —  MARINHA*.—  Aviso  de  9  de  AbViídrís^^^^^ 

—  Declara  que,  em  vista  do  art.  1.°  do  Decreto 
n.°  1.582  de  2  de  Abril  de  1855,  não  se  pódc 
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prefixar  o  numero  de  cala  fatos  e  carpinteiros 
admissíveis  á  matricula  em  cada  hum  dos  portos 
do  Império,  e  que  nSo  ha  lugar  modificar-se 
aqueila  disposição. ..." 147 

N.  156,  r^  Ãvisp  do  9  de  Abril  de  1860.— Declara  que 
não.  tem  fundamento  as  duvidas,  suscitadas  pela 
Capitania  do  Porto  de  Pernan^buco,  soí^rc  o 
julgamento,  que  já  não  cabe  ás  Capitanias,  dos  . 
prejuízos  c  damnosoccasionados  por  abalroaçâo.'         ». 

N.  1Ô7.  —  Aviso  de  9  de  Abril  de  1860.— Manda  or- 
ganisar  o  livro-mestre,  e  escala  respectiva,  dp 
Corpo  de  Offlciaes  de  Fazenda  da  Armada,  pela 
forma  admittida  nos  de  Marinha,  Saúde,  Náutica  ' 
e  Capella,  e  dá  instrucçOes  para  esse  fim. .... .       148^ 

N.  158.  —  Aviso  de  9 de  Abril  de  1860.—  Declara  que 
somente  são  válidos  para  a  admissão  á  m,atricula 
na  Escola  de  Marinha  os  exames  de  matérias.  , 
preparatórias  prestados  nesse  estabelecimenlx), 
,  salvas  as  excepções  d<Jt  art.  15  do  Rei?ulam.ento 
que  baixou  com  o  Decreto  nJ^  2.163,  do  1.° 
de  Maio  de  1858 150. 

N.  159.  —  FAZENDA.—  Aviso  de  10  de  Abril  de  1860. 

—  Manda  cobrar  a  armazenagem  do  valor  real 
dos  objectos  de  hum  carregamento  falsificado, 
vindo  de  Lisboa » 

N.  160.  —  GUERRA.—  Aviso  de  10  de  Abril  de  1860. 

—  Declarando  que  o  Oíficial  tem  direito  a  per- 
cepção do  addicional  e  etape  durante  a  viagem 
que  fía^r  por  terra  para  reunir-se  ao  seu 
corpo *. 151 

N.  161.  —  FAZENDA.—  Circular  de  11  de  Abril  de 
1860.—  Declara  que  a  Ordem  n.°  134  de  16  de 
Abril  de  1858  á  Directoria  Geral  das  Rendas  só 
diz  respeito  ás  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas 
4^  Província  do  Rio  de  Janeiro »v 

N,.  162.  ^  Ordem  de  12  de  Abril  de  1860.  —  Nega  a 
HWratoria  p^ida  por  hum  Collector  para  entrar 
para  a  Thesouraria  respectiva  com  huma  quan- 
tia arrecadada  que  perdera 152 

N.  163.  -r^  Ordem,  de  12  de  Abril  de  186Ò.— Approva  a 

cobf  anca  de  direitos  de  exportação  na  ra2;ão  do 

,  peso  bruto  da  herva  mate  apresentada  a  des-: 

pacho^em  surrões  de  couro  na  Alfandega  do  Rio 

Grande  do  Sul 15a 

N.  Í64,  —  GUERRA.— Aviso  de  13  de  Abril  de  1860. 

—  Declarando  que  na  conformidade  da  Imperial 
Resolução  de  17  de  Agosto  de  1859  as  praças  do 
Exercito  que  tiverem  baixa  ou  forem  promo- 
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vidas  a  OíBciacs  devepi  ser  satisfeitas  das  peças 

do  fardamento  grande  que  se  lhes  deverem iâ4 

M.  165.  —  IMPERIO,-r  Aviso  de  Ude  Abril  de  18(>0. 
rrr  Ao  Presidcntc  da  Gamara  Muni<^ipal  da  Corte, 
declarando  que  ellenCío  pôde  servir  no  Conselho 
Municipal  çle  Recurso,  visto  ter  servido  cm  huma    • 
das  Juntas  de  Qualificação  do  termo » 

N.  166.  rrr  FAZENDA.— Ordem  de  16  de  Abril  de 
1860.  — rConfirma  a  dfecisilo  da  Junta  de  Fazçnda 
da^Thesouraria  do  Rio  Qrande  do  Sul,  reliitiva 
a  multas  irppostas  pelo  Juiz  de  Direito  em  cor* 
reiçno  a  diversos  funcciònarios l&ã 

N.  167.  —  Avisto  de  17  de  Abril  de  1860.— Confirma 
a  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  da  Çôrte 
'  sobre  o  despacho  de  80  peças,  de  brim  da  Rússia      156 

N.  168.  —  GUERRA,—  Aviso  de  17  de  Abril  de  1860.  ' 
—  Reterminando  segundo  Resolução  de  Con- 
sulta, que  António  Climaco  de  Almeida  Castro 
que  deu  substituto  para  servir  em  seu  lugar  no 
Exercito  e  que  desertou  seja  obrigado  a  restituir 
•  són^ente  aos  cofres  públicos  a  quantia  que  de- 
positou como  fiança , » 

N.  169.  —  FAZENDA.^  Portaria  de  18  de  Abril  de 
1860. -tt: Indefere  hum  requerimento  sobre  o 
despacho  de  lenços  de  cambraia  com  cercadura 
de  renda. . .  .• 157 

N.  170.'—  Portaria  de  18  de  Abril  de  1860.  — Indefere 
recurso  iii^terposto  para  nova  decisão  de  árbitros 
em  huma  questão  já  resolvida » 

N.  171,  —  Portaria  de  18  de  Abril  de  1860.— Releva 
da  muita,  poif  equidade^  o  Capitão  de  hum 
Barco  que  não  apresentara  a  nota  do  despacho 
de  humas  barricas  de  assucar  destinadas  a  outro 
porto 158 

N.  172.  —  Aviso  de  19  de  Abril  dei  860.— Communica 
o  Indeferimento  da  pretenção  de  huma  viuva 
sobre  o  meio  soldo  de  seu  marido,  não  só  por 
falt^  de  formalidade  no  processo  de  habilitação, 
mas  ainda  por  motivo  de  prescripção >^ 

?í.  1731.  —  Circular  de  19  deAhril  de  1860.— Declara 
^    que  os  productos  do  gado  de  origem  oriental 
não  devem  pagaç  outro  expediente  ou  quaJqucr 
.importo  a  que  não  estejão  obrigados  iguaes  pro-, 
duetos  do  Império  similares 1^9 

N.  174.  —  Ordeu)  de  19  de  Abril  de  1860.— Recoih- 
menda  a  cessação  dá  pratica  seguida  na  Thesou- 
raria  da  Bahia  sobre  a  escripturação  da  Caixa 
quanto  a  leiras  e  bilhetes  da  Alfandega,  c  manda 
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observar  as  disposições  do  Hcgulamcnlo  de  26  ' 
de  Abril  de  1832  e  dá  Ordem  de  6  de  Dezembro 

de  1836 ;....      160 

N?  175.  —  Ordem.de  19  de  Abril  do  1880.— Or- 
dena ao  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia 
que  mande  passar  para  a  Caixa  Geral  a  sonima 
ora  existente  na  de  Depósitos  e  Cauçocá,  prove- 
nientes de  rendas  do  Morgado  de  Santa  Barbara, 

0  recommenda  a  cxecnção  da  Ordem  n.**  226  fie 

1  de  Desembro  de  1830  somente  a'  respeito  de 
<eertos  rasos. . .  w 161 

N.  176.  —  Ordem  de  20  de  Abril  de  1860.  — Commu- 
nica  o  deferimento  de   hum  recurso  interposto 
contra  huma  imposição  de  multa  a  hum  Nego-       • 
ciante  de  Porto  Alegre  por  falta  de  formalidade 
na  descarga  de  huma  porçáo  de  fogo  de  artificio.        '» 

N.  177.  —  Aviso  de  21  de  Abril  de  1860.— Approva 
a  resolução  pela  qual  o  Presidente  do  Uio  Grande 
do  Norte  se  attribuio  a  competência  da  appro- 
vação  do  contracto  da  venda  de  páo-brasil . .  * . »       162 

N.  178.  —  Aviso  de  21  dè  Abril  de  1860.— Manda 
declarar  á  Gamara  Municipal  da  Cidade  de  Pa* 
ranaguá  que  se  deve  respeitar  o  direito  que 
lhe  assiste  em  virtude  de  legislação  vingente 
sobre  certos  terrenos  de  marinhas 163 

N.  179.  —  Circular  de  31  de  Abril  de  1860.— Dá  ex- 
plicações tis  Thesourarias  de  Fazenda  sobre  o 
.  Decreto  n.»  2.490  de  30  de  Setembro  de  1859.  » 

N-  180.  —  GUERttA.—  Aviso  de  21  de  Abril  de  1860. 

—  Declarando  que  as  despezas  com  quacsquer 
objectos  fornecidos  aos  Corpos  ou  por  elles  re- 
colhidos aos  Arsenaes,  devem  ser  feitos  pelos 
mesmos  (Corpos ;  c  que  quanto  ás  despezas  com 
iguaes  objectos  para  as  fortalezas  sejão  pagas 

pela  Thesouraria 16i 

N.  181.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  21  de  Abril  de  1860. 

—  Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S. 
Paulo,  declarando  que  os  Lentes  e  Professores 
das  Faculdades  do  Império  não  perdem  o  di- 
reito ás  gratificações  do  exercício,  quando  deixão 

de  leccionar  por  falta  de  discípulos.  .^ .  •  ^ . . . .      165 
N.  182.  —  FAZENDA.—  Aviso  de  23  de  Abril  de  1860. 

—  Declara  que  as  entregas  e  pagamentos  de  di- 
nheiros de  defuntos  e  ausentes  nâo  podem  ser 
feitos  pelas  Mesas  de  Rendas  e  Coiléctorias 166 

N.  183.  —  Aviso  de  24  de  Abril  de  1860.— Dá  provi-  " 
mento  a  hum  recurso  interposto  contra  o  paga- 
mento indevido  de  direitos,  occasionados  por 
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omissão   do    Feitor   do   despacho,   e    manda 

advertir  ao  mesmo  por  essa  falta « 167 

N.  184.  —  IMPÉRIO.^  Aviso  de  24  de  ^bril  de  1860. 

—  Ao  V^ereador  da  Camará  Municipal  da  Côrfe, 
José  Marianno  da  Costa  Velho,  declarando-lhe 
que  não  lhe  compete  fazer  parte  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  visto  estar  no  exercício 

de  Juiz  Municipal  como  substituto  do  mesmo. .       168 

N.  18o.  —  FAZEND^\.—  Ordem  de  25  de  Abril  de 
1860. — Declara  que  os  contractos  de  afora- 
mento, em  que  se  dá  dinheiro  de  entrada  ou 
joía,.não  estão  sujeitos  á  siza  correspondente  a 
esta  jóia 169 

IS.  186.  -;  Aviso  de  27  de  Abril  de  1860.— Declara 
que  a  gratificação  de  10  %  sobre  os  vencimentos, 
concedida  aos  Empregados  de  Fazenda,  deve  ser 
sempre  calculada  na  razão  dos  vencimentos  que 
o  Empregado  perceber » 

N.  187.  —  Aviso  de  28  de  Abril  de  1860.— Resolve 
diversas  duvidas  da  Directoria  Geral  de  Conta- 
bilidade sobre  o  calculo  da  porcentagem  dos 
Empregados  da  Recebedoria  sobre  a  Renda  da 
Camará  Municipal  e  outros  objectos 170 

N.  188.  —  Portaria  de  28  de  Abril  de  1860.— Manda 
restituir  o  sello  de  humas  contasi  por  ter  sido 
extincta  a  firma  commercial  a  que  pertenciHo.      171 

N.  189-  —  GUERRA.  — Circular  de  30  de  Abril  de  1860. 
— Revogando  a  de  15  de  Abril  do  anno  findo, 
que  mandou  abonar  gratificação  aos  Officiaes 
que  commandâo  mais  de  huma  Companhia,  e 
declarando  que  taes  despezas  devem  ser  pagas 
pelas  Thesourarias 172 

N.  190.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  30  de  Abril  de  1860. 

—  Decide  que,  á  vista  dos  termos  re&trictos  do 
art.  69  §  1.*^  da  Lei  de  3  de  Dezembro  da  1841 
e  art.  438  §  l.*»  do  Regulamento  n.*»  120,  só 
SC  concede  recurso  da  decisão  que  obriga,  e  não 
da  que  não  obriga  a  assignar  termo  de  bem 
viver ,. » 

N.  191.  —  GUERRA.—  Aviso  do  1.*^  de  Maio  de  1860. 

—  Determinando  que  a  Fazenda  Publica  seja 
indemnisada  do  valor  daa  peças  de  fardamento 
recebidas  a  vencer,  mas  tão  somente  na  pro- 
porção do  tempo  que  restar  a  vencer  ficando  o 
fardamento  em  poder  da  praça  que  for  escusa  do 
serviço .....*.'...       173 

N.  192.  —  FAZENDA.—  Em  3  de  Maio  de  1860.— 

Novos  e  .velhos  direitos  de  actos  Judiciaes 17Í 
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N.  193.  —  Em  3  de  Maio  de  1860.  — Direi tôS  que  devem 
—  pagar  os  prortiovidos,á  GrS-Cruz,  &c.  das  Qr- 
dcns  honorificas] .*. ^ . . . . ; 175 

N,  194.  —  IMPÉRIO. --Aviso  de  3  de  Maio  de  1860.— 
Ao  Director  da  Academia  das  Bellas-Artes,  de- 
clarando qué  o  ekercicio  do  magijsterio  das  Bellas- 
Artes  não  he  sujeito  á  prova  de  habilitação  pro- 
fessiona!,  sendo  porém  obrigadas  á  prova  de 
moralidade  as  pessoas  que  ensinarem  as  respec-  » 
tivas  matérias  emCollegios  e  casas  particulares.       176 

N.  195.  —  Aviso  de  3  dje  Maio  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo,  approvando  a 
decisão  que  deu  á  consulta  que  lhe  fez  o  Juiz 
Municipal  da  Cidade  de  Campinas,  de  quái  os 
Offièiaes  da  Guarda  Nacional  não  podem  votar 
antes  de  completareni  a  idade  de  25  annos ;       177 

N.  196.  —  Aviso  de  4  dé  Maio  de  1860;—  Declara  que, 

.  límquarito   não  forem  approvados  pelo  Poder 

Legislativo  os  Regulatnentos  de  Instrucí^ão  Pu-^ 

!       blicaj  o  Governo  pôde  altera-los^  mas  não  ailg- 

inòntar  déspezas ;  que  não  convém  entiretantò 

'  reformar  o  processo  para  imposição  da  pena  de 

suspensão  aos  Professores ; ;      178 

N.  197.  -.  FAZENDA.-^  Em  4  de  Maio  de*1860.— 
Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  para  a  coií- 
cessão  da  gratificação  dé  que  trata  o  art.  42  do 
Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859  deve-se  contar 
o  anterior  á  aposentadoria , 17£f 

N.  198.  —  IMPERlO.-r  Aviso  de  a  de  Maio  de  Í860. 
-*-Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro,  appro- 
vando a  decisão  qtie  deu  sobre  dever  tomar  parte 
na  eleição  dos  Membros  da  Asseinbléa  Legis- 
lativa Provincial  hum  Eleitor  da  Parochia  de 
Caçapava  que  fora  pronunciado; 180 

N.  199.  —  Aviso  de  »  de  Maio  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Província  da  Parahyba,  declarando  que 
são  submetfidas  ao  conhecimento  da  Assembtéa 
Geral  Legislativa  algumas  Leis  da  mesma  Pro-^ 
vincia,  cujas  disposições  são  exorbitantes  das 
attribuições  conferidas  ás  Assemblèas  ProVin- 
ciaes 

N.  200.  —  aVísó  *dê '  iÒ*  deMáiôdè  1860  *-^  Ao  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo,  approvando  as 
decisões  que  deu  sobre  a  organisação  dos  Con- 
selhos Municipaes  de  Recurso  de  Sorocaba,  Ta- 
tuhy  e  Caçapava 183 

N.  201.  —  Aviso  de  10  de  Maio  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes,  appro- 
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Vando  a  deciáSo  qae  deo  acerca  da  qualincaçSo 
de  votantes  em  hum  Curato  novamente  creado  e 
ainda  não  reconhecido  pela  Âssembléa  Geral 
Legislativa  Provincial 184 

N.  202.  —  Aviso  de  10  de  Maio  de  1860.  — Approva 
as  decisões  do  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo 
sobre  factos .  occorridos  na  qualiflcaçSlo  de  vo- 
tantes da  Parochia  de  Arèas. , 185 

N.  203.  —  GUERRA.—  Aviso  de  11  de  Maio  de  1860. 

—  Declarando  que  os  voluntários  recebidos  para 
o  serviço  do  Exercito  são  contados  no  numero 

de  recrutas  fixados  a  cada  huma  das  Províncias.       186 

N.  204.  —  Aviso  de  11  de  Maio  de  1860.— Declarando 
que  aos  galés  em  serviço  no  Quartel  do  Corpo 
fixo  de  Minas  Geraes  se  abone  três  quartas  partes 
de  huma  etape  de  praça  de  pret,  segundo  a 
respectiva  avaliação 187 

N.  205.  —  FAZENDA.—  Em  11  de  Maio  de  1860.— 
Concessão  de  favores  á  Companhia  das  «c  Messa- 
geries  Imperiales  »  de  França "» 

N.  206.  —  Em  12  de  Maio  de  1860.— O  prazo  de  30 
dias  para  o  sello  de  huma  conta  pôde  ser  con- 
tado da  data  do  recebimento  da  mesma  conta. .       188 

N.  207.  —  Em  14  de  Maio  de  1860.—  Manda  cessar 
a  cobrança  de  direitos  de  géneros  importados  do 
Peru  pelo  interior  da  Provincia  do  Amazonas. .         p 

N.  208.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  14  de  Maio  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. — 
Declara  que  as  Assembléas  Provinciaes  devem 
continuar  na  posse  do  direito  de  crearem  offi- 
cios  de  Justiça,  e  os  Presidentes  de  Províncias 
na  de  nomearem  os  respectivos  serventuários 

N.  209.  —  IMPERÍÓ.—  Avinde  14  de  M^^ 

— >Approva  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da 
Provincia  de  S.  Pedro  sobre  huma  reclamação 
apresentada  no  ultimo  dia  da  2.*  reunião  da 
Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Uruguayana 
antes  do  sol  posto,  mas  depois  de  encerrados  os 
trabalhos  da  Junta •      190 

N.  210.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  16  de  Maio  de  1860. 

—  Ao  Juiz*interino  da  2.*  Vara  do  Commercio 
da  Corte.-— Declara  que  os  Promotores  Públicos 
podem  ser  Curadores  Fiscaes  de  massas  fallidas.      191 

N.  211.  —  GUERRA.— Circular  de  16  de  Maio  de  1860. 

—  Designando  que  informações  devem  acom- 
panhar os  relatórios  das  obras  Militares  das  Pro- 
víncias   * 192 

4. 


N.  âiâ.  ^  Circuiard0  tó  á%  Mftki  tlô  lâeo.^Daèíà- 

rando  qua  acfi  OiSoiae^  reformado»  do  Exercito» 

aocarregidofl  de  tornar  eoota  de  Fortaleiat  4e^ 

.  $arrpad9$,  nao  se  abonará  por  eaie   «noargo 

vaotagem  alguma  áÕ3 

N.  213.  «^  FAZGNDA.—  Sm  16  do  Maio  da  1860.^ 
Aos  £siraogeiro0  n^o  ba  vedado  commeroiarem 
.  em  barcos  de  navegação  intaríor  dentro  dos 
portos  da  mesqna  Província » 

N.  214.  r-  £m  18  de  Maio  de  1860.*^  Aa  ini tracções 
de  39  do  Outubro  de  1859,  sobre  a  concosalo 
de  terrçno$  diamantinoa  só  teni  applioação  aos 
contractos  que  se  taertm  posteriormente t9á 

N.  215.  ^  JUSTIÇA,-^  Aviso  de  18  de  Maio  de  18«0. 
^^  Decide  que  o  Juix  Municipal  impedido  para 
substituir  ao  de  Diroito,  também  o  está  para  o 
exercicio  da  Vara  Municipal 195 

N.  216.  -^  GUliRRA*--  Circular  de  21  de  Maio  de 
1860-^  Mandando  recommendara  litteralexe- 
.  cuçâpda^  disposições  dos  Avisos  Ciroularesde  14 
de  janeiro  de  1851  e  II  de  Janeiro  de  ISSO,  afim 
de  que  Dão  s^jiio  remettidos  para  a  Corte  indiví- 
duos inhabeís  para  o  serviço  das  armas 196 

N.  217.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  21  de  Maio  de  1860. 
^^Ao  Presidente  do  Ceará . -^  Dectare  que  os 
Membros  da  Commissão  de  obras  publicas,  ainda 
que  commettâo  o  crime  de  peculato,  devem  ser 
processados  no  fdro  commum » 

N.  218.  ^  IMPÉRIO.-*  Aviso  de  21  de  Maio  de  1800. 
m^  Ao  Presidente  da  Província  do  Piaufay,  appro- 
vando  as  decisões  que  deu  sobre  o  servirem  no 
Conselho  Municipal  de  Heouraos  parentes  de 
Membros  do  mesmo  Conselho,  e  das  Juntas  de 
QunUficaçlk),  ou  de  reclamantes  e  iofbrmantes, 
^  acerca  de  reclamações  de  indivíduos  que  adqui- 
rirão as  qualidades  de  votantes,  depois  de  con- 
cluídos os  trabalhos  da  qualificação 197 

N.  219,  --  Portaria  de  21  de  Maio  de  1860.--*Approva 
provisoriamente  as  tabeliãs  das  passagens  e 
fretei  da  Companhia  de  Navegação  do  alto  Pa- 
ragaay • 198 

N.  220.  -^  Aviso  de  22  de  Maio  de  1860.^  Ao  Presi- 
dente da  Província  de  8.  Pedro,  approvando  as 
decisões  que  deu  sobre  a  maneira  por  que  se 
devia  prooeder  para  a  eseolba  do  Blettor  que 
tinha  de  facer  parte  do  Conselho  Mnnliâfial  de 
BeeursQ  da  Cidade  de  Alegrete,  por  laren  ígiial 
numero  de  votos  os  Eleitores  mais  votados,  • ,  •  •      i99 


r-iiAo  Presidente  do  Bio  de  Janeiro.  «-^De*» 
elard  que  oé  crimei  de  damno  de  que  iratão 
m  arts.  366  e  367  do  Código  Criminal,  nio 
cabem  na  alçada  das  Autoridades  Polieiaoa,  •  • .      200 

N,  Wfí.  — .  JMPERiO,—  Avião  de23  de  Maio  de  1860. 
r**Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão, 
declarando  que  pôde  faier  parte  do  Conselho 
Municipal  de  Reeurso  o  pai  de  bum  doa  Mem^ 
broa  da  Junta  Qualiãcadora»  de  eujas  decisões 
se  interpôs  recurso  para  o  mesmo  Conselho...      201 

N.  223.  —  Aviso  de  23  de  Maio  de  1860.--  Approva  aa 
deoiíões  do  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba, 
sfíbre  as  duvidas  que  Ibea  fordo  apreaentadas 
éeeroa  da  eleição  de  bom  desertor  do  Exercito»  e 
de  hum  analphabeto  para  o  oargo  de  luii  de 
Paz,  e  da  remessa  do  livro  da  Qualificação  do 
Município  de  buma  Villa  ainda  nfto  inaugu* 
rada... 302 

N.  224.  ~  GUERRA.^  £m  33  de  Maio  de  1660.— 
])eçlarando  que,  noa  termos  da  Imperial  Reso» 
lução  de  13  de  Outubro  de  1848,  tomada  sobre 
Consulta  do  Conselho  de  Estado,  os  direitos  de 
barreiras  provineiaes  devem  ser  pagos  pelo  Qo-^ 
veroo  Geral  nos  casos  previstos  pela  Lei. . ,  •  • ,      2C 

N.  225.  v^  Aviso  de  94  de  Maio  de  1860 .~ Declarando 
que  a  execuçlo  do  disposto  no  art  34doR^tt* 
lamento  approvado  pelo  Decreto  n.^  9.588  de 
21  de  Abril  de  1860^  nâo  necessita  de  acto  e»» 
pecáal  do  GoveriM,  e  que  os  OíQoiaes  extranu- 
merarios  devem  entrar  eomo  effeeiivos  no  quadro 
do  Corpo  a  que  pertencerem  no  lugar  que  Ibes 
oçmpetir  por  sua  antiguidade  relativa*  ..••*,••      204 

Nw  2@6.  —  Aviso  de  25  de  Maio  de  1860. «««Marcando o 
preso  de  hum  anuo  para  a  duraçio  de  certos 
contractos ...,«.,, ,.....»...         » 

N.  227.  ~  FAZENDA — Em  ^  de  Maio  de  1860,— 
Nas  concessões  de  morat^M^iaa  deve-se  marcar  o 
praiK)  de  t&  dias  para  a  asaiRnatura  das  letras* .      205 

N.  228.  ^  MARINHA — Aviso  de  26  de  Maio  de  1860. 
-^  Manda  observar  o  Retsulamento  para  o  ser<^ 
viço  dos  pharoletes  eoUoeadoa  no  fio  «Ama- 
ao^naa.^ **...»..» • x> 

N.  229.  -^  IMP£RU>,—  Aviso  de  28  de  Maio  de  1860. 
--^Ao  Presidente  da  Provincia  do  Ceará,  appro- 
vando  a  deliberação  q«e  tonsou«  de  annuHar  os 
trabalhos  da  Junta  dct  Qualificação  da  Paroebta    . 
doaMUagffs 207 


\  > 


íí.  230.  -^  FAZENDA.*^  Círciilar  eta  29  de  Maio  de 
1860. — Recommenda  a  cobrança  dos  novos  e 
velhos  direitos  das  Corporações  de  m&o-morta, 
&c  ;  e  que  as  Thesourarias  communiquem  regu- 
larmente ao  Thesouro  a  execução  que  forem 
dando  ás  Circulares  e  ordens 208 

N.  231.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  30  de  Maio  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  resol- 
vendo a  duvida,  que  foi  apresentada  sobre  o  Juiz 
de  Paz  competente  para  presidir  a  Junta  de 
Qualificação  da  nova  Parochia  de  Nossa  Senhora 

da  Saúde  do  Japaratuba » 

N.  282.  -^  IMPÉRIO.--.  Aviso  de  31  de  Maio  de  1860. 
• — Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  de  não  competir  ao  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  mas  á  Relação  do  Dis- 
tricto,  o  conhecer  da  procedência  de  hum  re- 
curso interposto  para  este  Tribunal 210 

N.  233.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  31  de  Maio  de  1860. 

—  Declara  que  o  defensor  de  hum  réo  perante 
o  Jury  tem  direito  à  custas  embora  não  seja 
advogado  provisionado 211 

N.  234.  —  GUERRA.—  Aviso  do  1.°  de  Junho  de 
1860. —  Determinando  que  cesse  o  desconto 
feito  a  huma  praça  de  inválidos,  e  lhe  seja  resti- 
tuída a  quantia  já  descontada,  visto  ter  rece- 
bido em  boa  fé,  devendo  ser  responsabilisada  a 
Thesouraria  de  Fazenda  por  ter  feito  paga- 
mento indevido » 

N.  235.  —  FAZENDA.—  Em  2  de  Junho  de  1860.— 
As  Thesourarias  na  correspondência  Oíiicial 
com  os  Inspectores  das  Alfandegas,  que  tiverem 
o  tratamento  de  Excellencia,  devem  usar  de 
officios  e  não  de  Portarias 212 

N.  236.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  2  de  Junho  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  resol- 
vendo sobre  a  presidência,  na  Junta  de  Quali- 
ficação da  Parochia  de  Anadia,  de  hum  Juiz  de 
Paz  que  exercera  o  Emprego  de  Juiz  Municipal, 
e  sobre  deverem  concorrer  para  a  organisação 
da  mesma  Junta  somente  Eleitores  approvados 

pela  Camará  dos  Deputados n 

N.  237.  —  Aviso  de  4  de  Junho  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  resol- 
vendo as  duvidas  por  elle  propostas  sobre  a 
interferência  de  hum  Eleitor  da  Parochia  de 
Itaguahy,  mudado  para  a  Corte,  na  organisação 
da  Junta  de  Qualificação  da  mesma  Parochia. » ^     214 


fí,  238.  —  FAZENDA.—  Em  4  de  Junho  de  1860.— 
Pelos  delictos  de  calumnia  e  injuria  não  se  pôde 
applicar  aos  Empregados  a  pena  de  suspensão ' 
administrativa 216 

N.  239.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  4  de  Junho  de  1860. 

—  Declara*  que  o  Oílicial  nomeado  para  o  serviço 
activo  pôde  obter  passagem  para  o  da  reserva, 
ainda  que  se  não  tenha  fardado,  em  quanto  não 
houver  sido  privado  do  posto » 

N.  240.  —  Aviso  de  5  de  Junho  de  1860. — Declara 
que  primos  co-irmãos,  de  que  trata  o  §  45  do 
Tit.  79  da  Ord.  L.*  1.'  são  filhos  de  dous  irmãos.      217 

N.  241.  —  GUERRA.—  Aviso  de  5  de  Junho  de  1860. 

—  Declarando  que  o  menor,  que  assentar  praça 
de  voluntário,  tem  direito  de  receber  o  respec- 
tivo premio,  è  que  se  lhe  deve  contar  os  6  annos 
que  a  Lei  marca  para  a  baixa  do  tempo  em  que 
completar  18  annos 218 

N.  24a.  —  Aviso  de  5  de  Junho  de  1860.— Declarando 
que  a  etape  ás  praças  de  pret  abona-se  até  o 
dia  em  que,  por  qualquer  circumstancia,  se 
ausentão  do  Corpo,  e  que  são  abonadas  delia 
desde  o  dia  immediato  ao  em  que  entrão  nos 
Corpos * » 

N.  243.  —  FAZENDA.—  Em  5  de  Junho  de  1860.— 
O  Agente  do  mar  do  Correio  da  Corte  não  pôde 
ir  a  qualquer  hora  a  bordo  das  Embarcações  que 
entrarem 219 

N.  244.  —  Em  6  de  Junho  de  1860.— Os  Vapores  Fran- 
cezes  da  Companhia —  Messageries— íicão  isentos 
do  pagamento  de  ancoragem .- 220 

N.  245.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  6  de  Junho  de  1860. 

—  Declara  que  o  Decreto  n.**  2.438  de  6  de 
Julho  de  1859  he  somente  relativo  ao  numero 
de  testemunhas  para  os  processos  de  que  trata 

o  art.  205  do  Código  do  Processo » 

N.  246.  —  Aviso  de  6  de  Junho  de  1860. —  Declara  que 
aos  Conservadores  do  Commercio  competem 
somente  os  emolumentos  da  Tabeliã  que  acom- 
panhou a  Portaria  de  4  de  Março  de  1852 221 

N.  247.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  6  de  Junho  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy,  decla- 
rando que  na  falta  de  Eleitores  para  organisação 

.  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  deve  recor- 
rer-se  aos  da  Parochia  mais  vizinha,  e  não  aos 

Juizes  de  Paz  Supplentes » 

N.  248.  —  Aviso  de  6  de  Junho  de  1860.—  Ao  Presi- 
denta da  Província  de  Pçrhambuco,  ^pproyando 


«S  áeciáõéfeqU^  déii :  1/,  sofefé  à  ^àfóchiaj  em 
(itiè  áéVefti  iser  óualiflçádbs  ceríós  cidadãos  per- 
tóíltíefhtes  á  tei-mbfio  desmembrado  da  em  que 
residi5o;_2.'*.  sobre  (JUéstões,  cuja  âecisáo  com- 

Íete  à§  Juntas  de  Qualificação  ó  não  ao  seu 
fèsldMltè;  8.*,  dfe  tiãò  Competir  áò  (loverno 
ái  decisões  sbhvé  ííid^viâas  inclusões  óu  exclu- 
sões ntt  lista Hà  (Jtiàliflcáíãtí : ...      223 

N.  249.  —  Aviso  de  8  dé  Junhò  dè  1860.— Aò  Minis- 
tcfrió  dà  Jti^tiçã,  devolvendo  os  papeis  sobre  a 
f^uâiào  m  htitfí  §6  úm  dous  líislriotes  dè  Paz 
flà  IPàtô&hiá  dé  Guàtallbã,  pór  ser  negócio  de 
è(iá  éóttipetefitíâ í â24 

N.  2S0.  "--  (ilJÉHftA:"  drcuiôr  dé  8  dé  Junho  de 
1860.— Mérrtiirlãtídó  qm  cêssê  á  pratica  de 
pá§Sãh^  íílUlòfe  dfe  divida  pòl^  ÍM  é  ^M  vias 
áÉ  t)fãÇã§  èàCtisas  do  kém^o  dó  ÍExéfcito 225 

N;  251»  —  Circular  de  11  de  Jtifihtí  dè  1866.— ÍJécl** 
fafldõ  (Jnê  ás  TdbellàS  dà  fetá]^é  e  fbffàgém,  não 
flevêffl  Sef  àltèfadas  s^fíi  tnotívòs  jiistificaaos  e 
rêèòtltífidddá  peiaô  Píéèidetitíiaá 226 

N.  258*  «-  ÍCSTIÇa.^  AViso  dé  íl  dê  Junfeò  de  <660. 

—  AO  Pi*èsid«titô  de  Mindà  Gefàés.— fiesolve 
duvidas  sobre  o  Regimento  dè  diistás;  i .;.....  í         i> 

N.  253.  ««  iMÍEftlO.-^AviáodéUdfe  Junhõdel86Ô. 

—  Aô  Pfèísidèhtè  dá  Í?rdVintía  dó  Céárá,  àppro- 
váâdó  áh  déòisõès  ^Uèf  élíè  detl  âobré  â  hèdessidade 
de  convocar-se  o  numero  de  Vereadores,  mar-» 
câdd  ná  Léi  páfá  pódèr  tiáVèt  tíaffiará  e  convo- 
èáçso  áh  Stippletitf^s  itã  fdlta  tíáduédés. . .......      227 

Hi  254.  —  FAZENDA.-- Círtítílár  de  11  dé  Jufibo  de 
1860.-^ Oír  JtífoS  átíi  efriprestittióS  dos  Cofres 
de  Ofpháos  podenl  séí  lèvatitádds  ihíégrálmente 
Óú  éiíí  quantias  inferiOfes  á  sbá  ifripòftáncía. . .      228 

N.  25&Í  *-  Etíí  li  de  Jtítitiò  dè  1860.—  Abs  substitutos 
legaes  de  Ertiprè^adòs  dás  Alfáridegàs^  ác,  de- 
té-âfé  âbonsr  ígtíalfnéílté  ás  í)6rôénfágehs  dos 
itíbsfíitbidos. 229 

N.  256.  ^  Bfíflf  deJiínhò  dé  1866.— As  tííésóufárias 
deveín  deddíf  asf  Questões  dè  áèllo  éoínò  ehíen- 
á^êtH  â&  JtísUça,  áatíátí  èonheciífíêrbtô  de  suas 
dèlêisôefíf  ílcís  iftftéfcf^dds. ; » 

N.  257.  «»  Erti  12  dé  Jutiíití  Ôé  l8(}0.^0s  Êíbpregados 
tfáPSf  Alfáltídègàáf  nt^rtíèafltfí  M^áf  Adffíífífsfradòres 
è  Èífcfívíé*  átf  Méíáif  dé?  Rétídáá  defVém  prestar 
fiança..... *:. 230 

N.  258.  ^  Etíí  12-  dê  Jtífthòr  dô  l860.— Oà  éonhe- 
éiáUénió^  dcf   fòtifdía^  fôA^dá    óú  tnsfériptos 


j^d  31  &&^ 

PAO. 

fOúem  ser  êflgignáddil  pèlos  Erílprégáâoí  (}tlè  os 
ôfpédlfeftt. . . ; .  s i i...      231 

N.  259.  ^  Gil^Ulftf  dé  19  de  Jtíhhd  dé  1860.—  Ás  lojas 

dê  fiffnadõt-  Mo  estSo  sujeitas  úo  imposto » 

Ifa  260.  —  Circular  de  iS  tífe  Juttho  dG  186a.-^  Cttfetas 
(|tie  ie  dét^nt  tbhtar  pai*a  a  Fâis^nda  Nacional 
pfelO«  á§tdg  praticados  poi*  AííéHtt^s  Fiscais 232 

N,.  261i  »*a  IMPBRIO;^  AVl90dél3  tí^  JbtihodelSeO. 
«^  AO  Prestflettté  dtt  Pit)VÍh(;ià  de  Ptírhafhbdco, 
fll^protatidd  a  d^Ci^âò  que  deti  de  Mo  poder 
ftttef  páfté  d^  Gt»^§élho  Mtibi(!ipál  de  ftè^úrso 
como  Eleitor  mais  votado  o  cidadão  que  Como 
itiit  de  Pà«  a^iiái^A  dé  pi^e^idit  d  Jdhtá  deQua- 
MlICè^Sô . . . ;  í .  i 233 

N.  262»  ^  GUERRA.^  AViso  de  13  dfe  Junho  dfe  1860. 
*»*-DBeiaf atido  que  a  ^ítpl-éssao  genérica  —  gra- 
tificações -^  do  ttrt;  105  dd  RtígUldtnettlo  vigente 
áai  Ês(iòláê  MilitAl^eS,  dSo  abrange  as  de  engajã- 
metilò  còhc^did&s  aos  voldntarlds  éortio  ad^  que 
so  féèfígájflõ,  è  bem  assim  â  de  addicionál  aOS 
Oftlêiáés. :...... 234. 

N.  263»  —  AtlSodeUdtíJtíflhode  ^8eo.^Dfecla^âhdo 
q\lè  á  Let  não  pfohlbd  d  fecrutatnehto  na 
OdaWô  Nâtiiòttál » » 

S»  264.  —  JUSTIÇA.—  Avisd  dé  14  de  Juttho  de  1860. 
■^Dfeclarà  qUfe  â  paSSágem  dos  Officiaes  da  Guarda 
Nâiciôftal  dé  huhS  pafà  OUtros  Corpos  ou  Com- 
^HAiaS,  déVé  eitédUèr^-se  á  pedido  doS  mesmos 
Otecía^. ; ; 3â5 

N.  26S.  -^  PòmHo  de  15  dé  ÍUrtho  dd  1860.^ Ao  Tri- 
bunal do  Cdmrfifercio  dd  Bahia.— RêSdlve  du- 
Vldas  á  t^íipeito  dé  titulas  promlssoflás » 

N.  26Ô»  -"  AvlSdde  15  dd  Jlidhd  de  1860.^ Ad  íuiz 
Itftinitipal  da*  3.*  Vara  da  Cdrté.-^Dcdara  o 

modo  por  que  se  deverá  procedei  M  fOdUCção 
ôtt  CdmmUtèiÇftd  tias  penas  dé  multd,  qúãhdd 
n«d  éslWôf  especialmehte  regulada 236 

N.  26T»  ^  PaZBNDA.-^  Btíi  18  de  Junho  de  181*0.— 
Oíi  EtfipWgdddè  encárfíííràdds  dd  sêllo  níd  éstâo 
IftftlWddS  dé  léféflfl  ds  édtttrátítds  qUe  sé  apre- 
sifltâfenl  paí^Éí  «(juèlle  firft; . .  í 237 

N.  268»  ^  GUERRA . -^^  AfiSo  de  ISddJuhftd  dd  1^60. 
-^Dedláriittdd  qtíé  hâd  bé  iá^hçãò  legal  dd  fecru- 
taraento  o  ter  sido  hum  iridiVídtto  qddlquérjul- 
MSb  IficSpAá  dd  séí-viçd  da  ÂffnAdd,  ss  fôi^ 
(kpm  f^miinm  p&fa  d  Êlèf^to  e  Jttt^do 
«pt9  ^fá  0  vé^mim  Ébrn^ ;...;...      238 


j4^  s/2  &^^^ 

VâGí 

U.  Stó9*  —  Aviso  de  19  de  Junho  de  1860.— Declarando 
que  as  gratíGcações  concedidas  em  virtude  de 
contractos  por  limitado  numero  de  annos  ou  tem- 

,  porarias,  não  estão  sujeitas  ao  pagamento  de 

direitos  de  3  ""/o  nem  ao  sello 238 

N.  270.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  i 9  de  Junho  de  1860. 

—  Declara  que  no  caso  de  reorganisação  da 
Guarda  Nacional  podem  as  primeiras  nomeações 
de  Officiaes  para  os  differentes  postos  ser  feitas 
sem  dependência  de  propostas,  mais  sem  prete- 
rição dos  direitos  adquiridos  pelos  mesmos  Offi- 
ciaes        239 

N.  271.  —  Aviso  de  19  de  Junho  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. — 
Solve  duvidas  sobre  a  interrupção  da  prescripção, 
e  sobre  a  occasião  em  que  devem  ser  apreciadas 
as  circumstancias  justificativas  dos  delictos. ...       24^ 

N.  272.  —  FAZENDA.—  Em  19  de  Junho  de  1860.— 

Procedimento  contra  hum  CoUector  alcançado.      241 

N.  273.  —  JDSTIÇA.—  Aviso  de  20  de  Junho  de  1860. 

—  Declara  que  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional, 
que  ficarem  avulsos,  pela  reorganisação  ou  ex- 
tincção  de  Batalhões  e  Companhias,  devem 
conservar  os  seus  respectivos  postos  e  ser  aggre- 
gados  a  qualquer  Corpo 242 

N.  274.  —  Aviso  de  21  de  Junho  de  1860.—  Declara 
não  haver  incompatibilidade  entre  os  venci- 
mentos de  Vigário  com  os  de  Lente  do  Seminário.  » 

N.  275.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  Junho  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes, 
approvando  a  ordem  que  expedio  para  serem 
qualificados  nas  Parochías  a  que  pertencião  os 
moradores  das  Parochias  novamente  creadas,  de 
S.  Francisco  de  Assis  de  Capivara,  e  S.  Sebas- 
tião do  Areado 243 

N.  276.  —  Aviso  de  21  de  Junho  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Ceará,  approvando  a  de- 
cisão que  deu  por  occasião  de  se  negar  o  Escrivão 
do  Juiz  de  Paz  do  Districto  do  Aracaty  a  tomar 
por  termo  hum  recurso  interposto  para  o  Con- 
selho Municipal  de  deliberação  da  Junta  de 
Qualificação  da  mesma  Parochia,  e  a  ordem  que 
expedio  para  a  responsabilidade  do  Juiz  de  Paz 
Presidente  da  dita  Junta 244 

N.  217.  —  FAZENDA.—  Em  21  de  Junho  de  1860,— 
Depois  de  remettidas  ao  Thesouro  as  contas  de 
dividas  só  a  mesm  a  Repartição  pôde  dar  guias 

para  a  sua  cobrança, ...,., 245 


fí.  278.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  N.«  105  de  25  de  Junho 
de  1860. — Declara  que  o  possuidor  de  terrenos 
em  differentes  Freguezias  deve  ser  multado  em 
todas  aquellaSy  em  que  houver  deixado  de  regis- 
tra—los    •   ••     •     ••       •.•••••••       •   •   •••      2V5 

N.  279.  —  JUSTIÇA .~Wsô' dê  25  de  Jm^ 

—  Ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará, — 
Declara  que  não  deve  subsistir  a  nomeação  de 
Supplentes  de  Juiz  Municipal»  feita  anterior- 
mente á  creação  do  foro  civil 246 

N.  280.  —  GUERRA.— Circular  de  26  de  Junho  de 
1860. — Determinando  que  os  Presidentes  não 
concedão  licenças  aos  Officiaes  não  reformados, 
sem  permissão  do  Governo  Imperial 247 

N.  281.  —  FAZENDA.—  Em  26  de  Junho  de  1860.— 
Conveniência  das  Capitanias  dos  portos  pres- 
tarem contas  ao  Thesouro  e  6s  Thesourarías  das 
multas  que  arrecadão s» 

M.  282.  —  Circular  de  28  de  Junho  de  1860.— Subs- 
tituição de  notas  de  1$  e  5$ 248 

N.  283.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  28  de  Junho  de  1860. 
— Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  resol- 
vendo a  questão  apresentada  por  hum  Vereador 
da  Camará  Municipal  da  Capital  da  mesma  Pro- 
vincia sobre  declaração  de  voto  dos  Vereadores 
nas  actas  das  sessões  da  Camará 249 

N.  284.  —  GUERRA.  — Aviso  de  28  de  Junho  de  1860. 

—  Manda  executar  o  Regulamento  interno  do 
Archivo  Militar 250 

N.  285.  —  FAZENDA.—  Circular  de  30  de  Junho  de 
1860. — Sobre  a  intelligencia  dos  arts.  8.**  e  13 
do  Decreto  n.""  2.490  de  30  de  Setembro  de 
1859,  acerca  da  cobrança  executiva  de  revali- 
dação        255 

N.  286.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  2  de  Julho  de  1860. 
— Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte,  approvando  a  deliberação,  que  tomou, 
de  annullar  os  trabalhos  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Parochia  de  Santa  Anna  de  Mattos, 
pela  illegalidade  com  que  a  mesma  Junta  foi 
organisada )> 

N.  287.  —  Aviso  de  2  de  Julho  de  1860.— Ao  Presi- 
dente da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte, 
approvando  as  decisões  que  deu  sobre  accumu- 
lação  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  os  de  Ve- 
reador, e  Secretario  da  Camará  Municipal....      256 

lí-  288.  —  FAZENDA.—  Em  2  de  Julho  de  1860.— 

As  ftincções  dos  Curadores  especiaes  cessão  logo 

5. 


pa6. 

mtíhmusmue  Hétfmn.''  9.(33.« .........     ss? 

^hê  bê  Èmpfégêâm  iúmÈ^íõ  »§  §&§§  tàm§  hão 

devem  ser  remettitíos  ás  EMstkções  ÈtípefíòTes 

êêtíf  ò§  mtêSíMkiê áé  frê^tf^ncfa....... aBB 

N.  290.  •»  tMPEklO.^  Aviso  «e  á  tf éf  Itftto  dè  1860. 
*«  A»  Ffefi(fé»tó  fltf  FfíMttíífa  *é  ».  f í«[ro, 
fl^ftfêvMtfò  ft  déd«tf(f  qifé  deti,-  éM  fti&  ^er 
o  Presideirte  àaé  itíntèá  ãêQnàtfméçió  ãé  Cruz 
AM  kL^vtêév  ã  eitètnt^io  dos  |yfotíftt«fitas  dO 
Ccfítí^fcô  Mfcrfféiíiál  ãê  nétnf^ò ;  è  de  SÓ  ler 

_  f«^éf  áí  è WWIéf(fÍGr  der  tótíl  pfof f rwéitiò*. .......  » 

!f:  291  #  —  Ariáe  Bè  9  á^  HnHô  ãê  1880.—»  Ao  Ffèsi- 
fléfpfe  dà  #fdfift«á  dê  S.  Pedfd,  irtífpfovandd 
éH^  déCléOès  ()6e  dêtt  á(]^lnFè  ds^  éofiáffitáâf,  ^  lhe 
íte  « CJáflim  Sítfrff(»pé(I  âe  Alegf^étê^  fêíâtíva- 
Hiente  a  accumulaçao  díí  èáfgd  ãê  J&tó  dé  Paz 
€6m  d  §êrV!tb  dêf  Cfuãfdá  Nat^dAftt,-  è  com  è 
cargo  de  Jaiz  Mil5i61^1  «tttetHhto. ;........      259 

N.  292;  ^  eOtiRHA.^  Ctf<ííítoi'de9áéJtflfrdde  1860. 
^DéfêrfhiMddo  (ftté  sê  cdi^fFfêâfir  éstêfras  em 
fitiftêrê  êppfdxmMà  t  ffisMErdiÇio,  ^fft  hão 
líáfêf  HItfi  efli  §éhí€ffffa(!lê  átl^^lfiftéMò. .....      260 

N.  298.  —  AtfsaâêlOãeíálfiÔ  flelSeO.— Beíélêfôhdo 
que  as  praça^  é&  ÉtéftH^  (fm  dêfénfi  ^í(íb9tit«Ltos 
fléVèftl  téittfr  êro  fêrtltcí  qiláhdo  e«êí  áêseftarem^ 
m  êptèstúfáf  mViíê  ^tetiUttCft,  §eiido«m6s  per- 
mittido  entrarem  para  os  coffêlí  pufell^òá  eom 
S  t$tKHa  f^tm  a  eftísTátía  de  fÍW|$ÕÒO  propor^ 
tiotaí  áO  téiht)d  qué  íh^  feilâf  prra  sénrW. . .      261 

N.  29l:  «=  GlfCttíaf  dé  fo  dè  Jfilhè  de  1860.— íléèOm- 
WèddàiWéí  â  eteéôíâO  6k  CiréOlâff  do  f  .*  de 
Junho  de  1858  que  determina  a  remessa  fêghlar 
Afta  htrtíAs  dá  ^olvôfà  CÒhSumldíí  ims  f  f^vindasí  » 

N.  29S.  ^  FAZ8ítDA.=-  Ètó  10  ú^  Julho  *b  iSOO.— 
(t^offllhe^  á  i^Vdtrcá  dê  ^  fiíãO  ftbrtti^fír  nas 
^ntíí^  áb  Wasítídiéò  m  tòíiífkes  f^tj^itmlos 
pè»^  pòrm  éd  imflèri^,  §ám  ^to  de  «O^eita 
(«  êfeh  dft^ ......  i  i  ...........,..*..*.... .      262 

íí.  296;  ^  JHSTIÇA.—  Ayiso  de  11  de  JôthO  de  1860. 
"Aé  Presidèfetê  dà  ffòvffiteiè  t^è  S.  íauto.— 
I^NlflBii^  Oé  Pfdftídloí«l  j^âMteofl  xm  fozSo 
«èl»fil%. .^ » 

N.  29?.  —  MPiaítlO .— •  Avttô  <fê  11  «è  Juflto  d«  tó60. 
•^  Aè  m^d^pil^  éà  ]^ó^^ft«lli  M  GeâlNí,  ^cla- 
¥à[fráot)teè«  áiefeòr-,  Ipíè  tittof  ^íi«|M  li  tonMílr 

j3i«K^ ^^KAfo  m  K^mm^^  ^m  a  ^ual 


foi  êíéitd,  pôde  fâzéf  pàftè  dò  dònséltk)  M tíni- 

èipál  de Heéiíràó. , ., .•,;....* ^-- ••  •      ^fiS 

N.  298.  —  Aviso  áelS  de  iufbó  de  mò.—  AoPresi- 
áéníe  áá  Provinciá  do  ftiô  (ífandé  do  Norte, 
còmffiíihicándô  à  fesofíiçáó  Imperial  sòBfo  al- 

f'uihàÃ  Leis  dal  Assèfribléà  Legislativa  da  méSma 
TÒvihrJâ  promulgadas  íiô  annò  6àssadóí .....      264 

N.  29d.  —  Aviso  íè  U  de  íiilhò  de  iM—  À6  Presi- 
dente dâ  í^fòvíficià  dá  Pàráfiybá,  respondendo 
âá  diitidâS  que  tké  for ào  apresentadas  sôbfé  á  vo- 
tação pafà  Mèmilrôs  dá  Mesa  ^afociiiài  è  súEsti- 
túição  do  pf ésidèhf è  da  méálmá .....-.-;  ^ é      265 

N.  30a.  JT  .(ítíÈftfiÃ.--  Cífcuíár  de  íè  de  Jiilho  de 
iÍÍdÓ. — Deciàf Hódò  que  a  suspensão  dô  r^ru- 
târàêiitó.dé  miráh  d  arl  ítís  dá  Lei  dç  W  de 


Agòèíò  dél84e  áóniénte  fém^  ápplícaçáó  á  éÇoca 
dís  éléiÇôés  prlrtíáriâs  é  nsíò  â  das  eléi^Ôés  de 

,    teíêádòfés  é  Juize?  dé  íâz .- 266 

N.  30f .  ^  Aviád  dé  íidé  ivAhò  de  láftítf.— ftéelar^do 

S'fíé?  sé  deve  ciímprif  a  disposiçào  do  àrf.  §8  do 
«ghíáiiiéritô  vidente  dás  Escolas  Militares,  re- 
lativo á^  vàriíagéfis,  qúé  se  détéíri  abonar  ao» 
^    áI{Jíi\tios  qííé  sãò  pfácás  dé  preí ^ . .  ^. . . 

N.  301  ^  IMí^ERiO.-  A^iád  dé  í?de  íulbó  délSeo. 
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~A6  í^fésídénté  èá  í^rovincià  dè  Périiámfcuco, 
òôftifíidnicánídô  a  Késóluçãd  ímj^ríaí  soírfê  al- 

Íiíiiiàá  lèís  da  Asséálblèã  Legislativa  dá  niésm»     ^^ 
rOfinciã , , > 267 

N.  303.  —  Aviso  dé  Í8  dê  Juíhd  dé  ISÍÍtf-—  Ao  ftrcsi- 
denté  dà  í^rdvíncía  dé  S.  Pedro,  ájpprovandõ'  as 
ffeòlsáéS  qííé  déíi  soèfé*  á  compéiéncíá  dd  2.* 
Supplétité  do  Juiz  Municipal  dé  Piratíníih,  para 
pí^éSídif  ád .  Conséífíõ  Munícicjál  dé  Recurso,  e 
éiíòef fàtíiêhtò  dos  tfáfcàftd^  dó*  mésíhò  Conselho 
í)ór  fálfà  de  Vereador 268 

N.  304.  —jÂÍÈ^m.—  Cifculáf  dé  ííí  de  Júthd  de 
í 860.— As  nòíâá  éubsíítuidas  Còm  á  fenda  drdi- 
ttatlá  dé  JíiíKo  em  diahlé  devem  éécfíptúráf-se 
ôd  eiefcícíô  dé  Í860—Í86Í.. ...,...,< %Ò 

N.  309.  —  Aviso  de  íê  dé  Julfed  dé  im.  — Os  Ins- 
iJèctòfôS  dás  thésòuráf láá  nâô  pdáem  séf  /ésf  on- 
sábilísádos  qííáiidd  (jtímúfeiií  drcfens  dépfága- 
fiiéhtoâ  áuíoflsados  példs  Presidentes  sot)  sua  fes- 
ffòMál)iífdàdé ;  é  pfovideácíàs  páfâ  se  evitarem 
bj  áhúm  pfdtènièntííà  dà  fàlíí  dé  óisârvàacia 
fld  Deéréto  dé  1  dé  Maíd  áô  M2j ...,.../...      270 

N.  306.  —  Qtmiàf  de  <§  dé  Jiííftd  dé  186Ô.—  As  f he- 

Sòtrratiiis  nHd  dèvem  cumprir  òtaeaá  dé  déspeza 


>^0  36  ®^^f<^ 

das  Presidências,  que  não  estiverem  revestidas 

de  todas  as  formalidades 272 

N.  307.  —MARINHA.— Aviso  de  19  de  Julho  de  1860. 

—  Marca  o  fardamento,  de  que  devem  usar  os 
Guardas  de  Policia  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Corte » 

N.  308.  —  GUERRA.—  Circular  de  18  de  Julho  de 
1860. — Mandando  observar,  a  contar  do  1.°  do 
corrente  mez,  as  Tabeliãs  approvadas  pelo  De- 
creto n.""  2.606  de  23  de  Junho  findo  para  for- 
necimento das  peças  de  fardamento,  dos  preços 
e  tempo  de  duração  delias 273 

N.  309.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  21  de  Julho  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas, 
dando  conhecimento  do  que  foi  resolvido  sobre 
algumas  das  leis  da  Assembléa  Legislativa  da 
mesma  Província 274 

N.  310.  —  GUERRA.—  Aviso  de  23 de  Julho  de  1860. 

—  Declarando  que  caducou  a  disposição  do  Aviso 
de  26  de  Agoslo  de  1856  com  a  publicação  do 
Regulamento  de  7  de  Março  de  1857,  que  marcou 
novos  vencimentos  para  o  Corpo  de  Saúde 275 

N.  311.  —  Aviso  de  25  de  Julho  de  1860.— Determi- 
nando que  os  Commandantes  dos  Corpos  do  Exer- 
cito mencionem  nos  mappas  mensaes  os  saldos 
existentes  nas  respectivas  caixas,  discriminando 
as  especialidades » 

N.  312.  —  Circular  de  25  de  Julho  de  1860.—  Recom- 
mendando  novamente  a  observância  das  disposi- 
ções do  art.  2.^  do  Decreto  n.°  158  de  7  de  Maio 
de  1842  sobre  autorísação  de  despezas  pelas  Presi- 
dências   » 

N.  313.  —  Circular  de  27  de  Julho  de  1860.— Decla- 
rando que  os  Empregados  Civis  e  Militares,  não 
devem  soflfrer  desconto  algum  em  seus  venci- 
mentos quando  faltarem  ás  Repartições  respec- 
tivas por  serviços  públicos  gratuitos,  da  Guarda 
Nacional  ou  do  Jury 276 

N.  314.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  27  de  Julho  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba, 
declarando  que  os  trabalhos  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso  da  Capital  devião  preferir  aos 
da  Junta  Militar  de  Recurso,  para  que  o  Juiz 
Municipal  servisse  de  preferencia  nelle ;  e  quando 
não  podesse  servir,  devia  ser  substituído  pelo  seu 
Supplente ;  não  sendo  admissível  que  o  mesmo 
Conselho  funccionasse  somente  com  dous  Mem- 


'"■  ^  .    '        •    ^^^* 

N.  315.  ^  FAZENDA.— Circulai  de  2Í  de  Julho  de 
1860. — Assemelhação  de  cassinetas  de  lã  e  al- 
godão para  ponches,  e  de  linhas  de  algodão 
para  pescaria 378 

N.  316.  —  Circular  de  28  de  Julho  de  1860.— Deduc- 
ções  que  se  devem  fazer  no  calculo  das  porcen- 
ta§fens  dos  Empregados  das  Recebedorias y> 

N.  317.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  28  de  Julho  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. — 
Declara  que  o  Governo  pôde  ordenar  aos  Juizes 
Municipaes  que  residão  temporariamente  na- 
quelles  pontos,  onde  mais  convier  à  manutenção 
da  ordem  publica  e  melhor  administração  da 
Justiça 279 

N.  318.  —  FAZENDA.—  Em  30  de  Julho  de  1860.— 

Sello  a  que  estão  sujeitos  os  bilhetes  e  vales.  •  » 

N.  319.  —  Circular  de  31  de  Julho  de  1860.—  No  nu- 
mero de  faltas  dos  Empregados  deve-se  incluir 
não  só  os  dias  santificados  e  feriados,  que  esti- 
verem nellas  intercalados,  como  igualmente  os 
que  se  seguirem  ao  de  serviço  em  que  deixarem 
de  comparecer  por  mole  -ia,  &c 280 

N.  320.  —  MARINHA.—  Aviso  de  31  de  Julho  de  1860. 
—•Altera  o  Regulamento  provisório  para  o  ser- 
viço de  reboque  por.  vapor  nas  barcas  da  Pro- 
víncia de  Sergipe,  mandado  executar  por  Aviso 
de  9  deAbril  de  1856 281 

N.  321/  —  IMPÉRIO.—  Aviso  do  l.*»  de  Agosto  de 
1860. — Ao  Presidente  da  Província  de  Matto- 
Grosso,  communicando  a  Resolução  Imperial, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  acerca  de 
algumas  Leis  da  Assembléa  Legislativa  da  mesma 
Provincia 282 

N.  322.  —  FAZENDA.—  Circular  do  l.«  de  Agosto  de 
1860. — Verbas  a  que  deve  ser  levada  a  despeza 
com  os  concertos  e  obras  das  Alfandegas 283 

N.  323.  —  Em  2  de  Agosto  de  i 860.— Os  paletós  de 
inverno  não  se  deve  classificar  no  art.  369  da 
Tarifa 284 

N.  324..  -^  IMPÉRIO.—  Aviso  de  3  de  Agosto  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe,  appro- 
vando  a  decisão  que  deu,  annullando  os  trabalhos 
do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Villa  do 
Curral  das  Pedras,  por  ser  o  mesmo  Conselho 
composto  de  pessoas  incompetentes » 

N.  325.  —  GUERRA.—  Portaria  de  4  de  Agosto  de 
1860.— Declarando  o  verdadeiro  sentido  da  Cir- 


euW  àé  3?  Í0»iétú  4d  lâfiO,  sobre  ^ekâehioâ 

K.  326.  1^  Circular  df  4  ae  Agosto  d#  1860.-*DQter* 
minando  que  fiquem  archivados  08  documantos 
polofi  qua^i  ée  râ^laoM  a  eatrega  de  algoma  praça 
do  ^ardto,  <K>mo  «scravoi  «^a  qual  %  o  defa- 
rimepto  doG^ovaroo* ,,«.,,,., 286 

N.  327.  ...«  Circular  de  6  do  Ag09ta  de  isao,*-^ Deter- 
míQaodo  que  fe  y4  faxando  a  raducgão  conve- 
menta  pq  paaaoal  ancarragado  da  manuraiv- 
raç9o  da  fardamaoto »...»., » 

N.  328.  .«.  Portaria  da  7  da  Agot^to  de  laeO.^Daola- 
rando  qu«  o  Ofiicialt  duraote  a  viagem  por  mar, 
tem    direito   ao  vencimento  da  addiciooal  e 

transporto,  por  conta  do  Governoi  e  durante  a 
ú&  tarra,  da  aâdicional ,  etapa  e  ajuda  da  cuito ; 
ei^cluido  o  abono  para  besta  de  bagagem » i87 

N.  329.  ^  IMPÉRIO.^  Aviso  dQ  7  deAgoatode  186Q. 
••Ao  Pra^idantô  da  Provinda  de  Pernambuco. 
d^«tar9ado  quo  a  Junta  de  QuaiiQcaçlío  da  Pa- 
roahi»  de  Itamaracá  deva  func^ionar  por  mais 
hum  dia  para  completar  os  Qínco  marcado3  na 
Im  pare  a  aua  ^unda  reunião,  ..«.••, i^ 

N.  330.  -«  Avjío  do  7  do  Agosto  de  t860-"  Ao  Presi- 
denta da  Provi  ocia  de  S^gip^  »9bro  a  aecumu- 
toçío  do  cargo  de  Juix  do  Pa%  com  os  da  Sup- 

1)lente  de  Juiz  Municipali  a  ds  Escrivlio  da  Gol- 
eotoria...., ,•...,..,..,,,. asa 

N.  331.  ^  Aviso  de  8  de  Agosto  do  1860.— Ao  Presi- 
denta dft  Proviocia  de  §,  Pedro»  approvdndo  o 
Írocedímento  que  tave  da  declarar  ao  Gonsalbo 
[uuicipal  de  S^eurso  das  Dores,  que  em  matéria 
eleitoral  só  ha  os  recursos  creadoa  pela  Lei  de 

lOdeAgostode  1846 ,,,..      289 

N.  332.  "  FAZENDA.— Circular  de  ÍO  de  Agoato  de 
1860.^ Instrucções sobre  a  escrifitoraçãio  e  een- 
tabiiidade  das  reudas  por  e^^ercicios. ,..%«..«.     290 

N.  333.  "  E»  ÍO  de  Agosto  de  1860,— O  art.  35  do 
Poereto  de  39  de  Janeiro  do  1859  refere«se  ás 

licenças  por  motivo  de  moléstia % , . . .      293 

N.  334.  n^MARlNaA.--AvísodeltdeAgQstodel860. 
•-«Desigua  o  uniforme  dos  Guardas  de  Gom.pa- 
nbia  de  Apreodiíes  Artífices  do  Arseaal  de  Ma- 
riuba  da  Carte,  que  servirem  de  Sargeuto  Aju- 

dantOt  e  de  ir  o  3,"'  Sargentos • 294 

N.  335.  —  GUERRA,-- Aviso  do  «  de  Agosto  de  1860. 
^  Dando  esclarecimentos  áeerça  des  disposições 
da&  Circulares  do  20  de  Julho  de  1858  e  &  de 
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. x[ae  marcbão isoladas.» *..»•.»««••*., à ••*..•  4      291 

N.  336 «  -^  FAZENDA. •-Cirimlar  àe  18  de  Agosto  úé     ^ 

1860^w«ubMitiMç&o  dai  noUui  de  âOlfMMO 395 

N.  337.  -»-  GUERRA. -^Cirealer  de  14  de  Agoato  de 
.  1860.-r-Detennixiando,  em  .virtude  da  Imperial 
IKeiolu^o  de  li  do  corrente»  que  em  qiialqttep 
liypettieie  fáre  do  aerviço  de  aaiiipaiiha^  aa  praças 
.  da  Guarda  Nacional  chamadas  a  serviço  reedifio 
todoa  ea  rejactni^toa  em  diabeiro^  e  «Io  em 
geoerea»  duraota  oa  diaa  que  aenrirem 296 

N.  338.  ^  Aviio  delide  Agealo  de  lMO.^0etermi- 
nando  4|Qa  oa  Officiaec  da  Guarda  Nactoal 
possão  ser  cbamados  n^aJguiia  easoa,  paiai  a  ft»r- 
meçiô  de  Gooaelbot  Militares  daa  praças  do 
Sxereito «• *•         » 

N.  339.  ~  IMPeRIO.*^  AvíaodelfcdeAsoatodeUMO. 
—  Ao  PMaideiite  da  Meaa  Faroehsai  de  flauta 
.fiita  desta  cidade»  declaraodo 4 oe  oao  pedem 
votar  algvfia  cídadioa^  tpxe  per  íalta  tevotontaria 
não  ferae  ioctaiidoa  oa  qiulificBçio  daate  aimo, 
•  que  deve  Itttervir  na  formação  da  Mesa  PanD- 
ehial,  em  aa  proxixnaa  eleicOea^  bom  dea  ditos 
«idadSos  que  he  anppleole  de  Heilor 297 

N.  340.  --  Avi^  de  14  de  A^goito  àã  tôSO.^^AP  ff^- 
dente  da  Pff>vúicia  de  Minas  Geieea,  aobre  a 
eompetencia  do  Jaiia  de  Pa^  maêi  vetedo  da 
Parochia  de  Santo  Antooto  do  Rio  do  fieís«  para 
presidira  deiçf ode  7  de  Setembro  pioi^imo  4i- 
tore.. , 298 

N.  341.  -^  Aviso  de  1«  de  AsoatedelSfiO — AoPrwí- 
dente  da  Piovincia  do  Geará»  approvaiido  a  de-» 
eísão  que  dea«  de  não  poderem  aa  eleiçSasda 
Parocbta  do  Riai!ào  do  Sangue  aar  ftitaa  em 
hume  Igreja  aituada  em  outra  Paroebia 299 

N.  342.  ^  Aviso  de  16  de  Agosto  de  ISfiO.-^-^  Ao  Prefi- 
deute  da  Provinda  das  AlagOaa,  declarando  que 
deve  expedir  ordem  para  que  tomem  parte  na 
eleição  de  Membro  da  Aaaembiéa  Provinaiai  os 
Eleitores  da  Paroebia  de  Aoadia,  que  nio  ^e 
pôde  bem  saber  quaes  ââo«  ficando  i^aervado  á 
mesma  Aasembléa  resolver  o  que  convier  sebra 
tal  eleição. . « •#••.••*.,».         d 

N.  343.  •«-  Aviso  de  16  de  AgM»  de  1660,.^Ao  Juiz 
da  Paz  Presidente  da  Mesa  Parocbiai  de  8.  Cbri^- 
tovão  desta  cidade,  declarando  que  o  luiz  de. 
Paz  maia  votado  nâo  pdde  famr  parte  daa  turmas 
de  iwaa  da  Paa^  ebamadoa  tut  fitta  da  SMt 


toteSf  pàim  oi^anisarem  as  Jantas  de  Qaaliflca(^o 

e  Mesas  Parochíaes 300 

N.  àU.  —  FAZENDA Em  16  de  Agosto  de  1860.— 

Os  Fieis  dos  Thesoureiros  podem  assignar  os 
conhecimentos  e  quitações  do  recebimento  de 
impostos 301 

N*  345.  —  Em  18  de  Agosto  de  1860.—  No  tempo 
das  ferias  póde-se  proceder  a  sequestros»  pe- 
nhoras, &c » 

N.  346.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  18  de  Agosto  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Provincia  do  Ceará»  appro- 
Yando  a  deliberação  que  tomou  de  annullar  os 
teabalhos  do  Conselho  Municipal  de  Recurso 

da  cidade  da  Granja 3(â 

N.  347.  —  GUERRA.— Ayíso  de  18  de  Agosto  de  1860. 

—  Declarando  que  as  licenças  concedidas  aos 
Officiaes  e  praças  do  Exercito  residentes  na  Corte 
prescrevem  dentro  de  8  dias»  não  sendo  satisfeito 

o  sello 303 

N.  348 .  —  Circular  de  18  de  Agosto  de  1860.—  Decla- 
rando que  a  Tabeliã  das  peças  de  fardamento 
para  o  Exercito,  approvada  pelo  Decreto  n.® 
(2.606  de  23  de  Junho  de  1860,  e  a  do  preço  e 
duração  das  mesmas  peças  vigorão  do  1.*"  de  Ja- 
neiro de  1861  em  diante 304 

N.  349.  —  MARINHA.— Aviso  de  20  de  Agosto  de  1860. 

—  Fixa  o  prazo  para  a  apresentação  dos  livros 
e  documentos  concernentes  á  contas  dos  respon- 
sáveis por  dinheiros  e  valores  do  Estado,  a  que 
se  refere  o  art.  34  do  Regulamento  e  Decreto 

n.""  2.548,  de  10  de  Março  do  corrente  anno. . .  b 

N.  350.  —  IMPÉRIO.  — Aviso  de  21  de  Agosto  de  1860. 
^-Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo,  de- 
clarando que  em  caso  nenhum  he  admissível  que 
hum  cidadão,  que  sérvio  na  Junta  de  Qualifi- 
cação de  votantes  faça  parte  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso 305 

N.  351.  —  FAZENDA.—  Em  21  de  Agosto  de  1860.— 
Os  Procuradores  Fiscaes  das  Thesourarias  não 
podem  delegar  seus  poderes  sem  prévia  autori- 
sação  do  Thesouro 306 

N.  352.  —  Circular  de  25  de  Agosto  de  1860.— Sello 
que  deve  pagar  cada  meia  folha  de  papel  nas 
Províncias  em  que  não  está  ainda  em  uso  o 
papel  sellado » 

N.  353.  —  Circular  de  27  de  Agosto  de  1860.— A  por- 
centagem dos  Empregados  de  Fazenda  que  fal- 
tarem deve  ser  abonada  aos  substitutos  legaes  • .      307 
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N.  3S4.  —  GUERRA.  — Ayíso  de 27  de  Agosto  de  1860. 

—  Declarando  que,  na  conformidade  das  disposi- 
ções vigentes,  não  pôde  hum  OlBcial  do  Corpo  de 
Saúde  accumular  duas  gratificações  iguaes,  ainda 

que  seja  por  serviços  differentes 307 

N.  355.  —  FAZFNDA.  — Em28deAgosto  de  1860.— 
Aos  Juizes  em  correição  compete  íiscalisar  a 
arrecadação  dos  impostos  devidos   cm   autos, 

livros,  4c 308 

N.  336.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Agosto  de  1860. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte,  approvando  a  decisão  que  deu,  de  não  so 
poder  fazer  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de 
Paz  em  huma  Parochia  ainda  não  provida  cano- 
nicamente     , 309 

N.  357.  —  Aviso  de  28  de  Agosto  de  1860.—  Ao  Presi- 
dente da  Mesa  Parochial  de  Santa  Anua  desta 
cidade,  sobre  a  falta  de  convocação  do  hum 
Eleitor  c  dous  Supplentes  para  a  organisação  da 
mesma  Mesa  na  eleição  de  7  do  próximo  mez 
de  Setembro * 

N.  358.  —  Aviso  de  29  de  Agosto  de  1860.  — Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Uio  Grande  do  Norte, 
approvando  a  decisão  que  deu  sobre  a  consulta 
que  lhe  fez  a  Camará  Municipal  de  Angicos,  de 
dever  reunir-se  o  Conselho  de  Recurso,  não  obs- 
tante não  ter  havido  reclamações,  queiías  e  de- 
nuncias das  deliberações  da  Junta  de  Qualifl- 
caçao  de  votantes 310 

N.  359.  —  Aviso  de  29  de  Agosto  de  1860.—  Ao  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia ,  approvando  a 
decisão  que  deu ,  de  dever  recorrcr-sc  ao  2.'* 
Juiz  de  Paz  na  falta  do  1.°,  e  não  ao  do  Districto 
mais  vizinho,  para  a  presidência  Ua  Me^a  Paro- 
chiaJ  da  Parochia  dos  Humildes,  em  a  próxima 
eleição  de  7  de  Setembro 3Í1 

N.  360.  —  GUERRA.— Circular  de  81  de  Agosto  de 
1860. —  Determinando  que,  pelos  Arsenaes  de 
Guerra,  Armazéns  ou  Depósitos  de  artigos  bel- 
licos,  não  se  facão  fornecimentos  a  qualquer  Re- 
partição sem  expressa  ordem  da  Secretaria  de 
JBstado  dos  Neíçocios  da  Guerra 312 

N.  361.  —  Aviso  de  4  de  Setembro  de  1860.— Decla- 
rando, que  a  despeza  com  a  Escola  Militar  deve 
ser  feita  com  documentos  em  duplicata » 

N.  362.  —  MARIHNA.— Aviso  de  4  de  Setembro  de 
1860. —  Solve  a  duvida  suscitada  pelo  Vice-Pre- 
sidente  do  Conselho  Naval  acerca  da  precedência 

6. 
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entre  os  membros  ciTectivos  militares  e  paisanos 

do  mesmo  Conselho 313 

N.  363.  —  Aviso  de  5  de  Setembro  de  1860.— Declara 
que,  encerrado  o  inventario  com  as  formalidades 
do  capitulo  S.**  do  Aviso  de  2  de  Abril  de  1856, 
e  exammadas  as  contas  como  abi  se  prescreve, 
nenhum  recurso  cabe  aos  responsáveis  antes  do 
pagamento  de  seus  débitos,  nem  depois  a  não 
ser  na  revisão  definitiva  dessas  contas,  e  que  se 
ha  de  proceder  no  Thesouro  Nacional ,  í> 

N.  364.  —  IMPÉRIO.  — Aviso  de  5  de  Setembro  de 
1860.— Ao  Presidente  da  Mesa  Parochial  de 
S.  José,  Município  da  Corte,  declarando:  1.% 
que  o  Eleitor  mudado  nâo  pôde  concorrer  á 
organisação  da  Mesa,  ainda  que  volte  para  a 
Parochia  ;  2.**,  que,  no  caso  de  a  turma  de  Elei- 
tores, por  ser  aquelia  decisão  negativa,  não 
querer  escolher  outro,  recorra-se  á  providencia 
do  art.  8.°  das  Insirucções  annexas  ao  Decreto 
n.°  1 .812  de  23  de  Agosto  de  1856 314 

N.  365.  —  Aviso  de  5  de  Setembro  de  1860.— Ao  Pre- 
sidente da  Provincia  de  S.  Pedro,  declarando 
que  o  Governo  não  he  competente  para  julgar 
das  decisões  dos  Conselhos  Municipaes  de  Re- 
curso, e  que  os  Presidentes  das  Juntas  de  Quali- 
ficação não  podem  conhecer  da  legalidade  ouille- 
galidade  com  que  procedem  os  mesmos  Conselhos.      315 

N.  366.  —  Circular  de  6  de  Setembro  de  1860.— Aos 
Juizes  de  Paz  do  Municipio  da  Corte,  declarando 
que  o  Escrivão  do  Juizo  de  Paz,  não  sendo  eleito 
para  membro  da  Mesa  Parochial,  deve  servir  o 
seu  officio  perante  a  mesma  Mesa 316 

N.  367.  —  GUERRA.— Circular  de  6  de  Setembro  de 
1860. —  Declarando  que  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia deverão  ser  directamente  dirigidas  as  re- 
quisições que  os  Conselhos  de  Qualificação  e  Re- 
visão da  Guarda  Nacional  fizerem  de  Cirurgiões 
do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  para  inspec- 
cionar os  Guardas  Nacionaes » 

TS[  358.  —  Circular  de  6  de  Setembro  de  1860.— Deter- 
minando  que  os  relatórios  das  obras  militares  das 
Provincias  e  os  respectivos  mappas  de  despezas 
venhão  bem  especificados 317 

N.  369.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Sstembro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Mesa  Parochial  do 
Sacramento  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  decla- 
rando que  na  3.*  chamada  dos  votantes  não 
deve  ser  recebida  a  cédula  do  votante  que  não 
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acadir  á  chamada  do  seu  nome,  embora  não 
esteja  concluída  a  dita  chamada 317 

N.  370.  —  Aviso  de  9  de  Setembro  de  1860.  — Ao  Pre- 
sidente da  Mesa  Parochial  da  Lagoa,  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  declarando  que  devem  ser  apu- 
radas as  cédulas  que  de  mais  forem  recolhidas  á 
urna  para  o  cargo  de  Juiz  de  Paz,  para  depois 
resolver-se  sobre  os  votos  dados  nellas ;  e  recom- 
menda  que  nas  actas  da  eleição  se  faça  decla- 
ração de  tudo  quanto  occorrer 318 

N.  371.  —  Aviso  de  9  do  Setembro  de  1860.—  Ao  Presi- 
dente da  Mesa  Parochial  da  Lagoa,  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  declarando  que  não  deve  ser 
aceita  a  cédula  do  votante  que  na  1/'  òu  2.*  cha- 
mada não  comparecer  quando  se  ler  o  seu  nome, 
embora  se  apreseute  depois,  antes  de  encerradas 
as  ditas  chamadas 319 

N.  372.  —  Aviso  de  10  de  Setembro  de  1860.—  Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  decla- 
rando que,  sendo  impar  o  numero  tte  Eleitores 
de  huma  Parochia,  deve-se  no  augmento  da  me- 
tade permittido  pelo  art.  1.°  í^  10  do  Decreto 
n.**  1.082  de  18  de  Agosto  deste  anno,  designar 
o  numero  immediatamente  superior 320 

N.  373.  —  FAZENDA.— Em  10deSetembrodel860.— 
Procedimento  que  deve  haver  acerca  do  alcance 
de  hum  Collector  fallecido >> 

N.  374.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Setembro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Província  do  Mara- 
nhão, sobre  o  adiamento  da  eleição  de  Verea- 
dores das  Parochias  de  Codó  e  Tresidella,  para 
se  guardar  o  prazo  marcado  na  Lei  para  a  con- 
vocação dos  cidadãos  que  devem  compor  a  Mesa 
da  Assembléa  Parochial 321 

N.  375.  —  MARINHA.— Aviso  de  11  de  Setembro  de 
1860. — Dá  instrucções  para  Visitas  e  Inspecções 
incumbidas  aos  Membros  do  Conselho  Naval, 
segundo  os  arts.  27  §  2.%  28  e  29,  39  e  40  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.** 
2.208,  de  22  de  Julho  do  de  1858. ...    323 

N.  376.  Aviso  de  11  de  Setembro  de  1860.  — Declara 
que,  além  das  ordens  em  vigor,  nenhuma  pro- 
videncia nova  ha  que  tomar  acerca  da  matri- 
cula dos  individues  empregados  na  vida  marí- 
tima, era  ordem  a  evitar  conflictos  entre  as  Capi- 
tanias de  portos  e  os  Chefes  da  Guarda  Nacional.      327 

N.  377.  —  Aviso  de  12  de  Setembro  de  1860.— Deter- 
mina que  os  responsáveis  por  dinheiros  do  Es- 
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tado,  sujeitos  ao  Ministério  da  Marinha,  recolhão 
ao  Thesouro  ou  Thesourarias  de  Fazenda,  no 
fim  de  cada  anno  financeiro  ou  exercício,  os 
saldos  existentes  cm  seu  poder 328 

N.  378.  —  FAZENDA . -Circular  de  12  de  Setembro  de 
1860. — Os  Fieis  dos  Thesoureiros,  quando  subs- 
tituem a  estes,  tem  direito  a  5.'  parte  do  res- 
pectivo vencimento 329 

N.  379.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  14  de  Setembro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Mesa  Parochial  do 
Santissimo  Sacramento  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  sobre  a  nova  apuraçHo  de  votos  na 
cleiçSo  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  requerida 
por  alguns  Cidadãos » 

N.  380.  —  Aviso  de  14  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Anna, 
da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  sobre  ausência  de 
hum  Membro  da  Mesa,  em  cujo  poder  se  acha 
huma  das  chaves  do  cofre  que  encerra  a  urna 
das  cédulas 330 

N.  381.  —  Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Paraná,  approvando 
a  decisão  que  elle  deu,  de  deverem  ser  aceitas 
as  cédulas  dos  cidadãos  qualificados,  embora  os 
seus  nomes  estejâo  errados 331 

N.  382.  —  Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Ceará  approvando 
as  decisões  que  deu:  1.*",  sobre  a  Presidência 
da  Mesa  Parochial  de  Santa  Cruz  por  hum  Juiz 
de  Paz  condem  nado  cm  processo  de  responsa- 
bilidade ;  2.%  sobre  poderem  concorrer  para  a 
organisação  da  mesma  Mesa  dous  Eleitores  absol- 
vidos pelo  Jury,  de  cuja  sentença  appellou  o 
Juiz  de  Direito » 

N.  383.  —  Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Anna  da 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  os  votantes  que 
não  accudirem  á  chamada,  e  apuração  das  cé- 
dulas que  não  estiverem  nos  termos  da  Lei. . .       332 

N.  384.  —  Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Paraná,  approvando 
a  decisão  que  elle  deu,  de  que  só  depois  de  ter- 
minada a  3.*  chamada  dos  votantes  he  que  tem 
lugar  a  contagem  das  cédulas 333 

N.  385.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Setembro  de 
1860.—- Resolve  duvidas  a  respeito  da  substi- 
tuição dos  Juizes  de  Direito 334 
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N.  386.  —  Aviso  de  16de  Setembro  de  1860.— Declara 
qae  o  Decreto  de  12  de  Março  de  1859  concedeu 
unicamente  aos  Corpos  da  Guarda  Nacional  da 
Corte  o  uso  de  bonets  á  Cavaignac 335 

N.  387.  —  MARINHA.— Aviso  de  17  de  Setembro  de 
1860.  —  Determina  que  os  bonets  dos  Guardas 
de  Policia  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  sejâo 
circulados  de  galão  de  ouro  de  meia  pollogada 
de  largura,  c  tenhão  huma  ancora  com  a  Coroa 
Imperial  por  cima » 

N.  388.  —  GUERRA.— Aviso  de  17  de  Setembro  do 
1860. — ^Declarando  que  os  Juizes  que  votão  pela 
condemnação  no  máximo  da  pena,  votão  vir- 
tualmente pelo  mínimo  delia ;  e  outrosim  qu3 
os  Conselhos  de  Guerra  jamais  deverão,  sob 
qualquer  pretexto,  deixar  de  pronunciar  sua  sen- 
tença        336 

N.  389-  —  Circular  de  17  de  Setembro  de  1860.  — De- 
terminando que  a  cessação  da  etapc  abonada  aos. 
Oííiciaes  do  Exercito  em  Conselho  de  Guerra, 
tenhão  lugar  quando  os  mesmos  Officiaes  forem 
condemnados  cm  superior  instancia  a  contar  do 
dia  da  intimação  da  sentença » 

N.  390.  —  Aviso  de  18  de  Setembro  de  1860.— Esta- 
belece que  a  promoção  aos  postos  do  Exercito 
não  aproveita  áquelles,  que  tem  tido  baixa  do 
serviço  militar  e  que  não  militão  nas  fileiras  do 
mesmo  Exercito,  quando  são  promovidos 337 

N.  391.  —  Aviso  de  18  de  Setembro  de  1860.— Deter-, 
minando,  era  virtude  da  Imperial  Resolução,  de 
15  do  corrente,  que  a  todo  o  tempo  se  proceda 
a  Conselho  de  Investigação,  para  provar  a  fuga 
dos  indivíduos  que  estiverem  cumprindo  a  pena 
da  1.*  e  2.*  deserção,  e  que  quanto  a  fuga  dos 
réos  da  de  3.*  deserção  se  proceda  na  confor- 
midade das  Leis  ordinárias 338 

N.  392.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  18  de  Setembro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte,  declarando  o  procedimento 
que  deve  ter  a  respeito  de  hum  Projecto  da 
Assembléa  Legislativa  Provincial  que  não  declara 
o  objecto  da  concessão  que  nelle  se  faz » 

N.  393.  —  Aviso  de  19  de  Setembro  de  1860.—  Ao  Vi- 
gário da  Parochia  de  Guaratiba  sobre  os  escla- 
recimentos que  os  Parochos  devem  ministrar  ás 
Juntas  de  qualificação  de  votantes 339 

N.  394.  —  Aviso  de  19  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco,  decla- 
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raiado  qoe  os  Supplenfes  do  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  não  estão  impedidos  de  fazer  parte 
da  Mesa  Parochial,  nem  também  de  ser  nomeados 
'  para  os  cargos  de  Eleitor,  Vereador  e  Juiz  de 
Paz,  com  tanto  que  não  accumulem  as  funcçôes 
destes  últimos  dous  cargos 340 

N.  395.  —  Aviso  de  19  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
declarando  que  compete  às  Assembléas  Provin- 
ciaes,  e  não  ás  Gamaras  Municipaes,  a  creação, 
divisão  e  suppressão  de  districtos  de  Paz 342 

N.  396.  --.  Aviso  de  20  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
clarando que  no  augmento  do  numero  de  Elei- 
tores permittido  pelo  art.  1  •»  §  10  do  Decreto 
n.°  1 .  082  de  18  de  Agosto  deste  anno,  em  relação 

•  ao  numero  de  votantes,  devem  ser  desprezadas 

as  fracções  destes » 

N.  397.  —  GUERRA.— Aviso  de  20  de  Setembro  de 
1860. — Determinando  em  virtude  da  Imperial 
Resolução  de  19  do  corrente  que  os  Protestantes, 
tendo  de  prestar  juramento  de  fidelidade  ás 

•  Bandeiras  do  Exercito,  o  facão  sobre  os  Santos 
Evangelhos 343 

N.  398.  —  Aviso  de  20  de  Setembro  de  1860.— Recom- 
mendando  a  fiel  e  pontual  observância  do  deter- 
minado em  Aviso  de  28  de  Maio  de  1860  acerca 
de  despezas '  344 

N.  399.  —  Aviso  de  20  de  Setembro  de  1860.— Deter- 
minando, em  virtude  da  Imperial  Resolução  de 
19  do  corrente,  que  as  providencias  contidas 
nas  Provisões  do  Conselho  Supremo  Militar  de 
10  de  Abril  de  1843  e  10  de  Setembro  de  1853 
se  facão  extensivas  ás  Companhias  de  Pedestres, 
e  ás  que  se  acharem  isoladas » 

N.  400.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Setembro  de 

1860. —  Resolve  duvidas  sobre  a  substituição  do    '  ' 
Escrivão  do  Jury,  e  execuções  Criminaes 343 

N.  401.  —  Aviso  de  20  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Pi-esidente  da  Província  do  Piauhy.  Resolve 
huma  duvida  a  respeito  das  incompatibilidades 
de  que  trata  o  Aviso  de  30  de  Setembro 
de  1859 » 

N.  402.  —  Aviso  de  20  de  Setembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
Declara  as  custas  que  devem  perceber  os  Tabel- 
liãespelo  reconhecimento  das  firmas  soeiaes...       346 
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N.  403.  —  FAZENDA^— Em  20  ée  Setembro  de  1860. 
—  Não  he  permittido  cxigir-se  maioi*  taxa  de  sello 

do  que  a  siaixada  no  RegulanieDto 347 

N.  404.  —  Circular  de  20  de  Setembro  de  ig«0.  — 
MaiMla execatar  a  Lei  o.M  .083  de  2à!de  Agosto 

de  1860^ » 

N.  405.  —  Em  20  de  Setembro  de  1860.  — Attribmções 
dos  Fieis  i^uando  substituem  o  Thesoureiro  Ge- 
rai do  Thesouit) ^. ,  • » 

N.  406.  —Circular  de  21  de  Setembro  de  1860.— O  re- 
curso estabelecido  na  Circular  de  17  de  F€ve* 
reiro  só  deve  ter  lugar  quando  as  decisões  forem 

favoráveis  ás  part^ 348 

N.  407.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Setembro  de 
1860. —  Declara  que  os  Officiaes  da  Guarda  Na- 
cional, com  exercício  de  Majores  e  Ajudantes 
ée  Corpos,  e  percebendo  vencimentos  de  taes  pa- 
tentes no  Exercito,  nâo  podem  accumular  as 
foncçôes  de  Juiz  de  Paz ;  e  quando  aceitem  se^ 
melhante  cargo,  devem  deixar  o  axercicio  dos 

respectivos  postos 349 

N.  408.  —  Aviso  de  22  de  Setembro  de  1860.— Resolve 
duvidas  sobre  a  incompatibilidade  no  exereicio 
dos  cargos  de  Juiz  de  Paz,  Vereador,  e  Cirur- 
gião da  Guarda  Nacional. .••  » 

N.  409.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  22  de  Setembro  de 
1860. —  Ao  Vice-Presidente  da  Província  do 
Amazonas,  declarando  que  os  Presidentes  de 
Provincias  devem  communicAr  ao  Governo  Im« 
perial  os  motivos  por  que  adião  as  Assembléas 
Provin«iaes,  e  que  nfto  he  procedente  o  que 

teve  para  o  adiamento  que  deliberou 350 

N.  41Ó.  ~  GUERRA.—  Aviso  de  24  de  Setembro  de      . 
1860. — Declarando  que  devem  ser  punidas  cor- 
reccional mente  as  praças  que  €ommetter em  actos 
reprehensiveis,  que  não  estejão  encabeçados  nos 

crimes  previstos  pelas  Leis  militares 351 

N»  411.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  25  de  Setembro  de 
1860. — Declara  qoe  os  Conselhos  de  Qualifi- 
cação da  Guarda  Nacional  não  podem  <^hamàr  di- 
rectamente para  as  inspecções  dos  Guardas  os 
Officiaes  do  Corpo  de  Saúde,  e  sim  requisita-los 
aos  respectivos  Chefes,  e  no  caso  de  falta,  em 
quem  djRve  recahir  a  multa  de  que  trata  o  art. 

94  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1850 352 

N.  412*  —  FAZENDA.—  Cktcular  de  26  de  Setembro 
de  1860. «--As  caixas  de  papelão  para  vestidos 
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sSo  assemelhadas  às  da  mesma  matéria  para 
chapéos..... ^ 353 

N.  413.  —  JUSTIÇA  .—Aviso  á%  27  de  Setembro  de  1860. 
r-Declara  que  os  Empregados  do  Juizo,  só  podem 
receber  custas  nos  inventários  em  quo  são  interes- 
.    sados  Orphãos  depois  de  concluídos  processo.  )> 

N.  414.  —  Aviso  de  27  de  Setembro  de  1860.— Declara 
inconveniente  e  supérfluo  o  exame  de  sufficiencia 
para  a  nomeação  de  Solicitadores  interinos  na 
falta  de  provisionados 35& 

N.  415.  —  Aviso  de  27  de  Setembro  de  1860.  — Declara 

que  os  Curadores  dos  herdeiros  ausentes  ne- 

.    nhum  direito  tem  a  qualquar  outra  remuneração 

de  seu  trabalho  além  da  porcentagem  que  lhes 

compete  pelo  quearrecadão 355 

N.  416*  ~  Aviso  de  28  do  Setembro  de  1860 Resolve 

duvida  sobre  o  meio  de  evitar  os  inconvenientes 

da  morosidade  do  processo  de  fiança » 

N.  417,  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  28  de  Setembro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
Geraes,  declarando  que,,  para  se  dar  cumpri- 
mento ao  Accordão  da  Relação  sobre  qualificação 
de  votantes,  he  preciso  que  se  apresente  docu- 
mento authentico  do  mesmo  Accordão 356 

N.  418.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  29  de  Setembro  de 
1860.  Declara  que  não  pôde  ser  processado  o 
Advogado  que  aconselhar  contra  as  Ordenações 
e  Direito  expresso 357 

N.  419.  —  FAZENDA.— Em  2  de  Outubro  de  1860.— 
Na  expressão  vencimento,  de  que  usa  o  art.  39 
do  Decreto  n  .**  2 .  343  comprehende-se  o  ordenado 
e  a  gratificação » 

N.  420.  —  Em  2  de  Outubro  de  1860.— Manda  contar 
nas  aposentadorias  dos  Empregados  de  Fazenda 
o  tempo  de  serviço  prestado  como  addidos  em 
qualquer  Repartição  Publica 358 

N.  421.  —  Em  2  de  Outubro  de  1860.— Vencimentos 
que  competem  aos  Empregados  despachados  ou 
removidos  quando  doentes  ou  no  gozo  de  li- 
cenças        359 

N.  422.  —  Em  2  de  Outubro  de  1860.— Allivia  de 
multa  hum  despacho  em  que  houve  erro  de 
calculo,  em  vista  do  art.  40  das  disposições  pre- 
liminares da  Tarifa » 

N.  423.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  3  de  Outubro  de  1860. 
—  Declara  em  que  casos  devem  os  Juizes  per- 
ceber os  emolumentos  marcados  no  art.  19  do 
Regimento  de  custas 360 
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N.  424.  — FAZENDA.— Circular  de  3  de  Outobro  de 
1860. — As  gratificações  para  quebras  concedidas 
aos  Thesoureiros  e  Pagadores  não  estão  sujeitas 
á  regra  do  art.  43  do  Decreto  n.""  2.343 361 

N.  425.  —  Circular  de  4  de  Outubro  de  1860.—  Os  res- 
ponsáveis do  Ministério  da  Marinha  devein  en- 
tregar nas  Thesourarias  os  saldos  no  íim  do  anno 
financeiro  ou  exercicio » 

N.  426.  —  GUERRA.—  Aviso  de  4  de  Outubro  de  1860. 
— Declarando  que  o  Official  que  serve  de  vogal 
interino  do  Conselho  Administrativo  de  compras 
tem  direito  á  gratificação  de  conformidade  com 
a  Imperial  Resolução  de  14  e  Aviso  de  19  de 
Setembro  de  j  859 . \ 362 

N.  427,  —  Aviso  de  5  de  Outubro  de  1860.— Decla- 
rando que  o  Official  reformado  da  extincta 
Guarda  Policial,  que  nunca  pertenceu  a  Corpo 
algum  pago,  não  tem  direito  a  soldo  algum..  » 

N.  428.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  5  de  Outubro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes,  declarando  que  as  Parochias  não  con- 
templadas nos  Decretos  que  dividirão  as  Provín- 
cias em  novos  Districtos  Eleitoracs,  devem  per- 
tencer équelle  a  que  pertencem  as  Parochias  de 
que  tiverem  sido  desmembradas 363 

N.  429.  —  FAZENDA.—  Circular  de  5  de  Outubro  de 
1860.  —  Transmitte  as  Instrucções  para  exe- 
cução do  novo  Regulamento  das  Alfandegas. . .       364 

N.  430.  —  Em  5  de  Outubro  de  1860.— Os  Fieis  dos 
Thesoureiros  podem  ser  demittídos  pelos  Ins- 
pectores das  Thesourarias,  e  nos  impedimentos 
daquelles  os  respectivos  Thesoureiros  devem 
nomear  interinamente  quem  os  subsiituão....      366 

N.  431.  —  Em  5  de  Outubro  de  1860.—  O  Empregado 
nomeado  a  pedido  seu  para  outro  emprego,  e 
voltando  depois  para  o  antigo,  não  pôde  contar 
a  antiguidade  neste  desde  a  primeira  nomeação.      367 

N.  432.  —  Circular  de 5  de  Outubro  de  1860.—  Manda 
cumprir  a  Lei  n.^  1.114  de  27  de  Setembro  de 
1860 368 

N.  433.  —  Em  6  de  Outubro  de  1860.—  A  letra  pas- 
sada em  consequência  de  contracto  de  divida 
com  hypotheca,  de  que  se  pagou  sello  propor- 
cional, não  está  sujeita  a  novo  sello » 

N.  434.  —  Em  6  de  Outubro  de  1860.—  A  parte  do 
vencimento  dos  Empregados  das  Alfandegas  não 
comprehendidos  na  reforma  correspondente  a 
porcentagem  só  he  devida  pelo  effectivo  exercício.      369 

7. 
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N.  435.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Outubro  de  1860. 

—  Declara  que  a  Santa  Goísa  da  Misericórdia  não 
pôde  eucarregar-se  de  fornecer  medicamentos 

por  ser  hum  acto  de  commeroio • 369 

N.  436.  -  GUERRA.—  Aviso  de  6  de  Outubro  de 
1860.— Recommendaa  litigai  execução  do  dis- 
posto na  Circular  de  25  de  Setembro  de  1845  e 
nos  Avisos  de  26  de  Janho  e  12  de  Setembro  de 
1860  sobre  licenças 370 

N.  437.  —  MARINHA.— Aviso  de  6  de  Outubro  de 
1860. —  Manda  observar  o  Regulamento  provi- 
sório para  a  praticagem  da  barra  e  porto  da 
Provincia  da  Parahyba 371 

N.  438.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  8  de  Outubro  de 
1860. —  Resolve  duvida  a  respeito  da  substi- 
tuição dos  Juizes  de  Paz 386 

N.  439.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  9  de  Outubro  do  1860. 

—  Ao  Reverendo  Bispo  da  Diocese  do  Rio  de 
Janeiro  sobre  a  necessidade  da  alteração  de 
alguns  artigos  dos  Estatutos  da  Associação  de  S. 
Vicente  de  Paulo,  na  parte  relativa  ao  ensino  e 

á  educação  da  mocidade y> 

N.  440.  —  FAZENDA.—  Em  9  de  Outubro  de  1860. 

—  Sobre  duvidas  relativas  a  ancoragem  das 
embarcações  que  conduzem  colonos  ou  emi- 
grantes       388 

N.  441.  —  Em  10  de  Outubro  de  1860.—  As  quitações 

provisórias  não  estão  sujeitas  a  sello  e  direitos.  x> 

N.  442.  —  GUERRA.— Aviso  de  11  de  Outubro  de 
1860. —  Declarando,  em  virtude  da  Imperial 
Resolução  de  10  do  corrente,  que  não  aproveita 
para  o  fim  de  reconhecer-se  2.**  Cadete  a  perfi- 
liação  por  Escriptura  Publica 389 

N.  443.  —  MARINHA.— Aviso  de  11  de  Outubro  de 
1860. — Prohibe  que  as  praças  de  Marinhagem 
e  dos  Corpos  de  Marinha  embarcadas  nos  navios 
da  Armada  sejão  empregadas  no  serviço  de 
terra » 

N.  444.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Outubro  de 
1860.— Ao  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
tieraes,  declarando  que  devem  formar  coUegios 
eleitoraes  as  Yillas  creadas  depois  da  divisão  elei- 
toral da  mesma  Provincia 390 

N.  445.  —  Aviso  de  1 5  de  Outubro  de  1860. —  Ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Maranhão,  declarando 
queoart.  11  do  Decreto  n.^"  1.812  de  23  de 
Agosto  de  1856  he  applicavel  aos  Supplentes  de 
Juiz  de  Paz  convocados  para  representarem  a 
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tarma  de  Eleitores  na  falta  delles,  embora  te- 
nhâo  de  presidir  á  Mesa  Parochial  ou  Junta  de 
Qualiflcaçâo ; 391 

N.  446.  —  MARINHA.-- Aviso  de  16  de  Outubro  de 
1860. —  Declara  que,  exercendo  effectivamente 
os  respectivos  officios  e  matriculados  nas  Capi- 
tanias de  portos,  os  calafates  e  carpinteiros  de 
embarcaç^  estão  isentos  do  recrutamento  for- . 
çado,  mas  sujeitos  a  servir  como  artífices  á  bordo 
dos  navios  do  Estado,  nos  Arsenaes,  e  em  todos 
os  pontos  onde  fór  mister 392 

N.  447.  —  Aviso  de  16  de  Outubro  de  1860.  — Resolve 
huma  duvida  proposta  sobre  as  attribuições  e 
composição  do  Conselho  das  Capitanias 393 

N.  448.  —  GUERRA.  — Circular  de  16  de  Outubro  de 
1860. —  Determinando,  em  virtude  da  Imperial 
Resolução  de  13  do  corrente,  que  as  licenças 
de  que  carecerem  os  Offlciaes  do  Exercito  para 
se  tratarem  devem  ser  contadas  da  data  da  or- 
dem do  dia  que  a  publicar  no  lugar  em  que  se 

achar  o  Official 394 

I                        N.  449.  —  FAZENDA.-- Em  17  de  Outubro  de  1860. 
'                                      —  Altera  a  porcentagem  dos  Curadores  de  he- 
ranças jacentes  no  Município  da  Corte » 

N.  450.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  18  de  Outubro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará, 
approvando  a  decisão  que  deu,  de  dever  tomar 
parte  na  organisação  da  Mesa  Parochial  hum 
Eleitor  mudado  da  Parochia  por  onde  fora  eleito, 
e  de  nSo  poder  o  mesmo  Eleitor  votar,  nem  ser 
votado  na  mesma  Parochia,  onde  não  fôr  quali- 
ficado •  395 

N.  451.  —  Aviso  deis  de  Outubro  de  1860.^ ÂÔW^^ 
sidente  da  Provinda  de  S.  Pedro,  declarando 
que  a  Mesa  Parochial  da  Villa  de  S.  José  do 
Norte  procedera  irregularmente,  inutilisando  as 
cédulas  recebidas  para  a  eleição  de  Vereadores  e 
Juizes  de  Paz,  por  terem  sido  illegalmente  lan- 
çadas algumas  cédulas  na  urna  em  hum  mo- 
mento de  confusão  que  houve 396 

N.  462.  —  Aviso  de  19  de  Outubro  de  1860.—  Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Ceará,  declarando  que 
a  qualificação  anterior  ao  desmembramento  da 
Parochia,  a  que  se  refere  a  2.*  parte  do  S  H  do 
art.  l.<»  do  Decreto  n.°  1.082  de  18  de  Agosto 
do  corrente  anno,  he  a  que  precede  ao  acto  do 
Diocesano,  que  confirma  á  desmembração,  e  não 
á  Lei  que  a  ordenou 397 
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N.  453.  —Aviso  de  19  de  Outubro  de  1860.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  deSetgipe,  declarando  que 
a  eleição  de  hurn  Senador»  a  que  se  tem  de  pro- 
ceder,  deve  ser  feita  pelos  Eleitores  já  no- 
meados, se  a  mesma  eleição  houver  de  ter  lugar 
antes  do  dia  3  de  Maio  de  1861,  cm  que  íindão 
os  seus  poderes 397 

N.  454.  —  Aviso  de  19  de  Outubro  de  1860.— Ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Piauhy,  approvando  a 
decisão  que  dera  de  não  ser  necessária  a  remessa 
da  cupia  da  lista  dos  votantes,  de  que  trata  o 
art.  21  da  Lei  Regulamentar  das  eleições,  ao 
Juiz  de  Paz  em  exerciciOt  quando  a  Parochia 
tem  bum  só  districto  de  Paz 398 

N.  455.  —  FAZENDA.— Em  19  de  Outubro  de  1860. 
—  Sobre  a  accumulação  do  vencimento  de  Me- 
dico do  Aljube  com  o  subsidio  de  Deputado. . .      399 

N.  456.  —  IMPÉRIO .— Aviso  de  20  de  Outubro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Provincia  do  Ceará, 
declarando  que  a  eleição  de  hum  Senador,  a  que 
tem  de  proceder-se  na  mesma  Província,  deve 
ter  lugar  em  acto  separado  da  eleição  de  Elei- 
tores marcada  para  o  dia  30  de  Dezembro  pró- 
ximo futuro,  quando  ambas  se  hajão  de  fazer  na 
mesma  época,  organisando-se  nova  Mesa 400 

N.  457.  —  Aviso  de  20  de  Outubro  de  1860.— Ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Ceará,  declarando  que 
o  Eleitor  mudado  da  Parochia  não  deve  con- 
correr para  a  organisação  da  Mesa  Parochiai, 
embora  volte  a  residir  na  Parochia  de  que  se 
mudara » 

N.  458.  —  Aviso  de  20  de  Outubro  de  1860.— Ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Maranhão,  notando  as 
inexactidões  que  houve  na  designação  do  numero 
dos  Eleitores  que  devem  dar  algumas  Paro- 
chias 401 

N.  459.  —  GUERRA.— Aviso  de  20  de  Outubro  de 
Í860. —  Fazendo  extensivas  as  disposições  do 
Aviso  de  14  de  Novembro  de  1857  aos  Offlciaes 
e  pragas  da  Companhia  de  Artífices  da  Fabrica 
da  Pólvora  da  Estrella 402 

N.  460.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  22  de  Outubro  de 
1860.  —  Ao  Presidente  da  Provincia  do  Pará, 
declarando  como  devem  ser  reguladas  as  distan- 
cias entre  os  Municipios  que  se  communicão  por 
agua,  para  o  Om  de  sâber-se  quaessão  os  Mu- 
nicípios que  devem  ter  CoUegio  Eleitoral,  não 
obstante  darem  menos  de  20  Eleitores 40 


a» 


^ 


53 

PAG. 

N.  461.  -^  Aviso  de  23  de  Outubro  de  1860  *--•  Ao  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco,  notando 
as  inexactidões  que  houve  na  designação  do 
numero  de  Eleitores  que  devem  dar  algumas 
Parochias. 403 

N.  462.  —  Aviso  de  22  de  Outubro  de  1860.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Geará,  declarando  que 
das  eleições  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  nas 
Províncias  não  deve  as  Gamaras  Municípaes  re- 
roetter  copias  das  actas  ao  Governo,  mas  aos 
respectivos  Presidentes ;  e  este  nio  as  deve  enviar 
senSo  no  caso  de  que  o  mesmo  Governo  tenha 
de  julgar  da  validade  de  taes  eleições 405 

N.  463.  —  FAZENDA.— Em  22  de  Outubro  de  1860. 
— Os  actuaes  Feitores  Confei*entes  das  Alfandegas 
ficão  considerados  Primeiros  Gonferentes.  * . . .  •  » 

N.  464.  —  JUSTIÇA.-- Aviso  de  23  de  Outubro  de 
1860. —  Declara  que  o  indivíduo  menor  do  14 
annos  que  deflora  virgem  menor  de  17  annos 
apenas  p6de  soffrer  a  pena  correccional  do  art. 
13  do  Código  Grimínal ;  e  outrosim  que  quanto 
ao  dote  o  maior  de  14  annos  e  menor  de  17  está 
obrigado  a  satisfazè-lo  integralmente 406 

N.  465.  —  MARINHA. ~- Aviso  de  24  de  Outubro  de 
1860.  —  Determina  que  nos  navios  menores  da 
Armada  haja  mais  huma  praça  de  Grumete 
creado  para  o  serviço  do  Commissario  de  bordo.      407 

N.  466.  —  IMPERK).—  Aviso  de  24  de  Outubro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy, 
declarando  que  em  circumstancias  eitraordi- 
narías  podem  ser  encurtados  os  prazos  para  as 
eleições  tanto  de  Eleitores  como  de  Vereadores 

6  Juizes  d()  Paz  v 

N.  467.  —  GUERRA.— Aviso*  de  26  dê' Outubro  d 
1860^-— Marcando  o  prazo  de  dous  mezes^  con- 
tado do  fim  década  anno  fínaoceiro»  para  os  res- 
ponsáveis por  dinheiros  e  valores  da  Fazenda  Pu- 
blica, apresentarem  os  livros  e  documentos  com- 
probatórios das  despezas  do  Ministério  da  Guerra .      408 

N.  468.  —  Aviso  de  26  de  Outubro  de  1860.  — Appro- 
yando  a  providencia  de  náo  adiantar-se  a  primeira 
prestação  do  premio  aos  voluntários,  em  quanto 
não  forem  inspeccionados  e  julgados  hábeis  para 
o  serviço  das  armas. ,.,...,. d 

N.  469.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  27  de  Outubro  de 
1860. — Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  declarando  que  a  falta  da  reunião  da 
Congregação  dos  Lentes  para  apreciar  as  razões 
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da  demora  na  apresentado  dás  theses  de  hum 
doutorando  não  pode  prejadioar  a  este 409 

N.  470.  —  Aviso  de  27  de  Outubro  de  186Q.-~Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
declarando  que  o  Supplente  do  Juiz  Municipal, 
a  quem  iie  passada  a  presidência  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  deve  exercè-la,  embora 
indevidamente  lhe  fosse  commettido  o  exercício 
dessa  fun<sção  por  outro  supplente  que  conti- 
nuava no  exercido  de  outras  funcções,  asquaes 
devia  deixar  para  assumir  a  referida  presi- 
dência       410 

N.  471.  —  Aviso  de  27  de  Outubro  de  1860.— Ao  Pre- 
sidente da  Provinda  de  Sergipe,  declarando  que» 
não  obstante  a  nova  divisão  eleitoral  da  Pro- 
vincia,  deve-se  preceder  em  hum  dos  antigos 
districtos  á  nova  eleição  de  Membros  da  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial  para  substituir  a  que 
foi  annullada « 411 

N.  472.  —  FAZENDA.— Circular  de  27  de  Outubro  de 
1860.— Ordena  que  logo  que  se  puzer  em  exe- 
cução o  novo  Regulamento  das  Alfandegas  se 
participe  ao  Thesouro 412 

N.  473.  —  Circular  de  30  de  Outubro  de  1860.-- Re- 
gula as  revistas  de  mostra  dos  Guardas  e  da 
equipagem  das  Embarcações  á  cargo  das  Alfan- 
degas  • » 

N.  474.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  30  de  Outubro  de 
1860. —  Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  declarando  como  devem  ser  execu- 
tados os  arts.  142  e  144  do  Regulamento  com- 
plementar dos  Estatutos  da  mesma  Faculdade, 
relativos  ao  terceiro  escrutínio  no  concurso  aos 
lugares ^e  Oppositores  e  ao  empate  nas  votações 
em  os  mesmos  concursos 413 

N.  475.  —  GUERRA.— Circular  de  30  de  Outubro  de 
1860 .  —  Determinando  que  se  declare  nas  ordens 
expedidas  o  motivo  por  que  viajão  os  indivíduos 
a  favor  de  quem  são  dadas  passagens  á  custa 
do  Ministério  da  Guerra 414 

N.  476.  —  Aviso  de  2  de  Outubro  de  1860.— Deter- 
minando que  o  soldado  extraviado  Manoel  Nu- 
nes Cardoso  seja  desligado  do  Exercito,  em 
attenção  á  sua  avançada  idade,  e  á  impossi- 
bilidade de  ser  julgado 415 

N.  477.  —  FAZENDA.—  Em  2  de  Novembro  de  1860. 
—  Sobre  o  sello  que  devem  pagar  os  conheci- 
mentos dados  pela  Casa  da  Moeda » 
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N.  478«  ~  Em  3  de  Novembro  de  1860.— O  accrescimo 
de  8  "^/o  do  imposto  das  loterías  da  Misericórdia 
deve  entrar  para  os  Gof^s  Nacionaes  ........      416 

N.  479.  —  arcalar  de  3  de  Novembro  de  1860.— Manda 

executar  os  Decretos  n.*'  2.665  e  2.666 417 

N.  480.  —GUIARA.— Aviso  de  3  de  Novembro  de  1860. 
—Declarando  que  a  Circular  de  30  de  Abril 
ultimo  teve  em  vista  evitar  que  os  Oínciaes  com- 
mandantes  de  mais  de  huma  Companhia  fossem 
prejudicados  com  accrescimo  de  despeza ;  mas 
nunca  admittir-se  contas  equivalentes  ás  grati- 
ficações dos  commandos » 

N.  481.  —  MARINHA.— Aviso  de  3  de  Novembro  de 
1860. —  Declara  qual  a  época  de  que  se  devem 
contar  os  prazos  de  dous  mezes,  fixados  pelo 
Aviso  de  20  de  Agosto  ultimo  para  a  apresen- 
tação dos  livros  e  documentos  concernentes  ás 
contas  dos  responsáveis,  e  liquidação  destas  e 
sua  remessa  ao  Tbesouro  Nacional ;  como  se  ha 
de  proceder  no  caso  de  exceder-se  daquelles 
prazos T 418 

N.  482.  —  GUERRA .» Circular  de  5  de  Novembro  de 
1860.  —  Declarando  que  no  caso  previsto  no  art. 
2.""  das  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857,  de 
viây'arem  os  OíBciaes  de  hum  para  outro  ponto 
dentro  áa  mesma  Província,  tem  direito  ao  abono 
da  addicional  e  etape,  e  forragens  para  huma 
besta  de  bagagem » 

N.  483.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  6  de  Novembro  de 
1860.— Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo, 
approvando  as  decisões  que  deu:  1.%  que  ao 
Presidente  da  Junta  de  Qualificação  compete 
formar  a  lista  supplementar  dos  votantes;  2.*, 
que,  antes  de  finda  a  3.*  chamada  dos  votantes, 
deve  ser  admittido  a  votar  o  que  mostrar  ter 
sido  provido  em  gráo  de  recurso ;  3.",  que  deve 
ser  annullada  a  eleição  de  Guaratinguetá  que 
ficou  suspensa,  procedendo~se  á  nova  de  Verea- 
dores em  todas  as  Parochias,  e  a  de  Juizes  de 

Paz  somente  naquella 419 

N.  484.  — r  Aviso  de  Ode  Novembro  de  1860.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  da  Parahyba,  approvando 
a  decisão  que  deu,  de  que  o  Juiz  de  Paz  pro- 
nunciado por  crime  que  não  he  de  responsabi- 
lidade, não  pôde  presidir  a  Mesa  Parochial,  de- 
vendo ser  substituído  pelo  seu  immediato 420 

N.  485.  —  FAZENDA.— Em  Ode  Novembro  de  1860. 
—  A  cobrança  do  imposto  addicional  de  2  Vo 
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sobre  a  exportação  deve  começar  do  1;^  dé 
Janeirode  1861 421 

N.  486.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  7  de  Novembro  de 
1860. —  Declara  nSo  haver  incompatibilidade 
no  exercício  camulativo  de  Gommandante  do 
Corpo  Policiai  com  o  de  Chefe  do  Estado  Maior 
da  Guarda  Nacional » 

N.  487.  —  Aviso  de 7  de  Novembro  de  1860.— Declara 
que  a  Vara  dos  Feitos  da  Fazenda  pôde  ser 
interinamente  exercida  pelo  Juiz  Commercíal 
com  preferencia  aos  Juizes  Municipaes 432 

N.  488.  —  MARINHA.r- Aviso  de  7  de  Novembro  de 
1860. — Providencia  acerca  da  cobrança,  pelo 
Thesouro  Nacional,  de  quantias  pertencentes  á 
Renda  Geral  do  Império,  que  se  arrecadavSo 
na  Pagadoría  da  Marinha 433 

N.  489.  —  GUERRA.— Aviso  de  8  de  Novembro  de 
J860.  —  Determinando  que  ao  Major  reformado 
da  Guarda  Nacional  devem  competir  os  venci- 
mentos que  teria  o  Major  de  1.*  linha,  não  de- 
vendo prevalecer  a  consideração  de  ser  elle  Sar- 
gento reformado 424 

N.  490.  —  FAZENDA.—  Em  8  de  Novembro  de  1860. 
— Os  Chefes  de  Policia  devem  prestar  contas  ás 
Thesourarias  de  Fazenda 425 

N.  491.  —  MARINHA.—  Aviso  de  9  de  Novembro  de 
1860. —  Declara  desde  quaiido  se  deve  contar  o 
anno  de  doente,  exigido  no  art.  2.^§  1.^  condição 
2.*  do  Decreto  n.**  260  do  1.*  de  Dezembro  de 
1841^  afím  de  passarem  para  a  2."  os  Officiaes  da 
1.*  Classe  do  Corpo  da  Armada •        » 

N.  492.  —  FAZENDA.— Circular  de  9  de  Novembro 
de  1860.— 'Manda  executar  a  nova  Tarifa  das 
Alfinndegas 426 

N.  493.  —  Circular  de  9  de  Novembro  de  1860.— 
Sobre  a  classificação  de  despezas  no  orçamenfp 
do  Ministério  da  Marinha 427 

N.  494.  —  Circular  de  9  de  Novembro  de  1860. —  Erros 
que  escaparão  na  impressão  do  Regulamento  das 
Alfandegas )» 

N.  495.  —  GUERRA.— Circular  de  10  de  Novembro 
de  1860. —  Determina  que  a  nota  dos  Avisos 
recebidos  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  confeccionada  em  virtude  da  Circular 
de  10  de  Janeiro  de  1860,  seja  remettida  á 
mesma  Secretaria  de  Estado  segundo  a  Direc- 
toria por  onde  se  tenhão  expedido  os  Avisos,  de 


' 


PAG. 

modo  que  a  cuda  hama  das  Directorias  se  dis- 
tribua a  competente  relação 438 

N.  496.  —  IMPÉRIO.— Aviso  do  12  de  Novembro  de 
1860.  —  Ao  Presidente  da  Província  de  Ser- 
gipe, declarando  que  na  falta  de  Eleitores  e  de 
Supplentes  de  Juizes  de  Paz  para  organisarcm  á 
Mesa  Parochial,  devem  ser  chamados  dous  cida- 
dãos que  tenhão  as  qualidades  de  Eleitor  para  fa- 
zerem a  nomeação  dos  membros  da  mesma  Mesa.      429 

N.  497.  _  FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1860. 
—  A  liquidação  do  tempo  de  serviço  dos  Em- 
pregados aposentados  compete  aos  respectivos 
Ministérios. » 

N.  498.  —  Em   13  de  Novembro  de  1860.— Sobre  a 

organisação  dos  mappas  estatísticos 430 

N.  499.  —  Em  13  do  Novembro  de  1860.—  O  imposto 
pelas  autorisações  para  abertura  de  boticas, 
4c.,  he  pessoal 431 

N.  500.  —  GUERRA.— Circular  de  13  de  Novembro 
de  1860. —  Determina  que  à  vista  do  disposto 
na  Circular  de  10  de  Janeiro  de  1860  additada 
pela  de  10  de  Novembro  do  mesmo  anno,  não 
se  accuse  especialmente  o  recebimento  de  cada 
hum  dos  Avisos  expedidos  pelo  Ministério  da 
Guerra,  salvo  quando  sobre  elles  se  houver  de 
representar » 

N.  501.  —  Circular  de  13  de  Novembro  de  1860.—  De- 
termina que  sejão  dirigidas  ás  Directorias  Geraes, 
de  que  se  compõe  a  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  todas  as  informações  que 
forem  requisitadas  sobre  quaesquer  assumptos 
pelas  mesmas  Directorias 432 

N.  502.  —  FAZENDA.— Circular  de  15  de  Novembro 
de  1860. — Autorísa  a  assignatura  para  a  remessa 
das  Collecções  de  Leis  e  Decisões  do  Governo. .  » 

N.  503.  —  Circular  de  16  de  Novembro  de  1860.— 
Os  Guardas  das  Alfandegas  alistados  ou  con- 
tractados  não  pagão  direitos  de  5  ""/o 433 

N.  504.  —  Circular  de  17  de  Novembro  de  1860.— 
A  cobrança  do  imposto  addicional  de  2  ""/o  de 
exportação  deve  começar  do  l.**  de  Janeiro 
de  1861 » 

N.  505.  —  Em  19  de  Novembro  de  1860. — As  nomea- 
ções dos  Administradores  e  Escrivães  das  Mesas 
de  Rendas  compete  ás  Presidências  sob  proposta 
dos  Inspectores  das  Thesourarias 434 

N.  506.  —  GCERRA.— Circular  de  19  de  Novembro  de 
1860. —  Determinando  que  os  offícios  reservados 

8. 
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dirigido^  á  Secretaria  4e  Estado  dos  Negoeto  da 
(juerra  tragão  uo  sobrescripto  essa  nota,  e  hum 
outro  sobrescripto,  aberto  o  qual,  se  conheça  a 
natureza  da  correspoudencia 434 

N  507,  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  19  de  Novembro  de 
1860.-r- Ao  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy, 
desaprovando  a  deliberação  que  tomou,  de  de- 
signar para  Collegio  eleitoral  huma  Yilla  que 
não  pôde  dar  20  Eleitores,  e  que  não  dista  mais 
de  30  legoas  da  que  lhe  fica  mais  próxima,  por 
ser  isso  contrario  á  expressa  disposição  da  Lei .      435 

N.  508.  —  Aviso  de  20  de  Novembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Lagoa,  do  Mu- 
nicipio  da  Corte,  declarando  que  o  Escrivão  do 
Juízo  de  Paz  da  Freguezia  da  Gloria  não  pôde 
servir  naquella  Freguezia,  e  que  cumpre  $eja 
nomeado  outro  para  ella » 

N.  509.  —  GUERRA.— Circular  de  20  de  Novembro 
de  1860.  — Instrucções  para  o  serviço  dos  Aju- 
dantes de  ordens  dos  Presidentes  de  Provincia.      436 

N.  510.  -r-  JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Novembro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernam- 
buco.-~  Declara  que  o  Regimento  de  3  de  Março 
de  1855  apenas  isentou  de  custas  a  Ordem  de 
Hal^eas-Corpus  e  não  as  demais  peças  dos  res- 
pectivos processos,  que  devem  estar  sujeitas  ao 
pagamento  como  se  fizessem  parte  de  qualquer' 
oqtrQ  processo  criminal 438 

N.  511.  —  FAZENDA.— Em  20  de  Novembro  de  1860. 
—  A  Irmandade,  a  quem  forão  legadas  certas 
CQsas  com  ónus,  deve  também  pagar  a  decima 
de  corporação  de  mão-morta 439 

N.  512.  ^  MARINHA.—  Aviso  de  21  de  Novembro  de 
1860. — Determina  que  os  Machinistas  engajados 
nâp  embarquem  nos  navios  que  estiverem  em 
desarmamento 440 

N.  513.  —  Aviso  de  23  de  Novembro  de  1860.— Declara 
o  que  se  deve  praticar  acerca  dos  Oíllciaes  da 
Arinada,  que  por  espaço  de  hum  anno  permane^ 
cerem  na  %^  Classe  do  respectivo  Quadro y> 

N.  614.  —  FAZENDA.— Circular  de  23  de  Novembro  de 

1860.— Sobre  a  execução  do  Decreto  n.»  2.696.      441 

N.  515.  —  Em  24  de  Novembro  de  1860.— Sobre  o 
piodo  de  çalcular-se  o  abatimento  de  ^  7«  ^^^ 
de3pacho$  de  mercadorias x> 

N*  516.  —  circular  de  24  de  Novembro  de  1860.— 
E^ige  que-  $e  eommunique  a  data  em  que  co- 
^leçar  a  e^^eeutar-se  a  nova  Tarifa 442 
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N.  517.  -^  Circular  de  24  de  Novembro  dei860.— Dá 
explicações  para  execuç&o  de  algumas  disposições 
da  Tarifa 442 

N.  518.  —  Em  26  de  Novembro  de  1860. —  Às  casas 
de  negocio  estabelecidas  nos  quartos  ou  arma- 
zéns do  mercado  publico  estão  sujeitas  ao  im- 
posto       445 

N.  519.  —  Em  26  de  Novembro  de  1860.— Recom- 

menda  a  publicação  dos  actos  officiaes » 

N.  520.  —  Em  27  de  Novembro  de  1860.  — A's  Esta- 
ções Físcaes  não  compete  o  exame  dos  livros 
commerciaes 444 

N.  621.  —  Em  27  de  Novembro  de  1860.— Manda  li- 
quidar o  despacho  e  cobrar  a  differença  de  di- 
reitos de  mercadorias  quo  bavião  sido  abando- 
nadas pela  parte • 

N.  522.  —  Em  27  de  Novembro  de  1860.— Sobre  o 
exame  e  conferencia  dos  sobresalentes  constantes 
das  listas  apresentadas  pelos  Capitães  dos  navios.      445 

N.  523.  —  Em27  de  Novembro  de  1860.  — Sobre  o  des»- 

pacho  de  azeite  de  pipas  que  não  estavão  cheias.      446 

N.  524.  —  GUERRA.— Circular  de  27  de  Novembro 
de  1860.  —  Declara  que  as  esteiras  para  forne^ 
cimento  dos  Corpos  devem  ser  compradas  pelo 
preço  do  mercado,  embora  superior  ao  da  Ta- 
beliã em  vigor. 447 

N.  525.  —  Avfsode28  de  Novembro  de  1860.— Decla- 
liando  que  em  Circular  de  8  do  lunho  ultimo  se 
renovarão  as  ordem  prohibindo  a  expedição  de 
titulo  de  dividas  em  duplicata  ás  praças  de  pret.  » 

N.  526.  —  Circular  de  28  de  Novembro  de  1860.— 
Determinando  que  não  sejão  pagos  os  soldos  dos 
Officiaes  licenciados,  sem  que  mostrem  ter  satis- 
feito a  importância  do  sello  e  emolumentos...  » 

N.  527.  -^  Aviso  de  28  de  Novembro  de  1860.— Decla- 
rando que  sobre  o  abono  das  vantagens  que 
competem  ás  praças  de  pret  voluntárias,  que  con- 
tinuão  a  servir  por  engajamento,  deve-se  obser- 
var a  Imperial  Resolução  de  23  de  Abril  de  1859, 
que  revogou  o  art.  18  do  Regulamento  do  l."* 
de  Maio  de  1858 448 

N.  528.  —  FAZENDA.  — Circular  de  28  de  Novembro 
dè  1860. —  As  Alfandegas  devem  accusar  trimes- 
tralmente o  recebimento  dos  mappas  remettidos 
pelos  Consulados  em  paizes  estrangeiros y^ 

N.  529.  —  Em  28  de  Novembro  de  1860.— As  despegas 
autorizadas  dentro  do  anno  financeiro  podem 
reaiizar-se  nos  seis  mezes  addicionaes 449 


N.  530.  —  Em  29  de  Novembro  de  J 860.  — Sobre  o 
sello  dos  livros  em  quanto  se  não  generalisa  a 
venda  do  papel  sellado  para  elles • 450 

N.  531.  —  Em  29  de  Novembro  de  1860.— Autorisa  a 
cobrança  dos  emolumentos  que  pertencido  á  Se- 
cretaria do  Governo » 

N.  532.  —  Circular  de  29  de  Novembro  de  1860.— 
Nos  titules  de  aforamentos  deve-se  usar  da  ex- 
pressão—  domínio  útil 451 

N.  533.  —  Circular  de  29  de  Novembro  de  1860.— No 
aforamento  de  terrenos  de  alIuviSo  deve-se  ob- 
servar as  disposições  relativas  aos  de  marinhas.  » 

N.  534.  —  Em  29  de  Novembro  de  1860.— Inslrucçôcs 
sobre  a  nomeaç5o  dos  Officiaes  Inferiores^  e  dis- 
ciplina das  Companhias  dos  Guardas  das  Alfan« 
degas , 452 

N.  535.  —  Circular  de  29  de  Novembro  de  1860 So- 
bre o  aforamento  de  terrenos  de  alluvião,  alaga- 
diços, &c •. .       453 

N.  536.  —  Circular  de  30  de  Novembro  de  1860.— 
Exige  hunia  relação  de  conducta  dos  Empre- 
gados das  Alfandegas » 

N.  537.  —  Em  30  de  Novembro  de  Í860.— Os  lugares 
de  Solicitador  dos  Feitos  da  Fazenda  estão  sir- 
jeitos  aos  direitos  de  5  ''/o. 454 

N.  538.  —  GUERRA.— Aviso  de  30  de  Novembro. de 
1860.  —  Declarando  que  ao  Coronel  servindo  d© 
Ajudante  General  interino  compete  as  vantagens 
de  Brigadeiro  commandando  Divisão,  aos  Ama- 
nuenses da  respectiva  Directoria  Geral  o  mesmo 
que  percebiSo,  e  o  Ajudante  de  Ordens  do  Aju- 
dante General  as  vantagens  de  Estado  Maior  de 
1.*  Classe  conforme  a  Tabeliã  approvada  pelo 
Decreto  n.*>  2.161  do  1.^  de  Maio  de  1858 » 

N.  539.  —  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1860.— Pres- 
creve as  regras  que  o  Director  da  Fabrica  da 
Pólvora  deve  seguir  no  engajamento  das  praçai; 
da  Companhia  de  Artífices 455 

N.  540.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  30  de  Novembro  de 
1860 . — Ao  Presidente  da  Província  de  S .  PauJo^ 
approf  ando  as  decisões  que  deu :  1  .*,  sobre  o 
recebimento  da  cédula  de  hum  votante,  cujo 
nome  estava  alterado;  2.%  acerca  da  apuração 
de  huma  cédula  que  não  estava  fechada  com  as 
formalidades  dia  Lei,  e  3/,  a  respeito  do  voto 
de  hum  Cidadão  não  qualificado  votante ^ 

N.  541.  —  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Para,  declarando 
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que  dcvom  ser  inutilísadas  duas  cédulas  es- 
criptas  em  papel  grudado  sobre  outras  cé- 
dulas  • 4S6 

N.  oi2.  —  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Bahia,  declarando  que  três  Muni- 
cípios, os  quaes  juntos  dão  mais  de  20  Elei* 
tores,  devem  ser  reunidos  para  formar  CoUegio 
eleitoral , 457 

N.  543.  —  JUSTIÇA— Aviso  de  30  de  Novembro  de 
1860. —  Declara  a  quem  compete  conceder  guia 
de  passagem  aos  OQlciaes  da  Guarda  Nacional 
que  se  mudarem  para  fora  dos  districtos  dos 
respectivos  Corpos,  e  ministrar  as  informações 
de  que  trata  a  segunda  parle  do  art.  45  do  Decreto 
de  12  de  Março  de  1853 458 

N.  544.  —  Aviso  do  1.*  de  Dezembro  de  1860.— -Ao 
Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  x\nna  do 
Mumcipio  da  CArtc,  declarando  que  não  pôde  ser 
recusada  a  cédula  do  Cidadão  quaiifícado  vo- 
tante sob  pretexto  de  falta  de  idoneidade,  equea 
elle  compete  velar  para  que  não  se  dê  esse  abuso.      459 

N.  545.  —  GUERRA.—  Aviso  de  3  de  Dezembro  de 
1860. — Declara  como  devem  contribuir  para  o 
rancho  os  alumnos  das  Escolas  Militar  e  Central, 
durante  os  exercícios  práticos,  e  qual  a  diária 
que  se  deve  abonar  aos  alutnnos  praças  de  pret 
no  mesmo  tempo 460 

N.  546.  —  FAZENDA.—  Circular  de  3  de  Dezembro 
de  1860. —  Erros  que  escaparão  na  impressão 
da  Tarifa » 

N.  547.  — Circular  de  4  de  Dezembro  de  1860. — Manda 
incorporar  ás  Companhias,  &c.,  os  Guardas  das 
Alfandegas,  das  Mesas  de  Rendas,  e  extinctas  do 
Consulado 462 

N.  548.  —  MARINHA.— Aviso  de  4  de  Dezembro  de 
1860.  —  Autorisa  o  Inspector  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Corte  a  mandar  admiltir  na  mortona 
da  Ilha  do  Mocanguè  as  embarcações  mercantes 
que  precisarem  limpar  o  fundo,  ou  fazer  alguns 
reparos » 

N.  549.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Dezembro  de 
1860. —  Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  sobre  as  irregularidades  que  tiverão 
lugar  na  votação  de  hum  candidato  á  cadeira 
de  Oppositor,  e  declarando  revogadas  as  Ins- 
trucções  de  12  de  Dezembro  de  1854,  pelo  Re- 
gulamento Supplementar  dos  Estatutos  da  mes- 
ma Faculdade 463 
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N.  830.  —  Aviso  de  6  de  Dezembro  de  1860.—  Ao  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo,  autorisando  a 
fazer  no  acto  de  seu  antecessor,  pelo  qual  forào 
designados  os  CoUegios  Eleitoraesda  Província, 
e  marcado  o  numero  de  Eleitores  que  deve  dar 
cada  Parochia,  as  alterações  que  forem  neces- 
sárias unicamente  para  cumprimento  dos  pre- 
ceitos da  Lei 464 

N.  531.  —  FAZENDA.—  Em  6  de  Dezembro  de  1860. 
A  multa  a  que  se  refere  o  i§  3.*  do  art.  5T7  do 
novo  Regulamento  das  Alfandegas  só  pôde  ser 
imposta  no  caso  do  Arbitro,  depois  de  ter  dado 
seu  laudo,  recusar  assigna-lo • . .      466 

N»  552.  —  Em  7  de  Dezembro  de  1860. —  Instrucçôe» 
regulando  o  concurso  para  os  higaros  do  2."* 
Conferentes  das  Alfandegas » 

N.  553.  —  Em  10  de  Dezembro  de  1860» — A  remessa 
dos  saldos  da  Alfandega  deve  ser  feita  ao  Tbe- 
souro  até  a  huma  hora 467 

N.  534.  —  MAUINHA.  — Aviso  de  10  de  Dezembro  de 
1860. —  Declara  que  se  devem  applicará  arre- 
cadação da  renda  da  praticagem  do  porto  de 
Paranaguá  as  disposições  dos  arts.  10  e  13  do 
Regulamento  annexo  ao  Aviso  de  16  de  No- 
vembro de  1857,  ficando  assim  dero^adas  as  do 
art.  27,  e  outros  em  contrario,  do  que  baixou 
com  o  Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858 » 

N.  555,  —  GUERRA.— Aviso  de  10  de  Dezembro  de 
1860.  —  Recommendando  a  observância  do  dis- 
posto Ao  art.  6.*^  do  Decreto  n.°  2.171  do  1." 
de  Maio  de  1858,  que  marca  quaes  os  prémios 
que  devem  ser  abonados  aos  engajados  e  aos  vo- 
luntários de  1."  praça,  a  saber:  aos  l.*^o  de 
400»  réis  e  aos  2."»  o  de  300»  réis,  como  está 
estabelecido r 468 

N.  556.  —  Aviso  de  10  de  Dezembro  de  1860.— Au- 

torisa  a  Legação  Brasileira  em  Montevideo  a 

mandar  dar  passagem  por  conta  do  Ministério 

da  Guerra  nos  vapores  da  Companhia  de  Nave- 

*    gação  do  Alto  Paraguay 469 

N.  557.  —  Circular  de  10  de  Dezembro  de  1860.  — Re- 
commenda  a  execução  do  disposto  no  art.  6." 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n." 
2.171  de  1  de  Maio  de  1858 » 

N.  558.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Dezembro  de 
1860. —  Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  sobre  dous  estudantes  de  prepara- 
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tórios  que  responderão  na  prova  escripta  a  ppntos 
diversos  dos  que  lhes  coube  por  sorte 470 

N.  559.  —  MARINHA..— Aviso  de  12  de  Dezembro  de 
1860.  — Manda  eliminar  no  art.  14  do  Regula- 
mento da  praticarem  oa  barra  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  16  de  Novembro  de 
1857,  9S  palavras  —  primeiros  ou  segundos — ; 
e  declara  que  não  tervi  lugar  a  crcaçSo  de  mais 
hum  1."  pratico  para  o  serviço  da  dita  prati- 
cagcm » 

N.  560.  —  FAZENDA.—  Em  12  de  Dezeml^rode  1860. 
—  Instrucçõcs  para  os  exames  dos  concurrcntes 
aos  empregos  scientificos  e  artísticos  da  Casa  da 
Moeda 471 

N.  561.  —  Em  13  de  Dezembro  de  1860.— Os  Corre- 
tores devem  mencionar  nos  seus  livros,  por 
occasiao  das  transíerencias  de  acções  os  números 
das  verbas  do  sello  pago 474 

N.  562.  —  Em  13  de  Dezembro  de  1860.—  Recom- 
*  ,        menda  ao  Banco  do  Brasil  a  observância  do  art. 

72  do  Regulamento  do  sello ;      475 

N.  563.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  13  de  Dezembro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  approvando  as  decisões  que  deu,  de  que 
pertence  aos  Juizes  de  Paz  eleitos  para  o  qua- 
triennio  de  1861  a  1864  a  presidência  interina 
dos  CoUegios  eleitoraes  na  próxima  eleição  de 
Deputados  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  e  de 
que  esta  eleição  deve  ter  lugar  no  dia  30  de 
Janeiro  futuro,  celebrando-se  a  sessão  prepara- 
tória dos  ditos  Collegios  no  dia  antecedente. ...  )> 

N.  564.  —  Aviso  de  13  de  Dezembro  de  1860. —  Ao 
Mordomo  da  Casa  Imperial,  sobre  a  expedição 
dos  titules  dos  mestres  da  Família  Imperial. . .      476 

N.  565.  —  Aviso  de  14  de  Dezembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes,  decla- 
rando que  hum  Juiz  de  Paz,  que  exerce  o  cargo 
de  Juiz  Municipal  na  qualidade  de  substituto, 
não  pôde  presidir  a  próxima  eleição  de  Elei- 
tores..  . . 477 

jí.  566.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Dezembro  de 
1860.—  Declarando,  em  solução  á  duvida  que 
propoz.era,  que  o  Aviso  de  23  de  Maio  de  lo42 
restabelece  a  doutrina  geral  e  nunca  contestada 
a  respeito  das  renuncias,  a  qual  não  ficou  inva- 
lidada pela  excepção  estabelecida  na  Provisão 
Regia  de  18  de  Junho  de  1793 478 
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N.  567.  —  MARINHA.— Aviso  de  15  de  Dt^zembro  de 
1860. — Determina  quedo  1.*'  de  Janeiro  próximo 
futuro,  por  diante,  nao  se  conceda  pela  Capitania 
do  Porto  da  Corte  a  necessária  matricula  annuai 
ás  pequenas  embarcações  do  trafego  do  mesmo 
porto,  sem  que  seja  exibido  o  competente  conhe- 
cimento de  imposto  municipal 478 

N.  568.  —  GUERHA.— Aviso  de  15  de  Dezembro  de 
1860. —  Determinando  os  vencimentos  que  de- 
vem perceber  os  Oíficiaes  e  praças  de  pret  da     ' 
Companhia  de  transporte  creada  no  Rio  Grande 
do  Sul 470 

N.  569.  —  FAZENDA.— Circular  de  17  de  Dezembro 
de  1860. — Erros  que  encaparão  na  impressão  da 
tabeliã  dos  emolumentos  annexos  ao  Regula- 
mento das  Alfandegas 480 

N.  570,  —  Em  18  de  Dezembro  de  1860.—  Sobre  a  in- 
compatibilidade do  serviço  dos  Guardas  das  Al- 
fandegas com  o  da  Guarda  Nacional » 

N.  571.  —  Em  18  de  Dezembro  de  1860.— Instrucções     •   • 
para  os  concursos *. . .      481 

N.  572.  —  Circular  de  19  de  Dezembro  de  1860.— 
Sobre  o  modo  de  calcular-se  o  vencimento  dos 
Empregados  das  Alfandegas  para  o  pagamento 
dos  direitos  de  5  Vo 482 

N.  573.  —  Em  19  de  Dezembro  de  1860.— Competência 
dos  Ministérios  para  a  liquidação  do  tempo  de 
serviço  dos  aposentados » 

N.  574.  —  GUERRA.— Circular  de  19  de  Dezembro  de 
1860. —  Restringindo  o  sentido  lato  do  Aviso 
Circular  de  31  de  Agosto  deste  anno  e  mandando 
fazer  qualquer  fornecimento  de  pólvora  ou  outro 
artigo  de  guerra,  quando  a  necessidade  do  ser- 
viço publico  o  exigir 484 

N.  575.  —  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1860.— Esta- 
belecendo que  a  despeza  com  aluguel  de  casas 
para  quartel  de  destacamentos  deve  correr  pelos 
cofres  Provinciaes,  sendo  anterior  a  Circular 
do  1.^  de  Dezembro  de  1859,  que  mandou  que 
taes  despezas  corressem  por  conta  do  Ministério 
da  Guerra » 

N.  576.  —  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1860.— Deter- 
minando que  sempre  que  nos  destacamentos 
compostos  de  mais  de  40  praças  do  Exercito  e 
do  Corpo  Policial  fôr  maior  o  numero  das  do 
Exercito,  deverá  abonar-se  ao  Commandante  a 
gratifícacSío  de  exercício  marcada  na  Tabeliã 
do  1.»  de  Maio  de  1858 485 
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N.  5T7.  —  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  tSfiO.—  Appro- 
vandoo  prazo  de  dous  mezes  para  a  apresen- 
tação dos  livros  e  documentos  das  despezas  feitas 
pelos  responsáveis  do  Miaisterio  da  Guerra  por 
diiifaeiros.  e  valores  da  Fazenda  Nacional 485 

N.  578,  —  IMPÉRIO. -r- Aviso  de  19  de  Dezembro  de 
1860. —  Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará, 
declarando  que  a  Gamara  Municipal  da  Villa  do 
Jardim  deve  expedir  diploma  a  hum  cidadão 
eleito  para  o  cargo  de  Vereador,  não  obstante 
julgar  que  elle  não  tem  a  renda  exigida  pela 
Lei,  visto  que  não  lhe  compete  decidir  da  lagali- 
dade  de  sua  eleição 486 

N.  579,  —  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1860.—  Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
clarando que  dous  Eleitores  mudados  não  podem 
ser  convocados  nem  tomar  parte  no  processo 
eleitoral  da  Parochia  por  onde  forão eleitos...  )> 

N.  580,  —  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Provinda  da  Parahyba,  decla- 
rando que  devem  ser  remettidos  ao  Governo  os 
documentos  sobre  que  as  Presidências  funda- 
mentarem as  decisões  que  derem  sobre  a  vali- 
dade ou  nuUidade  das  eleições  de  Vereadores 
e  Juizes  de  Paz 487 

N.  581.  —:  Aviso  de  20  de  Dezembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Provinda  de  Sergipe,  approvando 
a  dedsão  que  deu,  de  dever  concorrer  para  a 
organisação  da  Mesa  Parochial  de  Santo  Amaro 
hum  Supplente  de  Eleitor,  ausente  da  mesma 
.  Parocbia  sem  ter  manifestado  r  intenção  de  mu- 
dança  *      488 

N.  582*  —  Aviso  de  20  de  Dezembro  de  1860. — A' Illm.» 
Gamara  Municipal,  declarando  que  a  postura, 
que  organisou  sobre  espectáculos  públicos  em 
Theatros  e  casas  de  baile  não  pôde  ser  appro- 
vada e » 

N.  583,  —  GUERRA.  — Aviso  de  21  de  Dezembro  de 
1860.^ — Estabelecendo  que,  em  virtude  das  dis- 
posições vigentes,  não  deve  o  Delegado  do  Cirur- 
gião-mór  do  Exercito  entrar  em  exames  próprios 
de  Officiaes  de  Fazenda  e  que  sua  acção  fiscal 
deve  limitar-se  ao  serviço  de  saúde 48 

N.  584.  —  Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1860.— Pro- 
videnciando: 1.®,  a  respeito  de  pagamento  de 
despeza  feita  com  recrutas;  2.*",  sobre  paga- 
mento á  Offlciáes  de  Gorpo  e  Gompanhias ;  S."", 
finalmente »  sobre  o  abono  ás  praças  doentes. . .      490 

9. 
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N.  585.  -^  IMPÉRIO. M  Aviso  de  23  de  Dezembro  de 
1860. -««-Ao  Presidente  daProvinnia  das  Alagoas, 
declarando  que  o  cargo  de  Xuiz  de  Paz  he  incom- 
patível com  o  posto  de  Official  do  Corpo  de 
Policia. * 490 

N.  586.  -^  Aviso  de  22  de  Deaembro  de  1860.—  Ao 
Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo:  1.%  sobre 
irregularidades  occorridas  nos  trabalhos  do  Ckm- 
selho  Municipal  de  Recurso  de  S.  João  do  Rio 
Glaio;  2.'',  sobre  a  eleição  de  Vereadores  e 
Juzies  de  Paz  da  Parochia  da  dita  Villa  feita 
depois  da  reunião  do  novo  Conselho 491 

N.  687.  —  Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1860.— Ao 
Juiz  Municipal  da  Cidade  de  Marianna:  1.% 
sobre  a  accumulação  do  cargo  de  Vereador  com 
os  de  Delegado  de  Policia,  de  Secretario  do  Bis- 
pado, Cónegos,  CapellSes  dá  Sé,  e  substitutos  do 
Juiz  Municipal ;  2.^  sobre  a  apuração  dos  votos 
para  Vereadores,  dados  aos  cidadãos  que  exer-t 
cerem  estes  cargos 493 

N.  588.  —  Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1860.—  Ao 
Presidente  da  Província  de  Sergipe,  sobre  a  pre- 
sidência da  Camará  Municipal  de  Santo  Amaro 
por  hum  Vereador  que  exercera  na  Capital  da 
Província  o  emprego  de  Thesoureiro  de  Fa- 
zenda  .-.     •   ••   •         •   .....••   ..•••«•   ..*      494 

N.  589.  —  FAZENDÂ.^ircular  de22dei^^ 

1860. —  Das  Decisões  de  que  trata  o  art.  23  do 
Decreto  n^""  2.343  podem  as  Thesourarias,  mas 
não  devem  necessariamente  dar  conhecimento 
ao  Thesouro *  •»  ^ .      495 

N.  590.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  24  de  Dezembro  de 
ISjBO. — Ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia 
de  Santo  António  do  Município  da  Corte,  de- 
clarando que  os  Eleitores  e  Supplentes  mudados 
da  Parochia  não  podem  ser  convocados  para  a 
organisação  da  Mesa  Parochial,  nem  tomar  parto- 
na  mesma  organisação,  embora  voltem  a  i^esidir 

na  Parochia  por  onde  forão  eleitos » 

N.  591.  ~  Aviso  de  26  de  Dezembro  de  1860.-^ Ao 
Juiz  de  Paz  da  Parochia  da  Gloria  do  município 
da  Corte,  declarando  que  elle  pôde  compàreioer 
na  Matriz  e  votar,  não  obstante  deixar  de  pre- 
sidir á  eleição  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz  mais 
votado,  coníoxme  está  decidido  no  Aviso  de  21 

de  Janeiro  de  1858,  abaixo  transcripto 496 

N.  592.  —  Aviso  de  26  de  Dezembro  de  1«60.—  A' 
lUm.*  Camará  Municipal :  1  %  mandando  eon- 
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tar  aos  cidadãos  a  quem  perteneem  alguns  Yotos 
dados  CQin  pequenas  alterações  nos  seus  nomes 
para  o  cargo  de  Vereador ;  2.*",  declarando  que 
o  senriço  do  Exercito  he  incompatiyel  com  o 
cargo  de  Vereador;  3.^,  que  n&o  he  nulla  a 
eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  feita  na 
Parochia  do  SS.  Sacramento  ;  4.%  que  a  inter- 
rupção do  domicilio  não  impede  que  o  cidadão 
seja  eleito  Vereador 498 

N.  593.  —  GUERRA.  — Aviso  de  27  de  Dezembro  de 
1860. —  Providenciando  a  respeito  do  soldo  aos 
Offlciaes  reformados  residentes  nas  Províncias, 
em  quanto  não  apresentão  suas  patentes ^    499 

N.  594.  —  Aviso  de  27  de  Dezembro  de  1860.—  Decla- 
rando que  os  Presidentes  das  Províncias,  em 
virtude  das  disposições  vigentes,  podem  con- 
ceder até  três  mezes  de  licença,  com  soldo 
simples  no  caso  de  moléstia  comprovada  pe- 
rante Juntas  de  Saúde 500 

N.  595.  —  Circular  de  27  de  Dezembro  de  1860.— 
Determina  que  a  reclamação  de  despezas  feitas 
com  os  individuos  que  entrão  para  o  serviço  do 
Exercito,  tanto  voluntários  como  recrutados, 
só  tenha  lugar  quanto  a  escravos  recrutados. .         » 

N,  596.  —  FAZENDA.—  Em  27  de  Dezembro  de  1860. 
— Sobre  os  limites  para  o  lançamento  da  decima 
urbano,  creada  pela  Resolução  de  23  de  Ou- 
tubro de  1832 i    501 

N.  597.  —  Em  28  de  Dezembro  de  1860.— O  art.  6.« 
do  Regulamento  de  8  de  Novembro  de  1851  só 
he  applicavel  aos  cônsules  e  súbditos  das  Na- 
ções com  que  houver  accordo 502 

N.  598.  —  GUERRA.— Aviso  de  28  de  Dezembro  de 
1860. —  Declarando  que  a  disposição  do  Aviso 
Circular  de  14  de  Agosto  do  mesmo  anno,  a 
respeito  de  fardamento  aos  Guardas  Nacionaes, 
•  só  he  applicavel  em  caso  de  serviço  de  destaca- 
mento propriamente  dito «...         » 

N.  599.  —  Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1860.— Esta- 
belecendo que  toda  a  correspondência  offlcial 
que  houver  de  subir  do  Com  mando  de  Armas 
á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
deve  ser  dirigida  por  intermédio  da  Presidência 
da  respectiva  Previncia 503 

N.  600.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  29  de  Dezembro  de 
1860. —  Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo  sobre  o  parecer  dado  a  respeito  de 


68 

PAG. 

hum  compendio  destinado  ao  ensino  do  direito 
romano . . .   .  ^ • . . . .   < 503 

N.  601.  —  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1860.— A' 
Mesa  Parochial  de  Santa  Cruz,  do  Municipio 
da  Corte,  sobro  a  presidência  da  mesma  Mesa 
pelo  3.**  Juiz  de  Paz  na  falta  do  1.°  e  2.°,  e  de- 
mora no  comparecimento  de  hum  Eleitor  para 
organisação  da  dita  Mesa 504 

N.  602.  —  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1860.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte 
sobre  votantes  e  Eleitores  mudados  de  Parochia.      505 

N.  603.—  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1860.  — Ao 
Presidente  da  Provincia  de  Sergipe,  declarando 
que  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  nSo  he  incompa- 
tível com  o  de  Procurador  Fiscal  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  Provincial 506 

N.  604.  —  MARINHA.— Aviso  de  31  de  Dezembro  de 
1860. — Declara  a  verdadeira  intelligencía  dos 
arts.  7>e  8.^  do  Decreto  n.°  1.461  de  25  de 
Outubro  de  i8o4 » 

N.  605.  —  FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  1860. 
— Os  despachos  de  importação  e  exportação  não 
estão  sujeitos  a  sello. 507 

N.  606.  —  Em  31  de  Dezembro  de  1860.— Sobre  as 
matérias  do  concurso  para  Praticante  das  Alfan- 
degas       508 


Indíee  dos  Addítamentos  ás  Decisões  do 

Governo. 


N.  1.  GUERRA.—  Aviso  de  2  da  Janeiro  de  1860.— 
Declarando  que  devendo  os  alumnos  da  Escola 
Central  ser  aquartelados  com  os  da  Escola  de 
Applicaçao,  pelo  Decreto  n.**  2.116  do  1.*  de 
Março  de  1858,  lhes  sSo  applicaveis  as  dispo- 
sições dós  arts.  Hl,  143  e  145  do  respectivo 
Regulamento •  * 1 

N,  2,  —  Aviso  de  17  de  Janeiro  de  1860.— Estabe- 
lecendo que  o  abono  da  gratificação  de  engaja- 
mento ás  praças,  que  tendo  findado  o  seu 
tempo,  continuão  a  servir,  he  da  competência 
dosCommandantes  dos  Corpos  a  que  pertenç$o 
as  mesmas  praças  na  forma  do  art.  18  do  Regu- 
lamento n.*  2.171  do  1/  de  Maio  de  1858  con- 
binado  com  a  Circular  de  21  de  Julho  de  1855.         » 

N.  3,  —  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1860.— Decla- 
rando que  pela  disposição  da  observação  6.*  da 
Tabeliã  do  l.*"  de  Maio  de  1858,  só  tem  direito 
á  remonta  os  OlBciaes  em  empregos  conside-- 
rados  permanentes,  os  que  servem  em  Commis- 
soes  de  Estado  Maior  e  semelhantes  e  que  só 
depois  de  hum  anno  de  exercício  podem  re- 
ceber a  respectiva  quantia 3 

N.  4.  —  Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1860. —  Solvendo 
varias  duvidas  acerca  da  percepção  de  venci- 
mentos que  competem  aos  Officiaes  do  Corpo 
de  Engenheiros  nas  hypotheses  ahi  apresen- 
tadas          3 

N.  5.  —  Aviso  do  1.*  de  Março  de  1860.— Decla- 
rando que  se  deve  observar  restríctamente  o 
art.  IS.dasInstracções  de  10  de  Janeiro  dn  1843 
combinado  com  o  §  4.*  da  Provisão  áe  21  de 
Março  de  1829,  em  que  se  estabelece  que  ás 
praças  condemnadas  á  prisão  com  trabalho,  ou 
mesmo  á  prisão  simples  com  exclusão  dos  Cor- 
pos, nenhum  abono  se  faça  pelos  coftres  mili- 
tares.... •  ♦ 4 

N.  6.  —  Aviso  de  2  de  Março  de  1860.— Declarando 
que  a  ração  das  praças,  que  entrão  para  e  Hos- 
pital, não  está  siyeita  a  avaliação,  por  ser  a 
mesma  que  se  dá  és  effectívas  na  conformidade 
do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1832, 
art,  6.« 5 


N.  7.  —  Circular  de  3  de  Março  de  1860.*— Recom- 
mendando  a  fiel  observância  do  disposto  no  art. 
S.""  das  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857  a 
respeito  do  abono  de  forragens  para  cavalga- 
duras aos  Officíaes;  que  seguem  em  serviço  para 
as  Províncias. . . .  • , '  6 

N.  8.  Aviso  de  24  de  Março  de  1860.— Approvando 
o  pagamento  das  despezas  feitas  com  o  forneci- 
mento de  agua  aos  quartéis  da  Palma  e  do  Forte 
de  S.  Pedro • '. » 

N.  9.  —  Aviso  de  31  de  Março  de  1860.— Estabele- 
cendo que  as  praças  do  Exercito  que  se  enga- 
jarem poderão  gozar  das  honras  de  Cadete,  que 
fruiSo  antes  do  engajamento»  quando  se  não 
oíferecerem  duvidas  ou  suspeitas  a  respeito  do 
seu  direito  por  notório 7 

N/  10.  —  Aviso  de  28  de  Abril  de  1860.—  Estabele- 
cendo que  aos  Officiaes,  quando  seguem  para 
seus  destinos,  deve-se  conceder  o  abono  da  addi- 
cional e  etape  da  data  da  viagem  em  diante..         8 


*  * 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


DK 


1860. 


N.°  1.— GUERRA.  — Circular  de  2  de  Janeiro  de  1860, 

Mandando  cessar  o  abuso  de  serem  empregados  Officiaes  dos  Corpos  arre- 
gimentados, em  serviços  próprios  de  OfCciaes  dos  Corpos  do  Estado  Maior 
de  l.a  e  2.*  Classe. 

Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
2  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Verificando-se  repetidas  vezes  que 
n3o  só  na  Corte,  como  nas  Províncias  os  Officiaes  dos  Corpos 
arregimentados  sâo  chamados  a  desempenhar  Commissões  pró- 
prias dos  Corpos  do  Estado  Maior  de  1.*  e  2.*  Classe,  quando 
ha  em  disponibilidade  Officiaes  desses  Corpos,  succedendo 
que  até  aquelles  Officiaes  se  achão  muitos  empregados  como 
Escripturarios  de  varias  Repartições,  cumpre  que  V.  Ex.  pela 
parte  que  lhe  toca  faça  cessar  abuso  tão  nocivo  á  disciplina 
dos  Corpos  do  Exercito,  onde  os  referidos  Officiaes  fazem 
falta  com  grave  injustiça,  para  com  os  outros,  que  se  vêem 
indevidamente  sobrecarregados  de  maior  e  mais  penoso  serviço. 

r^os  Guarde   a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  .... 


N.«   2.— FAZENDA.  — Circular  em  2  de  Janeiro  de   1860. 

Recoimnenda  que  os  Inspectores  das  Alfandegas  na  occasiao  das  visitas  de 
entrada  eiijSo  dos  capitães  de  embarcações  as  carias  avulsas,  e  as  reiucttílo 
ao  Correio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
«m  2  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena,  en>  conformidade  do  Aviso  do 
Ministério  do  Império  de  29  de  Dezembro  próximo  passado, 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda ,  que  recom- 
mendem  aos  das  Alfandegas  que,  na  occasiao  das  visitas  de 
entrada,  exijão  dos  capitães  de  embarcações  as  cartas  avulsas, 
seja  não  tiverem  sido  entregues,  e  as  remettão  immedia- 
tamente  e  sem  a  menor  demora  ao  Correio  em  qualquer  em- 
barcação da  Alfandega,  não  se  achando  presente  a  do  Correio. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.«  3.— Em  3  de  Janeiro  de  1860. 

legando  a  restituição  da  siza  paga  pela  compra  de  bens  de  raiz ;  TÍsto  f  orno 
na  época  em  que  se  celebrou  o  contracto  ficava  a  venda  perfeita  e  acabada 
independente  de  escriptura  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro    cm 
3  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíficío  n.**  59  de  19  de  Julho 
ultimo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Fazenda  da 
Província  de  Minas,  transmitlindo  os  requerimentos  em  que 
António  Tassara  de  Pádua  pede  restituição  da  siza  que  pagou 
pela  compra  de*  huma  morada  de  casas  por  não  ter  chegado  a 
effectuar-se  a  transacção,  consulta  se  regularmente  procedeu 
indeferindo  a  pretençào  do  supplicante  por  considerar  prescriplo 
o* seu  direito  em  face  do  art.  2.°  da  Lei  de  30  de  Novembro 
de  1841  e  do  Decreto  n.°  857  de  12  de  Novembro  de  1851 ; 
não  obstante  o  parecer  em  contrario  do  respectivo  Procurador 
Fiscal,  fundado  nas  disposições  que  vigoravão  antes  da  publicação 
do  citado  Decreto;  o  qual,  em  sua  opinião,  não  pode  preju- 
dicar o  supplicante,  visto  declarar,  no  artigo 6.°  que  a  prescripção 
das  responsabilidades  posteriores  a  1842  começa  depois  das  datas 


dos  despachos  ou  o;dens  definitivas ;  declara  que  embora  a 
questão  deva  ser  tratada  pelo  supplicante  por  via  de  recurso 
da  Thcsouraria  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  bem  decidio  o 
Sr.  Inspector  relativamente  á  restituição,  tanto  mais  quando 
na  época  em  que  o  contracto  foi  celebrado  ficava  a  venda  per- 
feita e  acabada  independente  de  escriptura  publica,  e  nem  se 
prova  que  as  partes  se  tivessem  convencionado  :  cumprindo  quo 
o  mesmo  Sr.  Inspector  observe  ao  dito  Procurador  Fiscal,  que 
o  acto  de  12  de  Novembro  de  1851  he  do  Poder  executivo  e 
não  do  Legislativo,  visto  dahi  provir  o  engano  em  que  elle 
labora  no  seu  parecer  a  respeito  do  direito  do  supplicante. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N/  4. — Circular  em  3  de  Janeiro  de  1860. 

o  empregado  que  faltar  mais  de  dous  dias  ^seguidos  he  Qbrigado   a  apre- 

9cutar  atteslado  de  inoleslia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Janeiro  de  1800. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz  ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  e 
para  que  o  facão  constar  as  Alfandegas  e  mais  Repartições 
de  Fazenda,  que  deve  exigir-sc  a  apresentação  de  altestado 
de  moléstia  dos  respecUvos  Empregados,  quando  faltarem  mais 
de  dous  dias   seguidos. 

Angelo  Moniz  da  Siha  Ferraz. 


N.°  5.-»  GUERRA.  — Aviso  âe  3  de  Janeiro  de  1860. 

Declarando  qiie  os  recrutados  que  pretenderem  baixa  entrando  para  os 
cofres  pulxlicos  com  a  quantia  estabelecida  em  Lei,  sati^ifarâo  as  Quotas 
correspondentes  iios  annos  de  serviço  qoe  lhe  íí^ltarcni,  dividida  a  quan- 
tia de  (>00;$  pelos  9  ânuos  a  que  suo  obrigados. 

Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
3  de  Janeiro  de  1860. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  aos  seus  oíTicios  ri.**  38 
e  42  d^  7  e  21  de  Novembro   do  anno  próximo  passado. 


declaro  a  V.  Ex.  que  no  art.  12  do  Decreto  n.*'  2.478  de 
28  de  Setembro  antecedente  implicitamente  se  acha  disposto 
que  os  recrutados,  que  pretenderem  baixa,  entrando  para 
os  Cofres  Públicos  com  a  quantia  estabelecida  era  Lei,  sa- 
tisfarão ás  quotas  correspondentes  aos  annos  de  serviço  que 
lhes  faltarem,  dividida  a  quantia  de  600^^000  pelos  nove 
annos  á  que  sSo  obrigados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —- Sebastião  do  Rego  Barros, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.*»  6.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Janeiro  de  18G0. 

Declara  que  no  caso   de  adiamento   da  sessão  do  Jury,    nao  ha  necessi- 
dade de  novo  sorteio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.- — Do  oílicio  que  V.  Ex.  dirigio  a  este 
Ministério  em  data  de  3  de  Junho  do  anno  passado  consta 
que  o  Juiz  de  Direito  interino  da  Comarca  da  Victoria  du- 
vidou se  deveria  funccionar  o  Tribunal  dos  Jurados,  convo- 
cados para  9  de  Maio,  visto  como,  tendo  sido  adiada  a  sessão 
para  6  de  Junho  por  motivos  imperiosos,  o  lapso  de  tempo 
decorrido  entre  a  convocação  e  a  reunião  podia  fazer  pre- 
sumir a  suspeição  dos  Juizes  de  facto.  V.  Ex.,  como  con- 
vinha, respondeu  ao  referido  Juiz,  que,  não  obstante  a  razão 
apresentada,  deveria  reunir  o  Tribunal  e  funccionar  com  elle, 
por  quanto  a  Lei  não  marcou  prazo  além  do  qual  não  deva 
continuar  a  servir  o  sorteio  feito. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente  o  seu 
dito  officio,  tendo  ouvido  o  Consultor  dos  Negócios  da  Jus^ 
liça  e  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Houve  por  bem, 
Conformando-se  com  o  parecer  deste,  de  accordo  com  o  que 
opinara  aquelle.  Mandar  approvar  a  sua  decisão  por  ser  a  que 
mais  se  ajusta  com  os  principies  da  nossa  Legislação  e  prin- 
cipalmente com  o  que  está  disposto  nos  Decretos  de  26  de 
Junho  e  31  de  Agosto  de  1850. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Pa- 
ranagiM. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.o  7. —  FAZENDA.  — Circular  era  4  de  Janeiro  de  1860. 

Os  leques  de  papel  com  varetas  de   sândalo  sSo  assemelhados  aos  iguaes 

com  vareta  de  marfim. 

Ministério  dos  !<egocios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda ,  de  conformidade  com  o  Aviso  desta 
data  á  Alfandega  da  Corte,  para  que  o  facão  constar  nas  de- 
mais Alfandegas,  que  os  leques  de  papel  com  varetas  de  sân- 
dalo sao  assemelhados  aos  iguaes  de  vareta  de  marCm. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.»  8.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  resolvendo  sobre  a  consulta, 
se  as  Assembléas  Legislativas  Proviuciaes  são  competentes  para  conceder 
privilégios. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  4  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio  de  V.  Ex.  de 
21  de  Maio  do  anno  passado,  consultando  se  as  Assembléas 
Provinciaes  são  competentes  para  concederem  privilegias,  em 
vista  da  falia  de  autorisaçào  que  lhes  confere  o  Acto  Addi- 
cional. 

A  dita  Secção,  reconhecendo  em  seu  parecer  a  difflculdade 
de  fixar  regras  especiaes  que  esclareçào,  e  decidào  todas  as 
questões  que  sepossáo  oííerecer  acerca  deste  objecto,  apresenta  al- 
gumas considerações  sobre  as  disposições  dos  artigos  10, 11  e  12 
do  Acto  Addicional,  e  deduz  delias  os  princípios  seguintes:  !.• 
que  as  Assembléas  Provinciaes  não  podem  conceder  privilégios 
sobre  objectos  que  são  da  competência  dos  Poderes  Geraes;  — 
e  pela  mesma  razão ;  2.°  que  os  podem  conceder  sobre  os  ob- 
jectos de  sua  exclusiva  competência  legislativa. 

Estabelecidos  estes  princípios ,  divide  a  Secção  em  três  clas- 
ses os  objectos  da  competência  legislativa  provincial ,  sendo 
considerados  em   relação  á  questão  de  que  se  trata. 

Na  !.•  classe  se  comprehendcm  as   matérias  dos  §§  1.% 


3.%  4."  e  6.*  na  2.»  parte;  7.%  9.%  10.°  c  ll.«>do  art.  10  do 
Acto  Addicional,  e  as  do  art.  11,  em  todos  os  seus  5^§,  com 
excepção  do  5.'  na  ultima  parte ,  relativo  ao  estabelecimento 
de  colónias.  Estes  objectos,  diz  a  SecçSo,  não  sâo  susceptíveis 
de  privilégios. 

Na  2.*  classe  annexa  os  objectos  dos  §§  2.**  5.°,  e  6.°  na 
1.*  parte  do  art.  10,  e  do  g  S.*»  do  art.  11.",  na  ultima  part.% 
relativa  a  colónias,  as  quaes,  absolutamente  fallando,  podem 
admittir  privilegio,  mas  que,  sendo  privilegiados,  irião  os  pri- 
vilégios offender  em  geral  a  Constituição,  e  em  particular  os 
Poderes  Geraes.  Assim  he,  que  o  privilegio,  concedido  para 
hum  só  individuo,  ou  corporação  poder  abrir  aulas,  ou  en- 
sinar certas  matérias,  ou  imprimir  ou  vender  livros  sobre  todos 
ou  ainda  sobre  certos  ramos  de  instrucção  publica,  iria  offen- 
der a  Constituição  no  art.  179  g  25t.  O  privilegio  que  isentasse 
dos  impostos,  art.  10  §  5.*^,  ou  da  contribuição  directa,  o 
mesmo  art.  §  6.°,  iria  offjnder  a  Constituição  no  art.  179  § 
5.*  O  que  fosse  concedido  para  hum  só  individuo  ou  compa- 
nhia poder  fundar  colónias  iria  offender  os  direitos  dos  Pode- 
res Geraes,  os  quaes  pelo  mesmo  §  15  os  tem  iguaes  sobre  esta 
matéria. 

Na  3.*  classe  fínalmeníe  contempla  os  objectos  do  §  8  ** 
do  art.  10,  que  trata  de  obras  publicas,  estradas,  e  navegarão 
no  interior  das  Províncias.  São  estes,  diz  a  Secção,  os  únicos 
objectos  que  podem  admittir  privilegio;  mas  como  as  Assembléas 
Provinciaes  não  podem  conceder  privilégios  senão  sobre  objec- 
tos de  sua  exclusiva  competência,  como  fica  dito,  e  ainda  não 
está  declarado  quaes  são  as  obras,  estradas,  e  navegação  que 
se  devem  considerar  provinciaes ,  em  quanto  não  houver  lei 
que  faça  esta  declaração ,  as  concessões ,  que  as  Assembléas 
Provinciaes  fizerem  sobre  esses  objectos,  devem  ficar  depen- 
dentes da  approvaçào  da  Assembléa  Geral,  que  he  a  quem  de- 
finitivapente  compete  regular  esta  matéria,  mantendo-se  no 
entanto  as  concessões  já  feitas,  do  mesmo  modo  porque  a  Lf»i 
que  interpretou  o  Acto  Addicional  manteve  as  leis  provinciaes 
anteriormente  decretadas,  que  erão  otFensivas  do  mesmo  Acto. 

A  Secção  do  Conselho  de  Estado,  tomando  depois  em  con- 
sideração os  objectos  para  que  V.  Ex.  diz  que  se  tem  solicitado 
privilégios  a  essa  Presidência:  a  saber,  a  navejçação  em  rios , 
e  exploração  de  salinas,  barcas  de  passagem  e  diversos»  ramos 
de  industria;  e  examinando  os  privilégios  para  estradas,  assim 
para  carros  movidos  por  vapor,  como  para  vehiculos  puxados 
por  animaes ,  offerece  algumas  observações  sobre  cada  huma 
dessas  matérias  nos  cinco  §§  constantes  da  copia  junta,  e  con- 
clue  o  seu  parecer  com  as  seguintes  advertências: 

c(  Muitas  vezes  tem  sido  autorisadas  emprezas  para  certas 
f(  c  determinadas  obras,  com  concessões  de  privilégios  para  sua 
«  execução:  tal  he  a  Lei  Provincial  das  Alagoas,  que  concedeu 


«  privilegio  para  o  encanamento  de  hum  riacho  para  a  cidado^ 
«  de  Maceió. 

«  Taes  concessões  não  sâo  privilégios,  com  quanto  vulgar- 
«  mente  assim  sejào  denominadas.  Huma  fonte,  huma  ponte, 
«hum  canal,  exigem  dispêndio  de  dinheiro,  e  de  tempo.  O 
«  prazo,  que  se  marca  para  a  percepção  da  taxa,  n5o  he  mais 
«  do  que  a  justa  compensação  do  custo  da  obra.  Ou  a  despeza 
«  ha  de  sahir  dos  coíres  provi nciaes ,  ou  ha  de  ser  feita  com 
«  o  producto  de  hum  imposto  especial.  Este  segundo  systema 
í(  hc  o  que  se  verifica  na  concessão  da  percepção  da  taxa,  a 
<(  qual  he  paga  por  aquelles  que  tirão  proveito  immediato  da 
«  obra. 

«  Portanto,  em  taes  casos,  a  irregularidade  está  propria- 
«  mente  no  emprego  da  palavra,  e  não  no  uso  do  direito, 
«  com  tanto  que  a  obra  seja  da  classe  das  provinciaes. 

«  A  outra  observação  he  relativa  á  formação  de  compa- 
(c  nhias  para  execução  de  obras  provinciaes.  As  Assembléas 
((  podem  autorísar  obras  por  meio  de  Companhias ;  mas  as 
«  condições  da  formação  destas,  não  se  fallando  nas  da  sua 
ii  constituição  primitiva  segundo  seus  fins,  não  podem  deixar 
«  de  ficar  dependentes  da  approvação  Imperial. 

«  Estas  companhias  estão  comprehendidas  nas  disposições 
«  do  Decreto  n.»  675  de  JO  de  Janeiro  de  1849,  que  regulão 
«  o  modo,  por  que  devem  ser  reconhecidas  legaes.  Além  disso 
«  ellas  estão  sujeitas  ás  regras  do  Código  Commercial ;  o  que 
«  as  constituo  na  obrigação  de  seus  Estatutos  serem  approvados 
«  pelo  Governo.  Portanto,  ainda  que  tragão  sua  origem  de 
«  huma  Lei  Provincial,  não  se  podem  eximir  da  approvação 
«  Imperial.  » 

Sua  Magestade  o  Imperador  Conformou-se  por  Sua  imme- 
diata  Resolução  de  26  de  Outubro  do  anno  passado  com  o  re- 
ferido parecer,  exarado  em  Consulta  de  27  de  Setembro  do 
mesmo  anno;  e  assim  o  Manda  communicar  a  V.  Ex.  em  so- 
lução ao  seu  citado  oíHcio  de  27  de  Maio,  e  ao  outro  de  1& 
de  Agosto  em  que  pede  decisão  sobre  aquelle;  havendo  por 
muito  recommendada  a  V.  Ex.  a  observância  dos  princípios  que 
Scão  expostos,  e  dos  que  se  achão  consignados  na  copia  dos  §§ 
do  parecer,  que  envio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrax. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


Copia  de  cinco  paragraphos  da  Consulta  da  Secção  dos  Ne^ 
godos  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  27  de  Se- 
tembro de  1859,  sobre  concessão  dé  privilégios  pelas  Âs- 
sembléas  Provinciaes,  a  que  se  refere  a  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de  4  de  Janeiro  de  1860. 

§  1.*  Quanto  á  navegação,  importa  observar:  1.*  se  o  rio 
banha  território  de  mais  de  huma  província,  ou  por  si,  ou  pelos 
seus  confluentes,  parece  claro  que  as  Assembíéas  Provinciaes 
não  podem  privilegiar  sua  navegação,  a  qual  não  he  privativa 
de  nenhuma. 

Esta  regra  deve  vigorar  ainda  no  caso  de  o  rio  correr  em 
mais  de  huma  província,  offerecendo  porém  navegação  somente 
dentro  dos  limites  de  huma  delias.  Muitas  cousas  empecem  a 
navegação,  que  podem  ser  destruídas  com  mais  ou  menos  es- 
forço ;  fazer  distincção  entre  estas  cousas  seria  deixar  a  huma 
província  o  arbítrio  de  escassear  os  recursos  da  outra. 

2.*  Se  a  navegação  do  rio  fôr  tal  que  possa  frequentar  a 
costa,  fallece  ás  Assembíéas  Provinciaes  o  direito  de  conceder 
privilégios,  porque  estando  ligadas  as  duas  navegações,  a  ulti^ 
ma ,  a  qual  está  fora  da  alçada  provincial,  ficaria  prejudicada, 
com  o  privilegio  concedido  á  primeira :  este  rio  estaria,  quanto 
á  costa,  no  mesmo  caso  daquelle  que  communica  com  outra 
província  por  meio  de  seus  confluentes. 

3«°  A  navegação  por  vapor  dentro  dos  rios  já  está  declara- 
da pela  Lei  n.*»  60  de  8  de  Outubro  de  1833  que  ao  Governo 
pertence  faculdade  de  a  favorecer  com  privilegio.  E  com  quanto 
esta  lei  seja  anterior  ao  Acto  Addicional,  esta,  como  todas  as 
outras  que  se  possão  dizer  contrarias  ás  disposições  daquelle 
Acto,  tem-se  entendido  constantemente  que  continuão  em  vigor, 
como  continuão,  segundo  está  expressamente  declarado  no  art. 
8.'  da  Lei  de  12  de  Maio  de  1840 ,  as  Leis  provinciaes  que  se 
achem  nas  mesmas  circumstancias. 

§  2.»  As  passagens  nos  rios  por  meio  de  barcas  não  podem 
ser  objecto  de  privilegio  provincial,  nos  casos  seguintes : 

l.«  Se  o  rio  estiver  nos  casos  comprehendídos  nos  dous  pri- 
meiros números  do  paragrapho  anterior ;  2.°,  e,  quando  não  este- 
jâo  nesses  casos ,  se  suas  margens  forem  pontos  do  estradas  ge- 
raes. 

Cumpre  advertir  que  nas  mesmas  hypotheses  que  estive- 
rem fora  destas  duas,  os  privilégios  não  poderão  embaraçar  as 
obras  geraes,  que  pelo  Governo  forem  julgadas  necessárias. 

§  3.*»  Quanto  ás  estradas  cumpre  distinguir  entre  as  que  são 
servidas  por  vapor,  e  as  que  o  são  por  animaes.  As  primeiras 
qualquer  que  seja  sua  extensão,  entende  a  Secção  que  devem 
ser  classificadas  entre  as  geraes.  Estas  obras,  pelos  grandes  ca- 
pitães que  empregão,  e  pelo  serviço  que  devem  prestar,  não 


devem  ser  emprehendidas  sem  serem  consultados  os  interesses 
geraes.  Huma  estrada  destas,  sendo  mal  calculada,  ou  emba- 
raçará a  construcçào  de  outra  que  possa  ser  mais  vantajosa,  ou 
será  sacrificada  a  outra  que  reúna  mais  proporções  de  prospe- 
ridade, ou  será  abandonada  por  falta  de  elementos  que  a  man- 
tenhão.  Esta  he  daquellas  obras  que  não  se  devem  executar  sem 
se  formar  hum  systema  que  as  ligue  entre  si.  Huma  estrada 
de  ferro  deve  ser  construída  sempre  com  o  intuito  de  seu  pro- 
longamento, e  alii  vão  envolvidos  interesses  de  mais  de  huma 
província.  AdeMauáque  parece  encerrar-se  nos  limites,  que  tem, 
está  inteiramente  dependente  da  de  Minas  Geraes,  que  he  a  que  lhe 
dásahida  pela  serra  da  Estrella:  no  mesmo  caso  está  a  deTa- 
mandaré  em  relação  aos  terrenos  de  onde  tem  de  receber 
alimento  para  q  seu  trafico. 

Além  desta  razão  releva  ponderar  que  as  estradas  de  ferro  de- 
vem reger-se  por  huma  disciplina  geral,  e  sua  policia  regular-se 
de  hum  modo  uniforme,  o  que  as  constituo  debaixo  da  ins- 
pecção do  Governo  geral. 

Quanto  ás  estradas  servidas  por  motor  animal,  não  ha 
duvida  que  as  Asseinbléas  Legislativas  provi nciaes  podem  le- 
gislar livremente  sobre  eilas;  salvas  sempre  as  attribuições  dos 
poderes  geraes  e  nomeadamente  as  que  dizem  respeito  á  construc- 
çào das  estradas  geraes,  e  a  de  outras  quaesquer  obras  que  per- 
tençáo  á  administração  geral. 

Todavia  cumpre  advertir  que  as  desta   natureza ,  e  parti- 
cularmente as  que  são  construídas  com  trilhos  de  ferro,  podem 
muitas  vezes  arriscar  grossos  capitães  e  prejudicar,  com  altas  tabel- 
iãs de  passagem  e  fretes  os  interesses  de  outras  províncias;  pelo 
que  tornar-se-ha  necessária,  em  taes  casos,  a  intervenção  dos  po- 
deres geraes,  para  aulorisar  qualquer  privilegio  que  as  acompanhe. 
§  4.°    A  respeito  das  salinas,  entende  a  Secção  que  as  As- 
scmbléas  Provinciaes  não  podem  conceder  privilégios  sobre  ellas. 
As  salinas,  pelo  nosso  direito,  pertencem  ao  dono  do  terreno 
em  que  se  achào;  ao  Estado,  se  em  terreno  devoluto;  aos  par- 
ticulares, se  em  terreno  de  propriedade  particular.     E  a  Sec- 
ção julga  ser-ihes  applicavel  a  doutrina  que  teve  occasião  de 
expender  em  seu  parecer  de  20  de  Maio  deste  anno,  na  ulti- 
ma parte,    a  qual  pede    licença   a  V.  M.  I.  para  transcrever: 
c(  Com  quanto  no  começo  deste  parecer  se  estabelecesse  o 
principio  geral ,  de  que  todas  as  minas  são  de  propriedade  na- 
cional, todavia  o  mesmo  uso,  que  ampliou  a  ordenação  a  outros 
mineraes,  tem  considerado  como  fora  da  regra  as  pedreiras  de 
granito,  de  mármore ,  e  em  geral  de  pedras  calcareas,  gesso , 
greda,   e  póde-se  dizer  em  geral   as    que  pela  legislação  fran- 
ceza,  e  de  outros  Estados  da  Europa,  estão  na  classe  das  pe- 
dreiras. Esta   excepção  tem  sido  respeitada  pela  Assembléa  le- 
gislativa geral,  que  não  tem  impugnado  o  uso  que  fazem  os 
donos  dos  terrenos  em  que  se  açhào  taes  substancias.  » 
Decisões  do  Governo.  2 
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Peste  modo  as  salinas  ficão  pertencendo  aos  donos  dos 
terrenos,  e  psta  he  a  legislação  da  maior  parte  dos  Estados  da 
Kuropa ,  os  quaos  contentão-se  com  impor  sobre  os  productos 
que  delias  se  extrahem  ,  sem  se  adjudicarem  direitos  sobre 
cilas;  notando-se  só  a  diíTorença  de  que,  em  humas  partes, 
deixa-se  liberdade  inteira  aos  donos  para  as  aproveitar,  e  em 
outras  exige-se  licença  prévia  para  as  lavrar,  mas  isto  somente 
para  observância  das  regras  policiaes:  e  muito  poucos  sSo  os  Go- 
vernos que  se  reservâo  este  dominio. 

^  5.°  Quanto  á  Industria  em  seral,  ella  está  fora  da  alça- 
do das  Assembléas  Provinciaes,  podendo  estas  comprehendê-Ia 
cm  suas  legislações  somente  nos  casos  em  que  fique  envolvi- 
da nas  regras  geraes  em  virtude  de  alguma  das  faculdades  am- 
plas, que  cilas  tem  de  conseguir  certos  fins  sem  limitações  de 
meios,  como  aconlcce  com  a  disposição  do  art.  10,  §  õ.%  que 
as  autorisa  a  lançar  impostos  com  a  só  limitação  de  não  pre- 
judicarem os  do  Estado. 

Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


N.°  9.  — Portaria  de  4  de  Janeiro  de  1860. 

Dá  lastnicçOes  para  o  serviço  das  officinas  pharmaceuticas  das  Faculdades 

de  Medicina. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  propôz 
a  congregação  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cidade  da  Bahia, 
e  Tendo  ouvido  a  da  Faculdade  da  Corte,  Ha  por  bem  que 
tias  oílicínas  pharmaceuticas  das  mesmas  Faculdades  se  observem 
as  seguintes 

Art.  l.**  Os  alumnos  do  curso  pharmaceutico ,  e  os  do 
l).°  anno  do  curso  medico,  se  exercitarão  na  oífícina  pharma- 
ccutica : 

§  1,"*  Na  escolha,  preparação,  e  conservação  dos  medica- 
mentos. 
S  2.°  Em  analyscs  chimicas. 
Art.  2.°  A  direcção  da  offlcina  fica  a  cargo  de  hum  oppo- 
sitor  da  secção  de  sciencias  accessorias,  sob  a  immediata  ins- 
pecção do  Lente  de  pharmacia,  que  assistirá  aos  trabalhos  res- 
pectivos ao  menos  huma  vez  por  semana. 

Art.  3.°    Ao  oppositor  nomeado  para  dirigir  estes  trabalhos 
compete: 
§  1,*^    Reger  a  offlcina ; 


§  2.'  Dispor  os  trabilhos;  e,  cm  dias  e  horas  marcadas 
pela  congregação,  fazer,  na  presença  dos  alumnos,  as  preparações 
das  substancias  medicamentosas,  na  conformidade  do  pogramma 
redigido  pelo  Lente  de  pharmacia,  e  approvado  pela  congre- 


§  3.®  Ensinar-ihes  praticamente  estas  preparações,  fazen- 
do-as  executar  pelos  alumnos  sempre  que  fór  possivel  sem 
transtorno  dos  outros  trabalhos  do  dia; 

,^  4/  Assistir  á  chamada  dos  alumnos,  tomar  nota  de  suas 
faltas,  e  abona-las  nos  casos  previstos  nos  estatutos. 

Art.  4.*  Haverá  hum  conservador  e  dous  serventes  para 
o  serviço  da  oílicina.  O  consiTvador,  se  fór  pharmaceutico 
approvado,   poderá  servir  de  ajudante  do  director. 

Art.  5.**  Os  exercícios  práticos  da  ofllcina  terão  lugar  todos 
os  dias  por  espaço  de  duas  horas  pelo  menos.  Assistirão  a 
olles  todos  os  alumnos  que  estudarem  pharmacia ;  porém  os 
do  6."  anno  do  curso  medico,  divididos  em  turmas,  traba- 
lharão alternadamente  duas  vezes  por  semana,  conforme  fòr 
designado  no  principio  de  cada  anno  lectivo. 

Art.  6.°  A  entrada  da  oífícina  pharmaceutica  será  pu- 
blica somente  nas  horas  da  aula ;  fora  delias  se  observarão, 
no  que  forem  applicaveis,  as  disposições  dos  arts.  216  e  222 
do  regulamento  complementar  dos  Estatutos. 

Art.  7.°  He  prohibido  praticarcm-sc  na  oílicina  expe- 
riências reconhecidamente  perigosas.  O  director  respectivo  fica 
responsável  pela  inobservância  dosta  disposição. 

Art.  8."  O  director  da  oíTicina  fará  prelecções  sobre  as 
manipulações,  e  principalmente  explicará  os  accidentes  mais 
eomnmns,  as  circumstancias  e  os  meios,  que  convém  empregar 
para  evila-los. 

Art.  9.*  Os  alumnos  que  n3o  incorrerem  na  pena  de 
preterição  nos  exames  por  fnotivo  de  faltas,  na  forma  esta- 
belecida nos  estatiftos,  ])oder5o  obter  no  fim  de  cada  anno, 
mediante  despacho  do  Director  da  Faculdade,  attestado  do  di- 
rector da  oíTicina  sobre  seu  aproveitamento. 

Art.  10.  No  gabinete  de  matéria  medica  ser3o  deposi- 
tadas todas  as  preparações  dos  alumnos,  que  forem  impor- 
tantes, ou  que  ainda  não  existirem  nelle.  Estas  preparações 
serão  guardadas  com  hum  rotulo,  que  indicará  o  objecto,  o 
nome  do  preparador  e  a  data  em  que  tiverem  sido  preparadas. 

Art.  11.  Se  algum  principio  ainda  não  conhecido,  ou  já 
vulgarisado,  for  descoberto,  ou  preparado  por  novo  processo, 
preferível  aos  geralnjente  empregados,  será  tambeni  conservado 
no  gabinete  de  matéria  medica  com  a  declaração  do  processo 
seguido,    nome  do  preparador  e  a  data  em  que  tiver  lugar. 

Art.  12.  Desde  a  data  da  publicação  destas  instrucções 
cm  diante  a  nenhum  alumno  se  levará  om  conta  a  pratica 
adquirida  em  oííicinas  particulares  sem  que  tenha  frequentado 


as  das  faculdades  por  mais  hum  auno;  ficando  comprohen- 
didos  nesta  disposição  aqueiles  que^  tendo  sido  reprovados, 
estiverem  obrigados  ainda  a  exame  pratico. 

Art.  13.  Pelas  faltas  commettidas  na  oífícina  os  alumnos 
não  somente  incorrerão  nas  penas  marcadas  nos  estatutos  e 
respectivo  regulamento  complementar,  como  também  serào 
obrigados  a  satisfazer  os  prejuízos  que,  de  caso  pensado,  cau- 
sarem ás  drogas,  vasilhame  e  instrumentos  da  mesma  officina. 

Art.  14.  Durante  as  horas  do  trabalho  hum  dos  empre- 
gados da  Faculdade  será  encarregado  de  velar  constantemente 
na  policia   da   officina. 

Art.  15.  Os  alumnos  do  3.°  anno  do  curso  de  phar- 
macia  serão  examinados  na  forma  estabelecida  no  art.  34  do 
citado  regulamento  complementar ;  executarão  porém,  em  acto 
distincto  do  exame  theorico,  pelo  menos  Ires  preparações  phar- 
maceuticas. 

Art,  16.  Os  pharmaceuticos  autorisados  por  diplomas  de 
academias  ou  universidades  estrangeiras  serão  obrigados,  além 
do  exame  theorico  exigido  pelos  estatutos,  a  fazer  exame  pra- 
tico, o  qual  constará  de  quatro  operações  chimicas,  e  phar- 
maceuticas  tiradas  á  sorte;  sendo-lhes  concedido  hum  quarto 
de  hora,  quando  muito,  para  consultar  algum  autor. 

Art.  17.  Os  preparados  pharmaceuticos  das  oíficinas  serão 
entregues  aos  hospitaes  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Corte, 
e  da  cidade  da  Bahia  para  servirem  nas  clinicas  das  respectivas 
Faculdades.  Excep(;uão-se  os  que  forem  necessários  para  a 
collecção  das  mesmas  otficinas,  ou  para  elemento  da  prepa- 
ração daquellas  substancias  que  se  gastào  em  grande  quan- 
tidade. 

Art.  18.  As  congregações  proporão  ao  Governo  Imperial 
opporlunaniente  quaesquer  modificações  que  a  experiência  acon- 
selhar como  mais  uleis  ao  ensino  pratico  da  pharmacia  e  á 
boa  execução  destas  instrucções. 

Art.  19.  Ficào  revogadas  todas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1860. — 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.°  10. —  FAZENDA.— Em  7  de  Janeiro  de  1860. 

Declara  que  os  chalés  de  algodão  e  seda,  predominando  o  algodão,  devem  ser 

despachados  como  seda  n.^  3. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Janeiro  de  1860. 

Declaro  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que  os  chalés 
de  algodão  e  seda,  predominando  o  algodão,  a  que  se  refere 
a  primeira  parle  do  seu  ofíicio  n."  17  de  24  de  Setembro 
ultimo,  devem  ser  despachados  como  seda  n.°  3,  na  forma  da 
nota  n.*»  34  do  Decreto  n.**  2.139  de  27   de  Março  de  1858. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
Sr.  Contador  Rafael  Archanjo  Galvão. 


ít.«  11.  —GUERRA.  — Portaria  de  7  de  Janeiro  de  1860. 

Declarando  que  o  ahono  de  forragem  ao  Commandante  das  Armas,  e  ao 
Inspector  do  1.°  Districto  de  Infantaria  deve  ser  pago  ás  ditas  autoridades 
durante  o  tempo  que  estiverem  em  marcha  por  motivo  de  serviço,  mas 
na  razão  de  4  legoas  por  dia. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  era  solução  á  duvida  de 
que  trata  o  seu  officio  n.**  68  de  21  de  Outubro  do  anno 
findo,  sobre  o  abono  de  forragem  ao  Commandante  das 
Armas  dessa  Província  e  ao  Inspector  do  1.*  Districto  de 
Infantaria,  que,  de  conformidade  com  a  informação  da  Con- 
tadoria Geral  da  Guerra,  datada  de  28  de  Dezembro  e  o 
-disposto  no  Aviso  de  5  de  Abril,  tudo  do  dito  anno,  devem 
ser  pagas  as  forragens  ás  referidas  autoridades  durante  o  tempo 
em  que  estivereni  era  marcha  por  motivo  de  serviço,  mas 
na  razão  de  4  legoas  por  dia,  como  dispõe  o  art.  11  das 
Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857,  e  conforme  resolveu 
a  Presidência  da  Província. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 


N.'  12.  — Aviso  de  9  de  Ja  leiro  de  1860. 

Determinando  que  as  actas  das  sessões  do  Conselho  Administrativo  devera 
ser  reniettidas  immcdiataraeute  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  era 
9  de  Janeiro  de  1860. 

Fique  V.  S.  na  intelligencia  de  que  as  actas  das  sessões 
do  Conselho  Administrativo  devem  ser  remettidas  immedia- 
lamente,  a  esta  Secretaria  de  Estado,  e  náj  com  a  demora 
do  costume,  e  ainda  agora  se  deu  a  respeito  da  de  17  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado,  que  só  veio  oom  o^Ficio 
de  V.  S.  datado  de  7  de  Janeiro  correnle. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Sebastião  do  Rego  Barros, — 
Sr.  Presidente  do  Conselho  Administrativo  para  fornecimento 
do  Arsenal  da  Côrle. 


N.*»  13.— Aviso  de  9  de  Janeiro  de   1860. 

Determinando  que  os  shabralcs  para  os  Corpos  de  Cavallaria  de  S.  Pedro  do 
Sul  sejão  feitos  segundo  o  modelo  que  eiiste  no  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte,  mudando-se  apenas  os  vivos  em  harmonia  com  o  liguriuo  actual. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
9  de  Janeiro  de  1860. 

Declaro  a  V.  S.  para  seu  governo  que  os  shabraks  para 
os  Corpos  de  Cavallaria  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul 
devem  ser  feitos  segundo  o  modelo  que  existe  no  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte,  confeccionado  de  accordo  com  o  Coronel 
Commandante  do  1  .**  Regimento  da  mesma  arma,  fazendo  se 
apenas  mudança  de  vivos  em  harmonia  com  o  figurino  actual. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  — 
Sr.  Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


>^3  15  O^^ 
K.o  14. —Circukr  de  10  de  Janeiro  de   1S60. 

Determinando  que  as  Repartições  sujeitas  ao  Ministério  <ia  Guerra  reniPtt/ííi 
á  Secretaria  de  Estaiio  do  mesmo  Ministério  em  todas  as  se;{undas  feiras 
huma  uota  eiplicativa  dos  Avisos  que  receber  duraale  a  semana  anterior 
com  declaração  da  execução  que  li>erem  tido. 

Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Kegocios  da  Guerra  em 
10  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  conveniente  que  esta  Secre- 
taria de  Estado  conheça  o  andamento  (jne  se  der,  em  caiia 
huma  das  Kepartiçòes  a  ella  subordinadas,  as  ordens  que  lhe 
forem  dirigidas  emanadas  do  Ministério  a  meu  cargo,  cumpre 
que  V.  Ex.  remetta  á  mesma  Secretaria  em  todas  as  segundas 
feiras  huma  nota  explicativa  dos  Avisos  que  receber  durante 
a  semana  anterior  com  declaração  da  execução  que  tiverem  tido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros. 

A*s  Províncias  com  a  seguinte  varianle :  cumpre  que  V. 
Ex.  remetta  á  mesma  Secretaiia  de  Estado,  no  principio  de 
cada  mez,  huma  nota  explicativa  dos  Avisos  que  V.  Ex.  re- 
ceber no  mez  anterior  com  declaração  da  execução  que  tiverSo. 


N.*»  15.— FAZENDA. —Em  10  de  Janeiro  de  18G0. 

As  Companhias^  Caixas  fiUaes  e  Agencias  devem  pagar  direitos  pela  approvaçHo 

de  seus  estatutos,  c  selio  do  capital. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
10  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que  recommendcm  ás  respectivas  Estações 
Fiscaes  que  facão  intimar  ás  Companhias,  Caixas  íiiiaes  e  Agen- 
cias, que  não  tiverem  pago  os  novos  e  velhos  direitos  pela  appro- 
vação  de  seus  Estatutos  e  o  sello  do  seu  capital  nos  prazos 
legaes,  para  que  entrem  com  a  sua  importância  e  revalidação 
para  as  mesmas  Estações;  devendo  os  Srs.  Inspectores  fazer 
cobrar  a  divida  executivamente  quando  as  mesmas  Companhias 
o   não  tenhào  feito  amigavelmente. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.°  16.— Em  10  (Ic  Janeiro  de  1860. 

Sujo.ita  á  rivalklaçilo  hum  credilo ,  embora  tivesse  junto  papel  sellado ,  por 
não  ter  sido  preenchida  a  formalidade  do  art.  S.^  do  Regulamento  de  31 
de  Dezembro  de  1851. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.     Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Janeiro  be  1860. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando 
conhecimento. do  recurso  ex-oílicio  que  interpôz  de  sua  própria 
decisão  o  Colíector  das  rendas  geraes  da  V'iila  do  Rio  Bonito, 
resolveu  confirma-la  na  parte  em  que  c  >nsiderou  sujeito  á  revali* 
dação  hum  credito,  passado  em  18  de  Novembro  de  1858  por 
Manoel  José  de  Souza  Nenga,  a  João  Frederico  de  Lacerda 
Coutinho,  embora  tivesse  junto  papel  sellado,  visto  que  não  foi 
preencliida  a  formalidade  do  art.  8.°  do  Regulamento  de  31  de 
Dezembro  de  1851,  reformando-a  porém  na  parte  que  impôz 
multas  a  João  Antunes  Corrêa  Benjamim ,  pelo  simples  facto 
de  annexar  incompetentemente  o  dito  papel,  por  não  ser  caso 
disso;  devendo  V.  S.  assim  participa-lo  ao  dito  Colíector  em 
resposta  ao  officio  de  29  de  Julho  ultimo,  observando-lhe  por 
essa  occasião  qué  a  cobrança  pelo  meio  executivo  he  da  compe- 
tência do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  conforme  as  Instriícçocs 
de  20  de  Outubro. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Angelo   Moniz  da  Silva  Ferraz, 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas. 


N.«  17,  —Em  10  de  Janeiro  de  1860. 

Os  chalés  de  seda  e  algodão,  predominando  esta  ultima  matéria ,  derem  ser 

despachados  como  seda  n.°  3. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  para  seu  conhecimento 
que,. por  Avisos  em  7  do  corrente  expedidos  á  Commissão 
de  exame  da  Alfandega  da  Bahia  e  á  Alfandega  da  Corte,  foi 
declarado  que  os  chalés  de  seda  e  algodão,  predominando  esta 
ultima  matéria  devem  ser  despachados  como  seda  n.°3,  na  forma 
da  nota  n.**  34  do  Decreto  n.°  2.139  de  27  de  Março  de  1858. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  18.  —Em  10  de  Janeiro  de  ISflO. 

Os  direitos  de  30  por  ^/^  pcrtcaccm  ao  primeiro  anão  de  exercício  do  emprego. 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Janeira  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz>  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Kaeional,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhílo ,  que  foi  indeferido  o 
requerimento  do  Bacharel  Thomé  Fernandes  Madeira  de  Castro^ 
pedindo  restituição  da  differença  entre  os  direitos  de  30  por 
cento,  que  pagou  do  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  da 
Cidade  de  Caxias  e  os  que  devia  pagar  por  ter  sido  removido 
para  a  Comarca  do  Tury-assií,  de  menor  lotação;  visto  que 
pelo  disposto  na  Advertência  2/  da  Tabeliã  annexa  à  Lei  de 
30  de  Novembio  de  1841,  aquelles  direitos  pertencem  ao  1.* 
anno  do  exercício  do  emprego,  e  ò  supplicante  esteve  no  de 
Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  da  Cidade  de  Caxias  por  mais 
de  trcs  annos. 

Angelo  Monix  da  Silva  Ferrêts» 


N/  19.— JUSTIÇA. —Aviso  de  13    de  Janeiro  de  1860. 

Ao  Pre«idfiiie  da  Relac^  <^c  Pernambuco.  —  Declara  que  dous  Desembar- 
gadores irrofios  nao  podem  servir  oa  mesma  causa  hum  como  Juiz  c  outro 
como  Procurador  da  Coroa. 

Mfnisterío  dos  Negócios  da  Jastiça.  Bio  de  Janeiro  em 
13  de  Janeiro  de  1860. 

A'  Sua  Magestadc  o  Imperador  foi  presente  o  oIBcio  de 
V.  S.  datado  de  12  de  Dezembro  do  anno  passado  em  addi« 
tamento  de  outro  de  24  de  Outubro  do  mesmo  anno,  rela- 
tivamente á  incompatibilidade  do  Desembargador  Lourenço 
José  da  Silva  Santiago  quando  tenha  de  servir  com  seu  irmáo 
o  Desembargador  Caetano  José  da  Silva  Santiago  nos  pro- 
cessos em  que  haja  de  ofltcíar  como  Procurador  da  Coró^ 
e  Promotor  da  Justiça,  decidindo  V.  S-  que  por  Lei  em  tal 
hypothese  »e  achava  aquelle  Desembargador  impedido;  em 
vista  do  que  deixava  de  contempla-lo  na  distribuição  e  jul- 
gamento dos  referidos  processos,  porquanto,  á  semelhança 
do  que  se  procede  nas  causas  entre  os  particulares,  que, 
quando  o  Juiz  hc  parente  de  algum  delles,  he  eUe  o  impe- 
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dido  e  passa  a  causa  a  seu  legitimo  substituto,  assim  se  dava 
ne  caso  pccurr«nte. 

12  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Manda  Approvar  semelhante  decisão, 
visto  como,  segundo  a  Ord.  Liv.  1.**  Tit.  48  §49,  que  foi 
sempre  fiel  e  escrupulosamente  guardada,  nâo  he  permitlido  a 
dous  irmãos  servirem  conjunctamente  na  mesma  causa,  hum 
como  Juiz  e  outro  como  Promotor,  Advogado  ou  Procurador, 
tendo  já  sido  essa  a  decisão  dada  por  Aviso  de  26  de  Junho 
de  1858,  que  pôde  ser  applicado  á  presente  questão. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — João  Lustosa  da  Cxtnha  Para- 
naguá.—  Sr.  Agostinho  Erraelindo  de  Leão,  Presidente  da 
Relação  de  Pernambuco, 


N.*»  20.— MARINHA.— Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1860. 

Manda  observar  as  InstnicçOes  para  os  exames  dos  indivíduos,  que  preten- 
derem ser  alistados  no  Corpo  de  Cfficiaes  Marinheiros  da  Armada. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
tta  Marinha  em  13  de  Janeiro  de  1860. 

Sua  Magestade  O  Imperador  Ha  por  bem  que,  para  os 
exames,  de  que  trata  o  art.  3.''  do  Plano,  que  baixou  com 
o  Decreto  n.**  2.10SÍ,  de  20  de  Fevereiro  de  1858,  acerca 
dos  indivíduos,  que  pretenderem  entrar  para  o  Corpo  de 
Oíliciaes  Marinheiros  da  Armada,  se  observem  as  inclusais 
Instrucções,  assignadas  pelo  Director  Geral  interino  desta  Se- 
cretaria de  Estado :  o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  co- 
nhecimento e  execução. 

Renovo  a  V.  S.  as  seguranças  de  minha  estima  e  con- 
sideração.—  Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  —  Ao  Sr.  Diogo 
Ignacio  Tavares, 

liistrweelles  para  os  exames  de  que  trata  o 
art.  Ú."*  do  Plano  a  que  se  refere  o  De- 
ereto  n.'  S.tOB,  de  »0  de  Fevereiro  de  ISAS. 


Art.  !.•  Os  individuos,  que  se  propoTíerem  a  entrar 
para  o  Corpo  de  OfBciaes  Maiinbeiros  da  Armada,  serão 
examinados,  precedendo  ©niem  do  Ministro  da  Marinha,  por 
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Jíunia  Commissno  composta  do  Inspector  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Corte,  ou  de  algum  dos  seus  Ajudantes,  como 
Presidente,  do  Patrão  llór,  e  dos  Mestres  das  Ollicinas  de 
apparelho  e  de  velas,  como  interrogantes. 

Art.  2.°  O  exame  será  feito  a  bordo  de  hnm  navio 
completamente  appt:rôlhado,  e  tem  por  fim  verificar  se  o 
candidato  possuo  as  habilitações  necessárias  para  manejar  o 
leme,  quer  seja  de  roda,  quer  somente  de  canna ;  conhecer 
os  rumos  da  agulha  de  marear;  apparelhar  qualquer  navio; 
dar  os  signaes  de  apito,  usados  a  bordo,  não  só  para  as  ma- 
nobras, como  para  outros  serviços;  armar  a  bordo  huma 
cábrea  para  tirar  os  mastros  em  caso  de  necessidade;  corlar, 
envergar,  ferrar,  e  risar  o  panno  de  qualquer  embarcação ; 
segurar  o  gurupés,  quando  faltem  os  cabrestos,  ou  a  trinca ; 
alastrar  e  arrumar  convenientemente  oporão  de  hum  navio; 
fazer  arrotaduras,  e  quaesquer  cbras  necessárias  para  aguentar 
os  mastros  e  vergas. 

Art.  3.**  Findo  o  exame,  o  Secrelario  da  Inspecção  do 
Arsenal  lavrará  o  competente  termo,  que  será  assignado  pelo 
Presidente  e  mais  Membros  da  Commissão. 

Art.  í,"*  O  Presidente  dará  logo  conta  á  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  do  resultado  do  exame,  en- 
viando huma  copia  do  respectivo  termo. 

Art.  5.°  Ninguém  poderá  ser  admittido  ao  exame  de 
que  trata  o  art.  1.%  sem  mostrar  que  possue  a  necessária 
robustez  para  a  vida  do  mar,  e  que  sabe  ler,  escrever ,  e 
as  quatro  operações  de  arithmetica  ,  podendo  esta  ultirrta  con- 
dição ser  dispensada,  se  as  circumslancias  o  exigirem. 

Art.  6.°  Os  OIlíciaes  Marinheiros  que  se  achão  embar- 
cados, ou  em  serviço  fora  da  Corte,  e  pretenderem  entrar 
para  o  quadro  poderão,  nas  respectivas  lístaçòes  Navaes,  ser  exa- 
minados dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  data  das 
presentes  Instrucções,  por  huma  Commissão  composta  do  Ins- 
pector do  Arsenal,  como  Presidente,  do  Patrão  Mor,  c  dous 
Mestres  mais  antigos,  nomeados  pelo  Chefe  da  Estação,  como 
interrogantes. 

Art.  7."  O  exame,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
será  requerido  ao  Inspector  do  Arsenal,  e  findo  elle  pro- 
ceder-se-ha  nos  termos  dos  arls.  íí."  e  4.°  destas  Instrucções. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  13 
de  Janeiro  de  1860.  —  O  Director  Geral  interino  Angelo 
Thomaz  do  AmaraL 


N.°  21.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1860. 

Marca  os  prazos  concedidos  ás  partes  para  -interposição  do  recurso,  que  ò 
Decreto  n.®  2.343  de  27  de  Janeiro  de  1869  estabeleceu  das  Decisões  do 
Tribunal  do  Thesouro  para  o  ConseUio  de  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  Con- 
formando-se  com  o  parecer  da  SecçSo  de  Ju&liça  do  Con- 
selho de  Estado,  lia  por  bem  que,  na  forma  do  art.  4.*  do 
Regulamento  n.*  124  de  5  de  Fevereiro  de  18í2,  se  observem 
as  seguintes  disposições  que  ficão  sendo  parte  do  mesmo  Re- 
gulamento. 

Art.  l.**  O  recurso  estabelecido  pelo  Capitulo  5.'  do 
Decreto  n.'  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859  das  decisões 
do  Tribunal  do  Thesouro  sobre  tomada  de  contas  para  o 
Conselho  de  Estado,  será   interposlo  nos  seguintes  prazos: 

§  !.•  Do  Município  neutro  c  da  Capital  da  Trovincia  do 
Rio  de  Janeiro,  dentro  do  prazo  de  dez  dias  marcado  no 
art.  39  do  citado  Regulamento. 

§  2."  Da  Capital  da  Bahia  e  da  Pravincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, dentro  de  hum  mez. 

§  3.**  Das  Capitães  de  S.  Paulo,  Minas,  Pernambuco, 
Alagoas,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norle,  Ceará,  Rio  Grande 
do  Sul,  e  das  Províncias  de  Santa  Catharina  e  Espirito  Santo, 
comprehendidas  as  suas  Capitães,  deíitro  de  dous  mezes. 

§  4.®  Das  Capitães  do  Paraná,  Sergipe,  Maranhão  e  Pará 
e  das  Províncias  de  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul,  dentro 
de  4  mezes. 

§  5.*  Das  Capitães  do  Piauhy,  Amazonas  e  das  Provín- 
cias de  Pernambuco,  Ceará,  Maranhão,  Sergipe,  Alagoas,  Pa- 
rahyba, Rio  Grande  do  Norte  c  Paraná,  dentro  de  seis  mezes. 

§  6.*  Das  Províncias  do  Pará,  Piauhy,  Minas,  Bahia  e 
Amazonas  e  das  Províncias  e  Capitães  de  Matto-Grosso  c 
Goyaz,  dentro  de  oito  mezes. 

Art.  2.**  Estes  prazos  s5o  fataes  tanto  para  as  partes 
como  para  a  Fazenda  Nacional,  e  o  recurso  interposto  fóra 
delles  não  será  levado  ao  conhecimento  do  Conselho  de  Es- 
tado. 

Art.  3.**  Da  decisão  que  denegar  recurso  por  excesso 
de  prazo  legal  poderá  a  parle  interpor  novo  recurso  no  termo 
improrogavel  de  cinco  dias. 


O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intellígencia  e 
cm  resposta  ao  Aviso  desse  31inisterio  de  8  de  Fevereiro  do 
anno  passado. 

Prevaleço-me  da  occasi5o  para  renovar  os  meus  protestos 
de  eslima  e  consideração  a  V.  E\.  a  quem  Deos  Guarde. — 
João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá.  —  Sr.  Angelo  Moniz  da 
Silva  Ferraz. 


N.«22.—.MAUiNHA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1860. 

Declara  qne  nflo  tem  lugar  abrir  excepção  do  art.  48  do  regulamento  qne 
baixou  com  o  Decreto  n.  2.1tí3  do  1.»  de  Maio  de  1868,  nem  a  respeito 
das  matérias  que  formão  o  curso  da  escola  central  do  exercito,  nem  mes- 
mo em  favor  dos  estudantes  da  Escola  de  Marinha  que  houverem  sido 
alumuos  da  extincta  academia. 

2.*  Sccç3o«  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  cm  ik  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  o  art.  48  do  regulamento 
mandado  observar  pelo  decreto  n.  2.163  do  1.°  de  Maio  de  1858 
que  os  aspirantes  que  passarem  a  guardas-marinhas  não  poderáõ 
obter  licença  para  estudar  matéria  alguma  que  seja  estranha  á  sua 
proflssão  e  embarace  o  seu  embarque ;  e  considerando  que  o  se- 
guimento systematico  dos  estudos,  condiç3o  essencial  do  seu  má- 
ximo proveito,  e  a  necessidade  de,  reduzindo  o  circulo  de  cada 
proflssão,  educar  homens  de  conhecimentos  cabàes,  e,  quanto 
possível,  especiaes,  são  motivos  suífiicientemente  justificativos  da- 
quelia  disposição:  tenho  resolvido  declarar  a  V.  Ex.,  de  confor- 
midade com  a  opinião  emittida  pelo  conselho  naval  em  consulta 
II.  190  de  27  de  Dezembro  próximo  findo,  que  não  tem  lugar  abrir 
excepção  no  art.  48  do  regulamento  citado,  nem  a  resp>eito  das 
matérias  que  formão  o  curso  da  escola  central  do  exercito,  nem 
mesmo  em  favor  dos  estudantes  da  Escola  de  Marinha  que  houve- 
rem sido  alumnos  da  extincta  academia. 

Reitero  a  V.  Ex.  as  seguranças  de  minha  estima  e  distincta 
consideração.  — Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  —  AS.  Ex.  o 
Sr.  Conselheiro  de  Guerra,  Director  da  Escola  de  Marinha, 


N."  23.  —  Aviso  de  14  de  Janeiro  de  48GO. 

Dá  provitlenoias  para  qnL»  possa  oGo\{»riio  imperial  ajuizar  cora  scfuran'*» 
do  aproveitaiiK'nto  tios  Oiliciaes  que,  em  AÍrtudc  do  art.  136  do  rcgula- 
luciito  que  baixou  rom  o  decreto  n  «*  -2.103  do  i ."  de  Maio  de  liióS, 
aciíâo-se    ua  Europa  estudando    as  diversas  especialidades  de  marinha. 


2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dus  Negócios  da 
Marinha  em  li  de  Janeiro  de  1860. 

lilm.  c  Exm.  Sr. — Sendo  conveniente  adoptar-se  me- 
didas que  habilitem  o  Governo  Imperial  a  ajuizar  com  segu- 
rança do  aproveitamento  dos  Oííiciaes  do  Corpo  da  Armada 
que,  em  virtude  do  art.  136  do  regulamento  que  baixou  com 
o  Decreto  n.  2.163  do  l.**  de  Maio  de  1858,  achao-se  na 
Europa  estudando  as  diversas  especialidades  de  marinha ;  Sua 
Magestade  o  Imperador ,  Conformaiulo-se  com  o  que  expen- 
dem o  Conselho  de  Inslrucçao  e  a  Directoria-  da  respectiva 
escola  em  ollicio  n.  148  de  4  do  corrente,  lia  por  bem  de- 
terminar o  seguinte : 

1  ^  Os  referidos  Oííiciaes  da  Armadii,  na  Inglaterra,  apre- 
sentarão semestralmente  a  V.  Ex.,  e  nos  demais  paizes  as 
respectivas  legações,  os  desenhos  e  trabalhos  por  elles  exe- 
cutados dentro  daquelle  tempo,  cjvm  explicações  e  relatórios 
circumstanciados,  convenientemente  authenlicados  pelo  Chefe 
ou  Director  das  Oíficinas  ou  obras  em  que  esli verem  estu- 
dando. Esses  trabalhos  e  desenhos  serão  enviados  para  logo 
a  esta  Secretaria  de  Estado ,  devendo  requisitar-se  aos  mes- 
mos Oííiciaes,  a  quem  incumbe  provar  motivo  justificativo  da 
demora  que  occoirer  na  sua  apresentação. 

S.""  Acompanha-los-hão  informações  leservadas,  a  que  V. 
Ex.  e  as  legações  reunirão  a  sua  opinião  particular,  dos  chefes 
e  directores  mencionados,  acerca  do  procedimento,  applica- 
ção,  aptidão  e  assiduidade  de  cada  Oílicial. 

3."  Os  mesmos  Oííiciaes  prestarão  annualmente  exames 
dns  matérias,  a  cujo  estudo  se  applicão,  em  presença  de  V. 
Ex.  ou  das  legações  ou  de  pessoa  convenientemente  dele- 
gada. 

4.°  Os  desenhos,  quaesquer  trabalhos  e  relatórios,  as  in- 
formações de  que  trata  o  §  2.%  e  as  provas  ou  resultado 
dos  exames,  serão  submettidos  aro  Conselho  Naval,  cujo  pare- 
cer transmittir-se-ha  a  V.  Ex.  e  ás  imperiaes  legações,  com 
a  communicação  da  deliberação  ulterior  do  Governo  acerca  de 


cada*  hum  dos  OfOciaes,  de  conformidade  com  a  disposição  do 
art.  137  do  regulamento  citado. 

Reitero  a  Y.  Ex.  os  votos  de  minha  perfeita  estima  c 
distincta  consideração.  —  Francisco  Xavier  Paes  Barrete.  — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Francisco  Ignacio  de  Carvalho 
Moreira. 


N.'  24.  — Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1860. 

Declara  que  deve  ser  prestado  gratoitainenU  peloi  aferidores  públicos  o 
serriço  de  afariçao,  revista  e  acerto  dos  pesos  c  medidas  áas  estações  da- 
marinha. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  d» 
Marinha  em  14  de  Janeiro  de  1860. 

Considerando  que  ao  trabalho  da  aferição  dos  pesos  e  me- 
didas estão  obrigados  os  respectivos  empregados  municípaes», 
do  mesmo  modo  que  o  são  os  ofticiaes  públicos  nos  actos  do 
seu  officio  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional ;  e  at- 
tendendo  ao  que  representa  o  Ministério  da  Fazenda  em  Aviso 
de  9  de  Dezembro  próximo  findo,  allegando  que  tal  serviço 
he  gratuito  nas  respectivas  estações,  tenho  resolvido  declarar 
a  Vm.  que  fique  na  intelligencia  de  que,  d'ora  em  diante , 
deve  ser  prestado  gratuitamente,  pelos  aferidores  públicos,  o 
serviço  de  aferição,  revista  e  acei  to  de  pesos  e  medidas  nas 
diversas  estações  da  repartição  a  meu  cargo. 

Reitero  a  Ym.  as  seguranças  do  minha  estima  e  consl^ 
deração.  — Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  —  Ao  Sr.  Inten- 
dente da  Marinha  interino  da  Gdrte. 


N.«  25.— FAZENDA.  — El»  14  de  Janeim  de  1860. 

Embora  seja  annullado  pelo  Poder  Competente  huma  Lei  PFOviacial ,  nera 
por  isso  se  deve  entender  também  annullados  ou  revogados  os  actos  au- 
ieriormente  praticados  em  virtude  dcUa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  llio  âfi  Janeiro  em 
14  de  Janeiro  de  1860. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —Sua  Magesiade  o  Imperador,  a  quem 
foi  presente  o  officio  de  V.  Ex.  n.*  19  de  26  de  Outubro 
ultimo,  acerca  da  disposição  do  artigo  4.°,  §  25  da  Lei  dessa 
Província  n.^  429  de  19  de  Setembro  do  anno  passado,  que 
estabelece  o  imposto  de  10  por  Vo  sobre  o  producto  liquido  das 
arrematações  das  embarcações  naufragadas,  e  dos  respectivos 
géneros,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
ifetado,  com  cujo  parecer  conformou-se  por  sua  immediata 
resolução  de  16  do  mcz  findo:  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que 
quanto  á  constitucionalidade  do  citado  artigo  4.'»  será  a  questão 
submettida  ao  Poder  Legislativo  para  decidi-la  como  fôr  áe 
justiça,  e  quanto  á  restituição,  reclamada  por  diversos  Nego- 
ciantes dessa  Província,  das  quantias  que  pagarão  pelo  referido  im- 
posto não  pôde  ella  ser  feita ,  visto  como  o  pagamento  teve 
lugar  em  virtude  de  Lei  que  não  foi  annullada,  e  quando  mesmo 
fosse  revogada  pelo  Poder  competente,  não  se  pódc  <^ntende^ 
tapibem  revogados,  ou  annullados  todos  os  actos  praticados  em 
virtude  delia ,  nâo  prevalecendo  a  razão  dada  por  V.  Ex.  de 
que,  tendo  sido  calculada  a  importância  reclamada  no  pfeça 
da  arrematação,  não  foráo  esses  Negociantes  os  prejudicados 
mas  sim  as  Companhias  de  Seguro,  pois  que  este  motivo  ser- 
viria apenas  para  fundamentar  o  direito  de  reclamação  em  favor 
de  hum  terceiro,  quando  tal  reolamação  não  pada  ser  attendida 
em  favor  de  ninguém. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,^ Ângelo  Moniz  âa  Silva  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rii>  Grande  da  Nort*. 


N.»  26.— Em  14  de  Janeiro  do  1860. 

Devem  contar-se  rotiio  falta  os  dias  santificados  on  feriados  sfguiales  ao 
rm  que  o  Empregado  deixar  de  comparecer  ua  Repartição,  para  o  calculo 
das  gratiíicaçõcs  de  exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  14  dè  Janeiro  dQ  1860. 

Angelo  Monit  da  Silva  Ferraz,  Presidofite  do  Tribunal 
do  Tbesouro  INacional,  para  boa  intellíg^Reia  da  Ordem  de 
16  de  Julho  de  1859,  relaliva  ao  modo  de  se  contarem  as 
faltas  dos  Empregados  de  Fazenda  para  o  calculo  das  gra- 
tificações de  exercício,  declara  que  também  ^Q  devem  contar 
como  falta  os  dias  santificados  ou  feriados  seguinies  ao  cm 
que  o  Empregado  deixar  de  comparecer  na  ilepartiçâo,  embora 
se  apresente  na  segunda  feira  ou  tUa  immediato  ao  feriado. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz^ 


N.*»  27.  — Em  16  de  Janeiro  de  1860. 

Pelo   cofre  da  Policia  só  derein  ser  pagas  as  dcspezas,  que  tenhao  o  camcCer 
de  secretas,  e  todas  as  outras  nas  Thesourarias  de  Fazenda. 

Ministorío  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  euk 
IG  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — A*  vista  do  que  V.  Ex.  me  eommiiBkoii 
em  seus  offlcios  reservados  de  17  e  28  de  Setembro  ultima 
relativamente  a  despezas,  que  autorisèra  sob  sua  responsabilidade 
pela  verba  «Poticia  e  Segurança  Publica »»  tenho  a  observar 
a  V.  Ex»  que  pelo  cofre  da  Policia  somente  devem  ser  paga& 
as  despezas  que  tenbâo  o  caracter  de  secretas ,  devendo  sè-lo 
todas  as  mais  pela  Thesouraria  de  Fazenda  na  forma  da  legislação 
vigente,  como  o  determinou  a  Ordem  Circular  de  6  de  Outubro 
do  anno  próximo  findo,  e  neste  numero  devem  comprehender-se 
as  de  reparos  dò  ediócio  em  que  funcciona  a  Secretaria  da 
Policia, 

Deos  Guarde  a  V,  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraji. 
5r.  Presidente  da  Proviuoia  de  Pernambuco. 


Decisões  do  Governo» 


N.*»  28.  — Circularam  16  de  Janeiro  d«  1860. 

Sobre  ai  communicações  das  écspezas  oflcctnadas  por  ordem  c  sob  a  res- 
ponsabilidade das  Presidências  de  Provincias  nos  termos  dó  Decreto  de 
7  de  Março  de  1842. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presrdente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que,  quando  tiverem  de  communicar 
aos  diversos  Ministérios  as  despezas  efFectuadas  por  ordem 
e  sob  a  responsabilidade  das  Presidências  das  Provincias ,  nos 
termos  do  Decreto  de  7  de  Março  de  1842,  remettâo  ao 
Ministério  a  que  pertencer  a  despeza  coplas  de  todos  os 
títulos  e  documentos  que  lhe  forem  relativos,  e  ao  da  Fa- 
zenda tâo  somente  huma  simples  demonstração  das  rubricas  em 
que  se  deu  a  deficiência  de  credito,  ou  dos  serviços  nâo  con- 
templados na  respectiva  distribuição. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N."  29.  — Em  16  de  Janeiro  de  1860. 

InslrucçOes  sobre  as  ajudas  de  custo  aos  Empregados  do  Thasouro  e  The- 
sourarias  despachados  ou  removidos  de  bumas  para  outras  Províncias, 
ou  mandados  em  commissao. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  execuçôo  do  que  determina  o  art. 
61  do  Decreto  n.'  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  a  res- 
peito das  ajudas  de  custo  que  devem  ser  abonadas  aos  Em- 
pregadas do  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda  despachados 
ou  removidos  de  humas  para  outras  Provincias,  ou  mandados 
em  commissâo,  ordena  que  se  observe  o  que  vai  prescripto 
nestas  instrucções. 

Art.  1."  A  ajuda  de  custo  compõe-se:  l.*da  d/espeza 
de  transporte  do  Empregado  e  sua  familia;  %"*  de  huma 
quantia  para  os  preparos  e  despezas  de  viagem ;  3.*"  da^ 
despezas  de  primeiro  estabelecimento ;  observando-se  a  este 
'respeito  o  seguinte : 

§  1  .*•    As  despezas  de  primeiro  estabelecimento  serão  as 
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marcadas  na  tabeliã  aonexa;  as  de  transporte  por  mar  calculadas 
conforme  t)s  preços  estabelecidos  nas  tabeliãs  das  companhias 
de  navegação  costeira  ou  do  interior,  e  sendo  por  terra  na 
razão  de  1^  no  minimo  e  de  3^  no  maximô,  por  légua 
que  o  empregado  houver  de  percorrer ;  e  finalmente  as 
quantias  destinadas  para  os  preparos  e  despezas  de  viagem 
na  de  200^  para  o  Empregado  que  fôr  solteiro,  e  na  de 
100^  mais  por  cada  pessoa  de  família,  se  a  tiver,  até  o 
maiimo  de  400,)»,  qualquer  que  seja  o  numero  de  pessoas 
de  que  se  componha  a  mesma  familia,  nSo  se  conprehendendo 
nella  para  este  fim  os  menores  e  os  fâmulos. 

Qujindo  a  viagem  fôr  feita  parte  por  mar,  e  parte  por 
terra,  ahonar-se-ha  ao  Empregado  a  despeza  de  transporte 
correspondente  a  huraa  e  outra. 

Ao  Empregado  a  quem  fôr  concedida  pelo  Governo  pas- 
sagem de  estado  nos  vapores  das  diversas  companhias  que 
fazem  a  navegação  acima  referida,  se  descontará  na  parle 
respectiva  da  ajuda  de  custo  a  importância  das  passagens 
que   obtiver. 

§  2.*  Os  Empregados  do  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fa- 
zenda mandados  em  commissão,  perceberão  os  vencimentos 
dos  lugares  que  deixarem  temporariamente  até  entrarem  no 
exercício  dos  que  forem  servir,  e  desde  que  cessar  esse  exer- 
cício ale  vollarem  a  seus  lugares,  huma  vez  que  o  façâo  nos 
prazos  marcados  pelo  Governo.  (Art.  62  do  Decreto  de  20 
de  Novembro  de  1850.  ) 

§  3.**  Os  Empregados  nomeados  para  o  desempenho  de 
commissões  extraordinárias  e  temporárias  no  seu  próprio 
emprego  perceberão,  além  dos  venci menlos  delle,  huma  gra- 
tificação mensal,  que  nunca  será  menor  de  dous  terços  nem 
maior  do  que  os  mesmos  vencimentos,  não  lendo  direito  á 
parte  da  ajudado  cuslo  destinada  para  despezas  de  primeiro 
estabelecimento.  O  Governo  porém  poderá  marcar-lhes  por 
huma  vez  somente,  huma  gratificação  correspondente  á  sua 
categoria,  e  á  importância  da  commissâo  de  que  forem  en- 
carregados. 

§  /â.°  O  Governo  poderá  conceder  aos  Empregados  no- 
meados para  Inspectores  de  Thesourarias  de  Fazenda,  além 
das  quantias  marcadas  para  a  despeza  de  primeiro  estabeleci- 
mento, huma  gratificação  que  não  exceda  de  400^  para  as 
de  1.*  classe  da  1.'  ordem,  de  300,y  para  as  de  2."  e  3.* 
classes  da  mesma  ordem,  e  de  200^  para  as  de  2.*  ordem. 

§  5.*"    Pela  repartição  em  que  estiver  servindo  ©Empregado 
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promovido  ou  removido,  ou  de  quefôr  mandado  em  eoraraissão 
KÓmcnte  lhe  serdo  abonadas  a  importância  da  passagem  e  a 
destinada  para  preparo  e  despeza  da  viagem«  A  quantia  mar- 
cada para  as  de  primeiro  estabelecimento,  ou  as  gratiflcaròes 
pelas  commissões,  somente  se  abonarão  na  Thesouraria  da 
Provincia  em  que  elle  fôr  servir,  devendo  ser-lhe  paga  logo 
que  entrar  em  exercício. 

Ari.  2.**  Os  Empregados  de  Fazenda  nomeados  ou  remo- 
vidos de  humas  para  outras  Repartições,  a  seu  pedido,. ndo 
tem  direito  á  ajuda  de  custo. 

Esta  disposição  he  extensiva  aos  que  estiverem  residindo, 
por  qualquer  motivo,  ainda  que  temporariamente,  no  lugar 
do  seu  novo  emprego,  em  commissQo  ou  com  licença, 

Art.  3.*  Os  Empregados  removidos  ou  promovidos,  que 
nâo  seguirem  para  o  lugar  do  seu  novo  Emprego  ou  da  com- 
missão  para  que  forem  nomeados,  nos  prazos  marcados  pelo 
Governo,  em  virtude  de  ordens  posteriores  que  receberem, 
ou  por  extincçao  da  commissâo  a  que  se  destinavâo,  ou  de 
novo  emprego  óu  commis>ôo  que  obtenhâo,  ou  por  facto  alheio 
á  sua  vontade,  nao  serão  obrigados  a  restituir  a  quantia  mar- 
cada para  preparos  c  despezas  de  viagem,  se  por  ventura  a 
tiverem  já  recebido. 

Se,  porém,  sua  viagem  fôr  interrompida  ou  mallograda 
por  facto  próprio  ou  por  exoneração  a  seu  pedido,  a  nenhuma 
gratificação,  vencimento  ou  vantagem  terão  direiro  por  qual- 
quer titulo,  e  nem  lhe  serão  abonados. 

Art.  4.*  As  presentes  Inslrucçòes  flcHo  extensivas  a 
quaesquer  Empregados  de  Fazenda  promovidos  ou  removidos 
de  humas  para  outras  Repartições,  ou  mandados  em  commissdo^ 
nos  termos  do  art.  83  do  Decreto  acima  referido. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Janeiro  de  1860. — An^eh 
Moniz  da  Silva  Ferrasi. 


TabellA  das  quantias  que  devem  ser  abona* 
das  para  despeasas  de  primeiro  e&iabeleci- 
mento  aos  Kmpreg^ados  de  Fazeuda  promo* 
^idos  ou  removidos  de  iiumas  para  outras 
provineias. 


Vencimentos. 
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de  600,^  ale   l:OOO.s.... 

de  1:000^  até  1:500^.. 

de  l:500.y  a(ó  2:000.^.. 

de  2:000^  até  2:500.^. . 

de  2:500.)  até  3:200.i(, . 

de  3:200.^  até  4:000^.. 

de  4000,^  alé  5:000^.. 

de  5:000^  até  6:500:^.. 
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Quantias. 

300^000 

400^000 

nOOiOOO 

G00.)000 

TOOiOOO 

800^000 

1 :000.^000 

1 : 200^000 

i  :()00^000 


Nos  cálculos  dos  vencimentos  comprehcnde-sc  sómcnie 
a  importância  dos  ordenados  e  gralifícaçõcs  c  não  a  das 
porcentagens. 

Bio  de  Janeiro  em  16  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. 


N.*  30.— MARIMÀ.— Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1860. 

Dá  provideaeiiis  para  a  oscripturação  regular  das  dospezas ,  qup  so  fizerem 
com  os  navios  da  Armada  cm  portos  estrangeiros ,  e  dos  descontos ,  a 
que  cstao  sujeitas  fts  praças  de  marínliageiu. 

1."  Secçilo.r- Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  cm  16  de  Janeiro  de  18G0. 

Sua  Maget$ia«ie  o  Imperador,  Tomando  em  consideraçSo 
o  que  ponderou  a  Contadoria  da  Marinha  em  oHicio  n/ã^ 
de  10  do  corrente  sobre  os  inconvenientes  rei^uUantcs  da  falta 
de  prorapta  remessa  dos  documentos  justificativos  das  des- 
pezas  feitas  em  portos  estrangeiros  com  os  navios  da  Armada 
Nacional  e  Imperial,  quer  soltos,  quer  fazendo  parte  de  Di- 
visões Navaes,  o  qne  tem  dado  lugar  a  que  se  deixem  de 
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fazer  os  competentes  processos  em  devido  tempo  para  figu- 
rarem nas  contas  respectivas  as  demonstrações  dos  descontos 
para  o  Asylo  de  Inválidos,  Hospital,  fardamentos  e  dividas 
á  Fazenda  Publica,  notando  além  disto  que  nos  documentos 
por  segundas  vias  se  dão  defeitos  e  faltas,  que  obrigâo  a 
esperar  as  primeiras,  ainda  que  nHo  completas,  em  consequência 
de  duvidas  que  se  suscitâo;   Ha  por  bem  Ordenar: 

1."  Que  SC  observe  religiosamente  o  Aviso  de  2  de  Abril 
de  1856,  fazendo  os  Commandantes  das  Divisões  e  navios 
soltos,  surtos  em  portos  estrangeiros,  com  que  os  Escrivães 
respectivos  sigdo  á  risca  os  modelos  das  folhas  dos  paga- 
mentos ás  guarnições,  mandados  observar  por  aquelle  Aviso. 

2.'  Qoe  nas  2."  vias  dos  documentos  das  despezas  com 
taes  navios,  devera  os  Escrivdes  fazer  as  declarações  de  estarem 
ou  nOo  pagas  as  mesmas  folhas  no  todo  ou  cm  parte,  como 
praticSo  nas  1.'^  vias. 

3.*  Que  com  as  demonstrações  das  despezas  devem  elles 
remetter  outras  dos  diversos  descontos  feitos  ás  praças  das 
guarnições  dos  navios,  provenientes  de  Asylo  de  Inválidos, 
Hospital,  fardamentos,  e  por  conta  de  dividas  á  Fazenda 
Publica,  por  quanto  tem  esses  descontos  de  figurar  na  receita. 

4.*  Que  se  declare  d'onde  provém  a  despeza,  quando  se 
houver  de  supprir  pelo  navio  Chefe  qualquer  somma  de  di- 
nheiro aos  outros  navios,  que  tiverem  de  sahir  para  alguma 
oommissâo  ordenada  pelo  Commandantc  da  Divisão,  e  quando 
por  alguma  circumstancia  nâo  possa  isto  ter  lugar,  que  se 
mencione  esse  suppriroenio  nas  respectivas  demonstrações 
—  por  classificar — devendo  logo  que  regressem  os  navios, 
organisar-se  por  elles  os  documentos  explicativos  de  tal  des- 
peza com  designação  das  verbas,  a  que  pertencer. 

5."*  Que  todas  as  demonstrações  e  documentos  de  despezas 
dos  navios,  de  que  se  trata,  sejão  sempre  remettidos  á  Es- 
tação competente  dentro  dos  exercícios  a  que  pertencerem , 
6  de  modo  que  a  Repartição  Fiscal  po$sa  no  devido  tempo 
proceder  aos  precisos  exame»  e  escriptaraçâo. 

Aproveito  a  opportunídade  para  renovar  a  Y.  S.  os  meus 
protestos  de  estima  e  consideração.  —  Francisco  Xavier  Paes 
Barreio.  —  Sr.  Conselheiro  Joaquim  José  Ignacio. 
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N.*  31.  — Aviío  de  17  de  Janeiro  de  1860. 

Marca  os  Ycncinientos,  que  competem  aosOliciaes  das  Companhias  de  Apren* 
dizes  Marinheiros,  que  substituem  os  respectivos  Commandantos  nos  seus 
impedimentos. 

!.•  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
tia  Marinha  em  17  de  Janeiro  de  1860. 

Illoi.  e  Exm.  Sr. — Solvendo  a  duvida  proposta  pelo  In- 
tendente da  Marinha  dessa  Província,  acerca  dos  vencimentos, 
que  competem  ao  1.°  Tenente  Collatino  Marques  de  Souza 
por  haver  tolmado  interinamente  o  commando  da  Companhia 
de  Aprendizes  Marinheiros,  em  consequência  de  se  achar  com 
parte  de  doente  o  Commandante  effeclivo,  desde  o  dia  8  de 
Julho  do  anno  próximo  findo  até  31  do  mcz  seguinte,  sem 
que  todavia  fosse  inspeccionado ,  como  cumpria,  em  virtude 
da  Ordem  geral  do  Quartel  General  da  Marinha,  n.'  13,  de 
10  de  Novembro  de  1855,  e  Aviso  deste  Ministério  de  19  de 
Dezembro  de  1856,  cujas  disposições  devem  ser  extensivas 
aos  Odiciaes  empregados  nas  Companhias  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros; declaro  a  V.  Ex.,  de  accordo  com  o  parecer  do  Con- 
selho Naval,  emittido  em  Consulta  n.*  196,  de  10  do  corrente, 
que  sendo  os  Commandantos  de  taes  Companhias  equiparados 
em  vencimentos  aos  dos  navios  de  guerra,  e  por  isso  sujeitos 
ás  mesmas  regras  na  parte  em  questão,  e  nuo  tendo  tido 
aquolle  OfficiaJ  nomeação  de  Commandante  interino,  dada  direc- 
tamente pelo  Governo  ou  por  elle  autorisada ,  he  evidente 
que,  como  Tenente  da  Companhia,  exerceu  as  funcções  do 
Commando,  sem  por  isso  dever  ser  considerado  o  Comman- 
dante interino,  como  íUegalmente  se  assigna,  e  nâo  tem  por 
consequência  direito  aos  vencimentos  como  Commandante  in- 
terino.   Esla  regra  será  observada  cm  casos  idênticos. 

Renovo  a  V.  Ex.  os  protestos  de  minha  estima  e  conside- 
ração.—  Francisco  Xavier  Paes  Barreto, — A  SuaEx.  o  Sr. 
Presidmfite  da  Província  da  Bahia. 
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N.*»   32.— Gl-ERRi.— Aviso  de  17    de  Janeiro  de  1860. 

Declarando  quf  cm  virtadc  da  {mperial  Rcsoíuçjío  de  9  do  corrente  sobre 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  pertence  ao  Ministério  da  Guerra 
a  noineaç<1o  dos  Juizes  Togados  para  servirem  no  mesmo  Conselho  Su- 
premo Militar  de  Justiça. 

Ilio  de  'Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
17  de  Janeiro  de  1S60. 

Illtn.  c  FAm.  Sr.  —Havendo  Sua  Magestade  o  Imperador 
por  Sua  Immcdiata  e  Imperial  Ilesoluçiio  de  9  do  corrente, 
Tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  Re- 
solvido que  nos  casos  de  vaga,  ou  impedimento  dos  Juizes 
Togados  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Jastiça  deve  o  Mi- 
nistério da  Guerra  requisitar  ao  da  Justiça  denominada,  ouín-* 
determinadamente  os  Desembargadores  necessários  para  preen- 
cherem as  vagas,  ou  substituírem  os  impedidos,  sendo  porém 
feita  a  nomeação  pelo  Ministério  da  Guerra :  assim  o  com- 
muníco  a  Y.  Èi.  para  seu  conhecimento. 

Dcos  Guarde  a  V.  Et. — Sebastião  do  Rego  Bancos.-*' 
Sr.  Jouo  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


N.^  33.— Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1800. 

Declarando  que  a  medida  solicitada  de  crcar-so  hum  Auditor  de  Guerra, 
ou  hum  coadjuvante  do  Juiz  de  Direito  hc  inadmissível  por  ser  depen- 
dente do  Poder  LcgislMivo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
18  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o 
Imperador,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  9 
do  corrente,  Tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar,  Mandar  declarar  que  a  medida  solicitada  pelo  Com- 
mandante  das  Armas  dessa  Província  de  crear-se  ahi  hum 
Auditor  de  Guerra  privativo,  ou  hum  coadjuvante  do  Juiz 
de  Direito,  encarregado  da  auditoria,  sobre  a  qual  V.  Ex. 
informou  em  o  seu  odicio  n.°  446  de  22  de  Setembro  pró- 
ximo findo,  he  inadmissível  por  ser  dependente  do  Poder 
Legislativo  e  desnecessária  á  vista  da  Legislação  vigente,  que 
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providentemente  acautela  quaesquer  embaraços,  que  possâo 
occorrer  no  andamento  regular  dos  julgamentos  dos  Conselhos 
de  Guerra;  assim  o  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhe- 
cimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros, — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.°  34.  — Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1860. 

Declarando  que  ao  Goverao  Imperial  nao  cabe  a  attribuiçâo  de  passar  carta 

de  liberdade  a  escravos  da  Nação. 

Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
l&de  Janeiro  de  1860. 

Participando  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  em  Aviso  datado 
de  14  do  corrente  que  ao  Governo  Imperial  nâo  cabe  a 
attribuição  de  passar  carta  de  liberdade  ao  escravo  da  Nação 
Caetano  Vicente,  em  serviço  nessa  Fabrica  que  a  requereu ; 
assim  o  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento,  preve- 
níndo-o  porém  de  que  em  attençâo  a  avançadíssima  idade  em 
que  se  acha  o  dito  escravo,  fica  elle  dispensado  dos  serviços 
a  que  he  obrigado,  continuando  a  perceber  as  vantagens  de 
que  goza. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Coronel  Director  da  Fabrica  da  Pólvora. 


N.^  35.-r JUSTIÇA.— Circular  de  18  de  Janeiro  de  1860. 

Recommenda  que  se  observe  a  ordem  gradual  do  accesso  em  todas  as  no- 
meações dependentes  de  propostas  dos  Commandautes  Superioret;,  com 
excepção  dos  Capitães  Cirurgião  Mór  e  Secretario  Geral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Náo  se  tendo  observado  a  ordem 
gradual  do  accesso  em  algumas  propostas  que  se  tem  orga- 
nisado  para  o  Estado  Maior  dos  Commandos  Superiores  da 
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Guarda  Nacional  de  differentes  Províncias,  nâo  obstante  o 
Aviso  expedido  por  esta  Repartição  em  2Í  de  Setembro  de 
1856,  recommendo  a  V.  Ex.  que  nâo  remetta  á  esta  Se- 
cretaria de  Estado  nenhuma  proposta,  sem  que  se  ache  nos 
termos  daqnelle  Aviso,  com  excepção  das  que  forem  rela- 
tivas aos  postos  de  Capitães  Cirurgião  Mór  e  Secretario  Geral, 
que  não  dependem  de  accesso;  o  primeiro  por  assim  o  de- 
clarar a  segunda  parte  do  art.  48  da  Lei  de  19  de  Setembro 
de  1850,  e  o  segundo  por  ^er  lugar  de  confiança. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — João  Liistosa  da  Cunha  Pa- 
ranaguá. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*^  36.— MARINHA.— Aviso  de    18  de  Janeiro  de  1860. 

Determina  o  que  se  deve  praticar ,  pelo  Ministério  da  Marinha  ,  a  respeito 
das  passagens  e  fretes,  por  conta  do  Governo,  nos  carros  da  Companhia 
da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  18  de  Janeiro  de  1860. 

Conformando-me  com  o  que  expôz  a  Contadoria  da  Ma-* 
rinha  em  oITicio  n.'  521,  de  9  do  corrente,  sobre  os  do  Pre- 
sidente da  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  de 
14  e  2i  do  mez  próximo  pretérito,  acerca  das  passagens 
e  fretes,  por  conta  do  Governo,  nos  carros  da  respectiva 
Companhia,  tenho  por  conveniente  que  pelo  Ministério  a  meu 
cargo  se  observe  o  seguinte : 

1.**  Que  para  a  conducção  de  cargas  e  passageiros  da 
Corte  para  alguns  dos  pontos,  em  que  tocarem  os  carros, 
preceda  ordem  desta  Secretaria  de  Estado  ao  Presidente  da 
Directoria;  e  que  dos  referidos  pontos  para  a  Corte  sejáo  as 
ordens  dadas  pelos  Presidentes  das  Provindas,  ou  Chefes  de 
Policia  e  seus  Delegados,  especialmente  quando  se  tratar  de 
recrutas,  presos e  escoltas  que  os  acompanharem;  devendo  as 
mesmas  autoridades,  dirigir-so  ao  Agente  da  competente  Esta- 
ção, tendo  em  vista  o  disposto  nos  arts.  27  a  32  do  contracto 
de  10  de  Maio  de  1855. 

2.*  Que  nos  casos  urgentes  de  alguma  remessa  de  cargas 
c  passagem  de  praças  da  Corte  para  qualquer  daquelles  pontos 
se  façâo  as  necessárias  requisições  por  esse  Quartel  General  ao 
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Presldenle  da  Directoria,  dando-se  depois  parte  a  esta  Se- 
cretaria de  Estado. 

3.*  Que  no  verso  das  ordens  ou  requisições  declarem  os 
passageiros  e  os  Commandantes  das  escoltas  que  as  passagens 
se  verificarão,  mencionando  o  ponto  d^onde  partirão,  a  classe 
em  que  tiverao  lugar,  e  alguma  outra  circumstancia  que  possa 
influir  nos  preços  de  taes  passagens ;  devendo  os  Agentes 
lançar  o  seu — Visto  —  nestas  ordens  ou  requisições. 

4."*  Que  o  mesmo  se  pratique  a  respeito  das  cargas, 
sendo  porém  a  declaração  feita  pela  pessoa  encarregada  de 
as  conduzir,  ou  por  aquellas  a  quem  se  dirigirem,  quando 
forem  remettidas  por  intermédio  dos  empregados  da  Com- 
panhia. 

5.**  Que  estas  ordens  ou  requisições,  com  as  declarações 
que  ficâo  referidas,  sirvão  de  documentos  comprobativos  das 
contas  que  a  Companhia  apresentar. 

O  que  tudo  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento, 
e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Renovo  a  V.  S.  os  signaes  de  minha  estima  e  consi- 
deração. —  Francisco  Xavier  Paes  Barreto, — Ao  Sr.  Conse- 
lheiro Joaquim  José  Ignacio. 


N.'»  37.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs  approvando  a  decisHo  que  elle 
deu  ao  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  de  votantes  da  Parochia  de 
António  Dias,  de  deverem  ser  qualificados  os  guardas  nacionaes  em  ser* 
viço  de  destacamento,  mas  não  os  pedestres  creados  por  Lei  provincial , 
pertencentes  á  força  de  policia  paga. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o 
oíBcio  que  V.  Ex.  lhe  dirigio  com  a  data  de  14  do  corrente 
mez,  submettendo  á  sua  approvação  a  solução  que  nos  seguintes 
termos  deu  á  Consulta  que  lhe  fez  o  presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Parochia  de  António  Dias  dessa  Capital:  que  de- 
vião  ser  incluídos  na  lista  dos  votantes  os  guardas  nacionaes 
em  serviço  de  destacamento,  que  estivessem  nas  condições  da 
Lei,  mas  não  os  pedestres. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  foi  approvada  esta  de- 
cisão,  quanto  aos  guardas  nacionaes,  porque  nSo  são  praças  de 
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piet,  nem  pertencem  ú  força  policial,  únicos  indivíduos  que, 
compondo  a  força  publica ,  são  excluidos  da  qualificação  pelo 
art.  18,  §  6."  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  cuja  disposi- 
ção deve  ser  entendida  restrictamcnte,  visto  comohe  excepcional,  e 
versa  sobre  matéria  de  direitos  políticos  do  cidadão  brasileiro; 
e  quanto  aos  pedestres  porque,  pertencendo  á  força  policial  paga, 
creada  por  Lei  provincial,  estão  comprehendidos  na  citada  dis- 
posição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.»  38.— MARINHA.— Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1860. 

Dá  providencias  afim  de  obstar  ao  abuso  de  mandarem  de  suas  casas  parte 
de  doente  os  OflQciaes  da  Ari^ada  e  classes  annexas,  quando  embarcados 
ou  empregados  nas  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros  e  estabelece  o 
que  se  deve  praticar,  quando  tiverem  elles  licença  dos  respectivos  Chefes 
para  se  tratarem  em  suas  casas. 

1."^  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  21  de  Janeiro  de  1860. 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  Attendendo  á  necessidade  de 
providenciar  da  maneira  mais  conforme  á  disciplina  e  á  marcha 
regular  do  serviço,  afim  de  pôr  termo  á  pratica  abusiva  de 
darem ,  de  suas  casas ,  parte  de  doente ,  os  OfGcíaes  da  Ar- 
mada 6  classes  annexas ,  que  se  achão  embarcados ,  ou  ser- 
vindo nas  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros;  Ha  por  bem 
ordenar  que  taes  partes  de  doente  não  sejâo  admittidas  pelos 
respectivos  Chefes,  salvos  os  casos  extraordinários  de  moléstia 
aguda  ou  repentina,  devendo  ser  elies  em  quaesquer  circums- 
tancias  inspeccionados,  e  recolhidos  ao  Hospital,  quando  se 
não  dè  a  hypothese  figurada  de  moléstia  grave.  Outrosim 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que  os  Officiaes  da  Armada 
empregados  nas  Estações  Navaes,  e  nas  Companhias  de  Apren- 
dizes, quando  tenháo  licença  dos  respectivos  Chefes  para  se 
tratarem  em  suas  casas,  sejão  desligados  das  referidas  Esta- 
ções e  Companhias,  e  no  caso  de  exceder  esse  tratamento  o 
tempo  de  hum  mez,  sejâo  recolhidos  á  Corte,  como  já  se  deter- 
minou por  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1856,  cuja  dispo- 
sição fica  descarte  ampliada.  Estas  determinações  se  farão 
extensivas  á  todos  os  Officiaes  da  Armada  e  das  dififerentes 
Classes,  empregados  em  quaesquer  commissões  naquillo  em 


^<^0  37  €^í^ 

que  lhes  forem  applicaveis,  e  a  V.  S.  cumpre  fazé-las  observar 
com  exactidão. 

Renovo  a  V.  S.  os  meus  protestos  de  estima  e  conside- 
ração. —  Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  —  Sr.  Conselheiro 
Joaquim  José  Ignacio. 


N.°  39.— FAZENDA. —  Em  21  de  Janeiro  de  1860. 

o  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850  uao  alterou  o  artigo  23  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836,  que  regula  as  substituições  dos  Ins- 
pectores e  Escrivães  das  Alfandegas  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíficio  n.**  110  do  Sr.  Inspec- 
tor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
de  20  de  Agosto  de  1858,  no  qual  expõe  a  duvida  em  que  se  acha 
acerca  da  decisão  de  seu  antecessor,  que  declarou  ter  sido  alterado 
pelo  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850  o  artigo  23  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  sobre  a  substituição  dos 
Inspectores  e  Escrivães  das  Alfandegas  do  Império ;  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  o  sobredito  Decreto  apenas  estabelece , 
como  bem  entende ,  a  norma  para  contar-se  a  antiguidade  dos 
Empregados  de  Fazenda  promovidos  ou  removidos ,  e  o  citado 
artigo  23  tem  por  fim  regular  a  substituição  dos  Inspectores 
e  Escrivães  das  Alfandegas ,  achando-se  portanto  em  inteiro 
vigor  a  sua  disposição. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.°  40.  —Em  21  de  Janeiro  de  1860. 

Sobre  as  irregularidades,  que  se  derâo  na  arrecadação  de  huma  herança  jacente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  do  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex.  de 
4  de  Março  do  anno  passado,  acompanhando  por  copia  hum 
outro  do  Juiz  de  Orphãos  e  ausentes  da  capital  dessa  Província, 
era  que  participa  a  V.  Ex.  haver  julgado  vacante  e  devoluta 
para  o  Estado  a  herança  do  intcstado  Manoel  do  Nascimento 
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Bucno,  por  nenhum  herdeiro  se  ter  apresentado  a  habilitar-se 
no  prazo  legal ;  referindo  por  essa  occasião  algumas  irregulari- 
dades que  se  praticarão  na  arrecadaçíio  e  inventario  desse  espolio 
como  fossem  :  ter  o  Juiz  mandado  lavrar  editaes,  convidando  os 
interessados  a  se  habilitarem,  e  notificar  o  Curador  para  trazer 
os  bens  á  praça,  vindo  a  realisar-se  esta  antes  de  findo  o  prazo 
para  aquella  formalidade;  ter  o  mesmo  Juiz  anteriormente  á 
huma  tal  resolução  sua,  concedido  licença  ao  curador  posto 
que  cotn  audiência  do  Procurador  Fiscal ,  para  vender  particu- 
larmente, bens  de  herança  sob  o  fundamento  de  difíiculdade 
de  transporte  do  lugar,  em  que  elles  se  achavâo  para  essa  ca- 
pital, em  virtude  do  que  chegou  o  Curador  a  contractar  a  venda 
de  bens  de  raiz,  e  a  vender  alguns  moveis  e  semoventes, 
entre  elles  hum  objecto  que  não  tinha  sido  avaliado;  haver 
o  Juiz  consentido  que  sem  esta  formalidade  judicial,  isto  he, 
a  avaliação,  fosse  arrematado  hum  outro  objecto;  nào  constar 
dos  autos  a  publicação  dos  editaes  de  convocação  dos  interes- 
sados ;  não  existir  semelhantemente  nos  mesmos  autos  nenhuma 
conta  das  porcentagens  pagas  ao  Juiz,  Escrivão,  e  Procurador 
Fiscal ,  e  que  forão  indevidamente  deduzidas  logo  do  dinheiro 
arrecadado,  do  apurado  nas  arrematações,  do  ouro  em  pó, 
jóias,  &c.,  antes  da  respectiva  entrega  naThesouraria,  de  maneira 
que  chegou-se  ao  conhecimento  disso  por  hum  requerimento 
do  Procurador  Fiscal,  em  que  pedia  o  pagamento  de  custas, 
que  lhe  forão  contadas ;  finalmente  ter  fioiado  o  Juiz  arrecadador 
de  posse  das  obrigações  ou  títulos  da  divida  activa  da  herança 
desde  i8  de  Julho  de  1858,  em  que  esta  foi  arrecadada  , 
até  22  de  Fevereiro  do  anno  passado,  de  maneira  que  por  essa 
razão  divida  nenhuma  pode  ser  cobrada  pelo  curador.  A 
semelhante  respeito  tenho  por  conveniente  declarar  a  V.  Ex.,  a 
fim  de  que  faça  sciente  o  referido  Juiz  de  Orphãos  e  ausentes, 
que  bem  procedeu,  não  só  em  ter  reconhecido  por  vacante  e 
devoluta  á  Fazenda  a  herança,  de  que  se  trata,  visto  não 
se  ter  apresentado  herdeiro  algum  a  se  habilitar  no  prazo  legal, 
como  no  niodo ,  por  que  procurou '  sanar  as  irregularidades 
do  processo  de  arrecadação ;  convindo  outrosim  communicar 
ao  mencionado  Juiz  em  solução  a  duvida,  em  que  se  acha,  que 
não  só  em  virtude  do  Decreto  de  18  de  Novembro  de  184-8,  como 
do  novíssimo  Regulamento  de  15  de  Junho  do  anno  passado, 
não  compete  aos  empregados  encarregados  das  arrecadações 
porcentagem  alguma  dos  objectos  de  ouro,  prata,  e  jóias;  ebem 
assim  que  deve  mandar  pôr  cm  praça  as  dividas  que  ficarão  em 
mão  do  Juiz  Municipal  Supplente,  visto  serem  insolúveis,  como 
diz,  eoimmovel,  que  ainda  não  foi  arrematado,  como  dispõe  os 
artigos  54  e  55  do  citado  Regulamento,  decorrido  o  prazo  do  artigo 
53,  convindo  porém  que  antes  disto  se  declare  a  sua  natureza, 
afim  de  que  este  Ministério  resolva  se  pódie  elle  servir  para 
algum  uso  publico. 
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Cumpre  outrosiin  que  V.  Ex.  declare  ao  dito  Juiz  que  deve 
reconhecer  também  por  vacante  e  devolvida  á  Fazenda  Nacional 
a  herança  de  António,  vulgarmente  chamado  — Pão  grande  — 
a  que  se  refere  o  oflicio  de  V.  Ex.  de  30  de  Abril  do  anno 
passado,  em  additamento  ao  de  4  de  Março  próximo  anterior, 
por  já  se  haver  passado  prazo  muito  superior  ao  estabelecido 
nos  Regulamentos  citados ,  como  se  declara  no  primeiro  dos 
officios  citados:  devendo  finalmente  V.  Ex.  mandar  fazer  eflectiva 
a  responsabilidade  do  Juiz,  Escrivão  e  Procurador  Fiscal,  cul- 
pados das  irregularidades  notadas,  procedendo-se  contra  os  dous 
primeiros  de  conformidade  com  o  disposto  nos  artigos  71  e  81 
do  Regulamento  de  15  de  Junho,  já  cilado. 

Deos   Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz» 
Sr.   Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


Ií.°  41.— GUERRA.— Circular  em  23  de  Janeiro  de  1860. 

Aos  Sul)deIrgados  das  Freguczias  de  fora  da  Cidade,  para  procederem  a  re- 
crutamento afim   de  prcenchercm-sc  as  fileiras  do  Eicrcito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
23  de  Janeiro  de  1860. 

Sendo  necessário  proceder-se  a  recrutamento  em  todo 
o  Império  afim  de  preencherem-se  as  fileiras  do  Exercito 
assaz  desfalcadas,  vou  recommendar  a  Ym.  o  emprego  de  todo 
o  seu  zelo  para  que  em  o  seu  Districto  apure-se  o  maior  nu- 
mero de  recrutas,  entendendo-se  Vm.  directamente  com  esta 
Secretaria  de  Estado,  na  conformidade  das  ordens,  que  deve 
ter  recebido  do  Sr.  Ministro  da  Justiça,  e  ficando  prevenido 
de  que  o  Comraandante  Superior  da  Guarda  Nacional  recom- 
mendará  aos  Commandariles  dos  Corpos  seus  subordinados  que 
prestem  ás  Autoridades  Policiaes  todo  o  auxilio  afim  de  po- 
derem desempenhar  esta  Commissão. 

• 

Deos  Guarde  a  Vm. — Sebastião  do  Rego  Barros. 


N.°  42. —Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1860. 

Dficlarando  que  deverão  ser  remettidos  rcgularmeute  a  esta  Secretaria  de 
Estado  os  mappas  dos  recrutas  que  vierem  das  Províncias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
24  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  recebido  o  oíTicio  n.' 6.233 
datado  de  hontem  com  o  mappa  de  recrutas  apurados  no 
Quartel  General  durante  a  semana  finda ;  declaro  a  Y.  Ex. 
que  deve  regularmente  remetter  a  esta  Secretaria  de  Estado 
os  mappas  dos  recrutas  que  vierem  das  Provincias. 

Deos  guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros. — 
Sr.  Baráo  de  Suruhy 


N.°  43.  —  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1860. 

Determinando  que  deverão  sempre  ser  remettidas  para  a  Corte,  afim  de 
serem  novamente  inspeccionados  os  recrutas,  quando  o  parecer  dos  Fa- 
cultativos que  os  examinar  se  achar  em  contradicçflo  com  o  seu  desen- 
volvimento physico. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
24  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Mande  V.  Ex.  seguir  para  esta  Corte, 
os  dous  recrutas  julgados  incapazes  de  todo  o  serviço  e  que 
o  Assistente  do  Ajudante  General  nessa  Província  declarou 
a  V.  Ex.  possuírem  rebustez  para  o  serviço  do  Exercltq^,  con- 
forme V.  Ex.  communica  em  seu  oíBclo  n.°  6  de  17  do  cor- 
rente, afim  de  aqui  proceder-se  a  lAva  inspecção  de  saúde, 
ficando  Y.  Ex.  na  intelligencia  de  que  assim  deverá  proceder, 
sempre  que  o  parecer  dos  Facultativos,  que  ahi  examinarem 
recrutas,  se  achar  em  contradicção  com  o  desenvolvimento 
physico  dos  mesmos  recrutas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


íi.«  A4.— Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1860. 

Approvaado  o  parecer  da  Conimissão  de  melhoramentos  do  material  do 
Exercito  pelo  que  respeita  á  vantagem  das  cartuieiras  de  cintura  sobre 
as  cananas  ou  cartuxeiras  de  bandoleiras. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
24  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Reraettendo  a  V.  Ex.  todos  os  papeis 
relativos  á  modiflcação  proposta  pelo  Gommandante  das  Armas 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  no  correame  da  Cavallaria 
e  á  adopção  das  espoleteíras  de  que  apresentou  o  modelo ; 
tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que  approvo  o  parecer  da  coni- 
missão  de  melhoramentos  do  material  do  Exercito  pelo  que 
respeita  á  vantagem  das  cartuxeiras  de  cintura  sobre  as  ca- 
nanas ou  cartuxeiras  de  bandoleiras,  restando  que  V.  Ex. 
informe  acerca  da  conveniência  do  uso  das  carteiras  ou  pastas 
que  a  mesma  commissfio  reprova,  e  que  por  Aviso  do  1.' 
de  Dezembro  de  1 857  forão  supprimidas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. — 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


N.o  45.  —IMPÉRIO.  —Portaria  de  24  de  Janeiro  de  1860. 

Dá  instrucçCes  para  os  exames  dos  vapores  da  Companhia  Brasileira  de 

Paquetes. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  as  Commis- 
sões  encarregadas  da  fiscalisação  dos  contractos  celebrados  com 
as  Companhias  de  navegação  observem  as  seguintes  Instracções : 

Art.  1.®  A  cargo  das  Com  missões,  que  nos  portos  de  sa- 
bida e  escala  forem  nomeadas  na  conformidade  do  Contracto 
approvado  pelo  Decreto  n.°  2.513  de  17  de  Dezembro  do  anno 
passado  e  das  presentes  Instrucções,  fica  d'ora  em  diante  a 
físcalisaçao:  1.**  de  todas  as  disposições  dos  contractos  em  vigor 
celebrados  pelo  Governo  Imperial  com  a  Companhia  Brasileira 
de  Paquetes  a  vapor;  2.**  do  serviço  dos  vapores  da  Companhia ; 
3.*  das  quatro  tabeliãs  annexas;  4.*'  db  exacto  cumprimento  do 
que  nestas  Instrucções  se  estabelece. 

Art.  2.*»  As  Commissões  daráo  mensalmente,  e  sempre 
que  julgarem  conveniente,  conta  do  resultado  de  seus  exames, 
referindo  todas  e  quaesquer  faltas  ou  abusos  que  se  tiverem 
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dado  no  serviço  das  referidas  embarcações  e  do  eslado  destas 
e  de  seu  material,  indicando  as  alterações  ou  medidas  que  forem 
necessárias. 

§  Único.  Nos  casos  urgentes,  quando  a  segurança  e  vida 
dos  passageiros  o  exigirem,  dará  logo  parte  ao  Ministro  do 
Império  na  Corte,  ou  aos  Presidentes  nas  Províncias,  do  es- 
tado dos  vapores,  aflmdeque  estes  tomem  as  medidas  necessá- 
rias, e  previnão  qualquer  successo. 

Art.  3.**  As  tabeliãs  annexas  serão  pelo  Governo  alteradas 
logo  que  a  experiência  indique  a  sua  necessidade. 

§  Único.  Os  objectos  nellas  marcados,  bem  como  todo  o 
material  que  requer  o  custeio  dos  paquetes,  serão  da  qualidade, 
força  e  bitola  necessárias  para  a  inteira  segurança  da  navega- 
ção, e  correspondentes  ao  seu  emprego  e  applicação. 

Art.  /i.**  Além  dos  sobresalentes  marcados  na  tabeliã  n.*» 
3  cada  hum  vapor  deve  ter  de  reserva  em  cada  viagem  de  hum 
a  outro  porto  de  partida  ou  escala  huma  quantidade  de  com- 
bustível igual  a  ^  da  que  fôr  precisa  para  o  seu  consumo  du- 
rante o  trajecto  entre  os  referidos  portos. 

Art.  5.°  Os  vapores,  suas  machinas,  aprestos,  objectos  de 
seu  custeio  e  esqui pação,  bem  como  os  seus  sobresalentes  deve^ 
rão  sempre  conservar-se  no  melhor  estado  para  segurança  da 
navegação. 

Art.  6.**  As  caldeiras  que  pelo  seu  uso  ou  máo  estado 
corrão  risco  de  explosão,  serão  substituídas  por  novas,  logo 
que  a  Commissão  respectiva  o  indique,  não  podendo  por  modo 
aigum  os  vapores  seguir  viagem  sem  que  se  verifique  a  mesma 
substituição,  ou  o  seu  necessário  concerto. 

Art.  7.°  O  Ministro  do  Império,  e  os  Presidentes  nas  Pro- 
víncias poderão  mandar,  quando  julgarem  conveniente,  verificar 
por  Commissões  especiaes  ou  extraordinárias  o  estado  do  casco , 
do  machinismo  e  de  todo  o  material  de  cada  hum  vapor. 

Art.  8.°  São  unicamente  isentos  de  entrar  no  porto  da 
Parahyba  os  vapores  —Cruzeiro  do  Sul —  e  Oyapock. 

§  Único.  O  vapor — Paraná —  não  será  obrigado  a  faze-lo, 
quando  na  sua  chegada  á  respectiva  barra  as  aguas  estiverem 
em  baixa-mar. 

Art.  9.°    Ficão  desobrigados  de  entrar  no  porto  do  Rio 
Grande  do  Norte  os  vapores  — Oyapock —  e  —  Cruzeiro  do  Sul — 

A  respeito  dos  demais  vapores  fica  em  todo  caso  salva  a 
hypothese  de  força  maior. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Janeiro  de  1860. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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TABELLA  N:  2. 


EMBARCAÇÕES. 


NUMERO  MÁXIMO  DE 
PASSAGEIROS. 


De  ré. 


De 
convés. 


QUANTIDADE   MÁXIMA 
DE  CARGA. 


Oyaj^ock   e  Crvir- 
seiro  do  Sul. 


Tantos  quan- 
tos forem  os  be- 
liches que  tive- 
rem não  exce- 
dendo nunca  o 
numero  de  130. 


700 


300  toneladas,  inclusive 
a  bagagem  dos  passageiros, 
e  eiclusive  os  sobresalen- 
tcs  do  navio  e  combus- 
tível exigido  pela  tabeliã 
respectiva  n.^  3. 


Princesa  de  Join- 
ville e  Ápa. 


Como  fica  mar- 
cado para  o 
Oyapock  ou  Cru- 
zeiro do  Sul. 


òOO 


60  toneladas  inclusive  a 
bagagem  dos  passageiros^ 
e  exclusive  os  sobresalen- 
tes  do  navio  e  combustível 
exigido  na  tabeliã  n.^  3. 


Paraná, 


Como  fica  mar- 
cado para  o  Oya- 
pock ou  Cru- 
zeiro  do  Sul. 


500 


350  toneladas  inclusive  a 
bagagem  dos  passageiros, 
e  exclusive  os  sobresalen- 
tes  do  navio  e  combustível 
exigido  na  tabeliã  n.°  3. 


Tocantins. 


Como  fica  mar- 
cado para  o 
Oyapock  ou  Cru- 
zeiro do  Sul, 
nfio  podendo  ex- 
ceder nunca  o 
numero  de  100. 


300 


100  toneladas  inclusive  a 
bagagem  dos  passageiros, 
e  exclusive  os  sobresalen- 
tcs  do  navio  e  combustível 
exigido  na  tabeliã  n.o  3. 


Marcfuez    de 
Caxias.  (*) 


Como  fica  mar- 
cado para  o  va- 
por Oyapock,  ou 
Cruzeiro  do  Sul, 
nao  podendo 
nunca  exceder 
o  numero  de  40 


200 


Unicamento  a  bagagem 
dos  passageiros. 


(*)    Em  quanto  estiver  empregado   no  serviço  entre  as  cidades  do 
Rio  Grande  e  Porto  Alegre. 


IMo  de  Janeiro»  24  de  Janeiro  de  1860. 

Fausto  Augusto  de  Agxiiar. 
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TABELLA  IV.»— 5. 


Relaçílo  do  material  c  sobres^alentest  que  de* 
vem  exisitir  a  bordo  do§(  "raporeis  pertentceu' 
tem  &  Companhia  de  Paqueteis. 


VAPOR. 

^  Bítaculas. 

2  Salva-vidas. 

4  Escaleres  devidamente  guarnecidos. 

4  Amarras. 

4  Ferros. 

2  Ancorotes. 

1  Virador  grosso. 

1  Ostacha  e  as  competenlcs  espias. 

6  Bóias  salva-vidas. 

1  Bomba  de  incêndio  com  18  baldes  e  mangueiras  correspon- 
dentes. 

1  Tina  grande  para  a  agua  da  bomba. 

1  Andaiua  de  velas. 

100  Medidas  de  azeite  doce. 

100  Ditas  de  dito  de  sebo. 

12  Arrobas  de  graixa  em  bexigas. 

10  Ditas  de  estopa. 

100  Folhas  de  lixa  de  panno  patente. 

2  Peças  de  mialhar  de  linho  para  gacheta. 
6  Barris  de  massa  branca. 

3  Caixas  de  sabão. 

1  Dita  de  velas  stearinas. 

2  Ditas  de  ditas  de  sebo. 
200    Tijolos  de  fogo. 

10    Barris  de  tinta  preta. 
200    Libras  de  oieo  de  linhaça. 

4  Arrobas  de  alvaiade. 
2    Ditas  de  zarcão. 

12  Pás  quadradas  e  de  ponta. 

12  Medidas  de  alcatrão. 
122    Ditas  de  verniz. 

2  Peças  de  cabo. 

1  Astea  para  a  bomba  do  porão. 

2  Braços  completos  para  a  bomba  de  ar  ^ 
2    Ditos  para  o  cylindro. 
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2    Pares  de  bronzes  para  o  pucha vante. 
2    Pares  para  as  extremidades  dos  eixos. 

1  Braço  para  o  parallelo  motor. 

2  Ditos  para  as  bombas  de  alimentar. 

1  Dito  para  a  válvula  corrediça. 
8    Canudos  de  cobre  diversos. 

2  Cavilhas  para  o  puchavante. 

Estay  de  corrente  para  chaminés  (o  numero  de  braças  e 
dimensões  necessárias  conforme  a  altura  dos  canudos). 

2  Jogos  de  gachetas  metallicas. 

1  Jogo  de  guias. 

Bronzes  e  válvulas  para  as  bombas  de  alimentar  e  do  porão. 

1  Jogo  de  grelhas  para  as  fornalhas. 

1  Piston  e  astea  completa. 

6  Pás  para  as  rodas. 

1  Tampa  de  bomba  de  ar. 

1  Tirante  para  a  mesma. 

1/4  De  jogo  de  tubos  de  latão  para  as  caldeiras  tubulares. 

1  Válvula  da  bomba  de  alimentar. 

1  Jogo  de  válvulas  da  corrediça. 

1  Dilo  de  reservatório. 

1  Dito  para  a  bomba  de  esgoto  do  porão. 

0  Virolas  e  arruelas  para  os  tubos  das  caldeiras. 

1  Barómetro. 

6  Bujões  de  pau  ou  de  ferro  para  os  tubos  das  caldeiras. 

1  Indicador  de  pressão  de    Bourdon. 

1  Jogo  de  dito  de  agua  completo. 

2  LampeOes  para  os  indicadores  de  agua. 

1  Salinometro  de  Horo  para  a  caldeira. 

2  Thermometros. 
1  Bigorna. 

6  Brocas  sortidas. 

6  Badames. 

1  Gatraca  com  manivella  e  compasso  de  volta. 

1  Dito  direito  de  mola. 

1  Chave  ingleza. 

1  Jogo  de  ditas  de  parafuzos  sortidos. 

1  Dita  de  tarraxa. 

1  Corrêa  de  tripa. 

1  Chave  para  as  tarraxas. 

1  Jogo  de  ditas  para  as  porcas  dos  tubos. 

1  Forja  completa. 

1  Fole  para  a  dita. 

1  Jogo  de  ferros,  para  calafetar. 

2  Ditos  para  soldar. 

1  Dito  de  ferramenta  de  foguistas  para  cada  fornalha. 

24  Limas  sortidas. 

1  Machina  completa  de  furar. 
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2  Martellos  de  mao. 

2  Ditos  de  arrebitar. 

1  Malho  grande. 

2  Ditos  pequenos. 

2    Martellos  de  cobre  e  estanho. 
26    Punções  sortidos. 

6    Raspas  para  as  caldeiras  e  outros  misteres. 

6    Saca-trapos  para  as  gachetas. 

1    Torno  de  mão. 

6    Talhadeiras  chatas  com  ponta  de  diamante. 

4    Tenazes. 

1    Tarraxa  de  mola  e  macho. 

1    Jogo  de  dita  completo  e  desandador  de  Hithitrrorth, 

1    Ambulância  bem  provida. 
Além  do  que  fica  descripto  deverão  ter  cobre,  pregadora, 
pranchados  de  chumbo,  calços  de  ferro,  estopa,  lona,  e  outros 
objectos  em  quantidade  suínciente  para  os  casos  de  necessidade. 


JRrimeema  <f e  •FainrM^  o«c  Apa, 


2  Escaleres  devidamente  guarnecidos; 

1  Tina. 

50  Medidas  de  azeite  doce. 

70  Ditas  de  dito  de  sebo. 

8  Arrobas  de  graixa  em  bexigas 

50  Folhas  de  lixa  de  panno  patente. 

1  Caixa  de  sabão. 

1  Dita  de  velas  de  sebo. 
4  Dita  de  ditas  stearínas. 
4  Latas  de  tinta  preta 

10  Pás  quadradas  e  de  ponta. 

100  Tijolos  de  fogo. 

10  Medidas  de  verniz. 

10  Ditas  de  alcatrão 

2  Peças  de  mialhar  de  linho. 
100  Libras  de  óleo  de  linhaça. 

3  Arrobas  de  alvaiade ;  e  tudo  o  mais  ccm3  nos  paquetes 

Oyapock  ou  Cruzeiro  do  Sul. 


2    Bitaculas. 
2    Salva-vidas. 

4    Escaleres ;  e  tudo  o  mais  como  no  Princeza  de  Joinville  $ 
Apa. 
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3    Bítaculas. 

2  Salva-vidas;  e  tudo  o  mais  como  no  Prmcexd  d0  foíimlleon 

Apa. 

3  Bitaculâs. 

1  Salya-^vidas 
3*  Escaleres. 
a    Ferros. 

3'  i^ marras. 

áO  Medidas  de  azeite  doce. 

25  ibitas  de  sebo. 

4  Arrobas  de  graixa. 
30  Folhas  de  Hgca. 

4    Caixa  de  saèão. 

2  Barris  de  tinta  preta. 
2    Ditos  de  dita  branca. 

6  Pás  quadradas  e*de  ponta. 

20  Tijolos  de  fogo. 

4  Medidas  de  alcatrão  e  verniz. 

12  Limas  sortidas. 

1  Peça    de  mialhar  de  linho. 

2  Arrobas  de  óleo  de  linhaça. 
1  Dita  de  alvaiade. 

4    Ditas  de  estopa  para  a  machiha ;  e  tudo  o  mais  como  lios 
vapores  Apa  ou  Princeza  de  Joinville. 

Rio  de  Janeiro  24  de  Janeiro  dfe  186^ 

Fausto  AngUsfé  dè  AffiUiàir. 


(♦)  Terá  somente  OS  sobresalcntes  indicados  Pm  quanto  egtiv«F  itoiDr^ffado 
smiço  entre  as  cidades  do  Rio  Grande  e  Porto  Alegre.         ""P'*^*"® 


no  ser\iço 


tAVELLA  a.»  JL 

de  e«ida  passageiro. 

1    Travesseiro  item. 

Roupa  de  cama  e  toalhas  de  rosto  em  completo  estado  de 

asseio  item. 
Bacias,  jarros,  criados  mudos,  garrafas  e  copos  para  agoas. 

Louça,  vidros,  e  objectos  de  serviço  de  mesa  correspondente  ao 

Èiò  de  íánéírô,  24  de  Jaiieíro  dé  f 8éff. 

¥0mt9  Augnrto  d0  A§uiár. 


t.  Í6.^1ÍÍAMfrA.-Ávis(yife  ii  de  iaiieíra  Ib  fHíft. 

liMét^  ((^lé*  s6  QÔ  caso  dê  fhlla  áfisoful^  (Jc  ^raéicos  nas  col&s,  ^àtí 
t  pârúii^p^amm  os  mcMé  (fi^ /èftiiacUr  áéim  déAo  ái^. 

l.*" Secção.  Río' dé  Jsritmrov  MMfstét^to  éM  IÍ%<$l^MA» 
Marinha  em  2&  de  Janeiro  de  1860. 

Sua  Magestade  O  Imperador ,  Átteniláilto  àHh  HH^Mitè^ 
nientes ,  que  podem  resultar  ao  serviço  de  sei^em  os  Com- 
mandantes,  dos  navios  da  Armmfer  Píacional  e  Imperial,  e  tem 
assim  os  Officiaes  de  bordo,  encyregados  do  serviço  de  Prá- 
ticos ím  cbstlís,  Hflftm  é*p«t*trfsr,  6mt>  fóf  ^ftiTffitfdr  pxit  A  vi- 
so  desta  Secretaria  de  Estado  de  15  de  Novembro  de  18a4í 
I&  pét  b^«  ofdfen*^ : 

nos  lugares,  onde  seus  serviços  forem  indispensáveis,  pode- 
ríHi  0!»^  Genmwai dantes  dos  navios  *e  guerra*  ^  o»  éf^tíW  dos 
Officiaes  de  bordo,  exercer  essas  funcções,  ^íWo  fter  Ww?  digf^ 
nos  da  consideração  do  Goverrio  Imperial. 

â.^  ^U  \mt  éS^  (Jnmel'  ©ôftéráí  sé'  rfettoíWfft^fidiS  êe  hovo 
at«^*CofílnM»(í*Wle&'  dá^  fí^^ef  ^fáts^  fftt^',-  mtíj^ve  ^  & 
sem^^  p^tt»^  éWrprt^kitetty  <«  éoWWtfrrtÈftiftife»  Ho8^  nàm* 
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tas  e  barras,  comprehendídas  nas  mesmaâ  Estações»  afiiii  de 
que  possão  no  caso  supposto  de  falta  absoluta  de  Práticos » 
servir  como  taes  nos  seus  navios:  o  que  tudo  communico  a 
y.  S.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Renovo  a  Y.  S.  as  seguranças  de  minha  estima  e  con« 
sideração. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto. — Sr.  Conselheiro 
Joaquim  José  Ignacio. 


N.-  47.  —  GUERRA.— Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1860. 

Declarando  que  quando  tiver  de  empregar-se  alram  Official  reformado  em 
qualquer  serviço  ou  commissSo,  se  participará  não  só  a  esta  Secretaria 
de  Estado  mas  também  á  Pagadoria  das  Tropas  da  Cdrte  para  legalidade 
dos  yencimentos  que  se  lhe  deyfto  abonar. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
25  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  conveniente  que  Y.  £x.  quando 
tiver  de  empregar  algum  OiBcial  reformado  em  qualquer 
serviço  ou  Commissão  o  participe  não  só  a  esta  Secretaria 
de  Estado,  mas  também  á  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 
para  legalidade  dos  vencimentos  que  se  lhe  devdo  abonar; 
assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  Governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  — 
Sr.  Barão  de  Surahy. 


N.»  48.— FAZENDA.— ISm  26  de  Janeiro  de  1860. 

Declara  como  se  deve  fazer  a  restituição  dos  direitos  e  sello^  pagos  enr 
duplicata  pelos  Empregados,  á  vista  de  títulos  provisórios  nas  Thesourarias- 
^de  Fazenda,  e   dos  títulos  definitívos,  na  Recebedoria  do  llunicipio  da 
Corte  ;  e  por  onde  se  deve  effectuar  a  mesma  restítui^ão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro,  2& 
de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz ,  Presidente  do  Tribunal  áo 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officío  n.*  120  do  Sr.  Ins« 
pector  da  Thesouraría  de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão, 
de  20  de  Novembro  ultimo»  no  qual  consulta  se^  acontecendo 


^ue  atgatiâ  Empregados  entrem  em  exercício  çòm  titulou  pro" 
Tísorios  e  á  vista  delles  paguem  na  Thesoiiraria.o  sello  e  direitos 
devidos,  e  facão  segundo  pagamento  dos  mesmos  direitos  e 
sello  na  Recebedoria  do  Município  da  Corte  no  titulo  definitivo, 
pôde  a  mesma  Thesouraria,  provada  a  duplicata  do  pagamento, 
effectuar  a  restituiçf^o  com  abatimento  da  porcentagem  do  ex- 
pediente, ou  se  se  deve  considerar  que  a  Recebedoria  da  Corte 
fez  indevidamente  a  cobrança,  e  effectuar  então  elia  a  resti- 
tuição :  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  a  restituição  deve 
ter  lugar,  fazendó-se  o  abatimento  da  porcentagem  deduzida 
pelos  Empregados  da  Recebedoria  do  Município  da  Corte,  por 
se  não  verificar  o  caso  previsto  na  decisão  n.**  157  de  22  de 
Julho  de  1839;  realisando-se  porém  a  referida  restituição  pelas 
Thesourarias  de  Fazenda,  quando  o  Empregado  residir  nas 
respectivas  Províncias.  Se  porém  os  direitos  tiverem  sido  pagos 
em  parte,  na  forma  da  Advertência  2.*  da  tabeliã  annexa  á 
Lei  de  30  de  Novembro  de  1841,  deve-se  proceder  a  respeito 
delles  como  determina  o  artigo  õ.""  da  Decisão  n.*  15  de  16 
de  Janeiro  de  1844,  transferindo-se  para  o  titolo  definitivo  as 
verbas  dos  pagamentos  feitos,  e  constantes  do  titulo  provisório, 
e  restituindo-se  somente  o  sello. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.'»  49.—  Em  26  do  Janeiro  de  1860. 

Prazos  para  a  interposição  de  recursos  para  o  Conselho  d*£stado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  da  Justiça  de  14  do  corrente,  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  Sua 
Magestade  O  Imperador,  Gonformàndo-Se  com  o  parecer  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d'Estado ,  Ha  por  bem  que,  na  forma 
do  art.  40  do  Regulamento  n.®  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842, 
se  observem  as  seguintes  disposições  que  ficão  sendo  parte  do 
mesmo  Regulamento. 

Art.  1 .°    O  recurso  estabelecido  pelo  Capitulo  5.**  do  Decreto 

n.*  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859  das  decisões  do  Tribunal  do 

Thesouro  sobre  tomada  de  contas  para  o  Conselho  do  Estado,  será 

interposto  nos  seguintes  prazos: 

§  1.*    Do  Município  neutro  e  dá  Capital  da  Provinda  do  Rio 


àe}an^f<^p  ABfljro  do  pxm>  4o  dez  di^s,  mxmÚ0  tto  art.  39  4<í 
^t*do  pÍegjy*aoiento. 

S  ^/  J)^  Ç^í>ital  d4  Bahia  e  d*  PrQVi;ici^  do  íiio  de  JoLHf i|P; 
dfM)-o  4^  ^í^^  roez. 

S  ^.*  Pas  Çapitae§  de  S.  Paulo,  Minas,  Pernambuco,  Ate- 
gíSs,  f  ar^tiibp^  8ío  Grjaiidé  do  Norte,  Ceara,  Rio  Graçide  do  ^f 
é  diLS  P/òyjincias  de^nta  Catharina  e  Espírito  Saqto,  compjrçr 
íiejQdídas  g^  sua§  Capita^,  dentro  de  dous  me^e§ : 

$  4,>  jDaf  CaoitaiJS  dç  jP-^raná,  Sergipe,  Maranhão  ç  ffiif'^ 
^  oas  f  fovinciay^  de  S.  Paulç  e  Bio  Qrsindç  do  Sul ,  dentro  de 
Ç^atro  jifi^zes. 

^)  ^/  filiBi^  Capitães  do  ^auhy^  Amazojoas,  e  áp  Pi^oviriciajç 
rerjfk^^cq,  fíe^rá^ "Maranhão,  Sergipe,  Alagoas,  Parahjha, 

o  Çrfande  dp  Norte,  ^  Par;^nâi,  dentro  de  seis  mezes, 

Íl  i$>    PâsPròmcí^sdòP^rájPiauby,  Mip^^^ 
af,   ç  4*^    pjioyiiMíia^s  e  Çaj^íitaes  de  MaíJ;o-(lro.s§o  e  Gpya.Z| 
^ifo  ^e  oíy>  mezes, 

*  ^^it,  %*  1^^  pra&os  jsão  fat&es  tanto  para  ^s  partes  co^Q 
pir a  fi)^zçj%d.a  íía.ciohal,  eorecji^fso  ioterposto  fora  delle$,  líâp 
sei|  jçVj^  fto  conhecimento  do  Conselho  d'^slado. 

Arirs.*    Da  deciáo  que  ne^^r  recurso  por  excesso  dç  praso 
legal,  poderA  a  parte  interpor  novo  recurso;  no  termo  improro- 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.»  50.— GUERRA. —  Circular  em  27  de  Janeiro  de  1860. 

Declarando  que  os  Of&ciaes  das  Companhias  de  Pedestres  não  tem  direito 
á  percepçllo  de  ,sej9s  veoçimeatoe  desde  a  data  em  que  s«U>  ^ipeados, 
iB$iê  iAe  somente  da  em  que  se  fizer  a  pubHcação  na  Proviuçia  ^  qmç 
pertencerem. 


de  Janeifo.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  eni 
de  Japeiro  de  1860. 

flifll,  e  Exai.  Sr.— Para  obvi^ir  as  duvidas  que  ^e  Pm 
foscitaio  ác^rça  4e  quando  devem  coooaçar  a  pcrGei)er  sei^ 
vfaein).eptps  09  OOSciaes  de  Pedestres,  se  da  data  de  suas 
^ofQ/çaçòeis»  sa  da  çm  quç  s$o  publicadas  nas  respectivas  Pro- 
vincíasy  declaro  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar  qae  de  eonr- 
formídada  cora  o  dú^P<>^  ba  Imperial  Besolação  de  30  de 
Otttafero  4a  anuo  fiado,  tomada  sobre  Goosuttà  do  Conselho 
iapreme  Militar,  os  Officiaes  de  gue  se  trata,  não  ^em  4i- 
fplP  ê  fpmjí^o  jíe  ^u»  yenciniento?  dfsdç  ^  (|^  4e  soa» 


Ji 


^•^  $S  ^'^^^ 


ID^meapoes,  mofi  tSo  sómçnte  (j[9  em  g^e  ,se  @zfir  a  uMblipação 
wl^fwnicia  á  que  pertencerem. 

|lf$Q5  ^ai!46  #  y.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. 


N.o  51.  — FAZENDA.— Cm  28  de  Janeiro  de  1860. 

Harca  %  taxa  de  $84IW)  por  cada  pipa  d<»,  aguai-dcnte,  qac  entrar  «uo  tfa- 

piche  da  Ofdeiii . 

liifti^río  dos  Negodos  da  Fazenda,  liio  de  l»iicii^  cm 
28  de  Janeiro  de  1860. 

<GoH»nuiMCo  ao  >Sr.  Ad-minis^rador  da  Mesa  do^^on^tf^ado, 
em  4Pe»p<M^aao  s#*«  officie  de  12  do  corrente,  qwe  fica^pprwada 
a  4axa;  que  «^l)eteceu,  ée  ^kêO  por  cada  pipa  d<3  aguardeoie, 
^fdémftfarootrapiclie  da  Ordem,  quer  a  sua  demora  seja  por 
toai  anuo,  q«er  por  4Mim  dia  íH>men4« ;  visto  estar  cila  áe 
aoooDdo  com  o  di^slo  fia  ultima  parle  da  Ordem  éo  Thesouro 
ni^  tòl  àe  30  4e  OemvfSbvo  de  i^^7,  dev^Hido  porem  Hmit8i*-«6 
a  sua  arrecadação  ás  pipas  que  tiverem  entrado  do  1  .*"  do  corrente 
mez  em  diante,  e  ás  que,  estando  já  em  deposito  a  esse  tempo, 
mo  fcáem  i^méas  4énti*e  ^é  SQ  dias  contados  desta  data. 

Angelo  Moniz  da  SUva  Ferraz. 


N.«  52.— Em  80  de  Janeiro  de  1860. 

Pivide  o  tallio  do  Miuisterío  da  Fas^nda,   de  que  trata  o  art.  X2  das  Iiis- 

trucçõcs  de  27  de  Abril  de  1859. 

Ministério  dos  Negócios  ^a  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  eii 
^0  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Mwii  ia  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  dif 
Thesouro  íNacional,  ordena  que  o  talão  do  Ministério  da  Fa^ 
%fiaA9U  ite  4W  ilxateiOâctígo  i^4as  lAatettcoâes ik  23  4p  Ahrfl. 
de  1859,  seja  dividido  em  quatro  coUecções  distinctas,  sendo 
a  primeira  relativa  o  Thesoiu*o  Nacion»!  «  Itecebedoría  úq  Mu- 
iikipia;  a  «esHtMteáaío  Consulado,  Armaaeiíi  4o  papd  sieflado. 
Casa  da  Moeda,  Juizo  dos  Feitos,  Oífícina  das  Apólices,  Gratifi- 
cações^  Typographia  Nacional,  e  Aposentados ;  a  terceira  á  Alfan- 
dega e  Caixa  da  A  mortisação ;  •  a  qaarta  á  Feniites^  Motit^ 


pio,  TençD^    Meio  Soldo,  e  Extinctas,  devendo  a  numeração 
de  cada  GoUecção  ser  feita  seguidamente. 

Angelo  Moniz  dá  Silva  Ferraz. 


N/  53.  —Em  30  de  Janeiro  de  1860. 

Marca  porcentagem  aos  Curadores  Geraes  de  heranças  jacentes  e  bens  de 

ausentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  que  nos  lugares  em  que  houver  Cura- 
dores Geraes  de  heranças  jacentes  e  bens  de  dusentes,  nomeados 
em  virtude  do  art.  78  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.°  2.433  de  15  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  no  abono 
das  porcentagens  aos  mesmos  Curadores  se  observe  proviso- 
riamente a  Tabeliã  junta,  assignada  pelo  Oíficial  Maior  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Tabeliã  a  que  ste  refere  a  Portaria  desta  data. 


Rio 

de  Janeiro. 


Do  producto  de  que  trata  o 
art.  82  do  Regulamento. . . . 
Dos  bens  e  dinheiro  de  que 


trata  o  art.  83, 


lí   Vc 


1    Vc 


Bahia. 


2  V. 


lio/ 
*    1      /c 


Pernam- 
buco. 


2  V. 


1  h  V. 


Secretaria  de  Estado   dos  Negócios  da  Fazenda.   Rio  de 
Janeiro  emjSO  de  Janeiro  de  1860.  —  José  Severiano  da  Rocha. 


N/  54.<-£m3i  de  Janeiro  de  1860. 

Instrucç^es  para  a  tomada  de  contas  fóra  das  boras  ordinárias  do  expedientef 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Janeiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz ,  Presidente*  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  ordena  que,  para  execuc&o  do  art. 
48  do  Decreto  n."*  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859,  se 
observe  o  seguinte  : 

Art.  l.'*  O  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas  proporá 
ao  Ministro  da  Fazenda  as  contas  atrazadas>  anteriores  ao 
exercicio  de  1856—57,  que  puderem  ser  examinadas  fóra 
das  horas  do  expediente  ordinário  da  Repartição,  nos  termos 
do  artigo  do  Decreto  acima  citado,  e  bem  assim  os  Empre- 
gados da  respectiva  Directoria  mais  idóneos  para  a  liquidação 
das  mesmas  contas. 

§  Único.  O  Ministro  da  Fazenda  designará  também,  quando 
julgar  conveniente,  para  o  desempenho  deste  trabalho  Em- 
pregados que  pertenção  a  outras  Directorias  do  Thesouro  , 
ouvindo  para  isso  os  respectivos  Directores. 

Art.  2.^  As  contas  que  devem  preferir-se  para  o  fim  de 
que  trata  o  artigo  antecedente  são  aquellas  a  respeito  das 
quaes  houver  seiquestros  ou  execuções,  ou  em  que  se  pre- 
sumir alcance,  seguíndo-se  depois  as  mais  modernas  do  referido 
exercicio  para  traz,  de  modo  porém  que,  neste  ultimo  caso, 
se  não  liquidem  as  contas  pertencentes  a  hum  exercicio  sem 
que  estejâo  liquidadas  todas  as  da  mesma  natureza  daquelle 
que  immediatamente  lhe  succedeu  na  ordem  chronologica, 
afim  de  que  se  tragão  sempre  justas  as  contas  mais  modernas 
e  se  vão  ajustando  depois  as  mais  atrazadas,  conforme  couber 
no  tempo. 

Art.  3.""  Aos  empregados  designados  na  conformidade 
do  art.  1  ."*  serão  confiadas  as  contas  cujos  livros  e  documento» 
puderem  ser  facilmente  relacionados,  afim  de  que  a  liquidação 
delias  seja  feita  pelos  mesmos  Empregados  em  suas  casas :  as 
de  maior  importância,  ou  que  constarem  de  grande  numero 
de  livros  e  de  maços  de  documentos,  não  sahirão  do  Thesouro, 
e  sò  ahl  poderão  ser  liquidadas,  salvo  se  a  experiência  mostrar 
qne  também  podem  se-Io  pela  mesma  forma  sem  inconve- 
niente algum. 

§  Único.    O  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas  classi- 
Decisões  do  Governo.  8 


ficará  as  coj^  seg^odo  a  disposição  disste  artigo^  mandando 
organisar  as  respecíftvas  relações. 

Art.  4/  Os  livros  e  documentos  serão  entregues  aos  Em- 
|ivega4e6  ttteéfmiAe  recibo  ^assaAo  em  livro  para«sse  fimdes^ 
tilado»  d^ojidQ  <const^  com  to4a  especificação  e  clareza  p  nu- 
íittérè  e  èatureza  Aos  livros  e  sujís  íotbas,  e  dos  dociiiiagntos 
de  cada  conta,  o  estado  em  que^e  «díarem,  etudo  quanté 
fôr  nçp(^ario^para  precisar  a  re^onsabilidade  dos  Empregados 
e  ^èè^^aêtf^í^s,  «'  evitar  énviáas  íiituras. 

$  |.^    OsSm^regftiIbsséjpcafãois^^ 
p^Wsta  «este  iíii^gé  quando  ^itregarem  tòèasos  livros  e  do- 
cumentos no  estado  em  que  forájj  recebidos,  i^ando-se-íbés 
»e^  «ftg^  qmtat?(io  laVraía  no  mesmo  lí-vro  èm  que  táyerem 

i^ímérifò  «  fecébénento. 


I  %:"  Ps  4gkav.m*gtoj?  ds^s  ^mt^is  que  tivêreisi  de  s^r  Jo- 
»90l!il^  %ia  Io  f3iesoui-o  serão  TOUrÍJCaáos  p^elo  respectivo  jCojc^- 

Art.  5.*  As  contas  deverão  ser  tomads^^  por  4ows  Eça" 
Wl^g9Sf>^  m^f^fS^^í^fm^'  9  ^mm^o  ,^  quiepi  o  res|^c4|vo 
Gj^a^  j^ri^r  9  .^wat^  depois  4e  examiaan^pi^  ,a  e^nti^e^-^ 
^^¥é  p^  o  «eu  relfiAf^i^,  e  .a^  jtâbellas  que  <o  4evem  acom* 
panhar  ao  mesmo  £^nta4or,  .o  qual,  jguard^ndo  esses  trabalhos» 
^ev^v^rfi  ^  CQfii^  ^1^  m^a^do  g^e  desigDar  para  também 
f^^mm4âj,  4ev€^n4o  este  proceder  4o  mesfi^o  modp  ^^  9 
pjriíneiro. 

Alt,  6/  togo  ^ue  o  Contador  receber  o  iielatorío  .da 
segundo  S^pregado^  a  ^ue  çe  refere  «o  aitigo  anteceáente, 
jprocederá  >as  confrontações  com  o  4Ío  {irimeiíro,  e,  depois  do« 
pcecityos  e^â^ies^  dará  o  seu  parecer,  apresentando  a  €Qi04jj| 
lesiin  pceparada  %o  Director  Gemi  da  Tomada  ãe  fiú^tas. 

^  íJnko.  âos  4'elatorios  4(iae  fijseiiem  o^  Empregados  iúca» 
tas^distiGM^tamende  de  cada  àum  dos  postos  qs^  ^la  ^^uffem 
da  conta  devão  ser  examinados,  declarando  se  foi  i^^seiwaét 
ffàl»  «eapoasav^el  a  Legislação  que  4;eg^r  a  abateria,  e  a^  .omis^ 
fi(^es,  tenros  ou  fra«ides  encontradas  no  «cto  do  eicanue,  /e  luâo 
^  j»aÍ6  4pie  entenderem  a  bem  dos  ml^ffesses  da  Fazenda  ^ 
^sa  4)  ^eocaoto  jaigaaieQlo  da  codta. 

Art,  tf  Pela  tomada  de  cada  jconta  #ra  ^as  ho«^  ú^ 
etj^d&évíie  será  abonada  aos  Empregados  ^e  a  effBCjtuai^y 
logo  que  cada  humdeHes  apresentar  seu  trctbalbo/huffiagir^^ 
tmca<;ão,  marcada  pelo  Ministro  da  Fazenda  sobre  iG|fOf mepk> 
4çf  )Cont|doi:es  ^e  jparee<^  dp  J)irQçtor  GeiçpJ  ^  ^f^ài^^^í» 


•M 


^^aií  !^^ 


ise-Jlw  íWwàf »  #i?f«  9  *tow?»  í>  gc^ificfjçHôj  Jogo  ^^  ^^^ 
tium  dos  Èmjgi^^oiiéps  ^  qa^  laoii^  $«il9  4iiâlxib!iu4j|i  ^i^ 
sentar  seu  trabalho  nos  termos  do  art.  6.%  ainda  que  o  jul- 
gamento definitivo  dependa,  4>or  4)arte  do  responsável,  da 
solução  de  duvidas,  ou  exhibiçdo  de  documentos  indispensáveis 
l»m  o  frosBáôM^DÉ»  ilteiiar . 

§  Único.  Se  por  qualquer  motivo  a  conta  n5o  puder  ser 
eompletaoiettte  li€[Qídadá  |)de$  ikiiipregaídos  ^»o»rr6gaie6  4è 
examina'-la,  terão  eSles,  não  obstante,  direito  a  huma  parte 
ito  gfítíJêí^^o  KJjbp  i^rc^berito  jaç  ^nc^qi^sjei»  ç  tralho , 
a  qual  será  arbitrada  pela  forma  est^b^ci/]^  no  jarjt^Q  a^r* 
tecedente ;  devendo  a  outra  parte  ser  paga,  quando  a  conta 
íir  m^if^  ^ftwtív|a»eínt0,  aq^  ».çsm%s  ílí^^a^os .,  ou 
#  oçtro?  «BÇ  Jízsjr^m  o  íwb^hp,  ^  ^i  |iriflielto.s  jrRç  tiyejr 
^4p  feirei  í5W^WÍ:-lô. 

Ãjj;  9,''  i)^  JijnjtoÍQiteis  j^oíef ao  perceba  aíé  ,a  Jer^fi 
i^|0|le  í^á  gp0c^o  arbitrais  J^l?  ÍQíuad$i  dç  cadiçi .  /jonta. 

4^  40.  O  á5?apij5  15  Uqv(ídi5iç5o  jcla3  contas  se  r^ígularí 
jpjdp  qi*e  J/e  ôjQba  j^r^spripto  »5i3  lnstrucçõ.ç$  4^  26  de  Aí)ri| 
d!e  Í83S,  p  mis  ^po^içòe^  ejp?  vigor  a  resjpeito  âe,st|i 
jp9,tJBria^  «w  quaplo  D  AQRtxaxio  aáo  fôr  .determipado. 

Art.  li .  Na  liquidação  dps  processos  de  dividas  de  exer- 
pÍGios  |úft^  jphservar-jse-hâo  AS  present.e3  InstruoçÇes  em  tiido 
gl^aod^  lÀr  jiijppjijcayjel ;  ç  Mm  jissini  ja^  seguijites  disposkões: 
S  iJ  M  Úivii^s  d^  ejeccicÍQ?  jEUjdosqiiQ  podem  serfiçui- 
4li«a^  iòu  ^  bòras  do  expediente  4o  Thosoufo  são  as  de- 
8igfía4|»^'  m  2/  p^rte  do  art.  48  do  D.^x;rçJo  n.'  2. â48  Jte 
59  de  Janeiro   de  1859. 

§  2.'  Os  processos  serão  examinados  por  dous  Empregados 
sepa^^dljWieçLtç^  sjE^uindo-§(9  ^m  tudo  o  fa?i$  o  gue  fiç^  esta- 
belecido nos  àrls."  5.**  e  6.® 

§  3.'  Se  ao  Contador  da  Estação  competente  não  fôr 
possivel  proceder  ao  exame  final  e  dar  parecer  sobre  os 
processos  que  houverem  sido  liquidados,  o  Ministro  da  Fa- 
zenda designará  hum  dos  outros  Contadores  do  Thesouro , 
sobre  proposta  do  Director  Geral  de  Contabilidade ,  que  para 
esse  fim  distribuirá  os  proççs^s  pelos  referidos  £mpregadog4 


j!^C  60  ^^^ 

$  4.^  As  attribuiçSes  dadas  nas  presentes  Instrucções  ao 
Director  Geral  e  aos  respectivos  Contadores  da  Directoria 
Geral  da  Tomada  de  Contas,  em  matéria  de  exame  e  liquidação 
de  contas»  serão  exercidas  no  que  respeita  á  liquidação  das 
dividas  de  exercidos  findos,  pelo  Director  Òeral  e  Contador 
da  1/  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  bem 
como  pelo  Contador  que  fôr  designado  nos  termos  do  § 
antecedente. — Angelo   Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  55.— GUERRA.— Circular  em  31  de  Janeiro  de  1860 

Especifica  os  casos  em  que  as  Presidências  de  Províncias  podem  autorisar 

despezas  além  das  determinadas  por  Lei. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
31  de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Éxm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por 
bem  Mandar  recomméndar  a  Y.  Ex.  a  fiel  observância  do 
Decreto  n."*  158  de  7  de  Maio  de  1842,  especificando  os  casos 
em  que  as  Presidências  de  Províncias  podem  autorisar  des- 
pezas  além  das  determinadas  por  Lei  e  Orçamento  do  Go- 
verno Geral,  cumprindo  que  antes  de  se  esgotar  qualquer 
verba  da  Thesouraria  de  Fazenda  se  dè  conhecimento  a  esta 
Secretaria  de  Estado,  indicando  com  toda  clareza  e  possível 
precisão  a  somma  que  fôr  necessária  para  continuar-se  a 
despeza,  cumprindo  mais  que  com  toda  a  discrição  Y.  £x. 
autorise  se  ultrapassem  os  créditos  em  círcumstancias  muito 
urgentes  ou  quando  para  isso  receber  ordem  especial  desta 
Secretaria  de  Estado.  Outrosim  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  que  ás  Thesourarías  de  Fazenda  expeça  Y.  Ex.  as 
mais  terminantes  ordens  afim  de  que  pela  parte  que  lhes 
toca  cumprão  o  determinado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros. 


^^^^  61  d^^^ 
N.«  S6.--MARINHA« '--Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1880. 

Ilttda  observar  nova  tabeliã  do  que  devem  pagar  os  partícularef  pelos  ser* 
viços,  que  Ibes  prestar  o  Arsenal  de  Marinnt  da  Cdrte. 

3.*  Secç9o.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  31  de  Janeiro  de  1860. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Conformando-Se  com  o  que 
V.  S.  expôz  em  OíBcio  n.**  711»  de  31  do  mez  próximo  pre* 
teritOy  Ha  por  bem  que  se  observe,  em  lugar  da  que  existe» 
a  iaclusa  tabeliã,  assignada  pelo  Director  Geral  interino  desta 
Secretaria  de  Estado,  designando  o  que  devem  pagar  os  par- 
ticulares pelos  serviços,  que  lhes  forem  prestados  por  esse 
Arsenal:  o  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Reitero  a  V .  S.  os  votos  de  minha  estima  e  eonsideraçao.— • 
Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  — Ao  Sr.  Diogo  Ignacio  Tavares. 


Tabeliã  do  que  devem  pagar  09  piurtieidareii 
pelos  jiervieo%  que  Ihesi  prestar  o  Ariieiml 
de  Marinha  da  Cdrte. 


Por  cada  dia  que  tima  barcaça  de  virar  de  querena 

se  achar  ao  serviço   de  algum  navio 

mercante,   sem  estar  Tirando,  sendo 

das   menores.. ••• 61000 

9          das  maiores. ..  • s|000 

»  virando  de  querena,  as  menores  com 

hum  a  dous  apparelhos 89000 

»           com   três  ditos ».  10^000 

9          as  maiores  com  hum  a   dous  appa- 
relhos   1 OftOOO 

»          com  três  ditos ISJÍOOO 

Mo  aluguel  de  hum  cabo  ou  virador Por  dia          6Í000 

»           de  hum  cadernal  grande ••  »                 8^000 

»           de  hum  dito  pequeno »                 19&0O 

»          de  hum  dito  de  patarraz •  »                lÃOOd 

«           de  hum   patarraz ••.••  »                 S^OOO 

»           de  hum   colhedor »                 1(|000 

»           de  huma   cozedura »                 1^000 

»  de  huma  estralheira,  servindo»  ou  não 

de   alanta »                 3900e 

»          de  huma  talha  dobrada. »                19500 

»          de  huma  dita  singela... »                  9S0O 

»          de  huma  amarra  ou  ancora »                8)^00 

»          de  hum  ancorote »                49000 

P#r  tirar     ou  metter  o  mastro  grande  ou   de 

traquete     de    Galeras,    ou    Brigues 

Barcas,  sendo  com  hum  apparelho*.  Forcada  mastro   1S9000 

3          com  dous  ditos «,..  »                SO^OOq 

8f  O  mastre  fôr  o  da  mesèua 109000 


Patachos,  Escunas,  ou  Snmacas...»  Por  cada  mastro    ÍOIOOO 

]»          dfs   Laoclias  de  Iguassú.^^*. <<;>.<«;  »                 4|M0 
)»          ounia  caMbira  ôu  inachioe' Dá  Cábrea, 

senão  com  hum  appareítio 10{|000 

»           com  dous  ditos..., S0$000 

Mo^ atafiiel  de  btim»  M^jbe  d<e  cQrrfute. .:...» 4..  PoPâi»            2^000 
»          de  hiima  costaneira  de  corrente,  enf 

auxilio  de  virar... >»                 ílfóêú 

j>  de  huma  corrente,  ou   amarra  para 

tuada»^  afim  ée  suspender  qualquer 

riáVió  db*  mudo »                  ^Qm 

»'          ie  bàmá'  ÍAúclBtet  átuá  maiores . ; n                 ^06$ 

#          da^  mtu^rès. . . .^ p 

3>          de  hum  escaler  dos  maiores .........  >» 

»           dos  menores>..^ }»                  4|000 

>  dtf  huití  batelão  para  iáu^pend)!fi^  cascfós 

do»  ftitftfd',.....'..... ...... .........  »              itoSo^ 

»  de  hfmt  dito  paf»  suspemfer  ferros;  OU' 

receber   cargas »                16^Ô& 

>  de  huma  barca  das  maiores  para  sus- 

j^ender  qualquer  aaK^io  do>  fuftttov .  .v  »               áOftOOO 

.    »           das  menores.*.^... ..^ .^ *.>....  »                26$00Bí 

>}  d'è  Mtííà  Mtcá  de  caVairos,  de  Ô.  Gírrs- 

tovSo  a  Nictheroy,  conduzindo  trinta 

e  seis  animaes i»               SO^(H)0 

»          de  huma  dita  d^entrc  os   navios  para  ^^^._^-^ 

'                   íêhflá,' .  .^.  ."^. . . . .'...'.'. .  .'J . .'. .' ...'.....  ^               rffjfow 
4b -ft  ]w^e^<^oãdufíff  ii|Aiop  iiui^ 

do  que  ò  marcadb   na  resneBtH^  lò^^ 
tacão,  pagar-se-ha   pof  câ%  (^hê^ 

das  que  excederem 1/1000 

Pelo  aluguel  de  huma  bóia Por  dia            4^000 

»           de  huma  praiiclw  dt   ^tKtmã\,.^..,  »'                 IfOw 

»          de  huma  bom¥a«'..^..i..w.........  i>                3^000 

Pelo  serviço  de  huma  prdça>  d«i  Gaiit«s,(  síèlMí^  éi^ 

Ilha  das  Cobras  para>  d^ntro)  de  dtt. .  9$000 

»           de  noite 4^000 

»           sendo  no  Po^o,    de'  dia... . . ........  3$000 

>  de  noite... -...•.......•.•...•.r..r.....  6j|000 

1$          dehumadita  fór-ad«.bai>va,^dedie>..;.r  4$000 

D           de    noite.... -....'♦..... i...i...^.,..  WOO 

P§AJiÍftiguel  de  huma  barc»  dagoa  das  matove».*.'  Po^  flm          50^000 

i          das    menores...'.-.. ....•.....•...•.•.. •.^.- .'.•.'..  >*               ^jfflí?. 

yt          á6  iMttn  moitao  de  retopn^^mf^e...  ^                 fP9N> 

»           de  Hum  dito  pequeno.*.*.'. . i^,.r,,i,i  »                  1$00<> 

»           de  hum  cadepual  ^aDde..'.'. ^....  w.  y^                ^$000 

.  »          de  hum  dito  pequeno-. .. .... r ...... .  ^                 I^ÔOO 

»          de  Ihim  buscavida   grande... r......^  í>                 4j|000 

»           de  hum  dito  pequeno-.. ....'..•.'.♦.  *....  *                 S^OCO 

»           de  huma  rocóga#/#í*ir/.í.fr/.>.«...   .i  *                  4S00O 

)•           de  hum  vapor  peqttisno  #Br  rt*to^9. .  ii^               .10^000 

M           do  mesmo,  eiu   meio  d«».*v.*^.'.r/.-.-.v  ^               Só^OOO 

)»  de  noite .•.'•^...-.'.-r..'^.-.;.. ...;•      Gitílíy^fittf 

it¥  cada     lingada  na  Cábrea <  ou^iios  «ktíMa^l^^, 

segmido  o  peso  dos-  objeeto».*. «. ....  6  a^6.^000 

Secretaria  d*Estado  db9  K(»gool4rs  èá  Ílk^\nM   e1#  SV  dfe  Joíieiro  d« 


X5^é  Cá  ^Ní. 

N.*  57.— FAZENDA.  — Circular  áe  3  de  Fevereiro  de  1860. 

remessas  de  fandos  facão  a  declaração  do  eiercicio  tt  qtfe  pemtíeem^  ttes 
transacções. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendsí.    Rf o  dê  ièHfAt&  érk 
3  de  Fevereiro  de  1860. 

Atígelo  íloniz  dá  Siíva  Fertraz,  Fresídehte  dttf  Tiribiínaí  dó 
^eseuro  NacioDal,  fendo  observado  que,  àf>ezar  das  Çírcu^ 
lanes  expedidas  em  1?  de  Novembro  de  tSi^y  26  de  ImAa 
e  17  d«  Dezembro  de  1856,  contínúft  a  dar-se  »  fak»  dé 
declaração^  nos  avisos  de  saques  ou  de  remessas  ie  fu»dtís^ 
êé  elercicio  a  qne  perteneem  taes  transacçdes»  o^  quei  setiâí 
tfúttda  causa  grande  fratístomà  á  regularidade^  do^  tervifo  é 
ià  cotítaWlidade  do  Thesouro,  datnio-stí  até  me^nío  ufffma- 
mente  esse  incouveniente  era  largar  escaW  pelo  cfuô  respefíá 
aos  aviisos  de  remessas  de  notas  substltuidas  nas  ffiesoúrarías 
de  Fazenda^  reeommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  mesmas 
^hesourarias  que  façâo  esssr  declaraçáo  em  todos  e^  Óífiei<ffi 
que  versarenti  sobre  o  referido  assumpto^  eslranbMtlo>-lhcli 
siveramente  ff  foita  de  eumprimeiílo  das  mcnei<Hirttiio  Cileii^ 
lètesv  dpíei  fA&  tem  justifica^. 

AtígBl&  Mania  da  SMtct  fêffúi. 


N;"*  5é.*^PoYtâvier  «Gl  6  de  fetérêlrd  ê^  19B»<^ 


€Siinllrm«  tf  deeisáo  tftie  rMoBon  ll»mfl<  tti&Asfefeiml»  de  p99ii»  iMUAi  dl 

pagamento  da  decima  da  herança. 

,  Ministério  dos  Neftpcios  da*  Fazenda.    Rio  de-  Janeiro  em 
1  de  Fevereiro  de  186Ò. 

Tendo  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  resolvido  confir- 
mar a  decisão  que  recusou  a  António  Caminha  a  transferencia 
do  prédio  n.°  45  da  rua  do  Monte  para  seu  nome,  visto  não 
se  provar  estar  satisfeita  a  decima  da  herança,  transmittida  por 
Joaquim  Maria  de  Sanl*Anna  a  António  Francisco  Damasceno, 
de  quem  o  mesmo  Caminha  a  houve  por  titulo  de  arrema- 
tação, assim  o  communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedo- 
ria para  sua  inlclligcncia  c  execução. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.«  S9.  —Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1860. 

Confirma  diversas  decisOes  do  Presidente  da  CommissSo  de  inspecção  da  Al- 
fandega da  Bahia  £obre  taxas  de  certas  mercadorias,  e  indica  as  disposições 
applicaveis  a  outras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Fevereiro  de  1860. 

Respondendo  ao  Officio  de  V.  S.  n.*^  20  de  7  de  Outubro 
ultimo,  no  qual  participa  que,  por  occasiSo  de  duvidas  susci- 
tadas acerca  da  qualificação  e  classificação  de  diversas  merca- 
dorias na  Alfandega  dessa  Provinda,  decidira: — 1.*,  que  os 
leques  de  panno,  papel,  ou  seda,  com  varetas  de  sândalo, 
abeilas  oa  lisas,  continuassem  a  pagar  a  taxa  de  300  réis,  que 
alli  se  cobrava  por  cada  hum ;  2.'*,  que  os  botões  de  algodão 
com  franja  fossem  despachados  com  a  taxa  de  600  réis,  a  que 
estão  sujeitos  os  alamares  e  outros  enfeites;  3.°,  que  os  sofás 
de  ferro  o  fossem  como  obras  de  ferro  não  classificadas,  por 
entender  que  o  art.  1.505  da  Tarifa  em  vigor  somente  com- 
prehende  os  de  madeira;  4.°,  que  as  sementes  de  abóbora  seccas, 
vindas  da  Costa  d'Africa,  fossem  despachadas  como  farináceos, 
&c.,  (art.  976  da  Tarifa),  e  não  como  fructo  (art.  795  da' mesma 
Tarifa);  5.%  que  os  coUarinhos  de  filó,  bem  como  os  de  cassa,  se 
despachassem  a  peso  liquido  — ,  e  finalmente  consulta  se  o  panno 
de  lã  e  algodão  de  que  remetteu  amostra  deve  ser  considerado  en- 
trefino  ou  ordinário ;  tenho  a  declarar  a  V.  S.  que  forão  approva- 
das,  por  serem  conformes  á  pratica  seguida  na  Alfandega  da  Corte, 
as  suas  decisões  quanto  aos  botões,  sofás  de  ferro,  e  cartões  com 
collarinhos  de  filó  e  de  cassa :  quanto  aos  leques,  que  cumpre 
observar  a  disposição  da  Circular  n.°  3  de  4  de  Janeiro  ultimo; 
devendo  finalmente  ser  despachadas  as  sementes,  de  que  trata, 
conforme  o  mister  a  que  forem  destinadas,  e  considerar-se  como 
entrefino  o  panno  sobre  o  qual  se  offerece  duvida,  conforme 
se  declarou  por  Aviso  de  29  de  Julho  ultimo  á  Alfandega  da 
Corte. 

Deo8  Guarde  a  V.  S.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz^ 
—Sr.  Raphaei  Archanjo  Galvão. 


fí.**  GO.— Aviso  de  G  de  Fevereiro  de  1860. 

Coiiílrina  a  {lelerminaçno  pela  qual  devora  ser  apresentadas  aos  Inspectores 
das  Alfandegas  ambas  as  notas  que  as  partes  sflo  obrigadas  a  fazer  para 
os  despachos. 

Ministério  djs  IVef?ocios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Fevereiro  de  1860. 

Respondo  ao  OíTicio  de  V.  S.  do  1.°  de  Dezembro  ultimo, 
n.°  41,  que  approvo  a  deliberação,  que  V.  S.  tomou,  em  de- 
clarar á  Alfandega  dessa  Província,  na  Porlaria  transmittida 
por  copia  com  o  seu  citado  Olíicio,  que  ambas  as  notas  que 
as  partes  são  obrigadas  a  lazer  para  os  dcíspaclios  das  merca- 
dorias devem  ser  apresentadiís  ao  respectivo  Inspeclor  para  a 
distribuição,  visto  ser  esta  decisão  inteiramente  conforme  ao  que 
dispCe  a  Ordem  de  7  de  Fevereiro  de  1845. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. 
—  Sr.  Raphael  Archanjo  Galvão. 


N."  61.  —Ordem  de. 6  de  Fevereiro  de  1860. 

Explica  o  que  se  deve  entender  por  trabalho  estranho  ao  emprego  de  Guarda 
da  Alfandega,  e  declara  nHo  haver  inconveniente  na  accunialaçSo  de  tal 
emprego  com  o  de  Agente  <io  Correio  do  mar,  quando  d'ahi  não  resulte 
prejuizo  ao  sorv!5:o  da  Alfauíloga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Fevereiro  de  J860. 

♦ 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  OíTicio  n/  269  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  de  26 
de  Outubro  ultimo,  e  cm  solução  ás  duvidas  propostas  pela 
respectiva  Alfandega  acerca  da  (Circular  n."  38  de  3  do  dito 
mez,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  para  o  fazei  constar  ao 
daquella  Alfandega,  que  por  trabalho  estranho  ao  emprego  do 
Guarda  da  Alfandejjja  se  deve  entender  todo  aqnelle  serviço  que, 
segundo  o  disposto  nos  arts.  44  e  46  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836,  nao  fôr  inherente  ao  exercício  do  mesmo  em- 
prego; sem  que  porém  fique  inhibido  o  Inspector  da  Alfandega 
de  fazer  substituir,  pelos  Guardas  que  julgar  idóneos,  os  Em- 
pregados que  n3o  tiverem  substitutos  legaes,  na  forma  do  art» 
37  do  citado  Regulamento, 

Peçi^çe»  do  (roverno,  9 


E  quanto  ao  Guarda  José  Manoel  de  Alpoim,  de  que  trata 
o  Sr.  Inspector  no  seu  sobredito  Officio,  lhe  declara  que  nSo  ha 
inconveniente  em  continuar  elle  a  servir  de  Agente  do  Correio 
'no  mar,  huma  vez  que,  como  informa  a  mencionada  Alfan- 
dega, em  nada  obsta  esse  serviço  ao  serviço  do  mar  que  tem 
de  prestar  como  Guarda  da  mesma  Alfandega;  devendo  porém 
ser  d'elle  exonerado  logo  que  essa  accumulaçâo  prejudique  de 
qualquer  modo  o  bom  e  efficaz  desempenho  de  suas  funcções 
por  parte  da  Repartição  fiscal  a  que  pertence. 

Angelo  Moni»  da  Silva  Ferraz. 


N.*  62. — Circular  de  6  de  Fevereiro  de  1860. 

Manda  eonamunicar  ás  Alfandegas  que  o  panno  de  lã,  cuja  amostra  se  re- 

mette,  deve  ser  considerado  como  entre-íino. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Fevereiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasThe- 
sourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás  Alfandegas 
respectivas,  que  por  Aviso  de  29  de  Julho  ujtimo  á  Alfan- 
dega da  Corte  e  Officio  nesta  data  dirigido  á  Commissáo  que 
inspecciona  a  Alfandega  da  Provincia  da  Bahia,  foi  decidido 
que  o  panno  dç  lã  e  algodão,  de  que  se  lhes  remette  a  amostra 
junta,  deve  ser  considerado  como  entrefino,  e  não  como  (ordi- 
nário. 

Ângelo  Mmiz  da  Siha  Ferraz. 


N.°  G3.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  6  de  Fer^reiro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro ,  á^prOTftndO  as  áedide»  ^ve  ée!ti 
sobre  as  duvidas  apresentadas  pela  Juúta  de  Qualificac&o  de  Y0t«titcs  da 
Parochia  da  Madre  de  Deus ,  relativamente  á  organisação  da  Junta  com 
Eleitores  residentes  em  território  desmembrado  da  mesina  Parochia ,  e  a 
qualificação  dos  moradores  do  dito  território. 

3."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
do  Impciio  em  6  dè  Feveieiro  de  1860. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  ao  Gorertio  Iittperiál  o  t)ffl- 
cio  de  V.  Ex.  n.  8  de  â5  de  Janeiro  ultimo,  còm  o  qiial  sub- 
metteti  ao  conhecimento  do  mesrtiò  Governo  as  duvtdas  qite  ítie 
forOo  apresentadas  pela  Junfa  de  Qualificação  de  votântei^  da 
Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Madre  de  Deus  desèa  Capital ,  e 
as  decisões  que  V.  Ex.  proferío. 

Em  resposta  declàto  a  V.  Ex.  qúe  fbrão  rèàoltWa*  com 
acerto  aquellas  duvidas:  1.%  porque  em  vários  AvftlOS  fehtfe  ou- 
tros o  que  V.  Ex.  cita,  n.  150  de  5  de  Dezembro  de  1846 
iro  §  3."  está  decidido  que  m  Eleitores  e  supplentea  mwádores 
no  território  de  huma  Parochia,  que  foi  dfeSmembfada  para  fbrmár 
outra,  nâo  devem  ser  convocados  para  a  Junta  de  qualificação 
da  Parochia  á  que  dantes  pertcncião,  estando  portanto  organi- 
sada  irregularmente  a  Junta  da  referida  Parochia  com  indi- 
víduos da  de  Nossa  Senhora  das  Dores  novamente  creada;  2.% 
porque  também  está  decidido  por  diversos  Avisos  que  somente 
nas  Parochias  não  providas  canonicamente  he  qúe  ti9o  se  faz 
qualificação  de  votantes ;  e  portanto  naquella  de  Nossa  Senho- 
ra das  Dores,  que  tem  Parocho,  devem  i^tr  qtíallílcádoá  òà  áeus 
moradores  para  cumprimento  do  que  dispõe  ô  art.  25  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  com  rcíerencía  do  art.  1.°,  que  nian- 
dão  se  rciiua  em  cada  Parochia  a  Junta  de  Qualiáca^o  que 
deve  organisar  a  lista  das  pessoas  habitiiadas  para  votar  nas 
eleições  primarias,  e  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores. 

De  conformidade  com  a  primeira  decisão,  cumpre  que  seja 
dissolvida,  se  ainda  o  não  foi,  a  Junta  de  Qualificação  da  Pa- 
rochia de  Nossa  Senhora  da  Madre  de  Deos,  orgânisaiido-se 
outra  com  os  Eleitores  e  Supplentes  que  nella  residirerh ,  qual- 
quer que  seja  o  seu  numero ;  ç  na  nova  Junta  assim  formada 
se  proceda  á  qualificação  dos  votante»,  guardados  todos  os  pra- 
zos marcados  na  citada  Lei  para  os  seus  trabalhos,  e  os  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso ,  que  será  adiado  para  outra 
época,  se  nâo  puder  reunir-se  na  3.''  Dominga  de  Abril  por  falta 
de  tempo  para  conclusão  dos  trabaliios  oa  Junta  de  Qualifi- 
cação. 

Deos  Guardo  a  V.  Ex,  ~  Angelo  Monix  dQ  Silva  FmaM, 
•-Sr,  Preildento  da  ProvinciR  de  S.Pedro, 


^-^'^  fi8  ^^^ 
N.**   64.— GUERRA.—  Circular  de  6  de  Fevereiro  de  1860. 

PetermÍDando  que  seja  deduzida  da  gratiGcação  dos  recrutadores  a  impor- 
tância da  despeza  que  se  fizer  cora  os  recrutas  não  apurados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
6  de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  acontecer  que  a  Fazenda 
Publica  não  tenha  sido  indemnisada  das  despezas  que  fazem  os 
recrutas  que  não  são  apurados,  ás  quaes  estão  obrigados  os 
recrutadores,  como  dispõem  os  arts.  12  c  24  do  Regulamento 
n.**  2.171  do  l.**  de  Maio  de  1858,  expeça  V.  Ex.  as  neces- 
sárias ordens  para  que  a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia faça  deduzir  das  gratiflcações,  que  os  mesmos  recrutadores 
houverem  de  receber  pelos  recrutas  apurados  que  apresentarem, 
a  importância  do  taes  despezas  na  forma  determinada  nos  ci- 
tados artigos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


N.*»  65.  —Circular  de  6  de  Fevereiro  de  1860. 

Declarando  que  o  preço  das  esteiras  fica  elevado  a  400  réis  devendo  ser 
0$  Corpos  fornecidos  do  género,  e  cessando  a  pratica  de  entregar-se  em 
dinheiro  aos  mesmos  Corpos  a  importância  das  esteiras. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
6  de  Fevereiro  de  1860, 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  governo,  que  o  preço  das  esteiras  a  que  tiverem  direito 
os  Corpos  do  Exercito  fica  elevado  a  400  réis,  e  bem  assim 
que  este  artigo  será  fornecido  por  meio  de  compra  autorisada 
por  esta  Secretaria  de  Estado,  á  vista  do  pedido  que  lhe  fôr 
remettido,  cessando  a  pratica  de  entregar-se  em  dinheiro  aos 
Corpos  a  importância  das  ditas  esteiras. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.--^ Sebastião  do  Rego  Barros,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


i, 


N.  66,  --  MARINHA.  —Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1860, 

Faz  extensivo  ao  Corpo  de  Machinistas ,  crcado  pelo  Decreto  n.  1.945,  do 
11  de  Julho  de  I857,  o  favor  concedido  á  outras  Classes  da  Armada  dq 
Aviso  regulamentar  de  34  de  Dezembro  de  1850. 

3."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Minbterío  dos  Negócios  da 
Marinha  era  6  de  Fevereiro  de  1860. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando*se  com  o  que 
T.  S.  propóz  em  officio  n.  585,  de  28  do  mez  próximo  pre^ 
terito,  Ha  por  bem  que  seja  extensivo  ao  Corpo  de  Machi- 
nistas,  creado  pelo  Decreto  n.  1.945,  de  11  de  Julho  de  1857» 
o  favor  concedido  ás  outras  Classes  da  Armada  no  Aviso 
regulamentar  de  2>i  de  Dezembro  de  1850,  que  permítte  aos 
indivíduos  a  ellas  pertencentes  deixar  parte  dos  respectivos 
vencimentos  a  seus  procuradores  nesta  Corte :  o  que  commu« 
nico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Reitero  a  V.  S.  os  votos  de  rainha  estima  e  consideração. 
Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  — Ao  Sr.  António  José  da 
Silva. 


N."  67.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1860. 

Permítte  que  seja  Manoel  Pereira  dos  Reis  admittido  a  exame  das  matérias 
que  constituem  o  curso  da  Escola  de  Marinha,  no  intuito  de  habilitar-se 
para  o  respectivo  magistério,  e  declara  exteusi\a  esta  graça  a  todos  os  pre- 
tcudcutes  nas  mesmas  circumstancias. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha,  7  de  Fevereiro  de  1860. 

lllm.,  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  à  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oíBcio  de  V.  Ex.  com  data  de  29  de  Setembro 
ultimo,  sob  n.**  106,  informando  o  requerimento  era  que 
Manoel  Pereira  Reis,  adjuncto  aos  Professores  de  desenho  da 
Escola  de  Marinha,  pede,  com  o  fim  de  habilitar-se  para  o 
respectivo  magistério,  que  se  lhe  permitta  fazer  exame  das 
matérias  que  constituem  o  curso  da  mesma  Escola ;  e,  Con- 
forraando-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  Iraraediata 
Resolução  de  7  de  Janeiro  próximo  findo,  com  o  parecer 


.^^^  70  ^^<^ 

emíttido  a  tal  respeito,  pela  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do 
Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  24  de  Novembro  do  anno 
passado,  Houve  por  bem  Declarar  que  tanto  o  supplicante 
Manoel  Pereira  Reis,  como  quaesquer  pretendentes  em  idên- 
ticas circumstancias,  podem  ser  admittidos  a  fazer  exame  das 
matennç  que  constituem  o  curso  da  Escola  de  Marinha,  obser- 
vando-se  as  seguintes  condições: 

1  .*  Exhibiçâo  de  documentos  legaes,  pelos  quaes  mostre 
o  candidato  que  possue  os  preparatórios  necessários  para  a 
matricula  na  Escola  de  Marinha. 

%^  Exame  vago  sobre  generalidades  das  matérias  que  for- 
ipUo  o  curso  daquelle  estabelecimento. 

3.^  Exame  de  ponto  sobre  as  matérias  de  cada  anno 
qgÇQlqr»  na  forma  prescripla  pelo  Kegulamento  do  1.°  de 
Maio  de  1858. 

^^  Assim  no  exame  geral  e  vago,  como  nos  exames 
particulares  e  de  ponto,  o  presidente  do  acto  pode  também 
arguir ;  e,  quando  não  o  faça  porque  ja  tenha  formado  seu 
juwa,  será  UpHo  4  cada  um  das  outros  dous  examinadores 
pergURtar  por  mai§  feu^ft  quarto  de  hora,  se  o  julgarem  ne- 
cessário. 

Outrosim,  se  o  candidato  preferir,  pôde  limitar  o  seu 
exame  ás  maferias  do  ensino  a  que  destínar-se. 

Reitero  a  V.  Ex.  os  votos  de  minha  estima  e  distincta 
consideração. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  — A'  SuaEx. 
o  Sr.  CoqsellifiiíQ  de  Qqerra,  Director  da  Escola  de  Marinha. 


N.o  68.— FAZENDA.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1860. 

— 

Declara  que  devem  correr  peto§  çofrqs  prpvinciaes  as  dcspezas  com  o  coa- 
oerto  do  próprio  onde  se  acha  o  Scmiiiari©  das  Educandas  da  Provincía 
de  S.  Paulo. 

JIMsterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Fevereiro  de  i860. 

Illm.  e  ExD^.  Sr.  —  ^Içspondendo  ao  Oílicio  deV.Ex.de 
29  dé  Dezembro  ultimo,  n.°  37,  acompanhado  de  hum  orça- 
mento dos  concertos  de  que  carece  o  próprio  nacional  onde 
se  acha  o  Seminário  de  Jíducandas  dessa  Província,  tenho  a 
dizer  a  V.  Ex.  que  já  por  Aviso  de  27  de  Agosto  do  anrK) 
passado  se  decterou  a  essa  Presidência  que  as  despezas  eom 


esses  concertos  de^em  correr  por  conta  dos  cofres  provinciaes* 
vúto  achar-se  aquelle  próprio  nacional  appiicado  a  hum  scrvivo 
provincial. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
-=-Sr»  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo* 


N.'  69.  — Ordem  de  7  de  Fevereiro  de  1860. 

Confirma  a  resolução  da  Thesonraria  do  Rio  Grande  do  Sul  que  declara 
isentos  do  pagamento  do  selío  proporcional  e  dos  direitos  de  5  o/o  os  Em- 
pregados das  Capatazias  mencionados  no  art  ó6  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Fevereiro  de  1860. 

■-^ 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria 
de  Fazenda  dà  Província  do  líio  Grande  do  Siíl,  em  resposta 
ao  seu  Offlcio  n.**  310  de  14  de  Novembro  ultimo,  que  bem 
resolveu  a  mesma  Thesouraria  decidindo,  sobro  consulta  da 
Alfandega  de  Porto  Alegre,  que  as  nomeações  dos  Empregados 
das  Capatazias  mencionados  no  art.  56  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836»  a  que  se  refere  o  art.  5.°  do  Decreto  n.<>2. 356 
de  16  de  Fevereiro  do  anno  passado,  não  estão  sujeitos  ao  pagc- 
inento  do  sello  proporcional,  nem  ao  dos  direitos  de  5  Vo,  visto 
como  e$ses  Empregados  não  tôm  títulos,  e  devem  ser  conside- 
rados como  operários  que  roccbem  seus  vencimentos  por  ferias. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N;*»  70.  —  Ofdem  de  7  de  Fevereiro  de  1860. 

Restabelece  a  prática  seguida  pela  Aifandega  de  Paranaguá,  e  que  havia  sido 
prohii>idà  pêlo  respectivo  Inspector,  de  sahirem  navios  do  ancoradouro 
para  carregar  madeiras  em  diversos  pontrs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Fevereiro  de  1860. 

Afigelo  Uoniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacioaal^  deoiara  ao  Sr.  laspector  da  Tfaesoumria  de 


Fazenda  da  Provincia  do  Paraná,  para  o  fazer  constar  á  Alfan* 
dega  de  Paranaguá,  que,  nao  offerecendo  inconveniente  algum 
para  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  a  pratica,  alli  adoptada, 
de  sahiretn  os  navios  do  respectivo  ancoradouro  para  carregar 
em  diversos  pontos  madeiras  destinadas  não  só  o  portos  do 
Império  como  também  a  portos  estrangeiros,  cuja  continuação 
requerem  os  negociantes  daquella  Cidade,  em  razão  de  ter  sido 
prohibida  pelo  actual  Inspector  da  mencionada  Alfandega  por 
Edital  de  13  de  Outubro  do  anno  passado,  deve  ser  restabe-- 
lecida  a  referida  pratica,  visto  uuo  ser  ella  contraria  ás  dis- 
posições flscaes  em  vigor;  cumprindo  todavia  empregar,  pelos 
meios  facultados  á  sobredita  Alfandega  poio  Regulamento  de 
30  de  Maio  do  1836,  toda  a  vigilância  e  cautelas  necessárias 
afim  de  que  nfio  soja  a  mesma  Fazenda  prejudicada. 

An  f/elo  Moniz  da  Sãva  Ferraz* 


N.^  71. -•  Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1860. 

Miada  pagar  pela  Fazenda  Proviucial  do  Bio  de  Jaoeiro  os  foi*os  devidos 

por  hama  compra  de  terrenos  de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  eExm.  Sr. — 'Respondendo  ao  Oííicio  n.°  95  de  7  de 
Junho  do  anno  passado,  no  qual  V.  Ex.  dá  como  razão  de 
não  ter  sido  ainda  cumprida  a  disposição  do  Aviso  deste  Mi- 
nistério de  30  do  mez  findo,  na  parte  em  que  exige  o  paga- 
mento dos  foros  devidos  peios  cofres  provi nciaes  dos  terrenos 
de  marinhas  comprados  por  essa  Provincia  a  António  José  Gomes 
do  Rio  Araújo  e  a  Domingos  Fcírreira  Barros,  o  facto  de  se  não 
ter  dado  ainda  decisão  á  pretenção  de  serem  os  mencionados 
cofres  isentos  do  pagamento  dos  foros  atrazados,  tenho  a  de- 
clarar a  V.  Ex.  que,  em  vista  da  terminante  disposição  da  Lei 
de  6  de  Setembro  de  1854,  que  não  he  licito  ampliar,  não  pôde 
ser  deferida  essa  pretenção ;  cumprindo  pois  que  a  Fazenda  Pro- 
vincial pague  08  foros  devidos  dos  ditos  terrenos,  seja  qual  fôr 
a  época  a  que  se  referirem,  com  excep:;ão  sórnontc  da  parte  dos 
mesmos  terrenos  que  constituir  logradouros  públicos  no  rigor 
do  termoy  emquanto  fór  applicada  a  esse  fim. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz* 
—Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  dej  Janeiro. 


N.*  t2.-^GDEllRA.-- Aviso  de  8  de  Fevereiro  da  1860- 

p9termÍDan(lo  que  as  Juntas  Militares  nos  termos  das  inspecções  i^So  \i^m 
4(}  outras  palavras  qqe  não  scjao  as  consignadas  nas  Leis, 

Rio  de  Jânmro.  Ministei-iQ  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Fevereiro  de  t860, 

lllm.  e  Exm.  Sr. —Em  Aviso  de  21  de  Junho  de  1857, 
que  parece  não  ter  sido  rigorosamente  cumprido,  se  deter- 
minou que  os  Oíflcíaes  doentes  fossem  mensalmente  inspeccio*' 
nados  á  bem  do  serviço  e  dis^ciplina  miillar.  V.  Ex.  mandando, 
por  sua  Ordem  do  Dia  n.°  22  de  30  de  Julho  do  mesmo  anno, 
executar  a  disposição  daquelle  Aviso  estabelece  três  diversas 
hypotheses  em  que  se  podem  achar  os  Oíflciaes  do  Exercito, 
determinando  cada  huma  dessas  hypotheses  destino  especial  a 
cada  Official. 

Para  se  fazerem  as  distincçôe»  que  se  encontroo  nessa  Ordem 
do  Dia  soccorre-se  ella  ái  disposições  da  Legislação  vigente, 
isto  hc,  ás  Leis  n.°"  240  do  l.**  de  Dezembro  de  1841  e  648 
de  18  de  Agosto  de  1852,  e  ao  Regulamento  n.°  772  de  31 
de  Março  de  1831,  e  concluo-se  ordenando-se  que  as  Juntas 
Militares  declarem  explicitamente  quaes  as  circumstancias  do» 
inspeccionados  para  que  com  perfeito  conhecimento  de  causa 
se  delibere  sobre  a  classificação  que  devão  elles  ter,  e  entSo 
recomnkenda-se  a  exhibíçào  das  razões  que  autorisSo  a  transfe- 
rencia de  huma  para  outra  Classe  e  até  para  outro  Corpo 
conjo  seja  o  do  Estado  Maior  de  2.*  Classe.  Para  qm^  esta 
ultima  espécie  de  transferencia  possa  veriticar-se  he  preciso 
reconhecer-se  segundo  a  Ordein  do  Dia  que  o  Ofíicial  está 
incapaz  do  serviço  de  sua  arma,  qualificação  que  se  não  en- 
contra na  nossa  Legislação,  porque  a  passagem  para  o  Corpo 
do  Estado  Maior  de  2.'  Classe,  nunca  pódc  ser  o  resultado  de 
incapacidade  physica.  V.  Ex.  o  tem  reconhecido  quando  nas 
suas  informações  se  ha  judiciosafnente  declarado  contra  essas 
transferencias  de  Offlciaes  doentes  para  hum  Corpo  activo  como 
o  de  que  se  trata.  Assim  essas  distincções  indicadas  na  Ordem 
do  Dia  n."  22,  distincções  que,  justo  he  declarar,  não  datfio  de 
então,  não  só  servem  para  animar  alguns  O  '  ciaes  em  suas  pre- 
tenções  de  serem  passados  para  o  Estado  Maior  de  2."  Classe 
e  com  poucos  serviços  se  tornarem  verdadeiros  pensionistas  do 
Estado,  como  para  que  as  Juntas  Militares  de  Saúde  raras  vezes 
sejáo  claras  e  precisas  quando  emittcm  seus  juizos,  enuncian- 
do-se  por  forma  que  deixa  meios  de  evitar  comprometimento 
para  com  o  Governo  ou  para  com  os  inspeccionados. 

Para  que  desappareçào  taes  inconvenientes,  V.  Ex.  deter- 
minará que  d*ora  em  diante  as  Juntas  Militares  nos  termos  das 
ifispecções  não  usem  de  outras  palavras  que  não  sejão  as  con- 
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signadas  nas  Leis,  —  incapaz  do  serviço  activo  por  moléstia 
curavel  ou  incurável  —  para  que  em  hum  ou  outro  caso  sejão 
reformados  ou  aggregados  ás  respectivas  armas  quando  a  mo- 
léstia seja  curavel  mas  se  prolongue  por  mais  de  anno. 

V.  Ex.  fará  mais  proscrever  das  inspecções  as  expressões 
—  serviço  moderado  —  serviço  passivo — serviço  de  sua  arma, 
c  outras  que  se  não  encontrão  na  Legislação,  e  que  não  são 
autorisadas,  como  disse,  ate  mesmo  porque  depois  da  extincção 
da  3.*  Classe  não  se  reconhece  o  que  no  Exercito  seja  ser- 
viço moderado. 

V.  Ex.  fará  mais  com  que  os  Oííiciaes  do  Corpo  de  Saúde» 
quando  tiverem  de  expor  seus  juizos  sobre  o  estado  physico 
de  qualquer  individuo,  submettido  ao  seu  exame,  sejão  claras 
e  terminantes,  não  admittindo  V.  Ex.  aquelles  pareceres  quo 
por  muito  desenvolvidos  se  fazem  reflectidamente  confusos  > 
embaraçando  deste  modo  a  Administração  ou  deixando  sus* 
peitar  que  os  referidos  Officiaes  não  conhecem,  como  deverião, 
os  Regulamentos  Militares  incompatíveis  com  a  diffusão  de  estylo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros» —Sv» 
Barão  de  Suruhy. 


N.  73. —MARLNHA.  — Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1860. 

Providencia  acerca  da  percepção  de  vencimentos,  ajustamento  de  contas,  no- 
meações para  embarque,  e  substituição  dos  Commissarios  e  Escrivães  do 
Gorpo  de  Oíflciaes  de  Fazenda  da  Armada. 

2."  Secção.  liio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  9  de  Fevereiro  de  1860. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  attendendo  ao  qile  repre- 
sentou a  Contadoria  da  Marinha  em  officio,  n.  531  ,  de  12 
do  correate,  e  considerando  urgente  adoptar  providencias  que 
protejão  os  interesses  da  Fazenda  Publica  e  facão  effectiva  a 
acção  da  autoridade  tlscal  quanto  ao  ajuste  de  contas  dos 
Commissarios  da  Armada,  assim  como  necessário,  neste  idtuí- 
to ,  providenciar  acerca  da  substituição  desses  empregados  e 
dos  Escrivães  era  seu  impedimento  proveniente  dos  referidos 
ajustes  de  contas  ou  de  outros  motivos,  Determina,  e  Ha  pOr 
muito  recommendado  a  Vm.  o  seguinte: 

Art.  1."*  Fica  declarado  que  he  tão  strictà  e  rigoròsâ- 
samente  applícavel  aos  Escrivães,  quanto  aos  Cotnmíssarios 
do  Corpo  de  Officiaes  de  Fazenda  da  Arn^a  a  disposição  da 
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segunda  parte  do  §  16,  do  titulo  5."  do  Alvará  de  7  de  Ja- 
neiro de  1797,  seus  respectivos  soldos  e  mais  vencimentos, 
nem  ser  nomeado  para  outro  embarque,  sem  concluir-se  o 
ajustamento  das  contas  a  que  o  Coramissario  e  o  Escrivfio 
devem  conjunctamenle  assistir. 

§  1.*  Nessa  intelligencia  faça  Vm.  desembarcar,  sem 
perda  de  tempo,  os  Commissarlos  que  actualmente  estiverem 
alcançados  para  com  a  Fazenda  Publica,  afim  de  se  proceder 
á  tomada  e  verificação  de  suas  contas,  comprehendcndo-sc 
nesta  providencia  aquelles  que,  tendo  começado  a  presta-las, 
não  as  houverem  concluido. 

§  2.''  Outrosim,  segundo  o  artigo  16  do  Plano  que  bai- 
xou com  o  Decreto,  n.  1.9iO,  de  30  de  Junho  de  1857, 
continuarão  os  Commissarios  a  deixar,  como  caução  de  qual- 
quer alcance  que  por  ventura  possSo  ter  em  suas  contas, 
metade  do  soldo  que  lhes  competir,  e  que  só  receberão  quan- 
do, tomadas  as  contas,  se  reconhecer  que  não  devem  ellea 
cousa  alguma.  E,  na  forma  do  Titulo  6.°  do  citado  Alvará, 
no  art.  2."*  que  não  se  entende  comprehendido  na  declara- 
ção do  art.  27  do  mesmo  Plano,  os  Commissarios  do  nume- 
ro não  percebcFão  o  soldo  que  vencem  desembarcados  em 
quanto  forem  devedores  á  mesma  Fazenda . 

Art.  2."  As  nomeações  dos  Commissarios,  feja  para  em- 
barcar em  navios  da  Armada  ou  para  servir  em  Corpos  e  es- 
tabelecimentos navaes,  terão  lugar,  nos  termos  do  artigo  3.''  do 
Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1845,  segundo  a  ordem  da  an- 
tiguidade, pela»  quitações  de  suas  contas,  devendo  para  aquetle 
fim  ser  isto  levado  previamente  pela  Contadoria  da  Marinha  ao 
conhecimento  dessa  Intendência,  e  á  medida  que  taes  contas 
se  forem  prestando. 

Art.  3.""  A  passagem  dos  Officiaes  de  Faienda  de  fauns 
para  outros  navios,  corpos  e  estabelecimentos  navaes  fica  de- 
pendente, nos  termos  do  art.  5."",  capítulo  3.*"  do  Regimento 
Provisional  de  20  de  Junho  de  1796,  de  ordem  eipedtda  por 
esta  Secretaria  de  Estado,  precedendo  as  informações  conve- 
nientes acerca  das  contas  e  responsabilidade  dos  mesmos  Offi- 
ciaes, sendo  entendida  assim  a  parte  2.*  do  artigo  15  do  Plano 
que  acompanha  o  Decreto  n.  1.940  de  30  de  Junho  de  1857. 

Art.  4«°  Prohibe-se  terminantemente  que  huns  Com- 
missarios fiquem ,  a  qualquer  titulo  que  seja ,  pelas  contas 
de  outro. 

Art.  ò.""  Ficão  desde  já  considerados  Commissarios  ex- 
tranumerario^  os  seis  Fieis  de  l.""  Classe  mm  antigos  que^ 


em  virtude  do  Aviso  do  í  /  de  Junho  de  1858,  actualmente 
servem  na  qualidade  de  Commissarios,  huraa  vez  que  tenha 
cada  hum  as  habilitações  marcadas  nos  §§  1.%  2,"  e  4.°  da 
Plano  mencionado. 

§  1.°  Perdem  o  lugar  que  occupao  na  Classe  dos  Fieis 
os  seis  de  que  trata  este  artigo,  os  quaes  bem  como  os  outros 
Commissarios  extranumerarios  abaixo  indicados  no  art.  7,°  e 
s^us  §$,  serão  preferidos  aos  demais  Fieis  da  1 ."  Classe  para 
os  lugares  de  Commissarios  e  Escrivães  da  3."  Classe. 

S  2.^  A  preferencia  entre  todos  os  Commissarios  extranu-* 
merarios  será  determinada  pelo  maior  merecimento,  e,  sendo 
este  igual,  attender-se-ha  á  antiguidade. 

Art.  6.^  Para  que,  d'ora  avante,  se  introduza  a  maior 
regularidade  possivel  neste  ramo  do  serviço,  e  se  dè  perfeita 
execução  ao  pensamento  de  organisação  do  Decreto  n.  1.940 
de  30  de  Junho  de  1857 ,  exonere  Vra.,  e  faça  desembarcar, 
para  que  prestem  contas ,  os  Fieis  que  servem  de  Commissa- 
rios, a  nao  ser  os  seis  de  1.'^  Classe  ora  considerados  Commis- 
sarios extranumerarios,  ficando  para  este  fim  sem  vigor  quaes- 
quer  ordens  em  contrario. 

§1.**  Outrosim,  distribuindo  os  ditos  Fieis  segundo  as 
suas  respectivas  classes,  Vm.  proponha  o  augmento  do  nu- 
mero de  Officiaes  de  cada  huma  delias,  se  reconhecer  que 
o  existente  não  he  bastante  para  as  necessidades  do  serviço. 

S  2.**  Ficão  extinctos  os  Fieis  de  commissao ,  propondo 
Vm.  d'entre  estes,  com  attençâo  ás  habilitações  indispen- 
sáveis, os  que  se  possa  contemplar  na  l.*ou2.*  classe  a 
que  se  refere  o  §  antecedente. 

Art.  T.**  Quando  os  Commissarios  desembarcados  esti- 
verem prestando  contas  até  a  sua  ultimaçâo  na  forma  do  art. 
1.°  deste  Aviso,  ou  acharem-se  impedidos  por  outro  mo- 
tivo, náo  havendo  a  esse  tempo  Commissario  nenhum  nas 
circumstancias  de  embarcar,  fica  Vm.  autorisado  para  preen- 
cher as  faltas  de  toes  OíBciaes  nomeando,  a  fim  de  servirem 
na  qualidade  de  Commissarios  extranumerarios,  os  Praticantes 
addidos  ao  Almoxarifado  de  Marinha  da  Corte. 

§  1.^  No  uso  desta  autorisação,  que  se  limita  aos  casos 
de  reconhecida  urgência ,  Vm.  prefira  os  addidos  em  que 
concorrerem  os  requisitos  do  art  6.°  do  Plano  mandado  ob- 
servar pelo  citado  Decreto  n.  1.940,  de  30  de  Junho  de 
1857,  com  attençâo  ao  maior  merecimento,  e,  na  igualdade 
de  circumstancias,  á  antiguidade  naquella  Repartição. 

§  2.*    Os  Praticantes  que,  por  virtude  dos  Avisos  de  19 


e  2Í  de  Agosto  de  1858 ,  servem  actualmente  na  qualidade 
de  Commissarios ,  serão  também  considerados  Commissarios 
extranumerarios  se  estiverem  nas  condições  mencionadas  neste 
artigo.  Para  esse  fim  cumpre  que  Vm.  informe  circums- 
tanciadamente  a  semelhante  respeito,  exonerando  aquelles  em 
que  por  ventura  não  concorrSo  as  referidas  condições. 

Art.  S.**  As  faltas  de  Escrivães ,  verificadas  nos  termos 
do  art.  7.°,  serão  preenchidas  por  meio  dos  Praticantes  ad- 
didos  á  Contadoria  de  Marinha,  procedendo  Vm.  de  intel- 
ligencia  com  o  Chefe  daquella  Repartição,  na  designação  des- 
ses Empregados. 

Art.  9.°  As  disposições  dos  arts.  1.°,  2.*,3.'*e  4.%  com- 
prehendem  os  Commissarios  e  Escrivães  de  que  fallâo  os  arts, 
õ.%  7.*'e8.° 

Ari.  10.  A  esta  Secretaria  de  Estado  communique  Vm. 
as  providencias  que  applicar  para  a  boa  e  immediata  execu- 
ção do  presente  Aviso,  certo  de  que  ora  dou  conhecimento 
do  seu  objecto  á  Contadoria  de  Marinha. 

Reitero  a  Vm.  as  seguranças  de  minha  estima  e  con- 
sideração.— Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  —  Ao  Sr.  Inten- 
dente da  Marinha  interino  da  Corte. 


N.°  74.  — FAZENDA.— Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1860. 

A*  Directoria  Geral  das].Rendas,  resolvendo  duvidas  da  Collectoria  de  Pirahy 
sobre  a  revalidação  de  tuinia  transfereacia,  imposiçllo  da  multa  de  que 
trata  a  Lei  de  21  de  Oulubro  de  1841,  e  cobrança  de  sello  de  dous  per- 
tences de  hum  credito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Fevereiro  de  1860. 

Em  soluç3o  ao  Oíficio  do  Collector  de  Pirahy  de  24  de  No- 
vembro doanno  próximo  passado,  n.°i05,  cm  que  pergunta : — 1.% 
se,  tendo  sido  apresentado  hum  credito  passado  em  8  de  Outubro 
de  1849  e  vencido  em  6  de  Abril  de  1850,  para  sellar  dous  per- 
tences passados,  hum  em  30  de  Outubro  e  outro  no  l.o  de 
Novembro  do  anno  próximo  passado,  a  revalidação  de  outro 
pertence  passado  no  sobredito  credito  a  15  de  Janeiro  de  1857 
deve  recahir  sobre  a  quantia  de  153*215,  valor  da  transferen- 
m^  ou  sobre  a  quantia  de  283#215^  valor  total  do  mesmo  crc^ 


dito,  visto  figurar  cm  tal  titulo  ham  recibo  datado  de  21  de 
Outubro  de  1ÍÍ53  da  quantia  de  130*900 ;  ±\  se  cabe,  alérií 
da  revalidação,  impor  a  multa  de  que  trata  o  §  4..**  art.  13  da 
Lei  de  21  de  Outubro  do  1843;  3.%  se,  no  caso  dedemorar-se 
a  solução  destas  duvidas,  deve  exigir  sellos  simples  ou  reva- 
lidação dos  dous  pertences  de  30  de  Outubro  e  1.°  de  Novembro, 
apezar  de  terem  sido  apresentados  em  tempo  ao  sello —  ;  tenho 
a  declarar  a  V.  S.,  afim  de  o  fazer  constar  ao  mesmo  Gol- 
lector,  que  estas  duas  ultimas  transferencias  estão  sujeitas  so- 
mente ao  sello  simples,  visto  terem  sido  apresentadas  no  prazo 
legal;  convindo  porém  que  o  dito  Collector  faça  declaração, 
na  verba  e  na  escripturação,  do  motivo  por  que  os  soUou,  depois 
de  passados  os  30  dias,  com  sello  simples,  afim  de  salvar  assim 
a  sua  responsabilidade  e  a  das  partes;  que  a  revalidação  deve 
recahir  sobre  a  quantia  de  153*215,  e  não  sobre  a  de  283*215, 
visto  como  não  se  pôde  deprehender  do  OíBcio  do  Collector  que 
p  recibo  fosse  inscripto  no  credito  posteriormente  para  defraudar 
o  imposto,  e  não  na  data  a  que  se  refere ;  e  finalmente,  que 
na  imposição  da  multa  deve  o  Collector  regular-se  pelo  que 
claramente  dispõe  a  Circiílar  de  16  de  Junho  de  1835. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
—  Sr.  Director  Gefal  interitio  das  Rendas  Publicas. 


N.°  75. —Aviso  de  10  de  Feverch^o  de  1860. 

Responde  ao  Presidente  da  Commissão  de  inspecção  da  Alfandega  da  Bahia, 
indicando  as  taxas  a  que  devem  ser  sujeitas  certas  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Fevereiro  de  1860. 

Respondendo  ao  Oíficio  n^  16  de  24  de  Setembro  ultimo, 
em  que  V.  S.  dá  conta  das  decisões,  dadas  pela  Commissão  a 
que  V.  S.  preside,  incumbida  de  inspeccionar  a  Alfandega  dessa 
Província,  acerca  da  qualificação  e  classificação  dos  polvarinhos 
de  cobre,  chumbo  em  laminas  para  boles  de  rapo  e  outros 
misteres  semelhantes,  chitas  com  listras  lustrosas  feitas  á  prensa, 
paletós  de  fazenda  de  lã  com  mescla  de  seda  em  maior  ou 
menor  quantidade,  banquinhos  de  madeira  para  pés  com  obra 
de  talha  e  por  acabar  (isto  he,  som  estarem  lustrados  nem  terem 
lastro  ou  assento),  freios  de  metal  com  enfeites  do  mesmo  metal 
galvanisado,  Chapéos  de  pelio  á  imitação  dos  de  lontra,  lenços 
dô  cassa  cora  renda,  e  brochas  com  três  cabeças  para  pintor, 
tenho  a  declarar  a  V.  S.  que,  quanto  ás  chitas  com  listras  luS- 

Momp  devem  ser  ollas  sujeitas  á  taxa  do  art.  tl32  da  Torifti^ 
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qualquer  que  seja  o  processo  pelo  qual  se  obteve  o  lustro,  visto 
como,  distinguindo-as  este  das  communs,  próprias  para  vesti- 
mentas, estão  ellas  por  este  facto  fora  da  classificação  genérica 
das  chitas  communs,  e  incluídas  na  especial  designada  na  Tarifa, 
como  as  chamadas  persas,  seja  qual  fôr  a  sua  qualidade,  su- 
perior ou  inferior,  pois  que  a  isso  attendeu  a  Tarifa,  marcando 
hnma  taxa  média.  Quanto  aos  paletós  com  mescla  de  seda, 
devem  ser  considerados  como  comprehendidos  na  regra  esta- 
belecida para  os  tecidos  mixtos  pelo  Decreto  de  27  de  Março 
de  1858,  addicionando-se  aos  respectivos  direitos  a  taxa  de  20  7o 
de  que  trata  o  n.°  3  da  nota  34,  que  he  obrigatória  nSo  só 
para  os  tecidos  mixtos  como  também  para  os  seus  artefactos. 
£  quanto  tinalmente  a  todas  as  outras  mercadorias  mencionadas 
em  seu  citado  Officio,  convém  que  se  remettâo  ao  Thesouro  Na- 
cional amostras  delias  para  que  se  possa  resolver  acerca  das 
decisões  da  sobredita  Commissão  que  lhe  são  relativas. 

Deos  Ouinrde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
—  Sr.  Raphael  Archanjo  Galvão. 


N.*  76.  —  Circular  de  10  de  Fevereiro  de  1860. 

m 

Manda  declarar  ás  Alfandegas  a  ta^n  a  quo  dcTem  ser  sujeitas  as  cintas  lus 
trosas,  ^  a  regra  em  que  estão  comprehendidos  os  paletós  com  mescla  de 
seda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Fevereiro  de  1860. 

Angelo  Monif  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás  Alfandegas  res- 
pectivas, que,  por  Aviso  nesta  data  dirigido  á  Commissão 
que  inspecciona  a  Alfandega  da  Provinda  da  Bahia,  foi  de- 
cidido que  as  chitas  cora  listras  lustrosas  devem  ser  sejeitas 
á  laxa  do  art.  1.132  da  Tarifa  em  vigor,  qualquer  que  seja 
ò  processo  pelo  qual  se  tenha  obtido  o  lustro,  e  seja  qual 
fôr  a  sua  qualidade,  superior  ou  inferior,  pois  que  a  isso 
attendeu  oTarifa»  marcando  huma  taxa  média;  bem  como 
que  os  paletós  com  mescla  de  seda  estão  comprehendidos  na 
regra  estabelecida  para  os  tecidos  mixtos  pelo  Decreto  de  27 
dfe  Wafçoáe  1858,  addlcfopanclo^e  ao$  respectivos  direitos « 


O0lc{o  n^"*  U  úp  26  de  Julbp  ultimo  consta  ter  o  foppl^ante 
pago  a  mult^  àe  3  ""/o,  p^lculado  assim  em  dpbfoo^xpediQnto 
de  1 1^  7o»  sem  se  attender  a  que  e^ta  <}isposíç5o  do  art.  i99 
do  pegulamentQ  de  22  de  Junho  de  1836  refèrira-se  ao  expe- 
diei^te  ordinário^  que  então  se  cobrava  de  todos  os  dpspachos^ 
e  foi  abolido  pelo  art.  Q.**  do  Decreto  de  12  fie  Agpstp  de  1844, 
por  ficar  ipcluido  nos  direito^  de  consumQ,  ordena  ao  mesmo 
Sp.  Inspector  que  faça  restituir  tanjbem  ao  recorrente  a  irnpor- 
taqcia  de  1  |  Vo  que  demais  se  cobrou  por  meijos  boa  íntel- 
ligencja  do  ciUdo  art.  199  do  Regulamentp  de  22  de  Jupho  de 
1836. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferfqx. 


N.«  80.— Circular  de  14  de  Fevereiro  de  1860. 

Declara  o  tempo  e  os  motivos  pelos  quaes  estão  autorisados  os  Inspectores 
(Ias  Alfaadcgas  a  suspender  os  Empregados  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.     Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Fevereiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  SiJva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligenciti,  e  afim  de 
que  o  façâo  constar  aos  ^qs  Alfapdegas  para  a  devida  exe- 
cução, que,  tendo-se  suscitado  duvida  se,  á  vista  iio  art.  33 
§  3.°  do  Regulamento  das  Alfandegas,  ou  de  quaesquer  outras 
disposições  em  vigor,  podem  os  Inspectores  das  Alfandegas 
suspender  os  Empregados  seus  subordinados  por  tempo  certo,  ou 
de  qualquer  otitro  modo,  por  dirigir  informações  desrespeitosas 
ou  por  outra  qualquer  falta  que  nSo  seja  a  fio  exacto  cum- 
prináento  de  seus  deveres,  ou  ausência  sem  naotivo  justificado 
por  mais  de  15  dias,  ou  se  unicamente  Ibes  cabp  o  proce- 
d/mentQ  de  que  trata  o  art.  85  do  mesmo  EegulamentO;  Houve 
Sua  Magcstade  o  Imperador  por  beni  Declarar,  por  Sua  Iipíne- 
diata  Resolução  de  13  do  corrente  mez,  tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que,  é  vista 
do  cilado  art.  33,  §  3.'  e  dos  arts.  50  e  85  do  Regulamento 
das  Ajfandegaç,  estão  ps  respiectivos  Inspectores  autorisados 
a  suspender  por  tempo  nSo  excedente  a 'líjfip  nie?  os  Empre- 
gados que  no  exercido  4os  seus  .empregq^  llies  dirigirem  in- 


formações  ^e^rQspeUflã^s  m  pr^iw^fl»  qtt|fíJ?âCtW.8ôÇ>elhante9 
de  insubordinação/ porque  assim  tàro¥em  faltào  áo  exacto 
eumprimenlo  dô  seqs  deveres. 

Angelo  Moniz  da  Mm  fmrmt. 


M.fl  81.  — lUSTIÇA.— Avjso  de  15  de  Fevereiro  4^  18(30. 

Decora  em  qae  casos  se  $|eve  (;0n$id0f(|F  opganisqdp  Imm  Corpo  de  Guapas 
K{|(!iQnaf^$)  afim  de  $ê  ^qíI^c  regular  a  «presentação  das  prQ(ÍQstas  para 

]^}QÍstprio  fíp^  IJegpcias  4^  Jusljç».    ]PliQ  de  Japeira  piR 

ppr^a.qr  o  Qfficjp  4e  y.  JE^,  p.^  34a  dp  27  fl^  ^gftrto  uÍMfpo* 
qcQinpanhqní}^  CQpiq  do  qífjciQ  dg  mesfp|  fl^U  cppi  que  rps- 
pQiíflcu  Y.  Bx.  4  ppnsum  dp  Çpfpjmspíiínte  gHppriqj  d^  (|«9V(Jft 
Nacional  de  S^ntP  Ap^pq  (|es^  trpvippla,  ^  rpsgpitq  à^içpij- 
dições  necessárias  para  se  consiâerar  òrganisaao  hiim  Corpo 
deGp^rfl^S  Nficion^g^,  afim  ^g  se  pqíjpr  \^\i\^  f|  apre§ej;^|ação 
das  propostas  p^rí^  qs  pqsto^  gue  ficprpm  YSgqs.  E  Q  ^lí^fflft 
Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Consultor  interino  dós  Ne- 
gócios da  Justiça  e  Conformando-Se  com  o  seu  parecer,  Manda 
declarar  a  V.  Ex.  que  a  duyida  do  referido  Commandante 
Superior  acha-se  solvida  a  vista  das  seguintes  regras  estabe- 
lecidas pela  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  20  de  Dezembro 
de  185i;  í;^  qi|e  hijfp  Cprpq  d^  Crpardag  Nfif5ipy}aes  p|o  se 
considera  organisado  somente  pela  nònieaçao  e  posse  do  Com- 
mandante delle ;  mas  sim  quandq  a  lei  fôr  cpmpletapippte 
executada,  o  qpp  §.e  ípt|íli  4q  avj.  9?  (Jq  í^P^H^yí^^to  de  25 
de  Outubro  dè  1850;  2.*  que  em  quanto  o  Corpo  não  se 
acha  pprfeit^fpept^  prgfanjsiidQ,  9^  ijqmpaçõ^  npya§  po^pm  ser 
feitas  segundo  o  art.  71  da  Lei  de  JÇI  (Je  petembrq  4^  ^^850, 
e  independente  da  proposta  e  accesso  exigido  pelo  art.  4o. 
O  que  lhe  communico  para  sua  intelligencia. 

Q80«  Guarde  a  V.  Ek, — João  hu&iosa  da  CnnhB  J^r^H 
mguà*  TZTíSt,  Presidente  da  Província  ge  Pernambuco*    . 


S^  84  6t^ 
N,*  82.  ~  ÁYÍso  de  16  de  Fevereiro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.— Decide  que  aos  Procuradores  do 
causas  que  assignao  termo  de  responsabilidade,    e  tirão  licença  do  Juiz 

Í^ara  advogar,  competem  as  custas  que  estão  marcadas  para  os  advogados 
brmados  e  provisionados. 

2.^  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Bio  de 
Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — A'  Sua  Magestade  O  Imperador  foi  pre- 
sente o  offlcio  sob  n.*»  300  datado  de  7  de  Dezembro  ultimo, 
em  que  V.  Ex  submette  á  consideraçãq  deste  Ministério  a 
resposta  affirmativa  que  deu  á  consulta  que  lhe  foi  feita  pelo 
S.*'  Supplente  do  Juiz  Municipal  da  Villa  Viçosa ;  —  se  os  pro- 
curadores de  causas  que  assignao  termo  de  responsabilidade, 
e  tirão  licença  do  Juiz,  em  cujo  feito  tratão  da  lide,  para 
advogar,  mas  que  não  são  Bacharéis  formados,  ou  provisio- 
nados pela  Belação,  tem  ou  não  direito  ás  custas  marcadas  na 
parte  2.*  Cap.  1.*  do  Begulamento  n."  1.569  de  3  de  Março 
de  1855.  —  É  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o 
Consultor  interino  dos  Negócios  da  Justiça,  Manda  declarar 
a  y.  Ex.  que  approva  a  sua  decisão,  por  isso  que  as  custas 
marcadas  no  referido  Begulamento  são  a  justa  remuneração 
do  trabalho  daquelle  que  patrocina  huma  causa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.*  83. —GUEBBA.— Aviso  de  16  de  Fevereiro  de  1860. 

Declarando  que  o  fornecimento  d'agua  para  a  cavalhada  da  Companhia  Fixa 
seja  pago  pela  caixa  de  forragens  e  ferragens. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
16  de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  o  recebimento  do  seu 
oiBcio  n.""  2  de  3  de  Janeiro  ultimo^  transmittindo ^  por 
copia,  o  que  lhe  dirigio  o  Tenente  General  Commandante 
das  Armas  dessa  Província,  consultando  a  V.  Ex.  se  o  for- 
necimento d'agua  á  cavalhada  da  Companhia  Fixa  estava 
comprehendida  nas  disposições  do  Aviso  do  l.""  de  Dezembro 
do  anno  próximo  findo;  declaro  a  Y.  Ex.  em  resposta  ao 


/ 


f 


inesmo  officio  e  afim  de  o  fazer  constar  ao  dito  Comman^ 

dente  das  Armas,  que  a  despeza  com  semelhante  forneci-» 
mento,  deve  correr  pela  caixa  das  forragens  e  ferragens ,  pois 
que  a  medida  adoptada  pelo  citado  Aviso  foi  somente  para 
o  abastecimento  de  agua  aos  Quartéis  para  consumo  dos 
Corpos,  e  não  da  cavalhada,  conforme  foi  de  opinião  a  res- 
pectiva Thesouraria  de  Fazenda. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.o  84. —MARINHA.— Aviso  de  17  do  Fevereiro   de  1860. 

Declara  que  nSo  tem  lugar  exercer  hum  mesmo  individuo  simultaneamente 
as  ftmcçOes  de  Coromissario  e  Escrivão,  e  determina  que  em  os  navios  de 
pequeno  porte  embarquem  hum  Escrivão  de  3.^  Classe  ou  Extranume- 
rario  c  bum  fiel  da  1.^ 

2/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  17  de  Fevereiro  de  1860. 

Sua  Magestade  O  Imperador  Conformando-se ,  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  20  de  Janeiro  próximo  findo,  com 
o  parecer  emittido  pela  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Con- 
selho de  Estado,  em  Consulta  de  22  de  Dezembro  ultimo,  Houve 
por  bem  Determinar  o  seguinte: 

1.**  Que  nos  navios  de  pequeno  porte,  e  que  não  podem 
acommodar  convenientemente  um  Commissario  e  um  Escrivão 
distinctos,  devem  embarcar  um  Escrivão  de  3.*  Classe,  ou  Ex- 
tranumerario  na  falta  d^aquelle,  e  um  Fiel  de  1.*,  que  fará  as 
vezes  de  Commissario. 

2.**  Que  devem  desembarcar,  afim  de  prestar  contas,  os 
indivíduos  que  actualmente  exercem  cumulativamente  as  func- 
ções  de  Commissario  e  Escrivão,  sendo  depois  empregados, 
como  convier,  segundo  a  Classe  a  que  pertencem  no  Corpo  de 
Ofiiciaes  de  Fazenda  da  Armada:  o  que  communico  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Reitero  a  Vm,  os  protestos  de  minha  estima  e  conside- 
ração.—  Francisco  Xavier  Paes  Barreto. — Ao  Sr.  Intendente 
da  Marinha  interino  da  Corte. 


'  M.^Sli.  — íMpÉfelÕ.— Âvistjdc  if  de  féV^reíf-o  dó 

Âd  Prfiáídètító  ía  PrbvíbòiJÉ  ffe  t^erbâifabúcò,  reSoiVendò  ds  duvidas  qiiè  prtt- 
^  atéfta  tía  'cobtbcôtflO,  e  iáterfÈnçatí  iios  irdbalííos  dd  Jiitiu  de  Quali- 
flcâç^Q  do  Çáo  d' Alho  4c  alguns  Eleitores  residentes  em  tcrritono  des- 
ifíemWáâd  dá  dita  Pâf-oclííâ,  ê  m  suá  qíiallficáííao  íla  rheèiiià  ídrochiá. 

I 

3.*  Secção.  Rio  de  JanfeírO;  JlittístéíriO  úm  ^égótim  tií) 
Império,  em  17  deNFevereiro  de  1860. 

lUm.  e  Èxm.  Sr:  — Gom  o  offieio  de  V.  Ex.  n.«  358  de 
31  de  Janeiro  ultimo  forão  presentes  ao  Governo  Imperial  a 
representação  que  lhe  dirigio  o  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Parochia  de  Páo  d'Alho  sobre  as  occurrencias  que 
tiverão  lugar  por  occasião  da  organisação  da  mesma  Junta,  e 
a  resposta  que  V.  Ex.  lhe  deu. 

O  representante,  expondo  a  interferência  que  os  Eleitores 
Luiz  de  Albtiqiiéfqué  Maranhão  è  Manoel  TtiOihdz  de  Âlbíi- 
querque  Maranhão  pretendião  ter  nos  trabalhos  da  Junta,  não 
obstante  estarem  mudados,  por  terem  sua  residência  eiáx  ter- 
ritório qde  foi  dtísníeínbrado  dá  dita  Parochia  e  annexado  á 
outra,  ao  que  não  annuio  a  junta ;  e  as  desordens  tjue  desta 
questão  se  oripnarão,.  e  que  derão  lugar  a  apresenta r-se  o  De- 
legado dfe  l^oíida  bà  tgt^á  MáfriÈ  corti  fóirça  armada,  em  vir- 
tude de  requisição  do  Promotor  Publico,  e  á  suspensão  dos 
traballios  da  Junta:  consulta  V.  Ex.  sobre  as  seguintes  du- 
vidas :  ^ 

1.*  Sé  aqueilés  felfeitorbs,  rrioràdores  em  teltitorio  desmem- 
brado dá  Còiharcá  de  Nâ:^aMh ,  e  àhnexado  a  de  Páo  d*Alho 
pót  Lei  Provincial  dó  ánnò  passàdd,  devião  ser  qualificados  vo- 
tantes na  Parochia  do  Páo  d'Aíhd : 

2."  Sé  òoihef  residétittís  hb  referido  território,  pódião  tomar 
{larté  hos  ttafcalkos  dá .  Jíintâ  de  QtiâliHtaçâo  dá  mfesttiá  i^árò- 
chia,  faa  qualidade  de  ÈMtíiJfes: 

3.*  Se  os  Eleitores  nátídados  de  huma  írêguezia  podeití  pài-- 
tilhar  dos  trabalhos  da  respectiva  Junta  de  Qualificação,  ápe- 
tàiT  dâ  tíòutHha  do  Âvisb  de  SSJ  de  tévéi-eird  dè  1S47. 

Eífi  teSjidsíá  declaro  à  V.,  Èi. : 
1.^  Que,  éegtthdo  tem  sido  declarado  cm  vailos  Avisos,  domo 
Séião  Ó  que  cita  ó  febrêáèhtánlé,  h.  11  dè  âO  die  í'éVè^eiro  dò 
1847  hò  §  1°,  B  "ò  dé  5  de  be/eihbro  de  íè%^  sob  ri.  13Ô  úo 
§  3.0,  de  conformidade  coiíi  a,  disposição  dò  art.  5.ó  da  ÍLei 
ílegulàhiefatíijr  dás  Èléiçèes,  os  Élèitòtes  é  Supplentes,  qile  em 
tirtúdè  áh  divisão  ou  désmehibtaçãò  de  IPat^ochia  íicarão  per- 
tencendo a  outra,  não  devem  ser  convocados  {Jará  a  organisação 
da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  á  que  d'antes  pertencião 
e  por  onde  forão  eleitos ;  e  nem  devem  ser  admittidos  a  tomar 
parte  nos  seus  trabalhos. 

Por  consequência  y  se  os  dous  Eleitores  de  que  se  trata 


teíh  cotri  rfteito  a  sua  residência  no  território  que  foi  des^ 
ttierribí-ado  da  tdròchiá  do  Pão  d'Alho ,  e  annèxado  á  oiitrà , 
cofii  razão  foi  impugnada  a  sua  competência  para  intervirem  nos 
trabalhou  da  qiialiflcaçâo  dáquella  Parochia.  Se  porém  a  hy- 
pothestí  he  â  qué  V.  Ex.  figura  ria  sua  resposta  ao  represen- 
tante, de  continuarem  os  ditos  Eleitores  a  residir  na  Parochia 
dó  Váo  d' Alho,  tendo  em  outra  estabelecimentos  ruraes,  nos 
qnaes  residem  teinporaria mente,  fentão  bem  decidio  V.  Ex.  que 
élles  deviâo  ser  admittidoà  d  fazet  parte  da  Junta  Quaiifica- 
dorâ  da  mesma  Paíòchia ; 

2.*  Qtté  os  referidos  Eleitores  nSò  deteiii  sct  qualificados 
totânteS  fid  Pdróchia  do  Páo  d* Alho  na  1/  hypothese:  mas  dc- 
vem-fio  ser  na  2.*  porque,  segundo  deterríiina  o  art.  19  da  ci- 
tada Lei  Regulamentar  das  Eleições,  declarado  por  vários  Avi- 
sos, só  devem  ser  qualificados  votantes  em  huma  Parochia  os 
inoradoreà  delia. 

Resolvidas  assim  as  duvidas  formuladas  nos  treâ  quesitos 
da  representação,  resta- me  observar  a  V.  Ex.  em  i.' lugar  que 
ao  Presidente  da  Junta  de  Qualificação,  em  virtude  do  dis|iosto 
rio  aft.  íT  dá  já  citada  Leij  explicado  pelo  Aviso  n.  82  de 
23  de  Abril  dè  1847,  §  ±\  compete  manter  a  policia  è  a  or- 
dem dentro  da  Matriz  durante  os  trabalhoá  da  qualificarão;  ô 
portanto  riâo  líduve  elcesso  ou  abuso  de  parte  dò  represeh- 
tãnte,  quando  fez  retirar  a  força  armada  j  que  se  apreseritotí 
áétít  sdà  requisição:  ettl  S.Mugar  que,  á  viâta  da  exacerbação 
ettl  qtie  èstàvãooS  àniifioíl,  hòíive-se  o  mesmo  represetitante 
coiii  pírudeticld,  stíspèndèfadò  oS  trabalhos  dá  Junta  para  re- 
presentar a  V.  Ex.  Corti  este  procedimento  elle  evitou  talvez 
desordens,  e  perturbação  da  ordem  publica,  sem  prejuízo  dos 
trabalhos  dá  Junta,  os  quaeà  sem  incohvenient«  pÃiião  ser 
adiados  para  outra  época,  cõiíio  fdrâo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  ProviííCia  de  Pernambuco. 


í(.   86.  —AVISO  de  ít  de  Fevereiro  tíò  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba ,  resolvendo  sobre  a  Consulta  que 
laz  acerca  das  irregularidades  que  se  derão  na  eleição  de  Membros  da  As- 
sembléa  Legislativa  l>roYineial  pelo  4.o  é  5.^  dístrictos. 

3.*  Secção.    Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  do 
ImperiOj  èm  It  dé  Fevereiro  de  186t). 

lUih.  cExtti.  Sr. —Foi  presente  ao  Govertio  Imperial  o 
tMtià  de  y.  £x.^  n.  54  de  30  de  Jatteiro  Ultimo ,  em  qu^  dà 


èonta  dad  irfégularidades  que  tiverâo  lugar  tta  êleicSo  dos  méfn« 
bros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  pelo  4.**  e  5.*'  distric- 
tos  eleitoraes,  de  terem  no  primeiro  votado  promiscuamente 
os  eleitores  da  Parochia  da  Barra  de  Natuba ,  cuja  eleição  não 
foi  ainda  approvada  pela  Camará  dos  Deputados,  e  no  segundo 
os  Eleitores  da  Parochia  de  Piancó ,  lambem  não  approvados 
pela  dita  Camará,  haverem  se  reunido  á  parte ,  e  votado*  em 
separado,  por  não  terem  sido  admittidos  no  respectivo  collegio. 

y.  £x.  observa  que  houve  ofTensa  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições ,  e  das  Decisões  do  Governo  constantes  dos  Avisos 
ns.  418  e  432  de  23  de  Novembro  del857;  e  lhe  parece  portanto  que 
semelhantes  eleições  não  podem  ser  approvadas  pela  Assembléa 
Provincial.  Mas  receiando  que ,  prevalecendo  os  precedentes 
que  ahi  se  tem  dado,  e  o  interesse  da  parcialidade  á  que  per- 
tencem taes  Eleitores ,  venha  a  mesma  Assembléa  a  tomar  hu- 
ma  deliberação  menos  conforme  à  Lei  e  decisões  citadas,  pede 
que  o  Governo  o  esclareça  sobre  o  que  deve  fazer  para  preve- 
nir ou  corrigir  o  abuso  de  serem  approvadas  as  ditas  elei- 
ções. 

Em  resposta  declaro  que  o  Governo  julga  que  V.  Ex.  ne- 
nhuma deliberação  pôde  tomar  a  tal  respeito,  por  isso  que  he 
da  privativa  attribuição  das  Assembléas  Legislativas  Provinciaes 
julgar  da  legalidade  ou  illegalidade ,  com  que  são  eleitos  os 
seus  membros.  O  que  V.  Ex.  apenas  poderá  fazer  he  informar 
á  Assembléa  d'essa  Provincia,  se  tiver  opportunidade  para  isso, 
de  terem-se  dado  as  irregularidades  apontadas,  a  fim  de  que 
ella  na  verificação  dos  poderes  dos  seus  membros  resolva  o  que 
fór  mais  acertado,  como  he  de  esperar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba. 


N.^^ST.— FAZENDA.— Aviso  circular  de  17  de  Fevereiro  de  1860. 

Recommenda  aos  Presidentes  de  Provincia  qae  façdo  cessar  a  irregularidade  de 
estarem  servindo,  sem  approvação  do  Governo  Imperial,  Administradores 
e  Escrivães  de  Mesas  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Constando  que  existem  servindo  sem 
paprovação  do  Governo  Imperial  Administradores  e  Escrivães 
de  Mesas  de  Rendas,  conforme  o  disposto  no  art.  12  doRe^ 
gttlamento  de  30  de  Maio  de  1886,  recommendo  a  V.  Ex.  que 


j4^  89  ®^ 

faça  côssar  semelhante  irregularidade,  e  qtié  sempfô  que  houvef 
de  submetter  á  approvaçao  do  Governo  a  nomeação  de  seme- 
lhantes funccionarios  a  faça  acompanhar  dá  informação  da  The- 
souraria  de  Fazenda  e  todos  os  esclarecimentos  que  puder  obter 
sobre  a  idoneidade  da  pessoa  proposta. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.-^-Àngelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.o  88.— Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1860. 

Declara  que  a  Circular  de  24  de  Outubro  de  1859  nflo  prohibc  que  os  Em- 
pregados das  Thesourarias  se  occupem  de  quaesquer  serviços  fora  das  Horas 
de  trabalho  nas  suas  Repartições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
17  de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  Officio  de  V.  Ex.  de 
11  do  mez  findo,  em  que  participa  que  o  l.«  e  2.«  Escnptu- 
rarios  da  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  occupão,  desde  tempos 
anteriores  á  sua  administração,  hum  o  lugar  de  Secretario  e 
o  outro  o  de  Lente  do  Lycôo,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  Circular 
de  2i  de  Outubro  do  anno  passado  não  teve  em  vista  prohibir 
que  os  Empregados  das  Thesourarias  de  Fazenda  possao  occu- 
par-se,  fora  das  horas  do  expediente  ordinário  de  suas  Repar- 
tições, em  serviços  quaesquer  d'onde  derivem  augmento  de  seus 
meios  de  subsistência,  comtanto  que  não  prejudiqucím  com  isso 
o  desempenho  de  suas  funcções. 

Deos  Guarde  a  V.  Eu. -^Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 


N.o  89.  — Circular  de  17  de  Fevereiro  de  1860. 

Autorisa  os  Inspectores  das  Thesourarias  para  considerarem  isentos  ^e  juros  e 
com  direito  á  respectiva  commissao  os  responsáveis  das  ReceDeaorias  e  coi- 
lectorias  que  detiverem  os  dinheiros  públicos  até  certo  prazo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Fevereiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  attendendo  á  desproporção  do«  praxos 
Deoiiõei  do  Governo.  *^ 


hiaícâdoà  pèlàs  Òráèíls  n.^  Y5  dè  20  de  Marçd  de  1849  e 
n.°  241  de  16  de  l)ezembro  de  1850  para  que  as  Recebe- 
dorias e  Collectorias  recolhão  aos  cofres  das  respectivas  The* 
sourarias  de  Fazenda  as  rendas  por  ellas  arrecadadas ;  e  também 
aos  embaraços  e  diíTiculdades,  ás  vezes  invenciveis,  que  im- 
pòsslbilitâo  bs  exactortís  de  fazer  aá  enlradaá  no  tèmpó  pres- 
cripto,  Geando  por  isso  sujeitos  i  perda  da  porcéntagení  e 
ao  pagamento  do  juro  de  nove  por  cento  pela  mora,  na  forma 
do  art.  43  da  Lei  n.°  514  de  28  de  Outubro  de  1848; 
autorisa  os  Srs.  Inspectores  das  mesmas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda para  em  junta,  e  á  vista  das  razões  justiflcativas  da 
demora,  quando  não  exceda  de  dez  a  vinte  dias  além  dos 
prazos  estabelecidos  nas  Otdens  citadas,  cohâideraréíii  os  res- 
ponsáveis até  a  distancia  de  sessenta  léguas  da  Capital  com 
direito  á  respectiva  commissão  e  isentos  do  pagamento  de 
juro  pela  detferiçáo  dos  dinheiros  publitos  durante  o  tempo 
da  demora,  cumprindo  que  immediatamentt)  dèèm  cbnta  áo 
Thesouro  de  qualquer  deliberação  que  tomarem  sobre  essa 
líiateria»  communicando-Uie  as  razões  em  que  se  tiverem  fun- 
dado>  afim  de  obterem  a  necessária  approvação. 

Angeh  Moniz  du  Silvu  Ferraz. 


N.'»  90. —  Ordem  de  18  de  Fevereiro  de  1800. 

BA  mstrticoOès  á  Presidência  de  Irfitiàs  Ôeraes  sobre  o  modo  pbv  que  dèVe  pro- 
ceder em  certos  casos  dètenflicto  de  júri$dict;at>  calreâauto^ridáde  admi* 
nistrativa  c  a  judiciaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Fevereiro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesòuco  Nacional^  á  vista  áo  què  exp^e  a  Presidência  da  iPrò- 
vincia  de  Minas  Geraes  em  officio  n.°  l8  de  8  de  Novembro 
ultimo,  acerca  do  estado  do  pleito  existente  entre  a  Fazenda 
Náteional  e  Ftentísco  dè  Paula  Monteiro  de  Noronha,  pót  haver 
este  opposto  embargos  á  execução  que  se  lhe  moveu  porpartp 
da  mesma  Fazenda  para  pagamento  da  taxa  de  escravos  em  que 
foi  coUectado  no  exercício  de  1852 — 1853,  considerando  que  deve 
cessar  o  conflícto  de  juriádicção',  qiie  sô  hâvlà  i5reViálo,  entre 
á  autoridade  administrativa  o  a  jtiâid^rià)  rètfomihènda  âb  &r« 


inspector  daí  fhesóiíraiia  de  Fazenda  da  sobredita  Provihcla  qtie?, 
se  o  collectado  lhe  dirigir  alguma  reclamação  a  respeito  dò 
Hiiposto  pára  qtie  foi  lançado,  tome  conhecimento  delia,  e,  éxa- 
níínando-a  cuidadosamente,  a  defira  como  entender  de  Jilsiiçal; 
devendo  ouírosim  mandar  promover  a  responsabilidade  úó  í]oi- 
lector,  se  do  exame  da  prctençao  resultar  cítle  hoiíve  nd  lançd- 
meíito  erro  do  qual  tenha  provindo  prejuízo  ao  mesn^iò  collectado, 
afim  decVitar-se  a  repetição  de  taes  faòtos,  que,  além  áb  nocivos 
úòs  interesses  das  partes,  provocão  desagradateis  conflifctos  entro 
as  autoridades  cònstittiidas. 

Angelo  Moriiz  da  Silva  PcHaz. 


N.°  91.  —  Ordem  de  18  de  Fevereiro  de  1800. 

Declara  (Júe  o  Í5òlelim   do  Governo  remellido  ás  Thesourarlas  de  Fazenda 

eotisidera-se  commuiiica<;ao  offictel. 

Ministério  dos  Negociou  da  Fazenda.  Rio  do  Janeiro  em 
18   de  Fèvei^eiro  do  1860. 

Atigelo  lílònií  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribtítiâl  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspecto^í  da  ítiesoôraria  de 
Fazenda  dá  Província  da  Parahyba,  em  resposta  á  consulta 
constante  do  seu  Offlcio  n.**  3  de  2!i  de  Janeiro  ultimo,  que, 
seiido  o  Boletim  do  Gorvetíiò  remeftidó  offlcialmente  áá  Thfes- 
soíirariás  de  Fazenda,  devem  pof  isso  ser  logo  observadas  as 
disposiçflfèís  nellô  publicadas. 

Angelo  MontÁ  éã  Siità  Fetruz. 


N.*»  92.  — GUERRA.  — Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1860. 

Dando  Instrncções  á  Commissao  de  melhoramentos  do  material  do  Exer- 
cito, para  o  bom  desempenho  dos  variados  encargos  que  lhe  forao  com- 
mcltidos  pelo  Decreto  n.o  663  de  24  de  Dezembro  de  1849. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
18  de  Fevereiro  de  1860. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Desejando  que  a  Commissao 
de  melhoramentos,  por  Vm.  interinamente  presidida,  possa 
satisfazer  aos  importantes  e  variados  encargos  que  lho  forâo 


eotnniôttídoâ  peio  Oécreto  n.''  663  de  Si*  dd  Dezembro  de  184^ 
determina  o  seguinte: 

1."  A  Commissão  de  melhoramentos  terá  a  inspecção  de 
todos  os  estabelecimentos  do  Estado  em  que  se  preparem  ma- 
teriaes  de  guerra,  podendo  examinar  e  experimentar  os  pro- 
duetos  de  taes  estabelecimentos. 

2."*  Disporá  da  linha  de  tiro  da  Escola  do  Campo  Grande 
sempre  que  fôr  preciso  para  as  experiências  a  praticar,  en- 
tendendo-se  previamente  com  o  Director  ou  Encarregado  da 
mesma  Escola  por  forma  a  que  os  trabalhos  respectivos  não 
se  embaracem  mutuamente. 

3.*  Terá  a  seu  cargo  todos  os  instrumentos  que  se  man- 
darão vir  da  Europa  ou  no  futuro  se  adquirirem  para  seu 
uso. 

4.®  Nenhum  material  de  guerra  sahirá  dos  estabelecimentos 
militares  sem  que  seja  examinado  por  hum  dos  membros  da  Com- 
missão. 

A  Commissão  quando  encontrar  qualquer  imperfeição  nos 
trabalhos  desses  estabelecimentos  prevenirá  seus  respectivos 
Chefes  e  dará  conta  immediata  e  detalhada  á  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

&."*  As  prescripções  da  Commissão  não  são  obrigatórias  p^ra 
as  officinas  dos  estabelecimentos  militares  salvo  quando  nisso 
concordarem  os  Chefes  desses  estabelecimentos.  No  caso  de 
divergência  a  Commissão  fará  chegar  o  occorrido  ao  conhe- 
cimento* do  Governo. 

6.*  Os  Directores  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  da  Fa- 
brica da  Pólvora  e  do  Laboratório  do  Campinho  serão  consi- 
derados membros  adjuntos  da  Commissão,  assistindo  ás  Sessões 
e  deliberando  quando  se  houver  de  tratar  das  especialidades  re- 
lativas a  cada  hum  dos  estabelecimentos  que  dirigirem. 

7.**  A  inspecção  da  Commissão  he  extensiva  á  Escola  de 
tiro  do  Campo  Grande. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Jpjsé  Mariano  de  Mattos. 


N.«  Ôâ.  ^Ávíso  de  18  de  Fevereiro  de  ÍSôtf. 

|)etermÍQando  que  nenhuma  obra  pertencente  á  RepartiçSo  da  Guerra  f ejá 
levada  a  effeito  d*ora  em  diante,  sem  que  previamente  seja  ouvida  a  Di- 
recção do  Archivo  militar. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
18  de  Fevereiro  de  1860. 

Sendo  muito  conveniente,  a  bem  da  regularidade  e  eco- 
nomia dos  cofres  públicos,  centralisar  no  Archivo  militar  da 
Corte  todos  os  trabalhos  relativos  a  construcção  e  reparos  das 
Fortificações,  Quartéis  e  quaesquer  outros  edifícios  pertencentes 
a  Repartição  da  Guerra,  precedendo  as  respectivas  plantas  e 
orçamentos,  por  forma  que  se  verifique  nesse  ramo  de  serviço 
a  maior  uniformidade,  sendo  sempre  examinados  ou  organi- 
sados  pela  Direcção  do  mesmo  Archivo  os  projectos  de  taes 
obras  antes  de  serem  adoptadas  por  isso  que  devendo  abi  existir 
trabalhos  anteriores  e  mesmo  pessoal  que  praticamente  tenha 
conhecimento  das  localidades  nas  Províncias  em  que  se 
h^'ão  de  verificar  taes  obras  ou  reparos,  cujos  elementos  sirvSo 
para  orientar  o  Governo  Imperial  na  apreciação  desses  pro- 
jectos; de  grande  utilidade  serão  as  informações  assim  minis- 
tradas ainda  a  respeito  dos  orçamentos  que  na  actualidade 
deixão  muitas  vezes  de  ser  profissionalmente  apreciados,  aceres- 
cendo  que  semelhante  medida  não  he  mais  do  que  a  execução 
do  Regimento  dado  ao  Archivo  militar  em  7  de  Abril  de  1808 
por  occasião  de  sua  instituição. 

Por  todas  estas  razões,  nesta  data  se  expede  ordem  ao 
Director  das  obras  militares  na  Corte,  e  aos  Presidentes  das 
Províncias  para  que  nenhuma  obra  pertencente  a  Repartição 
da  Guerra,  seja  levada  a  effeito  d^ora  em  diante  sem  que  pre- 
viamente seja  ouvida  a  Direcção  do  Archivo  militar,  afim  de 
dar  sobre  ella  informações  detalhadas,  inclusive  a  analyse,  planos 
e  orçamentos,  acompanhadas  das  reflexões  que  forem  suggeridas 
pelo  zelo  do  serviço. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução na  parte  que  lhe  toca,  ficando  prevenido  de  que  deverá 
solicitar  as  providencias  precisas  para  realisar  semelhante  me- 
dida quando  estejão  ellas  fora  de  suas  attribuições. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Director  do  Archivo  militar. 


N.o  94. -:  iJ^j^lQ.  —  Aviso  dg  18    de.  l-eyereiíP   4e  1860. 

Ap  Presideute  jda  Prjovincia  de  Pernambuco,  approvaodo  as  decisões  que  ellp 
deu  spISré 'a  cpnsulíáqúè  Ibefizcffio -alguns  Eleitores  da  Pafopfcia  deAg^as 
Belías,l> 'sobre  á  peVda  do  liVro  dás  aétas  da  qualiucaçfio,  e  adiajmento 
da  Junta  pelo  seu  Presidente;  2.o  sobre  a  accumulaçio  do  cargo  de  Juiz 
de  Paz  com  o  de  Gommandante,  ou  official  da  Guarda  Nacional. 

•  .  ■■ 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  MioUterio  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Fevereiro  de  1860. 

Hlm.  e  Exm.  Sr.  — ^Foi  presepte  ao  Governo  Irnperial  Q 
offlcio  de  V.  Ex.  n.  Í86  de  30  de  Janeiro  ultimo,  com  b  (jiial 
sutmetteu  ao  conhecimento  do  mesmo  Goverjio  a  reprpsenta<çâb 
que  lhe  dirigirão  alguns  Eleitores  da  Parochja  de  Aguas  Belíás  , 
easolução  que  V.  Ex.  lhes  deu. 

Eni  resposta  declaro  a  ¥.  Ex. : 
\.^  Que  foi  approvada  a  ordem  qu,e  expedio,  para  que  S(3 
reunisse  no  l.<*  de  Abril  próximo  futuro  a  Juntáde  QtjáHíí- 
cação  da  dita  Paroohia.  que  deixou  4®  installar-se  na  época 
marcada  pa  Le|,  por  nao  apparecer  o  livro  destinado  ao  lança- 
mento das  sua3  actas,  dando  por  nulla  a  designação ,_  que  fi- 
zera o  Presidente  da  mesma  Junta,  do  dia  29  do  citado  mez 
de  Janeiro,  não  só  por(jue,  em  face  do  Aviso  n.  23  de  25  de 
Fevereiro  do  1847  §'!•%  competi^  a  V.  Ex.  e  não  ácjuelle  Pre- 
sidente essa  designaçSb ,  como  também  porque ,  entre  o  dia 
que  pile  marcou  e  aquelle  em  que  teve  lugar  o  adiameiítò  ^ 
não  mediava  o  intervallo  de  hum  mez  que  o  art.  4.o  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  e  as  decisões  do  Governo  exjgem 
para  a  convocação  das  Juntas  de  Qualificação.  Observo,  porem, 
a  V.  Ex.  que  a  falta  de  livro  das  actas  não  era  motivo  para 
ò  adiamento  dos  trabalhos  da  Junta  ;  por  quanto ,  segundq  de- 
clara o  art.  15  das  Instruçções  annexaà  ao  Aviso  n.  168  de  28 
de  Jqnho  de  1849 ,  a  sua  falta  he  supprida  por  huin  livro  es- 
pecial, aberto,  numerado  e  encerrado  pfeío  Presidente  da  Junta: 
e  assim  o  fará  V.  Ex.  constar  áquelle  funccionariq. 

2.**  Que  mereceu  igualmente  approvação  a  decisão  de  V.  Ex. 
de  poder  ser  accumulado  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  ao  de  Gom- 
mandante ou  oííicial  da  Guarda  Nacional,  eip  vista  do  que  se 
declarou  no  Aviso  citado  por  V.  Ex.  n.  300  de  13  de  Setem- 
bro de  1856,  pelo  qual,  e  de  accordo  com  a  disposição  do  art. 
16  da  Lei  n.  602  de  19  de  Setembro  ,de  1850,  forão  revo- 
gados os  Avisos  anteriores  que  estabeleciâo  a  incompatibilidade 
naquella  accumulação,  em  consequência  da  attribuição  que  ti- 
nhão  os  Juizes  de  Paz  de  requisitar  a  força  armada,  e  que  lhes 
foi  tirada  pela  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho^ 
Sr.  presidente  da  Província  de  Pernambuco, 


•   V 


N.?  9Í?.- JUSTO.  r^Av|9o  íe  20  de  FeypfeíFQ  (le  l^lSp.     - 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.  —  Solve  duvidas  sobre  o  direito  que 
tem  os  Itiizes  If onicipaes  Snppleotes  para  nomear  e  demíttir  empregados  * 
do  seu  foro ;  c  sobre  â  intelligencia  dos  arts.  2f  e  J36  do  Regimento  4e 
custas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
M  de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  O  Im- 
p^^S4or  p  Qfflpíp  jíe  V.  Ex.  4a^3(}p  de  29  de  Oqtubro  HUimo, 
sob  fi.°  07  acpmp^PiliaÍQ  das  copias  dos  fli^e  a  es§a[  Prpsi- 
(Jencia  idírigío  q  Jpiz  Munjcjpal  e  ^e  Orpfiáqs  dos  Termos 
reunidos  de  Maroim  e  áanto  Amaro,  consultando:  1.°  Si^  os 
Juízes  Municjpaes  Supplcntès  nos  Termos  reunidos  podem  no- 
mear e  demittir  a  empregados  do  respectivo  fôro  provisoria- 
mente  providos  pelo  Juiz  effectivo?  â.**  Se  quando  as  vcstorias 
ou  diligencias  náó  se  puderem  ílnalisar  era  hum  dja  traba-r 
Ihando-se  até  o  pôp  do  sol,  d^verSo  ter  o$  respectivos  Jiiízq$ 
UQicam^Qte  a  fjiipprt^ncía  da  ^ps^oria  pp  diligeqpj^  design^i}^ 
pe}p  ^rt.  aí-  jío  Regiflíípnto  iip  cqçtaç  cm  vigor  Pfi  §c  tarpbem 
a  de  pstada  n^  forma  (\q  q^rt.  26,  visto  cpmp,  ganhandp  os 
íui^eg  ppr  hmii^  diligen.qíj  f(5fa  do  lugar  de  si|a  re^i'dencií| 
pito  ipil  réis.  ainda  que  somente  trabaíbem  huma  hora  ou 
mengs,  não  qeve  competir-lhes  a  mpsma  quantia  quando  ftinc- 
ciohem  todp  o  dia?  bem  conio  a  copia  da  resposta  que  V. 
Ex.  dera  ao  sobreidito  Juiz  Municipal.  E  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  tendo  ouvido  o  Consultor  interino  dos  Kegoaios  da 
Justiça,  Ha  porb^m  Mandar  d^iDiarar  a  V.  E%.  que  bem  Fç^olyea 
as  refeiridagf  duvidas  quandp  dpjQi^io :  —  l.""  Que  o  Juiz  Municipal 
Supplenje  pode  pofu^ar  edemitjíir  cnipr/3gadosdo$en  fôro,prpyí- 
^oriamepteprovjdQspjelp  JuizcíTectiyo. — 2**  Que  ap  Jui?,  qíyapdo 
tern^iníir  a  djligepciqi  pm  hum  só  dia,.Jnda  quo  ^'eja  ao  pôr 
do  sol,  nâo  se  contará  mais  do  que  as  custas  do  ^rt.  2I, 
cabendo-lhe  custas  de  estada  unicamente  quando  a  diligencia 
exceder  do  primeirp  dia  na  forma  do  art.  26  do  Regimento 
citado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Joãa  Lustosa  da  Cunha  Para-», 
naguá,Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 
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N.*  ed.—  FAZEl!!fOA.— Aviso  de  20  de  Fevereiro  de  1860. 

Ooimnuilica  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  para  devida  execução,  o 
provimento  do  recurso  interposto  da  decisão  do  Thesouro,  sobre  matéria 
de  vencimentos,  pelo  Escrípturario  aposentado  da  Escola  Militar  José  Leite 
de  Souza  Bastos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  e  Eim.  Sr. — Havendo  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador por  Sua  Immediata  Resolução  de  18  do  corrente  mez, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado,  dado  provimento  ao  recurso  que  José  Leite  de 
Souza  BastoSy  Escrípturario  aposentado  da  Escola  Militar,  inter- 
puzera  da  decisão  do  Thesouro  Nacional  pela  qual  se  lhe 
mandou  passar  titulo  na  razão  de  480^000  annuaes,  e  não 
na  de  OOOJ&OOO  a  que  elle  se  julgava  com  direito,  visto 
como  o  Decreto  n.*  140  de  9  de  Março  de  1842,  que  marcou 
o  ordenado  de  600^000  ao  Escrípturario  da  Escola  Militar, 
não  foi  effectivamente  alterado  pelo  de  n.""  404  do  1.*"  de 
Março  de  1845,  senão  na  parte  doutrinal,  ficando  dependente 
da  approvação  do  Corpo  Legislativo  a  clausula  que  reduzia  a 
480  $  000  o  ordenado  do  Escrípturario ;  e  outrosim  por  Aviso 
do  Ministério  da  Guerra  de  17  de  Setembro  de  1845  se  ordenou 
á  Pagadoria  das  Tropas  que  abonasse  a  esse  Empregado  o 
vencimento  de  600^000,  e  não  o  de  480^000  como  ella 
praticara,  e  a  differença  resultante  da  reducção  que  o  mesmo 
Empregado  soffrèra;  e  finalmente,  porque  o  lugar  da  Escola 
Militar  foi  sempre  contemplado  nas  Leis  de  Orçamento  com  o 
algarismo  de'600'^000:  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecimento  e  devida  execução. 

Beos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
•^Sr.  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.»  97.  — Ordem  de  23 de  Fevereiro  de  1860. 

4 

Dá  provirocDto  a  hum  recurso  ioterposio  contra  a  obrigaçílo,  imposta  peit 
Presidência  de  Pernambuco,  de  huma  concessão  gratuita  de  hum  terreno  de 
marinha  para  serventia  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Fevereiro  áe  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr. .  Inspector  da  Thc- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco  que  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  resolveu  dar  provimento  ao  recurso 
interposto  por  José  Alves  da  Silva  Guimarães,  e  remettidocom 
OÍDcio  n.**  373  do  Presidente  da  dita  Provincia  de  31  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado,  contra  a  obrigação,  que 
lhe  impôz  a  mesma  Presidência,  de  ceder  gratuitamente  toda 
a  porção  de  hum  terreno  de  marinha  que  fosse  necessária  para 
serventia  publica,  não  só  porque  esta  clausula  não  entrou  nas 
condições  da  arrematação,  como  também  porque  não  ha  dis- 
posição que  mande  incluir  nos  titulos  de  aforamento  de  terrenos 
do  marinhas  a  de  cessão  para  obras  ou  servidão  publica, 
como  havia  nas  anligas  sesmarias. 

Angelo  Moniz  da  Silva' Ferraz. 


N.*^  98. —GUErxUA.— Aviso  de  27  de  Fevereiro  de  ISGO.o 

Declarando  que  a  qualidade  de  Guarda  N.tcional  n3o  basta  para  ser  i  sont 
do  recrutamento,  nuo  devendo  veriOcar-se  baixa  alguma  sem  ordem  do 
Governo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
27  de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  seu  officio  n.*  6.482, 
datado  de  25  do  corrente,  em  que  participa  que  Constan- 
tino Paula  Ferreira,  para  quem  pedira  soltura  a  Directoria 
da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  2.**,  já  foi  solto  em  21  do 
dito  mez,  em  consequência  de  haver  sido  reclamado,  como 
Guarda  Nacional  do  Município  da  Corte,  pelo  respectivo  Com- 

Decisões  do  Governo.  13 


.*^^  98  ^>^^ 

mandante  Superior,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que,  se  aquelle 
individuo  tivesse  sido  posto  em  liberdade  por  ser  operário 
das  oflicinas  da  Companhia  da  referida  Estrada,  á  vista  do 
contracto  approvado  pelo  Governo,  nenh  uma  observação  havia 
a  faze^r  a  V.  Ex.,  mas  pelo  motivo  de  ser  elle  Guarda  Na- 
cional, não  podia  ter  liberdade,  segundo  o  que  se  declarou 
a  V.  Ex.  em  Aviso  de  23  de  Julho  de  1857,  que  a  quali- 
dade de  Guarda  Nacional  não  basta  para  ser  isento  do  re- 
crutamento ;  doutrina  esta  que  foi  desenvolvida  em  Aviso  de 
â2  de  Agosto  subsequente,  e  novamente  recommendada  em 
confidencial  de  27  de  Janeiro  íindo.  Assim  nOo  tendo  sido 
executados  os  citados  Avisos,  devo  lembrar  a  V.  Ex.  a  con- 
veniência de  sua  execução,  para  que  não  se  verifique  baixa 
alguma  sem  ordem  do  Governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros,  — 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


N.°  99.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  29  de  Fevereiro  de  18G0. 

Declara  que  está  fora  da  alçada  dos  Presidentes  de  Província  melhorar  as 
reformas  por  elles  concedidas  aos  Ofliciacs  da  Guarda  Nacional  das  ros- 
pectíTas  Províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Fevereiro  de  1859. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a  Sua  Magestade  O  Im- 
perador o  officio  de  V.  Ex.  datado  de  28  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado  em  que  consulta  se  he  da  competência 
dessa  Presidência  melhorar  as  reformas  aos  Oíiiciaes  da  Guarda 
Nacional :  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Consultor 
interino  dos  Negócios  da  Justiça,  c  Conformando-Se  com  o 
seu  parecer,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  tendo  a  Lei 
de  19  de  Setembro  de  1850  concedido  recurso  das  reformas 
conferidas  aos  Offlclaes  da  Guarda  Nacional,  quando  não  se 
attendão  aos  serviços  prestados  segundo  o  arl.  68  da  mesma 
Lei,  deve-se  considerar  todo  e  qualquer  melhoramento  de  re- 
forma como  Graça,  e  por  tanto  fora  da  alçada  dos  Presidentes 
de  Províncias.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  devida  execução.  - 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — /oâo  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá.--Sr,  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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fj.o  joo  _  FAZENDA.  —  Aviso  de  29  de  Fevereiro  de  1860. 

Recommeada  ao  Miaistcrío  da  Guerra  a  reconsideração  do  Regulamento  de  15 
de  Abril  de  1S51  na  parte  relaUva  á  tomada  de  contas  aos  responsáveis 
desse  Ministcrio,  e  pede  a  liiacAo  urgente  do  prazo  em  que  deve  a  res- 
pectiva Contadoria  submetter  ao  Thesouro  as  contas  que  houver  tomado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Fevereiro  de^  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Incumbindo  ao  Tribunal  do  Thesouro, 
cm  virtude  do  art.  170  da  Constituição  do  Império,  a  admi- 
nistração, arrecadação  e  contabilidade  da  receita  e  despeza 
da  Fazenda  Nacional,  e  dispondo  a  Lei  de  Orçamento  de  15 
de  Dezembro  de  1830,  no  art.  36,  que  todas  as  Repartições 
por  onde  se  arrecnddo  e  despendem  dinheiros  nacionaes  pres^ 
tarâo  contas  no  Thesouro,  disposição  vigorada  pelas  subse- 
quentes, fitando-a  como  permanente  o  art.  48  da  Lei  de  8 
de  Outubro  de  1833,  estabeleceu  a  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1831  as  regras  convenientes  para  a  boa  execução  daquelle 
preceito  constitucional,  determinando  ao  mesmo  tempo  a 
competência  e  acção  do  Tribunal  do  Thesouro  sobre  os  di- 
versos responsáveis  por  dinheiros  e  valores  do  Estado,  e  man- 
dando no  art.  88  que  continuassem  em  vigor,  como  fazendo 
parte  da  mesma  Lei,  as  disposições  do  Alvará  de  28  de  Junho 
de  1808  nos  titulos  3.%  4.%  5.%  7."  e  8.%  concernentes  á 
receita  e  despeza  da  Fazenda  Publica. 

As  Instrucções  deste  Ministério  datadas  de  26  de  Abril  de 
1832,  dando  normas  para  a  tomada  das  contas  aos  respon- 
sáveis para  com  a  Fazenda  Publica,  flxárão  o  modo  pratico 
de  fazer  éffectiva  e  real  a  íiscalisação  que  a  Constituição  tão 
sabiamente  quiz  presidisse  e  acompanhasse  toda  a  gerência 
da  fortuna  do  Estado. 

Vinte  annos  de  experiência  tendo  patenteado  lacunas  na 
Lei  de  1831,  e,  sem  embargo  do  Decreto  n.""  657  de  5  de 
Dezembro  de  1849,  ineflicacia  também  na  acção  que  esta  con- 
ferira ao  Thesouro  sobre  os  responsáveis  do  Ministério  da  Guerra 
e  Marinha,  foi  o  Governa  autorisado  pela  Lei  n.""  563  de  4 
de  Julho  de  1850  para  reformar  o  Thesouro  e  Thesourarías 
de  Fazenda,  o  que  realisou  pelos  Decretos  n.*  736  de  20  de 
Novembro  de  1850,  n.«  870  de  22  de  Novembro  de  1851, 
e  n.'  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Os  §§  3.%  4.°  e  5.'  do  art.  2.»  do  primeiro  dos  men- 
cionados Decretos  puzerfto  termo  ás  duvidas^  por  ventura  exr&- 


tentes,  acerca  da  competência  exclusiva  do  Tribunal  do  Thesouro 
em  matéria  de  tomada  de  contas  a  quaesquer  responsáveis  por 
dinheiros  ou  valores  do  Estado ;  e  o  art.  36  da  Lei  n."  628 
de  17  de  Setembro  de  1851,  consagrando  ainda  esta  com- 
potencia,  e  sanccionando  a  doutrina  do  Decreto  de  5  de  De- 
zembro de  1849,  que  marcara  os  meios  e  o  modo  de  fazè-la 
effectíva,  ampliou-os  com  a  faculdade  concedida  ao  Tribunal 
do  Thesouro  de  ímpôr  multas  aos  responsáveis  remissos  ou 
omissos,  até  a  importância  de  1:000^000. 

Assim  do  complexo  da  legislação  citada,  como  da  natureza 
da  matéria  sobre  que  ella  versa,  parecerá  que  o  Tribunal  da 
Thesouro  efiFectivamente  exerce  aquella  suprema  vigilância  e 
fiscalisação  que,  assegurando  hum  exame  minucioso,  huma 
discussão  razoada  sobre  a  administração  financeira  do  paíz , 
faz  penetrar  a  luz  em  todos  os  seus  movimentos,  e  a  escoima 
das  injustas  imputações  da  malevolencia  ou  parcialidade :  acre- 
ditar-se-ha  sem  duvida  que,  regular  em  sua  marcha,  livre 
em  sua  esphera*  de  acçHo,  e  cônscio  de  sua  responsabi- 
lidade, n3o  encontra  o  Thesouro  embaraços  no  desempenho 
de  sua  árdua  missão,  e  que  a  sabia  previdência  da  Consti- 
tuição e  das  Leis,  quando  lhe  commettèrão  o  diílicil  encargo 
de  verificar  a  applicação  legal  dos  dinheiros  do  Estado,  he 
cabalmente  satisfeita. 

Entretanto,  força  he  reconhecê-lo,  com  excepção  dos 
responsáveis  do  Ministério  da  Fazenda,  o  preceito  legal  da 
prestação  de  contas  no  Thesouro  he  quasi  nominal. 

Varias  causas,  e  de  ordem  diversa,  tôm  actuado  para  a 
permanência  deste  anómalo  estado  de  nossa  administração 
financeira,  sobresahindo  entre  elias  as  lacunas  e  incoherencias 
que  se  notão,  confrontados  com  a  legislação  citada,  nos  Re- 
gulamentos e  Instrucções  que  tôm  providenciado  sobre  as 
Repartições  dos  differentes  Ministérios  por  onde  se  arrecadão, 
administrão  ou  applicão  dinheiros  ou  valores  do  Estado. 

Circunscrevendo-me  ás  que  pertencem  ao  Ministério  a 
cargo  de  V.  Ex.,  chamarei  a  sua  attenção  para  o  que  dis- 
põe sobre  o  assumpto  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.**  778  de  15  de  Abril  de  1851,  creando  na  Corte  huma 
Repartição  com  o  titulo  de  Contadoria  Geral  da  Guerra. 

Centralisando  na  Contadoria,  como  era  conveniente,  toda 
a  fiscalisação  da  receita  e  despeza  do  Ministério,  conferio  este 
Regulamento  â  Contadoria  competência  cumulativa  com  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  cm  certos  casos,  e  n'outros  privativa  da 
mesma  Contadoria. 
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Assim  he  que  no  Titulo  1.**,  que  se  inscreve  Da  orga- 
nisaçdx)  da  Contadoria  Geral,  Cap.  1  .**  art.  3.°,  commelte-se 
exclusivamente  á  1  .'^  Secção  a  tomada  de  contas  a  todos  os 
Empregados  da  Repartição  da  Guerra  na  Corte  e  Provindas, 
responsáveis  por  dinheiros  ou  géneros,  e  bem  assim  as  dos  Corpos 
do  Exercito,  e  o  exame  das  despezas  feitas  por  conta  do  dito 
Ministério  em  quaesquer  Repartições.  E  no  Cap.  2.%  que  de- 
fine as  attribuições  do  Contador  Geral  e  marca  a  sua  com- 
petência na  matéria  sujeita,  vê -se,  he  certo,  que  lhe  foi 
imposta  a  obrigação  de  apresentar  no  devido  tempo  as  contas 
que,  tendo  sido  tomadas  conforme  o  art.  8.°,  tenhão  de  ser 
revistas  no  Thesouro  Nacional. 

Releva  porém  observar  que,  além  da  omissão  do  prazo 
em  que  taes  contas  deverão  ser  devolvidas  ao  Thesouro  para 
a  competente  revisão  e  liquidação  definitiva,  confere-se  ao 
mesmo  Contador  no  paragrapho  seguinte,  o  7.%  a  altribuiçáo  de 
dar  quitaçõesy  precedendo  ordem  do  Governo,  aos  responsáveis 
por  dinheiros  ou  géneros,  cujas  contas  não  tenhão  de  ser  revistas 
pelo  Thesouro  Nacional, 

Quaes  estas  contas  sejSo,  quaes  a  de  que  reza  o  §  6.% 
nenhuma  disposição  do  Regulamento  designa  ou  deixa  dis- 
criminadas, sendo  aliás  principio  corrente  e  incontroverso  em 
matéria  de  contabilidade  publica,  firmado  pela  legislação  vi- 
gente já  mencionada,  e  especialmente  pelo  art.  36  da  Lei 
citada  de  17  de  Setembro  de  1851,  que  nenhum  responsável 
por  dinheiros  ou  valores  nacionaes,  qualquer  que  seja  o  Mi- 
nistério a  que  pertença,  está  isento  da  prestação  de  contas 
perante  o  Tribunal  do  Thesouro,  como  competente  para  dar-lhe 
quitação. 

He  pois  manifesta,  evidente  a  desharmonia  entre  taes 
disposições  do  referido  Regulamento  com  as  orgânicas  do  Tri- 
bunal do  Thesouro,  ainda  mesmo  havendo  por  sem  vigor  a 
do  citado  §  7.%  relativa  ás  quitações  dadas  pelo  Contador 
Geral,  em  vista  da  posterior  do  art.  36  da  Lei  de  1851; 
porquanto  subsiste  sempre  a  lacuna  sobre  o  prazo  em  que 
o  Contador  deve  submetter  á  revisão  do  Thesouro  as  contas 
de  que  trata  o  art.  3.^  do  Regulamento. 

Desta  omissão  resulta  que  a  acção  directa  que  a  Lei 
conferio  ao  Tribunal  do  Thesouro  para  coagir  os  responsáveis 
á  prestação  de  suas  contas  balda-se,  chega  a  annullar-se  pela 
inacção  do  intermediário  creado  pelo  Regulamento  de  15  de 
Abril  de  1851.  De  feito,  como  applicar-se  com  Justiça  aos 
responsáveis  do  Ministério  da  Guerra  a  sancção  penal  da  Lei 
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de  1851,  se  a  falta  de  apresentação  de  suas  contas  nâo  provém 
de  facto  próprio,   senão  da  Contadoria  Geral? 

Em  taes  circumstancias,  falseada  a  jurisdícçdo  do  Tri- 
bunal do  Thesouro,  prevalece  a  da  Contadoria  Geral  da  Guerra. 

Do  que  succintamenle  fica  exposto  reconhecerá  V.  Ex  , 
nao  só  a  necessidade  de  reconsiderar  o  sobredito  Regulamento 
de  15  de  Abril  de  1851  na  parte  que  entende  com  a  tomada 
de  contas  aos  responsáveis  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ei., 
senão  ainda  a  urgência  de  fitar-se  o  prazo  em  que  deverá 
a  Contadoria  submetter  á  revisão  as  contas  alli  tomadas,  em 
ordem  a  habilitar  o  Tribunal  do  Thesouro  a  desempenhar  com 
regularidade  os  importantes  deveres  que  a  Constituição  e  as 
Leis  lhe  hão  commettido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
—  Sr.  Sebastião  do  Rego  Barros. 


N.*»  101.— Aviso  de  29  de  Fevereiro  de  1860. 

Recommenda  ao  Ministério  da  Marinha  a  reconsideração  dos  Regulamentos  de 
26  de  Março  e  IG  de  Junho  de  1856,  na  parte  ráativa  á  tom<ida  de  contas 
aos  responsáveis  desse  Ministério,  e  pede  a  íixação  urgente  do  prazo  em 
que  a  respectiva  Contadoria  deve  submetter  ao  Thesouro  as  contas  que 
houver  tomado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Fevereiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Incumbindo  ao  Tribunal  do  Thesouro, 
em  virtude  do  art.  170  da  Constituição  do  Império,  a  admi- 
nistração, arrecadação  e  contabilidade  da  receita  e  despeza 
da  Fazenda  NacÍQnal,  e  dispondo  a  Lei  de  Orçamento  de  15 
de  Dezembro  de  1830,  no  art.  36,  que  todas  as  Repartições 
por  onde  se  arrecadão  e  despendem  dinheiros  nacionaes  pres- 
tarão contas  no  Thesouro,  disposição  vigorada  pelas  subse- 
quentes, flxando-a  como  permanente  o  art.  48  da  Lei  de  8 
de  Outubro  de  1833,  estabeleceu  a  Lei  de  4  de  Outubro 
de  1831  as  regras  convenientes  para  a  boa  execução  da* 
quelle  preceito  constitucional,  determinando  ao  mesmo  tempo 
a  competência  e  acção  do  Tribunal  do  Thesouro  sobre  os 
diversos  responsáveis  por  dinheiros  e  valores  do  Estado, 
o  mandando   no  art.  88  que   continuasse  em  vigor,  coma 
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bzendo  parte  da  mesma  Lei,  a  disposição  do  Alvará  de  28 
de  Junho  de  1808  nos  titnlos  3.",  A.%  5.%  7.»  e  8.**  con- 
cernente á  receita  e  despeza  da  Fazenda  Publica. 

As  Instrucçòes  deste  Ministério  datadas  de  26  de  Abril 
de  1832,  dando  normas  para  a  tomada  das  contas  aos  res- 
ponsáveis para  com  a  Fazenda  Publica,  Qxárão  o  modo  pratico 
de  fazer  eSectiva  e  real  a  íiscalisação  que  a  Constituição  tão 
sabiamente  quiz  presidisse  e  acompanhasse  toda  a  gerência 
da  fortuna  do  Estado. 

Vinte  annos  de  experiência  tendo  patenteado  lacunas  na 
Lei  de  1831,  e,  sem  embargo  do  Decreto  n."  657  de  5  de 
Dezembro  de  1849,  ineílicacia  também  na  acção  que  ella  con- 
ferira  oo  Thesouro  sobre  os  responsáveis  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  Marinha,  foi  o  Governo  autorisado  pela  Lei  n.°  563 
de  4  de  Julho  de  1850  para  reformar  o  Thesouro  e  The- 
sourarias  de  Fazenda,  o  que  realisou  pelos  Decretos  n.**  736 
de  20  de  Novembro  de  1850,  n.«  870  de  22  de  Novembro 
de  1851,  e  n.»  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Os  §§  3.%  4.°  e  G.*»  do  art.  2.^  do  primeiro  dos  men- 
cionados Decretos  puzerdo  termo  ás  duvidas,  por  ventura  exis- 
tentes, acerca  da  competência  exclusiva  do  Tribunal  do  Thesouro 
em  matéria  de  tomada  de  contas  a  quaesquer  responsáveis 
por  dinheiros  ou  valores  do  Estado;  e  o  art.  36  da  Lei  n.* 
628  de  17  de  Setembro  de  1851,  consagrando  ainda  esta 
competência  e  sanccionando  a  doutrina  do  Decreto  de  5  de 
Dezembro  de  1849,  que  marcara  os  meios  e  o  modo  de  fa- 
zê-la  effectiva,  ampliou-os  com  a  faculdade  concedida  ao  Tri- 
bunal do  Thesouro  de  impor  multas,  aos  responsáveis  remissos 
ou  omissos,  até  a  importância  de  1:000^000. 

Assim  do  complexo  da  legislação  citada,  como  da  natureza 
da  matéria  sobre  que  ella  versa,  parecerá  que  o  Tribunal  do 
Thesouro  efiectivamente  exerce  aquella  suprema  vigilância  e 
liscalisação  que,  assegurando  hum  exame  minucioso,  huma 
discussão  razoada  sobre  a  administração  financeira  do  paiz, 
faz  penetrar  a  luz  em  todos  o  seus  movimentos,  e  a  escoima 
das  injustas  imputações  da  malevolencia  ou  parcialidade :  acre- 
ditar-se-ha  sem  duvida  que,  regular  em  sua  marcha,  livre 
em  sua  esphera  de  acção,  e  cônscio  de  sua  responsabilidade, 
não  encontra  o  Thesouro  embaraços  no  desempenho  de  sua 
árdua  missão,  e  que  a  sabia  previdência  da  Constituição  e 
das  Leis,  quando  lhe  commettèrão  o  difficil  encargo  de  ve- 
rificar a  applicação  legal  dos  dinheiros  do  Estado,  he  cabal^ 
mente  satisfeita. 
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Entretanto,  força  he  reconhecô-lo,  com  excepção  dos  res- 
ponsáveis do  Ministério  da  Fazenda,  o  preceito  legal  da  prestação 
de  contas  no  Thesouro  he  quasi  nominal. 

Varias  causas,  e  de  ordem  diversa,  têm  actuado  para  a 
permanência  deste  anómalo  estado  da  nossa  administração 
financeira,  sobresahindo  entre  ellas  as  lacunas  e  incoherencias 
que  se  notão,  confrontados  com  a  legislação  citada,  nos  Regu-* 
lamentos  e  Instrucções  qne  tèm  providenciado  sobre  as  Repar- 
tições dos  difierentes  Ministérios  por  onde  se  arrecadâo,  admi- 
nistrão  ou  applicão  dinheiros  ou  valores  do  Estado. 

Com  relação  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.,  chamarei 
a  sua  altenção  para  o  que  sobre  o  assumpto  se  acha  disposto 
no  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.'  1.739  de  26 
de  Março  de  1856,  reorganisando  a  Contadoria  Geral  da  Ma- 
rinha, e  incidentemente  para  o  de  16  de  Junho  do  mesmo 
anno,  mandado  executar  pelo  Decreto  n.°  1.769  de  igual 
data,  reorganisando  também  as  Intendências  da  Marinha. 

Em  nenhuma  das  disposições  deste  ultimo  Regulamento, 
concernentes  á  responsabilidade  e  obrigações  dos  Almoxarifes 
e  Pagadores,  lhes  foi  imposta  a  de  prestarem  contas  perante 
o  Tribunal  do  Thesouro,  como  determinara  a  já  citada  Lei 
de  15  de  Dezembro  de  1830  no  art.  36,  mas  sim  á  Conta- 
doria Geral  da  Marinha  em  prazos  que  forão  marcados.  £ 
no  Decreto  n.°  1.739,  regulamentar  da  Contadoria,  posto  seja 
expressa  nos  arts.  2."*  §  2.%  23  §  6.**,  e  33  a  obrigação  da 
remessa  das  contas  ao  Thesouro  para  a  revisão,  não  se  fixou 
todavia  prazo  para  tal  remessa,  como  se  determinara  para 
com  a  Contadoria  Geral  aos  responsáveis  do  Ministério  no  Re- 
gulamento mencionado  n.°  1.769,  art.  11  §§  12  e  13,  art.  25 
§§  4.'»  e  5.%  art.  A2  §§  4.%  5."  e  6.%  &c.,  prescrevendo-se 
apenas  que  o  será  em  tempo  competente  (art.  2.''  §  2.°)  ou 
nos  devidos  tempos  (art.  23  §  G."*). 

Desta  omissão  resulta  que,  por  causas  que  não  pôde  o 
Thesouro  avaliar,  procrastina-se  indefinidamente  a  apre- 
sentação das  contas  dos  responsáveis  do  Ministério  da  Marinha, 
sem  que  ao  Tribunal  seja  dado  exercer  a  salutiir  sancção  que 
lhe  conferio  o  art.  36  da  Lei  de  17  de  Setembro  de  1851, 
para  coagi-los  á  prestação  de  suas  contas,  visto  não  proceder 
a  falta  de  facto  próprio  dos  responsáveis,  senão  da  Conta- 
doria da  Marinha. 

Assim  que,  falseada  a  jurisdicção  do  Tribunal  do  The- 
souro, prevalece  a  da  Contadoria  Geral  da  Marinha. 

Do  que  fica  succíntamente  exposto  reconhecerá  V.  £x., 
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não  só  a  necessidade  de  reconsiderar  os  mencionados  Regu- 
lamentas de  26  de  Março  e  16  de  Junho  de  1856,  naquillo 
que  entendem  com  a  tomada  e  liquidação  de  contas  dos  res- 
ponsáveis do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.,  sendo  ainda  a 
urgência  de  fixar-se  o  prazo  em  que  deverá  a  Contadoria  sub- 
metter  á  revisão  do  Thesouro  as  contas  por  ella  tomadas,  em 
ordem  a  habilitar  o  Tribunal  do  Thesouro  a  desempenhar  com 
regularidade  os  importantes  deveres  que  a  Constituição  e  as 
Leis  lhe  hâo  commettido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
— Sr.  Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 


N.®  102.  —  Aviso  de  29  de  Fevereiro  de  1860. 

Isenta  do  pagamento  da  armazenagem  os  volumes  demorados  na  Alfandega  por 
embaraços  independentes  da  vontade  de  seus  donos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Fevereiro  de.  1860. 

Em  deferimento  ao  requerimento  de  Farinha  Ferraz  &  C", 
íicão  os  mesmos  isentos  do  pagamento  da  armazenagem  re- 
gulada pelo  Decreto  de  24  de  Setembro  do  anno  passado,  pelos 
volumes  de  drogas  existentes  nessa  Alfandega,  outfora  per- 
tencentes á  Companhia  Cbimica,  visto  os  embaraços  que  obstarão 
o  despacho  dos  mesmos  volumes,  independentemente  de  sua 
vontade,  até  o  fim  de  Novembro  ultimo. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
—  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


Decisões  do  Governo,  14 


jy^^  106  O^^ 

N.o  103.  —  Circular  de  29  de  Fevereiro  de  1860. 

Declara  que  as  Companhias  ou  Estabelecimentos  de  capital  fluctu»nte  ou 
illimitado  estão  sujeitas  ao  pagamento  do  sello  proporcional,  e  designa  u 
relaçflo  em  que  esse  sei  Io  deve  ser  cafcufado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Fevereiro  de  1860. 

Angelo  Mooiz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  NacionaU  communíca  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conliecimento  e  devida 
execução,  que  Sua  Mageslade  o  Imperador  Houve  por  bera, 
por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  25  do  corrente, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  Declarar  que  as  Contpankias  ou  Estabelecimentos,  cujos 
estatutos  ou  contractos  não  designarem  capital  fixo,  e  sim  apenas 
fluctuante  ou  illimitado,  estão,  como  as  outras,  sujeitas  ao 
pagamento  do  sello  proporcional,  de  que  tratao  o  art.  7.* 
§  2.*  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  e  9.'»  do  De- 
creto de  30  de  Setembro  ultimo ;  e  outrosím  que  este  sello 
se  deve  calcular  em  relação  ao  máximo  capital  com  que  as 
mesmas  Companhias  ou  Estabelecimentos  tiverem  operado  até 
esta  dal  a,  cobrando-se  daqui  em  diante  o  que  corresponder  ao 
augmento  que  fôr  tendo  o  capital  existente :  em  primeiro 
lugar,  porque  o  citado  art.  T.*»  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  de  1850,  que  inclúe  nos  títulos  sujeitos  ao  sello  pro- 
porcional na  razão  do  respectivo  capital  as  escrípturas  publicas 
ou  particulares  dos  contractos  de  sociedade,  encerra  huma 
disposição  geral  e  não  admitte  excepção  nem  diíTerença  entre 
as  sociedades  que  tem  capital  ãxo,  e  as  que  o  tem  fluctuante 
ou  illimitado;  e  em  segundo  lugar,  porque,  sendo  a  base  do 
imposto  do  sello  sobre  as  Companhias  ou  Estabelecimentos, 
não  a  declaração  ou  falta  de  declaração  da  importância  do 
capital  social,  mas  sim  os  recursos  com  que  cada  huma  delias 
pôde  contar  para  satisfazer  o  fim  de  sua  instituição,  conhecida 
a  somma  desses  recursos,  sobre  ella  se  deve  calcular  o  quantum 
do  imposto. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra 


z. 


Expedio-se  Aviso  na  mesma  data  á  Directoria  Geral  das 
Rendas. 
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N."  104.  — Aviso  de  2  de  Março  de  1860. 

Coramunica  que  foi  negado  provimento  ao  recurso  de  Samucis  Brown  Can- 
tor &  C.»  sobre  direitos  menores  que  pretendiao  pagar  por  cassas  finas 
de  salpicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Março  de  1860. 

ComiDunico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  não 
deu  provimento  ao  recurso  de  Samuels  Brown  Cantor  &  C* 
da  decisão  dessa  Inspectoria  que  não  lhes  admittioa  pretenção 
de  pagarem  á  razão  de  120  réis  por  vara  826  varas  qua- 
dradas de  cassas  finas  de  salpicos,  á  imitação  das  francezas, 
visto  se  acharem  comprehendidas  no  art.  406  da  Tarifa ,  e 
como  taes  sujeitas  ao  pagamento  da'  taxa  de  250  réis. 

Deos  Guarde  a  V.  S,^  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
— Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N,o  105.  — Ordem  de  2  de  Março  de   1860. 

Approva  o  procedimento  do  Inspector  da  Thesonraria  da  Parahyba  sujei- 
tando ao  pagamento  de  direitos  de  6  o/o  a  Carta  Imperial  de  nomeação  de 
Presidente  de  Provincia,  e  nao  permittindo  encontro  ou  deducçao  de  di- 
reitos pagos  do  lugar  de  Juiz  de  Direito,  nem  do  de  Vice-Presidente  do 
Pará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Março  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba ,  em  resposta  ao  seu 
olBcio  n.**  19  de  4  do  mez  findo,  que  bem  procedeu  sujei- 
tando ao  pagamento  dos  direitos  de  5  por  %  a  Carta  Im- 
perial de  nomeação  do  Presidente  da  Província,  á  vista  da 
terminante  disposição  do  §  4.**  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de 
30  de  Novembro  de  1841  e  de  diversas  Ordens  do  Thesouro, 
e  nSo  permittindo  encontro  ou  deducçao  dos  direitos  pagos 
do  lugar  de  Juiz  de  Direito,  nem  dos  de  Vice-Presidente  da 
Província  do  Pará;  quanto  ao  1  .•  porque,  na  forma  da  De- 
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cisão  de  21  de  Julho  de  1859,  não  he  elle  da  mesma  natureza 
e  classe  do  de  Presidente  de  Província ;  e  quanto  ao  2/ porque 
o  cargo  de  Presidente  não  he  conferido  por  promoção  ou  acces- 
so,  mas  segundo  as  conveniências  do  serviço  publico,  confor- 
me foi  declarado  pela  Decisão  n.*  80  de  10  de  Agosto  de 
1846;  não  podendo  portanto  ser  applícavel  ao  caso  o  dis- 
posto no  art.  15  da  Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.^  106.— A  viso, de  3  de  Março  de  1860. 

Manda  intimar  á  Companhia  de  Segiiros  Marítimos  e  contra  o  fogo,  do  Rio 
Grande  do  Sul,  intitulada  «  Esperança  »,  que  lhe  será  cassada  a  autori- 
saçao  para  organisar-se  como  Sociedade  anonyma  se  continuar  a  empregar 
seus  fundos  em  operações  bancaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  chegado  ao  alto  conhecimen- 
to de  Sua  Magestade  o  Imperador  que  a  Companhia  de  Segu- 
ros Marítimos  e  contra  o  fogo  «  Esperança  »,  estabelecida  na 
Cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  nessa  Província,  procede  menos 
regularmente  em  face  do  que  dispõem  seus  Estatutos  appro- 
vados  pelo  Decreto  n.**  2.273  de  9  de  Outubro  de  1858, 
empregando  o  seu  fundo  efifectivo  em  operações  bancaes,  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Ordenar  que  V.  Ex. 
faça  intimar  á  referida  Companhia  que  lhe  será  cassada  a 
autorisação  concedida  para  organisar-se  sob  a  forma  de  So- 
ciedade Anonyma,  se  continuar  da  data  dn  referida  intimação 
em  semelhantes  operações,  alheias  do  seu  fim  e  contrarias 
aos  seus  Estatutos;  ficando  todavia  salvo  o  direito  que  tenhão 
terceiros,  ou  os  próprios  Accionistas,  de  haver  da  Directoria, 
pelos  meios  competentes,  a  indemnisaçâo  dos  prejuízos  que 
lhes  possa  ter  causado  o  procedimento  irregular  da  mesma 
Directoria. 

O  art.  19  dos  Estatutos  da  Companhia  «Esperança», 
prescrevendo-Ihe  a  obrigação  essencial  de  deposito  de  seu 
fundo  de  garantia  na  Caixa  Filiai  do  Banco  do  Brasil,  ou 
em  qualquer  outro  Estabelecimento  de  credito  da  Cidade  do 


Rio  Grande,  em  eonla  correnle  ou  outro  meio  liicralivo  c  de 
fócil  retirada,  excluído  certamente  o  arbítrio  de  ter  a  Compa- 
nhia o  seu  fundo  de  garantia  depositado  ou  retido  em  qualquer 
outra  parte  que  não  os  Estabelecimentos  Bancários,  e  appli- 
cado  a  outras  operações  que  nâo  as  marcadas  pelos  Estatutos 
do  mesmo  Estabelecimento.  Demais,  impondo  o  artigo  citado 
a  condição  essencial  de  emprego  lucrativo  e  fácil  retirada, 
conforme  sua  natureza  e  fim  o  requeriâo,  por  sem  duvida 
excluio  também  toda  a  applicaçílo  ou  emprego  do  fundo  de 
garantia  em  operações  de  desconto  e  de  empréstimo  a  parti- 
culares ,  que  5clo  sempre  mais  ou  menos  falliveis,  e  podem 
tornar-se  de  difficil  realisaçíSo  no  momento  em  que  as  obri- 
gações da  Companhia  o  exigirem.  Tara  taes  operações,  esscn- 
cialmenle  Bancaes,  seria  mister  nova  autorisaçOo,  que  a  Com- 
panhia nâo  impetrou,  nem  poderia  obter,  n3o  só  attenlos  os 
seus  fins,  mas  também  porque  os  respectivos  Estatutos  não 
derão  á  Directoria  attribuiçâo  alguma  para  isso.  V.  Ex.  com- 
municará  a  este  Ministério  o  resultado  desta  providencia,  para 
que  o  Govervo  Imperial  resolva  conforme  julgar  conveniente. 

Deos  Gurde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  107.  —  IMPÉRIO .— Aviso  de  3  de  Março  de  1860. 

Ao  Presidente  6a  Província  do  Bio  de  Janeiro ,  declarando  que  o  Eleitor 
pronunciado  nílo  pôde  concorrer  para  a  eleição  de  membros  da  Assem - 
bléa  Legislativa  Provincial,  c  que  nflo  deve  o  mesmo  Eleitor  ser  subsli- 
tuido  no  Collegio  Eleitoral,  visto  não  se  achar  elle  comprehendido  nas 
hypothcscs  do  art.  65  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  era  3  de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  •-.  Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  ollicio  deV.  Ex. 
n.  87  de  19  de  Outubro  do  anno  passado,  em  que  consulta 
se  deve  ser  convocado  para  a  eleição  de  membros  da  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial  hum  Eleitor  da  Parochia  de  Ila- 
borahy,  que  se  acha  pronunciado;  e,  quando  pela  negativa, 
se  deve  ellc  ser  substituído  pelo  Suppienle  a  quem  competir : 


Ha  Sua  Mageslade  o  Imperador  por  bem  Mandar  declarar  a 
V.  Ex.  que,  segundo  as  disposições  do  art.  94,  §  S.**  da 
Constituição  do  Império ,  e  do  art.  53,  §  3.°  da  Lei  Regula- 
mentar das  eleições,  de  accordo  com  as  quaes  forflo  expedi- 
dos os  Avisos  de  31  de  Dezembro  de  1846  n.  6,  n.  35  do 
!.•  de  Março  de  1848,  e  n.  20  de  19  de  Janeiro  de  1849 
nos  §§3/  e  4.°,  nOo  pôde  o  Eleitor  em  questOo  concorrer 
para  aquella  eleição,  e  nâo  tem  lugar  a  sua  substituição,  por- 
que o  art.  65  da  citada  Lei  manda  chamar  supplente  para 
substituir  o  Eleitor  somente  noscasos  de  fallecimento,  mudança 
de  domicilio  para  fora  da  Província  ou  ausência  delia,  que  o 
Jnhiba  de  comparecer  no  dia  da  eleição,  hypothe?es  estas  que 
não  se  verificâo  no  caso  occorrente;  visto  que,  segundo  confessa 
o  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  referida  Parochia  no  officio  que 
dirigio  a  V.  Ex.,  e  sobre  que  assenta  aquella  sua  consulta,  se 
ignora  onde  reside  o  Eleitor,  de  que  se  trata,  constando  sim- 
plesmente que  elle  está  ausente  da  Parochia. 

Deos  Guarde  a  V  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  108.  -- Aviso  de  3  de  Março  de  1860. 

Ao  Prcsidenle  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  declarando  que  o  em- 
pregado publico ,  suspenso  por  sentença  em  processo  de  responsabilidade 
de  hum  emprego,  fica  igualmente  suspenso  de  outro  qualquer  que  occupe. 

3*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  3  de  Março  de  1860. 

Illm.  c  E^m.  Sr.  — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio  de  V.  Ex. 
n.  39  de  10  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  que  consulta, 
se  o  cidadão  que  por  sentença  em  processo  de  responsabili- 
dade foi  suspenso  do  cargo  de  subdelegado  de  Policia ,  pôde 
exercer  ode  Vereador,  que  lambem  occupava;  entendendo 
V.  Ex.  que  pode,  por  isso  que  a  excepção  estabelecida  pelo 
art.  58  do  Código  Criminal  nas  palavras  «  salvo  sendo  de 
eleição  popular»  comprehende  tanto  os  empregos  que  venha 
a  obter-se  depois  da  sentença  da  suspensão,  em  quanto  durão 
os  effeitos  desta,  como  aquelles  que  já  se  tinha. 
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E  Conformando~se  Sua  Magcstade  o  Imperador  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  25  de  Fevereiro  ultimo  com  o  pa- 
recer da  dita  Secção,  exarado  em  consulta  do  1.°  do  mesmo 
mez:  Manda  declarar  a  V .  Ex.  que  a  inteilígencia ,  queT. 
£x.  dá  áquellas  palavras  do  Código  Criminal,  nâo  he  a  ver- 
dadeira, nâo  só  porque  segundo  o  art.  165,  §  2.''  do  Código 
do  Processo  Criminal  hum  dos  efieitos  da  pronuncia  he  ficar  o 
réo  suspenso  de  todas  as  funcções  publicas,  e  portanto  a  sus- 
pensão do  empregado  publico  não  se  limita  ao  exercicio  da» 
funcções  do  cargo ,  por  cujo  abuso  elle  foi  pronunciado ,  ou 
em  virtude  de  pronuncia ,  condemnado ,  e  sim  estendesse  á 
todas  e  quaesquer  outras  funcções  publicas  que  o  empregado 
exercesse  ou  tivesse  o  direito  de  exercer,  quer  proviessem  ellas 
de  nomeação,  quer  de  eleição  popular,  como  também  porque 
o  Governo  em  vários  Avisos  já  tem  fixado  ao  referido  artigo 
cio  Código  Criminal  huma  intelligencia  contraria  á  que  V.  £x. 
lhe  dá,  a  qual  está  de  accordo  com  o  citado  artigo  do  Código 
do  Processo  Criminal,  como  V.  Ex.  verá  dos  Avisos  n.  373 
do  l.""  de  Dezembro  de  1855,  u.  60  de  29  de  Janeiro  de 
1856,  §  1.%  n.  301  de  13  de  Setembro  do  mesmo  anno,  e 
mais  positivamente  do  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1846, 
expedido  de  conformidade  com  a  Resolução  Imperial  de  30  do 
mesmo  mez,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  29  do  dito  mez  e  anno. 

Neste  sentido  expedirá  V.  Ex.  suas  ordens,  revogando  a 
decisão  que  deu  em  data  de  10  de  Dezembro  do  anno  passado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  109.— Aviso  de  5  de  Março  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  approvando  a  deliberação  que 
tomou  de  marcar  novo  dia  para  a  reunião  da  Junta  de  Qualiílcaçfto  de 
votantes  da  Parochia  de  Papacaça ,  e  as  decisOes  que  deu  em  relação  á 
organisaçao  da  mesma  Junta,  c  á  qualificação  de  cidadãos  pronunciados. 

3.*  Secção.    Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Março  de  1860. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.   368  do  l.'*de  Fevereiro  ultimo,  que  não  só 
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foi  approvaJa  a  sua  deliberação  de  marcar  novo  dia  para  a 
reunião  da  Junla  de  QualiOcação  de  votantes  da  Parochia  de 
Papacaça  por  nâo  ter  podido  funccionar  a  que  se  reunira  na 
3.'  Dominga  do  mez  de  Janeiro »  em  consequência  de  ter-se 
retirado  o  3.°  Juiz  de  Paz  que  a  presidia,  sob  pretexto  de  irre- 
gularidades que  se  praticavâo ,  e  escusar-se  de  substitui-lo  o 
4.°  Juiz  de  Paz,  como  também  merecerão  approvaçáo  as  de- 
cisões que  V.  Ex.  deu  sobre  as  duvidas  que  lhe  forOo  apre- 
sentadas pelos  membros  da  dita  Junta,  e  pelo  seu  Presidente, 
a  saber : 

1/  Que  o  Presidente  da  Junta  devia,  conformando-se  com 
o  voto  da  maioria  nas  deliberações  da  competência  da  Junta  , 
ficando-lhe  salvo  o  direito  de  representar  contra  as  decisões 
que  nâo  lhe  parecessem  justas,  conforme  foi  declarado  em 
vários  Avisos,  entre  outros ,  o  que  V.  Ex.  cita  n.  62  de  27  de 
Março  de  1847  §  3.« 

2.**  Que  a  presidência  da  Junta,  na  sua  nova  reunião  per- 
tence ao  Juiz  de  Paz  mais  votado ,  e  na  falta  delle  ao  subs- 
tituto a  quem  competir,  o  qual  deixará  o  lugar,  logo  que  se 
apresente  aquelle,  ou  algum  substituto  mais  votado,  conforme 
determina  o  art.  2/  da  Lei  Regulamentar  das  eleições  e  Avi- 
sos expedidos  para  sua  execução. 

S.""  Que  a  substituição  do  membro  da  Junta  dissolvida,  que 
deixou  de  comparecer  por  motivo  attendivel,  devia  ser  feita 
nos  lermos  do  art.  17  do  Decreto  n.  1.812  de  23  de  Agosto  de 
1856,  ou  por  nomeação  da  Junta ,  se  os  trabalhos  já  tivessem 
começado ,  e  a  acta  houvesse  sido  assignada,  ou  pela  mesma 
maneira  estabelecida  para  a  1.^  eleição,  se  a  acta  não  estivesse 
ainda  assignada. 

4.**  Que  não  devia  ser  convocado  o  supplente  de  Eleitor 
mudado  da  Parochia  e  Provinda,  e  nem  qualificado  o  cida^ 
dão  na  mesma  circumstancia,  dado  que  se  tenha  verificado  a 
mudança,  conforme  está  decidido  em  vários  Avisos. 

5.°  Que  o  facto  da  pronuncia  não  inhibe  que  o  cidadão,  que 
tem  os  requisitos  exigidos  pela  Lei,  seja  qualificado  votante, 
como  declaráo  o  Aviso  n.  20  de  19  de  Janeiro  de  1849  §  4.° 
e  os  anteriores  ahi  citados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.   110— GtJERRA,  —  Aviso  4e  6  de  Março  de  1860. . 

Dpcliirnndo  em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  3  do  corrente  tomada  so^ 
brc  Consulta  das  Secções  de  Guerra  e  Marinha ,  c  da  Fazenda  do  Conse  > 
lho  de  Estado,  que  nflo  tem  lagar  o  desconto  do  vencimento  do  Audictor 
e  Oflicíaes  reformados  membros  do  Conselho  de  Guerra,  dos  dias  em  que 
deixou  de  funccionar  o  mesmo  Conselho. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
6  de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  á  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oílicio  dessa  Presidência,  sob  n.  ^i  de  20  de 
Julho  do  anno  flndo ,  acompanhado  do  requerimento  do 
Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província 
em  que  recorre  da  decisão  dada  pela  mesma  Presidência  de 
mandar  pagar  aos  Oflicíaes  militares  reformados  e  Audictor 
de  Guerra,  Membros  do  Conselho  instaurado  contra  as  praças 
que  se  revoltarão  na  Colónia  militar  de  Gurupy,  os  respectivos 
vencimentos  sem  desconte  dos  dias  em  que  deixou  de  func- 
cionar o  referido  Conselho,  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve 
por  bem,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  3  do 
corrente  mez,  tomada  sobro  Consultadas  Secções  de  Guerra 
e  Marinha  e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Declarar 
que  he  improcedente  o  recurso  interposto  pelo  Procurador 
Fiscal,  visto  que  as  interrupções  havidas  nas  sessões  respec- 
tívas,^forâo  alheias  á  vontade  dos  membros  daquelle  Con- 
selho, e  provenientes  de  circumslancias  que  occorrêrão  no 
andamento  do  processo.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
o  fazer  constar. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


».•  111.  — FAZENDA.— Ordem  de  8  de   Março  de  1860. 

Explica  a  applicaçao  que  tem  o    g  $.<>  do  art.  !.<>  das   InstrucíOes  de  16 
de  Fevereiro  de  1&59  sobre  a  responsabilidade  de  Recebedores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.     Rio  de  Janeiro  em 
S  de  Março  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thsouraria 
Decisões  do  Governo.  15 
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de  Fazenda  da  Província  do  Ceará ,  em  resposta  ao  seu  oíTi- 
cio  n.°  87  de  Outubro  ultimo,  que,  nos  termos  das  Instrucçòes 
de  16  de  Fevereiro  doanno  passado,  só  liavendo  Recebedores 
nas  Províncias  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e  de  Pernambuco, 
onde  existem  Recebedorias  de  Rendas  Intentas ,  sao  esses  os 
únicos  obrigados  a  prestar  a  fiança  de  que  trata  o  §  2/  do 
artigo  i.^  das  mesmas  Instrucçòes,  para  a  cobrança  dos  im- 
postos no  domicilio  dos  contribuintes. 

Angelo  Uoniz  da  Silva  Ferraz. 


N."  112.  — Ordem  de  8  de  Março  de  ,1860. 

Approva  buma  resolução   e  reprova  outra  do  luspcetor  da  Thesouraria  de 

Peroambuco  sobre  armazenagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Março  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
<lo  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíTicio  n."  2  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Per- 
nambuco, de  16  de  Janeiro  ultimo,  no  qual  participa liaver 
<iecidido,  em  solução  ás  duvidas  que  lhe  forão  propostas  pela 
Alfandega  respectiva:  1.*,  que,  vencidos  os  prazos  livres,  as 
mercadorias  que  continuarem  nos  armazéns  e  depósitos  da- 
quella  Repartição  estão  sujeitas  á  armazenagem  mensal,  cal- 
culada desde  a  data  da  descarga;  2.'',  que  deve-se  continuar 
^  cobrar  a  armazenagem  addicional  creada  pelo  artigo  20  da 
Lei  n.**  309  de  18  de  Setembro  de  1845 :  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  approva  a  sua  1.*  decisão  por  ser  ella 
conforme  o  disposto  no  artigo  2.**  § 2.°  do  Decreto  n.^  2.474 
de  24  de  Setembro  de  1859. 

Quanto  porém  á  2.*,  não  pôde  ser  ella  igualmente  appro- 
vada,  visto  como  a  armazenagem  addicional  de  que  trata  foi 
supprimida,  devendo  observar-se  a  este  respeito  a  disposição 
do  artigo  2.**  do  citado  Decreto,  que  estabeleceu  hum  novo 
systema  para  o  calculo  e  cobrança  da  armazenagem. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


j^^  115  ^^^ 
N.o  113.— Ordem  de  8  de  Março  de  1860. 
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va  a  decisão  do  Inspector  da  Thesouraría   do  Píauhy  sobre  o  paga- 
ito  do  ^eilo  de  huina  liceaça  ao  Professor  de  Geograpbiâ  do  L]; céo  daqudla 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
8  de  Março  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  de  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  offlcio  n.  3  de  4  de  Ja- 
neiro ultimo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesonraria  de  Fazenda 
da  Provincia  do  Piauhy  participa  que,  por  occasiào  de  terem 
sido  concedidos  ao  Lento  de  Geographia  do  Lycêo  da  dita  Pro- 
vincia, David  Moreira  Caldas,  7  annos  de  licença  para  estudar 
em  qualquer  das  Faculdades  de  Direito  do  Império,  resolvera 
em  sess3o  da  Junta ,  de  conformidade  com  o  parecer  do  res- 
pectivo Procurador  Fiscal,  que  se  cobrasse  de  sello  da  mesma 
licença  dous  mil  réis  por  cada  3  mezes  que  excedessem  aos  três 
que  a  Presidência  da  Provincia  podia  conceder  nos  tennos  do 
Decreto  n.  247  de  15  de  Novembro  de  1842;  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  não  pode  ser  approvada  a  sua  deliberação, 
visto  como  importa  ella  a  croação  de  hum  imposto  nSo  esta- 
belecido na  Lei,  pois  que  o  artigo  48  do  ttegulamcnto  de  10 
de  Julho  de  1850  náo  marcou  para  as  licenças  hum  sello  su- 
perior a  4*000,  e  ao  executor  não  he  licito  ir,  principalmente 
em  matéria  de  impostos,  além  do  que  se  acha  estabelecido  na 
Legislação  cm  vigor,  como  foi  declarado,  entre  outras  disposições, 
pela  Oi*dem  n.  43t)  de  7  de  Dezembro  de  1857  á  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco. 

'    Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N,'  114.— Portaria  de  8  de  Março  de  1860. 

Oeimnuuica  o  indeferimento  de  hum   recurso  da  Provedoria  da  Miseriwr- 
dia  contra  o  imposto  sobre  carrov^s  fancrarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Março  de  1860. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nrcipio  da  Côrtc  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  indeíerio 
o  nxurso  interposto  pela  Provedoria  da  Santa  Casa  da  Miseri- 


eordia  da  decisio  dessa  Repartição  que  lançou  ho  eKercicio  cor- 
rente seis  carroças  de  enterro  da  Empreza  Funerária  para  pi- 
gamento  do  respectivo  imposto. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.  115.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  8  de  Março  de  1860. 

Ao  Presidente  de  Minas  Gcraes.  —  Declara  que  nenhum  Juiz,  seja  qual  for  a 
sua  categoria,  está  isento  das  disposições  dos  arts.  i.°  e  5.<^  do  Decreto 
n.  1.285  de  30  de  Novembro  de  1853. 

2.'  Secçáo.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Respondendo  ao  oíTicio  de  V.  Ex.  de 
17  de  Fevereiro  ultimo ,  ao  qual  acompanhou  o  que  lhe  di- 
rigio  o  Juiz  de  Direito  dessa  Capital ,  consultando,  se  por  ter 
passado  as  ultimas  ferias  a  6  léguas  de  Sua  comarca ,  tinha 
ou  nâo  usado  de  hum  direito  garantido  pelo  Decreto  n.  1.285 
de  30  de  Novembro  de  1853 ;  tenho  a  declarar-lhe  que  Sua 
Magestade  O  Imperador,  a  Quem  foi  presente  o  dito  olBcio, 
Houve  por  bem ,  Conformando-se  com  o  voto  do  Consultor 
interino  dos  Negócios  da  Justiça,  Decidir  que  nenhum  Juiz , 
seja  qual  fora  sua  categoria,  está  isento  das  disposições  dos  arts. 
4.*  e  5.**  da  citado  Decreto,  isto  he  residir:  1."  em  lugar  Bon- 
de possa  vir  as  audiências  em  24  horas,  e  2.^  vir  pelo  me- 
nos huma  vez  por  semana  ao  lugar  em  que  costuma  despa- 
char, visto  que  todos  os  Juizes  tem  residência  fixa,  sendo  a 
dos  Juizes  de  Direito  a  sua  comarca. 

Deos  Guarde  a  V.  Et.  —  João  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá.—Sr.  Presidente  da  Provrncia  de  Minas  Geraes. 


.4>.- 
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N.  116.  —  Aviso  de  9  de  Março  de  1860. 

Ao  Presidente  de  Minas  Geracs  —  Declara  que  os  filhos  raenoros,  que  obtém 
ticença  dos  seus  pais  para  se  casarem,  nâo  precisão  do  consentimento  du 
Juiz  de  Orphaos. 

2/  Secção.    Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.   Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Março  de  1860. 

III m.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  ofTicio  dessa  Presi- 
dência de  10  de  Janeiro  do  anno  passado,  ao  qual  acompanhou 
copia  do  que  lhe  dirigio  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  da 
Villa  Januaria,  consultando  se  o  menor,  nSo  obstante  o  con- 
sentimento paterno  para  casar-se,  precisa  de  licença  do  Juiz 
de  Orphâos,  ao  que  responderão  diversamente  os  dous  Procu- 
radores Fiscaes,  cujos  pareceres  vierâo  juntos  ao  dito  oflicio  ; 
tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que  Sua  Mageslade  o  Imperador, 
depois  de  Ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  e  o  Con- 
sultor interino  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  De- 
cidir, que,  segundo  a  Legislação  em  vigor,  o  Pai  he  o  tutor 
natural  de  seus  filhos ,  e  em  quanto  estão  estes  debaixo  do 
pátrio  poder,  nenhuma  Autoridade  Judicial  ou  administrativa 
tem  jurisdicçâo  para  intervir  no  que  entre  elles  occorrer  nos, 
negócios  domésticos  e  de  família,  devendo  ser  portanto  assim 
entendida  a  Ord.  Liv.  1.*»  Tit.  88  §§  19  e  27.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelHgencia,  e  o  fazer  constar  ao 
referido  Juiz  Municipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Luslosa  da  Cunha.  Para- 
naguá,—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes: 


N.*»  117.— Aviso  do  9  de  Marçx)  de  1860. 

Ao  Presidente  do  Maranhão  — Declara  que  he  obrigatório  o  serviro  que  prestáo 
na  Relaçfto  os  Juiz«s  de  Direito  a  ella  chamados,  por  falta  ce  numero 
de  Desembargadores. 

2."    Secção     Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    Rio  de 
Jaaeiro  9  de  Março  de  1860. 

Illm.  c   Exm.  Sr.  —  Levei  ao  Alto  conhecimento  de  Sua 
Magestíidc  O  bnperador  a  consulta  que  o  Juiz  de  Direito  de* 


Comarca  de  Vianna  fizera  a  essa  Presidência,  se  deveria  cciisi- 
derar-se  interrompido  o  tempo  que  lhe  foi  marcado  para  tomar 
posso  da  referida  Comarca,  por  isso  que  se  achava  servindo  n*» 
Tribunal  da  Relação  dessa  Província  por  chamado  do  res- 
pectivo Presidente,  ou  se,  no  caso  negativo,  lhe  cumpria  pedir 
dispensa  c  seguir  viagem ;  e  bem  assim  a  resposta  de  V.  Ex. 
que,  sendo  obrigatório  o  serviço  para  que  foi  chamado  á  vista 
do  art.  83  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833.  deve 
considerar-se  o  tempo  interrompido,  continuando  no  exercício 
do  Tribunal,  sem  que  esteja  sujeito  as  penas  do  art.  25 
§  1.**  do  Decreto  de  26  de  Julho  de  1850:  e  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Conformando-sc  com  semelhannte  solução. 
Houve  por  bem  Approva-la.  O  que  lhe  communico  para  sua 
intelligcncia. 

Dcos  Guarde  a  V.    Ex.  —  Joào  Luslosa  da  Cunha  Para- 
naguá.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  118.— GUERRA.— Circular  de  9  de  Março  de  1860. 

•  Rccommendaiulo  a  execução  das  disposições  acerca  do  abono  que  se  faz  aos 
sentenciados  excluídos  dos  Corpos  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
9  de  Março  de  1860. 

Illm.  cExm.  Sr.  —  Kão  tendo  sido  sempre  guardado  o 
preceito  do  art.  13  das  Instrucções  de  10  de  Janeiro  de  1843, 
que  de  accòrdo  com  o  do  §  4.°  da  Provisão  de  21  de  Março 
de  1829,  estabeleceu  que  as  praças  excluídas  dos  Corpos,  por 
terem  sido  condemnadas  á  prisão  com  trabalho  ou  mesmo  á 
prisão  simples,  nenhum  vencimento  se  lhes  abone  pelos  prels 
desses  Corpos,  e  sim  unicamente  os  alimentos  caritativos  e 
preciso  vestuário  pelas  Repartições  a  que  forem  entregues; 
e  se  estiverem  cumprindo  sentença  em  Fortaleza,  lhe  serão 
abonados  por  meio  de  prets  especiaes,  tirados  pelo-  respectivo 
Almoxarife  ;  recommendo  a  V.  Ex.  que  faça  observar  reslric- 
tamente  o  disposto  na  Legislação  acima  citada,  afim  de  evitar 
que  se  dêem  abonos  indevidos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de 
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h  N.  119.  —  Circular  de  9  de  Março  de  1860. 

Declarando  que  nSo  se  devora  dar  começo  nas  Províncias  a  nenhma  obra 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra  sem  prévia  approvaçao  do  plano  e  or- 
çamento pelo  mesmo  Ministério. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm 
9  de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Setido  conveniente,  a  bem  da  re- 
gularidade e  economia  dos  cofres  públicos  y  ccntralisar  no 
archivo  militar  da  Corte  todos  os  trabalhos  relativos  á  cons- 
trucçâo  e  reparos  de  Fortificações,  Quartéis  e  quaesquer  edifí- 
cios pertencentes  á  Repartição  da  Guerra ,  para  depois  de 
obtidos  os  precisos  esclarecimentos  poder  o  Governo  Imperial 
resolver  a  semelhante  respeito  o  que  fôr  mais  profícuo;  de- 
claro a  Y.  Ex.  que  nâo  se  deverá  dar  começo  nessa  Pro- 
víncia a  nenhuma  dostas  obras  sem  que  previamente  se  te- 
nha submettido  a  approvaçao  deste  Ministério  o  plano  e  orça- 
mento delia,  e  recebido  a  competente  autorisoção  para  leva-la 
a  eOeito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Bego  Barros, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.^  120.  — FAZENDA. —Aviso  de  10  de  Março  de  1860. 

Manda  despachar  livres  de  direitos  de  consumo,  e  independentemente  de  Or- 
dem do  Thesouro  os  objectos  que  importarem  para  seu  uso  os  membros 
do  Corpo  Diplomático  Estrangeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Março  de  1860. 

De  conformidade  com  o  que  requisila  o  Minislerio  de  Es- 
trangeiros em  Aviso  de  29  do  mcz  próximo  passado,  haja  V.  S. 
de  dar  as  providencias  necessárias  para  que,  independentemente 
de  Ordem  do  Thesouro,  sojão  despachados  livres  de  direitos 
de  consumo  os  objectos  que  importarem  para  seu  uso  os  mem- 
bros do  Corpo  Diplomático  Estrangeiro  residente  nesta  Corte, 
bastando  para  conceder-se  a  isenção  requisição  directa  dos 
respectivos  Agentes,  e  huma  nota  de  taes  objectos  por  ellcs  as- 
signada,  e   fitando  V.  S.   na  intclligcncia   de  que  esta    me- 


(lida  só  du  respeito  aos  despaclios  de  que  trata  o  art.  3."  do 
Decreto  ri.°  2.022  de  11  de  Novembro  de  1857. 

Dcos  Guarde  a  V.  8. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  — 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.°  121.— Portaria  de  13  de  Março  de  1860. 

Declara    applicnvel  ao  Deposito  de  Bemfica    a  armazenagem  estabeleci- 
da por  pipa  de  aguardente  para  o  Trapiche  da    Ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em.  13 
de  Março  de  1860. 

Communico  ao  Sr,  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio da  Corte,  qae  a  armazenagem  de  2^400,  estabelecida 
pela  Ordem  de  28  de  Janeiro  ultimo  por  cada  pipa  de  aguar- 
dente quê  entrar  no  Trapiche  da  Ordem,  he  igualmente  ap- 
plicavel  ao  Deposito  de  Bemfica ;  devendo  porém  limitar-se 
o  sua  arrecadação  ás  pipas  que  tiverem  entrado  do  1.*  do  cor- 
rente mez  em  diante,  e  ás  que,  estando  já  cm  deposito  a  esse 
tempo,  nao  forem  retiradas  dentro  de  30  dias,  contados  desta 
data. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz 


N.  122.  —  Circular  de  14  de  Marco  de  1860. 

Assemelha  as  capsulas  de  óleo  de  fígado  de  bacalháo  ás  de  oleo  de  rícino. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Março  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouío  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasThesoura- 
Tias  de  Fazenda,  de  conformidade  com  o  Aviso  desta  data  á  Al- 
fandega da  Corte,  para  que  o  facão  constar  nas  demais  Al- 
fandegas ,  que  as  capsulas  de  oleo  de  fígado  de  b.icaiháo  são 
assemelhadas  ás  de  oleo  de  rícino,  e  como  taes  sujeitas  aos  di- 
reitos estabelecidos  no  aitigo  1174  da  Tarifa. 

Angelo  Moniz  da  Silm  Ferraz. 
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N.^  123.  —  Portaria  de  14  de  Março  de  18C0. 

Manda  restituir  hum  excesso   de  direitos  cobrados  por  habilitação   de 

herança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Março  de  1860. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  faça  restituir  a  I)* 
Maria  Helena  da  Cruz,  D.  Josefa  Claudina  da  Cruz,  D.  Joanna 
Emília  da  Cruz,  e  seu  marido  José  Gomes  de  Miranda  a  quan- 
tia de  2:011)^230,  que  de  mais  pagarão  de  novos  o  velhos  di- 
reitos pela  habilitação  á  herança  do  flnado  João  Silveira  da 
Cruz,  visto  como  pelo  §  42  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  íiO 
de  Novembro  de  1841  deveria  ter-se  cobrado  2  '/o,  e  nSo 
47.»'  por  serem  herdeiros  instituídos. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*»  124.  — Aviso  de  17  de  Março  de  1860. 

Annulla  huma  decísSo  do  Inspector  da  Alfandega  da  Corte  sobre  a  qualifi- 
cação de  huns  apparelhos  para  cozinhar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Março  de  1860. 

Communico  a  Y .  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
declarou  nuUa  a  decisão  de  que  interpdz  recurso  para  o  mes- 
mo Tribunal  Francisco  José  Cardoso,  sobre  a  qualifícação  de 
huns  apparelhos  para  cozinhar,  visto  não  ter  sido  aquella  de- 
cisão tomada  de  conformidade  com  o  art.  228  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836  e  Decreto  de  17  de  Novembro  de 
1844,  porquanto,  tendo  o  Conferente  ás^  sabida  apresentado 
duvida  sobre  a  dita  qualificação,  não  se  exígio  do  Feitor  do  des- 
pacho declaração  sobre  a  sua  identidade,  accrescendo  fazer  parte 
da  commissão  nomeada  para  resolver  a  sobredita  duvida  huma  en- 
tidade desconhecida  no  citado  Decreto,  como  he  o  Engenheiro  das 
obras  internas  da  Alfandega;  á  vista  do  que  devolvo  a  Y.  S.  o 
mencionado  recurso  ^  aíim  de  que  faça  proceder  legalmente  a 
nova  qualificação. 

Deos  Guarde  a  Y.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
—  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 

Decisões  do  Governo.  16 
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N."  125. -MARINHA.— Aviso  de  17  de  Março  de  1860. 

Determina  que  pelas  laspecçOes  dos  Arsenaes  de  Marinha  do  Império  se 
remetia  mensalmente  á  respectiva  Secretaria  de  Estado  hum  mappa  dos 
operários  das  Odicinas  e  do  pessoal  empregado  em  outros  seniços  nos 
mesmos  Arsenaes,  contendo  certas  declarações,  aflm  de  se  poder  conhecer 
a  despeza  que  se  faz  naquelles  Estabelecimentos. 

3.^  Secç5:).  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  17  de  Março  de  1860. 

Convindo  que  o  Governo  tenha  perfeito  conhecimento  da 
despeza  que  se  faz  nos  diversos  Arseriaes  de  Marinha  do.  Im- 
pério, afim  de  providenciar  em  tempo  a  respeito  de  qualquer 
excesso,  ou  insufficiencia  que  por  ventura  se  dè,  em  relação 
ás  sommas  para  ellcs  destinadas,  cumpre  que  peias  Inspecções 
dos  referidos  Arsenaes  se  remetia  mensalmente  a  esta  Secreta- 
ria de  Estado  hum  mappa  dos  operários  das  Oíficinas  e  do  pes- 
soal empregado  em  outros  serviços  naquelles  Estabelecimentos^ 
declarando  não  só  o  estado  eíTectivo,  o  completo  e  as  diffe- 
renças  para  mais  e  menos,  á  vista  do  fixado  nas  tabeliãs,  que 
acompanharão  o  Aviso  de  5  de  Setembro  de  1857,  mas  também 
a  importância  total  dos  jornaes  c  gratificações  por  Oíficinas  e 
mais  serviços,  addicionando-se  as  observações  que  forem  ne- 
cessárias para  esclarecimento  do  mesmo  mappa:  o  que  com- 
munico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  execução  na  parte  que 
lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto. — 
Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 


N.*»  126. —  FAZENDA—  Ordcrr.  de  19  de  Março  de  1860. 

Communica  o  indeferimento  de  hum  requerimento  de  dispensa  de  pris5o  por 
akanee  para  com  a  Fazenda,,  e  de  moratória  para  solver  o  mesmo  alcance. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
19  de  Março  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  inde- 
ferido o  requerimento,  transmittido  em  20  de  Dezembro  ul- 
timo pela  Presidência,  no  qual  pedia  Manoel  Marccllino  Paes- 
Barreto  dispensa  da  prisão  que  soíTreria  se  não  estivesse  oc- 
culto,  e  hum  prazo  para  solver  o  alcance  de  14:980*983,  em 
que  se  acha  para  com  a  Fazenda  Nacional ;  quanto  á  prisão^ 
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porque  a  dclcrminão  os  Decretos  de  5  de  Novembro  de  1849 
e22  do  mesmo  mez  do  anno  de  1851  art.  l."",  j§  4.°;  quanto  á 
moratória,  porque  lhe  obsla  o  art.  43  da  lei  de  28  de  Outubro 
de  1848:  devendo  o  Sr.  Inspector  proceder  com  toda  a  promp- 
tidáo  á  arrecadação  do  alcance,  dando  conta  do  resultado  ao 
Thcsouro. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  127.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  20  de  Março  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Pro\incia  do  Santa  Catharina,  declarando  as  providencias 
de  que  deve  lançar  mdo ,  para  que  se  cffcctue  a  installaçSo  da  Villa  de 
Itajahy,  demorada  pela  inipossihtlidade  de  reunir-se  a  Camará  Municipal 
de  Porto  Bello  para  apurar  os  votos  da  elei(;ao  do  Vereadores  para  a  dita  Villa 
c  dar  posse  a  estes. 

3.*  Secção .  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Março  de  1860. 

Illra.  e  Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio  de  V.  Ex.  do 
1."  de  Novembro  do  anno  passado,  no  qual  expõe  os  embara- 
ços que  conlinuão  a  apparecer  para  a  inauguração  da  nova 
Villa  de  Itajahy,  formada  com  território  dos  Municípios  do 
Porto  Bello  e  de  S.  Francisco;  nascendo  estes  embaraços:  l.**, 
de  recusar  a  Canidra  Municipal  do  Porto  Bello  dar  execução  á 
ordem,  que  lhe  foi  expedida  por  essa  Presidência,  para  apu- 
rar os  votos  da  eleição  de  Vereadores  do  nova  Villa ,  e  dar 
posse  aos  seus  Membros,  pretextando  a  sua  incompetência  para 
isso,  como  flzera  o  Juiz  de  Paz  da  Parochia  do  Sr.  Bom  Jezus 
dos  Afflictos  do  Porto  Bello  para  presidir  á  mesma  eleição  na 
parte  do  território  desmembrado  de  seu  districto;  2.%  da  falta 
de  Secretario  que  perante  ella  sirya,  por  ter-se  demittido  o 
que  servia,  e  não  encontrar-se  pessoa  sufliciente  que  queira 
substitui-lo. 

V.  Ex. ,  no  intuito  de  remover  estes  obstáculos,  que  attribue 
ao  propósito  de  embaraçar  a  inauguração  da  nova  Villa  de 
Itajahy,  lembra  o  arbítrio  de  commetter  aquelle  encargo  á  Ca- 
mará Municipal  de  S.  Francisco,  visto  que  do  seu  Municipia 
também  se  destacou  parte  do  território  da  dita  Villa;  e  consulto 
ao  Governo  ImpcrísJ : 


1/  Se  tendo  sido  designada  por  seu  antecessor  a  Gamara 
Municipal  de  Porto  Bello  para  fazer  a  apuraçõo  final  dos  votos, 
e  eslando  ella  de  posse  dos  livros  das  actas  da  eleição,  podem 
a  mesma  apuração  e  a  posse  dos  novos  Vereadores  ser  encarre- 
gadas áquella  outra  Camará. 

2.°  Keste  caso,  se,  n5o  tendo  esta  Gamara  em  seu  poder 
os  livros  das  actas  da  eleição,  pôde  a  apuração  ser  feita  em 
vista  das  copias  authenticas  que  existem  na  Secretaria  da  Pre- 
sidência. 

Por  Avisos  de  7  de  Outubro  e  4  de  Novembro  do  anno 
passado  já  forão  resolvidas  as  duvidas  apresentadas  pela  Ga- 
mara Municipal  do  Porto  Bello;  e  nada  tenho  de  accrescentar 
a  este  respeito.  Quanto  aos  quesitos  da  Gonsulta  de  V.  Ex., 
de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  e  de  conformidade 
com  o  parecer  da  sobredita  Secção,  exarado  em  Gonsulta  de  24 
de  Dezembro  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.: 

1.**  Que  V.  Ex.,  antes  de  lançar  mão  do  arbitrio  que  pro- 
põe ,  deve  instar  pelo  cumprimento  das  ordens  expedidas  á 
Gamara  Municipal  do  Porto  Bello  para  fazer  a  apuração  dos 
votos  dos  Vereadores  da  nova  Villa  de  Itajahy,  e  dar  posse  aos 
seus  Membros.  Se  a  Gamara  insistir  na  recusa,  V.  Ex.  a  sus- 
penderá, e  mandará  responsabilisar ,  c  fará  convocar  os  sup- 
plentos  dos  Vereadores  que  estiverem  juramentados,  afim  de 
que,  reunidos  em  sessão,  cumprão  equeHas  ordens,  e  nomeem 
Secretario;  fazendo  igualmente  responsabilisar  os  supplentes, 
que  se  escusarem  sem  motivo  legítima. 

Se  não  houver  numero  sufficiente  de  supplentes  jura- 
mentados para  formar  Gamara,  o  mais  votado  d'entre  elles, 
como  Presidente,  e  o  outro ,  ou  algum  dos  outros  (conforme 
o  seu  numero)  servindo  provisoriamente  de  Secretario,  convo- 
carão t<mtos  supplentes  quantos  forem  necessários ,  e  lhes 
deferirão  juramento  :  e  se  houver  somente  hum  supplente  ju- 
ramentado, este  nomeando  hum  individuo  que  sirva  de  Se- 
cretario, e  juramentando-o,  com  elle  fará  a  convocação  dos 
supplentes,  e  lhes  dará  juramento.  Contra  os  supplentes  que 
deixarem  de  comparecer  sem  motivo  legal  para  prestar  jura- 
mento V.  Ex.  mandará  proceder  por  crime  de  desobediência. 

2/  Que  no  caso  de  ineíTicacia  destas  providencias,  que  são 
conformes  ás  decisões  dos  Avisos  ns.  108  e  146  de  25  de  Abril 
e  31  de  Maio  de  1848,  n.  24  de  27  de  Fevereiro  de  1850, 
n.  11  de  13  de  Janeiro  de  1852,  ns.  52  e  67  de  31  de  Janeiro, 
c  16 de  Fevereiro  de  1855,  c  ns.  374  e  425  de  20  de  Outubro 
ç  25  de  Novembro  de  1857,  V.  Ex    fará  tomar  conta  do  ar-t 
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chívo  da  Camará  Municipal  de  Porto  Bello,  e  entdo  terá  lugar 
o  arbítrio  indicado,  de  commetter  á  Camará  Municipal  de  S. 
Francisco  a  apuração  dos  votos  para  Vereadores  da  Camará  da 
nova  Yilla  de  Itajahy,  fazendo-se  porém  a  apuração  pelos  pró- 
prios livros  das  actas  da  eleição,  que  V.  Ex.  remetterá  á  Ga- 
mara de  S.  Francisco.  A  authentica  que  ex^iste  na  Secretaria 
da  Presidência  somente  deve  servir  como  em  ultimo  recurso , 
quando  o  livro  das  actas  tenha  desapparecido ;  e  assim  o  de- 
cide o  Aviso  n.  101  de  29  de  Agosto  de  1849. 

3."  Que  apurados  os  votos  dos  novos  Vereadores,  se  lhes 
dè  posse,  como  V .  Es .  entende,  não  obstante  a  falta  de  eleição 
que  houve  na  Parochia  de  Cambriú ;  por  isso  que  os  votos  que 
poderia  dar  esta  Parochia  constituem  huma  pequena  minoria  , 
e  não  podem  influir  no  resultado  da  eleição,  segundo  V.  £x. 
informa.  Esta  decisão  he  conforme  ás  que  o  Governo  Impe- 
rial tem  dado  em  casos  idênticos. 

4.*  Finalmente,  que  V.  Ex.  deve  suspender,  e  mandar  res- 
ponsabilisar  o  Juiz  de  Paz  da  Parochia  do  Senhor  Bom  Jezus 
dos  Afflíctos  do  Porto  Bello,  José  Mendes  da  Costa  Rodrigues, 
como  culpado  de  não  se  fazer  a  eleição  na  Parochia  de  Cam- 
briú, a  despeito  das  terminantes  ordens  que  lhe  forão  expe- 
didas por  essa  Presidência. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Gatharina. 


N.  128.  — Aviso  de  20  de  Março  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco,  approvando  a  decisão  que  deu 
sobre  a  consulta  que  lhe  fez  a  Gamara  Municipal  daBoa-Vista  sobre  a 
apuração  das  actas  do  respectivo  Collegio  Eleitoral  na  elciçflo  de  Mem- 
bros da  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

3.'  Secçilo.     Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  do 
Império   em  20  de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Com  o  oíTicio  dessa  Presidência 
u.  359  de  31  de  Janeiro  ultimo  foi  presente  a  SuaMagestade 
o  Imperador  outro,  em  que  a  Camará  Municipal  da  Boa- Vista 
submette  á  consideração  de  V.  Ex.  a  seguinte  duvida : 
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Se  não  tendo  recebido  dentro  dos  30  dias  marcados  p^lo 
arl.  1.%  §  12  do  Decreto  n.  842  de  19  de  Setembro  de  1855 
a  acta  do  Coliegio  Eleitoral  de  Tacaratú,  e  tendo  não  obstante 
essa  demora  procedido  á  apuração  dos  votos  para  a  eleição  de 
hum  Deputado  Provincial  pelo  IS."*  districto  eleitoral,  podia, 
logo  que  chegasse  a  referida  acta,  proceder  á  nova  apuração, 
e  servir  de  diploma  aos  eleitos  a  apuração  feita  dentro  da- 
quelle  prazo. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ha  por  bem  declarar  que 
bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a  referida  duvida,  respondendo 
que  a  dita  Gamara  tinha  procedido  regularmente,  e  que  não 
havia  razão ,  para  que ,  recebida  aquella  acta ,  deixasse  de 
proceder  á  apuração  total  dos  votos. 

Com  quanto  seja  acertada  a  decisão  de  V.  Ex.,pois  que 
não  he  justo  que  por  taes  demoras  possáo  os  que  tiverem 
obtido  votos  em  hum  Coliegio  eleitoral  ficar  privados  dos  res- 
pectivos diplomas  ,  cumpre  que  V.  Ex.,  procedendo  á  rigoro- 
sas indagações,  mande  responsabilisar  os  que  houverem  con- 
corrido, para  que  a  mencionada  acta  não  chegasse  ao  seu  des- 
tino no  prazo  marcado  pelo  supra  citado  Decreto. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  c 
para  o  fazer  constar  áquella  Camará. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  129.  —Aviso  de  20  de  Março  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina ,  declarando  a  providencia 
que  deve  tomar,  para  que  seja  supprida  a  falta  de  Vereador  da  Camará 
Municipal  no  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Villa  de  Porto  Bello. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
ílo  Império  em  20  de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr  — Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio  dessa 
Presidência  n.  79  de  21  de  Outubro  do  anno  passado ,  em 
que  o  antecessor  de  V.  Ex.  expôz  o  embaraço  que  tem  havido 
para  a  reunião  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  daVilIa  de  Porto 
Bello,  por  não  haver  quem  sirva  o  lugar  de  Vereador,  em  conse- 


quencia  de  darem  parte  de  doente  todos  os  Membros  da  Camará 
Municipal  da  dita  Villa:  de  conformidade  coro  o  parecer  da  refe- 
rida Secção,  exarado  em  Consulta  de  12  de  Dezembro  do  anno 
passado,  declaro  a  V.  Ex.,  de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador ,  que  mereceu  a  Sua  Imperial  Approvaçao  a  delibe- 
ração que  tomou  a  mesma  Presidência  de  mandar  (recorrer 
aos  supplentes  de  Vereador,  que  estivessem  juramentados,  para 
supprif  a  falta  dos  Vereadores;  e,  quando  não  houvesse  ne- 
nhum supplente  juramentado ,  que  se  esperasse  pelo  restabele- 
cimento de  algum  dos  enfermos. 

Havendo  porém  razões  para  crer  que  a  enfermidade  alie- 
gada  nâo  he  mais  do  que  hum  pretexto,  semelhante  ao  de  que 
lançarão  mão  os  mesmos  Vereadores  para  obstarem  a  inaugura- 
ção da  nova  Villa  de  Itajahy,  sobre  o  que  expeço  Aviso  a  V. 
Ex.  nesta  data:  Ha  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  que  V. 
Ex«  observe  as  providencias  indicadas  neste  Aviso  para  obter 
a  reunião  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  de  Porto  Bello. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


N.   130.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  21  de  Março  de  1860. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte— Declara  que,  no  caso 
de  qualquer  Deputado  pedir  exoneração,  deve-se  proceder  á  nova  Eleirao. 

2.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  21  de  Março  de  1860. 

Era  resposta  ao  seu  officio  de  23  de  Fevereiro  ultimo,  no 
qual,  communicando  que  o  Deputado  desse  tribunal  Militão 
Máximo  de  Sousa ,  havia  pedido  demissão,  que  lhe  foi  re- 
cusada, em  vista  do  art.  5.**  do  Código  Commercial,  entra 
€om  tudo  cm  duvida ,  se  por  se  achar  temporariamente  im- 
pedido o  referido  Deputado,  eonvém  dar  assento  efTectivo  ao 
l.**  Supplente,  parecendo-lhe  que  este  só  pode  ser  chamado 
a  serviço,  nos  casos  especiaes ,  em  que  o  Tribunal  Adminis- 
trativo deve  achar-se  completo ;  tenho  de  declarar-lhe ,  para 
que  V.  Ex.  o  faça  constar  ao  Tribunal ,  que  Sua  Magestade 
O  Imperador,  a  Quem  fiz  presente  o  dito  officio,  Houve  por 
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bem  Decidir,  Conformando-se  com  o  voto  do  Consultor  inte- 
rino dos  Negócios  da  Justiça ,  que  cumpre  ao  mesmo  Tribu- 
nal exigir  que  o  Deputado  prove  o  motivo  legal  de  sua  re- 
nuncia ,  impondo-lhe,  no  caso  de  que  o  não  faça ,  a  pena 
marcada  no  respectivo  Código»  e  procedendo-se,  em  qualquer 
das  duas  hypothescs,  á  nova  eleição,  segundo  o  disposto 
no  art.  A.*» 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  João  Lmtosa  da  Cunha  Panra- 
naguá.  —  Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte. 


N.  131.  — FAZENDA.  — Circular  de  21  de  Março  de  1860. 

Providencia  sobre  o  pagamento  de  Empregados  de  Fazenda  ausentes. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Março  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  constando-lhe  que  em  algumas  Thesoura- 
rias  de  Fazenda  se  costuma  pagar  o  vencimento  de  Emprega- 
dos ausentes,  depois  de  lhes  ter  passado  guia ,  o  que  he  con- 
trario á  doutrina  da  Ordem  n.  229  de  23  de  Julho  de  1858 , 
ordena  aos  Srs.  Inspectores  que,  na  occasião  de  passarem  taes 
guias,  façSo  logo  notar  esta  circumstancia  na  respectiva  Folha 
de  pagamento,  com  declaração  de  que  este  fica  suspenso,  e 
lançar  na  própria  guia  huma  Verba  da  qual  conste  ter  ella  sido 
notada  na  Folha;  sem  o  que  não  se  continuará  a  fazer  o  abo- 
no na  Repartição  em  que  fór  apresentada. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N."  132.  — Aviso  de  22  de  Março  de  1800. 

Declara  que  devem  merecer  inteira  fé  os  attestados  de  vida  passados  pelos 

Parochos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Março  de  1860. 

Em  resposta  ao  Officio  de  8  de  Fevereiro  desle  anno,  em 
que  V.  Rvm.  consulta  se,  em  vista  da  legtslfição  actual,  que 
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dispensa  a  intervenção  parochial  para  sepaltar-se  qualquer  ca- 
dáver, são  os  Parochos  ainda  os  competentes  para  attestarem 
a  existência  dos  seus  Parochíanos  que  tenbão  de  receber  quaes* 
quer  vencimentos  do  Thesouro  Nagonal,  ou  se  taes  attestados 
devem  ser  passados  pelos  Subdelegados  e  Inspectores  de  Quar- 
teirão; tenho  de  declarar-lbe  que,  depois  da  legislação  que 
actualmente  rege  os  enterramentos,  os  Parochos  nâò  são  obri- 
gados a  passar  as  certidões  de  vida,  e  a  communicar  men- 
salmente ao  Thesouro  o  obHo  dos  Pensionistas  seus  Paro- 
chíanos; porém  que  por  isso  não  estão  inhibidos  de  passar 
taes  attestados,  que  devem  merecer  tanta  fé  como  os  que  são 
dados  pelos  Inspectores  de  Quarteirão,  precedendo  despacho 
dos  respectivos  Subdelegados. 

Deos  Guarde  a  V.  Rvm.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrax. 
—  Sr.  Vigário  Collado  da  Freguezia  de  S.  José, 


N.  133.  —  Circular  de  22  de  Março  de  1860. 

Siige  dos  Inspectores  das  Alfandegas  informações  sobre  a  pratica  seguida 
quanto  aos  termos  de  responsabilidade  por  differenças  nos  manifestos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Março  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional ,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias  de 
Fazenda  que  exijão  dos  Inspectores  das  Alfandegas  das  respec- 
tivas Províncias,  e  remetlão  ao  Thesouro  com  a  maior  brevi- 
dade possível,  informações  sobre  os  seguintes  quesitos: 

1.0  Qual  a  pratica  seguida  a  respeito  dos  termos  de  respon- 
sabilidade por  ditterenças  encontradas  na  conferencia  dos  ma- 
nifestos, de  que  trata  o  art.  5.^  do  Regulamento  n.  7  de  19  de 
Janeiro  de  1838. 

2.®  Se  as  obrigações  resultantes  de  taes  termos  se  liquidâo, 
e  em  que  épocas. 

3.®  Quaes  dessas  obrigações  se  achao  por  liquidar,  desde 
quando,  e  quaes  âs  causas  que  tèm  determinado  essa  demora. 

Caso  existão  obrigações  ainda  por  liquidar,  os  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  deverão  ordenar  aos  das  Alfan- 
degas que  procedâo  iin mediatamente  á  competente  liquidação, 
dando  parte  ao  Thesouro  do  resultado  que  obtiverem. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Decisões  do  Governo,  17 
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N.  134.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  22  de  Mâirço  de  1860. 

Ao  PresidenU  da  Província  de  S.  Pauto,  aptrrovando  a  deeisUo  que  deu  so- 
bre a  consulta  que  lhe  fez  O;  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Pa- 
rochia  de  Nazareth  sobre  a  allegação  de  ter  bum  Eleitor  votado  em  si 
mesmo  para  Membro  da  Junta. 

3 . '  Secção .  Rio  de  Janeiro .  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  22  de  Muítço  dê  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  officio  n .  22  de  18  de  Fevereiro  ultimo,  cobrindo  a 
copia  do  que  lhe  foi  dirigido  pelo  Jtiiz  de  Paz  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Nazareth ,  participando 
que  suspendera  os  trabalhos  da  mesma  Junta ,  porque  na  oc- 
casido  de  proceder-se  á  nomeação  da  turma  dos  Eleitores ,  o 
Eleitor  Francisco  Bueno  de  Moraes,  com  o  fim  de  obter  maio- 
ria de  votos ,  declarara  ter  votado  em  si  mesmo . 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  declarar  que  V. 
£x.  decidío  acertadamente,  ordenando  que  proseguisem  os 
trabalhos  da  Junta,  e  subsistisse  a  nomeação  da  turma  dos 
Eleitores  que  dera  a  maioria  de  hum  voto  ao  dito  Eleitor  pela 
razão  de  que,  estabelecendo  a  lei  a  votação  por  escrutínio  se- 
creto, não  podia  ser  aceita  a  declaração  do  Eleitor  que  affir- 
mára  não  ter  votado  no  supracitado  Moraes . 

A  outra  razão,  em  que  V.  Ex.  fundou  a  sua  decisão,  de 
não  haver  lei  que  prohiba  ao  Eleitor  votar  em  si  mesmo,  não 
pôde  ser  aceita,  não  só  porque  semelhante  facto  he  de  si  mes- 
mo repugnante,  como  também  porque  fere  o  preceito  da  lei, 
que  prohibe  ao  Eleitor  votar  em  seus  ascendentes,  descen- 
dentes, irmãos ,  tios,  e  primos-irmãos . 

O  que  còmmunico  a  V .  Ex .  para  sua  intelligencia  e  para 
o  fazer  constar  ao  Presidente  da  referida  Junta . 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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K.*'  135.  —GUERRA.  —  Aviso  de  24  de  Março  de  1860. 

Dando  iostmcçOes  para  regular  as  passagens  em  os  vapores  da  Companhia 
de  Navegação  do  Alto  Paraguay,  e  fixando  o  valor  das  respectivas  come- 
delias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
24  de  Março  de  1860. 

Remetto  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  a  inclusa  copia 
das  instruççoes  que  nesta  data  se  expedem  acerca  dos  passa - 
griros  que  seguiren^  ou  Tierem  da  Província  de  Matto-Gros- 
so  em  os  Yapores  da  Companhia  de  Naregaçao  do  ^Ito  Pa- 
raguay;  e  bem  assim  copia  da  tabeliã  fixando  o  valor  das 
comedoritô,  que  se  devem  abonar  por  couta  deste  Ministério 
em  os  Vapores  nas  viagens  a  diSer^ites  portos  naquella  Pro-* 

vincia. 

t« 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.-^Seòastím  do  Rego  Barros.-^Su 
Contador  Geral  da  GUerra. 


InstraieçSes  pebw  qiiaeii  íse  deverO*  regular 
a»  paimagemm  piw*  emto  d^  llfaiiii*erÍo  dat 
Guerra  nom  Vapareii  da  Compaubia  de  Ufa* 
tregaf^ffia  doAUaParagnay  aeslnido  aftV.^^eon- 
diçfta  do  contraeto  apiNra vada  par  Seere to 
m.  9A9»  d^  93  de  Junho  de  ftSftS. 

1.*  Os  Commandaates  dos  Yapores  da  Comípanhia  do  Alto 
PaiBguay  não  receberão  a  seu  bordo^  por  conta  doMioislerio 
da  G^rra,  pasràgeiros  e  femilias  sem  ordem  do  Governo  ou 
dos  Presidentes  to  Províncias  de  Santa  Caíharina,  Rio  Grande 
do  S^l  e  Matto-Grosso. 

2.*"  As  ordens  concedendo  passagens  para  Matto-^rosso 
serão  expedidas  ao  Gerente  da  Companhia  em  Montevideo :  e 
ao  estabelecido  em  Cuyabá,  quando  a  passagem  fór  daquella 
Província  para  Montevideo « 

3/  As  ordens  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  se- 
rão entregues  pelos  Gerentes  aos  Commandantes  dos  Vapores 
e  servirão  de  documento  para  a  Companhia  haver  seu  paga- 
mento ,  passando  os  individues ,  a  quem  ellas  disserem  res- 
peito, declaração  no  verso  de  que  tiverão  efifectivamente  pas- 
sagem e  comedoria  á  ré  ou  no  convés,  conforme  a  ordem , 


e  se  levarem  ftmilía  dedarárâo  o  numero  de  pessoas,  paren- 
tesco e  idade  dos  filhos. 

4.*  Se  no  numero  dos  passageiros  de  convés  houver  sol- 
dados a  cargo  de  algum  Officíal  ou  inferior,  estes  passarão 
a  declaração  exigida  no  paragrapho  anterior,  e  na  sua  falta 
a  autoridade  militar  ou  civil  do  Jugar  para  onde  forem  trans- 
portados, e  em  Montevideo  o  Cônsul  Brasileiro,  attestarão  na 
própria  ordem  de  passagem  que  taes  praças  fordo  com  effeito 
transportadas  em  tal  vapor  e  data. 

5/*  A  Companhia  haverá  da  Autoridade  competente,,  em 
Cuyabá,  certificado  do  numero  de  praças  ( e  colonos)  que 
houver  para  alli  transportado  em  cada  viagem,  e  outro  igual 
do  Cônsul  Brasileiro  em  Montevideo  das  praças  que  na  vi  agem 
da  volta  houver  trazido  para  esta  ultima  Cidade,  afim  de  se 
poder  fazer  o  ajuste  de  contas  conforme  o  §  2/  da  17/  con- 
dição do  seu  contracto. 

6."*  Os  Gerentes  da  Companhia  remetterão  regularmente 
para  a  Corte,  ao  Presidente  da  Companhia,  os  documentos  de 
despeza  feita  em  cada  viagem,  por  conta  da  Repartição  da 
Guerra  acompanhados  dos  attestados  de  que  trata  o  paragra- 
pho anterior,  e  o  mesmo  Presidente  os  apresentará  relacio- 
nados na  Contadoria  Geral  da  Guerra,  com  oflScio  seu  ao  Con- 
tador, para  serem  alli  processados  e  remettidos  á  Secretaria 
de  Estado,  afin;  de  se  ordenar  o  pagamento. 

7.*  Os  Presidentes  das  Provindas  acima  nomeados,  tendo 
em  vista  o  disposto  nas  Instrucções  de  24-  de  Julho  de  1857, 
não  mandarão  dar  passagem  nos  vapores  da  Companhia  senão 
ás  pessoas ,  e  nos  casos  alli  especificados. 

S.*"  Aos  Ofiiciaes  que  tiverem,  por  conveniência  do  ser- 
viço, de  seguir  por  terra  para  Matto-Grosso,  e  dalli  regres- 
sarem para  a  Corte  pela  mesma  via,  se  continuarão  a  abonar 
as  ajudas  de  custo  actualmente  estabelecidas. 

9.*  Destas  Instrucções  se  dará  conhecimento  ao  Presidente 
da  Companhia,  para  que  as  faça  executar  pela  parte  que  lhe 
toca. 

Paço  em  24  de  Março  de  1860.  —  Sebastião  do  Rego 
Barros. 


Tabeliã  fisgando  o  valor  daii  eamedorlafli  que 
me  devem  abonar  aos  passaj^eiros  por  con- 
ta do  Ministério  da  Guerra  nos  Wporeâ  do 
Cvoverno  em  as  viagens  Fluviaes  da  Provín- 
cia de  Hatto-Grosso. 


Da  Capital  de  Corumbá 40/9(000 

De  Corumbá  a  Albuquerque 8^000 

De  Albuquerque  a  Coimbra 16,íi000 

De  Corumbá  até  a  Capital 50#000 

F 

N.  B.  As  passagens  dos  vapores  do  Governo  só  serão 
ordenadas  quanda  não  houver  vapores  da  Companhia  de  Na- 
vegação do  Alto  Paraguay. 

Pago  em  %&  de  Março  de  1860.  —  Sebastíão  do  Rego 
Barros. 


N.  136.  —  FAZENDA.  —  Circular  de  24  de  Março  de  1860. 

Estabelece  regra  para  a  cobrança  .dos  impostos  de  habilitação  e  transmissão 

de  heranças. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  24  de 
Março  do  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  reconhecendo  a  necessidade  de  fixar-se 
huma  regra  que  sirva  de  norma  para  a  cobrança  dos  impos- 
tos devidos  da  habilitação  c  transmissão  das  heranças,  obviando 
assim  as  duvidas  que  se  tèm  suscitado  na  cobrança  dos  mesmos, 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  afim 
de  communica-lo  aos  Agentes  Fiscaes  que  lhes  são  subordina- 
dos, que  se  deverá  cobrar  a  decima  das  heranças  e  legados 
da  quantia  que  restar ,  depois  de  satisfeitos  os  encargos  da 
herança,  taes  como  despezas  de  inventario  e  dividas  do  casal; 
devendo  porém  ser  computados  na  mesma  razão  os  direitos  da 
habilitação  e  sello  proporcional  sobre  a  quantia  que  restar  9 
depois  de  deduzida  a  decima,  porque  essa  quantia  constituo  o 
monte  partlvel,  e  neste  se  comprehendem  os  quinhões  de  que 
he  devido  o  sello;  sendo  que  também  delia  se  deduzem  os  direi- 
tos da  habilitação,  porque  esses  se  cobrão  do  expediente  dos 
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Síp^naJ  Í?Tf  •  «"''  **"  ^  ^  reconhecer  e  Amn  o 
aireito  dos  herdeiros,  «esse  direito  tem  por  objecto  os  mii- 
nnoes,  que,  cobío  fica  dito,  constituem  o  mente  partiveL 

Ângelo  Mmiz  da  Sika  Ferraz . 


» 

N.  137,  —Circular  de  24  de  Março  de  1860. 

Manda  «scripturar  na  verba  *  Juros  e  amortisaçao  da  dividft  externa  funda- 
aa  »  a  differcnça  de  cambio  nas  remessas  para  Londre*. 

Mmfeter^  ám  Negoctos  da  Fazenda,  Rk)  de  Janeiro  em  24 
de  Março  de  1860. 

Angçto  Moaiz  da  Silva  Fferraís,  Pretídeute  do  Tribunal  do 
1  nesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs .  Inspectores  das  Tbeísw* 
rarias  de  Fazenda  que  do  exercício  de  1858—1859  em  diante 
laçao  escripturar  na  verba  «Juros  e  amortisaçao  da  divida  ex- 
terna fundada  »  as  quantias  provenientes  de  differença  de  cam- 
bio nas  remessas  feitas  para  Londres,  e  que  erão  até  aqui  levadas 
a  verba  Eventuaes  do  Ministério  da  Fazenda;  cumprindo  que 
sejao  éxtcffoadas  consequentemente  as  sommas  que  no  exercí- 
cio de  1858--1859  ou  no  corrente  tenhão  sido  escripturadas  de 
conformidade  com  a  antiga  pratica. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz 


N.  138.  —GUERRA.  — Aviso  de  26  de  Março  de  1860. 

Determinando  que  o  Conselho  de  Inquirição  declare  estar  ou  nío  conclu- 
dentemente provado  a  máo  comportamento  habituai  do  Official  úu«  res- 
ponder ao  dito  Conselho. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negodos  da  Guerra  em 
26  de  Março  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  Sua  Ma^géstade  o  Im- 
perador por  Sua  Immediata  o  Imperial  Resolução  de  24  do 
correste,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar 
que,  paria  o  mesmo  Conselho  dar  seu  parecer  sobre  o  ulte^ 
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Tíor  destino  que  deva  ter  no  Exercito  o  Tenente  do  4.*  Ba- 
talhão de  Infantaria  Fortunato  Theodoro  de  Lima,  he  necesr 
sarío  que  o  Consellio  de  Inquirição,  reformando  sua  opinião, 
declare  estar  ou  nfto  eoncIudenteiBente  provado  o  máo  com- 
portamento habitual  do  dito  Tenente;  devolvo  a  V.  Ex.  o 
processo  de  que  se  trata  afim  de  que  se  cumpra  a  Imperial 
Determinação.  u 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — S^boitiao  do  Rêgo  B^rrês. — 
Sr.  Barão  deSnnihy. 


N.  139.  —Aviso  de  27  de Marfo  de  1860. 

Apprevaiido  o  ftrdamento  de  que  deve  asar  a  Companhia  de  Enfermeiros 

do  Corpo  de  Saúde  do  Eiercito. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
27  de  Março  de  1860. 

Um.  e  Etm.  Sr.  —  Declaro  a  Y.  Ex.  em  resposta  ao  seu 
officio  n.  5657  de  9  docorrente,  que  approvo  a  proposta  feita 
por  intermédio  de  V.  Ex.  pelo  Cirurgião-Mór  do  Exercito  para 
o  fardamento  de  que  deve  usar  a  Companhia  de  Enfermeiros 
do  Corpo  de  Saúde  do  mesmo  Exercito,  sendo  porém  jaquetas 
ou  fardetas  em  lugar  de  fardas,  correame  preto  como  o  de 
Caçadores,  e  o  mais  tal  qual  propõe  o  mesmo  Cirurgião-Mór. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —Sebastião  do  Rego  Barro$.  — 
Sr.  BarAo  de  Suruhy. 


jv^®  136  ^^<- 
N.'»  140.  — FAZENDA.  — Aviso  de  27  de  Marçp  de  1860, 

CommuDica  a  resolução  do  Tribuual  do  Thesouro  de  nao  impor  multa  ao 
.   Yice-Consu Ido  Brasil  emRichmoad  por  autfaentiear  bum  manifesto  irre- 
gular, e  pede  que  se  recouuneade  a  execuçfio  do  art.  146  do  Uegulamento 
de  2^  de  Junho  de  t836. 

MíhistePío  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Março  de  1860. 

Ulm;  e  Exm.  Sr« — Tendo  sido  presente  ao  Thesouro  Na- 
cional huma  das  vias  do  manifesto  apresentado  na  Alfandega 
da  Cidade  do  Rio  Grande  pelo  Capitão  da  Barca  Americana  «  Clara 
Rosa  Subtil  x>,  e  achando-se  este  documento  authenticado  pelo 
Vice-Consul  do  Brasil  em  Richmond,  não  obstante  ser  escrip- 
to  em  meias  (olhas  de  papel  emendadas  humas  ás  outras,  e  não 
em  folha  inteira,  como  expressamente  determina  o  art  146  § 
7.*'  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  o  Tribunal  do 
Thesouro  resolveu  por  equidade  não  impor  ao  Vice-Consul  re- 
ferido a  multa  em  cujo  pagamento  incorrera  poraquella  falta. 

Resultando  porém  de  hum  procedimento  tão  irregular  como 
esse  do  Vice-Consul  em  Richmond  graves  inconvenientes,  rogo  a 
V.  Ex.  se  sirva  determinar  aos  Agentes  Consulares  do  Império 
que  não  authentiquem  os  manifestos  que  não  tiverem  todos  os 
requisitos  exigidos  no  citado  art.  146  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836,  visto  como  lhes  cumpre  observar  rigoro- 
saente  as  disposimções  dossc  Regulamento  relativas  á  espécie  de 
que  se  trata. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  '■^Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
gr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


N.  141.  — GUERRA.— Circular  de  29  dô Março  de  1860. 

Declarando  que  somente  ao  Governo  Imperial  compele  conceder  menagem. 

Rio  da  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
29  de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Para  evitar  a  reproducção  de  contempla- 
ções indevidas  na  concesí^ão  de  menagem  dentro  da  Praça  ou  Ci- 
dade aos  Officíaes  e  Cadetes  presos  para  responder  o  Conselho  de 
Guerra  por  crimes  puramente  militares,  o  Governo  Imperial  tem 
resolvido  que,  d*ora  em  diante,  seja  por  elles  somente  concedida 
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esta  graça/  medidiíte  flnpplka  da  parte  iotereêsada  (pie  a  deverá 
dirigir  pelas  vias  competentes  na  forma  das  ordens;  ficando 
antorisado  o  Commandante  da  Guarnição  a  permittir  unica- 
mente que  06  réc»  saifio  da  priaflo  devidamente  acompantia- 
dos,  nos  dias  em  que-fôr  preciso  tratar  dos  negócios  de  sua 
defeza  perante  o  respectivo  Conselho  de  Guerra .  OquiQ^om- 
munico  a  V,  Ex.  para  o  fazer  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Sefmtião  do  Rego  Barros.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de 


N.  142,  —  FAZENDA.  -  Cirealar  de  81  de  Março  de  1860. 

RecojnmeiídaproYideneiasiMira  €ffectiv«  ex^cuçte  da  Circular  n.  33  de  fida 

Outubro  de  1857. 

Mtoisterlo  dòi  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  31  de 
Murço  4e  i860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  sido  informado  por  Aviso  do  Minis- 
tério da  Justiça  de  29  de  Fevereiro  próximo  passado  de  que 
nao  tem  tido  a  devida  execução  em  algumas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda a  Circular  n.  33  de  6  de  Outubro  de  1857,  em  que  se 
lhes  participou  que  daqueUa  data  em  diante  cessavão  as  com- 
municações  fWlas  pelo  mesmo  Thesouro  das  nomeaç(fes,  de- 
missões, remoções  e  licenças  dos  Empregados  dos  outros 
Ministérios,  por  não  poderem  ellas  deixar  de  lhes  ser  conhecidas, 
já  pelos  offlcios  das  Presidências,  já  pela  cxhibição  dos  titules 
que  as  conferiáo  para  se  lhes  abrir  o  devido  assentamento; 
recommeada  aop  Srs.  Inspeotoxe»  das  referidas  Thesourarias 
que  dêem  as  precisas  providencias  para  que  a  referida  Circu- 
lar surta  os  seus  devidos  atreitos. 

Angelo  Moniz  da  Silm  Ferras. 


Decisõeg  áo  Gomrno.  18 
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N.  143. -^GUERBA.— Aviso  de  2  de  Abril  de  1860. 

Declarando,,  em  Tirtade  da  Imperial  Resolução  de  31  de  Março  findo,  os 
easos  em  que  os  Juizes  Letrados,  ou  Advogados  que  substituirem  os  Au- 
ditores de  Guerra  tem  direito  á  percepção  da  gratificação  que  lhes  est& 
marcada. 

Rio  de  Janeiro.  MiDisteríò  dos  Negócios  da  Guerra  em  2 
de  Abril  de  1860. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  oíBcio  de  Y.  Ex.»  sob  n.  41  de  21  de  Novembro  do 
anno  findo,  pedindo  solução  á  questão  proposta  pelo  Dr.  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  dessa  Capital ,  se  o  Auditor  dos  Conse- 
lhos de  Guerra»  no  caso  de  que  os  mesmos  Conselhos  não  pos- 
s3o  ser  terminados  em  quatro  mezes  máximo  do  prazo  marcado 
por  Lei,  elle  he  obrigado  a  servir  gratuitamente,  e  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  Houve  por  bem,  por  Sua  Immediata  e  Imperial 
Resolução  de  31  de  Março  findo ,  tomada  sobre  consulta  do 
Conselho  Supremo  Militar  Mandar  declarar  que  os  Juizes  Letra*- 
dos  ou  Advogados  que  são  nomeados  para  substituírem  os  Au- 
ditores de  Guerra  nos  lugares  aonde  os  não  ha  privativos ,  tem 
direito  á  percepção  tia  gratificação  que  lhes  está  marcada  em 
quanto  exercerem  as  funcções  deste  cargo ,  salvo  o  caso  de  sus- 
pensão dos  trabalhos  dos  Conselhos  de  Guerra  por  motivo  que 
não  tenha  relação  com  o  andamento  dos  processos ;  devendo-se 
assim  praticar  com  o  Juiz  de  Direito  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.*  144. —FAZENDA. —Aviso  de  3  de  Abril  de  1860, 

Declarando  que  ai  concitessoes  de  terrenos  de  marinhas  só  podem  ser  feitas  por 

acto  do  Poder  Legislativo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Abril  de  1860. 

Dlm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  seu  officio  de  24  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  cobrindo  a  representação  que  a  essa 
Presidência  apresentarão  66  proprietários  de  prédios  e  terrenos 
na  povoação  de  Itabapoanat  da  Cidade  de  S.  João  da  Barra, 
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pedindo  qae  sejdo  concedidas  as  marinhas  dos  mesmos  terrenos 
para  património  e  logradouro  da  Freguezia  alli  creada  sob  a  in- 
vocação de  S.  Sebastião  de  Itabapoana,  e  outros  papeis  rela- 
tivos ao  mesmo  objecto,  tenho  a  declarar  a  V.  Et.  que  a  con- 
cessão requerida  só  pôde  ter  lugar  por  acto  do  Poder  Legislativo, 
visto  como,  segundo  o  disposto  no  §  14  do  art.  51  da  Lei  de 
15  de  Novembro  de  1831,  Instrucções  de  14  de  Novembro  de 
1832,  e  Ordens  do  Thesouro,  os  terrenos  de  marinhas  podem 
somente  ou  ser  postos  á  disposição  das  Camarás  Municipaes 
quando  ellas  os  reclamarem  para  logradouros  públicos,  ou 
aforados  a  particulares. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. — Angelo  Moniz  do  Silva  Ferraz. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*  145.  — Aviso  de  3  de  Abril  de  1860. 

Nega  o  pagamento  de  juros  de  hum  empréstimo  d«  OrphSos  por  contrario 
á  pratica  estabelecida  por  disposições  vigentes.  > 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Abril  de  1860. 

« 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Achando-se  estabelecida  a  pratica,  pelo 
Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1844,  dirigido  ao  Juízo  ora  a  cargo 
de  V.  Ex.,  epela  Ordem  circular  n.»  i20  de  5  de  Dezembro 
do  dito  anno,  de  se  não  pagarem  juros  de  empréstimos  de 
Orphãos  por  prazo  menor  de  hum  anno,  a  menos  que  o  ca- 
pital respectivo  não  seja  retirado  conjunctamente,  assim  o  pon- 
dero a  V.  Ex.,  visto  como,  por  semelhante  motivo,  nâo  pôde 
o  Thesouro  cumprir  o  seu  officio  de  29  de  Fevereiro  ultimo 
pedindo  os  juros  de  três  annos  e  meio  do  empréstimo  de  30 
de  Agosto  de  1856. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
—  Sr.  Juiz  de  Orphãos  da  Corte. 
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N.«  146.  -^  Aviso  de  3  de  Abril  de  1860. 

Deehu*a  «lue  o  exame  das  contas  da  gestão  dos  curadores  ás  heranças  jacentes  e 
bmis  de  ausentes  compete  ásThesonrarias  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3de  Abril  de  1860. 

Dispondo  ò  art.  19  do  Decreto  h.  2.43d  de  15  de  Junho 
de  1859  que  as  contas  da  gestão  dos  curadores  ás  heranças 
jacentes  e  bens  de  ausentei,  como  as  que  acompanharão  por 
copia  o  seu  officio  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anno,  devem 
ser  tomadas  pelas  respectivas  Thesourarias  de  Fazenda,  a  quem 
compete,  na  fórma  do  mesmo  Decreto,  a  immediata  âscalísação 
da  contabilidade  e  escripturaçao  dos  beiis  de  defantos  a  au- 
sentes, ou  yagos,  assim  como  da  arrecadação  dos  direitos  de- 
vidos á  Fazenda,  e  entrega  dos  bens  a  quem  de  direito  competir ; 
cumpria  que  Ym.  se  tivesse  dirigido  á  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  e  não  ao  Thesouro,  sem  conhecimento  da 
mesma  Thesouraria,  para  que  opportunamente  ella  providen- 
ciasse como  fosse  conveniente  e  de  lei  sobre  o  facto  de  que 
dá  Vm.  conta  no  seu  ollicio,  que,  com  os  papeis  que  o  acom- 
panharão, he  nesta  data  remettido  à  Thesouraria  de  Fazenda 
para  que  informe  sobre  a  matéria  do  mesmo  oíBcio. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Angelo  Moniz  da  Siha  Ferraz. — 
Sr.  Francisco  Gonçalves  de  Araújo,  Delegado  Fiscal  em  Para- 
naguá. 


N.*»  147.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  3  de  Abril  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  approvando  a  decisão  que  ellc 
deu,  de  deverem  continuar  a  ser  qualificados  na  Parochia  do  Páo  d'Âlho 
os  cidadãos  qne  em  virtude  de  Lei  Provincial  ficár&o  pertencendo  á  Pa- 
rochia de  Tracunhaem. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Abril  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  ofBcio  de  V.  Ex.n.° 
630  de  14  de  Março  ultimo,  declaro-lhe  que  mereceu  a  appro- 
vação  do  Governo  Imperial  a  decisão  que  V.  Ex.  proferio 
sobre  a  consulta  que  lhe  dirigio  o  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Parochia  do  Páo  d' Alho,  de  que  devem  continuar 
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a  ser  qualificados  votantes  na  Piarochia  de  Traeunbaeoi,  per- 
tencente ao  O.""  Dístricto  Eleitoral,  os  moradores  dos  engenhos 
Aldèa  e  Caranha,  que  por  lei  provincial  passarão  para  aqudla 
Parochia,  que  faz  parte  do  4.*'  Districto»  visto  que,  segundo 
foi  decidido  pelo  Aviso  n.*"  418  de  23  de  Novembro  de  1857, 
citado  por  V,  Ex.,  deve-se  observar  á  respeito  dos  territórios 
desmembrados  de  huma  Parochia^  e  annezados  á  outra»  a  dis- 
posição da  2.*  part^  do  art.  2.**  do  Decreto,  que  dividio  essa 
Provincia  em  Districtos  eleitoraes,  n.°  1.792  de  26  de  Julho  de 
1856,  para  o  fim  de  continuarem  a  pertencer  ao  mesmo  Dis* 
triclo  a  que  pertencião,  até  que  por  Lei  Geral  seja  alterada 
a  actual  divisão  de  Districtos  Eleitoraes,  na  forma  determi- 
nada no  art.  1.°  §  4.**  do  Decreto  n.*»  842  de  19  de  Setembro 
de  1865.  , 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joio  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.*»  148.  — Aviso  de  3  de  Abril  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro,  approvando  aã  decisões  que  deu 
sobre  duvidas  que  occorrêrflo  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificaç&o  da  Parochia  de  Pelotas  por  occasiao  da  organisação  da  mesma 
Junta,  e  dos  seus  trabalhos. 

3.*  Secçio.  Rio  de  Janeiro.  Hinisterio  dos  Negócios  do 
Império  em  3  da  Abril  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o 
offlcio  de  V.  Ex.  n.*  20  de  23  de  Fevereiro  passado,  com 
o  qual  submetteu  ao  conhecimento  do  mesmo  Governo  as  de* 
cisões  que  proferío  sobre  as  duvidas  apresentadas  pelo  Pre* 
sidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Pelotas  na 
execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  forSo  approvadas  as 
ditas  decisões,  a  saber: 

1.*  Que  erâo  nullos  os  trabalhos  da  Junta  por  terem  in- 
tervindo nelles  Eleitores  e  supplentes,  que  pertencem  actual- 
mente á  Parochia  da  Boa  Vista,  formada  com  território  da  de 
Pelotas,  em  face  das  disposições  da  2.*  parte  do  art.  l.*"  do 
Decreto  n.^  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  e  dos  Avisos  expe- 
didos anteriormente  ao  dito  Decreto,  que  prohibem  sejão  cnar 
mados  para  huma  Junta  de  Qualificação  de  Eleitores  e  sup- 
pieDtes  mudados  da  Parocbiaf  ou  pertencentes  á  territórios 
desmembrados  delia; 

2.*  Que  a  convocação  da  nova  Junta  devia  ser  feita  com 
antecedência  de  hum  mez  do  dia  marcado  para  a  sua  reunido, 
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conforme  o  disposto  no  ari.  4.^  da  Lei  Regalamentar  das  Eleiçdfes, 
explicado  por  vários  Avisos  do  Governo,  nos  quaes  se  tem 
declarado  que  devem  sempre  observar-se  os  prazos  marcados 
na  mesma  Lei,  quando  se  tiver  de  convocar  as  Juntas  em 
épocas  diversas  da  que  ella  determina. 

3/  Que  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional  não  estão  com- 
prehendidos  na  disposição  do  ail.  18,  §  1.°  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições,  para  poderem  ser  qualificados  antes  de  comple- 
tarem a  idade  de  35  annos,  como  tem  sido  declarado  varias 
vezes,  e  ultimamente  pelo  Aviso  de  23  de  Março  ultimo,  que 
remetto  por  copia  a  V.  Ex. ; 

4."  Que  a  lista  dos  votantes,  organisada  pela  Junta,  depois 
de  encerrados  os  trabalhos  de  sua  primeira  reunião,  deve  con- 
ter os  nomes  de  todos  os  qualificados,  conforme  dispõe  o 
art.  27  da  Lei,  e  não  somente  os  que  forem  de  novo  qua- 
lificados, em  virtude  do  preceito  do  art.  26;  só  das  inclusões  feitas 
na  segunda  reunião  da  Junta,  em  consequência  de  reclamações, 
queixas  e  denuncia  he  que  se  fazem  listas  supplementares,  se- 
gundo determina  o  art.  24; 

5.*  Que  o  art.  20  da  Lei  marcando  o  prazo  de  20  dias, 
como  máximo  do  tempo  para  as  sessões  da  Junta  em  sua 
primeira  reunião  não  prohibe  que  elle  encerre  os  seus  trabalhos 
antes  desse  prazo,  huma  vez  que  nada  mais  haja  que  fazer,  e 
que  se  tenha  assignado  a  acta,  e  extrahido  e  remettido  as 
copias,  de  que  trata  o  art.  21 ; 

6.'^  Que  a  qualificação  dos  votantes  da  Parochia  da  Boa 
Vista,  ultimamente  creada,  e  provida  de  Parocho,  devia  ser 
feita  nella,  e  não  na  Parochia  de  Pelotas,  d*onde  foi  desmem- 
brada, conforme  muitas  vezes  tem  sido  declarado  pelo  Governo, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  1.*^  da  referida  Lei ; 

7.*  Que  só  depois  de  feita  a  qualificação  nessas  duas  Pa- 
rochias,  he  que  a  Presidência  pôde  determinar  o  numero  de 
Eleitores,  que  cada  huma  deve  dar,  de  conformidade  com  a 
regra  estabelecida  no  Aviso  n.*»  159  de  18  de  Junho  de  1849 ; 

8.«  Que  no  art.  17  do  citado  Decreto  n.°  1.812  de  23  de 
Agosto  de  1856  se  determina  a  maneira  por  que  devem  ser  subs- 
tituídos os  membros  da  Junta  de  qualificação,  que  ficarem 
impedidos,  quer  antes,  quer  depois  de  assignada  a  acta  da 
organisação  da  Junta,  não  havendo  por  tanto  motivo  para  a 
duvida  proposta  a  respeito  de  hum  supplente  de  Eleitor  da 
Junta  de  Pelotas  que  ficou  impedido. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  go- 
verno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
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N.«  149.  — Aviso  N.^»  2  de  3  de  Abril  de  1860. 

ResoWe  davidas  sobre  a  cobrança  das  maltas  por  falta  de  registro  de  terru 

possuídas. 

lUm.  e  Eim.  Sr.  —Com  officio  n.  91  de  23  de  Fe- 
vereiro ultimo,  transmittio-me  Y.  Ex.  huina  consulta  do  Pror 
curador  Fiscal  da  Thesouraria  da  Fazenda  dessa  Província  sobre 
o  modo  de  conciliar  o  art.  96  do  Regulamento  n.  1.318  de 
30  de  Janeiro  de  1854»  que  dispõe,  tratando  das  multas  por 
falta  de  registro  de  terras  possuídas,  que  «  as  multas  serão  com- 
municadas  aos  Inspectores  das  Thcsourarias  e  cobradas  exe« 
cutivamonte  cemo  dividas  da  Fazenda  Nacional»  com  a  expressão 
de  que  usa  a  Circular  n.  165  de  18  de  Maio  de  1858,  que 
tratando  do  mesmo  objecto,  diz  —  que  não  tendo  os  multados 
pago,  proccder-se-ha  á  cobrança  administrativamente. —  Não  ha 
porém  contradição  entre  as  duas  disposições,  que,  versando  sobre 
o  mesmo  objecto,  referem-se  a  cousas  diversas.  O  artigo  do 
Regulamento  explica  a  espécie  de  processo,  que  deve  ser  usada, 
a  maneira,  por  que  se  deve  proceder,  em  quanto  que  a  Cir- 
cular, servindo-se  das  palavras  cobradaê  administrativamente^ 
quer  dizer  por  autoridade  administrativa.  E  como  he  fora 
de  questão  que  as  autoridades  administrativas  podem  cobrar 
executivamente,  como  fazem,  as  dívidas  do  Estado,  não  pre- 
valece a  duvida  posta  pelo  referido  Procurador  Fiscal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.'  150.  — Aviso  N.o  10  de  3  de  Abril  de  1860. 

Declara  que  os  traslados  de  qne  trata  o  art.  48  do  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  de  1854  devem  ser  escriptos  em  papel  sellado. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Respondendo  á  consulta  transmittida 
por  officio  do  8  do  corrente,  declare  V.  Ex.  ao  Juiz  Com- 
missario  dos  Municípios  de  Cantagallo  e  Macabé,  que  nos  termos 
da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  devem  os  traslados  de  qua 
falia  o  art.  48  do  Regulamento  de  .30  de  Janeiro  de  1854 « 
ser  escriptos  em  papel  sellado  de  160  réis  cada  meia  folha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  JToâo  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Ao  Presidente  da  Proviacia  de  Sergipe,  dechrando  ii«Ua  âeleiçSo  de  alguns 
cidadãos ^ra  os  cargos  de  Jniz  de  Paz,  e  de  Vereador  da  Villa  de  Campos, 
e  coromunicando  que  se  ha  de  solicitar  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
a  retalidaçio  dos  actos  officiaes  praticados  pelos  mesmos  cidadãos  no  exer- 
cício dos  empregos  que  occuparSo  lllegalmente. 

3.*  SeeçSo.  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nogocios  do 
Império  em  (►  de  Abril  de  1860. 

IHiti.  e  Exm.  Sr.— Foi  oarida  a  SecçSo  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio  dessa  Presi-^ 
deneia  n.*  90  de  9  de  Abril  de  1857,  e  posteriormente  acerca 
do  de  V.  Ex.  n.o  137  de  2i  de  Dezembro  do  anno  passado, 
em  qod  prestou  os  esclarecimentos  exigidos  de  conformidade 
oom  o  parecer  da  mesma  Secção  dado  em  19  de  Maio  do  dito 
anno  sobre  aquelie  primeiro  oflScio. 

Informando  Y.  Ei.  que  não  estavão  incluídos  na  qualifl- 
cação  de  votantes  de  1855,  por  onde  se  fez  a  eleição  de  7  de 
Betembro  de  1856,  os  cidadãos  Ignacio  Ramos  do  Espirito 
Santo,  Lui2  Cyrilio  Lima  c  Luiz  de  Mello  de  Faria  de  Andrade, 
o  i.o  el^lo  Juiz  de  Paz,  e  os  dous  últimos  Vereadores  da  Villa 
de  Campos;  consultou  a  secção  em  seu  novo  parecer  de  25  de 
Fevereiro  deste  anno  que  a  sua  eleição  he  nulla,  em  vista  do 
que  dispõe  a  Lei  Regulamentar  das  eleições,  e,  como  tal,  deve 
ser  declarada,  eliminando  os  seus  nomes  das  listas  dos  Juizes 
de  Paz  e  Vereadores,  sem  embargo  da  observação,  que  V  Ex. 
faz,  de  que  semelhante  annuUação  acarretará  a  nuliidade  dos 
actos  praticados  pelos  referidos  cidadãos  no  exercício  dos  em- 
pregos que  occupão;  por  quanto  em  primeiro  lugar  hé  inadmis- 
sivei  que  se  sustente  como  vallida  huma  eleição  que  he  nulla 
de  seu  principio ;  e  em  2.^  lugar  remove-se  o  inconveniente 
que  V.  Ex,  pondera,  reválídandu-se  por  huma  Lei  os  actos 
officiaes,  em  que  taes  cidadãos  tiverão  parte,  como  se  fez  em 
outro  tempo  com  os  que  praticara  o  Juiz  de  Orphãos  da  Ci- 
dade da  Vlctoria,  os  quaes  pela  Resolução  da  Assembléa  Geral 
Legislativa  de  23  de  Agosto  de  1828  forão  revalidados  para  o 
ef^to  somente  de  não  poderem  ser  annullados  pelo  vicio  da 
notória  nuliidade  da  eleição  do  mesmo  Juiz. 

£  Sua  Mgestade  o  Imperador»  Xlonformando-se  por  Sua 
immediata  Resolução  de  17  do  mez  passado  com  o  referido 
parecer,  assiin  o  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  ordenaudo*lhe  que 
faça  cassar  os  diplomas  dos  mencionados  cidadãos,  e  que  mande 
substitui-^los  pelos  seus  supplentes  legaes:  ficando  V.  Ex.  pore- 
venidOy  de  que  o  Governo  Imperial  solicitará  *  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  na  sua  próxima  reunião,  a  revalidação  dos 
actos  praticados  pekâ  Já  mencionados  cidadãos  no  exercício  dos 
empregos,  de  que  são  privados;  o  <|ae  V.  Ex.  teriam  muita 
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consideração,  para  que  não  consinta  contestação  sobre  taes  actos 
até  que  a  mesma  Assembléa  Geral  resolva  o  que  em  sua  sa- 
bedoria julgar  mais  .^acertado. 

Deus  Guardo  a  V .  Ex.  —João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
-^Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


«.•  152.  -  FAZENDA.  —  Ordem  áei  de  Abril  de  1860. 

Declara  improcedente  homa  apprehensflo  feita  na  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarlo, 
e  manda  responsabilisar  o  Administrador  da  mesma  Mesa  pela  irregularidade 
com  que  procedeu  no  despacho  de  huns  faqueiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Abril  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  que  o  mesmo  Tribunal 
julgou  improcedente  a  apprehensdo  feita  na  Mesa  de  Rendas 
de  Jaguarão,  e  confirmada  por  via  de  recurso  pela  mesma  The- 
sour8Tia,'emdifferentes  peças  de  prata,  pertencentes  ao  súbdito 
francez  HarleSahrab,  por  se  não  haver  verificado  nenhum  dos 
casos  previstos  no  art.  284  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  e  nao  ser  por  consequência  caso  delia.  E  porque  ao 
processo  da  sobredita  apprehensfio  estfto  annenos  a  fls.  20  e 
34  dous  despachos  sem  data  do  Administrador  da  dita  Mesa,^ 
e  consta  da  certidão  mandada  passar  pelo  primeiro  delles  que 
o  mesmo  Administrador  consentira  na  sabida  da  Repartição, 
depois  de  conferidos,  de  oito  faqueiros  de  jacarandá  forrados 
de  velludo,  importados  da  Villa  de  Ar  ligas,  Estado  Oriental, 
com  a  condição,  que  senão  realizou,  de  serem  despachados,  e 
pagos  os  respectivos  direitos  de  consumo  no  dia  seguinte,  con- 
tra o  que  expressamente  dispõem  os  Regulamentos  Fiscaes ;  o 
mesmo  Sr.  Inspector,  advertindo-o  pela  falta  de  data  nos  re- 
feridos despachos,  faça  promover  a  sua  responsabilidade  pela 
maneira  irregular  e  indevida  com  que  se  houve  no  despacho 
dos  referidos  faqueiros;  cumprindo  que,  quando  casos  de  se- 
melhante natureza  chegarem  ao  conhecimento  dessa  Thesou- 
raria, ella  proceda  desde  logo  contra  os  responsáveis,  indepen- 
dentemente de  ordem  superior. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
Decisões  do  Governo.  19 
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Indefere  o  requerimento  em  que  se  pedlt  iíén^âo  dê  direltoá  de  Anterla 
prima  para  huma  fabrica  de  sabfio  na  Província  do  Pará. 

Ministério  dos  Negodos  da  Faannda.  Rio  da  Jandro 
em  7  de  Abril  de  1860. 

lUiQ.  e  Exm.  Sr. «—Em  solução  ao  requerimento»  infor- 
mado por  Y.  £x.  em  11  de  Janeiro  último,  em  que  Joaquim 
Freire  de  Almeida  &  €.'  pedem  isenção  annual  de  direitos 
dd  importaçio  por  tempo  de  oito  «nnoi  para  44). 000  caixas 
abatidas,  150  pipas  de  atette  de  palma  e  6 .  000  arrobais  de 
sebo  em  rama  coado  em  graxa,  matérias  primas  da  fabrica 
de  sàbãò  qtie  estabelecSrâo  nessa  Capitel,  tenho  a  declarar 
a  V.  Ex.  que  a  preteáçao  dos  supplícantes  nâo  pôde  ser  de- 
ferida,  pois  que  he  contraria  ao  disposto  no  art.  20  das  Pre- 
liminares da  Tarifa. 

Deus  Guarde  a  V.  %t.—Angàú  Mmh  ãu  Siha  Femtz. 
—  Sr.-  Presidente  da  Província  do  Pará, 


éaÊmH^ 


N.»  Ifii. «^Circular  de  d  ^e  Abril  A%  1860. 

Aeeaaimenéa  tedd  41  oiúdâd»  ««  qualificaçAi»  dot  tiabos  allemães. 

Ministério  dos  Negociou  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Abril  de  íWi. 

k^gdk^  Mdnl«  da  Silva  Feltrai:,  f^esidMIe  do  tVibuiml  <do 
The^âottto  Niído»al,  lendo  sido  inloraiado  ée  qve  «s  Feitor» 
Conferentes  da  (%tt/na8  ÂllaiidiogGS  do  Iniperio  qmiiãeti9  mi 
geral  eetno  do  Rheno  todos  os  yíi^o$  ^llem^s,  •ordeoa  aosSra, 
Ins^ctores  das  Thesourarías  de  Fazenda  que  reçommendem  aos 
das  referidas  Alfandegas  o  maior  exame  neste  ponto»  e  que 
prestem  Ioda  a  lattenção  aos  certificados  da  origem  desta  merca- 
doria qúe  tties  Ibrem  apresentados,  estando  de  modo  que  pro^ 
du2So  ré. 


N.«  lSS.-*MAftIIfHA.--ATtia  de  9  de  khtil  «a  18M. 

DmAnâ  cpie,  «n  vtsU  d*  irt  !.•  do  DecrelD.  ii.«  l^S,  dt  l  de  Abril  d» 
18ãa,  nao  M  pdde  prefiMr  «  namero  de  caUfaiei  e  carpivUiroi  «dmÍMi" 
veis  á  matricula  em  cada  bum  dos  portos  do  Império,  e  que  uao  ha  lugar 
modiffcar-se  aquella  disposição,  ^ 

S.*  SecçHo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  do»  Negócios 
da  Marinha  em  9  de  Abril  de  1860. 

Illin.  e  Bx.  Sr. — Sua  Ma^i^stade  O  Imperador»  a  Quem 
forao  presentes  os  ofOcios  de  V.  Ei.  n.^^SO,  e  34,  de  19  de 
Dezembro  e  S9  de  Janeiro  últimos,  cobrindo  outros  do  com- 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de 
Campos,  S.  Joflo  da  Barra  e  S.  Fideíts,  e  do  Capitão  de  Fra- 
gata Delegado  da  Capitania  do  Porto  da  Cdrte,  manda  declarar : 

!.•  Que,  cm  vista  do  art.  !.•  do  Decreto,  n.*  Í.582,  de  2 
de  Abril  de  l65S,  n9o  se  pôde  prefixar  o  numero  de  calafates 
e  carpinteiros  admissíveis  á  matricula  em  cada  hum  dos  portos 
do  Império; 

2.*"  Que  não  ha  lugar  modiflcar-se  aquella  dísposiçSO|  eli- 
minando as  isenções  que  contém,  por  isso  que,  se  n^alguiis  {x>ntos 
do  litoral  rarefazem  as  fileiras  da  Guarda  Nacional,  em  com- 
pensação eilas  acoroçoão  o  desenvolvimento  da  industria  de  cons- 
trucção  naval,  além  de  que  os  indivíduos,  assim  desobrigados 
dos  encargos  da  mesma  Guarda,  então  sujeitos  e  podem  ser 
chamados  ao  serviço  da  Marinha  de  Guerra  sempre  que  fòt  ne- 
cessário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^-^Franciàeo  Xavier  Pae$  Barnéo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rjo  daJafieíro. 


N.'  15§.— Aviso  de  9  de  AbrU  de  1860. 

Declara  que  oflo  téem  fuodamento  as  duvidas,  suscitadas  pela  Capitania  do 
Porto  de  Pernambuco,  sobre  o  julgamento,  que  já  nflo  cabe  as  Capita- 
nia, dos  prejutsos  e  damnos  oceasíonados  por  abalroado. 

3/  SecçSo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne^^ios  da 
Marinha  em  9  de  Abril  de  1860. 

Iltm.  e  Exm.  Sr. —  Forão  presentes  a  Sua  Magestade  O  loi-» 
perador  os  offidos  n.*^  170  e  171  bis,  de  30  de  Setembro  e  7 
de  Outubro  últimos,  em  que  essa  Prcrtdencia  pede  solução  de 
dtividas,  snaeítadw  pelo  Capitão  do  Porto  da  Pimiticia,  sobre 
a  inteltígenda  dos  arts.  104  a  110  do  Regulamento  fi.«  M7, 
de  19  dè  Maio  dt  1846»  9m  feoe  do  Decrelo  li.»  S«030,  de  18  de 
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Norembro  de  1857 ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor»  Conforman- 
do-se  com  o  parecer  proferido  pelo  Conselho  Naval  em  Con- 
sultas n."^'  211  e  ^5,  de  34  de  Fevereiro  e  23  de  Março  proxi- 
mamente findos,  Houve  por  bem  Declarar  que  infundadas  s9o 
as  duvidas  propostas,  visto  como,  nos  termos  do  citado  Decreto 
n."*  2.030,  de  18  de  Novembro  de  1857,  não  cabe  ás  Capitanias 
dos  Portos  julgar  os  prejuízos  e  damnos  causados  por  abal- 
roação ,  tanto  no  alto  mar,  como  nos  Portos  do  Império,  e 
indemnísações  correspondentes,  incumbindo  tão  somente  ás 
mesmas  Capitanias  verificar,  na  forma  do  respectivo  Regula- 
mento, so  houve  infracção  da  policia  do  porto  para  o  eíTeito 
único  de  applicar  a  penalidade  que  por  ella  couber. 

Outrosim,  cumpre  que  V.  Ex.  observe  ao  mencionado  Ca- 
pitão do  Porto  o  oxcesso,  com  que  se  houve,  quando,  além  de  ^ 
fazer-se  juiz  cm  materia  para  que  era  incompetente,  constituio-so 
executor  da  própria  sentença,  mandando  á  parte  entregar  incon- 
tinenti  a  importância  da  indemnisação ,  que  arbitrara,  facul- 
dade que,  mesmo  pelo  Regulamento  das  Capitanias,  ainda  que 
n*esta  parto  não  estivesse  alterado,  lhe  não  pertencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Franciico  Xavier  Paes  Barreto. 
— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco'. 


N.«  157.— Aviso  de  9  de  Abril  de  1860. 

Manda  organisar  o  liTro-mestre,  e  escala  respectiva,  do  Corpo  de  Officiaes  de 
Fazenda  da  Armada,  pela  fórmá  admittida  nos  de  Marinha,  Saúde,  Náutica 
e  Capella,  e  dá  inslrucçOes  para  esse  fim. 

2.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Mannha  em  9  de  Abril  de  1860. 

Sendo  muito  conveniente,  a  bem  do  serviço  e  dos  di- 
reitos dos  Officiaes  de  Fazenda  da  Armada,  regular  o  computo 
da  sua  antiguidade,  harmonisando  o  systema  de  assentamentos 
nessa  importante  classe,  a  quem  a  Lei  concedeu  graduações, 
patentes  e  outros  privilégios  iguaes  aos  de  que  goza  o  Corpo 
de  OíTiciaes  da  mesma  Armada;  e  de  conformidade  com  o 
que  expende  o  Conselho  Naval  em  proposta,  n.*  1,  de  28  de 
Fevereiro  ultimo.  Sua  Magestade  o  Imperador  Determina  que 
essa  Intendência  organise  o  livro  mestre  e  escala  respectiva  do 
Corpo'  de  Fazenda  pela  forma  admittida  nos  de  Marinha,  Saúde, 
Náutica  è  Capella,  e  sob  as  seguintes  bases: 

1.*  O  tempo  de  serviço  começa  a  correr  desde  a  data  da 
primeira  nomeação  passada  por  esta  Secretaria  de  Estado  ou 
por  essa  Intendência,  ou  por  autorísação  sua,  segundo  o  disposto  , 
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em  resoluçSo  de  consultas  de<  4  de  Julho  e  26  de  Agosto  de 
1857,  quanto  aos  Pilotos. 

2.*  Aos  OíBciaes  de  Fazenda  extranumerarios  se  n8o  conte 
como  de  serviço  o  tempo  que  passarão  desempregados,  segundo 
o  que  prescrevem  a  resolução  de  consulta  de  18  de  Setembro 
de  1858  e  a  Provisão  de  7  de  Dezembro  de  1835. 

3/  São  applicaveís  á  escripturação  do  livro  mestre  do  Corpo 
de  Fazenda  as  disposições  do  Aviso  de  12  de  Novembro  de 
'  1849  e  outras  posteriores  relativas  á  do  livro  mestre  dos  Offl- 
ciaes  da  Armada. 

4.^  £m  quanto  se  organisa  a  respectiva  escala»  s«rão  di- 
rigidas á  essa  Intendência,  para  toma-las  em  consideração,  todas 
as  petições  dos  OíHciaes  de  Fazenda  relativas  a  antiguidade. 

5.*  A  escala  conterá  unicamente  os  nomes  dos  OíUciaes 
de  Fazenda  das  três  classes;  e  o  lugar  que  cada  hum  deva 
nella  occupar,  será  designado  pela  somma,  feita  com  toda  a 
exactidão  e  clareza,  do  tempo  decorrido  desde  a  elevação  de 
cada  hum  a  classe  de  numero  com  o  tempo  em  que  serviu  na 
qualidade  de  extranumerario,  deduzindo-se  o  computo  deste 
dos  assentamentos  existentes  na  Contadoria  da  Marinha. 

6.*  Os  oíBciaes  de  Fazenda  extranumerarios  devem  ser 
alistados  em  livro  separado,  do  qual  só  passarão  á  escala  quando 
forem  promovidos,  contando-se-lhes  então  o  tempo  do  serviço 
que  já  tiverem  prestado  segundo  o  que  fica  disposto  no  artigo 
2.»  do  presente  Aviso. 

7/  Organisada  definitivamente  a  escala,  será  publicada  pela 
imprensa,  e  communicada,  em  ordem  geral  do  Quartel  General, 
para  o  fim  de  representarem  os  interessados,  dentro  do  prazo 
improrogavel  de  seis  mezes,  acerca  de  qualquer  offensa  de  seus 
direitos. 

8.*  Expirado  o  prazo  de  que  falia  o  artigo  antecedente , 
ficará  a  escala  regulando  officialmente  a  ordem  de  antiguidade 
no  Corpo  de  Fazenda,  como  a  que  se  observa  no  Quartel  Ge- 
neral. 

9.*  A  Contadoria  da  Marinha  prestará  a  essa  Intendência 
toda  a  coadjuvação  para  o  inteiro  desempenho  das  instrucções 
contidas  no  presente  Aviso. 

Na  intelligencia  destas  disposições,  V.  S.  faça  que  ellas 
tenhão  brevemente  prompta  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 
—  Sr.  Chefe  de  Divisão  Intendente  da  Marinha  da  Corte. 


v. 
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N.^  158.  -^  Aviso  de  9  de  Abril  de  1860. 

DeeUra  ^ue  sómeoito  ao  válidos  pau  a  admissBo  á  mátriciila  na  Escola  de 
Marinha  os  exames  úa  matérias  preparaloiias  prestados  besse  estabeleci- 
mento, salvas  as  excepções  do  art.  IS  do  Regulamento  que  baiiou  como 
Decreto  n.»  2.163,  do  l.«  de  Maio  de  18&S. 

3.*  Secçio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Itfarinbá  em  9  de  Abrii  de  1860. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  reqnertmento 
em  que  Amaro  Francisco  de  Moura  pede  se  considerem  tálidos, 
para  o  fim  de  matricular-se  no  1.*  anno  do  curso  da  Escota 
de  Marinha»  os  exames  que  prestou  na  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  e  o  MeBmo  Augusto  Senlior»  Conformando-se  com 
o  parecer  enunciado  pelo  Consell^o  Naral  em  consulta,  n.""  216, 
de  27  de  Fevereiro  ultimo,  Houve  por  bem,  indeferindo  tal 
petiçSo,  Mandar  declarar  a  V.  S.  que,  em  face  das  disposições 
do  Regulamento  annexo  ao  Decrete  n.*  2.163  do  1.*  de  Maio 
de  1858,  nenhum  exame  de  matérias  preparatórias  pôde  ser 
attendido  para  a  matricula  neíisa  Escola  a  não  ser  nêlla  pres« 
tado,  salvas  as  únicas  excepções  designadas  no  art.  15  do  su- 
pradito Regulamento. 

Dens  Guarde  a  V.  S^^-^-Franeiíúq  Xavier  Paêt  Barreio. 
—  Sr.  Chefe  ^e  Divisão  Director  da  Escola  de  MaHnba. 


«laMI 


N.*  159.  —FAZENDA.  —  Aviso  de  10  de  Abril  de  1860. 

Manda  cobrar  ã  armaxenagem  do  valor  real  dos  objectos  de  hum  carrega- 
mento falsificado,  vindo  de  Lisboa. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesonro  Na- 
cional, tomando  conhecimento  do  recurso  de  Estevão  Busk 
&  C*  sobre  a  armazenagem  do  carregamento  falsificado  de 
vinho,  azeite  e  cera,  vindo  de  Lisboa  no  Brigue  «  Maria  Emilia», 
de  aue  trata*  a  sua  informação  de  4  de  Fevereiro  ultimo, 
n.""  él6|  resolveu  deferir  o  mesmo  recurso,  afim  de  cobrar-se 
a  armazenagem  do  valor  real  dos  objectos  recolhidos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
— Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


'^ 
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N.  1€0.-^UBRRA,  ^  àfiso  ile  10  4e  Atoil  de  1860. 

Dedarand^  fua  «  OÍBcial  iem  direito  « j^ercc|>ç&o  de  Addicional  e  etape  du* 
ranle  a  tiagem  que  fizer  por  terra  para  rennir-se  ao  seu  oorpo. 

Rio  fte  Jamho.  Hinisterio  dos  Hegock»  da  Gruem  tm 
ÍOdeÁbrnd^l860. 

Ã*  tista  das  IfiformaçCes  dadas,  em  data  de  hotitem,  pda 
Contadoria  Geral  da  Guerra  sobre  a  re|yreseiitaç&o  qae  fex  o 
M<jor  do  Corpo  de  GuamiçCo  fixa  de  Ninas  Geraes  Hbarido  de 
Souza  Freire  por  se  julgar  lesado  em  seus  vencimentos;  decla- 
ro a  Tm .  para  seu  gotemo ,  que  o  referido  Major  tem  direito 
á  percepção  addicional  e  etape  durante  a  viagem  que  fizer 
por  terra  para  reuDÍr-se  ao  seu  corpo ,  mas  só  da  data  em  que 
ajustar  sua  conta  na  Pagadorfa  das  Tropas  da  Corte,  e  ao  soldo 
simples  unicamente  durante  a  licença  que,  por  Aviso  de  22 
de  Fevereiro  ultimo  obteve  para  ir  a  Babia  biiaoar  seus  filhos 
por  se  dever  entender  sempre  assim  quando  os  Avisos  que  as 
concedem  nio  mencionao  expreasameote  «om  outro  venci- 
mento . 

Deus  Gtwrde  a  Vm .  — iSehastid»  do  Rêgt^  Barrei . — Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


wtmm 


N.o  i61.--FjU£MDi.r-Giroalar  de  11  dd  Abril  4»  1«60. 

Declara  que  a  Ordem  n.^  134  de  16  de  Abril  de  18&8  á  Directoria  <>eral 
das  Rendas  ^6  &á  respeito  is  CòHectorias  e  Ilesas  de  Bendas  da  ProTincia 
d*  ai»  de  JaMirD. 

Ministério  dos  Neg«>cios  da  Faaenda.  Aio  da  Janeiro 
e«  11  de  AbcH  ^e  1B60.  ^ 

Angelo  Nonix  4a  Silm  Fenraá,  Pttesidente  do  Tribanal 
do  TbesouFO  liacíODal,  deolara  aos  Ses.  Inspectores  4as 
Thesoararkis  de  Fazenda,  para  teiwrnar  as  duvidas  que  se 
têm  suscitado  sobre  a  Ordem  n.""  134  de  16  de  Abril  da 
185S»  dirigida  é  Diractoria  Gcval  das  Rendw  I^iUicas,  que 
essa  OrdMi  «ó  diz  ro^^ite  ás  dolleotorias  e  Mesaa  de  Rendas 
da  Pcovinoia  4o  Rio  de  J«aeínK  |»ois  que  seu  fim  eca  «x- 
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plicar  qae/  conforme  o  art  5/  das  InstrucçSes  de  3  de 
Maio  do  mesmo  anno,  applicaveís  tão  somente  is  ditas  Es- 
tações ,  os '  respectivos  Collectores  e  Administradores  nSo 
tinhão  direito  á  porcentagem  de  bum  por  cento,  que  a 
legislação  anterior  lhes  mandava  abonar  pelos  dinheiros  de 
defuntos  e  ausentes,  que  recebessem  do  respectivo  Juízo; 
disposição  esta  que  foi  revogada  pelo  Aviso,  não  impresso 
na  Gollecção  das  Leis,  dirigido  á  mencionada  Directoria 
em  26  de  Março  do  anno  passsado;  ficando  portanto  em 
inteiro  vigor  toda  a  legislação  anterior,  concernente  a  este 
objecto. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  162.  —  Ordem  de  12  de  Abril  de  1860. 

Nega  a  moratória  pedida  por  hum  Collector  para  entrar  para  a  Thesoararia  res- 
pectiva com  hama  quantia  arrecadada  que  perdera . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Abril  de  1860. 

« 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Sergipe  que  não  pôde  ser  attendído  o  requerimento 
de  João  Rodrigues  de  Amorim,  Collector  das  Rendas  da  Yilla 
de  Própria  pedindo  a  concessão  de  hum  prazo  para  recolher 
em  prestações  á  Thesouraria  a  quantia  de  731^542  que  ar- 
recadara e  que  perdeu,  por  isso  que,  pertencendo  asomma  per- 
dida á  renda  da  CoUectoria  arrecadada  no  trimestre  de  Outubro 
a  Dezembro  dp  anno  passado,  o  Collector  que  não  a  recolheu 
em  tempo  achòu-se  alcançado,  e  neste  caso  o  art.  43  da  Lei 
de  28  de  Outubro  de  1848  não  permitte  a  concessão  de  mora- 
tórias. Outrosim  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que.advirta 
o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  que  procedeu  menos 
regularmente  sendo  de  parecer  que  se  concedesse  a  moratória 
pedida  pelo  Collector,  quando  he  expressa  a  disposição  da  Lei 
em  contrario. 

Cumpre  pois  que  o  Sr.  Inspector, tendo  recebido  esta  Ordem, 
intime  o  referido  Collector  para  que  entre  immediatamente 
para  os  cofres  da  Thesouraria  de  Fazenda  com  a  quantia  devida ; 


e  ctfsd  nid  sefealixe  essa  entrada  até  o  ottaro  dia  àepfjjft  df^iit" 
timaçfio, deverão  faze-la os  Srs.  Inspector  e Procurador  Fiscal, 
que  por  tatficão  responsáveis. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.    . 


N.«  163,  —  Ordem  de  12  de  Abril  de  1860, 

^pprova  a  cobrança  de  Uircitos  deexporlaçAo  na  razKo  do  peso  bruto  da  herva 
mate  apresentada  a  despacho  em  surròes  de  couro  na  Alfandeg:a  do  RIo-fírande 
do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeira  em 
12deAbrildel860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesooraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  de  14  de  Novembro  dp 
anno  passado,  sob  n.^^SOS,  lhe  declara  que  fica  approvada  a  der 
liberaçSo  tomada  pela  Junta  de  Fazenda  da  mesma  Xhesouraria» 
confirmando  a  do  Inspector  da  Alfandega  da  Cidade  de  Porto 
Alegre  que  mandou  cobrar  na  razão  do  peso  bruto  os.  direitos 
de  exportação  daherva-mate  contida  em  surrões  de  couro,  que 
foi  apresentada,  a  despacho  na  mesma  Alfandega^  visto  como, 
tendo  os  surrões  de  couro  no  mercado  bum  preço  superior  a<^ 
da  herva-mate,  a  cobrança  de  direitos  na  razão  do  peso  líquido 
importaria  huma  falta  de  equidade,  porque  desse  modo  o  gé- 
nero de  menor  valor  seria  tributado,  emquanto  que  o  de  valor 
superior  ficaria  isento  de  direitos. 

Angelo  Moniz  da  Siha  FerroA. 


JkciBÕef  do  Governo.  30 


m  mi  «^GUERRA.  ^  Avido  de  13  áé  Aklft  d«  tSM. 

.-.li.  .  - 

Declarando  que  na  conformidade  da  Imperial  Revotoclo  die  St  de  Agi»!»  de 
1859  as  praças  do  Exercito  mie  tiverem  baixa  ou  forem  promovidas  a  offi- 
ciaes  devem,  ser  satisfeitas  das  pecas  .do  fardamento  grande  que  se  lhes 
deveremw     ' 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
13deAbrildel86Ô. 

Illm.  eExm.  Sr. — Em  resposta  ao  seu  officio  n.  14  de 
14  de  Janeiro  ultimo  acompanhando  os  do  Coronel  Assistente 
do  Ajudante  General  nessa  Província,  do  Major  do  Corpo  de 
Guamícto  fixa,  e  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  rela- 
tiyamente  a  duvida  suscitada  ao  pagamento  do  fardamento 
grande  ás  praças  que  obtém  baixa  do  serviço ,  declaro  aV.Ex. 
iflm  de  ú  fazer  constar  á  mesma  Thesouraria,  que  na  confor- 
midade da  Imperial  Resolução  de  17  de  Agosto  de  1859^^  to- 
mada sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de  20  de 
Junho  do  dito  anno,  as  praças  de  prel  do  Exercito  que  tiverem 
Heittíy  ouforeín  promovidas  áOfBciaes  devem  ser  satisfeitas 
dbs  peças  do  fárdainento  grande  que  se  lhes  deverem ,  quer 
tènhao  assentado  praça  antes,  ou  depois  de  1852,  sendo  as 
dividas  an^iores  ao  exercício  corrente  processadas,  como  ou- 
tra ctuatquer ,  nos  termos  da  Circular  do  Thesouro  Nacional 
de  6éeAgoí^del847. 

Deus  GmstÕB  a  V.  Ex.  — Sebmtíão  do  Mega  Barros.  — 
».  Presideníe  da  Província  de- Goyaz . 


N.*  16S.— IMPÉRIO.— Aviso  de  14  de  Abril  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Gamara  Municipal  da  Corte,  declarando  que  elle  não  pôde 
servir  no  Conselho  Municipal  de  Recurso,  visto  ter  servido  em  huma  das 
Juntas  de  QualiQcação  do  termo.   . 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  14  de  Abril  de  1860. 

Em  resposta  ao  oíHcio,  que  V.  S.  me  dirigio  em  20  do 
mez  passado,  em  o  qual  submetteu  à  decisão  do  Governo  Im- 
perial a  duvida,  em  que  se  achava  á  respeito  do  seu  direito 
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êe  fiii«r  pís^rté  do  Coífse^INo  Municipal  de  recordo,  vWta  tér 
serTiâo  na  Junta  de  Qualificação  da  Freguesia  d«  Sanlo  Afitonk), 
€»be*me  declarar  a  V.  S.,  para  sua  inteiligenoia  •  execução, 
que»  segundo  a  disposição  terminanto  do  art.  33daL6l  n.°387 
de  19  de  Agosto  de  1846,  e  dos  Avisos  de  22  de  Março,  6 
de  Abril  e  7  de  Junho  de  1847,  não  pôde  o  Presidente  da 
Camará  Municipal,  que  tiver  servido,  como  membro  da  Junta 
de  Qualificação  de  alguma  Freguezia,  fazer  parte  do  Conselho 
de  recurso  do  respectivo  Municipio.  O  que  communico  a  V. 
S.  para  sua  intelligencía  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -^João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
— Sr.  Dr.  João  de  Olivença  Fausto. 


\ 


N.«  166.  — FAZENDA.  — Ordem  de  16  de  Abril  de  1860. 

Confintm  a  áecisáo  dá  Janto  de  Fazenda  da  Thesouraria  do  Itfo  Grande  do 
Sul,  relativa  amuUas  impostas  pelo  Juiz  de  Direito  em  correição  «  dfveiWM 
foBecionarios. 

Ministério  dos  Itegocí os  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
Í6   de  Abril  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Theisouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  em  vista  o  que  expõe  em  seu  oHicio  n.°  871 
de  5  de  Outubro  de  1858  acerca  das  multas  impostas  pelo 
respectivo  Juiz  de  Direito  em  correição  aos  Escrivães  do  Juizo 
de  Orfdidos  Manoel  Joaquim  de  Carvalho  Ifètto,  6  do  Municipal 
José  Lopes  Sambaquy,  e  2.''  Tabellído  Publico  do  Judicial 
e  Ztotas  João  Francisco  de  Aguiar,  todos  da  Vitla  de  SaDto 
António  da  Patrulha,  resolveu  confirmar  a  decisAo  da  Junta 
de  Fazenda  da  dita  Thesouraria,  não  só  na  parte  «m  q«e  os 
absolveu  da  multa  por  terem  lavrado  em  diversos  autos  certo 
numero  de  eertíddes  de  mtiraação  6  notfficafiSo  sem  ó  paga- 
mento do  devido  sello,  por  haverem  provado  com  documentos 
authenticos  que  era  essa  a  pratica  seguida,  originada  por  erro 
de  ifiteHigencia  n'hum  ponto  do  ftegulIamento4d  selk>,  t}ue  foi 
objecto  de  consulta  da  referida  Thesouraria,  como  se  v^  da 
(Mem  n/  464  de  16  de  Dezembro  de  ISST,  eoÉM>  tatt^em 
m  parte  %in  que  confimion  a  imtlta  por  hâ>m'em  ^Hode  os 


tfasladoâ  depois  da  remessa  dos  respectivos  adtos  origiftaei^, 
e  conseguintemente  depois  da  assigoatura  e  do  concerto,  o 
qne  he  contrario  ao  disposto  no  §  6.*"  do  art.  87  do  Regu- 
lamento n.^  681  de  10  de  Julho  de  1850. 

Angelo  Moniz  da  Silm  Ferraz. 


N.*  167.  — Aviso  de  17  de  Abril  de  1860. 

Confirma  a  decisSo  do  Inspector  da  Alfandega  da  Corte  sobre  o  despacho 

de  80  peças  de  brim  da  Rússia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Abril  de  1860. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandegada 
Corte  que  o  Tribunal  do  Thesouro^  indeferindo  o  recurso  de 
Hamann  &  C.%  de  que  trata  a  sua  informação  n.""  747  de 
29  de  Março  ultimo^  confirmou  a  decisão  dessa  Inspectoría 
mandando  despachar  por  vara  quadrada,  e  não  a  peso»  as 
80  peças  de  brim  da  Rússia. 

Angelo  Moniz  da  Silm  Ferraz. 


N.«  168.— GUERRA,— Aviso  de  17  de  Abril  de  1860. 

Determinando  segundo  Besoluçfio  de  Consulta ,  que  António  Clima^o  d|e 
Almeida  Castro  que  deu  substituto  para  servir  em  seu  lugar  no  Exercito 
e  que  desertou,  seja  obrigado  a  restituir  somente  aos  cofres  públicos  a 
quantia  que  depositou  como  fiança. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
17  de  Abril  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o 
Imperador»  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  14 
do  corrente  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Mi«- 
litar,  Peterminar  quo  o  ex*Sarg^nto  Quartel  Mestre  do  12.'' 
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Batalhão  de  Infantaria  António  Giimaco  de  Álmeidd  Castro  seja 
obrigado  a  restituir  somente  aos  cofres  públicos ,  da  quantia 
que  nelles  depositou  como  fiança,  a  parte  proporcional  ao 
tempo  que  lhe  falta  para  concluir  o  prazo  a  que  era  obrigado  a 
servir y  a  contar  do  dia  em  que  desertou  o  individuo  que  o 
substituio  no  Exercito;  assim  o  declaro  a  Y.  £x.  para  seu 
conhecimento . 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  —  Sebastioú  do  Rego  Barros .  — ^ 
Sri  Barão  de  Suruhy . 


N,^  169.— FAZENDA.  — Portaria  de  18  de  Abril  de  1860.; 

Indefere  bum  requerimento  sobre  o  depacbo  de  lenços  de  cambraia  com 

cercadura  de  renda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Abril  de  1860. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da 
Corte  que  o  Tribunal  do  Thesouro  indeferío  o  recurso  de  Passos 
Souza  &  Irmão  da  decisfio  que  mandou  despachar  ad  valorem 
os  lenços  de  cambraia  com  cercadura  de  renda,  e  nSo  por 
peso,  como  pretendiâo  os  recorrentes,  á  vista  da  amostra  que 
acompanhou  o  mesmo  recurso,  sobre  o  qual  informou  a  Alfan** 
dega  em  officio  n.^  748  de  2  do  corrente. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz 


Ií.^  170.— Portaria  de  18  de  Abril  de  1860. 

Indefere  o  recurso  interposto  para  nova  decisão  de  árbitros  em  homa  questSo 

já  resolvida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Abril  de  1860. 

GomMuntco  ao  êr.  Inspector  interino  dá  Alfandega  da 
CArtf  qua  o  Tribunil  do  Tboiottta  tndêferio  o  recursoi  Atqui 
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tr«ta  a  ma  infemiaçâd  n.^  T74  de  12  do  «oirente,  èm  que 
Lampe  yiafima  &  €/  pretendiSo  submetter  á  nova  decisão  de 
arbitras  huma  questão  já  decidida. 

« 
ián^^Ja  Mõim  da  Silva  Ferraz. 


N.'»  171.  — Portaria  de  18  de  Abril  de  1860. 

Releva  da  multa,  por  equidade,  oCapitAo  de  hum  Barco  que  não  apresen- 
tara a  nota  do  despacho  de  humas  barricas  de  assucar  destinadas  a  outro 
porto. 

^     Hini^rio  dos  Kegoclos  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Abril  de  1860. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado 
da  G^eiè  que  o  Tribunal  do  Thesouro»  dando  provimei^  ao 
recurso  de  José  de  Avellar  Pereira,  Capitão  do  iBrigue  Por* 
tuguez  «Improviso»,  de  que  trata  o  seu  olBcio  n.^^Si  de 
12  do  earr^^,  resokeu  por  equidade  reieva-lo  da^miâia  que 
lhe  foi  imposto  «os  termos  do  mrt.  i6ã  do  BegulMueiito  de 
39  de  Maio  de  i8^,  por  nao  ter  apresentado  a  nota  dodes- 
padbo  >de  111  isarricas  de  assacar  que  recebeu  a  bordo  do 
msmM  Briígae  com  destifio  ao  Ria  da  Pcala. 

Angelo  Momz  da  Silva  Ferraz. 


N.»  172.  —  Aviso  de  19  de  Abril  de  1860. 

Communica  o  indeferimento  da  pretençUo  de  huma  viuva  sobre  o  meio  soldo 
^  fieiu  mi^rido,  oAo  só  por  folta  de  formalidade  no  processo  de  habili- 
tação, mas  ainda  por  motivo  4e  prescripção. 

Hinist^io  >do6  Negodoa  da  Fazenda.    Rio  de  tooiro  em 
19  de  Abril  de  1860. 

Wm.  e  Exnat.  Sr.-^ofi^munícoa  Y.  £x.  quefoi  iisidefivido 
o  ^mm^rjto^o  4rai^swttJdo  por  V.  f^.  ao  ^nn.  Sr.  Mtnísftro 
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do  Imperíof  an  viagem,  no  qual  Aona  Joaquina  d^  Sacramento 
pede  que  se  lhe  continue  a  abonar  o  meio  soldo  do  sen 
finado  marido,  o  Capitão  JoSo  Ricardo  da  Grui  Pimenta,  aa 
importância  de  6^000  mensaes,  que  fora  suspenso  pela  Ordem 
n/  8  de  14  de  Fevereiro  de  1848,  não  só  porque  do  processo 
da  habilitação  da  supplicante  não  consta  que  o  referido  Oílicial 
contasse  vinte  annos  de  serviço,  mas  também  porque  ainda 
que  a  supplicante  tivesse  direito  a  ser  deferida,  já  se  devia 
considerar  prescripto,  á  vista  do  art.  2.",  §  1  .*  do  Decreto 
n.^  857  de  12  de  Novembro  de  1851,  e  Besolu$;ão  de  Consulta 
do  Conselho  de  Estado  de  12  de  Agosto  de  1854,  tonada  sobre 
que^o  idêntica. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. — Angelo  Manii  da  SUca  Ferraz. 
— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.°  173.— Circular  de  19  de  Abril  de  1860- 

Declara  qoe  os  prodactos  do  gado  de  origem  oriental  nflo  devem  pagar 
outro  expediente  ou   qualquer  imposto   a   que  nSo   estejão  •brigados 
'  iguaes  productos  do  Império  similares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro, 
em  19  de  Abril  de  1860. 

Angelo  MoníE  da  Silv9  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourartas  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos  da^  Al- 
fanitegas,  que  os  productos  do  gado  de  origem  oriental,  livres 
de  direitos  em  virtude  do  Tratado  de  4  de  Seteiiàbro  de 
1^7^  nao  devem  pagar  outro  expediente  ou  qualquer  e^o: 
imposto  a  que  não  estejão  obrigados  iguaes  productos  do 
Império  similares «  e  que  deste  modo  só  pagarão  os  pro- 
ductos especificados  no  Decreto  n.**  2.474  de  24  de  Se- 
tembro de  1859,  que  ampliou  a  isenção  do  expediente  dos 
géneros  nacionaes. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  It4.  — Ordem  de  19  de  Abril  de  1860. 

fiACOKuenda  ^  cessação  da  pratica  seguida  na  Tbesouraria  dá  Bahia  sobre  â 
escrt|ituracão  da  Caiita  quanto  a  letras  e  bilhetes  da  Alfandegat  e  manda 
observar  as  disposisões  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1832  e  da  Ordem 
de  6  de  Dezembro  de  1836. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.     Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Abril  de  1S60. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presídenle  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  sendo  informado  por  officio  n.*  72 
de  15  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  do  Contador  do  mesmo 
Thesouro  Raphael  Archanjo  Galvão  quando  encarregado  de 
ejcaminár  a  éscripturaçâo,  contabilidade  e  expediente  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  que  se  achava 
admittida  na  escrípturaçuo  da  Caixa  a  pratica  de  dar-se  entrada 
á  importância  das  letras  e  bilhetes  da  Alfandega,  cobrados 
nos  diversos  dias  de  seu  vencimento,  por  meio  de  huma  só 
partida  de  receita  que  se  escripturava  no  (im  do  mez  com 
guia  da  mesma  data,  assignada  pelo  Thesoureiro,  determina 
ao  referido  Sr.  Inspector  que,  reiterando  as  providencias  que 
tomara  a  este  respeito  logo  em  principio  de  sua  administração, 
providencias  a  que  alludira  em  seu  officio  áquelle  Contador, 
datado  também  a  15  de  Fevereiro,  faça  cessar  semelhante 
pratica,  observa iido-se  de  ora  em  diante,  conforme  lhe  re- 
commendára  o  Commissario  do  Thesouro  em  officio  de  14 
do  citado  mez,  as  disposições  do  Regulamento  de  26  de  Abril 
de  1832,  e  as  da  Ordem  de  6  de  Dezembro  de  1836,  quer 
naquillo  em  que  não  forâo  alteradas  pelos  Decretos  e  Regula- 
mentos que  reformarão  o  Thesouro  Nacional  e  as  Thesourarias 
de  Fazenda,  quer  no  que  toca  ao  modo  pratico  de  realizar  os  rece^ 
bimentos  e  pagamentos  a  cargo  do  Thesoureiro  da  Thesouraria^ 
para  que  se  possa  fazer  effectiva  a  responsabilidade  dos 
Escripturarios  da  Caixa  que  forem  omissos  no  cumprimento 
dos  seus  deveres^ 

Angeh  Moni:i  da  Silva  Ftrraz. 
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N.o  175.  —  Ordem  de  19  de  Abril  de  1 860. 

Ordena  ao  Inspecter  da  Thesoararia  da  Bahia  gue  mande  passar  para  a 
Caixa  Geral  a  sonima  ora  existente  na  de  Depósitos  e  CauçOes,  provenientes 
de  rendas  do  Morgado  de  Santa  Barbara,  e  recommenda  aexecacflo  da  Ordem 
n.<»  226  de  7  de  Dezembro  de  1850  somente  a  respeito  de  certos  casos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Abril  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoa- 
raria de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  de  accôrdo  com  o  que 
já  a  este  fora  recommendado  pelo  Commissario  do  Thesouro 
Nacional  Raphael  Archanjo  Galvão  em  ofBcio  de  2à  de  Feve- 
reiro ultimo,  e  pela  Directoria  Geral  de  Contabilidade  em 
data  de  11  de  Novembro  de  1857,  que  maade  passar  para 
a  Caixa  Geral  a  somma  ora  existente  na  de  Deposito  e 
Cauções,  proveniente  de  rendas  do  Morgado  de  Santa  Barbara  ; 
por  quanto,  ainda  quando  estivesse  determinado'  que  aquelle 
dinheiro  fosse  escripturado  nesta  ultima  Caixa,  não  fora  regular 
que  nella  se  conservasse  por  longo  periodo,  mas  deveria  ter 
passado  immedíatamente  por  supprimento  para  a  outra  Caixa. 
Determina  outrosim  que  faça  dar  execução  á  Ordem  n.""  226 
de  7  de  Dezembro  de  1850  tão  somente  a  respeito  das  quantias 
que  se  tenhão  de  recolher  por  caução  de  fianças  prestadas, 
e  daquellas  cuja  origem  ou  proveniência  fôr  desconhecida, 
ou  em  que  haja  duvida  de  pertencerem  á  Fazenda  Nacional. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.'  176.  —  Ordem  de  20  de  Abril  de  1860. 

Communica  o  deferimento  de  hum  recurso  interposto  contra  huma  impo-* 
sição  de  multa  a  hum  Negociante  de  Porto  Alegre  por  falta  de  formali- 
dade na  descarga  de  huma  porcflo  de  fogo  de  artificio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Abril  de  1860. 

Angelo  Monix  da  Silva  Ferraz^  Presidente  do  tribunal 
do  theiouro  Nacional»  declara  ao  Áfi  tniiMCtor  da  ¥haioti« 
thUêtêê  tfo  (kfíttMi  Bi 


raria  de  Fuienia  M  Provincía  da  8.  Pedro  qne  ^  mesmo 
Tribunal  resolveu  deferir  o  recurso,  interposto  pelo  Nego- 
dante  Francisco  José  da  Gosta  da  multa  que  Ifae  fo!  imposta 
pelo  Inspector  dd  Alfandega  de  Porto  Alegre  por  não  ter  antes 
da  descarga  feito  9  declaração  por  escripto  de  ter  a  bordo  do 
Brigue-Escuna  «Guanabara»  quatro  volumes  com  fogo  de  arti- 
ficio, Mo  êò  porque  não  decorrerão  as  48  horas  exigidas  no 
art.  1.'  do  Decreto  n.»  2.361  de  26  de  Fevereiro  de  1859, 
como  porque  da  carta  de  guia  consta  a  natureza  dos  géneros 
despachados  na  Corte,  fazendo  expressa  menção  de  foguetes 
do  ar,  e  fogos  miúdos  artificiaes. 

Angelo  Moniz  da  Síha  Ferraz  • 


N,«  177.^  Aviso  de  21  de  Abril  de  1860. 

ÂpiiroyA  4  r^plQCl^o  pela  qn^l  o  Presidente  do  Rio  Graode  do  Norte  se  attri- 
baio  4  competência  da  approyação  do  contracto  da  venda  de  páo-brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Abril  de  1860. 

Itlffi.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex. 
n.*  68  de  15  do  mez  passado,  em  que  participa  ter  sido 
consultado  pel^  ThQsourarí^i  de  Fazenda  se  era  da  compe- 
teneia  da  Presidência  concluir  e  contracto  da  venda  do  páo- 
brasil  determinada  pela  Ordem  n.*"  62  de  20  de  Dezembro 
do  anno  passado,  ou  devia  submette-Io  á  decisão  do  Governo 
Imperial,  segundo  lhe  parecia  deduzir-se  da  mesma  Ordem , 
declara  a  V.  Ex.  que  bem  resolveu  julgando  que  era  de  sua 
attribuiçao  «  approvâiçâo  dos  contr^actos  desta  natureza,  á  vista 
do  disposto  no  art.  81  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de 
1850,  <s  .art.  1.%  §  I4  do  de  22  do  mesmo  mez  de  1851. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
-rr^.  ^ireirtdeAi^  da  Ffoviflycia  do  Ri^  Graa^e  49  Norte. 


H.''  nS.^Kmo  de  2i  4e  Âluril  de  1800. 

Mm^  dedarAri  Câmara  Miuicípal  4la  Cidade  de  Paranaguá  «[oe  se  dewem 
respeitar  o  direito  quç  lhe  assiste  end  virtude  de  legislação  vigente 
sofre  certos  terrenos  de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fezenda.  Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Abril  de  1S60. 

IHm.  e  Exm.  Sr. — Tomaado  em  consideração  o  ipie 
aHega  a  Camará  Munioipal  da  Cidade  de  Fértiiagui  na  re- 
presentação dirigida  a  essa  Presidência  en  30  de  Jidho  de 
1S59,  e  qoe  Y.  £x.  SH^mettea  á  decisão  4o  Go¥erDO  Inperíal 
em  officio  n.""  35  de  4  de  Novembro  do  dito  anno,  tenho  a 
declarar  a  ¥.  Gx.,  afim  de  o  fasser  constar  i  mesma  Camará, 
que  se  deve  respeitar  e  direito  que  dos  provimentos  do  Des- 
embargador Corregedor  Geral  Raphael  ilres  Pardinho  eta  iê 
de  Junho  de  1721  e  da  Provisão  Regia  confirmatoria,  do  1.^* 
de  Setembro  de  1790,  resulta  á  r^íerida  Cnmara  Municipal 
sobre  os  terrenos  de  marinba  eomprebendidos  entre  os  rios 
Itíbyré  e  Em))ogoassú,  na  extensfto  de  meia  légua ;  convindo 
entretanto  que  se  proceda  á  aviventaçfiOf  com  as  formalidades 
legaes,  dos  marcos  de  que  fatlão  a  demarcação  e  medição  feitas 
polo  mencionado  Corregedor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.o  179.— Circular  de  21  de  Abril  de  1860. 

Dá  «ipiioaçOes  ás  Tiiesoararias  de  Fazenda  sobre  o  |)ecreto  jk»^  ft.i^O  4fi 

30  de  Setembro  de  1859. 

MínMemo  -dos  Negocies  da  l^azeoda.  Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Abril  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  .do  Trj)>una] 
do  Ihesoaro  Nacional,  declara  aos  Sm,  lo^peotóres  das 
Thesoorarias  de  Fazenda  para  «eu  /Kmhc^mento  ^  devido^; 
effettos: 

l."»  %iB  .0  miígo  14  4o  Deoreto  n.'  S.^OO  4b  39  4e 
S^seantHTO  jde  1859  itfo  e&íge  udftbiotaiaoiiyte  «ue  s§  ^Sf^ 
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traia  copia  de  todos  os  papeis  sujeitos  á  revalidação ,  mas 
sim  apenas  quando  tal  copia  se  tornar  necessária  para  nU 
teriores  eflfeitos  legaes,  como  o  de  servir  de  base  ao  pro^ 
cesso  da  imposigâo  da  multa,  se  no  caso  couber,  como  cla^ 
ramente  se  deprehende  do  $  i»'*  art.  l.""  das  Instrucçoes 
de  20  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

ã.**  Que  não  se  deve  eitrahir  copia  de  autos  ou  do-* 
cumentos  que  incorrerem  em  revalidação  por  terem  sido 
juntos  sem  sello,  bastando  em  taes  casos,  para  organisar 
o  processo,  huma  exposição  circumstanciada  do  Empregado 
incumbido  da  arrecadação  do  imposto ;  e  que  assim  se  deve 
proceder  em  qualquer  outro  caso,  sendo  os  papeis  sujeitos 
á  revalidação  de  grande  volume. 

3."*  Que  dada  a  hypothese  do  artigo  14  das  citadas 
Instrucçoes,  e  sendo  logo  paga  a  revalidação,  que  poderá 
effectuar-se  em  qualquer  Estação  Fiscal,  não  he  mister  a 
remessa  do  titulo  original  ao  districto  da  residência  do 
infractor,  ( e  nem  se  poderia  fazer,  porque  se  deve  entregar 
o  titulo  á  parte),  mas  sim  copia  delle  quando  houver  lugar 
a  imposição  da  multa,  excepto  no  caso  do  art.  89  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  conforme  o  §  l."* 
do  art.  14  do  Decreto  citado  de  30  de  Setembro. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  180.  —GUERRA.  —Aviso  de  21  de  Abril  de  1860. 

Declarando  que  as  despezas  com  quaesquer  objectos  fornecidos  aos  Corpos 
ou  por  elles  recolhidos  aos  Arsenaes,  detém  ser  feitas  pelos  mesmos  Cor- 
pos ;  e  que  quanto  ás  despezas  com  iguaes  objectos  para  as  fortalezas  se- 
jao  pagas  pela  Thesouraria 

Rio  de  Janeiro .  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
21  de  Abril  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  seu  officio  n.*"  70  de 
20  de  Março  findo  em  que  pede  esclarecimentos  acerca  da 
despeza  que  se  faz  com  o  transporte  com  artigos  destinados  aos 
quartéis  e  fortalezas,  declaro  a  Y.  Ex.  para  o  fazer  constar, 
que  de  cõfiforníiidade  com  o  ^e  já  m  resolveu  a  semelbantd 
nspeite  ei  doBpexãM  «om  quaddqudr  objeet^i  fornasid^i  AM 


Coif  òÉl  òtt  por  eiles  recolhidos  aos  Ârsenfleâ,  devem  ser  feiMs 
pelos  mesmos  Corpos. 

As  que  são  relativas  a  fortalezas  como  nfio  (em  caixas 
próprias,  deve  o  serviço  ser  feito  pelos  escaleres  das  mesmas, 
ou  pelos  do  Arsenal  de  Guerra  quando  ellas  òs  n&o  tenhfio; 
sendo  pagas  pela  Thesouraria  todas  as  que  se  fizeram  por  de- 
ficiência de  escaleres ,  ou  porque  o  transporte  exija  embarca- 
ções maiores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastiõo  do  Rego  Barros.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.'  181.--IMPERI0.  — Aviso  de  21  de  Abril  de  1860. 

Ao  Direetor  da  Facaldade  de  Direito  de  S.  Paulo,  declarando  que  os  Leotes 
e  Professores  das  Faculdades  do  Império  nSo  perdem  o  direito  ás  grati- 
ficações do  exercício,  quando  deixio  de  leccionar  por  falta  de  discípulos. 

4."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Abril  de  1860. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  oíBcio  do 
Director  interino  dessa  Faculdade  de  3  de  Agosto  próximo 
findo,  no  qual,  expondo  que  hum  Professor  nSo  tinha  tido 
exercício  da  respectiva  Cadeira,  durante  o  anno  de  1858,  por 
nao  haver  estudante  algum  matriculado  na  sua  aula,  entrava 
em  duvida  se  a  este  Professor  era  applicavel  a  excepção  do 
art.  247  do  Regulamento  de  24  de  Fevereiro  de  1855 ;  c  sendo 
ouvida  a  Secção  do  Conselho  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério sobre  as  seguintes  questões: 

1.®  Se  os  Lentes  ou  Professores  das  Faculdade  que  dei- 
xarem de  reger  suas  respectivas  Cadeiras  por  falta  de  alumnos 
matriculados  nas  suas  aulas  estão  comprehendidos  na  2.*  hy- 
pothese  figurada  no  art.  247  do  Regulamento  complementar 
das  Faculdades  de  Direito,  e  na  3.*  hypothese  do  art.  321  do 
Regulamento .  Complementar  dos  Estatutos  das  Faculdados  de 
Medicina ; 

2.**  Se  no  caso  de  solução  negativa,  devem-se-lhes  abonar 
na  forma  do  art.  95  dos  primeiros  Estatutos,  e  130  dos  segundos 
as  gratificações  que  lhes  competem. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor  Considerando:  1.^,    que  peloj! 
arts.  95  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito  e  247  do  res 
pectivo  Regulamento  Complementar,   130  dos  das  Faculdade 
de  Medicina,    e  321  do  seu  Regulamento  Complementar,  a 
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Lentes^  que  compareeerete  á  Faiealdade  parai  preencUc^éfin  as 
suas  funcções,  e  não  poderem  exercê-las  por  caasa^  que  lhes 
não  seja  pess6al,  não  perdem  as  suas  gratiflcações ;  2.®,  qae 
a  falta  de  alumnos  matriculados  não  he  causa  pessoal  aos  Lentes 
e  Professores ;  3.^^  finalmente,  que  o  principio  consignado  nos 
Estatutos,  de  que  a  gratificação  sóíticnte  he  percebida  pro  la- 
borey  não  autorisa  a  fazer  dístincçOes,  qUe  tião  existem  nos  Esta- 
tutos e  Regulamentos,  os  quaes  pela  letra  de  seus  artigos 
favorecem  os  Lentes  e  Professores;  e  Conformando-se  com  o 
parecer  da  referida  Secção  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  9  de  Fevei^eiro  próximo  p&ssado,  Resohre: 

Que  os  Lentes  e  Professores  das  Faculdades  do  Império 
não  devem  ser  privados  das  gratificações,  que  lhes  pertencerem, 
quando  deixarem  de  reger  as  respectivas  Cadeiras  por  falta  de 
alumnos  matriculados  em  suas  aulas,  visto  como  nesta  hypo- 
these  estão  comprehendidos  na  excepção  figurada  no  art.  2^7 
do  Regulamento  Complementar  das  Faculdades  de  Direito,  e 
no  art.  321  do  Regulamento  Complementar  dos  Estatutos  das 
Faculdades  d«  Medicina. 

O  t[ue  communico  á  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução ;  e  em  resposta  ao  mencionado  officío  da  Directoria  dessa 
Faculdade. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Jmo  de  Almeida  Pereira  Filho.*^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  da  Cidade  de  S.  Paulo. 


N.*  182.  — FAÍENDA.  —Aviso  de  23  de  Abril  de  186Ô. 

I)ec1ara  que  as  entregas  e  pagamentos  de  dinheiros  de  defuntos  e  ausentes 
não  podem  ser  feitos  pelas  Mesas  de  Rendas  e  Collectorías. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Abril  de  1860. 

Declaro  a  Y.  S.,  em  solução  á  coamilta  do  CoUeetor  do 
Hunicipio  do  Rio  Qaro  constante  do  oiBcio  por  elle  dirigido 
a  V.  S.  em  12  de  Abril  do  anno  passado,  que  as  Mirras 
6  pagamentos  de  dinheiros  de  defuntos  e  ausentes  não  podem 
ser  feitos  pelas  Mesas  de  Rendas  e  Colleetorias;  não  só  porque 
do  sentido  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  a  que  se 
referem  os  Regulamentos  de  9  de  Maio  de  18^2,  e  15  de 
Junho  ultimo,  claramente  se  deprehende  que  taes  entregas  e 
pagamentos  devem  ser  effectuados  directamente  pelo  The* 


I 


soui^è  è  fJ^esoUfarias,  mai^  tátfibedr  púiqixé  (Sêiei^  BtUÁ  de^n* 
dein  de  exames  em  officios  de  requisição,  deprecadas,  sentenças» 
processM  de  habílítafáo^  &:c.»  sobre  o  que,  na  forma  dos  R&< 
gulamentos  citados^  têm  de  ser  outidos  os  Proònradores  Flscaes. 

Deus  Guarde  a  V.  St — Ângelo  Maim  da  Silva  Ftrrax. 
—  Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  PuMieas. 


láftiMMH 


N.'  183.-^  Aviso  de  U  de  Abril  de  1860. 

Oá  j>roTtaiiento  a  hum  recurso  íDterposto  contra  o  pag^meiíto  fntlévMb  de 
direitos,  occasioDado  por  omissfio  do  Feitor  do  despaclio,  e  manda  advertir 
ao  mesmo  por  essa  falia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1860. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Na^ 
cional  deu  provimento  ao  recurso  interposto  por  Guilherme 
éò  Castro  &  C*  da  decisão  dessa  Alfandega  obrigando-^os  ão 
tmgáinento  dos  direitos  em  dobro  pela  dlBbrença  de  quan- 
tiffide,  reconhecida  na  conferência  de  sabida,  dos  objectos  de 
úketal  do  príncipe  que  submettèrão  a  despacho  em  2f7  de 
Janeiro,  visto  não  ser  tal  mercadoria  das  que  peia  tarifa  estto 
sujeitas  ao  onas  do  peso  bruto,  mas  sim  das  que  devem  pagar 
direitos  pelo  seti  peso  liquido  veriflcado,  o  qual,  no  caso 
em  questão,  combina  exactamente  com  o  declarado  na  fiôta 
do  despacho.  £  porque  o  Feitor  do  despacho  omittio  de* 
clarar  que  era  liquido  o  peso  constante  da  mesrtia  nota,  d 
que  certamente  teria  evitado  todo  o  procedimento  e  duvidas 
posteriores,  cumpre  que  Y.  S.  o  advirta  por  essa  falta. 

Deus  Guarde  a  V.  9*.— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrm^ 
— -  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.'  184. -^IMt^ÊfttO.— Aviso  de  24  de  Akii  de  im, 

■'         .        •  ...  ,       .        .  .       ,  ... 

Ao  Vereador  da  Camará  Municipal  da  Corte,  José  Marianno  da  Costa  Velho, 
declarando-lhe  que  nflo  lhe  compele  fazer  parte  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso,  Yiato  estar  no  exerdcío  de  Juiz  Municipal  como  substituto  do 
mesmo. 

3/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  24  de  Abril  de  1860. 

• 

Em  solução  ao  seu  officio  datado  de  hontem,  em  que  con* 
snlta  o  Governo,  se,  estando  Vm.  funccionando  no  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  como  legitimo  supplente  do  Presidente 
da  Gamara  que  eytá  impedido,  deve  também  assumir  o  exer- 
cício da  vara  municipal  no  impedimento  do  Juiz  respectivo, 
e  seus  supplentes,  ou  se,  embora  chamado  para  exercer  a  vara 
municipal  na  qualidade  de  Presidente  da  Gamara,  como  o  ve- 
reador mais  votado  entre  os  que  so  achâo  desimpedidos,  deve 
continuar  a  funccionar  no  Conselho  Municipal  de  Recurso, 
dande-se  para  aquelie  fim  por  impedido,  e  passando  a  vara 
ao  vereador  que  se  lhe  segue  na  ordem  da' votação,  tenho 
de  declarar-lhe : 

1.®  Que,  devendo  os  vereadores,  segundo  a  ordem  da  vo- 
tação, substituir  o  Juiz  Municipal,  quando  este  e  os  seus  sup- 
plentes se  achão  impedidos,  na  forma  do  que  dispõe  a  Lei 
n.*  261  de  3  de  Dezembro  de  1841,  não  pôde  V^i.,  na  qua- 
lidade de  Vereador  mais  trotado,  entre  os  desimpedidos,  deixar 
de  aceitar  aquella  substituição,  salvo  se  tem  impedimento  qiie 
o  inhiba  de  exercer  as  funcções  de  Vereador,  o  que  em  tal 
caso  o  priva  também  de  exercer  qualquer  cargo,  á  que  seja 
chamado  nessa  qualidade ; 

2.**  Que,  assumindo  Vm.  o  exercício  da  vara  municipal, 
e  não  podendo  por  este  motivo  exercer  as  funcções  de  Presi- 
dente da  Gamara  por  haver  incompatibilidade  no  exercício  si- 
multâneo de  ambos  os  cargos^  como  dispõe  o  Decreto  n.""  429 
de  9  de  Agosto  de  1845,  e  o  Aviso  de  6  de  Julho  de  1859, 
expedido  cm  virtude  de  Resolução  de  Consulta  de  2  de  Abril 
do  mesmo  anno,  deve  substitui-lo  na  Presidência  da  Gamara 
o  vereador  immediato  em  votos,  ao  qualcompctc  tomar  parte 
no  Conselho  Municipal  de  Recurso,  visto  como  da  letra  e  espirito 
da  Lei  n.*  387  de  19  de  Agosto  de  1846  se  deduz  claramente 
qne  he  na  qualidada  de  Presidente  da  Gamara  que  hum  dos 
membros  da  Junta  deve  alli  ter  assento. 

Deus  Guarde  Vm.  —  João  de  Almeida  Pereira  Ft7Ao,  —  Sr, 
Dr«  José  Marianno  da  Costa  Velho. 
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N.*  185.  ^  FAZENDA.  —  Onlem  de  25  de  Abril  de  1860. 

Declara  que  os  contractos  de  aforamento,  cm  que  se  dá  dinheiro  de  entrada 
ou  jóia,  nfto  estão  sujeitos  á  siza  correspondente  a  essa  jóia. 

Ministério  dos  I^egocíos  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  25  de  Abril  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrax,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Officíodo  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas,  relativo  á 
questão— se  os  aforamentos  em  que  se  dá  dinheiro  de  entrada 
estão  ou  não  sujeitos  á  síza  correspondente  á  mesma  entrada 
ou  jóia — \  communíca  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  por  Imperial 
Resolução  de  14  do  corrente  mez,  tomada  sobre  Consulta  das 
Secções  reunidas  de  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
foi^  declarado  que,  nao  alterando  a  jóia  ou  dinheiro  de 
entrada  a  natureza  do  contracto^  como  he  fora  de  duvida, 
nao  pôde  a  mesma  jóia  ou  dinheiro  de  entrada  exigir 
hum  imposto  de  que  o  mesmo  contracto  está  isento. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. 


^.^  186.  --Aviso  de 27  de  Abril  de  1860. 

Declara  que  a  gratificação  de  10  «/o  sobre  os  vencimentos,  concedida  aos 
Empregados  de  Fazenda,  deve  ser  sempre  calculada  na  razão  dos  venci* 
mentos  que  o  Empregado  perceber. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Abril  de  1860. 

lUm.  e  Eim.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.»  emsoluçSo  á  duvida 
proposta  pela  3^.*  Contadoria  dessa  Directoria  Geral,  relativa- 
mente á  gratificação  do  2.''  Escripturario  da  Recebedoria  do 
M;anicipio,  José  António  Machado  dos  Reis ,  que  a  gratificação 
de  10  7o  sobre  os  vencimentos,  concedida  a  Empregados  de 
Fazenda  nos  termos  do  art.  42,  do  Decreto  n.""  2.343  de  29 
de  Janeiro  de  1859,  deve  ser  aempre  calculada  na  razão 
dos  vencimento^  que  o  Empregado  perceber^  embora  ^ejão 

Deci$Õ€S  do  Governo.  22 


sem  dependência  de  novo  titulo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  ÍSthà  Pétrat. 
«--Sr.  Coosejihdro  Director  Geral  da  Contabilidade. 
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«.*  187.  —Aviso  de  28 de  iíurU  de  1860. 

Hesolre  diversas  duvidas  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  sobre  o  calei-lo 
da  porcetitagem  dos  Empregados  da  IVecebedoría,  sobre  a  Renda  da  Camará 
Muai(^al  e  outros  objectos. 

Ministério  do0  Negócios  da  Fazenda»  Bio  de  Janeini 
em  28  de  hbtW  de  1860. 

lUm.  e  £Km.  %t. — Declaro  a  V.  £x.,  ^nsdução  i&  duvidai 
propostas  pela  3.^ Contadoria  dessa  Directoria  Geral:  1.%  que 
as  despezas  d^  expediente,  que  devem  ser  mensalmente  dedu- 
zidas da  receita  arrecadada  pela  Recebedoria,  para  calcular-se 
a  porcentagem  de  seus  Empregados,  são  as  effectivamente  pagas 
no  mez  a  que  pertencer  o-  pagamento  dos  respectivos  venci- 
mentos, para  o  que  remetterá  a  1 .""  Pagadoria  á  essa  Directoria, 
no  ultimo  dia  do  noez,  huma  relação  de  todas  as  despezas 
que  no  correr  delle  houver  satisfeito,  para  dahi  extremar-se 
a  despeza  a  deduzir ;  S."",  que  a  renda  da  Caitiara  Municipal, 
arrecadada  pela  Recebedoria,  não  está  comprehendida  na  dis- 
posição do  S  3.°  do  art.  4.''  do  Decreto  n."  2.551  de  17  de 
Março  deste  anno,  visto  não  ter  ella  o  caracter  de  deporto, 
e  não  vir  expressamente  mencionada  no  referido  artigo;  exceptu** 
ando-se  porém  o  producto  da  renda  proveniente  do  imposto 
de  40  léis  sobre  canada  de  aguardente  do  paiz,  por  determiaiHr 
a  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  art.  47,  que  na  Recebedoria 
não  se  deduza  porcentagem  pela  arrecadação  da  mesma  renda ; 
3.%  que  na  disposição  do  §  S.""  do  citado  art.  4.*"  deve  6er 
comprehendida  a  recdta  do  papel  sellado  vendido  por  quaesquer 
estações  ou  casas  particulares,  pois  que  a  de^  procedência 
está  no  mesmo  caso  da  renda  da  T]fpographía  Nacional^  da 
Casa  da  Moeda,  e  da  divida  activa,  cuja  arrecaéhição  i|Ío  he 
feita  pda  Recebedoria ;  não  assim,  porém^  a  receita  pròveDiente 
do  papel  sdlado  nesta  Repartição  veiMlido,  por  mais  forte 
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fftzan  tt  doé  iiiioliiiMtitos  «  mUo*  visto  wAú  nflo  i^  ^k 
arrecada  estes  impostos,  masatéfiscalisa  a  sua  devida  cobrança ; 
4.*9  flnalmeota  que  o  aluguel  da  casa  onde  fuoceiooa  a  Agencia 
eia  Bemfica,  bem  como  od  salários  dos  serrenteS  dtt  Beeebedoria 
não  podem  ser  considerados  na  classe  das  despezas  dè  expediente 
^tte  devio  correr  por  eonta  dos  Empregados»  e  portanto 
qne  devão  ser  deduzidas  da  receita  annual ;  m^  as  despezas 
do  expediente  da  referida  Agencia  o  devem  ser  do  rendimento 
di  mesma  Recebedoria,  por  fSsuter  aquelia  actualmente  parte 
diita  Repartição,  sendo  por  esse  motivo  que  a  renda  arrecadada 
pila  Asencía  dAo  se  oomprehende  mq  ji  nienctonado  §  8»^ 
di  art.  4,%  e  delia  cabe  poiceatagem  aof  Emproados  da 
neoebodiH^Ja. 

Dees  Guarde  a  V*  Ex.  ^Ángeh  Mwizda  Silva  MerrM. 
^H^,  Gonaalheíro  Director  Gera)  4a 


N.*  188.  —  Portaria  de  28  de  Abril  de  1860: 

Manda  restituir  o  sello  de  hnoMi  eenlil  pftt  Wt  Mi»  iMiaela  a 

mercial  a  que  pertencifio. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Abril  de  1860. 

O  %t.  Admtolstfiddr  da  Reeekederia  âo  Bkmidpio  Ihça 
HMtituir  a  W.  A.  Campbell  &C.*  a  quantia  de  56^500,  im- 
{loitaiicta  4ò  àbRo  das  coutas  ^uirtas»  ttsto  qae  foi  exfinds 
iqiMita  fifiM  eoiMierciaIt  pel^  que  tciáiin  iMliliaaáaa  «s 
mesmas  contas. 

Á^jfélQ  itMÂs  dA  SUvn  FerMZ. 


i 
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n.  189.— GtJERRA.  —  Circular  de  30  de  Abril  de  1860. 

Revogando  a  de  15  de  Abril  do  anno  findo,  que  mandou  abonar  gratifica* 
çfio  aos  oíficiaes  que  commandSo  mais  de  hum  a  Companhia^  e  declarando 
que  taes  dcspezas  devem  sor  pagas  pelas  Thesourariai^. 

Rio  deJaDeiro.  Ministério  dos  Megocios  da  Guerra  em 
30  de  Abril  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Ficando  revogado  o  Aviso  Circular 
datado  de  15  de  Abril  do  anno  findo,  que  manda  abonar, 
para  despezas  de  escripturação ,  ao  oiticiai  Commandante  de 
mais  de  huma  Companhia  gratificações  correspondentes  ao  nu- 
mero de  Companhias  que  estiver  commandando ;  declaro  a  Y. 
Ex.  para  o  fazer  constar ,  que  essas  despezas  serão  pagas  pela 
Thesouraría  de  Fazenda  á  vista  das '  contas  documentadas  e 
rubricadas  pelo  Commandante  das  armas,  ou,  se  n&o  o  houver 
pelo  Assistente  do  Ajudante  General  do  Exercito,  n&o  deven- 
do porém  exceder  á  importância  das  respectivas  gratificações 
das  Companhias  que  estiverem  sob  o  cpmmando  desse  offi- 
cial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de 


N.  190.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  30  de  Abril  de  1860. 

])ecide  que,  á  vista  dos  termos  restrictos  do  art.  69  §  l.o  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841  e  art.  438  §  l.»  do  Regulamento  n.»  120,  só  se  concede 

'  recurso  da  decisão  que  obriga,  e  não  da  que  nSo  obriga  a  assignar  termo  de 
bem  viver. 

Illm.  e  Êxm.  Sr.  Communicando  á  essa  Presidência  o 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Constituição  em  officio  de  18 
de  Fevereiro  do  anno  passado  que,  tendo  sido  para  elle  interposta 
appellação  da  decisão  do  Juiz  Municipal  deCapivary,  que  julgou 
improcedente  huma  petição  para  obrigar  a  assignar  termo  de 
bem  viver,  não  tomara  conhecimento  da  dita  appellação  por 
lhe  parecer  que  no  caso  devia  ter  lugar  o  recurso  em  sentido 
restricto,  entendendo  que  as  disposições  do  art.  439,  §  1."*  do 
Begulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842  são  communs  e  appQcaveis 
tanto  á  decisão  que  obriga,  como  á  que  não  obriga  á  assignar 
o  termo ;  e,  consultando  essa  Presidência  ao  Governo  Imperial 
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em  seu  officio  de  25  do  referido  mez  sobre  a  davida  proposta 
por  aquelle  magistrado,  tenho  a  declarar-lhe  em  resposta  que 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  e  Conformando-Se  com  o  seu  parecer. 
Houve  por  bem  decidir  que,  á  vista  dos  termos  restrictos  do 
art.  69,  §  1.*»  da  Lei  do  3  de  Dezembro  de  1841,  e  art.  438 
§  1.®  doRegulanieuto  citado,  só  se  concedo  recurso  da  decisão 
que  obriga,  e  não  da  que  não  obriga  á  assígnar  o  termo  de 
bem  viver,  por  quantif  o  fim  do  recurso  de  que  se  trata,  sendo 
o  prompto  remédio  á  coacção  que  a  parto  presumo  feita  á  sua 
liberdade  pela  decisão  qae  obriga  a  assignar  o  termo  de  bem 
viver,  e  não  havendo  a  mesma  razão  na  decisão  contraria,  pois 
que  os  direitos  que  podem  ser  offendidos  fícão  sob  a  salva 
guarda  da  autoridade  em  quanto  o  Juiz  ou  Tribunal  Superior 
não  julgar  'a  appcllação,  he  claro  que  a  Lei  não  quiz  muito 
intencionalmente  dar  a  mesma  disposição  para  ambas  as  decisões, 
como  deu  expressamentente  para  as  de  que  tratão  os  §§  S."" 
6  4."  do  art.  69  da  Lei  citada. 

O  que  communico  á  V.  £x.  para  sua  intelligencia,  e  para 
que  o  faça  constar  ao  referido  Juiz, 

Deus  Guarde  a  V«  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.»  191. —GUERRA.  — Aviso  do  l.**  de  Maio  de  1860. 

Determinando  que  a  Fazenda  Publica  seja  ídemnisada  do  valor  das  peças 
de  fardamento  recebidas  a  vencer,  mas  tão  somente  na  proporção  do  tempo 
quex  restar  a  vencer,  ficando  o  fardamento  em  poder  da  praça  que  fòr 
escusa  do  serviço. 

Rio  de  Janeiro.  Mipisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  o 
1.'  de  Maio  de  1860. 

Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador  por  Sua 
Immediata  e  Imperial  Resolução  de  30  de  Abril  ultimo»  to^ 
mada  sobre  consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  Determinar 
que  a  Fazenda  Publica  seja  idemnisada  do  valor  das  peças  de 
fardamento  recebidas  a  vencer,  mas  tão  somente  na  proporção 
do  tempo  que  restar  a  vencer,  ficando  o  fardamento  recebido 
em  poder  da  praça  que  fôr  escusa  do  serviço ;  assim  o  declaro 
a  V.  SL  para  seu  governo»  e  em  resposta  ao  seu  officio  sob 
n.**  189  de  4  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Sebastião  do  Rego  jParroí.  —  Sr. 
Chefe  da  Repartição  do  Quartel  Mestre  General. 


I 

f^OTQf  e  VeJIiog  direitos  de  acM  Jtfdiciacji. 

if |fi)6téf io  doâ  Nc^açios  da  FaSétidà  Rio  dé  Im^è  6m 
$  de  Maio  d0  <8éd, 

Êiin  $olú$á0  á  eonsutfft  do  Adminilb^ador  da  Mé^a  der  Rêti^ 
ddd  de  8^  JoSò  da  Batfa  em  oficio  de  10  de  Unétts  ttltiiinío^ 
eiíitipfe  gUe  v.  fil.  lhe  decoro  í  1.%  <iue  o§  velhos  e  tiovó» 
direitos  aé  qtie  ttòià  o  §  4â  dá  tabeliã  àmneta  á  Lei  dêf  90  de 
íídYéÉnbrò  de  Wií,.  assim  dpino  otítrôs  direitos  de  áctOÉ  jtí- 

áídíaeg  de  quèjesa  á  mesma  táfeellíl,  s5ó  devidos  dtí  etpediétíte 
Os  ííiízo$  0  Tilbunaés,  e  pot*  íssfó  deverão  ser  cobfàdosí  d^ 
lictòs  UlII  designados,  qiíí^lqríéf  qiie  seja  ó  (Itnlõ  de  qtte  pr^ 
Vènhá  ó  díréítò  qué  épiíi  aqtíélles*  âctoá  sè  ptodUi^ò  firmàif ;  e 
portanto  estâò  sujeitas  aos  diféitoíí  veíbòsl  6  tioros  dó  eit^do 
paragrapho  todas  as  babilitações  q[6e  ^é  ptóèufassem  éâ|  Jtiiío 
{)âfá  hávéf  herança,  òií  ella  9éja  defefidà  pòt  íítòfte  de  pessoa 
de  quem  seja-se  herdeiro  náturàí  õU  líisiífiptó,  óú  pôf  àiíí^ejieia 
de  pessoa  a  qual  $e  nãq  saiba  se  be  morta,  se  viva ,  e  a  cuja 
hèfâtiçá  M  ténbá  o  direito  dè  cobootrer  por  $nC(ié^âo  fiatural 
para  o  fim  de  ter-sé  à  curadoria  pfóvísorta,  e  imniissiô  na 
posse  daquella,  nos  casos  em  que  cabe  esta  successão,  como 
dispõe  a  Ordem  de  28  de  Maio,  e  os  §§  1.%  2.*  e  3/,  do 
art.  47  do  Regulamento  de  15  de  Junho  do  anno  próximo 
passado ;  2.°,  gue,  sendo  os  velbos  e  novos  direitos'  cobrados 
do^  ádos  Judidaes  especiãòadoí^  há  tabeliã  de  1841 ,-  e  kndo 
estes  por  fim  firmar  direitos,  be  claro  que,  assim  como  sSo 

S0f idas  âqcíélles  dás  habilitares  de  hef dêírc^s  ctiie  éofiédfHfd  á 
erança  Ào  aftsenie^  aasim  tainiiem  o  devem  ser  4ãs  bahilitafôes 
do^  que  concorrSo  á  herança  do  fallecido  intestado  ou  com  tes- 
tamento, porque  em  ambos  os^casos  dà-se  o  mesmo  acto  judicial, 
e  êteí  àmbds  i^  firtttlo  direitos^  eóm  â  paftifiilftHddde  de  que 
neste  segundo  caso  be  mais  justificável  aeobfaftça  do  importo, 
visto  serem  os  effeitos  civis,  resultantes  do  direito  que  teem 
(sé  hetdeiro^  alff  ftgtírados^,  ínàis  Impoflante»  e  em  mator  nu- 
Itíero  do  qué  no  l."",  poi^  naqtíelle  ficSo  os  herdeiro»  com  a 
{rfot^rledâde  dá  parte  qué  ibé^  eottbòf,  sein  otius  algum,  am- 
ianto qbe  tièste  teeítí  os  herdeiros  apenas  bum  direito  sti- 
fuêríidiark)  ot(  iistíífu(^tuaf1o,  além  de  prestarem  fiança  eomo 
g:àfa»tia  dos  dirèfitos  do  atisetite^  éaso  esle  apparéça  para  rehaver 
dâ  seus  bebs ;  p*ráti<5a  cón»tantéfifietite  s^fuida  e  qde  bè  eonaa- 
gfadèf  péla  Ordem  de  81  dé  Maio  de  1151  r  3.%  que  a  dis- 
posição do  §  42  da  tabeliã  he  generiea,  e  coitio  tal  abfaíige 
as  habilitações  para  os  dous  casos  acima  figurados;  pois  o 
i^ocabulé  MsenU^  dé  qiie  ^fVé-se  d  itíesmo  parágrafo,  re- 
fere-se   em  btííd  «àao  6  pedsoa  qtíé  sfé  atiaetila  d^  lilgaf  m, 
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gúé  éstSo  ô5  sieas  hem  sem  que  appar^ça  dentro  de  certo 
làpdo  de  tempo,  eomo  acima  fica  dito,  embora  se  nao  saiba 
se  be  morta  ou  viva,  e  no  outro  aos  herdeiros  ausentes  de 

2 liem  tenha  morrido  sem  deivar  na  terra  gualquer  das  pessoas 
s  quaes  compita  ficar  em  posse  e  cabeça  do  casal. 

O  que  fica  exposto  não  tem  porém  applicaçSo  á  hypothese 
figurada  no  oflicio  do  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de 
S.  JoSo  da  Barfa.  No  caso  de  que  elle  trata  nSo  são  devidos 
Q^  velhos  e  novos  direitos  da  habilitação,  pela  razão  de  que 
çxistião  no  lugar  parentes  collateraes  em  primeiro  e  segundo 

fráo,  aos  quaes  competia,  no  forma  do  Regulamento  de  15  do 
unho  ultimo,  entrar  em  posse  da  herança,  e  portanto  só  es- 
t^vão  obrigados  a  huma  simples  jastificação  de  identidade  de 
pessoa,  da  qual  não  são  devidos  direitos,  nem  novos  nem  velhos: 
tanto  mais  quanto,  ainda  nó  caso  de  haver-se  feito  a  arreca- 
dação da  herança,  como  jacente,  era  sufficientc,  como  previnem 
Q  Aviso  de  27  de  Setembro  e  a  Ordem  de  15  de  Outubro 
de.  1859,  que  esses  herdeiros  intentassem  huma  justificação  da 
qualidade  hereditária,  só  devendo  habilitar-se  se  a  justificação 
não  procedesse. 

Convém  outrosim  declarar'  ao  referido  Administrador  que, 
se  por  ventura  não  foi  pago  o  sello  proporcional  dos  quinhões 
hereditários,  promova  a  cobrança  do  mesmo  na  forma  da  Lei, 
interpondo  ou  concedendo  recursos  quando  entenda  serem  elles 
adnli^siveis. 

Deius  Guarde  a  V.  8. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
vSif.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


Ií.°  193.  —  Em  3  de  Maio  de  1860. 

Pt^reitos  que  deveá  pagar  os  promovidos  á  Gra-Cruz,  &c.  das  Ordens  hono- 
rificas. ' 

« 

Ifiniiterio  dos  Negócios  da  Fazenda.     Rio  do  Janeiro  em 
8  à0  Um  de  1860. 

Communlco  a  V.    S.  para  seu  conhecimento,  o  para  o 

ISazer  constar  á  Recebedoria  do  Município,  que  Sua  Magestade  o 
imperador,  a  quem  foi  presente  o  oííicio  da  mesma  Repartição 
n.*»  Ô9  de  10  íle  Maio  de  1858  a  respeito  dos  direitos  que  deve 

£agar  aquelle   que  fôr  promovido  ao  gráo  de  Grã-Cruz  das 
Mens  deChridto,  AvizeS.  Thiago,  som  ter  sido  antes  Com- 
mandador  delias,  Houve  pot  bem  declarar,  por  íua  immediáta 
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ItesoIuçSo  de  30  de  Abril  próximo  6ndo,  tomada  sobre  consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que,  estando  6  Aviso 
de  12  de  Maio  de  1842  implicitamente  revogado,  por  ter  caducado 
a  Lei  de  19  de  Junho  de  1789;  e  que  sendo  hoje  as  ditas  Ordens 
reguladas  pelo  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1843,  o  qual  não  es- 
tabelece promoção  regular  das  classes  de  menor  para  maior  gra- 
duação, como  também  a  não  estabelecem  o  Decreto  de  19  de 
Outubro  de  1822,  que  regula  a  Ordem  de  D.  Pedro  1>,  e  o  de  19 
de  Outubro  de  1829  a  respeito  da  Ordem  da  Rosa  ;  os  direitos 
devidos  em  tal  caso  são,  os  da  tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de 
Novembro,  de  1841,  relativos  somente  aos  gráos  que  forem 
conferidos  aos  agraciados  em  quaesquer  das  Ordens  honorificas 
do  Império:  com  excepção  unicamente  da  Ordem  Imperial  do 
Cruzeiro,  que  pelo  Decreto  de  su^  instituição  do  1.^  de  De- 
zembro de  1822  exige  que  haja  nos  agraciados  as  anteriores, 
graduações  para  a  nomeação  dos  gráos  superiores. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Eerrai^ 
—  Sr*  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.^  194.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Maio  de  1860. 

Ao  Director  da  Academia  das  Bellas-Artes,  declarapdo  que  o  exercício  do 
magistério  das  Bellas-Artes  nSo  be  sujeito  á  prova  de  habilitação  profes- 
sieoal,  sendo  porém  obrigadas  á  prova  de  moralidade  as  pessoas  que  ensi- 
narem as  respectivas  matérias  em  Collegios  e  casas  particulares.     " 

4.*  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Maio  de  1860. 

Á  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  presente  o  Officío 
de  4  de  Novembro  do  anno  passado,  no  qual  V.  S.,  em 
nome  do  Corpo  Académico  propôz  que  se  applicassem  ao  exer- 
cício do  magistério  particular  das  Bellas-Artes^  as  mesmas 
disposições  que  regulão  o  exercício  do  ensino  particular  da 
instrucção  primaria,  e  secundaria  do  Município  da  Corte,  fi- 
cando a  Academia  das  Bellas-Artes  autorisada  .para  conceder 
Diplomas  aquelles  que  se  habilitassem  perante  ella. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,^  Tendo  Ouvido  a  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  e  Con- 
siderando : 

1.*    Que  o  ensino  da  instrucçâo  primaria  e  secundaria 
implica  necessariamente  interesses  de  ordem  moral,  e  de 


oídem  publica,  que  cumpre  acautelar  nSé  sejSo  offendidos; 
o  que  se  nfio  dá  no  ensino  dAS  Bellas-Artes,  cuja  missSo  na 
Sociedade  he  mui  diversa  da  que  está  assignada  â  instrucçfto 
primaria  e  secundaria ; 

2^  Que,  sendo  hoje  geralmente  reconhecido  que  a  pro- 
tecção mais  valiosa  que  se  pôde  dar  ás  Bellas-Artes  he  deixa- 
las  desenvolver-se  livremente  sem  obstáculos; 

Resolveu  de  conformidade  com  a  sua  im  mediada  Reso- 
lução de  30  do  mez  findo,  que  o  exercício  do  magistério 
de  Bellas-Artes  não  he  sujeito  a.  prova  de  habilitação  pro- 
fissional, sendo  porém  obrigados  á  prova  de  moralidade,  nos 
termos  dos  Avisos  de  23  de  Abril  e  29  de  Julho  de  1856, 
os  que  ensinarem  as  respectivas  matérias  por  CoUegios  e 
casas  particulares. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  íatelligencia,  e  em 
resposta  ao  citado  ofiBcio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Joao  de  Almeida  Pereira  Fiífco.— 
Sr.  Director  da  Academia  de  Bellas-Artes. 


N.°  195.— Aviso  de  3  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presidente  da  ProTÍncia  de  S.  Paulo,  approvando  a  decisSo  que  deu  á 
consulta  que  lhe  fez  o  Juiz  Municipal  da  Cidade  de  Campinas,  de  que 
os  Offlciaes  da  Guarda  Nacional  não  podem  Totar  antes  de  completarem 
a  idade  de  25  annos. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  dessa  Pre- 
sidência n.**  60  de  28  de  Abril  próximo  findo,  em  que  V. 
Ex.  submette  á  consideração  do  Governo  Imperial  a  resposta 
que  deu  ao  Juiz  Municipal  de  Campinas  em  solução  das  se- 
guintes duvidas  propostas  pelo  mesmo  Juiz: 

1.*  Se,  debaixo  da  expressão — OfBciaes  Militares— empre- 
gada na  Constituição  Politica  do  Império,  e  no  §  1."*  art. 
18  da  Lei  Regulamentar  de  19  de  Agosto  de  1846  compre- 
hendem-se  os  Of&ciaes  da  Guarda  Nacional; 

2/  Se,  tendo  estes  a  renda  e  as  outras  qualidades  que 
Decisões  do  Governo.  23 


m 

i^^li  &  <^itâáâ  lei  foàm  máfi  títOk  tpke  sefik»  in0Mr«i 
ae  25  áttncw,  e  niàlòre$  dé  21 . 

Em  resposta  dèciáfó  qtie  herti  decididas  forSo  pdr  T* 
Ex.  as  referidas  duvidas,  respondendo  áqnelle  Juiz  que  a  «i4> 
Pf eísâo  OfBciáfes  Milit&rés  imát  m  Coííslitolçao ,  e  na  men- 
clOnãda  lei  nâó  cómpreheiide  oô  Offlciàtís  da  Guarda  Haçiooal, 
e  que  por  tantó  Mó  poáeití  m^  VOtaí-,  humd  rez  tíue  setto 
mônOrés  de  25  âfirios. 

A  decisão  de  V.  Et.,  além  de  i^eproduaí  a  doutrina 
còttsagradá  pelos  Avlsoá  n.*  02  de  27  de  Março  de  ÍUI,  « 
7.%  e  de  21  de  Abril  de  1819^  está  de  accordo  com  o  que 
a  semelhante  tespeito  deéidio  o  Ôoterno  Imperial  por  Avlsô 
de  3  de  Março  último,  de  que  se  lhe  enyia  huraa  copia. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia^  e  para 
met  cbíistaí  áò  t^t&tldó  Jiilz. 

Peus  Guarde  4  V.  Ex.—João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
— Sf ,  Fresideíite  dâ  Pfoviíicia  de  8,  íaulo. 


N/  196.~Aviso  do  4  de  Maio  de  1860. 

Declara  que ,  ctiiquttQto  tAHt  forem  approvftdes  pelo  Poder  Legislativo  os 
Regulamentos  de  Instrucção  Publica,  o  Governo  pôde  alterados,  mas  n5o 
augmeHtar  despezas;  c[ue  não  convém  entretanto  reformar  o  processo 
Jiáj-a  Iti^posl^áo  da  p«na  de  stispen^e  aos  Professores 

4.*  Secção.  Rió  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.->-Forão  presentes  á  Siia  Magestacte  a 
Imperador  os  OfBcios  dessa  Inspectoria  Geral  de  Instrucção  pri- 
ttaHa  e  secundaria  de  ãO  de  Agosto,  13  e  19  de  Setembro,  e  õ 
áe  ii  de  Outubro  do  anno  passado;  e,  para  que  se  podles- 
sem  resolver  bA  propostas  neiles  contidas,  foi  ouvida  a 
SecçÉo  dos  ffegocíos  do  Império  do  Conialho  de  Estado  sobre 
as  seguintes  questões : 

1  .*  Se  eontinúa  à  vigorar^  em  quanto  n9o  forem  appro- 
¥ildos  pelo  Poder  Legislativo  os  Regulamentos  ^  que  baiiá- 
I9«  «(to  os  toeoretofi  n.**  1.331  A  de  17  Fevereiro  de  185*, 
e  2.006  de  24  de  OatoUro  de.  18S7^  a  aUtorísação  dida  «o 
m^^^  j^to  D^erdtQ  n^^  630  d»  Setembro  dd  Í851? 


j4^  i!t$e^ 

%.^  S»  ê  MM  it  «pjNvvigto  airtirifta  t>  (hy^mo  t  ími 
^Slmfi^  MS  RègulftfttetttíGKi  de  imfm  eoperior  e  nédto? 

3.*  8è,  cbffipethid^  Múâa  m  Vfmmio  ò  dít«ito  dé  altenir 
ir  L^Iac&ò  sobre  a  fdstmcj^  piMteá,  «otivétn  mudar  fi 
^liia  dó  proícêssô  admiotstrdtívt)  é^belecido  no  Regnlatneti'- 
lo  de  Í7  d«  fevereiro  dé  iS54  pjàfji  a  imposição  da  pena 
d»  0iH|)eiisâo  aos  l^rofessM^  PnUiéoftt 

Houve  pof  bam  ^  Mesne  Augusto  Senhor^  por  sua  Imma^ 
ditta  Resoluçdt»  de  14  dt  àJbtíà  prtsiiBO  findo»  tomada  sobre 
iHifis^lta  de  S9  de Notembra  d» mmo  passMb,  Determinar: 

Qtie,  Ho  caso  pmpôslê  m  U*  ({liestílo»  a  autorfsaçâo 
êoMinúa  até  a  appfovaçilo  dòs  Regulamentos  pelo  Poder 
t^gi^atiVo : 

Quanto  á  2/  qlié  a  áiit^Hiii&d  pdra.  alterar  os  Kegulâ- 
Ãtisatos  nâo  a|)range  aíkuláa^^di  aumentar  asdespezas; 

Quanto  á  3**y  que  Mo  ^m^i^  alterar  a  fórma  do  pro- 
cesso da  formação  da  culpa  <wÉrt»l<w>ído  no  Regulanieato  4e 
17  de  Fevereiro  de  1854  para  a  imposição  da  pena  de  sus- 
fmma  aoi  iPrefesiore»  PuMie^. 

O  qué  todo  K^ommtlnféd  V.  St.  pttra  ara  eoiiheGÍ»efi- 
ta,  e  em  resposta  aos  referidos  oíBcios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o%i  de  Almeira  Pereira  Filho. 
—Sr*  fiuz(^io  da  Queiroz  Goutíabo  M^tkm  Gamara* 


N.'  167.«^FÁZ£m)A.-^  £m  4  tto  Maio  de  18«0. 

Vt  liquidação  do  tempo  de  serviço  para  a  coneessSo  da  graiifleaclo  de  que  trata 
oart.  42  do  Decreto  de  39  de  Janeiro  de  1849  deve-se  contar  o  anterior  á 
ifiòéetitadofíá. 

'    MinkteHo  do9  Kagocios  éa  Faaanda .    Rio  de  Janeiro  em 
4d«Ma}oâel8«0. 

nim.    e  Èxm<    Sír.  ^-á  Secçlo  de  ('azenda  do  donsètho 
dé  Sstado  consultando,  pof  ofdeitl  de  Sua  Magestade  O  Im- 

fíéíádctf,  sòbré  a  dUVÍda  suádtàdà  ttd  thesouro  a  respeito  da 
íquidaçátí  dõ  loíhpò  de  áertlço  dó  8.*  EícriptUreirio  Amaro 
Velho  da  Blltá  Bittétt^otlH,  kfim  da  s^-ltíe  €$oÉiferida  á  gra- 
lifl^#t  dè  ^m  trila  ^  ali.  M  do  Oeoreto  de  i9  de  lafieiro 
de  18S9|  lUt  de  pareoer  ^mt  eoii«istit|dQ  a  uaicã  eondifio 


\s>^^  180  ^^^4. 

exigida  pelo  citado  artigo  para  a  concessão  da  menciokiada  gra^ 
tifícáçãOy  em  que  o  Empregado,  além  das  necessárias  habilita-^ 
<ões»  conte  30  aonos  de  serviço  e  esteja  no  caso  de  obter  sua 
aposentadoria  com  ordenado  por  inteiro ;  que  sendo,  além  de 
|)ratica,  disposição  expressado  referido  Decreto,  computarrse 
no  calculo  dos  trinta  annos  o  tempo  de  serviço  prestado  não 
só  na  mesma  Repartição,  ainda  que  interrompidamente,  mas 
também  em  outras  do  Estado,  e  até  nas  da  Fazenda  Provin- 
cial ;  he  fora  de  duvida  que  para  a  concessão  de  qualquer 
gratificação  que  o  Governo  entenda  conveniente  dar  ao  dito 
Escrípturario,  se  deve  accumular  o  tempo  de  serviço  anterior 
a  1832,  em  que  foi  aposentado,  ao  que  elle  tem  prestado  de- 
pois de  6  de  Fevereiro  de  1841  em  que  começou  de  novo  a 
servir :  outrosim  que  a  concessão  de  tal  gratificação  he  objecto 
de  graça  e  não  direito  absoluto  de  qualquer  Empregado  que 
a  pretenda  obter,  ainda  que  conte  trinta,  ou  mais  annos  de 
serviço:  e,  Havendo-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  conformado 
com  este  parecer,  assim  o  communico  a  Y.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^-^  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra», 
—Sr;  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.^  198.— IMPÉRIO.— Aviso  de  8  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro ,  approvando  a  decisfio  qne  deu 
sobre  dever  tomar  parte  na  eleição  dos  Membros  da  Assembléa  Legis- 
lativa Provincial  hum  Eleitor  da  Parochia  de  Caçapava  que  fora  pro- 
nunciado. 

3."^  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  oíBcio  dessa  Presidência  n.""  91  de  28  de  Setembro 
ultimo^'  em  que  Y.  Ex.  submette  ao  conhecimento  do  Gover- 
no Imperial  a  decisão  que  dera  á  seguinte  duvida  do  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Caçapava ; 

Se  o  Eleitor  João  Silveira  da  Fontoura,  da  Parochia  da 
Cachoeira,  que  estava  pronunciado,  quando  foi  eleito,  devia 
ser  convocado  para  a  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Le* 
gislativa  dessa  Provinda,  ou  se  também  devia  sè-lo  o  res* 
pectivo  supplente,  para  que  o  collegio  eleitoral  decidisse  á 
qual  dos  dous  competia  tomar  parte  na  referida  eleição. 


j»^®  181  ®^^<. 


£  o  Mesmo  Augasto  Senhor»  Tendo^Se  GonfarmAdo  por 
Siia.biuiieáiata  Resolução  de  5  do  corrente  mez  com  o  parecer 
4a  Secção  dos  iNegocios  do  Império  do  Conselho  úe  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  9  de  Abril  próximo  findo ,  Ha 
por  bem  Mandar  declarar  que  Y.  £x.  decidio  acertadamente, 
respoúdendo  ao  sobredito  Juiz  que  só  o  Eleitor,  e  não  o 
supplente,  devia  ser  convocado,  não  pela  razão  por  Y.  Ex. 
invocada  de  que,  approvada  a  eleição  do  Deputado  pela  As- 
sembléa  Geral  Legislativa,  approvados  ficão  os  Diplomas  dos 
Eleitores ;  principio  este  que,  embora  verdadeiro,  não  he  ap- 
plicavel  á  hypothése  vertente,  pois  que  aquelle  Eleitor  não 
interveio  na  eleição  de  Deputados ; — mas  sim  pela  razão  de 
ainda  não  ter  sido  o  respectivo  Diploma  presente  ao  Collegio 
Eleitoral  á  quem  compete  conhecer  da  legalidade  da  eleição 
«do  dito  Fontoura,  e,  se  a  julgar  nulla,  convocar  o  supplen- 
te,  apurando  em  separado  os  votos  de  hum  e  outro. 

O  que  communico  a  Y«  £x.  para  sua  intelligencla  e 
l)ara  fazer  constar  áquelle  Juiz. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
'-^Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S,  Pedro. 


rt*Mta 


N.'  199.— Aviso  de  9  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba»  declarando  qoe  sSo  submeUidtfS 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa  algumas  leis  da  mesma 
província,  cujas  disposições  s8o  exorbitantes  das  attribuiçOes  conferidas 
^sÂssembléas  Provinciaes. 

3.*  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  9  de  Maio  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.-^Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Im- 
'l^rador  o  of&cio  dessa  Presidência  n.""  121  de  15  dç  Dezembro 
tiltimo,  em  que  Y.  Ex.  expõe  as  razões,  que  o  induzirão  a 
sanccionar  vários  actos  da  Assembléa  Legislativa  dessa  Pro- 
víncia, promulgados  na  sessão  ordinária  do  anno  passado; 
6  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-Se  Conformado  por  Sua 
immediata  Resolução  de  5  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado^ 
exarado  em  Consulta  de  4  de  Abril  próximo  Jndo»  Ha  por 


êãlmmiiiém  Vmwiáím  péb  km  iéttdhM»!  m  PHiiUmi 

i.''  Jkltíi  n.*  ta^  dg  t  &  atelei«lii<v  <g»  wwtist» ap» 
•ettMotia  âe  Ikiiii  CênfiiMio  i»q«áfe  iMettèléa^  |«ii  4«^ 
siD  ptàmm  êà  àssmBÊklém  fmf^iatàÊmf  wmê  ji  taAti»  feus 
«ft  te»  áeáÊkè^  c6ivced«r  meieA»  {leeE&iaNM  r 

«  Fwçft  Poikial,  e  a  ttiOTUitta  ái  diMibtli^k^  f isl6(  fâe  is 
âtteaddéai  I1POflMi«es  sé  «tnq^dlí^  *  fiíeiçm»  Al  nttmtfi^  âto 
pm^^  dos  8ett§(  TeMimettto»; 

a^  A  p«rte  tMl  dl»  «t.  a^  d8ili«i<  m^"  15 d6  »á»»a^ 
ImUri^»  retattip»  i  eo«ip>i^  dtt^  Iteedig^  lifâttâiSaáa^  m  «fiB 

vendedor  a  césp^ctiM  ii»^d#fencfte;  ppqpuasl^  M#«$l»a«fe 
AMwmmii  Mtffiriiad»»  pai»  d^cmtar  AtofMisrtgdes  dl»  direito 
Civil; 

4.*  A  Lei  n.**  20  de  28  de  Setembro,  que  trata  da  sepa- 
wtÊfÊ»  &tt  altlilèipeB»  âm  fiNâs^f^  da  Jh]#râC|  Caip^as  e 
Residuos  &c.  da» IMiay  d0^ Baiiiiwitam  e?  hdgpeywtoarfa,  fm 
que  não  cabe  na  alçada  das  Assembléas  Provinciaes  a  altera- 
ção das  attríbuições  dos  empregados  geraes ; 

5."  O  art.  90  da  Lei  ir.*i»^  de  30  de  Setembro,  por  que 
não  he  da  competência  das  Camarás  Municípaes  a  prohibicão 
do  Commei^k)  n<)s  Iknnii^os  &  Dias.  Santosí. 

Quanto  aos  Projectos  n"  §,  30  e  74,  que  V.  Ex.  deixou 
d(^  saneeiooar»  e  de  ipiê^  FeBBB»lt8>  eog^aè^;  entende  a  GcMFei^ao 
in^riál  qn^  m^  valiodair  as^mi^e»^  em  que  ¥'.  Sie.  feenáDu- 
se  para  negar-Ihés  a  Sancç^o;  mais,  tíaa  coifôt^ifo  ã&  ^pra- 
citado  officio  de  V.  Ex.  que  a  Assembléa  Provincial  tivesse 
«nhecimieflta  das  lelinádai  raaãa^p  eomò  dstermi&âo  o»  itrts. 
15  e  19  do  Acto  Addicional,«jffliâa  tan<  otmosam  Gmosmy-^s^ 
deliberar  á  tal  respeito. 


»-^.  Pre^ideate  d»  Beovittiia<  da^Pasaliylra. 


■•* 
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N/  «Kk  ^  hYm  ácf  10  úe  mo  do  i$6(l  ^ 


hj  e  CacipAY^. 

3/  Secção.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Kegocios 
do  Império  ^  em  10  de  Umo  de  i%60. 

lilm.  eExm.Sr. — Tenho  presente  o  officío  dessa  Presl- 
fimiá  n/  S7  di  88  de  AbrU  fiado»  em  qm  V.  £x.  «ujeita 
i  api^ovftffiQ  do  Governo  Imperial  a»  seguintes  deci^o^  qu^ 
émi  a  irarias  duvidas  propostas  pelos  Juises  Municipaos  da  Cidade 
éa  Sorocil>a,  o  ViUas  de  Tatuhy  e  Gaçapava: 

I  .*  Que  o  Vereador  da  Camará  Municipal  da  TiU»  de 
CiQapava,  que  reclamara  contra  as  decides  da  Junta  Qusdi^ 
ficadora  da  Parocbia  da  mesma  Yilla»  não  ficava  por  e&te 
iidto  ioUbído  de  funccionar  no  Concelho  Municipid  4e  R&- 
iQMso,  huma  vee  que  não  tivesse  tomado  parte  noa  trabalboa 
4a  qualificação  decorrida ;  dievmdo  porém  o  dita  Vereador  oa 
occasiao  de  decidirem-se  aa  recurio^  por  eUo  iaterpo^toa  c^dor 
^  hagar  ao  gubatituto  legal  que  ba  o  sau  im»^íata  om  vo- 
túêf  eooio  determina  oAsim  n.''  63  de  13  do  Abril  de  1$48; 
2.*  Que»  não  tendo  podido  ffXVBm-m  regulamente  no 
tfia  marcado  o  Consi^ho  Mttnieipsd  de  Re<W90  da  ViUa  do  Ta^ 
tefay^  designara  o  dia  94  de  Junbo  vindowa  para  reunir'^ 
áa  noTOi,  devendo  o  Cona^H»  ctiwervar^  f amido  pelo  m^ 
faço  de  15 dias  úteis; 

3/  Que  para  o  referido  Goaseltio  ãev4m  aer  conv^cadoa 
«lavamente  os  Eleitores  pela  aidem  da  vatuçfta ;  e  que»  quando 
estejão  impedidos  os  dous  maia  votados^  daver-se-^ia  convo- 
«ar  08  que  estiver^n  empatadas  em  votos»  procedendo  o  Juiz 
Xanitípat  ao  sorteio  perante  ell^  M  fórma  4a  Decreto  n."* 
480  de  24  de  Outubro  de  184^  o  art  115  da  Lai  Bagula- 
4nentàr  de  19  de  Agosto  de  1846» 

Em  resposta  declaro  a  V.  £x.  q{ue  merecerão  a  appro^ 
vação  do  Governo  Imperial  as  referidi^  dedsões»  par  serem 
cofiibrmes  ao  que  está  decidido  pelos  Avisos  n.""  ^  de  13 
de  Abril  de  1847,  n.^  53  de  13  de  Aliril  de  1848^  e  112 
de  27  de  Abril  de  1849. 

O  que  communiGa  á  V.  £x:«  para  sua  iateUiiencia«  e  para 
o  fazer  constar  aos  sii|)ra€itado>  Jujaea^  , 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^João  de  Almeida  PereiraFilho.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


II 

M 


N.'  âOl .  —Aviso  de  10  de  Maio  de  1S60. 

Àõ  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes^  approvahdo  a  decisão  qae  dea 
acerca  da  qualificação  de  votantes  cm  hum  Curato  novamente  créado  e 
ainda  nao  reconhecido  pela  Assembléa  Geral  Legislativa  Provincial. 

3/ SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  10  de  Maio  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  ofBcio  dessa  Presi- 
dência n.""  40  de  11  de  Abril  findo,  em  que  Y.  £x.  sujeita 
á  consideração  do  Qoverno  Imperial  a  resposta  que  deu  ao 
olBcio  do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação 
da  Parochia  de  Âlfenas,  participando  nao  terem  sido  incluidos 
na  qualificação  da  mesma  parochía  os  votantes  dos  Districtos 
de  S.  Sebastião  do  Arcado ;  por  que,  tendo  o  Bispo  Diocesano 
elevado  este  Dístricto  á  categoria  de  Curato,  entendeu  o  dito 
Juiz,  fundado  na  disposição  do  art.  l."*  do  Decreto  n.""  JI30 
de  2/í  de  Outubro  de  1846,  que  devia  proceder  á  qualificação 
daquelles  votantes  no  referido  Curato. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  V.  Ex.  decidio  acertada- 
mente, respondendo  ao  mesmo  Juiz  ,que,  embora  pelo  art. 
l.""  do  citado  Decreto  devão  para  os  actos  de  qualificação 
rq>utar-se  Parochias  os  Curatos  independentes,  não  podem  taes 
Curatos,  em  virtude  do  Aviso  de  13  de  Fevereiro  de  1849,  re^ 
putar-se  legalmente  habilitados  para  as  operações  eleitoraes, 
emquanto  não  tiverem  sido  reconhecidos  por  acto  da  Assem- 
bléa Legislativa  Provincial,  cujas  attribuições  acerca  da  divisão 
civil  e  ecelesíastica.ficarião  annulladas,  se  de  outro  modo  fosse 
entendido  o  supracitado  Decreto. 

A  Lei  considera  a  divisão  ecclesiastica,  como  base  das 
operações  eleitoraes ;  mas  exige  ao  mesmo  tempo  que  tal  divisão 
seja  completa,  requisito  este  que  se  não  verifica,  sem  que  O 
Curato,  embora  creado  pelo  Bispo  Diocesano,  tenha  sido  re- 
conhecido pelo  Poder  Legislativo  da  Província,  para  que  se- 
melhante creação  possa  |>roduzir  efieitos  civis  e  políticos. 

O  que  communico  á  Y.  £x.  para  sua  intelligéncia,  e  para 
fazer  constar  á  referida  Junta. 

Deus  Guarde  a  Y.  £x. — João  de  Almeida  Pereira  Filho.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


>4^  18S  ®^**- 
N.  aos.  ^  Aviso  de  10  de  Maíò  dè  1860. 

» 

ApproTi  as  dedsGes  do  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo   sobre  factos 
oceorrídos  na  qualificação  de  votantes  da  Parochia  de  Arèas. 

f 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  10  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Becebi  o  oHicio  de  V.  Ex.  d."^  58  de 
28  de  Abril  ultimo,  com  o  qilal  subraette  ao  Governo  Impe- 
rial a  solução  que  deu  á  represefitai[^  que  lhe  dirigirão  dous 
membros  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Arèas. 

Em  resposta  declaro-lhe  q«e  merecerão  a  approvaçAo  do 
mesmo  Governo  as  decisões  que  Y.  Ex.  proferio  nos  seguintes 
termos: 

1.'  Que  mal  procedeu  a  Junta»  indeferindo  o  requeri- 
mento, que  lhe  foi  apresentado  para  se  inserir  na  acta  qual- 
quer protesto  que  fizesse  coAtra  as  illegalidades  praticadas 
pela  mesma  Junta,  o  que  todavia  não  era  motivo,  para  que 
se  annullassem  os  seus  trabalhos,  visto  que  das  faltas  e  irre- 
gularidades que  se  commettessem  havião  os  recursos  estabe- 
lecidos na  Lei. 

O  Governo  tem  em  vários  Avisos  declarado,  que  as  Juntas 
de  Qualificação,  assim  como  as  Mesas  Parochiaes,  e  Collegios 
Eleitoraes,  devem  fazer  inserir  nas  actas  dos  seus  trabalhos 
os  protestos  que  se  apresentarem  por  parte  das  pessoas  inte- 
ressadas, salvo  o  direito  de  se  contestar  os  mesmos  protestos, 
e  explicar  os  factos  a  que  ellas  se  referem,  para  que  a  Auto- 
ridade ou  o  Poder  competente  decida  com  conhecimento  de 
causa.  y.  Ex.  assim  o  fará  constar  ao  Juiz  de  Paz  que  pre- 
sidio áquella  Junta,  estranhando  o  ter-se  deixado  de  cumprir 
as  decisões  do  Governo  ; 

2.^  Que  não  era  também  motivo  de  nullidade  o  ter- 
so começado  a  qualificação  pelos  quarteirões  mais  remotos » 
porque  a  Lei  não  marca  a  ordem,  em  que  elles  devem  ser 
loscríptos.  Cumpre,  porém,  observar,  e  Y.  Ex.  o  fará  cons- 
tar ao  mesmo  Juiz  de  Paz,  que,  segundo  a  pratica  geralmente 
seguida,  deve  a  qualificação  principiar  pelos  quarteirões  mais 
próximos ; 

3.*  Que  essa  Presidência  não  era  competente  para  resol- 
ver sobre  a  allegação ,  aliás  vaga,  de  inclusões  e  exclusões 
indevidas,  contra  as  quaes  havião  os  recursos  marcados  na 
Lei; 

JheiêOes  io  Governo.  24 


4/  Ser  attEpdtv^  4  (^mt  da  «oaiofU  teluata  ém  fl^^ 
sígnar  a  acta ,  por  faltaxem  os  nomes  de  três  qualiflcados» 
como  posteci^maote  raooxdiei^rãa  o^  propríM:  repr^swrtau^ 
tes. 

Não  consta  da  decisão  de  Y.  £x.«  nem  do  quisito  da  repre- 
sentaçãO)  que  a«iilos4aMll^  fue  »  Mta^  f«Ka  A  final  «wlgaafta, 
y.  £x.  procurará  informações- a  asse  respeito^  se)á  afio  «Atem; 
e  verificado  que  ainda  está  por  assignar,  expedirá  suas  ordens, 
pnHrft  que  se  eumpra  essa  foimâlilMa»  salvo  ao»  dlssidenta  o 
direito  de  &zev  declaração  do  smi  voto,  eoaforme  tem  tii» 
decidido  em  diversos  Avisos,  pelo  Ctoverno  Imperial.  £  seiidõ; 
a  recusa  d»  pdrto  da  waiQfiiã^  astn  fii»  fa«a  indoit  oa  muna» 
que  Jalitao  ^  ¥iftta  qoe  ha  á  maioria  qua  eaiBipafaa  de^idii  as 
quest$ea  qa^  ocaatiaaf  nu 

O  que  tudo  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimaafta:  m 
eieeução. 

Deu»  guaida  a  Y.  ti.  •— ifegi^  4ê  jáhmiisí  Fmtmrm  FiUm--^ 
Sn.:  Vresfdiente  da  Vi^axiacta  de  &.  Paal^. 


N.^^  26a. --GUERRA.— Aviso  de  11  de  Maio  de  1860* 

Declarando  que  os  voluntários  recebidos  para  o  serviço  da  Exercito  sffo 
'  OQtttados  no  nuaier»  de  réerata&  fti«d«8  a  cada  hnmt.  ám  Pn&vlMâaa. 

Bio  da  Janeiro.  Ministério  dos*  Negocioa  da  Goarra,  em 
í%  de  JVIaia  de  1869. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  a  recepção  do  seu  offictcr 
sôb  n.«  42,  e  data  de  26  de  Abril  trltímo,  ásdacci  à  V.Ex., 
para  seu  governo,  que  os  voluntários  receiMM  (Ntra  &  sef^^ 
do  Exercito  são  contados  no  numepcv  de  retsrutas  fixado  a  cada 
hui»a  das  Provineift»  da^  taiperia» 

-  •  '  *  ' 

Deu»  Guarde  a  V..E2i,^5efrastf49>(loi{0fa^ilarraa.*r*SlU 
Presideate  da  l^jminfiia .  da  Sergipe» 


^.0  ^At.^Airim  de  11  de  M«io  de  Í86Õ. 

Dèdiroiíáo  ifÊt  «os  |s«lé6  «n  serao»  Do  4)«ârfeel  4«  €«fò  Alo  de  iftoatf 
Geraes  se  abone  três  quartos  ^i^s  àt  teÉn  etafie  de  praça  de  prct, 
segundo  a  respectiva  avaliação. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negatw^  dii  Qi^ftfra  fdm 
11   de  Maio  de  1860. 

liloi.  «  E%B^.  Sí\  r- Afi€^àsfii^â9  o  r:eoeMiiR6tuto  do  aíQeÂ^ 
dessa  Presideacià  soii)  a.*^  30  de  11  de  J^rií  ullwo,  ieobo 
de  4âfiJa^*«r  «  V.  £«:.  fiai*d  am  lOo^iiliQcitHfteoto  «^ove^AO,  <|9fe 
b@|i9  j^<ao<âJ^  4  Xlj»esou,r«i*Âa  de  ^^aitandt  ^M«$j9  Ff^yineia^  ^ 
oepf  iO  pcfíig^kitte^to  d«  «Éai^  iftos  (MJUHtrv  ga^  V$í^  se  ^cMlo 
oqa  SBfvk^  fio  QM»tei4o  fe^cUvo  Corfto  4e  ^muwí^  f p9 ; 
vi8tó  seffe^  lOs  éites  presos  âetítefu^d^s  for  jeri^i^ç  ci^ií, 
qufpiprií^floípBe  foréfn  obâer^^-lte,  ,f ue  ^jno  09  n^s|Qos  qfHHfo 
p^iés  ái^im  e^ia  ^er^^çe  ^dc  <q.iiarXQL,  jtiQe»a  «Me»  #r,e%>  4io  400- 
Qon  iii^e»to  <|x»e  Bèa^^i,»  1^  0^j4ar  4^'  ^  4c  Úm  ée  i^, 
p^-a  as  mmtvs  4e^jkg9^  4^  £orjpos^  4i^e#dQ  §orf^t0,  mvAkm 
«^Hftda  ,4pmHia  .^iam  i^al  ^  >tres  ^(«art^  parles  ite  toma  etape 
de  pTd^  4e  pr&t,  se^ndo  a  respectidra  avalÂadiíQ. 

Deus  Guarde  a  V.  Èx.  —  Sebastião  do  Rego  Barros,  —  Sn 
Presidenie  Aa  P^coriíM^ia  ã&  IdiAas  geraes. 


N.°20S.--FAZEN]>^.-^)Sm  U  de  l^(«io  de  1860. 

C^ncesftílo  de  favores áConqiimbia  áa»  « )i|e^c^eries  JU^peôales^iieJ='iiMhc«; 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  11 
âe  Uno  4e  Om. 

Communico  a  V.  S.  que  forão  concedidos  á  companhia  das 
-r*  MessagetQQS  Imfieriades  ;de  Kraaoe,-— da  ,quai  lie  A^tke 
prittcifMd  no  Brasil  >G(lftrèes  SMiinoi^,  t9$  mesmos  ÍA^aifes  de  qtie 
goza  a  Real  Conipanlnii  BrUaattiea  ide  Paquetes  a  V^apor ;  nfio 
se  inchiindo  an  isA  <;oncQgsão  a  isençfto  ,do  ]Mig»inento  4»  ia«i>« 
coragem^  visto  ^ut  na  fórma  da  Lei  a.^  808  ée  90  ée  Seteiiii)fo 
de  ISSi*  só  pôde  ter  lugar  oiediaeite  irs  leondiçoes  qoe  o  Qth 
yenio  entender  oonvenienles. 

Deus  Quanle  &  V.  S.^^jkngieb)  Morna  4u  Siha  ferraz.^^ 
Sr.  Ih^ctor  de  AílfãBdega  da  Gépte, 
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N.*  206. —Em  12  de  Maio  de  1860. 

O  prazo  de  30  dias  para  o  sello  de  hiiraa  conta  pôde  ser  contado  da  data 

do  recebimento  da  mesma  conta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Maio  de  J860. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Municipio, 
para  os  devidos  effeitos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
tomando  conhecimento  do  recurso  de  Tertuliano  &  Filho, 
interposto  da  decisão  do  mesmo  Sr.  Administrador  que  julgou 
sujeita  á  revalidação  de  10  7o  a  conta  corrente  assignada  em 
Taubaté  pelo  devedor  dos  mesmos  Manoel  Gomes  de  Siqueira 
em  31  de  Janeiro  deste  anno,'  visto  ter  sido  apresentada  ao 
seilo  em  27  de  Abril  próximo  findo;  isto  he,  fora  do  prazo 
marcado  no  §  3.°  do  art.  19  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850 ;  resolveu  dar  provimento  ao  dito  recurso :  por  quanto 
havendo  a  conta  corrente  de  que  se  trata  chegado  ao  poder  dos 
recorrentes  por  via  de  huma  carta  firmada  na  referida  cidade 
em  5  do  citado  mez  de  Abril,  como  se  acha  provado,  não  se 
podem  considerar  vencidos  para  os  mesmos  recorrentes  os 
trinta  dias  a  que  se  refere  o  mencionado  §  3.° 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.«  207.  —Em  14  de  Maio  de  1860. 

Manda  cessar  a  cobrança  de  direitos  de  géneros  importados  do  Peru  pelo 

interior  da  Província  do  Amazonas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  chegado  a  meu  conhecimento, 
por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
em  Aviso  n.**  4  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno,  a  corres- 
pondência trocada  entre  V.  Ex.,  o  Prefeito  do  Litoral  de 
Loreto;  no  Perii,  e  o  Cônsul  da  mesma  Republica  no  Pará, 
relativamente  aos  géneros  importados  daquelle  Estado  nessa 
Província,  dos  quaes  ha  V.  Ex.  mandado  sujeitar  ao  pagamento 
de  direitos  aquelles  cujas  guias  não  tem  vindo  revestidas  das 
solemnidades  convencionadas,  declaro  a  Y.  Ex.  que,  em  quanto 
achar-se  em  vigor  a  disposição  do  art.  25  da  Lei  n.""  369  de 
1^  de  Setembro  de  1845,  que  reputou  géneros  nacionaes  os  de 
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producção  dos  Estados  limitrophes  introduzidos  pelo  interior 
dessa  Provinda  não  estão  sujeitos  á  direitos  de  importação  ou 
de  consumo  os  que,  de  qualquer  ponto  da  sobredita  Republica 
do  Pení,  entrarem  no  Império.  Deprehendendo-se  porém  do 
officio  de  V,  Ex.  áquelle  Ministério,  sob  n.°  19,  de  8  de  No- 
vembro de  1859,  nas  palavras— com  o  que  se  defraudavão  os 
direitos  da  Província  —  que  a  taxa  arrecadada  dos  mencionados 
géneros  pertence  á  Renda  Provincial,  e  sendo  essa  arrecadação 
contraria  ao  que  expressa  e  terminantemente  dispõe  o  art.  12 
do  Acto  Addicional,  cumpre  que  V.  Ex.  por  sua  parte  promova 
a  cessação  deste  abuso,  e  informe  com  a  maior  brevidade  qual 
a  Lei  que  autorisa  a  percepção  desse  imposto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
Sr.   Presidente  da  Província  do  Amazonas. 

Communicou-se  ao  Ministério  do  Estrangeiros. 


N.^  208.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Prcviocia  das  Alagoas.  Declara  que  as  Assembléas  Pro-i 
YÍncíaes  devem  continaar  na  posse  do  direito  de  crearem  ofQcios  de  Jus- 
tiça, e  os  Presidentes  de  Províncias  na  de  nomearem  os  respectivos  ser- 
ventuários interinos. 

2.""  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  officio  que  essa  Presi- 
dência me  dirígio  em  data  de  28  de  Fevereiro  ultimo, 
acompanhando  copia  do  qne  lhe  remetteu  o  Juiz  Municipal 
Supplente  dessa  Capital  José  Angelo  Mareio  da  Silva,  communi- 
cando  que  havia  ordenado  ao  Cidadão  José  de  Barros  Accioli 
sobre  estivesse  no  exercício  dos  Officios  de  Contador  e  Distri- 
buidor da  mesma  Capital,  visto  terem  sido  aquelles  officios 
creados  pela  Assembléa  Provincial,  e  o  dito  Cidadão  nomeado 
pelo  Presidente  da  Província,  ao  que  respondeu  este  que  menos 
regularmente  procederão  referido  Juiz,  por  ser  da  competência 
das  Assembléas  Provinciaes  a  creação  de  taes  OfBcios,  e  dos 
Presidentes  o  provimento  interino  de  todos  os  lugares  da  no- 
meação do  Governo  Imperial;  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que 
Sua  Magestadç  o  Imperador,  a  Quem  8z  presente  o  citado 


^fficiò,  Hotive  por  bem  Appr^yyar  a  setcrfáo  daáa  Èof  éissa 
Presidência,  í^or  q[uânta  d  Avise  de  30  de  Jaíieiro  de  185? 
decidio,  sobfe  côhsuíta  da  SeCçSO  de  Jiístiça  cfo  tíonsôiho 
de  Estado,  qoe,  em€(oaitfo  o  Corpo  íegislativo  não  resolver 
a  questãa,  a  esclarecer,  nesta  parte,  o  Acto  Addicionat,  as 
Assembléa^  ProvíMíAd»  d^Mi  eoo^iopar  m  posac  da  dirdile 
em  qu»  Mtao  de  eremreM  ofidbM  é»  Íu»tífaí,  e^mp^tnido 
ités  Tf^^tímUê  d0  ffia¥iMti,  tios  termos  do  «rt.  6.*  dâ 
Cáffd  dè  t4S  áe  9  êe  O^tubm  de  tS94<  a  nmiéâção  pro- 
viír<>rfá  dôs  respectivos  séfvéfrtttartos.  O  qtte  Y.  Èt.  f^rá 
constar  ao  mencionado  Jaíz  Mtroieipat  para  sua  tntelHgenciá 
e  execução. 

r 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Pa-- 
ranaguá. — Sr.  Prmdecite  da  Pro¥}fiflia  da§  Alagoas* 


R/ 109.  ^IMPÉRIO.— Avií^  de  1* dé  Maio  de  1«60. 


Affíifota  a  dcciíSo  ááàú  peto  Presidente  dá  Pfoviticitf  de  S.  Pedfo  sobre  hu- 
ina  retUrhsçm  ápfeseútadá  m  ilHimo  diâ  dã  i.^  i^etiniSo  d«  Jtin(9  de 
OtiaUficaçátí  dá  ParocWat  de  tffaguayarta  antes  d0  sol  posto ,  ftías  depois 
de  encerrados  os  trabalhos  da  Junta. 

8.»  SeeçâO.  Aia  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  14  de  Maio  de  1860. 

nitíi.  e  Extit.  — íeáho  presente  o  ofíício  do  V.  Êí.  n.^ 
4S  do  21  do  Abril  fiodo,  êm  que  sufeittt  á  a^í^ovacao  do  Go- 
VOf^áo  imperldt  a  soVoçUO  què  áen  à  ^liinto  dutMá  proposta 
peio  PfOêideftto  dá  Gamada  Monietpaiéa  Titia  dó  UnfgtiaTana: 

So  o  Coftsoliio  Moiifeipal  4o  ReO^^sO  dovia  èoiYhOeef  dOs 
recufsos  ii^fp0»tos  pof  atfCins  eidadios  que  dirfgipío  so«» 
reí*kíti8i(3«o»  á  Jttnta  QuíHRaadora  no  ttitlmo  êm  oinôo  dias  da 
2.*  féttèíãõ,  O  qnafido  os  fospoétitos  mofnbfoí  Já  tluíiêfo  sè 
retifddo  por  éstafofil  ooodluidos  os  trabalhos. 

Etíi  imposta  deoiefO-^lbo  400  mefétètàí  A  afipfova^ffo  do  6#- 
verno  Importai,  poi^  oélar  do  aécordo  oom  o  art.  M  da  Lõi  do 
19de  AgoilgA»  18I0«  aH.  9.'  do  Rogoiaftfonta  cfoo  Ofottih 
pattlia  6  DocFOto  ft.^  SOO  do  10  dè  Fevo^eirO  do  1847^  è  AvIao 
n.  68  do  10  Aliril  do  1847  a  deOisOo  qtto  V.  EH.  doti,  res- 


im  á  titíMhiír  iest»  As  9  íimm  da  mtiiiii  «fté  o  «nl  pm\p, 
JMn  «  «MfHDiMtda  lonife  >  ^fiei^r  de  ji  tu»*  ésâo  por  em- 
iMWiii  «s  inis  trftbattraft>  toMmr  OMiiyMfwieâto  áas  rectama-» 
çõQft>  iMNW  v«i  4|«i%  6sti«  tfttsiiilii  sido  afMsentftd^as,  an^ 
do  sol  posto ;  e  não  tendo  feito  deve  a  mesma  reclamação 
mt  tàtmtmiUi  «mm  éeiiattMitda,  f«ira  tertoç^  to  nõcurso 
para  •  OaMrilio  Muaiei^.  Ista  «ílnMfiatlaKia  devife  os 
recorrentes  provar  perante  o  dito  Consetiio. 

O  que  communico  a  Y.  £x.  para  sua  intelligencía  e  go- 
verno . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jmo  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.*»  210.— JUSTIÇA.— Aviso  de  16  de  Maio  de  1860. 

A^  ^HMf  ifHtrino  4à  ^J^  V«ni  do  Gommercio  da  Carte.   Declara  q^ic  os  Pio- 
náolores  Pyblicos  podem  ser  Curadores  Fiscaes  de  massas  fallida». 

â.^  SeCQÍQ'  MíjOJstêrJQ  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeím  íem  16  de  Maio  de  1860. 

Respondendo  ao  officío  que  Vm.  m^  dirígio  em  6  de 
Março  ultimo»  fto  qual  ponderou  que  havendo  sempre,  no 
interesse  da  Adminiistraçáo  da  Justiça,  nomeado  os  dous  Pro- 
motores Públicos  desta  Corte  Curadores  Fiscaes  de  massas 
fallidas,  ultimamente  nâo  se  quizerâo  ellcs  prestar  a  tal 
incumbência,  sob  pretexto  de  que  lhes  era  prohibida  pelo 
Aviso  de  31  de  Outubro  do  anno  passado,  o  qual  veda 
que  os  Pi^»aiM»to<9s  adr^OfUâm  «as  eausas  GvofjS  que  possãa 
assumir  caracter  crime,  como  as  de  Meneia ;  cabe-rme  de^- 
clarar  a  Vm.  que  S.  M.  o  Imperador  Houve  por  bem,  Con- 
formando-se  com  o  voto  do  Consultor  interino  dos  Negócios 
da  Justiça,  Decidir  que  o  citado  Aviso  de  31  de  Outubro 
não  prohibio,  nem  podia  prohibir  a  accumulação  das  funcçoes 
de  Curador  de  massas  fallidas  e  da  Justiça  publica,  visto 
como  a  Lei  não  incumbio  aos  Curadores  Fiscaes  unicamente 
a  defesa  dos  interesses  dos  credores,  mas  commetteu-lhes 
também  o  importante  encargo   de  esclarecer   e  auxiliar  o 
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Juízo  na  qualificação  da  fallencía,  constituindo-HOs  portanto 
verdadeiros  Promotores  Públicos  nesse  summario  mixto 
Crimioai  e  Commercíal  ao  mesmo  tempo,  que  termina  pela 
pronuncia  ou  despronúncia  do  fallido.  —  O  que  commu- 
nico   a  Ym.   para  sua  inteliigencia  e  devida   execução. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lustosa  da  Cunha  Parar- 
naguá.—^Sr.  José  Caetano  dos  Santos,  Juiz  interino  da  2/ 
Vara  do  Commercío. 


N/  211.— GUERRA.  — Circular  de  16  de  Maio  de  1860. 

Designando  que  informações  devem  acompanhar  os  relatórios  das  obras 

Militares  das  Províncias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
16  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Exigindo  o  Brigadeiro  Director  do 
Archivo  Militar,  para  poder  emittir  parecer  sobre  relatórios 
de  obras  militares,  que  lhe  sejão  submettidos,  que  aos  mesmos 
relatórios  acompanhe  huma  demonstração  pela  qual  se  conheça: 

1.**  O  orçamento  especificado  da  obra,  qual  foi  a  ordem 
que  a  approvou ;  e  qual  a  que  autorisou  a  despeza : 

2.®  Em  que  data  começou  a  obra,  e  se  está  sendo  cffec- 
tuada  por  administração  ou  por  empreza,  declarando-se  neste 
caso  quaes  são  as  condições  do  contracto. 

3.®  Quanto  está  despendido,  e  quanto  resta  despender ; 
assim  o  communico  a  Y.  £x.  para  mandar  satisfazer  a  taes 
exigências,  quando  tiver  de  enviar  a  esta  Secretaria  de  Estado 
semelhantes  relatórios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de 
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N."»  212.  —  Circolar  de  16  de  Maio  de  1860. 

Declarando  que  aos  OfllGiaes  reformados  do  Exercito,  encarregaidos  de  tomar 
conta  de  Fortalezas  desarmadas,  nao  se  lhes  abonará,  por  este  encargo 
vantagem  alguma. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
16  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  governo,  que  aos  Officiaes 
reformados  do  Exercito,  encarregados  de  tomar  conta  de  For- 
talezas desarmadas,  n9o  se  lhes  abonará,  por  este  encargo, 
vantagem  alguma ;  mas  podem  residir  nos  respectivos  quartéis 
c  desfructarem  as  de  mais  dependências  das  mesmas  Fortalezas, 
que  não  forem  necessárias  ao  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Sebastião  do  Rego  Barros.-^ Sr. 
Presidente  da  Provinda  de 


N.'»  213.— FAZENDA.— Em  18  de  Maio  de  1860. 

Aos  Estrangeiros  nlio  he  vedado  commerciarem  em  barcos  de   navegaçfid 
interior  dentro  dos  portos  da  mesma  Provincia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  18  de 
Maio  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  solução  á  duvida,  proposta  pelo  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará 
em  officios  n.'«  114  o  53,  de  30  de  Maio  de  1855  e  24  de 
Março  de  1859,— 'Sehe  licito  aos  estrangeiros  commerciarem 
nos  barcos  de  navegação  do  interior  que  pagão  o  imposto  de 
49800,  creado  pelo  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1812,  con- 
servado pelo  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844,  declara 
que  na  forma  da  ordem  de  12  de  Fevereiro  de  1839,  junta  por 
copia,  não  he  vedado  aos  estrangeiros,  ainda  aos  das  Nações 
com  que  não  ha  tratado,  terem  embarcações  miúdas  que  se 
empreguem  no  t  rafico  commercial  de  huns  para  outros  pontos 
dentro  da  barra ;  devendo  porém  entender-se  as  disposições  da 
mencionada  ordem  pelas  do  Decreto  novíssimo  de  28  de  Setembro 
do  anno  passado,  n.""  2.1^. ^Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DedsifeB  4o  Governo.  25 


\v9^  lai  90^ 

Ordem  ém  M  Am  VevM^i^o  m,  qfM  este  ^e  refere. 

I^âei  Gftlmott  da  PtH  e  Aliiieida,  Pretidente  do  TribuMl. 

do  Tfiesouro  l^uJbUco  Nacional,  contermando-se  coiti  as  obser- 
vações feitas  pelo  Sr.  Presidente  da  Provicicia  de  Santa  Cathartna 
sobre  o  oflScio  do  Sr.  Inspector  da  respectiva  T^eçouraria  de 
15  do  mez  findo,  sob  n/  1,  declara: 

1.®  Que  das  embarcações  que  navegão  dentro  das  barras  das 
Provinciâfi.  fida  qual  fôr  «  $ua  topelagem,  $e  dev«  haver  o  im- 
posta de  4»800; 

3.''  Q4|6  Dag  lei9  penaes  está  estabelecido  o  castigo  contra 
o  crime  de  falsidade,  convindo  promover-se  a  sua  execução 
contra  os  estrangeiros  que  se  servirem  de  escripturas  simuladas 
para  podefem  âizer  o  commeircio  da  pabotagem. 

3.°  (j\XQ  aos  estrangeiros»  ainda^  aos  das  Nações  com  que  nuo 
ha  tratados,  nSo  he  vedado  terem  embarcações  miúdas  que  se 
empreguem  oo  trafico  con^mercial  de.huos  para  outros  pontos 
dentro  das  bahias  da  Província»  pagos  os  respectivos  impo:^tos  ; 

4."  Finalmente,  que  em  occasião  opportuna  se  tomarão  as 
medidas  pelo  Sr.  Presidente  exigidas  para  obstar  as  fraudes  e 
extravios  apontados.  Thesouro  PubUco  Nacional  em  12  de 
Fevereiro  de  1839.  —  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.^  214.— Em  18  de  Maio  de  1860. 

As  iastrucções  de  29  de  Outubro  de  1859 ,  sobre   a    concessão  de   terreno 
diamantinos,  só  tem  applicaçSo  aos  contractos  que  se  fizerem  posteriormente 

Ministério  dos  Negodos  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  i8  de 
Maio  de  tím. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Comfnuníoo  á  V.  Kk.  qua  o  Tribunal  do 
Tltesotiro  líaeioftàl,  a  qtgtcm  M  pt^eaenie  o  reeanso,  qno  acom- 
panhara ô  offidf»  ámm  Presidenda  n.*  40  de  2i  de  Feveniird 
de  isáS,  M^f potóo  pelo  Corenet  RegíiMfldo  Laodttlpho  da  iiodie 
Medrado  dd  atècl«ã«  do  inspeetor  Gtral  dos  terrenos  diameq^ 
ttnos,  coofírmddA  pela  Tiiesoomrfa  de  Fazenda  dessa  Província^ 
Mo  O  adfnfltiiido  a  preferir  eom  mais  aiguos  indinduos,  como 
eotisw  eofieesslOMLHoa  da  exUneta  Companhia  n.*  4,  no arreni^ 
menlo  do  ftibeirfto  MoeufI  e  outros  daqiiellcg  terrenos  sitos  ob 
Vitia  de  Sattta  tttbel  de  ParapiasHi ,  resoiíreo  eoi  setrilo  de  T  do 
4)ortèttle  «ie§af  profiineiilo.  ao  «esoio  recurso,  s  appmtar  o 
contracto  celebrado  com  a  Companhia  representada  por  Joaquim 
Marinho  Kufíno;  declarando  além    disso  que   as  In&trucções 
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coiirtMitei  da  olâeito  U/"  Mèéè»  ie  Outtilw  do  aaM  passado 
só  tem  applicação  aos  contractos  que  se  fizerem  daquella  data 
6ifi'  dtifite* 

Heus  Guarde  à  V.  Ex.  —  in^c/o  Jlfotò  da  Siha  ferra:^,— 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


R/  2i&*^Jl»TIÇA.-^Aviio  de  18  de  Mato  de  1860. 

Dtcitti  fpie  •  Ms  Mofikiyftl  impedido^  psTt  iobaillilir  «o  d«  DwtHo^ 
t«mMa  o  eti^  par»  »  «aerckia  da  Vim  IfoaictpAl. 

2/  Seoglo»    Mtnífteria  doa  Kagoeío»  da  Justiça.    Rio  de 
Hmíw  ea  ia  de  Maio  àê  1860. 

mm.  iittm.  8r.*^Te(ido  tevado  ae  eonbeciínenlo  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  oiBcio  dessa  Presidência  de  12  dé 
Outtíbro  do  anão  passado,  consultando:  1.%  se  o  Jni2  Mu- 
nicipal do  Sabará,  não  obstante  osjustos  motivos  que  allegou» 
podia  continuar  no  exercicio  do  seu  cargo  tendo  deixado  de 
assumir  a  jurisdicçâo  de  Juiz  de  Direito  da  comarca,  para 
que  fora  chamado  como  primeiro  substituto;  2/',  se,  re- 
solvida aíBroiatívanieiitQ  esta  primeira  consulta,  acontecendo 
terdeábrir-se  o  Jury  de  Sabará,  deveriãoas  respectivas  secções 
ser  presididas  por  elle  pq  poraquelle  a  quem  se  houvesse 
passado  a  Mbstilniçte  da  Vara  de  Direita:  Maoda  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.  que,  a  víàta  do  art  17 
7  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  e  art.  211  §  10 
\ò  seu  Re^ítitaitierítõ,  qae  mandão  õb^fvar  m  subsíltulç&o  do 
Juiz  de  Direito  a  ordem  que  designarem  os  Presidentes  nas 
Provincias,  não  pôde  o  Juiz  Municipal  primeiro  substituto  do 
dé  Dif ôítô  Irenunciar  d  stíbstittilçâô  para  conservar-se  no  exer- 
dtía  dir  Vata  Munfcipárt,  Cctnsíderanao-se assim  etn  pafte  impe- 
dido é  em  parte  itoo,  escolhendo  aí  fufícçôcs  que  lhe  convert) 
étetcBty  qttando  lhe  compete  a  íefferlda  sttbstítaiçâo  pela  ordem 
designada.  O  que  Communico  a  V.  Ex.  para  suâ  Intelligencla 
é  ém  recosta  ao  supracitado  o^icío, 

ttms  Gtrarde  a  Y.  Et.-^Jcíâd  Luêtosa  da  Cunha  l^- 
rãnuguá.^^r.  ftresídqirte  da  frovfnclade  MKflAsGeraes. 
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N.*»  216,  —GUEBRA.  — Circular  de  21  de  Maio  de  1860. 

Mandando  recommendar  a  literal  execução  das  disposições  dos  Avisos  Cir« 
culares  de  If  de  Janeiro  de  1851  e  31  de  Janeiro  de  1866,  afim  de  que 
nao  sejflo  remettidos  para  a  Çôrte  indivíduos  inbabeis  para  o  serviço  das 
armas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
21  de  Maio  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tendo-se  reproduzido  com  desagra- 
dável frequência  o  facto  de  serem  remettidos  para  esta  Corte 
individuos  inbabeis  para  o  serviço  das  armas,  já  por  defeitos 
ptiysicos  e  já  por  moléstias  chronicas  e  incuráveis,  sendo  o 
Governo  Imperial  obrigado  a  mandar  eliminar  do  Exercito, 
por  incapazes,  recrutas  pouco  tempo  antes  vindos  das  Pro- 
vincias;  Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  muito  recommendar 
a  y.  £x.  a  literal  execução  das  disposições  contidas  nos  Avisos 
Circulares  de  14  de  Janeiro  de  1851  e  31  de  Janeiro  de  1856; 
afim  de  que  cessem  de  huma  vez  semelhantes  irregularidades 
que  tanto  contrarião  a  disciplina  com  gravame  dos  cofres  pú- 
blicos. 

Deus  Guarde  a  V.  Éx. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Presidente  da  Província  de 


N.'  217.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  JMaio  de  1860. 

Ao  Presidente  do  Ceará.— Declara  que  os  Membros  da  Commissão  de  obras 
publicas,  ainda  que  commettSo  o  crime  de  peculato,  devem  ser  proces- 
sados no  foro  commum. 

2.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  21  de  Maio  de  1860. 

lUm,  e  Exm.  Sr. — Accusando  a  recepção  doofficio  que 
V.  Ex.  m.e  dirigio  em  data  de  17  de  Fevereiro  ultimd, 
acompanhando  copia  do  que  lhe  remetteu  o  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  do  Ipú,  no  qual  consultou  se,  havendo  recebido 
huma  denuncia  contra  José  Bernardo  Teixeira,  Delegado 
Supplente  de  Policia,  por  crime  de  apoderar-se  de  mate- 
riaes  destinados  ás  obras  da  cadeia  da  referida  Comarca, 
de  cuja  commissão  fazia  parte,  devia  tomar  conhecimento 
da  mesma  denuncia,  na  duvida  de  ser  ou  não  o  dito  Tei- 
xeira Empregado  Publico,  ao  que  V.  Ex.  deciclio  que,  em* 
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bora  fosse  aquelle  crime  considerado  peculato,  segundo  o 
disposto  Bo  art.  172  do  Código  Criminal,  não  podia  com- 
tudo  o  accusado  ser  processado  seoão  no  foro  commum, 
visto  não  ser,  na  qualidade  de  Membro  da  Commissão,  Em* 
pregado  Publico;  tenho  a  declarar-lhe  que  Sua  Magestade 
o  Imperador,  a  Quem  foi  presente  o  citado  cilicio.  Houve 
por  bem,  conformando-se  com  o  voto  do  consultor  interino 
dos  Negócios  da  Justiça,  Approvar  a  solução  dada  por  Y. 
£i.  O  que  fará  Y.  £x.  constar  ao  mencionado  Juiz  para  seu 
conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Y.  £x. — João  Lustosa  da  Cunha  Pa- 
ranaguá.-Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.<»  218.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  21  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presideote  da  Província  do  Píauhy,  approvando  as  decisOes  que  den 
sobre  o  servirem  no  Conselho  Municipal  de  Recurso  parentes  de  Membros 
do  mesmo  Conselho ,  e  das  Juntas  de  Qualificaçfio,  ou  de  reclamantes  e 
informantes ,  e  acerca  de  reclamações  de  indivíduos  que  adquirirão  as 
qualidades  de  votantes,  depois  de  concluídos  os  tratiaUios  da  qualificação. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tenho  presente  o  ofBcio  de  Y.  £x.  n.* 
65  de  23  de  Março  ultimo,  em  que  submette  á  considera- 
ção do  Governo  Imperial  as  seguintes  decisões ,  que  deu  á 
huma  Consulta  do  Eleitor  mais  votado  da  Freguezia  de  Ya« 
lença : 

l.'^  Que  a  Lei  regulamentar  das  eleições  exclue  do  Con- 
selho Municipal  de  Recurso  unicamente  os  que  tomarem  parte 
na  qualificação  de  alguma  das  Pregueadas  do  Município;  e  que 
portanto  qualquer  outra  causa  de  suspeição,  ainda  mesmo  o 
parentesco  mais  próximo  em  relação  aos  outros  membros 
do  Conselho,  aos  da  Junta  de  Qualificação,  ou  aos  indivíduos 
que  se  apresentão,  reclamando  por  si  ou  por  outrem,  não 
inhibe  a  qualquer  membro  do  mesmo  Conselho  de  tomar  parte 
nas  respectivas  deliberações; 

%^    Que  o  facto  de  ter  qualquer  dos  membros  do  Conse- 


Hio  de  fteèui^o  fofnetido  afttestaá^  paf  a  ás  reekuna^áes  apre« 
sentadas  á  Junta  de  Qaalificaçfo  n§o  «  inkíbe  de  twiar  p«ne 
na  (tecMo  dos  peefirsos,  atndft  inesfM  dós  fiiiiáMiMlidfis  mm 
taes  documentos ; 

3.^  Qae  nâc  devem  ser  attendfdds  peio  Conseflfo  de  Re-' 
curso  as  redamaç5es  de  indfTMms  ^é  ^  «d^uifMki  is»  if^a-- 
ndades  de  votante,  tfepois  de  crachiMos  os  tmMhés  éi  lutna 
de  Oualiflcaçâo. 

Im  resposta  derfanoflie  que  fnefeeisiifi  a  afpprWÉiçáo  do 
Governo  Imperial  as  citadas  decisões,  e  qne  nao  k«  dteposfijio 
alguma  de  Jei  que  qualifique  de  suspeito  o  membro  do  Con- 
selhb  èe  Recurso  qné  tém  de  tomar  eonheeímeivto  de  feeiírsos 
interpostos  por  parentes. 

A  suspeição  dá-se,  quando  qualquer  dos  membros  do  Con- 
selho tem  de  decidir  recursos,  em  que  foi  parte  por  si,  ou  como 
procurador  de  outros ;  e  neste  easo  deve  elle  ceder  o  lugar 
ao  seu  substituto  legal,  sem  que  com  tudo  fique  inhibido  de 
tomar  parte  no  julgamento  de  outras  reclamações,  como  de- 
termitva  tf  Afistí  q.''  õ3  de  13  de  Abril  éft  i94i9- 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencía,  e 
p«9a  o  famr  e#otlar  m  Níférido  Eleitor. 

Den»  Guarde  a  V.  £ji« — Jbãa  à$  Ahmda  P^ereira  TWh^.  -^ 
Sr.  Presidente  da  frt^vínetedèPtawhy. 


[^■■<»>»   m 


N.»  919^*^  Partam  ^  21  dt»  Vaio  d«  IJ^O. 

ADpsova  pro?isoriamept«  as  Uibelfflfi^  dlis  passò^us  e  fret^  dá  %!biilfá&MVi 
^  Te  MÀvingiit»»  der  Alib  VffSigMr. 

Sua  Map^lttda  ià  tapfif^dí»^,  Atfwââodo  ao  q^  Itie  ve- 
pcefientau  4è  Presi4enta  da  Gomi^bi^  de  na^ogaie&e  do  Alto 
Paraguay :  Ha  por  bem  Approvar  proyisor(aniei)te  as  Tabeliãs 
annexas  de  passagens  a  fretes  nos  vapores  da  tniísma  Compa-^ 

nhia. 

Falado  do  Rio  dfe  Jan^fo  em  2f  (fe  Mato  de  ISW.^xm 

Jovío  de  Almeida  Pereim  Pí¥kh, 


M.«  Sift.-^ Aviso  de»de  Maf^  deÍ860. 

J^o  Presidente  da  Ppofiiiei«  d«  H.  ^di<«,  «Mirofiiido  as  éedi6M  «ae  <(ietf 
Bobte  a  máneba  por  qee  se  detia  proeedér  para  aeseatha  d»^Êmto»  ^e 
tinha  de  fazer  parte  do  Conselho  Municipal  de  fleforse  da  Qldada  éê  Ale- 
grete, por  terem  igual  namero  de  votos  os  Eleitores  mais  yotados. 

3/  Secção.    Rio  de  Jun^iro.    Hôiisterio  dqft  Mogpcias  do 
Império  em  22  de  Maio  de  1860. 
» 

IU81.  9  Eun.  St.-^Tm^  presente  o  oiBcio  d^  V.  £¥•  u."" 
3&  dia  38  dd  Mm^  ultí»ia«  ^ubmettendo  á  «pfM^defprt^  á^ 
Qotetfm  Inp^ial  a  seguinte  deci4$o  qm  dM  és  du^idad  ffih 
posta»  p^Iq  Pf«iiid09te  da  Çamurii  Uni^pil  da  (ííd^dfi  d» 
AlegMa: 

l**"  Qii$,  %ao  ffmstando  dM  aotaii  da  citeicte  d^  £l9ítoP«9 
qw  a  Aaieiidiléa  Paraehíal  tivaim  proo<»did<l  ao  aoft«io  tatina 
oa  £lQil«mt»  qm  m  meapa  al^i^^  liobto  obtido  igual  .Hi|h 
iMro  de  voto&f  aao  podia  o  Juia  Mu^iaipil^  fendido  m  pm** 
auminjio  da  «oe  Ui  sorteio  d^v4ra  tar  tagaf « «oovocar  pam  # 
Gaoselho  do  RidCiíwo  o  £l«^ri  que  na  aata  da  aputafdo  d« 
rôferida  elaiQ$M>  se  achar  por  9^em  €oUoaodo»  aomo  Hnmodiato 
am  votos  ao  Presideate  da  GamafH  Ibiniaipal  da  dita  Cidadã; 

2.*  Qua  cAo  podia  ptrtvalaaoff  o  aorteio  SiMo  pala  GaNMm 
lianicipal  no  aono  de  Í8^  porfio  o  ifko  do  i.^^doFove* 
roíro  de  ISãT  dolentlM  ipio>  qiiMdo  o  sortaio  pAo  tiv^  aido 
feito  pelo  Preaídanto  do  JMNmoibiéo  PommMoI  »  oosiiNtii  ao 
Joiz  Muioipal  convocar  oa  £leit<Mraa  oaapatadaa^  •  M  ftena^o 
Decreto  n.""  480  de  24  de  Outubro  do  1846  piooodipr  M  sor- 
teio para  conhecer  a  ordem,  em  que  seus  nomes  deverfto  ser 
collooftdoa. 

Bm  resposta  dadara  o  V.  %%.  qoo  «MNOlrto  o  ^Fwnwj^ 
do  Governo  Imperial  as  citadas  decisões. 

O  que  commnnico  a  Y.  £x.  para  seu  conhecimento^  e  para 
o  fazer  constar  ao  Presidente  da  referida  Gamara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. -^ 
Sr.  Presidente  da  Provi^cia  deS.  Pedro. 


^►^-•'-'    ■*<«:•   rí  i^*^.*,  .>";v'V- ..<.».  '  ■    .".^   .  pÍ"i-'i3| 


Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Pa- 
ranagvA. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro* 


N.'  221  .^JUSTIÇA. —Aviso  de  22  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presidente  do  Rio  de  Janeiro.    Declara  que  os  crimes  de  damno  de 
que  tratAo  os  arts.  366  e  967  do  Código  Criminal,   não  cabem  na  ai-  ^ 

^-ada  das  Autoridades  Policiaes.  \ 

2/  Secção.     Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    Bio 
de  Janeiro  em  22  de  Maio  de  1860. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im-< 
perador  o   officio  de  Y.  Ex.  datado  de  21  de  Novembro  ^ 

próximo  passado  9  cobrindo  copia  da  consulta  que  a  Y.  Ex.  : 

dírigio  o  Juiz  Municipal  de  Campos,  afim  de  saber:   l."",  | 

se  o  crime  de  damno  especificado  na  primeira  parte  do  art.  ^ 

267  do  Código  Criminal  excede  a  alçada  das  autoridades  po-  H 

liciaes,  devendo  ser  julgado  pelo  Jury»  como  comprehensiva-  j^* 

mente  parece  affirmar  o  Aviso  de  2  de  Setembro  de  1849; 
2.*",  se,  sendo  afiirmativa  a  resposta  á  consulta  antecedente,  ]^ 

he  indispensável  a  fiança  para  que  o  réo  incurso  na  primeira 
parte  do  art.  267  se  possa  livrar  solto.  E  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  Manda  declarara  Y.  Ex.  que  nenhum  fundamento  tem 
esta  duvida  proposta  pelo  Juix  Municipal,  por  isso  que  no  ci- 
tado Aviso  de  2  de  Setembro  de  1849  he  expresso  que  os 
crimes  de  damno,   especificados  nos  arts.   266  e  267  do  • 

Código  Criminal  nao  cabem  na  alçada  das  autoridades  poli-      *      j 
«iaes;  e  que,  pois,  ou  esses  crimes  sejdo  simples,  ou  acom-  | 

panhados  de  circumstancias  aggravantes,  deve  o  respectivo  j 

processo  conformar-se  com  as  regras  geraes,  e  ser  sujeito  \ 

ao  julgamento  do  Jury. 
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11.    Os  fretes"  das  cargas  j^  ^^  fretes  das  que  forem  de  Corumbá  para 
Cuyabá,  que  serf 


Cuyabá,  que  serí 
Secretaria  de  Estado  djj^  Azambuja, 
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j«9  201  ®!9«. 
N.  222.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  dd  23  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão  declarando  qne  pôde  fazer  parte 
do  Conseltto  Municipal  de  Recurso  o  pai  de  hum  dos  Membros  da  Junta 
Qualificadora,  de  cujas  decisões  se  interpôz  recurso  para  o  mesmo  Con- 
selho. 


3.*  Secçáo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  23  de  Maio  de  1860. 

Tendo  presente  o  oíBcio  de  V.  Ex.  n.**  86  de  23  de  Abril 
findo ,  submettendo  á  consideração  do  Governo  Imperial  a 
seguinte  resposta  que  deu  á  duvida  proposta  pelo  Juiz  Muni- 
cipal de  Itapicuru-merim: 

Que  não  conhecia  decisão  alguma  do  Governo  Imperial  ap- 
plicavel  á  hypothese  de  ter  o  Juiz  Municipal  de  convocar  para 
o  Conselho  de  Recurso  hum  cidadão,  cujo  filho  tivesse  presi- 
dido á  Junta  Qualifícadora  de  alguma  das  Freguezias  do  Mu- 
nicípio ;  mas  que  entretanto  não  lhe  parecia  regular  a  con- 
vocação do  Coronel  Raymundo  Jansen  de  Castro  Lima  para 
fazer  parte  de  hum  Conselho,  que  tinha  de  decidir  recursos  in- 
terpostos de  reclamações  desattendidas  por  huma  Junta,  em 
que  funccionára  o  Glho. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ei.  que  não  pode  ser  approvada 
pelo  Governo  Imperial  semelhante  decisão ;  pois  que  nem  a 
Lei  Regulamentar  de  eleições  nem  as  decisões  dadas  para  sua 
execução  obstão  á  que  no  Conselho  Municipal  de  Recurso  func- 
cione  hum  cidadão,  cujo  filho  presidio  á  qualificação  de  al- 
guma das  Freguezias  do  Município ;  e  antes  pelo  contrario, 
do  Avisou.*'  131  de  A  de  Abril  de  1857,  posto  que  relativo 
a  hypotb^sse  diversa,  se  deduz  qne  nada  tem  de  illegal  a  con- 
vocação naquelle  caso;  por  quanto,  declarando  o  citado  Aviso 
que  podem  servir  na  mesma  Junta  de  Qualificação  o  pai  e  o 
filho,  não  ha  razão  para  que  qualquer  delles  fique  inhibido  de 
fazer  parte  de  hum  Conselho,  para  o  qual  tem  de  recorrer  os 
desattendidos  pela  Junta  presidida  pelo  outro. 

A  suspeição  dá-se,  quando  qualquer  dos  membros  do  Con- 
selho tem  de  conhecer  dos  recursos,  em  que  foi  parte  por  si, 
ou  como  procurador  de  outros,  e  não  quando  se  trata  dos  in- 
terpostos de  reclamações  desattendidas  por  huma  Junta  de 
Qualificação,  embora  presidida  por  ascendentes,  descendentes 
ou  eoUateraes. 

Decisões  do  Governo.  26 


>^®  202  ^^ 

O  tpie  oemtttOmòo  a  V.  Ex.  pura  soa  itiMKgeBeiá^  té  para 

fazer  constar  ao  referido  Juiz  Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Et. — JoSto  de  Almeida  Pereifei  Filho., 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.'*  223.  —Aviso  de  23  de  Maio  de  1860, 

Approva  as  decisOes  do  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba  sobre  as  du- 
vidas que  lhes  forao  apresentadas  acerca  da  eleição  d6  hum  desertor  do 
eiercUo,  e  de  hum  analphabeto  para  o  cargo  de  Juiz  de  Paz,  e  da  remessa 
do  livro  da  qualificação  do  Município  de  huma  Villa  ainda  nSo  inaugu- 
rada. 

3.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  23  de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  ~ Tenho  presente  o  oflicio  de  V.  Ex.  n.* 
132  de  15  de  Março  ultimo ,  sujeitando  á  approvação  do  Go* 
verno  Imperial  as  seguintes  decisões  que  deu  ás  duvidas 
propostos  da  Parochia  da  Serra  do  Teixeira < 

1  ^  Que,  sendo  o  Juia  de  Paz  mais  votado  da  mesma  Pa- 
rochia desertor  do  Exercito,  como  estava  provado  pelas  inda^- 
gações  á  que  procedera  o  Chefe  de  Policia  da  Provincia ,  e 
pelo  requerimento,  em  que  o  dito  Juiz  pedia  á  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  seu  perdão  e  baixa,  nio  podia  elle  )egaliiienle 
exercer  o  referido  cargo,  e  conseguintemente  o  de  Presidente 
da  Junta ;  e  que  por  tanto  devia  o  Juie  de  Paz  immediato  em 
votos  assumir  a  presidência  da  mesma  Junta  ^  convocando^ 
para  o  dia  15  de  Abril  do  corrente  anno ; 

3/  Que  não  podia  aquelle  Juiz  presidir  i  Junta ,  afn^a 
mesmo  que  na  época  da  reunido  desta  tivesse  obtido  o  perdfio 
e  a  baixa  que  requerera  ao  Governo  Imperial ,  pois  que  a  sua 
eleição  resentia-se  de  null idade  insanável  desde  sua  origem; 

3.*  Que  n5o  podia  exercer  o  cargo  de  Juiz  de  Paz ,  nem 
qualquer  outra  de  judicatura,  o  cidadão  João  Soares  da  Silva, 
que  não  sabia  ler  nem  escrever ;  e  que  portanto  f^rá  irregular 
o  procedimento  da  Camará  Municipal  de  Patos,  empossando  do 
referido  cargo ,  depois  de  já  ter  juramentado  outro  iuli ,  o 
mesmo  cidadão,  a  quem  julgara  inhebil  ; 

i.*  Que»  havendo  sido  elevada  á  categoria  de  Villa  a  Ste^ 
guezia  da  Serra  do  Teixeira ,  que  pertencia  ao  Monioipio  do 


'.*^  SOS  <S)m^ 

Patos,  e  M0  hateodd  aiikda  tMb  tagnt  ir  eMfSo  da  Camará 

da  mesma  Yilla,  deviõo  os  livros  da  qualiflcaçUo  ser  remettí- 
doí  â  ío  referido  WmicMo. 

tm  f^esáíL  átdMo^\My  que  Merecèrfe  a  apfprofflffta  do 
6(Vter»o  Imperial,  por  estarem  de  accordo  coos  aLeí  Regu- 
lamentar de  eleições,  e  ÁYfeos  de  31  de  Julho  de  1849,  e 
25  de  Outubro  ^  1M6  as  clladta  deeiMIes;  pof  ^taslo,  ten- 
do-se  verificado,  quanto  ai/  decisão,  que  oMt  de  íaimaia 
votado  da  mencionada  Parochia  era  praça  de  pret,  quando  de- 
sertou do  Exercito,  be  evidente,  i  vista  do  J  6.*  do  art,  18  e 
art.  99  Aat  citada  Lei  qne  efle  nSo  podia  ser  qualificado  vo* 
tafite ,  nem  eon^egulntemente  ser  eleito  Juiz  de  Pa^. 

O  que  commuuíco  a  Y.  Ex.  para  sua  iotelUgeucia,  e  para 
fazer  coBstar  á  supracitada  Cangara  Municipal. 

Deus  Ottardíe  a  V.  Ex,  — João  deAhneida  Pereira  filho. 
St.  Presidenta  da  Província  da  Parahyba. 


N.'  âai.-^GUERBA.-^Em  28  de  Maio  de  ÍMO. 


DeelfllffMiAo  ^ae,  aes  tevi»*»  da  Im|ierUi  Rdsduçâo  do  13  40  OiffHbto  dtf 
1849  tomada  sobre  Consulta  do  Conceito  d»  S^ta^o*  o»  direitM  de  bai^ 
reiras  provinciaes  devem  ser  pagos  pelo  Governo  Geral  nos  casos  previstos 
pela  Lei. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  fluem  em  29 
de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  EmMi.  Sr.«-^Btff  r^ipcsta  ad  aeti  ofiScio  n^  7.012, 
de  10  do  corrente,  em  que  V.  Ex.  participa  que  o  Coronel 
ComoMHadâiite  úo  í.'*  Ri^lméfnlo  áe  Carallarla  Ligetr^t' pagou 
pela  caixa  do  Corpo  a  José  da  Ilocha  Pereira,  que  contractou 
a  eond!fl€ç3fof  da  cavalhada  do  dfto  Regimento  do  Paraná  para 
aqui,  a  quantia  de  88:^000  réis  de  direitos  de  barreiras,  e  ped# 
que  se  mande  indemnisar  ^  uiegma  caiia  dessa  quantia,  vistd 
serem  oâ  cavallos  para  o  serviço  do  Estado  *,  bem  como  que 
sejão  isento»  dk3  pagar  tae»  direito»  o»  ootrosioavaUeB  que  estão 
para  chegar,  df claro  a  V.  £x.«  que  o  fará  devidamente  emstar^ 
quç  nlia  tem  lugar  o  que  solicita  o  CcmmandlHite  do  dito  Re« 
gimenio ;  porque  nos  termosi  da  Imperial  Rearti«çdo  da  13  de  Ou» 
tubrgr  d^  18á9,  toia^da  soJ>re  CousuHa  doConiiellm  á^Estado^ 
os  direitos  de  barreiras  praviuciae»  dev^m  ser  pagos<  pelo  Go^ 
verno  óeral  neste,  e  em  casos  semelhante3. 

Beus  Chxorde  a  Y.  %%.»^3dmtiãa  do  It»gá  Bttrros.*^ 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


N.""  225.  -^  Aviso  de  24  áe  Maio  de  1860. 

i^eclarando  que  a  execuçSo  do  disposto  no  art.  34  do  Regulamento  appro^. 
vado  pelo  Decreto  n.o  2.58ã  de  SI  de  Abril  de  1860,  nSo  necessita  de 
acto  especial  do  Governo,  e  que  os  OflQciaes  extranumerarios  devem  entrar 
como  effectivos  no  quadro  do  Corpo  a  que  pertencerem  no  lugar  que 
lhes  competir  por  iua  antiguidade  relativa. 

Rio  de  Janeiro.    l^Iinísterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  24 
de  Maio  de  1860. 

Uim.  e  Exm.  Sr.  — Em  solução  á  duvida  de  que  trata  em 
seu  oíflcio  n.*  7.069,  de  19  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecimento  e  governo :  1."*,  que  para  execução  das  dis- 
posições do  art.  34  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.®  2.582  de  21  de  Abril  ultimo,  relativamente  aos  Officiaes 
que  erSo  extranumerarios,  não  he  necessário  acto  especial  do 
Governo,  por  quanto  essa  execução  he  consequente  da  simples 
promulgação  do  dito  Regulamento;  2."^,  que  os  ditos  ÒÍQciaes 
que  erão  extranumerarios  devem  entrar  como  effectivos  no  qua- 
Iro  do  Corpo  a  que  pertencerem,  no  lugar  que  lhes  competir 
por  sua  antiguidade  relativa,  considerados  todos  os  do  mesmo 
posto,  ficando  aggregados  para  entrarem  nas  vagas,  que  no  fu- 
turo se  derem,  os  mais  modernos  de  cada  posto  que  exce- 
derem ao  numero  do  quadro,  salvando-se  assim  os  direitos 
adquiridos  conferidos  pela  antiguidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Barão  de  Suruhy. 


N.^  226.— Aviso  de  25  de  Maio  de  1860. 

Marcando  o  prazo  de  hum  anno  para  a  duraç&o  de  certos  contractos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  25 
de  Maio  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—- Não  se  podendo  aceitar  a  proposta  que 
António  Nunes  de  Souza  &  C.""  apresentarão  para  incum- 
birém»se  da  limpeza  dos  quartos  do  l.""  Regimento  de  Gavallaría 
e  1.^  Batalhão  de  Infantaria,  a  cujo  respeito  Y.  Ex.  informou 
em  data  de  22  do  corrente :  declaro  a  Y .  Ex.  que  contractos 
de  semelhante  natureza  não  devem  exceder  o  prazo  de  hum 
anno ;  e  assim  procederá  Y.  Ex.  logo  que  finde  o  que  cele- 
brou*se  com  Anacleto  Fragozo  Rhodes,  e  a  que  refere-se  na 
sua  citada  informação. 

Deus  Guarde  a  Y.  Bx* — Sebastião  do  Rego  Barros.'-^ Sr. 
Barão  de  Suruhy. 
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N.*  227.— FAZENDA.  — Em  25  de  Maio  de  1860. 

Nas  concessões  de  moratórias  deve  se  marcar  o  prazo  de  15  dias  para  aassigi 

natura  das  letras. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  25  de 
Maio  de  1860. 

Declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  efleitos,  que  o  Tribunal 
do  Thesouro,  em  vista  da  representação  da  Directoria  Geral  de 
Tomada  de  Contas  de  19  do  corrente  mez,  resolveu :  que  nos 
casos  de  concessão  de  moratória  aos  devedores  da  Fazenda  Na- 
cional para  pagarem  seus  débitos  por  prestações,  se  deve  marcar 
aos  mesmos  devedores  o  prazo  de  15  dias,  afim  de  aceitarem 
as  letras  do  estylo,  e  assignarem  o  termo  de  responsabilidade 
que  tem  de  garanti-las;  findo  o  qual,  se  assim  o  não  cum- 
prirem ,  se  procederá  immediatamente  á  cobrança  executiva 
das  dividas  nos  termos  da  2."^  parte  do  §  3."^  art.  25  do  Decreto 
n.""  2.548  de  10  de  Março  deste  anno. 

Deus  Guarde  á  V.  S.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso. 

Expedio-se  circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda  na  mesma 
conformidade,  sob  n.^  30. 


N.'  228.—  MARINHA.— Aviso  de  26  de  Maio  de  1860. 

Manda  observar  o  Regulamento  para  o  serviço  dos  pharoletes  coUocados  no  rio 

<c  Amazonas.  » 

2.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha,  em  26  de  Maio  de  1860* 

Illm.  e  Exm.  Sr.  De  conformidade  com  o  parecer  emit- 
tido,  pelo  Conselho  Naval^  em  Consulta,  n.«  247,  de  15  do  cor- 
rente. Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Mandar  que  se 
observe  o  Regulamento,  que  com  este  baixa,  para  o  serviço  dos 
pharoletes  do  rio  «  Amazonas  »,  cumprindo  que  V.  Ex.  faça  ob- 
serva-lo tão  fielmente  como  n'elle  se  contém. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Xavier  Paes  Barix^lo. 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


j^s(^  aos  ^^^^ 

Reg:ulaiiieiito ,   a  q«e  se  refere  0  Aviso  deste 
data  para  o  serviço  dos  pharoletes  do  rio 

a  Aittazomas.  » 

Art.  l.""  Cada  pharolete  terá  hum  Pbaroleiro  e  hum  Guarda. 

Art.  2/   Ao  Pharoleiro  incumbe : 
§  1.°    Accender  o  pharolete  ao  pôr  e  apaga-lo  ao  nascer  do 
sol,  tendo  ^  major  vigilância  em  que  toda  a  noite  esteja  a  luz 
bastante  clara. 

§  %^  Cuidar  da  limpeza  e  conservação  do  pharolete^  eda 
casa,  que  do  mesmo  hedependencia,  requifi^itanao  da  Capitania 
do  Porto  o  que  para  esse  fim  fór  necessário. 

§  3,*  Ter  a  seu  cargo  todos  os  objectos  relativos  ao  pharolete 
de  que  dará  conta  á  Capitania  do  Porto,  quando  esta  exigir. 

§  4.''  Não  consentir  crescidas  arvores,  que  interceptem  a  lus; 
do  pharolete, 

Art.  3.'  Ao  Guarda  incumbe  ajudar  o  Pharoleiro  no  ser- 
viço do  pharolete,  e  cuipprir  quanto  a  bem  do  mesmo  serviço 
elle  lhe  determinar. 

Art.  4.°  A  limpeza  do  pharolete  deve  todos  os  dias  estar 
acabada  ás  9  horas  da  manhã»  ficando  prompto  de  todo  o  pre* 
ciso  para  o  serviço  da  noite.  As  vidraças  serão  lavadas  com  agua 
quente,  cinza  peneirada,  sal,  ou  sabão,  e  os  globos  e  Uxho»  de 
vidro  limpos  com  toalha  e  pó  de  tijolo. 

Art.  5.**  O  Pharoleiro  será  nomeado  pela  Presidência  da 
Província,  sob  proposta  do  Capitão  do  Porto,  e  conservado  em 
quanto  bem  servir. 

Art.  6.°  Os  Guardas  serão  nomeados  pela  Capitania  do 
Porto  sob  proposta  do  Pharoleiro. 

Art,  7.°  O  Pharoleiro  vencerá  por  mez  35^000,  e  cada 
Guarda  25»000. 

Art.  8.°  Havendo  bóia  4  vista  do  pharolete,  o  Pbaroleiro 
cuidará  também  da  conservação  d'ella ,  suspendendo  e  exami- 
nando a  amarração,  quando  o  mar  permittir,  e  participando  á 
Capitania  qualquer  providencia  que  se  torne  necessária. 

Art.  O.""  O  Pharoleiro  e  Guarda  serão  matriculados  na 
Capitania  do  Porto,  e  como  taes  isentos  do  recrutamento  e  do 
serviço  da  Guarda  Nacional. 

Art.  10.  Far-$e-ba  nos  pharoletes  udo  de  azeite  de  andiroba, 
em  quanto  outra  cousa  se  não  determinar. 

Palácio  do  Kio  de  Janeiro,  em  36  de  Maio  de  1660. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreio. 


X.»  SBd. «-.  IMPEPIO.  —Aviso  áe  28  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  approvftodo  a  deliberaçãei  qve  tomoa, 
de  aQQQllar  es  trabalhos  da  Janta  de  (^alifícaçdo  da  Paro<^ia  dos  Milagres. 

3."^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Maio  de  1860. 

mm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  ofiBcío  de  V.  Et.  n.** 
50  de  18  de  Abril  pro!iLÍmo  findo,  submettenda  á  approvaçãD 
éo  Governo  Imperial  a  deliberação  que  toiwou  de  annullar  a 
revisão  da  qualificação  da  Parochia  dos  Milagres,  e  de  marcar 
a  3.*  Dominga  do  mez  de  Junho  vindouro  para  proceder-se  a 
nova  revisão,  por  Jhe  constar  que  a  Junta  Qualiflcadora,  de- 
pdis  de  instaliada  no  edifício  da  Matriz,  mudara  os  seus  tra- 
balhos  para  a  casa  do  Delegado  de  Policia,  dando  como  motivo 
de  nullídade  o  ter-se  infringido  a  formalidade  marcada  no 
art.  i.""  da  Lei  regulamentar  de  19  de  Agosto  de  1846,  que 
determina  sqa  designado  o  lugar  em  quo  a  Junta  deve  reu- 
nir-se  ;  pelo  que  era  preciso,  ou  que  no  edital  de  convocação 
se  marcasse  a  dita  casa  para  a  reunião^  da  Junta,  ou  que  se 
annunciasse  a  transferencia,  quando  se  verificou  que  a  Junta 
não  podia  trabalhar  na  Igreja,  por  causa  do  máo  cheiro  que 
exhalavão  os  cadáveres  sepultados  nella. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  mereceu  approvação 
aquella  sua  decisão ,  pelo  fundamento  em  que  ella  assentou; 
observando  porém  que  V.  Ex.  devia  antes  de  da-la,  infor- 
mar-se  se  era  exacto  aquelle  impedimento,  não  se  satisfazen- 
do unicamente  com  a  allegaçáo  do  Delegado  de  Policia,  que 
talvez  tivesse  interesse  em  justificar  o  procedimento  da  Junta. 

Se  fÔr  verdadeiro  o  facto  que  deu  lugar  á  transferencia 
da  Junta,  V.  Ex.  deve  não  só  providenciar  sobre  o  enterra- 
mento «a  igreja ,  a  bem  da,  saúde  publica ,  como  também 
prohibir  que  a  Junta  se  reúna  nella,  designando  outro  local 
em  que  possa  trabalhar  sem  inconveniente. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. -^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Geará. 


j^^tgí®  208  ^^x^ 
N.*»  230.  — FAZENDA.  — Circular  em  29  de  Maio  de  1860. 

Becommenda  a  cobrança  dos  novos  e  velhos  direitos  das  Corporações  de 
mão-morta,  &c. ;  e  que  as  Tbesourarias  communiquem  regularmente  ao 
Thesouro  a  execução  que  forem  dando  ás  Circulares  e  ordens. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Maio  de   1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que  informem  se  as  corporações  de  mão- 
morta,  que  obtiverão  dispensa  das  Leis  de  amortização  para 
adquirirem  bens  de  raiz,  tem  pago  os  novos  e  velhos  direitos, 
a  que  estão  sujeitas,  em  virtude  do  §  32  da  Tabeliã  annexa 
á  Lei  n."  243  de  30  de  Novembro  de  184.1,  nos  termos  da 
,recommendação  do  Ministério  da  Justiça  aos  Presidentes  das 
Províncias,  Provedor  de  Capellas  e  Juizes  de  Direito  da  Corte, 
feita  em  Circular  de  10  de  Outubro  de  1859,  de  que  se  deu 
conhecimento  aos  mesmos  Srs.  inspectores  em  Circular  n.'  58 
de  18  do  dito  mez  de  Outubro;  ficando  os  Srs.  Inspectores 
na  intelligencia  de  que  devem  communicar  regularmente  ao 
Thesouro  a  execução,  que  forem  tendo  as  Circulares  e  Ordens 
que  lhes  são  dirigidas. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  231.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  30  de  Maio  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe  resolvendo  a  duvida,  que  foi  apre- 
sentada sobre  o  Juiz  de  Paz  competente  para  presidir  a  Junta  de  Qua- 
liGcação  da  nova  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Saúde  de  Japaratuba. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Maio  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o  oíli- 
cio  de  V.  Ex.  n.  158  de  21  de  Abril  ultimo,  com  os  docu- 
mentos que  o  acompanharão ,  no  qual  dá  conhecimento  da 
decisão  que  proferio  sobre  a  consulta,  que  lhe  fez  a  Junta 
de  Qualificação  da  nova  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Saúde 
de  Japaratuba,  acerca  do  Juiz  de  Paz  competente  para  pre- 
sidi-la. 
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Estando  reunida  a  referida  Junta  sob  a  presidência  do  Juiif 
de  Paz  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Purificação,  contra 
a  competência  deste  reclamou  o  Dr.  João  Ferreira  de  Brito 
Travassos,  fazendo  ver  que  a  presidência  competia  ao  Juiz  de 
Paz  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  do  Cattete , 
conforme  o  disposto  no  art.  3/  do  Decreto  n.  1.812  de  23 
de  Agosto  de  1856,  por  isso  que  a  Capella  que  hoje  serve 
de  Matriz  á  nova  Freguezia  de  Japaratuba  fazia  parte  da  do 
Rosário,  de  cujo  território  foi  desmembrada  para  ser  elevada 
á  Parochia. 

y.  £x.  y  attendendo  á  que  o  facto ,  de  ser  a  dita  Gapella 
filial  da  Freguezia  da  Purificação,  era  huma  prova  de  que 
ella  estava  no  território  desta  antes  da  desmembração ,  por- 
que do  contrario  o  Parocho  do  Rosário  reclamaria  contra  o 
acto  do  Bispo  Diocesano  que  a  filiou,  e  a  terem  os  limites  dos 
Districtos  de  Paz  nessa  Provincia  a  mesma  extensão  dos  das 
Freguezias,  decidio  que  ao  Juiz  de  Paz  da  Purificação  perten- 
cia a  presidência  da  Junta  de  Qualificação  da  nova  Freguezia 
de  Japaratuba,  e  não  ao  de  Nossa  Senhora  do  Rosário ,  em 
virtude  do  mesmo  Decreto  invocado  pelo  representante. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  quo  se  com  efieito  o  terri- 
tório da  Gapella,  hoje  Freguezia,  de  Nossa  Senhora  da  Saúde  de 
Japaratuba,  fazia  parte  do  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da 
Purificação,  e  foi  desmembrado  deste,  acertada  he  a  decisão  de 
V.  Ex.  Observo,  porém,  a  V.  Ex.  que,  para  se  dar  como  certo 
esse  facto,  não  basta  a  deliberação  da  autoridade  ecciesiastica , 
fazendo  filial  a  dita  Gapella  da  Freguezia  da  Purificação ,  pois 
que  para  ella  podião  ter  actuado  motivos  de  conveniência  a 
bem  do  pasto  espiritual. 

A  divisão  ecclesiastica  he  sem  duvida,  como  V.  Ex.  diz, 
a  base  das  operações  eleitoraes ;  mas  esta  decisão  não  he  bas- 
tante, se  não  ha  o  acto  do  poder  civil,  alterando  os  limites 
das  Freguezias,  como  o  Governo  tem  decidido  nos  casos  de 
creação  de  Parochias  pela  Autoridade  Ecclesiastica,  segun- 
do se  vê  do  Aviso  de  13  de  Fevereiro  de  1849 ,  confirmado 
pelo  de  10  de  Maio  ultimo ,  expedido  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia de  Minas  Garaes,  e  constante  da  copia  inclusa. 

Portanto,  se  por  Acto  da!  Assembléa  Legislativa  Provincial  a 
Gapella  em  questão  estava  dentro  dos  limites  assignados  á 
Freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  do  Catete,  ao  Juiz  de 
Paz  desta  pertencia  a  presidência  da  Junta  de  Qualificação  da 
nova  Freguezia  de  Japaratuba ,  embora  a  dita  Capella  fosse 
filial  da  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Purificação. 
Decisões  do  Governo.  27 


fito 

o  ^o  iKmn«Bic(^  A  y.  fix.  páim  seu  caalwetfneiito  e  go- 

Deu»  Guarde  a  Y.  Kc.  ^  Jboat  d#  itfaneMft  Pumra  Piiko. 
Br.  Pyesídeiite  d»  Pf^viBOHi  ti^  Sergipe. 
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N.  232.  —  IMPERtO.  —Aviso  de  31  de  Maio  de  1860. 

A^pit)Va  a  decisão  do  iPresidètitè  da  ProTlncla  de  S.  Pedro  ttc  u3o  com- 
^tiir  âo  Cdbstlbo  ll»Ri(jpát  de  Ad^ttMdt  mas  á  Retalio  tfo  Dislriclo,  o 
canhQ«cr  4«  ^v#««4eii#ia  ^  h»cm  neim»  in^fM^fW  para  aste  TritMinaL 

S^  Secção.  Rio  de  Jauem.  Mioisterio  dos  Negócios  do 
Império  em  3Í  de  Alaio  de  1800. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  ^^  Teubo  presente  o  oflicio  de  V.  Ex.  d. 
50  de  9  do  correate  mea ,  aomniunícaDdo  ter  ordenado  ao 
Conselho  Municipal  deRecur&a  do  Municipio  das  Dores  que  to- 
masse por  termo  o  recurso  interposto  para  a  Relação  do  Dis- 
trícto  por  António  José  Duarte  da  decisão  do  mesmo  Conselho, 
mandando  incluir  na  lista  de  qualificação  da  Parochia  de 
Gamacuâ  39  cidadãos,  que  não  tinàão  side  qualificados. 

Era  resposta  declaro-lbe»  que  V.  Ex.  procedeu  acertada- 
mente» expedindo  a  dita  ordem;  pois  que,  embora  ao  Conselho 
Hunicipal  de  Recurso  parecesse  inaittendivel  a  razâe  em  que 
se  fundava  o  recorrente  ,  cocapelia  á  Relação  do  Djstricta , 
para  a  qual  fora  interposto  o  recurso,  e  náqt  ao  referida  Con- 
selho^ decidir  se  ella  tiaba  ou  nâo  fundamento. 

Quanto  aos  cidadãos,  que  estão  io^empetentemente  funceio- 
oando  no  dito  Conselba,  cmi^pre  que  V .  Ex .  pxoceda  á  inda- 
gações á  tal  respeito^  o  canwBunique  o  que  houver  occorrido, 
para  que  oGoverao  Itnpíçrial  po^sa  resolver  convenientemente. 
P  que  comrauBico  á  V,  Ri.  para  sua  intelligencia  e  pajra  o 
fazer  constai'  m  referido  Con^lho  MknicipJ. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex*  ^^  João  de  Áltmda, Pereira  FiJho: 
6r»  Presidente  ^  Pr<;^Yin^  ^  S«  Fedjce. 
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N.  S»S.-^IUSTiQA.-^Âyiio  de  31  de  Maio  do  1860. 

Dedálea  que  o  defensor  de  Imm  ri»  perante  o  ititj  tem   direltb  â  eustag 

embtora  nfto  feeja  adi^ogado  f»ro^Bionado. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —  A'  Sua  Magestadeo  Imperador  foi  pre- 
sente o  officio  dessa  Prcsldetitia  de  i3-de  Fevefeiro  do  anno 
passado,  solicitando  solução  para  a  duvida  proposta  pela  Camará 
Municipal  da  Villa  de  Mangaratiba,  se  aos  que  não  são  advogados 
provísionados,  mas  que  sã  o  chamados  para  defender  qualquer 
réo  perante  d  Jury,  pertencem  as  custas  marcadas  no  art.  Í6 
do  respectivo  Regimento,  e  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  da  Setíção  de  Justiça  do  Conselho  do 
Estado,  Houve  por  bem,  por  Sua  immedita  é  Imperial  Resolução 
de  26  do  corrente,  decidir  qUe  o  defensof  de  num  réo  peíante 
o  íury  tem  direito  ás  referidas  custaS,  embora  nâo  seja  advogado 
provisionâdo,  visto  ser  éssá  a  iiltelHgencia  do  art.  SI  dó  Regi- 
mento combinado  com  o  af  t.  99  da  Lei  de  3  de  Detembro  de  1841 . 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  que  o  faça  constar  á 
aquella  Gamara  Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.'  234.— GUERRA.— Aviso  do  1.°  de  Junho  de  1860. 

Determinando  qne  cesse  o  desconto  féíto  a  huma  praça  de  Inválidos,  e  lhe 
seja  restituida  a  quantia  já  descontada,  viito  ter  recebido  em  boa  fé,  de- 
yendo  ser  responsabilisada  a  Thesouraria  de  Fazenda  por  ter  feito  paga- 
mento indevido. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  deferimento  â  suppllca  do  Sol- 
dado da  Companhia  de  Inválidos  António  dos  Santos  Vaz 
Moiráo,  addido  ao  Batalhão  do  Deposito,  de  ser  relevado  da 
reposição  da  quantia  de  W$!)980  a  que  está  obrigado, 
provenietíte  de  soldo  dobrado  que  recebeu,  sendo  praça  dá 
dita  Coittpanhia;  dèterniina  SUa  Magestade  ò  Imperador 
que  V.  Ex.  expeça  ordem  para  que  cesse  o  desconto  que 
sofiFre  o  dito  soldado,  e  lhe  seja  restituída  a  quantia  já 
descontada,  visto  ter  recebido  em  boa  fé,  devendo  porém 
responsàbilisar-se  a  Thesouraria  de  Fazenda  por  ter  feito 
indevidamente  tal  pagamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Se6ító<(3o  doÃègíO  3arro^.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santst  Catharina,, 
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.   N.*235.— FAZENDA.— Em  ^  de  Junho  de  1860. 

M  Thesourarias  na  correspondência  OíBcial  com  os  Inspectores  das  Alfan- 
degas, que  tiverem  o  tratamento  de  £icellenciat  devem  usar  de  officios 
e  nao  de  Portarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Junho  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  í  .  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.o  166  de  3  de  Maio  ultimo,  que  na  correspondência  que 
tiver  com  o  actual  Inspector  da  Alfandega  Joaquim  Torquato 
Carneiro  de  Campos  deve  usar  de  oíilcio,  e  não  de  Portaria, 
visto  competir  ao  referido  Inspector  o  tratamento  de  Excel- 
lencia  como  Grande  Dignitário  da  Ordem  da  Rosa,  e  ser  esse 
o  estylo  que  se  acha  estabelecido  em  casos  semelhantes. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.^  236.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  2  de  Junho  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  resolvendo  sobre  a  presidência  na  Janta 
de  Qualificação  da  Parochia  de  Anadia  de  hum  Juiz  de  Paz  que  exercera  o  Em- 
prego de  Juiz  Municipal,  e  sobre  deverem  concorrer  para  a  organisação  da 
mesma  Junta  somente  Eleitores  approvados  pela  Gamara  dos  Deputados. 

3."^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  oíBcio  de  V.  Ex. 
n."  4'^  do  7  de  Abril  ultimo,  submettendo  á  consideração  do 
Go  e;no  Imperial  as  seguintes  decisões  que  deu  ás  duvidas  que 
se  suscitarão  acerca  da  competência  do  Juiz  de  Paz  que  devia 
presidir  a  Junta  de  Qualificação  da  Freguezía  de  Anadia  e  da 
legitimidade  de  alguns  Eleitores  da  mesma  Freguezía : 

1  .*"  Que  a  presidência  da  mencionada  Junta  competia  ao 
segundo  Juiz  de  Paz,  visto  ser  o  primeiro  supplente  do  Juiz 
Municipal  e  já  ter  exercido  este  emprego: 

2,''  Que  por  occasião  de  élegerem-se  os  mesarios  devia 
Q  Presidente  da  Junta  admittir  unicamente  os  Eleitores  assig- 
nados  no  diploma  de  Deputado  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
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pelo  i.""  Dlstricto  eleitoral)  tendo  em  vi^  qttenâocon<!oiTosseiiI 
para  a  organisaçSo  da  Mesa  Eleitores,  de  cuja  legitimidade  se 
duvidava. 

£  em  resposta  declaro-lhe  que  Dão  pode  merecer  a  appro*- 
Taçdo  do  Governo  Imperial  a  primeira  das  referidas  decisões; 
pois  que  os  Avisos  n.*"  146  de  6  de  Outubro,  e  n.''  36  de  8  de 
Março  de  1847,  em  que  ella  se  fundou,  e  que  estabelecem  o 
principio  de  que  o  Juiz  de  Paz  que  aceita  e  exerce  o  emprego 
de  supplente  do  Juiz  Municipal  perde  aquelle  lugar,  forão  revo- 
gados pelo  Aviso  de  6  de  Julho  de  1859  que  declara  que  o  Juiz 
de  Paz  que  fôr  nomeado  substituto  do  Juiz  Municipal,  ou  que 
fôr  chamado  a  servir  este  cargo  na  qualidade  de  Vereador,  con- 
serva o  seu  lugar,  e  nelle  será  substituído,  em  quanto  estiver 
no  etercicio  do  de  Juiz  Municipal,  o  qual  deixará,  logo  que  se 
apresente  o  Juiz  proprietário,  se  estiver  servindo  como  subs- 
tituto quatriennal,  ou  logo  que  se  apresente  este  substituto,  se 
estiver  servindo  como  Vereador. 

Cumpre  portanto  que  V.  £x.  expeça  as  necessárias  ordens 
para  proceder-se  á  nova  qualificação,  visto  ter  sido  a  primeira 
presidida  por  Juiz  incompetente. 

A  segunda  daquellas  decisões  merece  a  approvação  do  Go- 
verno Imperial ;  cumprindo  que  V.  £x.  cuntinue  a  empregar 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  tanto  para  restabelecer-se  a  legi- 
timidade dos  Eleitores  da  Parochia  de  Anadia,  como  para  que 
sejão  punidos  os  autores  do  desapparecimento  do  livro  das  actas 
da  eleição  primaria,  e  da  falsidade  da  authentica  remettida  á 
Secretaria  dessa  Presidência. 

O  que  communtco  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  epara 
que  expeça  os  despachos  necessários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — JoSo  de  Almeida  Pereira  Eilho.  — 
Sr:  Presidente  da  Província  das  Alagâas; 
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N^«  237,  ^  Avto  áekàt  JtnlH»  de  IMO. 


Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  resolvendo  as  duvidiM^i^flt^ 
propostas  sobre  a  interferência  de  hum  Eleitor  da  Parochia  de  Itagnahyi  mU' 
dadoptrAa  CArto^iM  orgatiiMKiio  cl^JiiBUde  QntSAQãi^o  dn  mesma  Pa- 
rochia^ 

3/  Secção.  Rio  de  lanaírQ.  SliaisterlQ  ám  Negociog^  é» 
Império  em  4  de  JuDhg  de  i$QO. 

IHm.  e  Bim.  Sr.  -^Foi  ptesânto  ao  fioveteia  Imperial  o 
oiBoio  de  Y.  Ei.  dé  14  àç  Maio  oUino^  eabrindo  diMi9  repr^^ 
settUtçoeSy  em  qutt  o  cidadão  Ántomo  Diâs  Parao  de  AfBQ}<^  de-^ 
DiHiíOÍa  varias  irrcgHlaridaie»  praticada»  pela  Janta  de  Qiiaifff'' 
ca^fio  da  Fieguesia  de  Itagoaby,  e  a§  infiirmaçdcs  qne  it  i^s^ 
peito  dettaa  deii  o  Jaia  de  Pm  Presidente  da  mesma  Janta» 

DM&etos  altegado»  pela  rapretentanteiiâo  parece  a  T.  tt. 
bem  elucidado  o  que  diz  respeito  á  intervençSa  <fiMir  o  Df.  Ati^ 
toasQ  Maximo'  do  Coata  terá  na  qualidada  da  luppteftte  de 
Eksilor  na  ofgmisafia  da  Janta ;  a  sobre  elle  tem  V.  Hx.  af^ 
gumas  duvidas,  que  formula  nos  sesaintea  que^ilas : 

1«^  Se  está  piorada  <|ue  ac(«eHa  Vr.  efdí  r^fúêMê  na 
FregneoA  de  itasQahy,  podeado  irotav  da  ooivfoniiidada  tom  o» 
art,  5."*  da  Lei  da  1»  de  Agastada lM6y  Decreta  w.""  í.»*2êe 
2% de  A«0eto  de  ia5&,  e  Airiaea  da  94  da Novt«»bfc^de  t84», 
e  â  de  Abril  ãò  cortfaótii.asBa; 

SL^  Se^  drdididia  qam  o  wamaia  Dr.  perden  a  diiaHo  de 
votar»  por  mudança  de  domicílio,  m»,  teaAoiiomiapataftte^ 
meaitQ  velado^  Amem  ser  d^clamdòs  nu&ae  oa  trabalbot^  da 
qualificação ; 

S.""  Se  he  preciso  que  para  esse  resultado  concorra  com 
a  eiroaMIaacia  cN  iáeMMnjpetaáaiÉr  doElaiior  ade  tar  iafliriA)  o 
seu  voto  sobre  o  resultada  da  akiffto ; 

l-/  Se  essa  circumstancia,  como  qualquer  outra,  sendo 
omittída  na  acta,  pôde  ser  supprida  por  certificado  de  qualquer 
dos  membros  da  Junta,  eu  do  respectivo  Escrivão. 

Em  resposta  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. : 

Quanto  ao  1  ."^  quesito,  que  o  Governo  não  he  competente 
para  decidir  a  questão  do  domicilio  dos  Eleitores  e  supplentes. 
Ao  Presidente  da  Junta  pertence  fazer  a  convocação  dos  indi- 
vidues que  tem  de  organisa-la,  e  a  estes  decidir  quaes  são  os 
que  tem  mudado  o  seu  domicilio  para  outra  Parochia,  em  vista 
das  provas  que  se  apresentarem,  ou  do  conhecimento  pessoal 
que  tenhão,  como  está  decidido  no  §  S,""  do  Aviso  n/  63  de 


29  de  lÊmqo  de  t847i  Deoiãida  estf  pento  de  llR^ta»  40  Go- 
verno cabe  resolver  se  foi,  ou  não,  cumprida  a  Lei,  que  manda 
Ifee  tomem  parte  nos  trabalhos  das  Juntas  dê  QualiflGaQQo  uni- 
camente os  Èeitores  e  supplentes  residentes  na  parochia ;  e 
sobre  esto  ponto  tem  o  mesmo  Governo  expedido  vário»  Avisos, 
declarando  que  não  sejão  convocados  os  que  se  tiverem  mudado, 
e  que,  sendo*o,  ou  comparecendo  sem  convocaçSOt  não  scgfio 
admittidos  a  tomar  parte  na  organisacfio,  e  nos  trabalhoa  da 
Junta.  Be  isto  tio  somente  o  que  está  nas  attribuiçdes  do  Go« 
vemo. 

Quanto  ao  2.**  e  3.%  que  o  Eleitor  ou  suppleote  mudado 
da  Parochia  he  certamente  incompetente  para  votar  na  eleição 
dos  membros  da  Junta,  e  esta  ficará  organisada  illegalmente, 
se  elle  tomar  parte  na  eleição ;  e  os  tr3balhos  da  Junta  aerão 
nullos,  se  o  seu  voto  tiver  decidido  da  eleição,  porque  pôde  o 
membro  ou  membros  eleitos  com  semelhante  voto  ei^ercer  tal 
influencia  que  faça  com  que  a  qualificação  dos  votantes  apre- 
sente hum  resultado  diverso  daquelle  que  apparccerla»  se  esse 
membro^  qu  membros  não  fizessem  parte  da  Junta. 

Quanto  ao  4.°,  que  sem  duvida  qualquer  membro  da 
Junta  de  Qualificação,  ou  o  respectivo  Escrivão,  podem  certi- 
ficar os  factos  que  occorrerem  na  organisação  da  Junta,  e  du- 
rante os  seus  trabalhos,  quando  na  «ela  nio  le  tenha  feito 
menção  delles ;  mas  os  seus  certificados  podem  ser  contestados 
por  documentos  semelhantes  passados  por  outros  membros,  ou 
porjustiSeaçfies  e  depoimentos  jurados :  e  portanto  não  podem 
elles  considerar-se,  como  prova  bastante  de  taes  faetoa. 

Pelo  que  respeita  á3  outras  irregularidades  denunciadas, 
declaro  a  Y.  £x.  em  primeiro  lugar,  queoUas  nio  estão  prova*- 
das,  em  vista  do  que  expõe  o  Presidente  da  Junta»  e  dot  doeu** 
mentos  que  elle  apresenta }  e  em  se|[nndo  higar,  i|ue  aa  partes 
interessadas  devem  usar  dos  recorsea  estabelecidos  na  Lei  èontra 
a  inclusão  na  lista  de  qualificação  dos  indivíduos  qae  não  tem  as 
habilitações  exigidas. 

O  quecommunico  aV.  Et.  para  seu  conhecimento  e  go- 
verno. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. — Jo^o  ãe  Àlimida  Pereira  Filha, *^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.^SSÔ.— FAZENDA.— Em  ido  Jíutilio  de  lôéff, 

Çdos  delictos*  de  calomnia  e  injuria  não  se  pôde  applicar  aos  Empregados 

a  pena  de  suspensão  administrativa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Janho  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.  que,  não  sendo  a  sus- 
pensão administrativa  dos  Empregados  Públicos  a  pena  que  a 
Lei  tem  marcado  para  os  delictos  de  calumnia  e  injuria  ir- 
rogadas  ou  não  por  meio  da  imprensa,  não  pôde  merecer  a 
approvação  do  Governo  Imperial  o  acto  dessa  Presidência,  que 
me  foi  communicado  em  officio  a.®  6  de  3  de  Maio  próximo 
pretérito,  suspendendo  do  exercicio  de  seus  empregos  o  2.** 
Escripturario  da  Thesouraria  de  Fazenda  Estanisláo  Wanderley 
e  o  Praticante  Manoel  José  da  Soledade,  por  causa  de  artigos 
offensivos  á  Presidência,  publicados  no  periódico  denominado 
Liga^  e  attribuidos  áquelles  individuos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  -^ 
St.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.»  239.  --  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  4  de  Junho  de  1860. 

Declara  que  o  Official  npmeado  para  o  serviço  activo  pôde  obter  passagem 
para  o  da  reserva»  ainda  que  se  nao  tenha  fardado,  em  quanto  não  houver 
sido  privado  do  posto. 

Mini&terio  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Junbo  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  officio  de  V.  Ex.  datado  de  27  de  Fevereiro  ultimo 
sob  n.®  65,  acompanhando  por  copia  o  do  Commandante  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  da  Capital  dessa  Provincia,  em  que 
consulta,  se  o  cidadão  que  fôr  nomeado  Official,  e  não  solicitar 
a  respectiva  Patente,  ou  não  se  apresentar  fardado  no  prazo 
da  Lei,  poderá  obter  passagem  do  serviço  activo  para  o  da  re- 
serva, e  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Consultor 
interino  dos  Negócios  da  Justiça,  e  Conformando-Se  com  o  seu 
parecer,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  em 
solução  á  duvida  proposta,  que,  em  quanto  não  baixar  a  ordem 
motivada  de  que  trata  o  art.  65  da  Lei  de  19  de  Setembro  de 
1850,  o  Official  remisso  não  he  privado  do  respectivo  posto, 
e  por  consequência  pôde  obter  aquella  passagem  quando  esteja 
nas  condições  legaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lusíosa  da  Cunha  Para^ 
fias^wá.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.<*  âid.  —Aviso  de  á  de  Junho  de  Í86(]>. 

Declara  què  primos-coinnfios,  de  que  trata  o  §  45  do  Tit.  79  da  Ord.  L.« 

1.0  sao  fillios  de  doQs  irmâos« 

2/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Bio 
de  Janeiro,  5  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Tenho  presente  o  officio,  qae  V.  Ex. 
me  dirígio  sob  n.*"  48  e  data  de  9  de  Março  ultimo,  par- 
ticipando que  sendo  osdousTabelliâes  doTermodeltabaianinha, 
António  Moreira  Guimarães,  e  Ricardo  Moreira  Guimarães 
Montargil,  primos  carnaes,  filhos  de  dous  irmãos,  mandara 
que  o  respectivo  Juiz  de  Direito  cumprisse  o  §  45  do  Tit. 
79  da  Ord.  L.'  1.**  e  que,  porém,  o  mesmo  Juiz  declarara 
que  se  achava  embaraçado  na  expressão  primos-coirmãos, 
de  que  usa  a  mesma  Ord.,  por  lhe  parecer  que  o  Legislador 
não  quiz  prohibir  que  no  mesmo  Juho  servissem  aquelles 
que  fossem  primos  simplesmente,  mas  sim  á  outros  que  além 
de  primos,  fossem  também  irmãos,  por  exemplo,  á  filhos  do 
mesmo  Pai,  ou  Mãi,  com  Tio  ou  Tia,  pedindo  Y.  £x.  a 
solução  de  semelhante  duvida. 

S.  M.  O  Imperador,  a  cujo  Conhecimento  levei  o  seu 
citado  oíBcio,  depois  de  ter  ouvido  o  Consultor  interino  dos 
Negócios  da  Justiça,  Manda  declarar  a  Y.  £x.  que  a  men- 
cionada Ord.,  tratando  de  primos  coirmãos,  sé  refere  á  filhos 
de  dous  irmãos,  e  por  conseguinte  nenhum  fundamento  tem 
a  duvida  do  Juiz  de  Direito:  o  que  Y.  Ex.  fará  constar  ao 
referido  Juiz,  afim  de  cumprir  a  ordem  que  por  essa  Presidência 
lhe  foi  dada. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — João  Ltistosa  da  Cunha  Para^ 
naguá.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe. 


Decisões  do  Governo.  28 


N.o  2íi.  —GIJE^RA.  —  Aviso  de  5,  de  J\xf\\}q  de  1860. 

Declarando  que  o  menor,  que  assentar  praça  de  voluntário,  tem  direito  a 
T9Q»ÒQf  O  rçii^cayq  premiOi  a  qi^  sq  |h^  é»U  WHíSf  M  %  ftQAfil  «ve 
a  Lei  marca  para  4  hm%  ^  tempo  9m  qHH  completar  18  annos. 

.    Rio  de  Jçineiro.    Miui^jterio  áç^  PJfpcios  d^  Goeira,  5  de 
Junho  de  1860, 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magesti^de  o  Imperador,  Tomando 
em  consideração  o  parecer  do  Conseiheirp  Procurador  d^  Coroa, 
Sot^erania  e  Fazenda  Nacional,  e  a  informação  de  V.  Éx.,  da- 
tada de  â  do  corrente,  dados  sobre  a  preteuçio  do  1  .*  Cadete 
do  1.^  Begimento  de  Cavailaría  Leopoldo  Augusto  Nuoea  Gon- 
;iaga  de  ser-lbe  psgo  o  premio  de  vQluntam,  que  deixou  de 
ifeoeber  por  ser  menor  quando  assentou  praç^ ;  llauda  ddc)iir«r 
^  V.  Kx.  que  o  referido  Cade|.e  tem  direito  a  receber  opn>- 
mio  que  reqi|er,  cpatandQ-$e-ll)e  gs  ^eís  anups  que  a  hei  m^c^^ 
para  poder  obter  baixa,  desde  2  de  4g^^^<^  ^^  1^^^  ^^  4^^ 
completou  18  annos  de  idade ;  devendo,  porém  9  restituir  aos 
Cofres  Públicos  metade  da  gratificação  diária  igual  ao  soldo  da 
á.^  praça  que  tem  recebido,  e  tirar-se,  em  prel  especial  pelo 
ir^apeetiva  Corpo,  a  Importância  do  premio,  deduzida  a  da  res- 
tituição a  que  por  ventura  iíq  tenha  dilato  j4,  ou  paia  o 
futuro,  procedendo-se  na  forma  4^  ci^tuittP»  W  nestii  fMUa, 
(iímçk  Yt  {ix.  julgar  maia  regulai*  seguindo  o  que  ípforoia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^-^S^bmtiM  do  flgjjo  J?^ra4,-r3r. 
Bafão  de  3uruhy. 


N.*  242.— Aviso  de  5  de  Juoho  de  1860. 

peclarando  <pi9  a  elape  és  praças  8e  pE«t  abMia*se  até  o  dia  em^wipor 

3ualquer  circumstancia,  se  ausentão  do  Corpo,  e  que  sflo  abonadas  delia 
esde  o  dia  immediato  ao  em  que  entrflo  nos  Corpos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  5 
de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Constando  do  officio  de  25  de  Maio  ul^ 
timo  que  ao  Ajudante  General  do  Exercito  dirigio  o  respectivo 
Assistente  nessa  Província,  que  a  Thesouraria  de  Fazenda  re« 
cusa  abonar  etape  ás  praças  até  o  dia  que  se  ausentão  ou  de-> 
sertão ;  cumpre  que  Y.  Ex.  faça  constar  á  mesma  Thesouraria, 
jpara  sua  intelligencia  e  execução,  que,  segundo  está  estabelo» 


j^^^Wi  í^í^ 


eido,  a  etap^  4$f  pr^^^  4^  {^ret^  s^wa-se  4té  o  dia  em  qtí0 
por  qualquer  circumstáncia  se  ausentão  do  Corpo,  quer  em 
servido,  quçf  de^liga^as,  q^e^  PQí  deçerçia  e  si?;4íi  mejamo  pqfs 
faliecimento,  e  são  al^n^;i|fk  w\H  íí^9m  o  dia  immediato  ao 
que  entrão  nos  Corpos. 

Deus  Guarde  á  Y.  Ex.  —  Sebastião  do  B09O  Bavtm.^^SrZ 
Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 


nvn»  M  f*H 


».^  849.—  PAaENBA.-^Em  5  de  Junho  de  1860. 

o  Agei^tt  éoi  màíe  do  Cionreío  da  Gdi|f  bSo  pôde  ir  a   qualquer  hora  a 

bordo  das  Embarcações  que  entrarem. 

Ministério  dos  NegQM^  ^  Vaziw4».     mu-  dd  Iaiu»i|€^  em 
5  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  autorisação  solicitada  pelo  Director 
Geral  4^  Qorxçm  paia  qu^í.  ç^  Agiente  ^  pisir  do  <)•  C4rte 
possa  ir,  independente  de  visita  e  a  qualquer  hora,  a  bordo 

e,  a  €4»rc<»&p£»ndeacú^  ttãa  tew  lii^iur,  p^^te  aofuiale»  Naê»»: 
1.%  por  que  não  ha  huma  necessidade  indeclinável  de  seme- 
lhante medida,  ou  conveniência  publica  que  a  legitin^^í  j  2-", 
por  q«e  ella  encontraria  os  Re^iii|%9)entos  $an|tario  o  de  policia, 
que  nem  mesmo  permittem  aos  Empregados  íiscaes  communi- 
carem  com  os  navios,  sem  que  estes  sejão  desembaraçados  e 
declarados  em  livre  çratiea  por  parte  cta  Repartição  sanitária; 
sendo  certo  que  os  próprios  Empregados  desta  só  devem  vi- 
sita-los na&hpras  que  marca  o  lesçectivo  Hegu^piento,  e  nunca 
de  noite;  ^.%  por  (|ue  osinttres^s.  da  Fazend^ji  Nacional  não 
estarião  sufficieatemenife  garantidos  sempre  qoe  o  Jlmpregado 
ínoumbido  do  recebimento  4^  malas  orclinariap)en|e  muito 
subalteriio,  não  fosse  dê  reconjaecida  modalidade;  4.%  finalmente, 
por  que  a  autorisação  pedida  deixará  de  ser  necessária,  e  o 
serviço,  se  fará  com>  a  réguteridadte  e  presteza  desejáveis,  se  o 
dito.  Agente,  logo  que  os  IJjEnprejaclos  da  rnepcionada  Repar- 
tição Sanitária  íbrem  para  í>ordo  àosr  navios  entrados  no  porto, 
dirigir-se  immediotaménte  aos  mesmos  navios  afim  de  dafcum^ 
primento  ás  suas  obrigações. 

He  o  que  me  cumpre,  declarar  a  V.  Ex.  em  respoStj  ao  ^u 
Aviso,  de  Ô*  do  çiez  passado. 

Deus  Gjiar^e  a  V..  Ex.—4^gelp  Uonu  da  Silva  F^rrd:^,-^ 
^f;  JbSo  dê  Almeida  Pereira  Piftto. 


S/  244.— Êití  6  dô  íúnho  dé  Í86ÕV 

<$s  Vapores  Francesas  da  Oompanbiá^Mésâageríes—ficSo  isentos  dò  pa^' 

gamento  de  ancoragem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
e  de  Junho  de  1860. 

O  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  da  Corte  fique 
na  intelHgencia  de  que  aos  vapores  francezes  da  Companhia  dos 
Messageries  que  se  destinarem  a  este  porto  foi  concedida»  além 
dos  favores  a  que  se  refere  a  Portaria  n.®  14  de  11  do  mez 
passado  expedida  a  essa  Repartição,  a  isenção  do  imposto  de 
ancoragem. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Semelhantes  ás  Thesourarias  da  Bahia  e  de  Pernambuco;  e 
ofBciou-se  ao  Ministério  de  Estrangeiros. 


N.»  245.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  6  de  Junho  de  1860. 

o 

Declara  que  o  Decreto  n.^  2.438  de  6  de  Julho  de  1859  he  somente  relativo 
ao  numero  de  testemunhas  para  os  processos  de  que  trata  o  art.  20õ  do 
Código  do  Processo. 

2.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Junho  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.-— A  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  officio  dessa  Presidência,  datado  de  5  de  Fevereiro 
ultimo,  ao  qual  acompanhou  copia  do  que  lhe  dirigio  o  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  do  Campo  Maior,  consultando  se  o 
Decreto  n.^  2.438  de  6  de  Julho  do  anno  passado  revogou  ou 
alterou  as  disposições  do  Código  do  Processo,  e  Regulamento 
n."*  120  de  31  de  Janeiro  de  1841  relativamente  ao  numero 
de  testemunhas  para  a  formação  da  culpa;  ao  que  essa  Pre- 
sidência respondeu  negativamente,  dizendo  que  o  referido  De- 
creto apenas  regulou  essa  matéria  quanto  aos  processos  de  que 
trata  o  art.  205  do  citado  Código,  dispondo  que  só  nesses  pro- 
cessos he  permittido  inquerir  tantas  testemunhas  quantas  forem 
precisas  para  o  descobrimento  da  verdade:  £  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Consultor  interino  dos  Negócios  da 
Justiça,  Manda  approvar  semelhante  soluçSo,  por  estar  de  con- 
formidade aos  Avisos  de  14  de  Novembro  e  3  de  Janeiro  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — João  Lustosa  da  Cunha  Paranagvár 
— •  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


j^!®  221  ®í^^ 
N.°  246.—  Aviso  de  6  de  Junho  d&  1860. 

Declara  que  aos  Conservadores  do  Commercio  competem  somente  os  emolu- 
mentos da  Tabeliã  que  acompanhou  a  Portaria  de  4  de  Março  de  1859. 

2.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exni.  Sr. — A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  oflBcio  dessa  Presidência,  datado  de  3  de  Abril  ultimo, 
ao  qual  acompanhou  copia  do  que  lhe  dirigio  o  Conservador  do 
Commercio  dessa  Província,  consultando  quaes  os  emolumentos 
que  lhe  devião  competir  d'entre  os  que  se  achão  designados  na 
Tabeliã  que  acompanhou  a  Portaria  de  4  de  Março  de  1852, 
attenta  a  duvida  que  lhe  suscitava  o  artigo  96  do  Decreto  do  1.^ 
de  Maio  de  1855 ,  no  qual  se  manda  cobrar  para  os  Juizes  e 
Tribunaes  do  Commercio  os  mesmos  emolumentos  que  se  perce- 
bem no  Civel,  segundo  o  disposto  no  Decreto  de  3  de  Março 
do  dito  anno;  ao  que  essa  Presidência  respondeu  que  aos  Con« 
servadores  do  Commercio  competem  somente  os  emolumentos 
da  Tabeliã  que  acompanhou  a  supracitada  Portaria  de  4  de 
Março,  sem  embargo  do  que  está  determinado  no  referido  aii;. 
96  do  Decreto  do  l.**  de  Maio  de  1855,  por  isso  que  os  emolumen- 
tos a  que  se  refere  são  próprios  das  attribuições  judiciarias  dos 
Juizes  e  tribunaes  do  Commercio,  attribuições  que  não  forão 
conferidas  aos  Conservadores,  cujas  funcções  são  meramente 
administrativas.  E  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  conforma ndo-se 
com  o  voto  do  Consultor  interino  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve 
por  bem  approvar  esta  solução  a  qual  se  acha  em  harmonia 
com  o  Aviso  Circular  de  11  de  Fevereiro  de  1854  que  regulou 
a  matéria.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  o  fazer  constar  ao  mencionado  Conservador. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustcsa  da  Cunha  Parana- 
guá, —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.^  247.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  6  de  Junho  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Proviacia  do  Piauhy,  declarando  que  na  falta  de  Eleitores 
para  organísaçSo  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  deye  recorrer-se  aos 
da  Parochia  mais  vizinha,  e  não  ao  Juizes  de  Paz  Supplentes. 

3/  Secção.    Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Hfegocíos 
do  Império  em  6  de   Junho  de  1860. 

nim.   e  Exm.  Sr.  Tenho  presente  o  Officio  de  V.  Ex. 
n.""  78  de  16  de  Abril  ultimo»  com  o  qual  me  remette  as 


>^^  ÍSSÍ  ^^^ 

copias  de  duas  representáçdes  ijue  lhe  dirigirão  dlveráos  cidadãoií 
da  Parochia  da  Parnahyba,  e  sujeita  á  consideração  do  Governo 
Imperial  a  seguinte  solução  que  deu  ás  mesmas  representações  : 

Que,  não  podendo  ser  convocado  para  o  Conselho  Municipal 
de  Recurso  o  Eleitor  mais  votado  da  mesma  Parochia,  por 
não  ter  esta  Eleitores  approvados  pela  Gamara  dos  Deputados, 
devia  a  falta  do  referido  Eleitor  ser  supprida,  convocando-se 
na  forma  do  Aviso  de  11  de  Setembro  de  1848,  o  Eleitor 
Aiaís  votado  da  Parochia  mais  vizinha ;  mas  que»  não  havendo 
no  Município  outra  Parochia,  devia  ser  chamado  o  2."*  Snit 
de  Paz  do  actual  quatriennio,  e»  ho  caso  de  se  achar  este 
impedido^  o  seu  iíiunediato  em  Votos ;  por  ser  isto  conforme 
ao  art  6.*  da  Lei  regulameiildí  de  19  de  Agosto  de  1846, 
cuja  regrtt,  com  quatito  tivesse  outra  origem,  retferia-se  á 
hypothese  idetitlca;  Isto  he,  â  falta  absoluta  de  Eleitores, 
segundo  a  doutrina  dó  Decfeto  tí.^  480  de  âA  de  Outubro 
de  1846,  8  1.' 

E  em  resposta  declaro  a  V.  Ex<  que  não  pode  o  Governo 
Imperial  approvar  a  citada  decisão  i  porque  o  Aviso  de  12 
de  Julho  de  18õ8|  de  que  lhe  enVio  huma  copia»  determina 
que  no  caso  de  nfio  haver  »o  mutiieipio  muià  do  que  hukna 
Parochia,  cujos  Eleitores  não  tetthflo  sido  approvados  pelo 
poder  competente,  e  no  nUmero  destes  entrar  o  Eleitof  mais 
votado,  seja  convocado  o  da  Parochia  mais  vitínhá,  embora 
pertencente  a  Municipiò    diverso. 

O  que  communico  a  V.  Es.  para  sua  intelligencia,  a 
para  que  expeça  os  despachos  necessários. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex» — Jom  de  Almeida  Pereira  KiVio. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  PiAUhJr. 


N.*f48.«*AvtW  dè  8  de  íttfiha  dêl8éO. 


Aé  Pt^Mént^úá P^oviíicta  de  Pt>niftmbtieO)  ^pjpi^oyoiMlo  t»  dedsões  ({fie  deu  í 
íé^  S0bre  a  Pareehia)  em  (|iie  devem  set  qualificados  certos  cidadãos^  perteiv* 
centes  a  território  desmembrado  da  em  que  residiao :  ^.^  sobre  questões,  cuja 
decisão  compete  ás  Juntas  de  Quaíiflcaçfio  e  nao  ao  «eu  Pfesidente :  S.»  de 
nâo  eompetir  ao  GoTerii9  as  decisCN»  sobre  indevidas  iaetasões  ou  exctusOes 
na  lista  da  qualificação. 

3.*  Secção.  R!o  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oflScio  do  antecessor 
de  V.  Ex.  n.**500  de  5  de  Março  ultimo,  submettendo  á  consi- 
deração do  Governo  Imperial  a  seguinte  resposta  due  deu  ás 
representações  que  lhe  dirigirão  doUs  supplentes  de  Eleitores 
da  Freguezia  do  Bonito,  a  Camará  Municipal  da  Villa  do  mesmo 
nome,  e  o  Juiz  de  Faz  Presidente  da  Junta  de  QualifícaçUo  da 
referida  Freguezia. 

Eem  resposta  communico  a  V.  Ex.  queforâo  approvadas 
as  mesmas  decisões  constantes  dos  quesitos  seguintes,  pelo  fun- 
damento em  que  ellas  assentarão . 

1.*»  Que  a  letrado  art.  2.°  do  Decreto  n  °  1792  de  26  de 
Julho  de  1856  rePere-fle  unicamente  âs  Paroehias  novamente 
creadas,  masque  o  Aviso  n.°  408  de  23  de  Novembro  de  1857 
declarou  que  os  casos  dedesmembraçâo  de  Parochias  também 
se  comprehendem  no  espirito  do  citado  artigo ;  eque,  portanto, 
se  a  Lei  Provincial  n.°  425  de  2  de  Junho  de  1857,  revogando 
a  ée  n.*  B74det  de  Abril  de  1851,  restabeleceu  os  liròites  da 
referida  Freguezia  que  etío  regutodo^  pela  Let  Provinda!  n.* 
157  de  31  de  Março  de  1846,  e  seo7.%  8.°  e  9.°  Quarteirões 
dft  a.""  fiislrido  da  Ilha  de  Ftóres,  pertencendo  a  outra  Fregue- 
zío>  fitarão  dentre  dado  Bonito^  t)s  cidadso!) domf<^iKados  nos 
En^Hos — Lteda  Flér  b  Flèf  do  bt o  -^  s>6  tem  o  direito  de  totar 
e  ier  volados  m  Fn^i^tiefeift  i  qu«  ][»erten€iao  a^uolles  En^enboi» 
a»t8S  da  Lei  Protinciftl  ti.^  4lS5  de  S  de  Janeiro  de  1857  que 
ren^M  t  dB  ti."*  374de 7  de  Abril  de  1851. 

§.•  Que  m^  GorMtel  EeGrhii^  Velloso  da  Sitreira,  em- 
bora p089iríssé  m  úot»  referidos  Eng^fthQS,  nã^  ttnha  o  mm 
don^iío  legal  m  Mrétio  que  #CM  pertencendo  á  Frejg^ieftfa 
é»  Boiritos  em  titlude  dd  Lei  Prorhiciat  n/  iSã  que  reslabe- 
liMi  os  KmilMda  tnesiM  Freguezia  ^  mafistm  em  tocaKéaáe 
que  antes  da  execução  do  Decreto  n.*  1792  de  26  de  Jutho 
do  t9ii farii  pioíte  iMa  Vfftgêmi»^  p^é&è  tm  netta  qoiHficado. 
^      3^""    Qáe  >êB  d  Juiidfr Pat PmtMeoté  4*  mMcíOiméa  Janto 


deixara  de  sujeitar  á  consideração  dog  respectivos  membros 
questões,  cuja  decisão  lhes  competia,  procedera  irregularmente, 
por  quanto,  a  excepção  dos  casos  em  que  elle  tivesse  de  exercer 
exclusivamente  certas  attribuições,  devia  submetter  qualquer 
duvida  que  occorresse  á  decisão  da  mesma  Junta. 

4.'  Que  não  compete  aos  Presidentes  de  Província  de- 
cidiras duvidas  que  se  suscitarem  á  respeito  de  inclusões  ou  ex- 
clusões de  alguns  cidadãos  na  lista  de  qualificação  dos  votantes, 
por  ser  tal  decisão  da  exclusiva  competência  das  respectivas 
Juntas,  cabendo  aos  intere^âfdos  os  recursos  que  das  decisões 
das  mesmas  Juntas  se  podem  interpor  na  forma  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846. 

O  que  communico  á  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para 
que  expeçamos  despachos  necessários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joào  de  Almeida  Pereira  Fillio.'^ 
Sr,  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.^  249.  —  Aviso  de  8  de  Junho  de  1860. 

Ao  Ministério  da  Justiça,  devolvendo  os  papeis  sobre  a  reunião  em  hum  só 
dos  dous  Districtos  de  paz  da  Parachia  de  Guaratiba,  por  ser  negocio  de 
sua  competência. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Mniísterio  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Aviso  de  V.  Ex.  de  24  de  Fevereiro  ultimo, 
com  o  qual  remette  á  este  Ministério  não  somente  a  represen- 
tação, que  lhe  dirigirão  diversos  moradores  da  Freguezia  da 
Guaratiba,  contra  a  deliberação,  tomada  ultimamente  pela 
Illm.''  Camará  Municipal,  de  reduzir  a  hum  só  os  dous  Districtos 
de  Paz,  em  que  se  achava  dividida  a  mesma  Freguezia, 
como  também  a  informação  que  a  tal  respeito  deu  a  dita 
Camará,  e  a  copia  da  Coisulta  da  Secção  dos  Negócios  da 
Jui)tiça  do  Conselho  de  Estado  de  13  de  Dezembro  do  auno 
passado  sobre  a  nova  divisão  da  Freguezia  de  Santa  Anna  desta 
Corte. 

Sendo  submettidos  á  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  t;assím  o  oíBcío  de  V.  ^s.  como  os 


documentos  que  o  acompanharão,  foi  a  mesma  Secção  de 
parecer  que  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex-  compete  a 
solução  do  objecto  da  dita  representação  ;  porque,  comquanto 
os  Juizes  de  Paz  tenhão  de  praticar  algumas  vezes  actos  que 
estão  sujeitos  a  este  Ministério,  como  acontece  por  occasião 
do  processo  eleitoral,  as  suas  principaes  funcções  são  relativas 
a  objectos  que  correm  pelo  Ministério  da  Justiça,  e  a  divisão 
dos  Districtos  de  Paz  he  negocio  da  competência  do  mesmo 
Ministério,  o  que  já  foi  decidido  pela  Resolução  Imperial 
de  18  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  tomada  sobre  a  citada 
Consulta  da  Secção  dos  Negocies  da  Justiça  do  Conselho  de 
Estado  de  13  de  Dezembro  do  anno  passado,  constante  da 
copia  que  V.   Ex.  enviou. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Gonformando-se  por  sua 
immediata  Resolução  de  2  do  corrente  mez  com  o  referido 
parecer  exarado  em  Consulta  de  23  de  Abril,  assim  Manda 
que  eucomrounique  a  V.  Ex.,  e  que  lhe  devolva  a  referida 
representação  e  documentos  que  lhe  são  relativos,  bem  como 
huma  copia  desta  Consulta,  para  que  V.  Ex.  haja  de  resolver 
o  que  for  mais  justo  e  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  João   Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


N.«  250.— GUERRA. —Circular  de  8  de  Junho  de  1860. 

Determinando  que  cesse  a  pratica  de  passar-se  titulos  de  dividas  por  l.«*e  3.^* 

vias  ás  praças  escusas  do  serviço  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  8  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  fazer  cessar  a  pratica  de 
passar-se  ás  praças  escusas  do  serviço  do  Exercito  titulos 
de  divida  por  1.*  e  2.^"  via,  afim  de  evitar-se  duplicata  da 
despeza,  expeça  V.  Ex.  as  necessaiías  ordens  para  que  os 
Commandantes  dos  Corpos  estacionados  nessa  Província  cum^ 
prâo  fielmente  o  que  determina  o  art.  65  das  Instrucçoes 
do  1.**  de  Janeiro  de  1843,  e  Aviso  Circular  He  5  de  Março 
de  1847. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros, -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de.«. 

Decieoes  do  Governo.  29 


N.*  fel.«-^««íi«QMt)^  dé  11  4è  Jttttho  dê  1860. 

De^Aifàndd  que  éft  TàMlial  d«  ^étAfli  e  lbtt«geiii,  uso  áenm  ter  alteiíadas  leftt 
mQtíyo  jttfUfiotdo  e  reconhecido  pelas  Presidências. 

Bio  de  JdDâíro.  Ministério  dos  Negócios  da  Ouerrà 
em  11  de  Junho  de  1B60. 

liliB.  e  Exm*  Sr. —Para  obviar  inconvenientes  que 
possUo  resultar  em  nâo  se  pagarem  aos  Corpos  do  Exercito 
a  etap«  e  forragem,  conforme  o  valor  que  fór  fixado  pelas 
Thesourarias  de  Fazenda  em  cada  semestrei  declaro  a  V.  £x. 
que  as  Tabeliãs  não  devem  ser  alteradas  sem  motivo  justi- 
ficado e  reconbecídQ  pot  Y.  £{. 

Deos  Guarde  a  V.  lEx^  — iSeèasíiao  do  Rega  Barros.  — 
Sr»  Pre^ident^  da  Província  de .  • . 


N*'  852.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Junho  de  1860. 

Ao  Presidente  de  Minas  <9enie».<^nes<^fv6  d«ividas  sobt^  »  Regkneato 

de  custas. 

S»^  8ecç2o>  Minislerío  dos  Ne(^)cios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  li  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Èxm.  8r»  — A'  ^a  Mageslade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  officio  dessa  Presidência  de  24  de  Dezembro  ultimo , 
odbhndo  ef^ia  0o  qiie  lhe  dirigio  o  Juiz  Municipal  e  de  Or- 
phãos  de  S.  João  de  £1-Reí,  no  qual  propdz  as  seguintes  du- 
vidas: 

1."*  Terá  effectuado  duas  diligencias  o  Juiz  Municipal  e  de 
OtflhtíúSy  qtte,  em  semelhante  acto,  constaodo4he  que  hum 
inmviduo  está  demet^te,  procedift  á  Justificat^so  de  demefida,  e 
depois,  fom  oti  sem  i{itehra)to>  ao  exame  ihediôo? 

2.^  No  oaso  tf«  t^aniportarMM  a  hum  mesmo  lugar  ou  ^ 
ziada,  «  «hl^  por  Hie  ser  req^èridoí  preceder  a  hum  inven- 
tario» dapois  «  httilia  habiliti^Oi  e  por  fim  a  huma  divisio 
i^lfVa«  aol  HiesmOi  bens  futentariados,  terá  praticado  tantas 
diligencias,  quantos  são  estes  actos? 

B.""  Quantas  diligencias  terá  feito,  se  sahir  para  fò2er  dí-^ 
visões  em  quatro  ou  mais  fazendas  sitas  em  diversos  lugares, 
embora  pertençito  aòs  mesmos  sócios  on  )ien)eiK>s,  sendo  taes 
divisões  leítas  humas  após  tmfttrs? 


£  o  Mesmo  Âiígiísto  SébUtíi*  Matidi  Beòlarar  á  V.  ISs. 
que,  éotilo  ò  fltii  ãa$  dttál  príiriélffiÉi  (}Oésttfes  he  sàbef  quaes 
sao  as  custas  déViâtís  áo  lui%$  ê  pof  r}uem  dèinem  ler  pogaà 
nas  diversas  hypothesei  figuradas^  outnprd  ao  Contador^  rè^ 
gulando-se  pelo  RegiíheDtO  de  custas  de  8  de  Março  de  1855, 
rateiar  as  da  viagfem  flelos  interessados^  dividindo  as  da  eitada 
em  proporção  da  demora  que  liouver  para  o  aeto  ou  dili- 
gencia dos  respectivos  interessados,  nada  importando  que  se 
considerem  taes  actos  hutiia  ou  mais  diligencias,  porque  as 
(fustas  só  áào  devidas  pela  viagem,  estada,  e  por  aquellés 
actos,  para  os  quaes  deslgtia  o  ttegimento  curtas  especiaês. 
Quahto  a  3.*  questão,  que,  se  os  que  !*equereréh1  es  di- 
visões das  f^Éendas  ém  ditsfsotf  lugares  fotem  sodmi  ou 
tierdeifos  igualmente  ititeretoados^  nenhuma  duvida  offérece  o 
art.  29  do  citado  Regímenloi  nO  qual  somente  ha  a  prevenir 
o  caso  de  não  serem  dos  mesmos  sócios  as  ultimas  fazendas 
a  dividir,  câso  em  que  as  custas  do  caminho  deverão  ser  não 
jà  rateiadas  com  igualdade  por  todos  òs  interessados  na  viagem 
do  Juiz,  mas  sim  repartidas  eih  ordeiU  a  que  o  doUó  da  pri- 
meira fazenda  não  carregue  com  as  custas  da  Vlagetn  do  Juias 
á  ultima. 

O  que  eommunieo  A  ¥«  tit.  pam  léu  conh^ditienló,  e  o 
fazer  constar  ao  mentototiado  JuIe. 

Deos  Guarde  a  Y.  EXé-^João  Lmtom  dm  Cunha  Parth' 
naguá. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraeg» 
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N.  253. —IMPEBIO.— Aviso  de  11  de  Junho  de  1860. 

Aó  ptesidebte  da  Provinda  do  Cêatá,  ápprovatido  as  detfsCles  qihs  «Ife  deu 
sobre  a  necessidade  de  conyoctr«>t<  o  nutfinni  ile  VerêadeltiB  manado  ^t 
Lei  para  poder  haver  Gamara  e  convocação  de  Suppleutes  na  falta  daquellcs. 

3.""  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Imiiefio  em  11  de  Jutho  de  1B60. 

Illm.  d  Exm.  St.— Tôtiho  prôsôntc  o  offlcio  de  V.  Ét. 
n.""  65  de  18  de  Maio  próximo  passado,  remettendo  a  copia 
de  hiima  fepresetltaçSd  qM  lhe  dirígio  o  Ctdadfto  Áletatidre 
Corrêa  de  Sá,  Vereador  Supplente  maié  votado  da  Caitiara 
Municipal  da  Cidade  do  Aracaty,  por  não  ter  a  mesma  Gamara 
consentido  que  èlte  funcéionas^  ná  sémÊb  éò  dia  17  ^  Janeiro 
ultimo,  em  que  dctla-«ô  procedeir  ao  desempate  t^eh  sOrte 


j^^®  228  ©^^ 

entre  dous  cidadãos  que  tinhão  obtido  igual  numero  de  votos 
para  Deputados  á  Ássembléa  Legislativa  dessa  Provincia,  e 
submettendo  á  consideração  do  Governo  Imperial  as  seguintes 
decisões  que  deu  á  referida  representação: 

l.*"  Que,  comquanto  pelo  art.  27  da  Lei  do  1.®  de 
Outubro  de  1828,  seja  o  numero  de  5  Vereadores  sufGcieDte 
para  que  as  Gamaras  Municipaes  possão  celebrar  as  suas  sessões, 
não  podem  as  mesmas  Camarás  prf^scindir  do  numero  completo 
de  Vereadores,  quando  se  houver  de  celebrar  buma  sessão 
Para  fim  tão  importante  como  o  da  de  17  de  Janeiro  ultimo ; 
Pois  que  a  parte  final  do  art.  28  da  citada  Lei  determina 
que  em  casos  taes  sejão  chamados  os  Vereadores  immediatos 
«m  votos,  dado  o  impedimento  dos  efiFectivos,  circunstancia 
esta  que  se  verificara  na  dita  sessão. 

2.''  Que  mesmo  nas  sessões  ordinárias  as  Gamaras  Munici* 
pães  só  podem  funccionar  com  cinco  membros  depois  de 
terem  sido  convocados  tantos  Vereadores  quantos  são  os 
que  a  Lei  estabelece. 

3.'  Que  em  hypothese  alguma  podem  ser  convocados  Ve- 
readores Supplentes  menos  votados,  preterindo-se  os  que  os 
precedem  em  votação,   e  já  devidamente  juramentados. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva, 
por  serem  conformes  ás  disposições  da  Lei  do  1 .°  de  Outubro 
de  1828,  as  referidas  decisões,  cumprindo  que  V.  Ex.  commu- 
nique  á  este  Ministério  o  resultado  das  averiguações  á  que 
mandou  proceder  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Aracaty 
acerca  de  semelhante  irregularidade. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, — João  da  Almeida  Pereira  Filho.^-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.«  254.— FAZENDA.— Circular  de  11  de  Junho  de  1860. 

Os  Juros   dos  empréstimos  dos  Cofres  de  OrphSíos  podem  ser  levantados 
integralmente  oa  em  quantias  inferiores  á  sua  importância. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Junho  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
ThesQuro  Nacional,  declara  aos  Srs,  Inspectores  da§  Thesou-» 


3^  èâô  ^^ 

rarías  de  í^^azenda^  para  o  fazerem  cónàtar  ás  ftepartiçâes  com-» 
petentes,  que  os  juros  dos  empréstimos  dos  dinheiros  deOrpb&os 
podem  ser  levantados  do  cofre,  á  requisição  dos  respectivos 
Juizes,  integralmente  ou  em  quantias  inferiores  á  respectiva 
importância,  com  tanto  que,  nos  termos  da  Ordem  n.*^  120 
de  5  de  Dezembro  de  1844,  tenha  lugar  o  levantamento  depois 
de  vencidos  os  juros  de  hum  anno. 

Angelo  Moniz  ia  Silva  Ferraz. 


N.«  2S5.— Em  11  de  Junho  de  1860, 

«  - 

AoÂ  substitutos  legaes  de  Empregados  das  Alfandegas,  &c.,'[deve-se  abonai* 
igualmente  as  porcentagens  dos  substituídos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Junho  de  1860. 

Em  solução  á  duvida  proposta  pela  Secção  de  Assentamento 
da '3.*  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  declaro  a  V.  S.,  que, 
tendo  hoje  a  porcentagem  que  percebem  os  Empregados  de 
Fazenda  o  mesmo  caracter  da  gratificação  de  exercício  em  vir- 
tude do  Decreto  n.^  2.567  de  31  de  Março  do  presente  anno, 
deve  fazer-se-lhe  extensiva  a  disposição  do  art.  41  do  Decreto  n.*^ 
2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859,  para  o  fim  de  ser  a  dita 
porcentagem  abonada  aos  substitutos  legaes  conjunctamente  com 
a  gratificação,  se  estes,  dentro  das  condições  estabelecidas  na 
legislação  em  vigor,  não  optarem  a  5.*^  parte  de  todos  os  ven- 
cimentos dos  substituídos. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.  ■— 
Sr.  Director  Geral  interino  da  C!ontabilidade... 


N.'  256.— £m  12  de  Junho  de  1860. 

As  Tbesourarias  devem  decidir  as  guèstOes  de  sello  como  entenderem  dè 
Justiça,  dando  conhecimento  de  suas  decisGes  aos  interessados. 

Ministério  dos  Negócios  da  I^azenda.    Rio  de  Janeiro  12  de 
Junho  do  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Hiesouro,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
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da  Província  d^  Bahia,  em  resposta  ao  seu  oiBcío  n.""  103  de 
8  de  ^rii  do  eorrente  anno/  èm  que  ^á  conta  de  haver  ol^ri- 
gado  08  Negoeíantes  J^bres  Filho  ^  Gomp.  ^  pa^ar  o  sello  pro- 
poreiOBal  da  escríptiira  de  dissolução  da  sua  sociedade^  nãó  da 
quantia  de  62:pnr9#B65y  em  que,  depois  de  abatidas  as  dividas 
passivas ,  montava  p  eápf ta}  liguido,  e  0m  da  ^e  â09 :  4^0$00() 
importância  do  activo  dá  mencionada  firma  social,  que,  na  forma 
da  legislação  em  vigor,  deveria  a  Thesouraria  de  Fazenda  de- 
cidir a  questão  copao  en|;.endesse  de  direito,  e  não  provisoria- 
mente deíxando-a  dependente  de  resolução  do  Tribunal  do  The- 
souro,  o  qual  só  por  via  de  recurso  poderá  conhecer  da  decisão 
da  mesma  Thesouraria,  confírmatoria  da  da  Recebedoria  de 
Rendas  Internas;  cumprindo  portanto  que  delibere  o  que  fôr 
justo  sobre  o  assumpto  de  que  se  trata,  intimandQ  sua  decisão 
aos  interessados  pára  que  possão  interpor  os  recursos  legaes 
que  no  caso  couberem,  se  se  julgarem  lesados  epi  §eu  direito, 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


ie  Hienas  de  Bei;i4,a5  dçyem  prestar  nança. 

Ministério  dos  ITegoeios  da  Fazetpda.  tijo  de  Janeiro  12  de 
Jttsiio  de  4668. 

Afigelo  Monií  da  «ilva  Ferraz,  íre^íeí^íe  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  ^^  Prpyincia  de  ,S.  Pedro,  em  spJuçãQ  á  d» vida  pro- 
posta ^em  oíMo  «.^  '88  de  ^  de  i^ril  do  correnjtp  anno,  quQ 
devião  ter  prestado  €an^  os  Empregados  da  Alfandega  da  Ci- 
dade do  Rio  Grande  designados  para  Administradores  e  Escrivães 
das  Mesas  de  Rendas  de  Santa  Victoria  do  Palmar  e  S.  José 
do  Norte ;  mas  que,  visto  haver  sido  necessário  que  entrassem 
em  exercício  com  preterição  dessa  indispensável  formalidade, 
convém  que  iiafne(ãaiameiyte  iiics  «oarq^ie  prazo  para  prestação 
da  dita  fiança,  sob  pena  de  suspensão^  e  as  mais  das  Leis  jem 
▼Igor.  ^  ^ 
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Qs  ÇQnheciípeDtc^  dp  repd^^  ^iiça4os  ou  iiucríptos  podçm  ser  assisna^QS 

A(ini$i};erip  ^of  Negoç|os  ds^  Fazenda.    lUo  de  Janoj^o  em 
12  de  Junho  de  1860. 

Sectoro  a  y.  ^.^  par»  que  o  faça  Qon^ar  ao  Administrador 
da  Recebedoria  do  Muolcipio  em  renig^ta  ao  ofQcio  gue  It^a 
4irigiQ  6m  5  do  corrente,  sqb  n.*  7S^  qoe  ps  conhecimentos 
de  rendas  lançados  ou  in^crtptos  |K>dem  ser  «ssignados  petos 
llmpregados  que  qs  expedirem »  fedendo  as  vezei  do  Escnvlo, 
çQHiQ  ^r9  praticai  na  oita  Recebedoria  antes  do  {legulítinento 
de  17  de  Março  ult|mo,  visto  n&o  rosnltar  inconveniente  de 
^emelhaqtQ  praticai  A  <)Uâl  está  mesmp  deaccordo  com  odi/s-* 
postQ  no  art.  46  §  ?.'>  do  c|ta4o  Resful^mento. 

Deus  Gaai^e  4  V,  S?  -^Mgelo  M&n4$  dê  SUm  P^miz.^ 

— Sr«  Director  Qeral  }p1ierinQ  das  Rendai  Pcdi)Uças. 
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??.•  >59.— arcflter  4a  l?  *>  ÍWho  4e  1880. 

As  lojas  de  armador  n|ò  estão  M^eíCa»  ao  impef/lo» 

Ministério  dos  Ifegodos  4^  Fn^snda.    Bio  de  ^mébo 
12  de  Junho  de  1860, 

Angelo  Monifl  da  SHv«  Fevfai»  ProMent»  de  IVilnmal 
do  !fhesouro  Nacional,  dectan  acw  0».  Inspectores  êã»  Hie- 
9oararias  de  Fazend^^  para  o  tomwem  «onstftr  ás  Rejfitrti^Ctas 
competente?,  que  as  lojas  de  smiader  Ria  estio  sujeMas  ^ 
taxas  impostas  pelos  arts.  1.^  e  11  §  4.®  do  RegnlameRto  de 
11  de  J^nho  de  <}e  1844,  njío  0  em  virtude  de  sua  denomi- 
naçãOy  muito  diffbrente  da  de — armações  de  luxo, —  empregada 
pelo  referido  art.  11  §4.®,  como  por  não  terem  objectos  expostos 
à  venda,  e  sim  para  alugar  para  enterros  e  festas  de  Igreja. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz^ 


>é®  232'  éé^ 
N.«2é0.— escalar  dé  12  de  Junho'  cíélÕ60. 

tlustás  que  se  áe\eia  contar  para  a  Fazenda  Nacional  pelo»  actos  pratica<í<>s 

por  Agentes  Fiscaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Junho  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  aflm  de  o  fazerem  constar  a  quem  com- 
petir, que  aos  Inspectores  das  Alfandegas,  Gollectores,  e  Admi- 
nistradores de  Recebedorias  e  de  Mesas  de  Rendas,  nos  lu- 
fares fora  da  residência  do  Juizo,  quando  exercerem  funcções 
de  Procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda  nas  causas  conten- 
ciosas propriamente  ditas,  e  não  naquellas  de  que  trata  o 
art.  l.""  das  Instrucções  n.^"  143  de  28  de  Abril  de  1851,  são 
extensivas  as  disposições  da  Lei  n.""  242  de  29  de  Novembro 
de  1841,  art.  8.**,  Circular  do  Ministério  da  Justiça  de  24  de 
Março  de  1851 ,  Instrucções  de  10  de  Abril  do  mesmo  anno 
art.  41,  e  Aviso  da  Fazenda  n.**  379  de  22  de  Outubro  de 
1857,  em  virtude  das  quaes  os  Procuradores  e  Solicitadores 
da  Fazenda  não  percebem  emolumentos  alguns  das  partes ,  mas 
se  deverão  contar  para  a  Fazenda  Nacional,  para  serem  pagas 
pelas  partes  vencidas,  não  só  as  custas  adiantadas  pela  mesma 
Fazenda  nos  termos  das  citadas  Instrucções  de  28  de  Abril  de 
1851,  Circular  da  Fazenda  n.**  274  de  18  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  e  mais  disposições  em  vigor,  como  a  importância  do 
procuratorio,  isto  he,  dos  actos  exercidos  pelos  Procuradores 
e  Solicitadores  do  Juizo  dos  Feitos,  conforme  se  acha  marcado 
para  os  Advogados  e  Solicitadores  no  Regimento  de  custas  de 
3  de  Março  de  1855,  quer  as  demandas  sejão  executivas,  quer 
de  natureza  diversa  ;  competindo  somente  a  taes  Agentes  Fiscaes, 
pelo  trabalho  de  officiar  nos  processos  de  arrecadações  de  au- 
£sentes,  a  porcentagem  do  artigo  82  do  Regulamento  de  15  de 
Junho  de  1859. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz 
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N/26Í.— IMPÉRIO.— Ayíso  de  13 de  Junho  de  1860. 

Âo  Presidente  da  Provia  cia  de  íeroambuco,  âpprovando  a  decisSo  que  déu 
de  não  poder  fazer  parte  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  como  E^leitor 
mais  Yotado  o  cidadão  que  como  Juiz  de  Paz  deixara  de  presidir  á  Junta 
de  Qualificação. 

3."  Secção.  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies 
do  Império  em  13  de  Junho  de  1860. 

Illitt.  e  Exm.  Sr.  Tenho  presente  o  Officio  de  V.  Ex. 
n.*  626  de  30  de  Maio  próximo  passado,  cobrindo  a  copia' 
da  seguinte  resposta  que  deu  á  consulta  do  Juiz  Municipal 
'Sirpplente  do  Termo  de  Páo  d' Alho,  perguntando-lhe  se  o 
2.^  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do  mesmo  nome,  que  deixara 
de  presidir  á  Junta  Revisoria  da  Qualificação  no  impedimento 
do  l."",  podia,  na  qualidade  de  eleitor  mais  yotado  da  dita 
Freguezia,  fazer  parte  do  Conselho  Municipal  de  Recurso : 

Que  tendo  o  mesmo  Juiz  deixado  de  presidir  á  Junta, 
sem  impedimento  legitimo,  não  podia  depois,  á  vista  do  que' 
determina  o  Aviso  n.**  57  de  22  de  Março  de  1847,  fazer 
parte  do  Conselho  de  Recurso,  como  eleitor  mais  votado  da 
Parochia,  e  que  portanto  devia  ser  substituído  no  referido 
Conselho  pelo  eleitor  immediato  em  votos. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  mereceu  a  approvaçâo 
do  Governo  Imperial  a  decisão  de  Y.  Ex.,  pois  que,  segundo 
declarão  os  avisos  n.**^  18,  24  e  139,  de  17  e  19  de  Janeiro, 
e  21  de  Maio  de  1849,  a  circunstancia  de  estar  aquelle  Juiz 
exercendo  o  cargo  de  Subdelegado  de  Policia  não  era  razão 
para  que  elle  deixasse  de  assumir  a  presidência  da  Junta ; 
e,  ainda  mesmo  que  dahi  proviesse  impedimento  legitimo, 
não  poderia  o  referido  Juiz  fazer  parte  do  Conselho  de  Recurso; 
pois  que  o  Aviso  citado  por  Y.  Ex.  e-o  outro  do  mesmo 
anno  de  1847  n.''  65  de6  de  Abril  no  §2.''  muito  expressamente 
determinão  que  o  Juiz  de{  Paz,  que  deixou  de  presidir  á  Junta 
de  Qualificação,  por  qualquer  motivo  que  fosse,  não  pôde 
na  qualidade  de  eleitor  mais  votado  fazer  parte  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso. 

O  que  communico  á  y.  Ex.  para  sua  intellígencia,  e  para 
o  fazer  constar  ao  supracitado  Juiz. 

Deus  Guarde  a  Y.  Vx.^-João  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

Decisões  do  Governo,  30 


/  ' 


IL*a82.  — GUERRA.— Aviso  de  IS  <fó  Jtihbo  ^  Í!I60. 

Declarando  que  a  expressão  generica-^graU^caçÕes— do  €fU  105  do  Re^tilii- 
mento  vigente  das  Bseolas  Militares,  não  aoraojge  afi  dé  d^ii^aaftiito 
concedidas  aos  volontarios  cogio  aos  que  se  reengajio^  e  Iwrai  assilQ  a 
de  addicional  aos  Officiaes. 

Rio  de  JandrOé    Ministério  doft  Negocips  da  GtMHra  em 
13  de  Junho  de  186()« 

EiBTespcMita  ao  seu  officio  n.*  15^  de  38  de  M«ié  findo, 

dedaro  a  Y.  S.  para  seu  governo,  que  a  expressfo  gebefíca'^ 

gratificações — do  art.  105  do  Regulamento  vigente,  fidoabrafr- 

.  ge  as  de  engajamento  concedidas,  tanto  %^  roluntarioii  eo^ 

aos  que  se  reengajâo ;  e  bem  assim  a  de  addirionaj  perâlitiiãa 

aos  Officiaes.    Por  esta  fórma  fica  de  nenhum  ^ásito  o  Aviso 

do  1  .'^  do  corrente,  eipedido  a  tal  respeito^  0  attendidas  hs 

: considerações  que  Y.  S.  faz  na  ultima  parte  do  ^u  oflSel^, 

,  com  as  -quaes  concordo,  da  necessidade  de  não  serem  priva- 

'  dos  da  gratificação  addicional  os  alumnos  da  Siuiola  sob  o 

Commando  de  Y.  S. 

Deus  Guarde  a  Y.    S.  ^Sebastião  da  Rego  fiarroê. 
Sr.  Commandante  da  Escola  Militar. 


íí.*  263.— Aviso  de  14  de  íiiriho  de  ÍSÔÒ. 

Deòlaratkdo  que  á  Lèi  tíáo  prohitíe  o  fecrtítatíieiito  ííSl  ÓUàtáã  Hàcitítií. 

tlio  de  Janeifo.  Mitíisterío  dòs  Ttegòdos  dâ  ihimk 
étfi  15  dè  Feverdrò  de  4860.  -  , 

Rlín.  e  Etrti.  Sr.  —Em  tespòírtá  áb  òíficto  sob  ii*  #8 
dê  29  de  Maio  iiltímò,  etti  qtie  V.  Ex.  dá  a»  ttõm  pd^- 
«itre  mandou  dar  bátxa  do  serti^  do  èxerèitd  kà  G^aMa 
IXacional  Joaquim  Pereira  de  Santa  Atínâ  ^tiè  (bi  ^lêtirufielãò, 
declaro  a  Y.  Èx.  qtie  selido  ponderosa^  tfè  ditas  ifaz6ès  fica 
approvado  o  seu  procedíítíeiito  tstííh  ^anfo  ã  Lél  nôe  pte- 
híba  o  recrutamento  na  Guarda  Nacional. 

Deus  Guarde  á  V.  E*.  ^  SSêátím  db  mffê  Éãm$i*^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba. 


!f.'  264.-^l6eT{ÇA..~.AYâo  dB  14  de  Imho  cto  IMO. 

bedara  que  a  j^^em  d0  OflBciaes  da  Oiiardá  HaeioaM,  do  liniisj^ 
bí^fòs  Gbrjpos  btt  Gompânhiás»    d%Yé  elKciúár-se  a  peaíab  dòé  meàmàt 

14  Sé  JUbhò  d6  iâe0; 

Illhi.  è  SkiA.  «f.^Sèftab  «rêièAtè  'A  9u&  Mafe^âé  t) 
miimaòlr  ^  bffiicm  ae  r.  Él:.,  «I^d»  ^  is  ^  iRaW  dd  í&&a« 

««  OuaM»  IWtièMl;  M  liilH$  pAfh  Uillf6s  leWfos  m  tíòiHM- 
ii§tliá>  Me  D^é^m  í)M  f^áa»  it^^ittefttò  deite»;  d&  tè 
o  Governo  Geral  e  Provincial,  baseados  no  art.  54  da  Lei  08  '1^ 
âè  deteni^  dê  i§B»,  ffdd^  bfdêfttt^lil  ^hfí%  ^^éiS^Vt  con- 
venha à  boa  ordem  e  disciplina  «1^  VKff^',  ^\Ai9S&  W  m- 
pectivos  Chefes:  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Gonformando-Se 
com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bem  Decidir  pela  ^tta  Imperial  Resolução  de  24 
de  Março  ultimo,  que  a  passagem  de  hum  para  outro  Corpo» 
Companhia  ou  Secção  de  Companhia,  ou  seja  de  Guarda  Na- 
cional, ou  de  t^mci&l,  Sò  t)õd^  têt  lúgãlr  â  t^uéíiniehtò  da  parte, 
em  vista  da  litteral  dispo»ção  do  citado  art.  54. . 

C)  qué  GÓhimíinicp  à  x*  .Êx.  para  seu  cétthééiiiíehio  e  «m 
resposta  ao  supracitado  orneio. 

Deus  Omt^de  b  T.  Ex.^^^'^ó  ími^m  'ik  €mhã  PmMffuá. 
«—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  JanêilHI. 


/•*'> 
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N.*  ^.-s^^PbrtaHà  Úè  1%  Ú«  ímU  àé  iSètf. 

2.*  Seeçâò.— Manáa  Sua  Magestàdé  o  Iibperador,  erii  ebft- 
forrtiidade  da  Impeâfil  Resoluto  de  80  de  Afiril  pibxliiio  ^fêté- 
rjtòv  detláhar  pela  Siset^taria  de  £stado  dbs  N^dos  Ua  iustfea 
ao  Tributíal  do  Getnmièroto  da  Bahiav  em  solução  Hs  «Reij^iltaiài 
duvidas,  ofterecidas  «i  Swa  Àlla  Coúsideraçtlo  peto  Pre^efttè  Itó 
meftnão  Tributial:  l.Vse  fauma  neta  plromissoriav  «Bs^^atah 
por  hâm  ou  mais  devedores  não  eommerehinte»^  pot  valor  t0!é'^ 
l^do  eDn  dinheirbj  e  pairada  direelanentè  á  ordem  Hfé  éj^^ 
panhia  imtiGaria  v .  ou  d%  liahqtif^ro  partiettlar^^  he  da  toM^ 
tenda  do  fiVro  cdmittereial  ^  cMifo^iHé  e  dt^àto  nè  $  í.«  Hd 
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artí  19  dó  Decíèto  n.*  737  de  25  dô  NoVéínbro  de  1850? 
ã.*  se  huma  uota  promissória,  assígnada  por  hum  ou  mais 
devedores  não  commerciantes  por  valor  recebido  em  dinheiro 
á  ordem  de  pessoa  também  n9o  commerciante/ sendo  negociada 
ou  descontada  antes  do  vencimento  por  companhia  bancaria 
ou  por  banqueiro  particular,  torna-se  da  competência  do  foro 
commercial  pelo  facto  de  ter  havido  operação  de  banco  e  cessão 
mercantil  por  via  de  endosso?  Quanto  á  i.%  que,  embora 
passada  a  nota  promissória  a  favor  de  banco  publico  ou  par- 
ticular por  valor  recebido  em  dinheiro,  não  he  titulo  mercan- 
til ;  quanto  á  2.^,  que  semelhante  nota,  nas  circumátancias 
mencionadas,  sendo  negociada  pelo  banco  por  endosso,  antes 
^e  vencida,  torna-se  titulo  mercantil  unicamente  para  os  endos- 
santes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Junho  de  1860. — João 
Lustosa  da  Cunha  Paranaguá' 


¥m 


N.'»  â66.— Aviso  de  15  de  Junho  de  1860. 

Ao  Jaiz  Municipal  da  3.^  vara  da  Corte.— Declara  o  modo  por  que  se  deverá 
proceder  na  reducção  ou  commutaçSo  das  penas  de  multa,  quando  nSo  esti- 
ver especialmente  regulada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Junho  de  1860. 

Sendo  presentes  á  Sua  Magestade  o  Imperador  diversas  re« 
presentações  de  José  Corrêa  Mendes,  condemnado  ao  pagamento  de 
multas  por  infracções  de  postura&e  editaes  da  Ulm.  Camará  Mu- 
nicipaly  e  as  informações  prestadas  por  Vm.  a  tal  respeito  em 
officios  de  10  e  17  de  Setembro  de  1857  e  l.""  de  Dezembro  de  1859, 
e  resultando  destas  que  deu-se  effectivamente  o  facto  irregular 
de  ter  sido  aquelle  individuo  recolhido  á  prisão  e  nella  conservado 
desde  7  de  Outubro  de  1856  até  16  de  Março  de  1857  a  pretexto 
de  pagamento,  liquidação  e  commutação  das  referidas  multas, 
por  nada  ter  requerido  até  18  de  Fevereiro  de  1857  nem  provado 
a  impossibilidade  de  paga-las  :  Manda  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
e  conformando-se  com  o  seu  parecer  por  Sua  Imperial  Resolução 
de  21  de  Abril  próximo  passado,  declarar  a  Vm.  para  seu  conhe- 
cimento e  execução:     í.%    que  nareducção  ou  commutação  das 
penas  de  multa,  quando  não  estiver  especialmente  regulada,  se 
deverá  proceder  na  forma  dos  arts.  55  e  seguintes  do  Código 
Criminai  com  a  modificação  do  art.  291  do  Código  do  Processo,  è 
na  do  Decreto  n.""  595  de  18  de  Março  de  1849,  quer  as  multas 
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sejão  municipaes,  quer  por  infracção  de  Lei  criminal ;  2.*,  quô 
para  o  réo  poder  ser  lecolhido  á  prisão  ou  nella  conservado  a 
pretexto  de  muita,  he  indispensável  não  somente  que  esta  se  ache 
liquidada  e  elle  tenha  sido  intimado  para  paga-la  no  termo  da 
Lei,  como  que  esteja  commutada  em  tempo  certo  de  prisão; 
3.°,  finalmente,  que  para  se  proceder  á  referida  commutação 
não  hc  necessário  que  o  réo  prove  insolvabilidade,  a  qual  sempre 
se  presume  em  seu  favor,  quando  no  processo  não  se  achar  pro- 
vado o  contrario. 

l)eus  Guarde  a  Vm.  — João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá^^-^ 
Sr.  Juiz  Municipal  da  3.*  vara  da  Corte. 


N.«  267.— FAZENDA.— Em  16  de  Junho  de  1860. 

Os  Empregados  encarregados  do  sello  não  estflo  inhibidos  de  lerem  os  con«4 
tractos  que  se  apresentarem  para  aquelle  fim. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Junho  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional  commnnica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  cm  resposta 
ao  seu  officio  n.""  73  de  12  de  Maio  de  1859,  que  foi  inde- 
ferido o  recurso  interposto  por  J.  H.  H.  Holen  e  outros  da 
decisão  da  mesma  Thesouraria,  conflrmatoria  da  da  respectiva 
Recebedoria  de  Rendas,  que  recusou  sellar,  sem  ler,  hum  con- 
tracto de  sociedade  já  escripto  e  prompto,  visto  como  lhe  era 
indispensável  examinar  o  mesmo  contracto  para  conhecer  o 
sello  que  devia  pagar,  e  podião  os  recorrentes  faze-lo  sellar 
antes  de  escripto,  com  a  taxa  que  indicassem,  como  lhes  per- 
mitte  o  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  no  caso  de  que 
lhes  não  conviesse  dar  conhecimento  do  tbeor  do  dito  con« 
tracto. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra%^ 
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IitS68.<>r-6ia»R4:— A^so  de  18  4e  Jaabo  de  186a. 

Dectorando  qae  b&o  he  isançdo  legal  do  reerat^mealo  o  t6P  sido  hum  iodívi 
doo  qniÃqúer'  iulgadiQ.  iacap.«vc  da  ne^vigo  da  Arwad^,  se  fòr  depoH  i^eci^ 
i^  ]{^  <}  £.W^  9  l^ll^^^^^^  ^^9  ^!^  ?  respeçlivo,  ser viçp. 

e»  |8  dalttoba  4»  I86.9. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  por  bem  Sua  Magestade 
o  Imj)erádor9'^pór  Sua  Imiçedíata  e  Imperial  Resó|iiçfta  de 
11  do  corrente,  tomada  sobre  Consuttã  do  Conselho  Supremo 
Militar,  Mandar  declarar  que  não  he  isenção  legal  do  recru- 
tamento o  ter  sido  hum  individuo  qualquer  julgado  incapaz 
do  serviço  da  Armada,  se  fSlr  depois  recrutado  para  o  exer- 
cito, e  julgado  apto  para  o  respectivo  serviço,  como  aconteceu 
com  o  èõtai^  Mâldo  da  1.^  Bata.U||^  ^  )n{áQt«|ia  JfoSo 
Florêncio  da  Penha,  que  pedio  baixa,  no  requerimento  por 
V.  Er.  foftírm^  èflS  ^  ^  m^f^  4^^®  ^no;  assim  o^ 
declaro  a  V.  ¥x.  pãfã  siu  Cònhèòímenfo,  e  pára  que  conste 

Deus  Guarde  a  Y.  £x. — Sebastião  do  Rego  Barros,--' 
Sr«  Bftito  de  Surab;. 


Wp^Mo  uimero  %  mms  ou  temporaMas^  nSo  esMo  Id^éttaS  kfi  pa&- 
monrar  de  direitos  m  a  «7^  nem  ao  seHo.  ^  ^' 

Tendo  o  Dr.  Joâd  Marta  topes  da  Gosta,  Medico  eontraç- 
tado  para  servir  nos  Corpos  da  Guarnição  da  Corte,  representâ- 

^^  SWH?  ^^  ^W^^^^  P^í  ^W^  ^^"^  ^  pagamento  de 
direitos  de  5  %  e  (le  séllò,  afim  de  p.oder  continuar  a  perceber 

os  respectivos  vencimentos,  quando  aliás  o  dito  Doutor  serve 
sem  titulo  algum,  e  por  simples  contracto  que  o  não  obriga 
a  semelhante  pagamento,  e  sujeitando  á  deliberação  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  a  questão  de  que  se  trata,  o  respectivo 
Sr.  Ministro  communica^me,  em  Aviso  de  15  do  corrente, 
que  ella  acha-se  decidida :  quanto  ao  sello  na  Ordem  do  Tl^e*. 


so«r0' Naciepri  n.''  t63  áe  3&^de  Junho  de  i^%  a  qaal  et^ 
pressamenle  decota  i^ào  serem  si^eítaç  ao  pagamento  de  tat 
imposto  os  contactos  de  eng^jaonçinto :  e  quanto  ao$  dírejtps 
qué  outç^  Qrdleff  (fo  m^mo  Tríbuipaí  4e  30  de  Març(x  do  anno 
PQS^^cs  ira^lpf^te  deUes  isi^nta,  em  xUl^  da  Tabeliã  4e  ^A 
de  IS^Y^VMIfo.  de  \^\%  asi  gr^itificac^  ço^cedida^  por  t^um 
limitado  nuQftcm  de  «anoft»  ou  tewpiQ!i^»st$;  em  Yirtwte  deieoftbrac- 
tos  feitos :  e  outrosim  que,  sendo  semelhante  questão  relativa  * 
á  ísw0«^dQ  impwtot,  dftvetia o  Suppticante  (MrighNse  a.fifipar- 
tiçâo  que  os  arGèeada,  è  peraole  ell»  reelMMr  Ikiiiia  de€Í»9» 
sobre  o  seu  direito,  da  qual  poderia  interpor  os  recursos  legaes, 
se  assim  entendesse  conveniente  aos  seus  interesses.  O  que 
tudo. declaro  a  Ym.  para  seú  conhecimento  e  governo. 

Deus  GQi|fd&  a<  V^i.  — Sf^aUià/o^,  d»  B^egi»  Bttrros.  — « 
Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.^  270.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  19  de  Junho  de  1860. 

D^çlaf  &  qff»^  1^  ças(0  á9  reoijç^ftni^çâo  «j^  Guarda  Nacional  podçnx  aj»  pi^ 
mei.ra^  norniçacpes  çte  o^jsuijçs  para  os  diQrer«iite«  postos  sçc  feitas  sem 
aepeDrdçncia  ()^  propo;sta^  >  lúais  sem  prçtermaa  dos  direitos  adqairrdos 
pâHÊS^  irnsiàêsòtMiae». 

Miniaft^ía  éba  Negócios  da  Justiça.  Ria  de  Janeiro  ent 
1»  dç  Janto  4a  ISfiâi 

Uw.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  á  Sua  Magcstade  o  Im- 
peiraddtf,  cosa  o  officia  d«saa  Presidência  de  5  de  Fevereiro  do 
awEMi  próximo  passadio,  a  tepresentaçao  qtibe  ao  Governo  Jbn- 
peirial  âzcirãkx  scibèr  esi' Teneoistes  Cossoneis  CoHimandaDtes  dos 
BftlaJklfcães  de  Infantam  da  Guarda  Naci(Mia.l  do  Município  de 
Gwielóy  queixando^se  do  peoeedim«oto  que  tivera  o  Vice^ 
Birêsifibiilft  dci^sa  Pro^in^cèa,.  noraeaitdo  0(ikide&  para  os  postos 
va^  sea»  preoed^er  pro^poslaâ  dos  Snpticantes,  e  in£ringlndo  a 
aiCliga  4&  da.  Lei  de  Id  de  Setembro  de  tSSO ,  {(ue  ex^  a 
nomeação  doa  Qffiíeiaes  aà^  a  posto  de  Capitão  por  promoção 
gvaidiiial:  e  a  Uesma  Augusto  Sen hor,  Conforma^do-se  por  Sua 
lm«»eâiala  Resoiução  de  36  de  MaÀo  ultimo ,  com  o  parecer 
á9t  Sm^  dei  Jastíi(;ib  d^  Consellio-  de  Estados  Houve,  por  hem 
Aecbdwp  (luev  teodb  sida  leKMtgaoisada  a  mencionada  Guarda  em 
violadftdo  lilMfiçcêto  n.^^â.lS^dtt&de  Masco  âc>  18ã8,  (fuemasdoa 
dfti^  fxmsàí^  m  Resutenoikla  de  18   d®  NjOveii^iro  de.  í9S3t 


>«®  240  Oí^<. 

podiSo  a$  priídeiras  nomeações  ser  feitas  sem  dependência  de 
propostas,  mas  que  em  face  da  Lei  de  19  de  Setehibro  de  185Ó 
não  procedeu  regularmente  o  Vice-Presidente,  fazendo  nomeações 
com  preterição  dos  direitos  adquiridos  pelos  Oíllciaes  em  vir- 
tude do  artigo  48  da  citada  Lei ,  direitos  que  não  podião  ser 
derogaãos  por  disposições  posteriores,  cujo  effeito  não  he  re- 
troactivo. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
e  para  que  assim  faça  constar  aos  Tenentes  Coronéis^ 

Bens  Guarde  a  Y.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará» 


N.*»  271.— Aviso  de  19  de  Junho  de  1860. 

* 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.—  Solve  duvidas  sobre 
a  interrupção  da  prcscripçao,  e  sobre  a  occasião  em  que  devem  ser  apre* 
ciadas  as  circumstancias  justificativas  dos  delictos. 

2.*  Secção.    Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Forão  presentes  á  Sua  Mágestade  o 
Imperador  as  seguintes  duvidas,  suscitadas  pelo  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  da  Maioridade,  e  offerecidas  por  V.  Ex.  á 
consideração  do  Governo  Imperial,  em  officio  n.®  241  do  anno 
passado :  1.^  se  a  sentença  de  pronuncia,  sendo  revogada, deixa  de 
interromper  a  prescripção;  2.',  se  a  sahida  momentânea  dos  réos 
do  Termo  do  delicto  pode  influir  para  alterar  o  prazo  da  pres- 
cripção; 3.»,  se  no  decurso  da  formação  da  culpa,  provar-se 
que  o  réo  soffriã  de  alienação  mental,  quando  commetteu  o 
delicto,  pôde  o  Juiz .  apreciar  esta  circumstancia  para  funda- 
mentar a  despronúncia,  ou  se  he  ella  da  exclusiva  competência 
do  Jury :  e  O  Mesmo  Âugt|sto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  mandar 
declarar  á  V.  Ex.,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução 
de  5  de  Maio  ultimo:  l."*,  que  a  revogação  da  pronuncia  faz 
cessar,  com  os  outros  effeitos  da  sentença,  o  da  interrupção 
da  prescripção,  como  o  decidira  V.  Ex.;  2.^,  que  a  sahida  do 
réo  do  Termo  do  delicto,  ainda  que  momentânea,  altera  o 
prazo  para  a  prescripção,  porque  o  art.  273  do  Regulamento 
n.""  120  de  31  de  Janeiro  de  Í8í2  considera  a  residência  sem 
interrupção  como  condição  essencial  para  que  o  crime  seja  pres^ 
cripto,  segundo  o  decidira  igualmente  Y.  Ex.;  S.'*^  que  he 
da  exclusiva  competência  do  Jury  a  apreciação  das  cir- 
cumstancias justificativas  do  delicto^  comQ  foi  explicado  pelos 


ji'^®  241  '®^><^ 

Avisos  n.*»  46  de  16  de  Fevereiro  de  1854  e  n.«  133  de  14  de 
Abril  de  1858,  ainda  quando  se  trate  da  loucura,  e  esta  seja 
de  notoriedade  publica.  O  que  communico  á  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  referido  Promotor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


mtmmm 


N.»  2f72.-~FAZENDA.— Em  19  de  Junho  de  1860. 

Procedimento  contra  hum  Coilector  alcançado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  em  19 
de  Junho  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  Santa  Catharina,  á  vista  de  seus 
officios  n."35,  37  e  45  de  2S  de  Abril,  e  2  e  30  de  Maio  últimos, 
que  procedeu  regularmente,  não  só  requisitando  a  prisão  admi- 
nistrativa do  ex-CoUector  da  Cidade  de  S.  José,  Gaspar  Xavier 
Neves,  por  se  achar  alcançado  na  quantia  de  7:719#115  réis 
que  retinha  em  si,  e  ordenando  ao  Procurador  Fiscal  que  reque- 
resse sequestro  em  todos  os  bens  daquelle,  para  segurança  da 
Fazenda,  como  impondo-lhe  a  multa  de  S00$000  por  falta  de 
apresentação  dos  livros  competentes,  e  promovendo  a  sua  res- 
ponsabilidade criminal  em  consequência  dos  erros  de  oífício, 
^  o  delictos  de  maior  gravidade  denunciados  huns  pelo  deplorá- 
vel estado  da  escripturaçâo,  e  outros  por  factos  de  que  tinha 
conhecimento  a  Thesouraria.  E  da  mesma  forma  cumpre  que 
proceda  o  Sr.  Inspector  contra  quaesquer  outros  exactores  que 
por  ventura  se  achem  em  idênticas  condições. 

Quanto  porém  as  gratificações  que  propõe  sejâo  abonadas  aos 
Empregados  incumbidos  de  colher  esclarecimentos  solicitados 
peio  Juiz  de  Direito  instaurador  do  processo  de  responsabilidade, 
não  tem  ellas  lugar  por  não  estar  o  caso  comprehendido  no 
Decreto  de  13  de  Fevereiro  do  presente  anno,  e'  muito  menos 
se  devem  considerar  despezas  do  processo,  porque  he  obrigação 
das  Repartições  publicas  fornecerem  as  informações  ou  exclareci- 
mentos  que  forem  requisitados  pelas  differentes  autoridades  em 
circumstancias  como  a  de  que  se  trata. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
Pecisões  do  ÇovernQf  j3^ 


K.*  ar3.»JUSTlÇ4.  ^Aviaa  de  9»  â«  Atebo  ite  18fia 

Pie)«r»  «e  M  oBJdw  iiGnwtfa  SwiaB^  que  Bç^tep  ^vuUc»,  ^  íçor- 
ganifufd  ()u  uti^Hla  M  B^iaíbM;  &  CoQtpiDliias^  devem  cei^SçrYV  t» 
•eu  yu|JeenTOí  ponos^  e  ter  liggregailoi  a  qndhiTier  Cbtpo. 

Miitlsteiio  dos  N»oclo3  da  ^«stíçA.  Rio  de  JaçeíFo  cm 
20  doJunhòáB  1860."*"  .. 

,Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  oíHcio  de  V.  Ex., 
datarlo  de  19  de  Maio  ultimo,  «nr  qne  consulta  se  hum  Alferes 
da  Guarda  Nacioual,  que,  pela  nova  organisaçSo  do  respectivo 
Corpo,  fl[QOi]  fôradp  quadro  dos  efTçctivQs,  deve  ser  considerado 
no  goH»  d»  sdã  páteaie  itté  ser  oentempJBdo  em  algamá  vitga ; 
tenho  de  declarar  ^  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  que  a 
duvida  achaJ-sé  tfesolVida  pe1o'8rtige  48  da  tet  de  19  deSe- 
t^bro  de  185p,  que  manda  coi^çvar  os  posU)s  e  aggregar 
a  qualquer  Corpo,  ós  OlHciàcs  que  tlcarem  tiyulsos  pcfa  re^- 
gaoisação  ou  extincçào  de  BatalhOes  e  Companhias. 

Dens ()tH(r#a  V'.  Gx.— Jogfo  Lustostt éa  €itt^Mt  ParafK^uá. 
Sr.  PwííiJ^te  qa  PreWfietç  ^  ^|»|ril<ç  àoio,. 


^.'  ^(^ft.    Miní?t«çí«  dps  Sçgwíoa  *i  Ji«ti$a,    Rio 

Aa    lanaiiPn  nm   Of     ila      trintta     Aa      ffiK^_^ 

;  o  IropepadoF  »  9ue« 
IO  uUuQo  do  Inspector 
ndo  que  a  res^tiva 
i^ario  da  I^eguézia  de 
(é  Igqacio  íe  Carralbo 
gia  Moral  do  Seminário 
e  Vicente  Zeterina  Pías 
o,  lugar  de  Lent^  ([e 

<s.  ou  se  devem  optar 
incompatibilidade  no 
es  Empregos ;    Houve 


por  bem  por  8u»  Iim^diota  »  inpeiial  Retehição  de  2í 
de  Março  próximo  passado,  tomada  sobre  consulta  da  Secção 
de  4\^tiçi   áft  Í^ní|a%r'íç1^%^  ní^o;  T^f 

semeUiaDte  ioo^ttpatihHidade,  e  ofiBMMuiatemeata  sq  éá^ 

competem  pelo  exercício  de  vigário  Geral  e  Parocniál  e  os 
de  teçte  do  Sçm^nario  Epi^pal :  o  que  tudo  communiço 
a  ¥•  Et.  para  sén  éonhècnnQntf^ç.  o  «aii^r  ço^s^  a  The- 
souraria  em  resposta  ao  citado  dínciá. 

Beu»  6uavd&  a  ^.  Ex.^-^  J9$a  íutíosa  da  fkucdut  Reutor 
fiMuí.  ~£^/  "Krésideáte  da  Fr^c^  de  ^.  Pecbõ  do  Sut. 


tfo/es^dfi  Farocliias^abT^  mnosco  de  Msú  de  eé' 


a.«  ISeeção.    Uo  d6  ia^iielro.    IBiiislertedfa  Negociai  4a  Im«( 
perio21  de  Junho  d^  l8M^ 

tllHi.  e  BxHi«  8^  -*- Venho  preseate  aoSçioia.  W  de  12  do, 
coi^áte  méiy  Wk  q«#¥.  'Bk.  óctòmãfiieá^me:  oiie^  não  podendo , 
em  faca  >Scè  A^ès  d^âto^  IfiÁtol^^  â&  19  o»  Pevareltô  a  IQí 
dè  Màié  !il>HmoS)  eéréhrar-se  o  a«t6^  da  qttaKfieaçia  <U  yotaa-. 
tes  nos  Curatos  de  S.  Francisco  de  Aggfe  diec  Gaj^ara ,  e.  %,  S^ 
bastí^  ê$  A^aéb»  por  nto  eslafam  aitiâi  estes  rMOuheoiílés 
pe|a  À9se»i]^léa  leM^^va  àessa  PiHM^inx^isL/  of deáaci  9m  luhe^ 
deFa^'  âiaii»  Y^tadeft  éakdÂatòchia^  àe  >|da  Kataca  o  Alienas,; 
a  €|de  pevteneéMí  ^  tndói^fottados^  éaratos^,  aa^  raonissaái  na- 
vãmente  as  respectivas  Juntai  d^  QcMLlteoaçao,  aíiia  de  adãt- 
ctouar  ás  lista»  ge^èe»  dos  vala»tQS  oi»  n^tnês  dos  cl4Bulão&  reãi- 
deiitès  nâ^qfueèlès  Cui^ato^,  que  ^suissetn  á»  quaUdadea  exigidas 
péla  Lek  ,      ^      '       ' 

'  1>  em  resposta  deelaro*UM>  que  eG^vemo  Iiaperíal  approva 
a  dêlilfterà^  de  Y.  £x/,  p^que,  senào  necessário;  paca  que 
a  óreaçaó  do^  i^^pecUvos  &iral^  fi<|tte  eompléta,  o  acfeò  legia|sh 
tívo  que  confirme  o  do  Bispo  Diocesano,  he  nas  Parodiias  a 
qiie  dis^tes^  pé^rtéáoião  que  4^vem  ser  quatificad^  os  iádividuos 
nas  ckcyanistaneiás  expostas,  eom^  se  l^m  declarado  em  varíaa 
deciâdesí  da  Gmiá^  tn^periat 

'  0  qua  odmmtt^ko  a  1^.  &x.  para  s»a  iulolligeiíala  e  gaveroo. 
Baui  Ckuai^  «T.  Bx:  ^Mtéi  d»  Àtm^iãaP^ráràFithou^ 
Sr.  Presidente  da  Proviaoia  daHiJ^^êaraas. 


I 


N.  276. —  Aviso  de  21  de  Junho  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  approvando  a  decisão  que  deji  por 
occasíão  de  se  negar  o  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  do  Districto  do  Aracaty 
a  tomar  por  termo  hum  recurso  interpoisto  para  o  Conselho  Municipal  de 
deliberação  da  Junta  de  QuaiifícaçSlo  da  mesma  Parochia^  e  a  ordem  que 
expedio  para  a  responsabilidade  do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  dita  Junta. 

3.*  Secç5o.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  21  de  Junho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  oíficio  n.  64  de  18  de 
Maio  próximo  findo,  que  V.  Ex.  me  dirigio,  em  additamento  ao 
de  n.  40  de  2  de  Abril  ultimo ,  relativo  á  queixa  que  lhe  foi 
apresentada  por  hum  Cidadão  da  Parochia  do  Aracaty  contra  o 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  mesma  Pa- 
rochia, e  contra  o  respectivo  Escrivão,  por  não  querer  este  tomar 
por  termo  hum  recurso  interposto  por  aquelle  Cidadão  para  o 
Conselho  Municipal  de  Recurso.  Com  o  dito  oíficio  remetteV. 
Ex.  as  copias  dos  que  dirigio  ao*  referido  Juiz  de  Paz,  orde- 
nando-lhe  que  compellisse  o  Escrivão  da  Junta  á  tomar  por 
termo  o  recurso,  e  submette  á  consideração  do  Governo  Impe- 
rial a  seguinte  resposta  que  deu  ás  razões  allegadas  pelo  dito 
Juiz  em  defesa  do  procedimento  dç  Escrivão. 

Que  o  recurso  fora  interposto  dentro  do  prazo  legal  prescripto 
no  art.  3.**, do  Decreto  n.°  511  de  18  de  Fevereiro  de  1847,  e 
que  o  facto  de  não  ter  elle  sido  tomado  por  termo  neste  prazo 
era  devido  aos  frívolos  pretextos  que  allegava  o  Escrivão;  e  que 
além  disto  não  era  este  competente  para  apreciar  a  procedência 
ou  improcedência  do  recurso.      ' 

Que  também  não  prevalecia  a  razão  de  já  .ter-se  remettido 
o  livro  da  qualificação  á  Camará  Municipal;  pois  que  tal  ;re- 
messa  só  deveria  ter  lugar  depois  de  concluídos  os  trabalhos  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso,  excepto  o  caso  de  que  trata 
o  Aviso  n.  29  de  27  de  Fevereiro  de  1847. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  merece  a  approVação  do  Go- 
verno Imperial  a  decisão  de  V.  Ex.,  visto  que  o  recurso  foi  in- 
terposto dentro  do  prazo  legal,  além  de  que,  como  se  deduz  do 
art.  8.  do  citado  Decreto,  aos  Conselhos  Municipaes  de  Recurso 
e  não  aos  Escrivães  das  Juntas  de  Qualificação,  compete  decidir 
se  procedem  ou  não  recursos  interpostos  das  decisões  das  mes- 
mas Juntas. 

Outrosim  approva  o  Governo  Imperial  a  deliberação  que  V. 
Ex.  tomou  de  ordenar  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  que  ins- 
taurasse o  competente  processo  de  responsabilidade  contra  o 
supracitado  Juiz  de  Paz  que  se  recusara  a.  cumprir  a  ordem  que 
V.  Ex.  lhe  dera  a  fim  de  compellir  o  Escrivão  da  Junta  á  to- 
mçir  por  termo  o  mencionado  recurso» 


Oqtie  éomititínicó  á  V,  Kx»  para  sua  intelligéncia  e  governo^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. -^ 
Sr.  Presidente  da  Proyincia  do  Geará. 


N:«  2T7.— FAZENDA.— Em  21  de  Junho  de  1860; 

Depois  de  remettidas  ao  Thesouro  as  contas  de  dhidas  só  a  mesma  Ré* 
partição  pôde  dar  gaias  para  a  sua  cobrança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Junho  de  1860. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Solicito'  de  V.  Ex.  a  expedição  das  ne- 
cessarias  ordens  afim  de  que,  depois  de  estar  affecto  ao  The- 
souro a  cobrança  de  quaesquer  dividas  pertencentes  ao  Minis^ 
terio  a  cargo  de  V.  £x. ,  não  se  dêem  guias  para  o  mesmo 
pagamento,  visto  como  convém  que  se  não  reproduza  o  facto 
que  ora  occorreu  com  Bernardo  Joaquim  de  Oliveira,  de  quem  tra- 
tãoos  Avisos  de  V.  Exj^  de  2,  4  e  14  de  Janeiro  ultimo,  o  qual, 
tendo  aliás  já  satisfeito,  com  guia  passada  pela  Contadoria  geral 
da  Marinha^  a  quantia  de  14:200^00  de  aluguel  de  huma  barca 
de  excavâção,  correspondente  ao  tempo  decorrido  de  28  de  Maio 
a  31  de  Dezembro  de  1859,  foi  citado  judicialmente  para  vir 
pagar  essa  divida  em  consequência  de  haver-se  feito  immediatã 
remessa  á  Directoria  geral  do  Gontencioso  da  conta  que  acom- 
panhara, o  derradeiro  dos  citados  Avisos. 

Deus  Guarde  a  y.  Tíx.--' Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,--' 
Sr.  Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 


II.     »  ■  fc— »*i^«.>Mh< 


Repariiçao  Geral  dais  Terras  l^abUeais. 

N.«  278.  — IMPÉRIO.— Aviso  N.«»  105  de  25  de  Junho  de  1860. 

Declara  que  o  possuidor  de  terrenos  em  differentes  Freguezias  deve  ser 
multado  em  todas  aquellas,  em  que  houver  deixado  de  registra-los. 

Illm.  e  Exm.  Sn  —  Em  Aviso  de  15  do  corrente  consulta 
y*  £x.  se  o  individuo  por  nome  Joaquim  Alves  da  Silva  Barrou 
que  por  huma  relação  remettida  pela  Presidência  da  Província 


dp  ÍAtué^  l^^iH^  arnsl»  ter  tpM^  ^^  Htm  ^«.  itol^  do 

Municipio  de  Mangaratiba  as  ínuitas  que  lhe  forâo  impostas 
por  ftilta  de.registfi»  ém  .terras  que  pcÂsae^  tie,  e  mesmetiue 
figura  na  relação  dos  mulk^âOB  pon  igu^  pribcipío  ii&iiiettida 
peio  Ministério  hoje  a  meu  cargo.  Em  resposta  tenno  a  honra 
de  declarar  a  Y.  Ex.  que  as  relações  remettidas  por  este  Mi- 
nistério comprehendiâo  os  possuidores  de  terras  multados  no 
municipio  neutro,  e  se  o  mesmo  nome  apparece  entre  os  mul- 
tados na  freguezia  de  Mangaratiba,  Província  do  Rio  de  Ja- 
.neiroy^éetem  cobr|^t^e  a9  multas  t^nto  «fui  coqio  íá|  quer 
*  seja  o  mesmo  inaividuo,  queir  séjão  dous,  pois  que  o  Aviso  de 
â9  de  Setembro  d^,  1S56|  me  declarou  á  Presidência  do  Pfi- 
ranà  que  o  {MMUtdor  de  «KffBílenibM  pòèses^  iqne  deixou  de 
registra-las,  deve  soífrer  huma  só  multa,  e  não  tantas  quantas 
iàkem  ^m  ^o»ik%  íefevé^m  t  lertenm  fiti)6  tíá  Èímm  ^e- 
guezia,  e  não  em  Freguezias  e  muito  meHAi  étA  Fl^tff^ciU^ 
diversas. 

8r;  àhg«id  Uwút  ^  Sii^  FemS; 


iUí 


*f*,  \»--X>jr, 


ím 


Ao  .Aretí^Çi^tf»  x|i  Pi^v|B«li^;d«  Gêg^^---i)eci^  nj^dèlre  insistir  ^n 

nomieacão.  de  Snppieiíteâ  de  JntzHtínidúál,  feita  ànteriormeiDté  ácreaçfio 
dôferó  '^vè!. 


em 


ínúterio  dos  N 
de  ^unnò  de 


ios  da  Justiça.    Rio  de  Janeiro 
0. 


lUm.  e  Exm.  Sr.  Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador 
o  oificío  dessa  Presidência  datado  de  30  de  Março  ultimo,  em 
que  Y.  Ex.  consulta  se  deve  ou  não  subsistir  a  nomeação 
de  Supplentes  do  Juiz  Municipal  de  Maranguape,  feita  pelo 
Yice  Pmdd«$»te>  ^^  t^câfiKá  d  T.  £t.  %«  lAfiMfRlHtção 
da  Província,  quando  ainda  não  tinha  sido  creado  o  foro 
dVét  ná^qâ^lià  T^IKHi,  b  i^Hé  é  ágòH  p«Hè  \ki  túgai*  ^\^  ^ 
verificar  que  ha  para  isso  numero  le|;al  de  Jurados:  £  o 
Kiesmo  Xuguàb  âenhor>  tenda  ouvidé  p  l^nsultor  nitèrino 
dos  I^egocios  da  Justiça,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  Y. 
fò.  4ãê,á  tHM  dúi) »h!É)s  If)  %  Í9 tta  LM  dS  9 Ãé  D^íétíibro 


^m^é  tal  liitdftimât  tB  |»r  eMiáegaifIte  tAú  fêáé  «Mar  «  ^w 

'      '  .  '  '  '  ' 

Deus  Guarde  a  Í.  El.  ^  ÍBS8  l]M»llft  iiâ  tiffetò  FSMI^ 

:kdrti<t.— Br.  Ptesláéuté  dá  hiàiMi  dd  tèéitá. 


N.o  ^.--WHiU.^éiitiiilár  âe  ^  de  Mhò  ^  ÍM. 

Determinando  que  os  Presidentes  âio  cobçediÍQ.UcepcÉ  lóÃ  £wâiés  iiio 
reformados,  sem  ][mi^iÍááÔ  db  Gdveiib  ^^1». 

Rio  de  Janeiro.  ntQlSGSftO  dos  Negócios  da  Guerra 
em  26  de  Junho  de  1860. 

nim;  e  Exm.  Sr. — Nao  convindo  que,  sem  permissão 
do  Governo  Imperial,  sé  cõnliníié  MS  l^fincias  a  conceder 
licenças  aos  Officiaes  liSo  reformadoe,  que  estiyeremjsmpre- 
gados  em  qualquer  còmmissàby  seja  de  ^álé  tiãtur^]!^  loF ;  assim 
o  communico  a  V.   £x.  para  seu  governo. 

fiéiis  Guarde  á  t.  fei^.— ^6a#tíàò  m  M^ájiêms.  — 
iSr.  Presidente  âá  nrovlnèifií  âè 


N.«  âSt.^f Â/BKDA.^An  9e  «e  ittliko  te  Í86i». 

Oiouteifienela  d«é  Qi^itaali^  áoé  botm  J/t^tptifim.kioiú^  a&  1lKH»«r»  ê 

ás  Thesourarias  das  ándta»  qae  arreoadfto. 

Ministério  dos  ]!Íegociòs  àá  fiUMá.-^Mo  áe  imbíto  Wt  % 
de  Jiinfio  dè  tsèO. 

Iflm.e  Êxm.   ár.— Ô  líecfêío  n,^  t.Sií  áS  'ífí^ílrarço 


do    Gorféntè   árinò    áèctâfóíií    da    éÔbiBfetètttli    ftò  fmtíiià 

h  'hièÉòmó  Èàma^i  0^  êtí^  mm  mníaeth  ^  iíútím 

de  fúdés  ãà  ííép§fti(í(mctta  IShèfm  ádIfiiMéUiMM,  «HÍ«lftdiÉ^ 
ou  despendido  dinheiros  públicos,  seja  qutt  t8r  o  ttiÉMlíeM  %  kità 
pertencerem,  na  forma  da  Lei n.""  628  de  17  de  Setembro  de 


If^^  248  O^ 

Parece,  ])oii3,  tpiè  essa  disposição  revogou  a  dò  tlegulaçftento 
âe  19  de  Maio  de  1846,  art.  113,  na  parte  em  que  sujeita  as 
Capitanias  dos  Portos  a  prestarem  contas  directamente  k  Secre* 
taria  de  Estado,  hoje  a  cargo  de  Y.  £x. 

Entretanto,  não  sendo  isso  expressamente  declarado  no  sobredito 
Secreto,  nem  na  referida  Lei,  e  podendo  este  facto  originar 
conflicto,  como  o  que  jásedeunaProvincia  de  Sergipe,  consulto 
a  y.  £x«  se  acha  ou  não  conveniente  declararás  Capitanias 
dos  Portos  que,  em  vista  da  citada  disposição,  devem  prestar 
contas  das  multas  por  ellas  arrecadadas,  na  Corte  ao  Thesouro 
Nacional,  e  nas  Províncias  às  Thesourarias  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Fefírax,*^ 
Sr.   Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 


N.*>  282.— Circular  de  28  de  Junho  de  186Ó. 

■j 

Substituição  de  notas  áe  U  e  ò$. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.   Rio  de  Janeiro  em 
^8  de  Junho  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  previne  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda  de  que,  tendo  declarado  nesta  data  aos  resr 
pectivos  Presidentes  de  Província  que  o  prazo  de  dez  mezes 
fixado  na  Lei  para  o  desconto  gradual  de  dez  por  cento  no  va- 
lor das  notas  de  liVOOO  e  5/^000,  aquellas  da  1.'  e  estas  da 
3."  estampa ,  que  se  estão  substituindo  em  virtude  da  Cir- 
cular ti.  32  de  12  de  Abril  ultimo,  deve  principiar  em  o  l."" 
de  Janeiro  de  1861 ,  os  mesmos  Srs.  Inspectores  deverão  or- 
denar a  todos  os  Arrecadadores  de  rendas  do  Estado  seus  su- 
bordinados que  deixem  de  aceitar  as  referidas  notas  ém  pa- 
gamento de  direitos  cujo  producto  tenhão  de  recolher  ao  cofre 
das  Thesourarias  desde  o  citado  dia  1 .  ^  de  Janeiro,  sob  pena  ' 
de  soffrerem  o  desconto  por  sua  própria  conta . 

.Declara-lhes,  outrosim,  que  no  fim  de  cada  hum  dos  men- 
cionados dez  mezes  se  deve  impreterivelmente  proceder  em 
sua  presença,  e  na  de  outros  Membros  da  Junta ,  ás  diligen- 
cias recommendadas  na  ultima  parte  da  Circular  n .  80  de  20 
de  Dezembro  de  1859. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Eerraz. 


%  âSS.»  IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  túnho  de  1860. 

■»  • 

Ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia,  resoWendo  a  questAo  apresentada  por 
hum  Vereador  da  Camará  Ifanieipal  da  Capital  da  mesma  Província  sohre 
decIaracSo  de  voto  d<Ts  Vereadores  nas  actas  das  sessões  da  Camará. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  i&  de  Janho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  ~  Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Impe* 
radòr  o  requerimento  em  queo  Dr.  Henrique  Alvares  dos  Santos, 
2^*  Supplente  de  Vereador  da  Gamara  Municipal  de^a  Cidade» 
queixa-se  de  ter  a  mesma  Camará  obstado  á  que  elle  decla- 
rasse o  seu  voto  nas  actas ,  acompanhado  da  exposição  dos 
motivos  em  que  o  fíindára ;  e  consulta  o  Governo  Imperial  se 
para  fazer  constar  das  actas  das  Camarás  Municipaes  os  mo- 
tivos que  induzirem  hum  Vereador  á  votar  pró  ou  contra  qual- 
quer medida ,  he  necessário  que  assim  o  delibere  a  maioria  dos 
Vereadores  em  sessão. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor»  de  conformidade  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  13  do  corrente  mez ,  Ha  por  bem 
Declarar  o  seguinte: 

Que  os  únicos  casos  em  que  he  licito  ao  Vereador  expor  os 
motivos  de  seu  voto  estão  claramente  indicados  no  Aviso  de  S 
de  Março  de  íSHh,  expedido  em  solução  de  huma  duvida  aná- 
loga, o  qual  determina  que  as  deliberações  e  representações  de 
que  trata  o  art.  64  da  Lei  do  1."*  de  Outubro  de  1828,  no  1."* 
período,  devem  ser  assignadas  por  todos  os  Vereadores  pre- 
sentes, ainda  mesmo  que  alguns  delles  tenbão  sido  de  opinião 
contraria ;  declarando-se  na  acta,  como  cumpre,  os  nomes  dos 
que  votarem  pró,  e  contra ;  e  podendo  accrescentar^se  qualquer 
exposição  de  motivos,  huma  vez  que  assim  se  requeira  e  resolva 
em  sessão.  Fora  dos  casos  designados  no  citado  Aviso  não  ha 
hypothese  alguma  em  que  seja  licito  ao  Vereador  fazer  na  acta 
a  exposição  dos  motivos  que  o  induzirão  â  votar  pró  ou  contra, 
e  portanto  he  destituída  de  fundamento  a  queixa  do  Suppli- 
cante. 

O  que  cpmmunico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para 
fazer  constar  ao  mencionado  supplente  de  Vereador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /oâo  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


Decisões  áo  GovertiB,  32 


'  « 


N>  284.— (itÉR^.— Aviso  dé  28  dé  ítilÁft  dé Okú. 

'    *        Manda  èteentftf  o  R(*stt{<tilieDlo  ítíusttío  dd  Arébttb  MiliUif . 

Rio  de  Janeiro<    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra, 
em  28  de  íunho  de  1860. 

'  ^  Remetto  á  Y.  S^i  pdra  seu  eonhecimeitto  •  devida  IRie- 
eoçaoy  a  inehisa  copia  do  Regulamento  iDterno  do  Arohiy0 
Militar,   desta  data»  * 

Deiís  Gtíatdé  a  t .  B^^Saúètitiú  dú  Rêgo  jBtíhW.— Si.  A»* 
tonio  Joaqtdúi  de  SotiZâ. 

ikegpalaiiiénto  iíiieimo  do  jIUh^IuÍvo  ABÍÍiéai'. 

■ 

Art.  1  ."^  Os  serviços  a  cargo  do  Ait;tiivo  lililítari  wMp" 
do  pelo  l)«G0eto  de  7  de  AteM  Ú»  1809,  e  RegifMntò  da 
me^ma  defla,  serio  executado»  pelft  iMtyAth  pteàttifiUi  ffe^O 
RtfgtLlameâté. 

Art.  2.»  Ao  Director  do  Archivo  WúiUf,  tòfnú  ptitúfAfá 
àutorídadei  deste  estabelecimento,  iiictlnlbe  diflglr  e  nsCfttIfear 
não  s6  todos  os  trabalhos  de  que  ós  citados  Decreto  é  Re- 
gimento tratOo,  mas  ainda  os  quo  pelo  presèntd  Hegulamonio 
$âa  determinados. 

Art.  3/  Todo»  os  Offtciafi  o  empregados  do  AfelriYO 
Militar  sãd  sabordf nados  ao  fiireoior.  Se  qualquer  delles,  por 
âilta  de  enmprimemo  áê  seus  deVêres»  de  fortiâr  náo  frié*^ 
recedor  de  cotítiíiuar  áo  serviço  do  ArchiVo,  o  Director  o 
fará  scièntê  ú6  Minfetro  è  Sectetttrfô  de  Estado  dos  íte- 
gocios  da  Gtierra. 

Art.  4.**    lie  também  da  competência  do  Director: 
!  §  l.""    Dâr  ao  tioverno  informações  acerca   das  pessoas 
que    julgar  idóneas  para  exercerem  os  diversos  empregos  do 
e^beteoimento»  i 

§  2.'  Providenciar  sobre  o  fornecimofito  doe  imArmiiémôs 
npcessarios  ao  desempenho  das  commissões  de  engenharia, 
segundo  ais  ordens  Éfué  dò  Mifristro  receber. 

§  3.^  Remelter  mensalmente  â  fólhíi  doá  Vetictmentos  dòS 
empregados,  com  declaração  das  faltas  commettidas,  quer 
justificaclas  quer  nâo,  e  por  que  causa.  As  faltas  por  mo- 
léstias, que  excederem  de  [duas,  só  podem  ser  justificadas  por 
altestado  de  medico,  e  sempre  a  juizo  do  Director,  seja  qual 
fôr  o  teu  numero. 


n}  tiim.  ntíâ  fiHmfeiro^  dias  áe  Mà  inez,  õ  rélâ-'' 
tõttô  dDá  ihâtiaíhds  do  ffiêz  iàatâceáêhté,  è  Mi  ^iMi^ioà 
de  Março  õ  ÔWâfnéiib  áá  déãpíTitt  iprôtafá  oô  prdiífaô  se- 
guinte âiiíib  flttâitCéiftí ;  beHi  corfiò  Ó  da  inipdftancià  da 
i«({èità  iiàvidã  tid  {(ntid  éivii  ádtéríòf.  Êstàà  iiifomiâ^és 
séi-aò  àttídiptlhãdââ  dê  hfiffiã  í-êlãçáó  dos  trãbáitids  do  âhnd 
civil  úhim,  eòiã  deciafáçãd.  Áif  étlsto  áé  câdã  íítiiíi,  iàclusíVe 
d  qaè  Sé  de§pgnáeH  édrii  |iâpel  ê  vêhciiiiehtóâ. 

§  5."  Âutorisar  a^  dé^))eza§  dfdinâfiíis  tfo  qiífe  fêr  iiéces- 
stifio  fhti  6  atièdiéntê  6  fdSÍs  Ifâbálhôã  ã  cafgo  da  re- 
pMíçSõr,  6  tetftettef  ãs  tòUtaã  á  (lôiitãdòiia  da  Guerra  aó 

fim     íÍP     Crlflr^  fi*iTTip^trp 

§  é.^  Mdtmt  ão6«véi-tíd  ^iiSe^  Ss  obfás  militares  4be 
cõtivéhl  úmm  iisspécAmááks,  ^tidfida  ^èlos  êiamês  do  sêfYli;ò 
réâllzádd  b  setl  ta^tí  èé  súpboiêt  qUê  taes  otirdS  não  sSó 
feltdS  Sêgufldtt  a^ííálttá  ê  ffi§tW6í6ês,  dU  <iiié  IrafioríjíQ  êin 
ináti^  itt  qm  ééietlsb  mÚáí,  còftfefffiê  âs  qiie  tif èrêffi  sido 
approvadas,  á  vista  do  dispqsto  no  art.  6.%  §§  l-"  e  á."  Pára 
este  GtJá  òS  EH^eHhéifbs  dfl6ãFfêgád&s  dag  dfebã§  militares 
rêtfiéttWaó  8Ó  Difetítef  fld  Afthivd,  htJ  tír1fièÍ^Í6,  dé  íâda  faé?, 
htííii  ^etèl{(>tío  «Sfièeiãt-íidd  dd§  ffâMlftòS'  dò  ihé2  âfídò,  è 
cotitS  dâ§  dtispeiíits  féltãs,  cdtl§Íd6fSfld6  tá6s  fiS  ^uê  ainda 
nSo  estiverem  pagas  e  fofêfB  jpFáVegiètíté^  dê  6díã^fãs  dé 
idiltétiãl  dti  dé  Múím. 

§  7."  Èiigif  dos  OÊâm  êfleàrfe|Sd8á  dás  otras  nii- 
litwes  OS  êfclífrètilffieníOS  é»  infeffliátõcg  {(Wtláâs  pm  o  ffiêíhóf 

cfifiat)^íMèftt6  dsis  dí^psf^óes  átf  mktèâèftíM  pm^tkpíiò. 

Aff.  b."    os  Êfnfffegâdftg  deAffHifd  Serâo  divididos  èin 
duas  SéòçOés,  ^b  a  diféòéád  dè  Ofdòiá&â  §tlpèridi-é§. 
Art.  0."    C6inpete  li.*  áe6ÇáO: 
§  1.°    Analysar  os  projectos  das  obras  nas  suas  paf^s 
para  reconhecer  se  estão  tídHctíbfdoé  ctífifef ffiS  as  tk^0,  ou 
ser«ftt  cOrf IgfdoSi  sê  éStíferêtti  itíê^é&téS. 

$  %'  E*<rtniníí  6&  dfl^afiiítttte  pê  Scdflfp^Sttliâfeili"  os 
prdjecttiâ  ée  qtíè  trâtã  6  pm^fS^tí  âi)técê'dè'dte,  nõ^àhâo 

as  «sitâs  é  mm,  è  mmdstiâd^. 

Si  d.°  Prestai  ô§  éscMeòIméflfõs  fi  fdfotmàfçoífe  ^tie  péla 
Seef etírfla  âê  t^Mád  forfíffl  giigfdoS  pdf  eeéaSáô  dé  <J6ápra, 
vííilda  títí  tíõcá!  de  éfllficfOg. 

§  4." '  Estabelecer  as  escalas  geraes  que  d^êfn'  leifvffdè 

baís^  Ad  lêv»ntáfl>éãt«r  M  Méléhtm  ^SttíM,  eàMidefSb^ 

a  relação  adoptada  da  braça  para  metro  na  razão  dé  1(1  ;^. 

.  §  S."    Aífídysàt-  es  f ídjéfctoíf,  6rÇ«néfttí>  ê  iêfáiorio^  <fe 


4tt6  tratáo  õs  $$  i.""  é  2/  deste  artigo^  sendo  as  informa^ 
cites  que  derem  assignadas*  pelos  oiBciaes,  qae  ficarSo  respon- 
sáveis por  ellas»  na  conformidade  das  leis  militares. 

§  6.*^  Quando  o  Director  julgar  conveniente  poderá  sub- 
metter  o  mesmo  projecto,  relatório  ou  orçamento  de  obras, 
ao  exame  successivo  de  mais  de  hum  Official»  daíldo  cada  hum 
delles  a  sua  informação  sem  conhecer  a  dos  outros»  e  bem 
assim  commetter  o  exame  de  taes  documentos  a  commissoes 
de  dons  ou  mais  Officiaes  da  1/  secção. 

Jirt.  T.""  A  2.*  secção  he  incumbida  do  desenho  que  se 
houver  de  fazer  no  Arcbivo  e  tiver  sido  determinado  pelo 
Director,  competindo  a  seu  chefe : 

$  l.**  Distribuir  o  trabalho  pelos  differentes  desenhadores, 
lançando  em  hum  livro  para  isto  destinado  o  nome  do  de- 
senhador a  quem  o  trabalho  fôr  commettido,  a  qualidade 
deste,  o  tempo  em  que  provavelmente  deverá  ficar  acabado, 
o  dia  em  que  foi  ordenado  o  serviço  e  o  em  que  foi  elle 
concluído. 

$  2.®  Examinar  se  os  desenhos  se  achão  conformes  com 
os  originaes  ou  instrucções  que  houver  dado ;  podendo  advertir 
em  particular  os  desenhadores  que  commetterem  faltas  leves, 
e  levar  as  outras  ao  conhecimento  do  Director,  para  proceder 
na  conformidade  deste  Regulamento. 

Art.  8.®  As  cartas,  mappas,  plantas,  memorias  e  mais 
papeis  serão  confiados  a  hum  Oflicial  superior,  que  os  terá 
em  boa   guarda  e  ordem,   o  qual  ficará  sendo  o  archivísta. 

Da  mesma  maneira  he  incumbida  ao  dito  Oflicial  a  guarda 
e  conservação  de  todos  os  instrumentos,  menos  os  chronome- 
tros,  que  serão  recolhidos  ao  observatorio  e  abi  regulados, 
entregues  depois  por  communicação  do  Director  do  Ar- 
cMvo. 

Art.  9.*  Compete  ao  archivista: 
§  1  ."^  Organisar  o  borrão  do  catalogo  de  todos  os  mappas, 
cartas,  memorias  e  mais  papeis  archivados,  bem  como  o 
de  todos  os  livros  e  instrumentos ;  sendo  este  trabalho  en- 
tregue ao  Director  para  manda-lo  passar  a  limpo  na  Secre- 
taria,  em  livro  próprio,  que  será  remettido  ao  archivista, 
ficando  o  mesmo  borrão  na  Secretaria.  Os  objectos  que  en- 
tra rem  depois  de  feito  o  catalogo  serão  addicionados  ao 
borrão  e  no  livro. 

$  2.""  Fazer  escriptarar  o  livro  do  movimento  dos  objectos 
a  seu  cargo. 

$  S.""   Fazer  lançar  em  Urro  próprio  os  recibos  dos  ins^ 


iramentos  e  mappas, .  e  de  qaaesqaer  objectos  á  séti.  cargo, 
qiie  por  ordem  superior  tiver  de  entregar  a  algaem.  Quando 
os  instrumentos,  papeis»  ârc.»  forem  resiítuidos,  á  margem 
dos  reciborse  fardo  as  declarações  necessárias.  Se  os  objectos 
entregues  soffrerem  deterioração,  serão  avaliados  os  prejuizos ; 
Éen  importe  fará  parte  daquellas  declarações ;  e  tudo  será 
immediatamente  communicado  ao  Director. 

$  L"*  Classificar  os  instrumentos  e  fazer  a  descrjpçao 
delles.  No  fim  de  cada  trimestre  organisar  a  relação  dos 
que  se  achSo  em  bom  estado,  dos  que  podem  ser  con- 
certados, e  dos  inúteis,  declarando  os  responsáveis  pelos 
estragos  dos  instrumentos,  caso  baja,  bem  como  o  serviço 
em  que  ti  verão  lugar  os  estragos. 

$  5.''  Fazer  o  diário  do  estabelecimento»  no  qual  serão 
lançadas  todas  as  occurrencias  de  cada  dia,  á  vista  das  notaa 
que  pelo  Director  forena  dadas. 

Art.  10.  O  Olficíal  archivista,  segundo  a  alSuencia  do 
trabalho,  será  auxiliado  por  Capitães  ou  subalternos. 

Art.  11.  O  expediente  de  escripta  será  feito  pela 
Secnetaría  do  archivo. 

Art.  12.  Este  Odicial  será  responsável  pela  falta  de 
exactidão  e  morosidade  dos  trabalhos  a  seu  cargo,  devendo 
representar  ao  Director  contra  aquelle  de  seus  subordinados, 
qae  deixar  de  cumprir,  como  deve,  suas  obrigações. 

Art.  13.  O  porteiro  he  responsável  pelos  moveis  e 
utensílios  do  estabelecimento:  ciimpre-lhe  conservar  a  assei  o 
da  casa,  fazer  as  despezas  miúdas,  dando  conta  trimensal 
delias^  para  serem  pagas  á  vista  dos  documentos  rubricados 
pelo  Director,  de  quem  executará  todas  as  ordens  concer- 
nentes ao  serviço ;  4tfcará  immediatamente  subordinado  ao 
OÍBcial  encarregado  do  expediente  da  Secretaria ;  e  he  obri- 
gado a  estar  na  repartição  meia  hora  antes  da  marcada 
para  o  começo  dos  trabalhos. 

Disposições  geraes. 

Art.  14.  O  Director  do  Archivo,  em  seus  impedimentos 
accidentaes,  será  substituído  pelo  Official  mais  graduado,  e, 
em  igualdade  de  graduação,  pelo  mais  antigo.    * 

Art.  15.  Os  demais  empregados,  nas  faltas  imprevistas, 
serSo  substituídos  por  aquelle  que  o  Director  designar^  não 
devendo  jamais  hum  Oficial  mais  graduado  ou  antigo  IBcar 
it^oito  A  quem  tiver  menor  gradua(fto  ou  antiguidade» 


Art.   16.    4o.  Offiçial  ajcjiivlsja   não   serjo  onerados 
hYTOS  ç  paçeis  ^que  não   f^s^ej^p  cAqcJmdqs,   ou   que  seiáo 
necessário?  ao  ^xpedfente  da  Seçrçtar|^, 

Art.  17.  0  director  fará  imme^iatjitnente  proceder  ao 
Inventario  de  to^os  os  in?|!pas,  carfas,  piántas,  memorias  e 
n^ais  pcipéjs  bem  como  áçs  insírunp[f nto$,  para  que  possa  ter 
lugar  á  organisação  doW^^  \y^\^  <^  §  í -^  4p  ?H-  9  ** 

Ari,  18.  Ser^o  rémetndays^^  clemora/já  Seçfetapa 
de  Estado,  as  contas  de  '  des^zs^  ^à  íjç.quislção  de  pbjectp^, 
mandada  fazer  çelo  Miaisíro,  ficando  no  Archivq  o  çoni- 
petçhte  jregistro,  lançado' em  liyró  divergo-  áo  do  regis(ro 
das  tfespezas  ordinárias,  determinadas  pelo  Director. 

Ari.  IVf.  Os  tra Damos  do  Arçh^vo  começarão  asi  9  hpra§ 
da  man^iâ  e  termiparâo  ás  ^  da  tarde.  ^Ò  Empregado  que 

gratificação  de  servrço  corresporidetitç  %o  dj»  ;  coraoárecendp 

^5^^  J.^WÂ  íi*.SSÍ«  ho^a.  aí  íiltedlft'sw''í^Qtiv.o  jusl 
tíficado,  se  «r  ín»htarj  penléra  i;odlo§  gs.  y^nçinaentos  ço^çre^- 
popdenteçaodra,  mepososoldo,  ese  paisano  nada  perceberá: 
Art,  2(1.  rara  verificar-se  a  presenç§^  dos  Empíegadqs  . 
haverá  hum  livro  de  ponto,  eni  que  todósi,  exceptQQDitector, 
aSsignaráo  a  entrada  e  a  sçih^da.  i's  9  boras  e  mè^a  da 
nianlit  o  Director,  ou  quem  suas,  vezes  fizer,  mandara  re- 
comer  ao  seu  gabipete  o  dito  Uvro,  e  tendo  fechado  o  ponto 
da  entrada  o  deyolveça  a  Secretaria,  as  %  horas,  para^  a  a§signa- 
tura  dasaiiida: 

Artr  2r.  Alécg  dps  doçnn^os,  (jia§  cantos  de  gugiría  § 
de  festa  nacíonaf  e^^dos  que  áecorrem  de  (minta-feira  Sa^ta 
ao  dommgo  dç  Páscoa,  nenhum  outro  dia  será  feriadlo  para 
o  Arcnivo. 

Artr^2.  To(|os  ^  Emjrep;adtos  x^Mm^^  ^o  ^rebi^Yp 
são  obri|ado^  a  e^tar  uniforraísados  no  estabeleci^iento . 

Ari.  2^.'  Éavèra  no  archívo  d[ous  seçvente?,  verjceníJlQ 
o  salário  que  IheS  fôr  marcado.  Â  despeza  com  taes  ser- 
ventes será  lançala  entre  as  aue  são  determinadas  pelo 
Director.  '        ' 

Art.  2í.     A  officina   lithographica,   qijie  actualmente  se 
acha  ànne\á  ao  Archíyo,  continua  dirigida  por  bum  0%i^l 
superior  dó  Corpo  de  Épçenhjeiros  ou  do  pt^do  maior  de 
1.*  Clqsse,  sçndbí"  regida    pqVíuin  fcgúlanjeWo   esp^^^^ 
que  será  pelo  Uírector  do  Archivo  proposto  ao  Governo. 

^PaíãcE  do  líio  de  Ja  nèiro  em  2$i  de  Junho  dç  1860.— 
òebasHao  m  Jleaq  Barro  ^: 


»,•  3a3.rr^¥^í5ÇPiPÀ^  ~',ÇiC<JttlíV  .dQ  30  4e  lUPko  do  186.0. 

Sglyre  j  inUlli^enda  dos  arts.  8oje  J3  <Jo  Dpcretç  n.o  2.490  dç  30  de  Se- 
leíàSbro  dO^fif/áèeifca^da  colíráBça  ekecutivaderevalidâçfio. 

» » 

IfiiiiM^rio  dos  Negócios  da  Fascenda.    Rio  de  Janeiro  «m 
^de  Jaitbe  dê  l«Mr/  ' 

Angelo  Mofiiz  da  Silva  Ferr««,  Presidente  do  Tftbunal  do 
l^liesoufo  NâOiohal^  deoíara  aos  Srs.'  inspectores  das  Thesou- 
rabias  úe  Pazenda  das  Provindas  para  sâa  inteUigenda  ç  para 
o  fazerem  constar  a  quéní  convier  que,  sendo  as  disposi^es 
dos  arts.  6:«  e"l3  do^Wi-eto'  ri.'»  2:kM  de  30  de  Setennbro 
de  Í8S0  em  iodas  as  suas  partes,  e  con^gnint^mt^nte  na  em 
t|uo  prêsoreve  ó  emprego  do  oieiò  executivo  na  cobrança  da 
revalí4açáo,  especiàes  as  daquèlie  íud  settò  do  capital  das?  com- 
panhias," ó^its" deste  ao  seííío  dos  l)iltietes  e  obrigações  ao  por- 
tador i  Vista  õu  a  prazos  menorW  de  dez  dias,  he  fóra  de 
duvida  que,  deixando  o  citado  Decreto  de  prescrever  o  em- 
pi>ego  4é  íÃeio  èxeenlivo  pafa  a  arrecadado  dâ  pena  pecu-- 
niaria  da  revalidação,  fóra  dos  casos  mencionados  nos  arts.  8."  . 
e  13,  deve  ella  reger-se  pelo  principio  estabelecido  na  Lei  do 
%i  m  &tttuf)'F0  x!e  í^liêf  ístcí  iiè,  de  ser  o  piTgaaieato  hum 
acto  voluntário  das  ^rtes,  que  tiv^^m  interesse  ua  tégali«açSo 
dos  titules,  como  claramente  se  deprehende  das  palavras  fa- 
cultativas dos  arts.  31  e  54  do  Regulamento  do  10  de  Julho 
de  1850,  e  das  Ordens  da-Tiíesowro  de  6  de  Outubro  de  1851, 
12  de  Setembro  de  1853,  e  muitas  outras;  não  sendo  licito 
porém  ás  Estações  Fiscaes  entregar  ás  parles  interessadas  os 
docúmentiMÍ  i^e^imÍMn  si£>  j^tkkíSie  unidos  at^  processos, 
sem  que  antes  satisfação  o  imposto  devido.    . 

4«^<>  Hmi^  àq  §ik^  Ferraz. 


r\*\<\  ÍK 


.     N/^6,T:H[¥P|!^Ip— ^^^       de  2  de  Julho  de  1860. 

Ao  Presideaie  da  Província  do  Rio  ^and«  do  Noi>te,  approvando  a  delU 
*  #r«^,  ^pir  ^Qn^u/d^  ft|»itullAr  W  4v«j^Qs  d^  ^u^a  4fi  Quí^lifícação 
-  •#  ^2^  ^  ^!;-^  4ÍW  4e  )^to^  prel^  ill^^gaji(i;>de  çojpi  ^y^  a  mesmai 

<3.^    Sefiçãt»*   1^  de  Jaimiro.  ^liDisterio  dos  Negócios  do 

^  Jllm.  %  ISç^.  .Sf.^T^hp  pjcesfir^tepofiBQipxle  y.  j:x.\n.* 
3*  d»  8  4^ií^I?lWi|í^ 


úÈÊUí  data  dirigio  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Fregttezia  de 
Sastfa  Anna  de  Mattos,  e  communícaDâo  qúe  resolvera  antiullar 
os  trabalhos  da  Junta  de  Qualificação  da  mesma  Fre^uezia , 
e^  ordenar  que  ella  se  reunisse  no  dia  5  de  Agosto  vindouro 
para  proceder  á  novos  trabalhos;  por  isso  que  da  copia  da 
acta  remettida  a  Y.  £x.  por  aquelle  Juiz  constava  que,  tendo 
comparecido  seis  Eleitores  e  dous  supplentes,  designara  elle, 
para  compor  a  Junta,  três  Eleitores  e  hum  Cidadão  que  se  dizia 
ler  a»  qualidades  de  Eleitor;  procedimento  este  que,  como 
bem  julgou  V.  Ex.,  he  inteiramente  opposto  às  Instrucçôes  an- 
nexas  ao  Decreto  n.''  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  que 
determinSo  que  os  membros  das  Juntas  de  Qualificação  sejão 
eleitos,  dous  pelos  Eleitores,  e  os  outros  pelos  supplentes. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  mereceu  a  approvação  dp  Gor 
vemo  Imperial  a  deliberação  que  V .  Ex.  tomou;  pois  quenâo 
podem  subsistir  os  trabalhos  de  huma  Junta ,  cujos  membros 
forão  eleitos  sem  as  formalidades  prescriptas  pelo  citado  De- 
creto. 

O  que  communico  á  V .  Ex.  para  sua  intelligencia  e  éxe* 
cuçSo. 

Deus  Guarde  Y.  Ex.— Jío^o  de  Almeida  Pereira  Fi7Ao.— • 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.*  287.— Aviso  de  2  de  Julho  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  approTando  as  deci- 
sões qae  deu  sobre  accumulaçao  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  os  de 
Vereador,  e  Secretario  da  Camará  Monicipal. 

3.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Julho  de  1860. 

nim.  e  Exm.  Sr.,— Tenho  presente  o  ofBcio  de  V.  Ex. 
n.""  36  de  8  de  Junho  próximo  findo,  snbmettendo  á  con« 
sideraçdo  do  Governo  Imperial  a  seguinte  soluçfio  que  dea 
a  consulta  que  lhe  dirigio  o  Presidente  da  Camará  Muni- 
cipal da  Yilla  de  Papari: 

f  .**  Que,  á  vista  da  terminante  disposição  do  Aviso  n.^ 
165  de  22  de  Junho  de  1849,  pôde  ser  accumulado  o  exer-- 
cicio  dos  cargos  de  Vereador  e  Juiz  de  Paz,  por  isso  que 
éste»  depois  qtte  a  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  sup* 
^nlo  a  «itribolçlo  (|m  competia  aoi  Jtitiei  de  Pu  de 
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folgarem  as  infracções  das  Posturas  Mnnicipaes,  nlo  p6de 
tomar  conhecimento  das  questões  movidas  pela  Gamara. 

2.*  Que  o  Secretario  da  Gamara  também  podia .  accn- 
mular  o  cargo  de  Juiz  de  Paz^  nSo  só  porque  nenhuma 
parte  toma  nas  deliberações  da  mesma  Gamara,  como  porque, 
declarando  o  Aviso  n.""  105  de  24  de  Abril  de  18â9  que 
o  Procurador  da  Gamara  Municipal  pôde  exercer  o  cargo 
de  Juiz  de  Paz,  visto  nfio  haver  Lei  ou  razfio  que  disso  o 
inbiba,  principalmente  hoje  que  os  Juizes  de  Paz  nfto  co- 
nhecem das  infracções  das  Posturas  municipaes,  esta  decis&o  * 
he  applicavel  ao  Secretario  da  Gamara. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  merecèrãb  a  approvaçSo 
do  Governo  bnperial  as  soluções  por  V.  Ex.  dadas,  pois 
que  estão  de  accordo  com  o  que  por  varias  vezes  se  tem 
decidido  á  tal  respeito. 

O  que  communico  á  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e 
para  o  fazer  constar  ao  Presidente  da  mencionada  Gamara 
Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira 
Filho. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte^ 


N.<>  288.— FAZENDA.— Em  2  de  Julho  de  1860. 

As  funcc^es  dos  Curadores  especiaes  céssflo  logo  que  forem  nomeados  oi 
Curadores  Géraes  na  conformidade  do  Decreto  n.<»  2.433. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Julho  de  1860.  ^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  ém  deferimento  á  re- 
presentação do  Dr.  José  Bento  Leitão,  Curador  Geral  das  he- 
ranças jacentes  e  bens  de  defuntos  e  ausentes  dessa  capital, 
que,  conforme  a  disposição  do  art.  90  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.""  2.433  de  15  de  Junho  de  18S9,  cessão 
as  funcções  dos  Curadores  especiaes  nomeados  pelo  Juízo,  Im* 
mediatamente  que  por  este  forem  mandados  cumprires  títulos 
de  nomeação  expedidos  pelo  Governo  Imperial,  e  que  por- 
tanto ao  mencionado  Dr.  José  Bento  Leitão  devem  ser  devo^ 
tidas  quanto  antes  as  heranças  e  bens  cqja  administração  se 
Ache  a  camo  de  outrem^  abonando-se  a  estes»  depois  de  pre»* 
fidai  és  dSVídas  contasi  as  porcentagens  a  quetherem  âlrelt04 
IhêMee  io  Ovnmo^  98 


E  4esta  mesma 
Vãmente  a  todos 


forma  j^umprç  ^eV.  Ex.  pi^pyidencie  relati 


-   Bmis  Cinarde  a  V.  Ex.r^figeiú  Mmisí  áa  Silva  Ferrai,— 
gr<  fímàesiUgi  4ft  BjEOvinoía  ito  Riii  do  janeiro. 


N.<>  2g9;— Em  3  dp  Julho  de  1860. 

0B  %tt<isU4M  con  ^ue  os  Ee^prega^os  justifieão  ns  siim  íâltas  rSo  4ev«m 
^  illKine^i^  ásr^|M(#A0e4  |9P»sí$»i^s  i5o<||i  <^  I^Çí^l^^  41  fri»>W«aciÂ- 

Mirns^ej-w  áos  N^çiciçs  ^  Fa^e^jj^^  jBto  4ç  Janeiro  ,em  3 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio  n.""  92  de  11  de  Maio 
uli»i90  da"£ãr.  iotepestor  èU  ThâjUEuiram  de  Fa»»oda  jdo  Pará, 

^ecl^Mi  Q\i»  iiftg  só  0âQ  jte  ii#€íssftHo«  mwb  tté  oH^  ^evom  m 

attestados  com  que  os  Empregados  justificáo  as  suas  falt^  ^ 
remettidos  ás  Estações  superiores  com  o  attestado  de  frequência» 
visto  como  he  da  competência  dos  Chefes  das  Repartições  em 
virtude  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  18S0,  art.  60,  e 
outras  disposições  vigentes,  apreciar  os  motivos  das  faltas  e 
dá-las  Qfi  olúQí  pçf  ítt^ti^ç^ag,  .çom  q$  f^^^(^  estremecidos  na 
legislação  em  vigor  para  as"  justificações  e' Tribunal  superiores. 

Ài»§ila  M/miz  àã  StíiM  Saras. 


Ao  Pnesideqte  ^a  Provinda  de  S.  Pcdr^ ;  aonrovaníjo  a  dccisSío   (fue   deu , 
^  ]iXa^tJta9ep'jO'1Íw9tdQeat«  da«  Jantas  dr^uãlfltcáçaô  da^t:Hie"Àlta  ulf^ 

át  ^        ' 
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de  Pjz  Presjíjçntes  (}a^  ífiul^is  dg  QwçOWjpaçSQ  o  (JíreUQ  íi^  ãu§-, 
peiiçlejr  §i  jpxep^çag  ^o^  proYímçijlQS  4q  ÍQnseliiq  ^lujtyçip?!  dç 
Recursp;  ^  qwe  ^qS  içitevíi§saclQ?  ^Ó  c^ç  ílpp^llaçâQ  paf^  a 
Relação  do  Districto,  conforme  disoOs  Q  ôjrt.  39  dj^  ÇÍted# 
Lei. 

^  eçpi  r^esçQj^te  áeel^rQ-Uv^  jçme  íaereç^^  a  app;'9yj(^ção  da 
Governo  Imperialá  de^pisÍQ  ^S^-  ^^r  ^^^  >qSfi  í>5  lmzç§  di 
Paz  Pre§i(lçj),tQS  díts  í TOt^gi  de  ÍJ^aljfiçaçsiQ,  sç§ttA<ÍQ  dispõe  o 
Aviso  n.»  139  dç  2  de  OultfJfetQ  íe  ISW,  »5q  ter»  fiORjpe.teijici^ 
para  conhecer  da  legalidade  dos  julgamentos  do  Conselho  Mu- 
nicipal de  RçiCJírsQ. 

O  que  commúnicp  a  ¥•  F^^.  PVa  *VÃl^WíSÇW?Í9,  ^  par^ 
o  fazer  constar  ao  referido  Juiz. 

« 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joào  de  Almeida  Pereira  Filho,-^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda 'Ho^io  Grande  do  Sul. 


Ao  PmidjÇftJtÇ  ^  Çí9^Í^mdfJJ-  E§Íro.  ^|0,wdo  4^  4ç,cis0ç§,  ç^ue  deu 
sobre  as  conáultaí,  que  n»  fez  a  CahiaraMunkipai  to  An*8j:etermU vã- 
mente á  accuniulaçfto  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  Xsevvi^  da  (tardia 
Nacional,  e  com  o  cargo  de  Juiz  Municipal  substituto. 

3.*   ^m^.    RiQ,  íe  ía»wíK.  iyiíftirt€^m  do^  Pí^QftiQs  da 
Iii«i.  ç  ixçft.  g^.-r-T^çiho  prjQssutí?.  o  <?fl|cio  á^  ¥.  fe,  ^.'' 

64  de  29  de  Junho  próximo  findo,  submettendo  á  considçrsifiãia 
do  Governo  Imperial  as  seguintes  decisões  que  deà  á  consulta 
qiio  lhe  díÇigio  ^  Q^m^TSi  ])|un|^çipal  ^  Cidade  dp  4lqgr^e. 

1.**  Que  em  face  do  que  pelo  GoxQ^nq  {i^pefi^l  fâ^ra  d^cir 
dido  nos  Avisos  n.°»  235  de  âí*  de*  Junho,  e  3ÕÒ  de  13  de  Se- 
tembro de  1856,  os  Juizes  de  Paz  ío  8.°  districto  da  dita  Ci- 
dade, Innocencio  Manoel  Cassai,  e  Lino  António  da  Silva  Cal- 
deira, pelo  facto  de  serem  chamados  na  qualidade  de  OÍBciaes 
da  Guarda  Nacional  á  serviço  de  destacamento,  não  renunciarão 
aquelle  cargo ;  visto  que  pelas  disposições  invocadas  pela  Ca- 
mará, elles  apenas  estavão  Inhibidos  de  exercer  cumulativa-* 
mente  taes  f^ncções;  e  que  por  isso,  dispensado,  como  fora,  do 
destacamento  o  Juiz  de  Paz  mais  votado,  legalmente  presidira 
/elle  aos  trabalhos  da  Junta  de  Qualificação. 


S.*  Qae,  tendo^se  decidido  por  Ayíso  n.""  162  de  6  de  Jalho 
de  1859,  que  podem  ser  accumulados  os  cargos  de  Juiz  de  Paz 
«  de  substituto  de  Juiz  Municipal,  era  evidente-  que  o  Juiz  de 
Pftz  Ltno  António  da  Silva  Caldeira,  que  exercera  as  funcçOes 
de  substituto  de  Juiz  Municipal  y  conservara  o  seu  lugar ,  e 
não  estava  portanto  inhibido  de  presidir  á  Mesa  da  Âsserobléa 
Parochial  na  eleigão  á  que  se  tem  de  proceder  no  dia  7  de 
Setembro  do  corrente  anno. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
as.  decisões  de  Y.  Ex.,  por  estarem  de  accordo  com  o  que 
Tarias  vezes  tem-se  decidido  á  tal  respeito. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  para 
o  fazer  constar  á  mencionada  Camará  Municipal. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— /oao  de  Almeida  Pereira  Filho.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N/  292.— GUERRA.— Circular  de  9  de  Julho  de  1860. 

DçtermíDando  qae  se  comprem  esteiras  em  nnmero  approximado  á  distri* 
buiçftOy  para  não  hayer  falta  em  semelhante  snpprimento. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  9 
de  Julho  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  regularisar-se  o  serviço  de 
supprímento  de  esteiras  aos  Corpos  do  Exercito,  ordene  Y.  Ex. 
ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  Província  que  as  com- 
pre em  numero  approximado  á  distribuição  que  se  tiver  de  fazer 
em  cada  semestre,  para  não  haver  falta  em  semelhante  supprí- 
mento. 

Deus  Guarde  a  Y.  lEx. ^ Sebastião  do  Rego  Barros.  —Sr. 
Presidente  da  Província  de ^ 


N>  391  «N.  Aviso  de  10  de  Julho  de  1800; 


beelanndo  que  as  pragas  do  Exercito  qa»  derem  substitutos  devem  Toltar 
ao  serviço  quando  estes  desertar,  ou  apresentar  novos  substitutof»' 
sendo-lhes  permíttid  o  entrarem  para  os  cofres  publicas  com  a  quota  rei*» 
tiva  a  quaútía  de  600^000  proporcional  ao  tempo  que  Ibes  restar  para  servir. 

Rio  de  Janeiro*    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  10 
de  Julho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  o  Presidente  da  Provinda  de  S. 
Pedro  do  Sul,  em  offlcio  n."*  237  de  12  de  Dezembro  do  anno 
findo»  pedido  providencias,  por  não  haver  disposição  legal, 
para  serem  chamados  ao  serviço  ou  apresentarem  noves  subs- 
titutosy  as  ex-praças  do  S."*  Regimento  de  Gavallaría  João  An- 
tónio de  Vasconcellos  e  Álvaro  Silveira  Martins,  c^jos  subs- 
titutos desertarão ;  Houve  por  bem  S.  M.  o  Imperador,  Con- 
formando-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar, 
Mandar  declarar  por  Sua  Iirí mediata,  e  Imperial  Resolução  de 
7  do  corrente  mez,  que,  segundo  o  disposto  no  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.*  2.478  de  28  de  Setembro  de  1859, 
devem  as  praças  acima  mencionadas  reverter  ás  fileiras'  para 
completarem  o  tempo  de  serviço  que  lhes  faltar,  ou  apresentar 
novos  substitutos  para  este  fim,  sendo-lhes,  em  ultimo  caso, 
permittido  entrar  para  os  *  cofres  públicos  com  a  quota  rela* 
tiva  á  quantia  de  6004KM)0  rs.  proporcional  ao  tempo  que  lhes 
restar  para  completarem  aquelle  a  que  são  obrigados  a  servir.  O 
quecommunico  a  V.  £i.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  Sebastião  do  Rego  Barros.  — -  Sr. 
Barão  de  Suruhy. 


N.'  294.  —  Circular  de  10  de  Julho  de  1860. 

Becommendando  a  execução  da  Circular  do  1.^  de  Junho  de  1868  que  de- 
termina a  remessa  regular  das  notas  da  pólvora  consumida  nas  Proviucíu. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  10 
de  Julho  de  1860. 

lUm.  eExm.  Sr.— Convindo  que  a  Repartição  do  Quartel 
Mestre  General  tenha  conhecimento  da  pólvora  consumida 
nas  Províncias,  recommendo  a  Y.  Ex.  a  pontual  execução  da 
remessa  das  notas  circumstanciada»  da  pólvora  que  se  consumir 
ahi,  na  forma  determinada  em  o  Aviso  circular  de  1  de  Junho 
de  1858. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex.  ^Sebastião  do  Sego  Barros.  *-  Sr. 
Presidente  da  Provineia  de 


N-  â9l«-FÀÍfiNBA.^Êm  le  àé  Jilho  de  1*60. 

'  ittmês  i^efexpõmdotf  m^  mnós  do  império,  sâfvo  mtj  âe  su^pétta  (ju 

dfebdllfciâ. 

.  Ministério  dos  Negócios  dft  Fazenda.    Bio  de  Janeiro  em  10 
àe  Julho  dó  iÉ6Ú. 

> 
'  Em  resposta  ao  officio  do  Sr,  Administrador  do  Consulado 
dè  'Í&  &b  úièz  pfòxiiiiò  pásSádò;  tí.^èãy  no  qual,  dando  conta 
aà  prática,  qíiéi  afim  dê  èvitâf  o  òonttàíando,  estabeleceu  e 
}  rtiõómmeiiaòti,  ^é  abfirènl-âé  rias  pòtítes  dá  me^má  Aej^artiçSò 
os  vóliiníiés  dg  méfcádófiaá  estfâhgéifás  já  despachadas  pára 
cdíiâumòy  e  íêQíiéttidas  pafá  ÁlfeUQiiérdííe  é  Utdgtíáyánd  cofia  bal- 
deação è  éntfâdá  èfh  (JUalíJUef  pórió  do  Rio  da  ttatá,  pedò 
pfóVldêiidâs  quê  fiMfierri  ã  régrâ  k  ségíiír-Sé  éíh  táes  cásôs, 
Viâtó  têfenií  âppfitêcidó  féClâtoaÇÔeá  (lõfitfa  sémòítíarite  pfáííca ; 
e.  eiiíi  défefittiêiitò  á  pétiçãé  ãõ&  ííégòòiántès  Itlachâdô  fielfbri  Íi 
C.*  ácèfcá  deste  ãssiímpiõ^  déclâfõ  áô  mèslrio  Èf*  Administrador, 
qúò  íiòs  despachos  de  liiércãdófíáâ  pàfa  ás  feféridás  Villás  dète 
régtilar  á  pf ática  Seguida  afltèâ  dá  que  sè  âctia  estabelecida  por 
otdetn  §Uá,  riãjíSè  détéfido'  pfoòêdei*  â  ábèftiifà  dós  volumes, 
s^hãd  quando  põt  d&híihciáy  õu  por.  suspeitas  Airidádás,  hoiiVér 
dèâéoiíflánça  de  fráiidé. 

Angéló  Mònii  âá  Sitm  Perfaz, 


N.<>  296.  — JUSTIÇA. *-Ayíso  de  11  de  Julho  d0  1860. 

Ao  Presidente  da  Provinci»  de  S.  Paulo.  —  Declara  <|ue  os  Promotores  pu- 

Í}1ícos  nlo  góíáó  ác  ferias. 

2."  SecçSo.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Juliío  de  Í86(j. 

Illm.  e  Exm.  Sr. -«-A  Sua  Magestade  o  Imperadpr  foi  pre- 
sente o  officio  dessa  f  resídéhcía  de  ¥  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  cobrindo  copla  do  que  lhe  áirigio  o  Juiz  de  Uireiío  de 
Cruaratingueíá,  no  qual  consuHoh  «  se  os  Píomof ores  Públicos 
ppdiáo  passar  aá  ferias  fóra  da  Comarca,  em  lugar  d*onde  pu- 
dessem  regressar  â  eíla  eni  vinte  e  quatro  hórás»,  ao  qíie 
a  mesma  Presidência  respondeu  negativamente  em  vísta  do 
arl<  4rO  ào  ^diretor  è.<»  1.11»  ck  SO  d0  Kovémbr^  ácf  181»^  que 
3ó  concede  essa  faculdade  aos  Juizes ;  e  0 }Aéstí9tf  M^Maff^rlhmf 


ConformanddiSô  má  ú  pimm  tfâ  SèCÇáó  ífe  Jíisíiça  do  Con- 
selho de  Estado,  Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immer 

è6  piòfr  aqdêlía  mã&,  cefflô  pOfqife,  smrto  â  pfifíêípâl  fua^o 
dos  Promotores  promover  o  andamento  dos  processos  criminaes, 
denunciar  na  forma  da  Lei  os  crimes  que  chegão  ao  seu  co- 

fitieèítóétíito,  e  rèquefef  «  foímaçíto  de  èofpos  áê  á^liçto,  nia 

podem  taes  Empregados  ter  ferfetf  6d  ífttWtipçSó  de  servtço. 

Bm^  Gliftrde  ^  Y.lBakt^^/o&o  iMst^ia  úa  ttnAi  Para-- 
nêguà.^^\  Preilâetlte  án  tf^\úm  m  ê.  WmM. 


Kl'  a9f  «•--ÍMPÈâlÔ.^Aviso  dd  il  ái  A»  IttlHo  if)  tg«o, 

Ãé  í^féSldtÉte  da  Pfôtitid*  d§  Ceftfâ,  dfeiífaAte  «mê  d  HlSíor  flHs  B&i 
pó(te  fftzer  p«fle  dê  Gonsellii»  Hiniidipâ  d9  fteoofk  ^      ^  ' 

â,»  Beuçto..  Bio  4ò  íaneíro.  Mkli«terío  doi  N^ffeelo»  diy 
Império  em  11  â#  llilhd  de  1860. 

'  Illm*  o  Exm;  Srí-**Tenlio  pr€ft@Qli)  o  l»ttk;iii  iê  V,  E<,  ft  •  81 
de  ã3  de  Junho  pfoximó  Ôndo^  iiabm«ttéftdo  é  (JOttsfdêfktífter 
do  Governo  Iniperiftl  ir  èeguiiitg  d^r.iaâo  qtte  de»  à  ÚUifítk 
proposta  pelo  Eleitor  Jo|i(}ttith  Leopulditio  áe  At^t^o  (/háV6§ ' 

Que  «ttinpría  vertepar^i©  ofiteitõf  i»*to  tdtado  da  taró« 
chia^  eleito  niembro  dá  Junta  úe  QualIfi^çàO)  seeteAfa^  otl 
Bâo  estd  lugar ;  pois  qtíe  bo  pr tateiro  êtticí  ficim  iílhl'Mdo 
de  feaer  parte  áó  Conselho  Munkipal  Qfí  Ikm^Hbf  embdrâ 
iiâô  tivesse  querido,  por  qttâlqttef  Ifcotltu,  idtm*tir  ha  qualifi- 
cação dos  votantes,  ma»  que  no  9@gutido  nio  m  dtvft  d  íft^ 
compatibilidada  de  qrie  trata  o  art.  àB  dâ  L«f  HigtAatttêhtât 
das  Eleições,  e  que  portanto  podia  o  Mtiâtúf  miríi  t^tftdO  téf 
exerçiçio  no  referido  Conielho«  v 

Ê  em  resposta  declaro-lhe  ^m  èm  maÍC|u#lf  d«i  hypòtheses 
figuradas  por  V,  Eíi.  nâo  flcarla  a  Bltitar  mirts  rotfitfó  dá 
PairoGhia  inhibido  de  fazer  pafte  do  eoâlilhCr  éê  Hê^fifáO 
pois  que  o  Aviso  n.»  70  d€í  15  de  Junto  d#  18^^  qm  V,  EX 
invoca,  traia  de  hum  niêmbro  da  Junta  ÕttttHfleidora,  quali* 
dade  esta  de  que  não  sé  achava  revestido  aquelle  EleètOf* 
por  quanto,  rotír-ando-se  pop  doente^  tiem  m  \íBmf  chefou  a 
tomar  assento  ifâ  Junta  de  Ot^Alifieftfffto,  pita  a  qQ«|  |^q 
eleito,  _  .      , 

Ó  ^m  Gommmieo  a  V,  E«.  parg  sua  ftiteiUg^imto^  »  péu 

0  fáeer  cpiistaf  ao  mefiojíoilado  Èidter« 

Detrs  Guâf dê^  â  ¥.  Ik.—Jfotô  dè  Almtídê  Pérêká  filhe  -«i 
gr.  Presidente  da  Provinda  dô  Céafa. 


N.o  9Sê.  ^kyiso  de  13  de  Julha  de  1860. 

ÁS  Presidente  da  ProYincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  commanicandoaReso* 
ítlç&o« Imperial  sobre  algumas  Leis  da  Assembléa  Legislativa  da  mesma 
Ihromday  promulgadas  no  anno  passado. 

3.^  Secção.  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Julho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Sua  Magestade  o  Imperador,  confor- 
mando-se  por  sua  immediata  Resolução  de  30  do  mez  passado 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  13  do  mesmo  mez,  dado 
sobre  os  actos  da  Assembléa  Legislativa  dessa  Província,  pro- 
mulgados na  sessão  ordinária  do  anno  passado,  Houve  por  bem 
que  fossem  submettidos  á  consideração  do  Poder  Legislativo  os 
actos  que  abaixo  se  mencionão,  notando  á  seu  respeito  o  seguinte: 

1.*  Que  he  pelo  menos  supérfluo  o  art.  2."*  da  Lei  n.*  451 
de  28  de  Abril,  que  providencia  á  respeito  das  rezes  encontradas 
pelos  lavradores  nos  seus  terrenos,  pois  que  as  Leis  geraes  já 
providenciarão  sobre  este  objecto,  que  não  he'  da  competência 
das  Assembléas  Provindaes. 

2.^  Que  são  inconstitucionaes  as  disposições  dos  arts.  1.^ 
e  6. o  da  Lei  n. o  454  de  12  de  Maio,  o  primeiro  por  determinar 
que  entrem  no  numero  da  força  policial  decretada  duas  praças 
invalidas,  e  o  segundo  por  autorisar  a  Presidência  a  conceder 
alta  da  baixa  a  huma  das  ditas  praças,  afim  de  poder  vencer  o 
soldo  de  invalido,  a  que  tem  direito  pela  mesma  Lei,  pois  que  As 
Assembléas'  Provinciaes  compete  fixar  a  força  policial,  mas  a 
designação  dos  individues  compete  ao  Presidente  da  Pfovincia. 

3."*  Que  a  Lei  n.o  455  de  12  de  Maio,  que  estabelece  o 
modo  de  calcular  o  vencimento  que  compete  a  hum  Amanuense 
da  Secretaria  do  Governo,  está  sujeita  ao  mesmo  reparo,  de 
inconstitucional,  já  feito  pela  Secção  sobre  a  Lei  que  aposentou 
a  esse  Empregado,  no  seu  parecer  de  5  de  Dezembro  de  1856. 

4.®  Que  he  duvidoso  o  direito  da  Assembléa  Provincial 
de  Decretar  no  art.  20  §  14  da  Lei  do  Orçamento  municipal 
o  imposto  de^80  réis  sobre  cada  carga  que  entrar  com  géneros 
para  serem  vendidos,  visto  que  tal  imposto  he  de  importação  tio 
municipio,  conforme  os  pareceres  que  anteriormente  ella  tem 
dado. 

5."  Que  também  he  duvidoso  o  direito  que  tem  a  Assem- 
bléa Provincial  de  Decretar  remissões  e  quitações  de  dividas  nos 
arts.  12,  13,  14  e  16  da  Lei  do  Orçamento  Ptovincial,  pois  que 
esses  actos  ou  participão  da  natureza  das  mercês  pecuniárias,  ou 
são  objectos  da  competência  do  Poder  Administrativo  oú  Judi- 
ciário, segundo  a  opinião  por  ella  já  manifestada  em  bum 
parecer  de  12  de  Fevereiro  de  1853. 


.  Pót  ultimo  requisita  a  Secç9o  que  V,  l^té  inforihe  sé  á 
respeito  do  Compromisso  da  Irmandade  de  S.  Miguel,  appro-* 
yado  pela  Lei  n .  ^  453  ^e  10  de  Maio,  foi  observada  a  dispo- 
sição dsf  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  que  exige,  quanto  á 
parte  religiosa,  a  approyaçSo  do  Bispo  Diocesano,  informaçfio 
esta  que  V.  £x.  dará  sempre  em  casos  semelhantes. 

O  que  tudo  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento 
e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.^»  299.— Aviso  de  14  de  Julho  de  1860. 

Âo  Presidente  da  Província  da  Parahyba,  respondendo  ás  duvidas  qne  lhe  forlo 
apresentadas  sobre  a  votação  para  Membros  da  Mesa  Parochial,  e  substitui- 
ção do  Presidente  da  mesma. 

3.*^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  dò 
Império  em  14  de  Julho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  offlcio  de  V.  Ex. 
n.^  170  de  18  de  Maio  ultimo,  submettendo  á  decisão  do  Go- 
verno Imperial  as  seguintes  duvidas  propostas  pelo  1.^  Juiz 
de  Paz  da  Freguezia  de  Cabaceiras. 

1."^  Se  os  Eleitores  e  Supplentes  que  teem  de  eleger  os 
membros  das  Mesas  Parochiaes  podem  votar  para  isso  em 
Irmãos,  Cunhados,  Tios  e  Sobrinhos. 

2.'  Se,  podendo  conhecer-se  que  em  taes  eleições  algum 
Eleitor  ou  Supplente  votou' eni  si,  deve-se  proceder  á  segundo 
escrutínio. 

^^  Se  os  Juizes  de  Paz,  que  são  Eleitores  e  se  apresentSo 
para  a  formação  dafl  Mesas,  podem,  depois  delias  formadas, 
substituir  o  primeiro  Juiz  de  Paz,  Presidente,  no  caso  de 
impedimento  deste: 

E  em  resposta  declaro  o  V.  Ex.  o  seguinte: 

l.""  Que  o  Aviso  de  22  de  Março  ultimo,  dirigido  ao 
Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo,  muito  expressamente 
declara  que  o  Eleitor  não  pôde  votar  em  seus  ascendentes, 
descendentes,  Tios,  e  Primos  co-irmãos. 

2,"*  Que,  com  quanto  seja  repugnante  o  facto  de  hum 
Eleitor  votar  em  si  mesmo,  não  se  deve  em  tal  caso  proceder 
â  novo  escrutínio ;  pois  que,  segundo  declara  o  citado  Aviso, 
tendo  a  Lei  estabelecido  a  votação  por  escrutínio  secreto,  não 
pôde  ser  aceita  a  declaração  do  Eleitor  que  afflrmar  ter  pra- 
ticado semelhante  acto. 

Decisões  do  Governo,  8& 


|L^  C»3A  os  |i\ize$  de  Pa2  nâtcfuelhâ  dftHtm^idtteiâi  p^itii 
ftpesar  da  qualidade  de  i^lettcxi^  aubsitiluir  o  Presidente  da  Jonta^ 
no  oaso  dQ  impedimento  de^te;  pois  que  o  txvt\  4.^  das  \n^ 
tmcçOes»  anuexas  ao  Ayjso  o.^  168  de  36  de  Junho  de  i84& 
deolara  que  a  sub&tituição  do  Juiz  mais  votado  peloaimmcH 
d  latos  em  votos  terá  lugar,  qualquer  que  s^  o  motivo  da  fòlta,, 
6  em  qualquer  tempp  que  ella  se  dô . 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligeiíeia,  ^ 
para  fazei;  constar  ao  supracitado  Juiz. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex,  ----Jaõa  éh  Almeida  PeftirafiíhOL^-m 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.»  300.  —  GUERRA.  —  Cffrcular  de  16  de  Julho  de  1860. 

Deél^ftnda  que  a  suspensão  do  reerutamentp  cie  gue  tr^ta  o  «rt>  tOS  da 
liei  de  19  deÂgostode  1846  somente  tem  appKca^ão  a  época  ^eteiçOes 
primarias  enão   a  das  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz. 

Rio  de  Jatieiro.  Ministério  dos,  Negócios  da  Guerra  em  16 
de  Julho  de  1860. 

Illm.  e  Eim,  Sr.  —  Podendo  éntender-se  que  a  suspen^ãp 
do  recrutamento  determinado  pela  disposição  do  art.  168  da 
tei  de  19  de  Agosto  de  1846  he  applicavel  á  época  das  ele^ 
ções  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  de  Ordem  de  S.  M-  o 
Imperador  previno  a  V.  Ex.  que,  de  conformidade  com  o  quejà 
declarou  o  Ministério  do  Império  em  Aviso,  de  6  d©  Setembro 
de  1848,  a  suspensão  de  que  se  trata  só  tem  dppHcaçã<o  â  época 
das  eleições  primarias,  isto  he,  daqueHas  em  que  a  massa  do^. 
Cidadãos  elege  os  Eleitores.  \ 

Deu»  Guarde,  a  V.  Ex.  —  Sebastião  iq  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincra  de ....... ,  * 


N/  aOt.^Avis»  de  tT  de  Julho  áe  186di. 

De^r^do  ^^  s^  deTe  eumpif  a  cKi^íkosíc?^:  ^o  aH-  ^  d9  R«gulM«ef0, 
vigente  das  Escolas  Militares^^  ççlatiyq  ás  xaa^íigeiw,  (^wò^^yfm^llíl(&^ 
aos  alumnos  que  são  praças  de  pret. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  (Juerra  em  IT 
de  Jotho  de  1860.       '  ; 

*     Não  procedendo  os  motivos  que  Vm.  dâ  era  sua  toforrafi^^»^ 
^n**  105  de  15  do  corrente,  pelos  qoaes  julçoç  njo  dev^er  í[u«t- 


pfit  d  diâpôst^o  do  art.  98  do  Kegulamôttto  tígeof»  da^  & 

colas  Militares,  relativa  ás  vantagens  qae  se  devem  a})OQar  aos 
respectivos  alamnos  qué  são  praças  de  pret ;  declaro  a  Vni* 
que,  não  sendo  tão  ampla  a  determinação  dos  Avisos  de  25 
de  Mato  e  âO  de  Jonho  últimos,  qae  eoropr^shendesse  os  alumnos, 
como  Vm.  entendeu  ;  pí)r  isso  que  ella  referia-se  somente  aos 
Lentes  e  mais  Empregados  do  Magistério  e  aos  da  Instruc(ãp 
prática,  eumpria-lhe,  se  julgasse  dublo  o  sentido  da  mesma 
determinação,  consultar  o  Governo  sobre  a  genuina  intelli- 
gencia  que  devia  dar-lhe,  mormente  quando  de  sua  ex/ecuçio 
resultasse  falta  de  justiça,  como  se  deu  para  com  ^s  (ura^ 
çiis  do  1.''  Batalhão  de  Artilharia  á  pé,  e  1,''  Regimento  ãe 
Cavallaria. 

A  emissão  havida,  que  Vm.  cita  para  cobonestar  a  falta  de 

execução  do  artigo,  de  mencionar-se  nas  relações  de  mostra 

os  vencimentos  devidos  á  taes  praças,  era  sufflclente  para  cõ* 

nhec^  a  desigualdade  de  vantagens  entre  03  alumpos  em  idea- 

Hieas  firoQmstancia«l. 

Assim  pois  deve  Vm.  dar  cumprimento  ao  disposto  na  ar* 
tigo  de  que  se  trata,  abonando  os  vencimentos  que  coinpetexa 
aos  alumnos  píaças  de  pret. 

Deo«  Guarde  a  Vm. — Sebastião  ão  Beffa  ifarri?#.-— Sr* 
Inspector  da  Pagadorfa  das  Tropas. 


N.'  302.  — IMPÉRIO. -^AviM»  de  17  de  JnHio  de  têm. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  commanicaodio!  a  Ea^olu^  Im- 
perial *sobre  algumas  leis  da  Assembléa  Legistatiya  da  mesma  Provinda. 

3.*  Secçlo.  Rio  áe  Janeiro.  Ministério  dos  Kegocios  do 
Império  em  17  de  Julho  de   1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — ^Foi  presente  á  Sua  Magestadeo  Im<- 
peraidor  o  oflScio  de  Y.  Ex,  n."  614  de  18  de  Maio  ultimo, 
submetteoáo  á  consideração  do  Governo  fmperís^  as  razões  em 
quo  se  ihndou  para  negar  a  sôa  sancçSo  a  dous  Projectos  de 
Lei  que  lhe  fbrSo  remettidos  pela  Assembiéa  Legislativa  d^saa 
Prosiada  na  sessão  oràinaria  do  cortente  anno  ;  e  a  deliberação 
q\k»  tomoa  á  respeito  da  Lei  do  Orçamento  Provincial  que 
devo  i^eger  no  esieecido  ftiturx>. 

£rO  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conformado  com 
sua  iaunediata  Kiesoiução  de  14  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do   Impedo  do  Conselho  de  Estado^ 


éiáfado  em  cdiísulta  de  27  de  Junho  próximo  íindò>  Ha  por 
bém  Declarar  o  seguinte': 

1.0  Quanto  aos  dous  Projectos  de  Lei,  que,  n5o  constando 
ainda  qual  seja  a  resolução  da  referida  Assembléa  a  respeito 
das  razões  que  V.  Ex,  allegou  para  não  sancciona-las  só  depois 
do  procedimento  determinado  pelo  art.  16  do^cto  Addicional 
á.  Constituição,  e  7.°  da  Lei  que  interpretou,  se  não  forem 
attendidas  aquellas  razões,  poderá  o  Governo  Imperial  entender 
na  mateifia,  de  conformidade  com  o  art.  17  do  mesmo  Acto, 
e  que  portanto  nada  ha  que  deliberar  â  semelhante  respeito. 
2.*  Que  sendo  huma  simples  faculdade,  e  não  hum  preceito 
obrigatório,  a  disposição  do  art.  26,  §  7.o  dá  Lei  do  Orçamento 
Provinciaf  que  autorisa  a  Presidência  para  conceder  ao  arrema- 
tante de  hum  imposto  sobre  o  gado,  o  abatimento  de  25  7o 
^  sobre  o  total  preço  da  arrematação,  V.  Ex.  não  exorbitou  de 
'suas  attribuições,  deixando  de  usar  dessa  faculdade,  huma  vez 
que  a  considerou  contraria  aos  interesses  da  Província ;  e  por- 
tanto nada  tem  o  Governo  Imperial  que  providenciar  á  tal 
respeito. 

O  que   communico    á  Y.    Ex.  para   sua  intelligencia  e 
governo.     > 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho.  — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.<»  303.— Aviso  de  18  de  Julho  de  1860. 

• 

Ao  Presidente  da  Ptovincia  de  S.  Pedrou  approvando  as  decisOes  que  deu 
8obre~  a  competência  do  S.»  Supplente  do  Juiz  Municipal  de  Piratinin;,  psra 
presidir  ao  Conselho  Municipal  de  Recurso,  e  encerramento  dos  trabalhos 
do  mesmo  Conselho  por  falta  de  Veveador.  '  * 

3.*  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Julho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o 
offlciò  de  V.  Ex.  n.*»  62  de  14  de  Junho  ultimo,  com  o  qual 
submette  ao  conhecimento  do  mesmo  Governo  os  officios  que 
lhe  dirigirão  o  Presidente  da  Camará  Mjanicipal  de  Piratinim, 
e  o  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  mesma  villa,  cônsul-* 
tando  o  1."^  se,  tendo  o  2.''  Supplente  do  Juí;e  Municipal  ofiBíciada 
em  autos  de  justificação  para  interposição  de  recurso,  pôde 
presidir  ao  dito  Conselho,  ou  se  por  aquelle  facto  he  suspeito ; 
e  o  2.**  communicando que  encerrara  os  trabalhosdò  Conselho^ 
por  não  haVer  quem  occupasse  ò  lugar  de  Vereador,  apesar 
dos  esforços  para  isso  empregados* 


Em  resposta  declaro  a'  V.  Ex.  que  forSo  approvadas  as 
decisões  que  deu  aos  citados  officios. 

1.°  Resolvendo  que  o  2.'*^Supplente  do  Juiz  Municipal  não 
estava  impedido  de  presidir  ao  (Conselho,  por  isso  que  elle  não 
interviera  nos  autos  de  justificação  como  parte  interessada,  mas 
na  qualidade  de  Juiz  Municipal,  e  nesta  qualidade  he  que  era 
chamado  a  servir  de  Presidente  do  Conselho. 

Se  o  Juiz  Municipal,  pelo  facto  de  tomar  e  julgar  as 
justificações  que  tem  de  ser  apresentadas  ao  Conselho,  fosse 
suspeito  para  presidir  a  este,  a  Lei  regulamentar  das  eleições, 
que  lhe  dá  aquella  attríbuição,  não  o  d^gLgnaria  para  servir 
este  cargo.  Os  Supplentes  do  Juiz  Munidpal  estão  no  mesmo 
caso;  e  portanto  não  he  procedente  a  duvida  do  Preside  Ate 
da  Camará  Municipal^  de  Piratinim. 

2.0  Ordenando  que  o  Conselho  Municipal  de  Recurso  se  reu- 
nisse para  trabalhar  durante  os  dias  que  falta  vão  para  completar 
o  prazo  de  15  dias  úteis,  marcado  na  lei,  visto  que  a  falta  do 
Vereador,  que  dera  parte  de  doente,  não  era  motivo  para  se 
encerrafem  os  seus  trabalhos,  principalmente  havendo  recursos 
a  decidir.  Segundo  as  decisões  do  Governo,  devia  ser  chamado 
para  substituir  o  Vereador  impedido  o  que  se  lhe  seguisse  na 
ordem  da  votação,  e  na  falta  deste  os  im  mediatos  em  votos : 
e,  quando  nenhum  comparecesse,  devia  recorrer-se  aos  Supplentes 
juramentados,  e  finalmente  aos  que  não  o  estavão,  ;^restando 
previamente  juramento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —João  de  Almeida  Pereira  JFí/Ao.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.«  304.— FAZENDA.— Circular  de  18  de  Julho  de  1860. 

As  notas  substituídas  com  a  renda  ordinária  de  Julho  em  diante  devem 

escrípturar-se  no  exercido  de  1860-- 1861. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Julho  de  1860. 

Angelo  Moniz^  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  "ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The^ 
sourarias  de  Fazenda  que  a  substituição  de  notas  que  estão 
fazendo  coip  a  renda  ordinária  &oj.;  effectuada,  de  Julho 
corrente  em  diante,  por  conta  do  exercício  de  1860—^1,  e 
que  remettão  ímmediatamente  ao  Thesouro  todas  assommas 


.»^®  aro  ®^^ 


fesgatadas  com  a  renda  ordinária  até  o  fim  de  Junho  ultimo , 
com  a  declaração  expressa  de  que  hô  o  restante  da  operação 
da  sabstituiçflo  por  conta  do  eiercicio  de  1859 — 60. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  âOS.*-4Lviso  de  19  de  Julho  de  1860. 

* 

Os  Ifiâpéetòres  das  Thesourarias  nào  podem  ser  responsabilisados  quando 
cumprem  ordeos  de  pagamentos  atltOrisados  pelos  Presidentes  sob  sua 
rviponsabllidádi  \  é  pfofidetiGUs  para  se  evitarem  o6  abusos  provenientes^ 
da  íalt«  de  observãneia  do  Decreto  de  7  úe  M^io  de  1842» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Julho  de  1860.  h 

Illm.  6  £xm«  èr» — Em  seu  Aviso  de  ík'  de  Junho  próximo 
passado,  requisita  V.  £x.  que  seja  responsabilisado  o  Inspçctor 
da  Thesoararia^  da  Fazenda  da  Proyincia  db  Pará,  por  ter  cum- 
prido buma  ordem  do  respectivo  ex-Prèdidente,  mandando  pa^ 
gar,  sob  sua  responsabilidade,  despezas  feitas  durante  a  sua 
viagem  pelo  interior  da  Provincia ;  medida  esta  que  julga  ne- 
cessária^ para  avitar-se  a  reproducção  de  procedimento  seme- 
lhante por  parte  das  Thesourarias^  manifestametite  contrario 
ao  que  prescreve  o  Decreto  n.°  158  de  7  de  Maio  de  1842. 

Respondendo  ao  dito  Aviso,  principiarei  por  ponderar  a  Vi 
Ex.  que"  não  he,  a  meu  ver,  sobre  o  Inspector  da  Thesou- 
raria  do  Pará  que  deve  recahir  a  culpa  da  preterição,  no  caso 
vertente,  das  disposições  do  art.  2.°  do  citado  Decreto :  por 
quanto,  tendo  o  ex-Presidente  quando  ordenou  a  despeza,  de- 
clarado logo  que  devia  ser  feita  sob  sua  responsabilidade,  en- 
tendeu o  Inspector,  como  os  das  outras  Thesourarias  tem  en- 
tendido, que  era  do  seu  dever  paga-la ;  o  que  aliás  não  podia 
deixar  de  fazer.  Foi,  pois,  o  ex-Presidente  quem  assim  nulli- 
ficou  a  marcha  do  processo  estabelecido  no  referido  art«  2.*, 
coarctando  a  faculdade  que  tinha  o  Inspector  de  apresentar  as 
duvidas,  que  lhe  occorressem  sobre  o  cumprimento  d^  ordein. 

Demais  as  penas  de  suspensão  do  emprego  e  responsabilidade 
lAo  impòstâi  pelo  Decreto  de  7  de  Maio  somente  quando  os 
Inspectores  das  Thesourarias  cumprem  ordens  dos  Presidentes, 
que  não  contém  aquella  clausula,  ou-  quando,  depois  de  cum- 
pridas as  que  a  tem,  não  dão  parte  ao  Thesouro  jb  ao  Miúis^ 
terio  a  que  pertence  a  despeza.    Ora»  tendo  sido  a  despeza  or- 

dettada  pelo  modo  acima  dito,  e  havendo  o  Inspector^  depois 


de  satisfeâte,  òòmBiunicaâo  áo  Theso^sro  o  occo^ido  iem  officio 
!!.•  75  de  28  de  Abril  ultimo,  declarando  que  igual  commu- 
fiicação  cassava  a  fazer  aos  respectivos  Ministeriosv  he  ^ar9  ^e 
não  lhe  péée  «er  api^i^òa^a  e&m  inteira  justiça  a  pena  de 
responsabilidade. 

O  u&ieo  recursO)  portantov  de  que  V.  £x.  tem  de  lançar 
mão,  consiste  em  responsabilisar,  se  assim  o  Jul|@;ar  conve- 
niente na  forma  do  art.  3.°  do  mesmo  Decreto,  o  Presidente 
ordenador  da  despeza,  visto  que^  como  fica  demonstrado,  pesa 
sòbrè  èttè  a  responsabilidade  dò  não  se  haver  cumprido  res- 
tríctamehtè  as  formalidades  que  a  Lei  no  caso  sujeito  manjia 
òbsefvãr. 

Éhtrètàhtô,  sendo  dà  maior  conveniência  que  se  adoptem 
ififedidas  teritientes  a  repfíniir  os  abusos  que  a  respeito  ao  as- 
slimptô  em  questão  se  tem  dado  nas  Províncias,  ,nesta  data 
èxpe^  húma  Circular  ás  íhesourarias  de  Fazenda,  declaran- 
dò-lhes  que  o  Governo  está  disposto  a  proceder  rigorosamente 
contra  os  ínípèctqrés  das  mesmas  que  cumprirem  ordens  dâs 
ll?rêsidehciai5  autorisando  despezas  quando  não  estiverem  re- 
vestidas de  todos  os  requisitos  exigidos  pelo  decreto  de  i  àe 
Maio  de  1842^  sem  excepção  de  hum  só,  è  que  os  ditos  Ins- 
pettõfes  devem  íéclamãr  ao  Thèsouro  ò  augniento  dos  créditos 
àfetrtbtiidos  \ò^o  que  à  sua  deficiência  fôr  J)or  elles  reconhe- 
cida. Sias,  pâfa  complemento  da  pr^ovidencia  que  tomei >  ne- 
cessário he  qiie  pôlr  pãrtè  desse  e  dos  outros  Ministérios,  a 
quem  passo  a  oíliciar  neste  sentido,  se  expeça  idêntica  Cir- 
cuHií  àò§  Presidentes  dãs  "Provincias. 

Ainda  assim  taes  disposições  não  serão  profícuas,  estando, 
como  está,  a  sua  execução  subordinada  não  só  a  boa  distri- 
buição feita  no  devido  tempo  de  créditos  sufflcientes,  mas  tam- 
bém á  prompta  solução  dos  officios  dos  Inspectores  das  The- 
sourarias  reclamando  augmento  dos  créditos  distribuídos  :  jpelo 
que  «ír^e  ^róvi^^ôí^r  âe  sorte  'que  às  Sèííçèe?s  de  €oiitabili- 
^  dade  das  Secretarias  de  Estado  sejào  regularisadas  como  convém 
ao  -serviço  publito. 

He  principalmente  A  ferta  tótima  parte  do  meu  Aviso,  que, 
em  conclusão,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  attender,  tomando  as 
iàedidas  qâe  jtltgor  «onv^ientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
*— Sr.  loão  úe  Almeida  Pereira  Fiilio. 

Ôffidioa-se  igualmente  aos  outros- Miiiist€grios<iuanto  ásj^- 
vlàencias  i  tomar-sd« 


SSÍSÔíeví. 


N.*  806.— Circular  de  19  de  Julho  de  1860. 

às  Thesaararías  nfto  devem  cumprir  ordens  de  despeza  das  Presidências,  qae 
nao  estiverem  revestidas  de  todas  as  formalidades. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Julho  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  vendo  que  as  Thesourarias  de  Fazenda  das 
Províncias  teem  continuado  a  deixar  de  observar,  como  lhes  cum- 
pre, as  disposições  do  Decreto  n.""  158  de  7  de  Maio  de  1842» 
maxime  quanto  ao  processo  preliminar  ordenado  pelo  art«  2.**, 
nos  casos  de  despezas  autorísadas  pelos  Presidentes  sob  sua  res- 
ponsabilidade; declara  aos  Srs.  Inspectores  das  ditas  Thesourarias, 
para  sua  intelligencia  e  devida  execução,  que  o  Governo  está  disr 
posto  a  proceder  rigorosamente  contra  aquclles,  que  cumprirem 
ordens  dos  Presidentes  autorisando  despezas,  quando  não  esti- 
verem revestidas  de  todas  as  formalidades  exigidas  pelo  citado 
Decreto  sem  excepção  de  huma  só. 

E  outrosim,  que  os  mesmos  S^rs.  Inspectores  devem  offlciar  ao 
Tbesouro,  com  a  necessária  antecedência,  reclamando  o  augmento 
dos  créditos  distribuídos,  logo  que  reconhecerem  a  insuiBciencia 
destes :  o  que  tudo  haverão  por  muito  recommendado. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrosa. 


N.  307.— MARINHA.— Aviso  de  19  de  Julho  de  1860. 

Marca  o  fardamento,  de  qde  devem  usar  os  Gaardas  de  policia  do  Arsenal 

de  Marinha  da  Corte. 


3/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  IVfinisterio  dos  Negócios  da 
Marinha,  em  19  de  Julho  de  1860. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tomando  em  consideração  o  que 
y.  S.  representou  em  officio  n.""  476,  de  28  do  mez  próximo 
pretérito,  sobre  a  necessidade  de  marcar-se  hum  distinctivo 
para  os  Guardas  de  policia  desse  Arsenal,  afim  de  poderem 
cumprir  as  obrigações,  que  lhes  são  impostas  no  art.  156  do 
Pecreto  n.""  2.583,  de  30  de  Abril  ultimo.  Ha  por  bem  que 
elles  usem  do  fardamento  constante  da  inclusa  nota,  assignada 
pelo  Gonsélheiro.Dírector  Geral  desta  Secretaria  de  Estado :  o 
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que  commumco  a  V.  S.»  para  sua  íntelligencia ,  e  expedição 
das  convenientes  ordens  a  semelhante  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^^ Francisco  Xavier  Ffies  Barreto, — 
Sr.  Inspector  dp  Arsenal  de  Marinha  d^  Corte. 

Mota  do  fardamento ,  de  que  devem  ii«ar  a» 
guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Marinlia 
da  Corto. 

Fardeta  de  panno  azul  ferrete,  com  botões  de  ancora,  lisos. 

Calça  do  mesmo  panno,  ou  de  brim  branco,  conforme  a 
estação  e  o  tempo. 

Bonet  do  mesmo  panno. 

Cinturão  de  couro  envernizado,  de  duas  pollegadks  de  lar- 
gura, com  porta  espada,  afivelado  na  frente. 

Espada  de  bainha  de  couro,  com  punhos  de  metal. 

'  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  19  de 
Julho  de  i860. '^Francisco  Xavier  Bomtempo. 


N.^  308.  —  GUERRA.  —  Circular  de  18  de  Julho  de  1860. 

■ 

Bíandando  observar,  a  contar  do  l.o  do  corrente  mez,  as  Tabeliãs  approyadas 

Í»elo  Decreto  n.o  S.606  de  23  de  Janho  findo  para  fornecimento  das  pecas  de 
ardam  ente,  dos  preços  e  tempo  de  duraçSo  d'ellas. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  18 
de  Julho  de  1860. 

Illm.  eExm.  Sr.  —Determinando  S.  M.  o  Imperador  que 
sejiío  postas  em  observância,  a  contar  do  l.*"  do  corrente  mez, 
as  Tabeliãs  approvadas  pelo  Decreto  n."^  2.606  de  23  de  Junho 
findo,  para  o  fornecimento  das  peças  de  fardamento  que  se  de- 
vem distribuir  ás  praças  dos  differentes  Corpos  do  Exercito,  e 
dos  preços  e  tempo  de  duração  d'ellas;  remettó  a  V.  Ex.  exem- 
plares das  mesmas  Tabeliãs  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deus  Guardei  V.  Fx.  -^  Sebastiãê  do  Rego  Barros. — Sr. 
Presidente  da  Província  de 


Decisões  do  Goterno.  35 


^ 


Ifi^^MOi— UÍP]SRICK^Atíso  de  31  fle  íulto  de  1860* 


Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  dantfo  conhecimento  do  que  foi 
resolvido  sobre  algumas  dtà  leis  da  Assembléa  Legislativa  da  mesma  Pro- 
vteéià. 

3/  Secção.  Rio  de  Janeiro-  Ministério  dos  Negócios  do 
iibi^tíf^  ^m  31  âè  luiti^  de  1ÍS60 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dOsNègoctóldo 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  os  actos  ^da  Assembléa 
t^klátm  tíéSsíBi  PíOftnfcié,  prOfíiUlgèidOB  na  «es8âo  ordinária' 
dô  éhnò  pasâáúdt) ;  è  Súa  Mãgestadé  O  Ittipetador^  Tehdò-se 
conformado  por  Sua  immediata  Resolução  dié  11  do  corrtBhte 
mez  con\  o  parecer  da  mesma  SecçaOj  feíôíadô  em  (conáiilta 
«6  T  dè  Âbfíl  últitíit),  Hft  poí  bétti  Décláfâf  o  sfegUlntê  í 

1. "  Que  não  hé  Ipossivel  épMíiar  a  Léi  n>  ^45  de  16  de 
Junho,  i^fqúe  hâb  Vêito  èComt^âhKadâ  do  G&rtí^rothljsro  da 
Irmandade  do  SS.  Sacramento  da  Freguezia  do  Pilar,  por  ella 
ttJ)pHÍ)vôdo ; 

S.*"  Que  a  àpi^Qiéç^o  dò  àrt.  S.^dâLét  n.og43  dâ  meismk 
data,  que  prohibe  cortar  carne  fora  dos  açougues  estabelecidos, 
depende  do  sentido,  era  que  foi  applicado  o  verbo — cortar  — 
pois  que*  se  foi  usado  na  accepçãodB  matar  e  esquartejar  o  gado, 
nada  haverá  que  objectar;  mas  se  foi  na  de  corta-lo  por 
miúdo  para  vender-se,  tal  disposição  offende  a  Lei  do  l.<»  de 
OUitibm  Hè  léâS,  Qil^  p^rmim  â  Vendè  dè  éàirtae  eàl  tidaltiuer 
parte  que  convenha  ao  cortador ; 

3  •  Qufe  ^  àft.  5.«,  %  2.*  dâ  Lêidô  OfÇâtóêtitd  Muttíeipft^ 
itópoftdô  à  pena  de  áçoUtès  iiô  (éâc^aVo  dô  Officío  ttiécàôleó,  Çue 
abrir  loja,  excede  o  que  dispõe  o  art.  ^â  da  íéi  do  l.°  de  Outubro 
^182%  que  só  autorisa  §8  penas  de  prisão  e  ffiulta^ 

4.°  Que  o  art.  2.°,  §  5.°  da  Lei  do  Orçamento  Provincial» 
que  impõe  10  7o  sobre  os  géneros  de  producção.e  manufactura 
da  Província^  que  s«}Bxportarem>  inclusive  os  cocos  secos,- concor- 
rei*á  para  âugmeniar  o  preço  dos  géneros  em  detrimento  dos 
çonsttmidores  \  o  quê  he  de  certo  hum  mal  multo  grave  ntsta 
6ppea,  em  qu^  a  jpMdpulação  está  soCfrendo  os  efieitôsda  carestia  i 

ãé<*  Que  o  §  26  do  mesmo  artigo,  decretando  a  imposição 
de  trinta  mil  réis  por  licença  annual  a  Procuradores  âe 
auditórios^  offende  as  Íeis  geraes  sobre  t»  pr^ces^oeadmihisttaçao 
da  justiça,  objecto  este  sobre  que  náo  podem  legislar  as  Assem- 
bléas  Provinciaesl  como  por  tantas  v«zeg  tem  observado  a  Secção 
em  diversos  pareceres. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  sua  íntelligencia  e  conhe- 
cimento: 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas^ 


]^.^  310.  ^GUERRA. ^ Aviso  de  23  de  JàlhéAêlM». 

DecIarAtido  ^e  cadot^U ádlsposf^o  úo  Atíso de $6  4^  Aj^gtd ád  1886  «blíi ^ 
pUblic«cXo  do  RegiiiameDto  dfe  7  de  Ite^o  de  U&f,  ^ne  ttareoa  noTès  tod- 
cimentos  para  o  Corpo  4e  Saúde. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  da  Gufeííà  éSi  âã 
de  Julho  de  1860. 

Hlm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  caducado  o  disposto  "nó  A^so  de 
26  de  Agosto  de  1856  com  á  publicação  do  Regulamento  de  7  de 
Março  de  1857,  que  marcou  novos  vencimentos  ao  Corpo  de 
Saúde  do^pxercito,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
Aviso  que  se  sérvio  dirigir-me  com  data  de  10  do  corrente  méz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros.  —Sr. 
Aiagôlo  Moniz  da  SilVâ  Feífâí. 


N.*^ 311.— Aviso  de  25  de  Julho  délSâOi. 

DetermÍDa&do  que  os  Gomitiau^antes  dos  O»l^os  do  Exercito  menGk)ll|^in  nos 
mappas  mensaés  os  saldos  existentes  nas  respectivas  eaixas,  discnmmaiido 
as  espetiaiidadite. 

Rio  de  laheifo!  Ministério  dôâ  N^ciô»  dâ  Í3mtv^  em  S5 
de  Julho  de  1860. 

Hlm.  e  Exm.  Sf.  «-Expila  V.  Ex.  âs  íièCesSaHfiS  ordettS 
para  que  os  Commandantes  dos  dittefenteá  Cofpòs  dò  Etiôrôító 
mencionem  em  todos  os  mappas  mensaes,  que  remettem  a  V.  Ex., 
os  saldoà  exiítentes  nas  respectivas  cSiixas,  diseriitttftándò  as  es- 
pecialidades a  que  pertençào. 

Deus  Guarde  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros.-^ St. 
Barão  de  Suruhy. 


^,oQi2.  -^Circular  de  Ê5  de.  lulho  dèMO. 

Reeomfiíeiídtindt)  notametittô  ^  dbs^rvanftia  das  disposiçôél  do  aH.  t^  dò  Dèa^to 
n.^  1Ô8  de  7  de  Maio  de  1842  sobre  autorisaçao  de  despezas  pé\hê  ^tési- 
dencias 
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lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Coift  quanto  eín  Aviso  ii^rcular  úe  31 
de  Janeiro  do  corrente  anno  se  tenha  mui  expressamente  rccom- 
meâdado  k  observância  das  disposições  dò  art^  â.o  do  I>écreto 
n**  158  de  7  de  Maio  de  1842;  que  declara  os  calos  èm  ^ite&s 


Presidências  de  Provindas  podem  autoris^r  despezas  além  das 
determinadas  por  Lei  e  Orçamento  Geral  do  Império,  de  ordem 
de  S.  M.  o  Imperador,  reitero  a  V.  Ex.  a  mesma  recommendação, 
por  isso  que  este  Ministério  está  resolvido  a  não  approvar  des- 
peza  alguma  que  essa  Presidência  mandar  fazer  sob  sua  respon* 
ss^ilidade,  sem  que  tenhão  stdo  completamente  satisfeitas  as 
disposições  do  citado  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros.  ^^  Sr. 
Presidente  da  Província  de 


N.o  3i3.  —  Circular  de  27  de  Julho  de  1860. 

Declarando  que  os  empregados  civis  e  militares,  nSo  devem  sofllrer  desconto 
algutn  em  seus  vencimentos  quando  faltarem  ás  Repartições  respectivas 
por  serviços  públicos  gratuitos,  aa  Guarda  Nacional  ou  doJury. 

• 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27 
de  Julho  de  1860. 

Illm. eExm.  Sr. — ^^Não  sendo  de  justiça  que  .os  empre- 
gados civis  e  militares  sejão  pr\yados  de  parte  alguma  de  seus 
vencimentos  nos  dias  em  que  faltarem  ás  respectivas  Reparti- 
ções por  motivo  do  serviço  publico  gratuito  e  obrigado,  como 
por  exemplo  o  da  Guarda  Nacional  ou  do  Jury;  de  ordem  "^de 
S.  M.  o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.  que,  em  tal  caso,  não  devem 
soffrer,  tanto  huns  como  outros,  desconto  algum  nos  venci- 
mentos a  que  tenhão  direito. 

Deus  Guarde  a  V^  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de 


N.o  314.— IMPÉRIO.— Aviso  de  2fT  de  Julho  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba,  declarando  que  os  trabalhos  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Capital  deviao  preferir  aos  da  Junta 
Militar  de  Recurso,  pára  que  'o  Juiz  Municipal  servisse  de  preferencia  nelle  ; 
e  quando  nao  podesse  servir,  devia  ser  substituído  pelo  seu  Supplente ;  / 
nSo  sendo  admissível  que  o  mesmo  Conselho  fnnecionasse  somente  com  dous 
Membros. 

3.*  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Julho  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.--Tenho  presente    o  oiBcio  de  V.  Ex. 
n.*  163  de  10  de  Maio  ultimo,  submettendo  á  consideração 


da  Ôóvèrtld  Imj^érial  a  áegtlinte  consulta  (pké  á  V.  Èt.  dírí^rSd 
doas  membros  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  do  Termo 
dessa  Capital : 

Se  tendo  faltado  o  Juiz  Municipal,  Presidente  do  Conselho» 
nos  dous  últimos  dias  de  suas  sessões^  podião  elles,  indepen- 
dentemente do  concurso  do  mesmo  Juiz,  effectuar  a  remessa 
da  relação  nominal  das  pessoas,  cujos  recursos  íorão  attehdidos, 
de  que  trata  o  art.  37  da  Lei  Regulamentar  das  eleições. 

Allega  o  referido  Juiz,  a  quem  Y.  Ex.  ordenou  que 
informasse  acerca  de  semelhante  occorrencia,  que,  nomeado 
para  servir  na  Junta  de  Recurso  qup  tinha  de  julgar  em  ultima 
instancia  o  processo  verbal  de  hum  soldado  do  Corpo  Policial, 
levara  ao  conhecimento  dessa  Presidência,  que  se  achava  emba- 
raçado por  causa  dos  trabalhos  do  Conselho ;  ao  que  V.  Ex. 
respondera,  que  devendo  estes  terminar  no  dia  29  de  Abril, 
estaria  elle  desembaraçado  para,  no  dia  seguinte,  30  do  mesmo 
mez,  funccionar  na  referida  Junta;  e  que,  firmado  na  opinião 
de  y.  Ex.,  e  na  convicção  de  que  a  Lei  não  excluia  os  Domingos 
para  os  trabalhos  do  Conselho,  :a]gava-se  habilitado  para  no 
dia  30  funccionar  na  Jnnta  Militar  de  Recurso. 

E  em  reposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  não  pôde 
approvar  a  deliberação,  que  Y.  Ex.  tomou,  de  declarar  áquelles 
dous  membros  do  Conselho  aue  dessem  por  si  cumprimento 
ao  art.  37  da  citada  Lei,  por  quanto,  em  primeiro  lugar  o 
Conselho  não  funccionou  por  espaço  de  15  (tias  úteis,  como  he 
necessário,  segundo  as  decisões  do  Governo,  e  eutre  outras  a 
do  Aviso  u.''  64  de  6  de  Abril  de  1847,  §  ã."",  e  em  segundo 
lugar  o  Conselho  não  podia  funccionar  somente  com  dous 
membros. 

O  serviço  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  devia  preferir 
áo  da  Junta  Militar,  porque,  xonforme  o  Goveràotem  por  varias 
vezes  decidido,  o  serviço  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro ; 
e,  quando  o  Juiz  Municipal  estivesse  legitimamente  impedido, 
devia  ser  chamtado  para  o  substituir  na  presidência  do  Conselho 
o  seu  supplente. 

Cumpre  portanto  que  Y.  Ex.  faça  reunir  o  Conselho  Muni- 
cipal  para  funccionar  nos  dias  que  faltão  para  completar 
os  15  determinados  pela  Lei,  visto  não  terem  sido  decididos 
todos  os  recursos  que  lhe  forão  apresentados. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligéncia  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Joào  de  Almeida  Pereira  Filho.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 
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H^.        %ílif»        ^...--..^wh'  J       <^%.^.^^^    * 


$1/  aiâ,^FÁZENIU.--<:ircttlar  de  37  de  lutho  d«  iS^. 

ÁssemelbáçSo  de  cassinetas  de  IA  e  algodfia  para  ponches»  e  de  Unhaa  de 

algodão  para  pescaria  «^ 

Minisrterie^  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeira  em 
27  de  Julho  de  1860. 

ÀBgelo  Moniz  da  S|lva  Ferraz,  Presidente  do  Trilumal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourana»  de  Fazenda,  para  que  o  facão  constar  nas  respectiras 
Alfandegas,  qne  as — cassinetas  de  lã  e^  algodão  pai'a  ponches— 
foi^  assemelhadas  ao  gorgorão.de  lã  e  algodão,  para  pagarem 
a  taiia  de  dêO^  réis  do  art.  859  da  Tarifa ;  e  as — linhas  de  algodão 
para  pescaria  —  á»  de  linho  ou  cânhamo  do  mesmo  uso,  afim 
de  pagarem  a  de  120  réis  por  Kbra,  segundo  o  disposto  no 
art.  753,  alterado  pelo  Decreto  n.*  2.139  de  27  de  Março  de 
1888. 

Ângelo  Monix  da  Sitca  Ferroís* 


N.»  ait.— Circula  dç  ^  dte  Julho  de  1860. 

D6AusçSff»qi»»8ede¥c«ft  fli^et  b»  cale«il0'das  peFcentagens  dos  Bnpregaáos^ 

da».  JBiieeQliiedQviiA. 

Ministeiiia  dos  N^ooios  d^.  Fazenda.    Rio  die  Janeiro-  em  28 
de  Julho  de  1860. 

Esi  Jblu^a  á  duvida  |propo$te  pela  3."^  Contadoria  dessa  Bí- 
rectodâ  Geral,  relativa  a  deduqçS^  ú^9.  resiituiçCjeft  no  calculo, 
das  porcentagens  dos  Empregados  das  Recebedonaa,  d^am  a 
y,  ^  par^  os  âns  cc^y«nientes«  que  a  disi^osi^gão  do  §  l^^^do 
art.  4.""  do  Becireto  n."*  2.551  de  17  die  Mar^  deate  anuo,  não 
fe%  mai&  do  que  confirmar  o  que  se  achava  esi^aheteetdo  a  tal 
respeito ;  e  devendo  portanto  $egulr-*'se  a  doutrina  d*  Ord.  n*" 
157  d^  22  de  Julho  de  1^39»  a  qual  dispõe  quie  os  Empregados 
não  são  obriga  dos,  a  repor  porcentagens  de  quantias  legalmente 
arrecadadas,  maxime  não  resultando  disso  préjuizo  algum  á 
Fazendsa  Nacional,  he  cUro.  que  na  referido  calculo  $ó  $<edeve 
deduzir  as  restituições  de  direito»  aaTecadados  pela  Reeebedo-^ 
ria  que  as  fizer,  quando  tiverem  lugar  por  inteiro,  isto  he, 
sem  desconto  algum  da  porcentagem  já  paga  aos  respectivos 
Empregados :  deixando-se  abater  as  seguintes :  1.**  as  de  direitos 
de  que  não  se  deduz  porcentagem,  como  sejão  multas,  divida 


j 
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gem,  na  forma Hla  citada  ordem;  ^^  Qnalment^  ap^  4q  â|F«iU« 
arreeadaâoi  por  "outra  q«alquçr  Repartição,  e  ri^frtítiiidai  paa 
Reed)Qdona9  em  ¥irtadQ  de  ord^m  ^uporíqr, 

Beus  Guarde  a  V,  Sf-^Áng^h  Vmt  da  ííZw  F^rm;.-^ 
Sr.  Bif^tor  Geral  ioterino  d^  GçntabiUdado* 

Offleiou^ie  no  mesmo  seutido  4s  TUfHK>iiimri^  4a  BatUai  q  4<i 
PQrnambttoo. 


^""» 


I7.«  317.-^  JUSTIÇA.— Aviso  de  S8  de  Julhc^  de  t8e»w 

Ao  Presid6Bt«  da  ProyiDeia  do  S.  Paulo.«^Dêolara  ipi«^  #  Govtnid  péda  of* 
denar  aos  Juizes  Municipaes  que  residão  temporariamei|t«âaaiicJHi9  BOUlW^ 
onde  mais  convier  á  manatençSo  da  ordem  publica  e  melhor  acuuinis- 
tçftçao  M  JmUça. 

%*  SçcçSo.  —  Ministério  dos  ({egocios  da  Justiçou    Bio 

de  Janeiro,  28  de  Julho  de  1860. 

» 

Illm.  e  £xm.  Sr. — ^Em  resposta  ao  ofBcio  de  26  de 
Junho  ultimo 9  dirigido  por  Y.  £x.  á  este  Ministério,  consul- 
tando se  podem  ser  applicaveis  aos  Juizes  Municipaes  as  dis- 
posições do  Aviso  n.*  78  de  T  de  Josho  de  1&I8^  quando 
o  exigir  a  manutenção  da  ordem  publica,  e  fôr  conveniente  á 

melhor  administração  dai  Justiça;  çahe-me  commn(t(c%^Kle 

quQ  Sua  Majestade  o  Impef  adar  Souve  pe?  hdm  SiecMif  q\ie 
o  Governo  pôde  ordenar  á  semelhantes  empregados  que  resldao 
tçmporariamQnte  naqueUçs,  poptQt,  onde  ii^is,  çpnvier^  como  o 
determinou  o  Aviso  citado  á  respeito  dos  Juiíea  d^  Du^ttQ  ^ 
Promotores  Públicos. 

Dçusi  Guard^Q  a  V,  Ex.  — João  Lmtostt  ^  Çun^  jNra- 
imgvfi. — Sr,  Presidente  ia  PrQvfucia  de  8-  Pauto; 


•w 


N.«  318.*--FAZENDA.  —Em  aO  de  Julho  da  íMi. 

SeHo  a  que  esta«  »^itasi  «9  lâllMleft  e  \ak9« 

Ministério  das  N^oeios  da  Faaeodlak   Rio  ée  li^mí^  Wk 
aa  de  Julho  de  1^0, 

Angelp  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
ThesQum  N^knal,  ãeekrãaagr.  Ipspector  da  Thesouraria  de 


380®^ 

FazéttdA  áá  Ptoúútk  áé  Minas  Geraeâ»  em  solaçSò  á  ednsultò 
feita  em  officios  n.°'  50  e  54  de  4  e  19  do  corrente  mez,  — « 
se  estão  sujeitos  a  sello  os  bilhetes  e  vales  dos  valores  de  100, 
200,  500  e  1;|(000  rs.,  emiitidos  por  particulares  e  que  circulão 
como  dinheiro  corrente  em  diversos  pontos  da  mesma  Provin- 
da, que  o  art.  10  do  Decreto  de  30  de  Setembro  de  Í8S9 
na  parte  relativa  á  emissão  de  bilhetes  na  fórmá  da  legislação 
commercial,  refere-se  aos  bilhetes  ao  portador  a  prazos  me- 
nores de  dez  dias,  que  são  os  previstos  pelo  art.  4^6  do  Código 
do  Commercio,  recahindo  porém  o  imposto  igualmente  sobre 
os  bilhetes  á  vista  e  ao  portador;  porquanto  não  se  trata  no 
dito  artigo  da  validade  delles,  (ã  qual  não  attende  a  lei  fiscal), 
mas  da  incidência  do  mesmo  imposto ;  e  cumpre  que  se  pro- 
ceda ulteriormente  conforme  o  citado  Decreto  e  mais  disposições 
em  vigor,  para  cobrança  da  revalidação  dos  bilhetes  que  nella 
tiverem  incorrido. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Expedio-se  Circulares  ás  Thesourarias  no  mesmo  sentido. 


n.^  319.— Circular  de  31  de  Julho  de  1860. 

No  numero  de  faltas  dos  Empregados  devem-se  inclair  nao  só  os  dias  san- 
tificados e  feriados,  que  estiverem  nelias  intercalados,  como  igualmente 
os  qne  se  seguirem  ao  de  serviço  em  que  deixarem  de  comparecer  por 
moléstia,  &c. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Julho  de  1860. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  para  que  os  trabalhos  da  liquidação  do 
tempo  de  serviço  dos  Empregados  inactivos  venhão  ao  The- 
souro com  a  clareza  e  methodo  que  convém,  e  de  modo  a  faci- 
litar a  sua  revisão,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  que  o  facão  constar  ás  Repartições  que  lhes 
são  subordinadas,  que  no  numero  das  faltas  que  tiverem  os  res- 
pectivos Empregados  se  devem  incluir,  não  só  os  dias  santifi- 
cados e  feriados,  que  estiverem  nelias  intercalados,  conforme 
já  se  decidio,  mas  também  aquelles  dos  referidos  dias  que  im- 
mediatamente  se  seguirem  ao  de  serviço  em  que  houverem 
deixado  de  comparecer  por  moléstia,  nojo,  licença  ou  sem  causa. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


0 
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N.«  9SA,^  MAftlNHA.  ^ Avisú  dé  âl  âò  Sntbo  Aeimi 

Altera  o  Regulamento  proyisorío  para  o  serviço  de  reboque  por  vapor  naa 
barras  da  Província  de  Sergipe,  mandado  executar  por  Aviso  ae  9  de 
Abril  de  1858. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinba  em 
31  de  Julho  de  1860. 

illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  O  Imperador,  Atten-> 
dendo  ao  que  expozera  essa  Presidência  em  oílicio  n.*"  224, 
de  4  de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  com  referencia  a 
representação  do  Director  da  Associação  Sergipense,  e  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  manifestado  pelo  Conselho  Naval  em 
Consulta  n.*»  254  de  29  de  Maio  ultimo,  Ha  por  bem  Ordenar 
que,  na  execução  do  Regulamento  provisório  para  o  serviço  de 
reboque  por  vapor  nas  barras  d* essa  Província,  que  baixou' com 
Aviso  datado  de  9  de  Abril  de  1858,  se  observe  os  addi- 
tamentos  e  alterações  consignadas  nos  seguintes  artigos.  * 

1.^  As  inspecções  ordenadas  no  art.  7.*  do  citado  Regula- 
imento,  de  9  de  Abril  de  1858,  serão  feitas  de  modo  que  não 
interrompão  o  serviço  de  reboque. 

2.®  Os  cabos  ou  espias  empregados  no  reboque  serão  for- 
necidos ás  embarcações  pela  Companhia,  mediante  a  retribuição 
de  10  ®/o  sobre  a  taxa  das  toneladas,  havendo  toda  a  pos- 
sível ca^tela  a  bordo  das  mesmas  embarcações  para  evitar  que 
se  estraguem,  sob  pena  de  ser  por  elles  responsabilisado  o  Ca- 
pitão ou  Mestre  do  navio,  onde  isso  acontecer. 

3.®  Os  soccorros  prestados  pelo  vapor  aos  navios,  que  se 
acharem,  por  qualquer  circumstancia  extraordinária,  fora  da 
barra,  impossibilitados  de  a  demandar,  serão  pagos  por  hiima 
indemnisação  razoável,  regulada  pela  Directoria  da  Associação; 
e,  uo  caso  de  discordância  das  partes,  por  huma  commissSo  áè 
peritos  á  contento  dos  interessados. 

4.*>  Sempre  que  a  atalaia  fizer  signal  de  permittir  a  barra 
sabida,  ou  de  embarcação  que  pede  reboque  para  entrada  ou 
soccorro,  e  fór  achado  o  contrario,  já  porque  a  barra  esteja 
brava,  a  não  permittir  sabida,  já  porque  tal  reboque  não  tenha 
sido  pedido,  será  o  vigia  da  atalaia  punido  com  a  perda  de 
8  dias  de  seus  vencimentos,  e  até  com  a  demissão  do  lugar, 
segundo  as  circumstancias  que  se  derem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Francisco  Xavier  Paes  Barreto^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


Decisões  do  Oovêrno:  36 


H.^  aat.  ^mnmo.-^ky&o  da  l.»  d&  Ag«lo  de^  1860. 

Ao  Presidente  da  ProrSoda  de  Matto-Grosso,  commameandO,  a  Re^lnçlo 
Imperial,  tomada  soSre  Consvifta  da  Secçflo  dos  Negocros  <|o  Império  4o 
Conselho  de  Estado,  acerca  de  algumas  Leis  da  Assembléa  Legislativa 
da  mesma  Provincia. 

3/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  o  1."*  de  Agosto  de  1860. 

'  Illm.  Q  "Esm-  Sr.  —Foi  ouvida  a  Secção  do&  Negooíps^da 
Império  do  Conselho  de  Kstado  sobre  os  Actos  pi:oioiiIg^ido& 
péla  Assembléa  Legislativa  dessa  Província  na  sessãa  ocdioaría 
do  anno  passado;  o  Sua  Magestade  o  Imperador,  T^ddo-*^ 
conformado  por  Sua  immediata  Resolução  do^  14  de  loUux  pro*- 
xijno  findo  com  o  parecer  da  mesma  Secção,  ei^arado  em  Gogh 
suUa.  de  20  de  Abril  ultiuMS  Ha  por  bem  Declarar  o  seguinte: 

l.*"  Que  as  Leis  n.-  2  do  l."*  de  JuntK^  e  n.""  21  de  12 
de  JiulhOy  que  decretão  a.  jubilaçãa  de  al^s  Professores, 
ofifendem  a  Constituição,  por  iss^  ^u».  tratão  ái^  oertos  e  dei- 
terminados  indivíduos; 

2/  Que  a  Lei  lu''  S  de  27  de  Junho,  çreando».  no  arC. 
2''  §§  1^  16>  19  e 22,  imposto»  nwucipaes  ofiènd^  o  Tn^^ 
tado  com  a  França,  porqud  ia^põe  s^a  estrangeiros  oikaior  quota 
do  que  aos  naeiooaes.  No  §  S.""  da  mesni^  Leiq^  qi^e^  fixa.  O' 
imposto  de  100  réis  sobre  ca4a  cianad^  de/  agosurdei^.  qp»  fòv 
importada,  para  o,  oooÂumo,.  ou  mercado,  oâo  se^  decior^  se 
o  geoece  l^e  de.  paiz  estrangeiro,  ou  de.  outras  Fr^xin^i^»  w 
Mwioipios  dio  (naperiío; 

S."*  Que  são  incon^titueionaes,  os  imposios^  de  2Q0  réis  sobre 
cada  couro  de  gado  vac^um,  e  lOft  réis  Síobre  «ada  pelle  de 
VQ^o»  Qii  de  qualquer  pequeno^  anwal  que  fôr  eeipo^iado  para 
fora  da  Província,  decretados  nos§^  17  e  18  da  Lei  n^.^^&de 
27  de  Junho.;  por  isso  que,  segundo^  o  parecer  de  24  de  Fe- 
vereiro ultimo  da  maioria  da&  Secções  reunidas  dos  Kegoeíos 
do  Império  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  relativo  á.  tuiEea 
Lei  da  Assemblé%  Legislativa  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiípo^ 
que  creou  certas  imposiçõe&  sobre  s^>^^^^  alimenticios  em 
favor  de  huioa  Camâi:^  Municipal,  as  Asseinbléas  Pravinciaes 
não  podem  lançar  impostos  sobie  a  exportação  dos  productos 
das  suas  respectivas  Províncias  para  outras  Províncias  do  Im- 
perito; 

4.°    Que  o  mesmo  reparo  merece  a  Lei  n.°  17  de  12  de 

Julho,  que  nos  §§  6.°  ê  22  estabelece  impostos  sobre  expor- 
tação para  fora  da  Provincia ; 

5.*  Que  a  multa  de  10  Vo  do  valor  das  loterias,  de- 
cretada no  art.  33  da  Lei  n.°  18,  que  approva  as  Posturas  da 
Camará  Municipal  da  Parnahyba,  na  hypothese  do  §  2.*'  do 


mesmo  artigo^  Mi  eMo  Bmkum  poderá  exceder  6  maximum 
que  a  Lei  do  l.""  de  Oatubro  de  1828  autorisa  no  art.  72; 

•  &*  Q»»  o  apt.  60  da  Êfiesma  Lei,  delenninaiido  qne  ne- 
nhum Fazendeiro  ou  proprietário^  poderá  impedir  que  nas  $\ias 
U^è»  m  al^rao  caminhos  e»  estrada»,  be  contrario  ao  prin- 
cipio adoptado  no  parecer  da  referida  Secção  de  12  dfe  Novembro 
de  1845,  ajpprovado  pela  Resolução  de  10  de  Dezembro  do 
mesmo  annc^ 

N<B9le^  pareew  él»e  a  SeeçSe^  que  b»m  aemellraiite  ontt^^ 
seUm^  t&p^  catii^  eu»  desuso,  he  m^ilo  pesado  &des%((al,  aocres- 
oendo  que  piH^Pleêades  ba,  por  onde  podem  passar  t^nta^ 
estndas,  ^ne  as  d^^reelem^  e  que  lalvet  nSo  proãutão  quanto 
se  tem  i^  desq!)eiideF  para  as  eonservar. 

Além  disto  Ras  Lei»  Cterae»  e  Previncfaes  ha  o  inefo  da 
desaprcKprtaçfiQ,  aAm  de  se  aderirem  os  terrenos  neciesttartoa 
para  as  estra^  e  eamlnhe». 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelli^encja,  pre- 
veaènde-^  de  qn»  sã»  submeUida^  a»  mencionada»  (.ets^aa  eo* 
nhecimeuto  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  iontamente  oom 
o  parecer  da  Secção,  e  ao  Ministério  da  Fazenda  se  ofíicia 
sobre  as  disposições  dos  §§  ô.**  e  22  da  Lei  do  Orçamento  Pro- 
vincial n.**  17  de  12  de  Julbo-,  afim  de  resolver  sobre  os  im- 
postos nelles  estabelecidos. 

iHMls  fiuMéft  a  ¥.  tx.*»-i$éaê&MkêUá  Pereim  FUko. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Matto-Grosso. 
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N.»  322.— FAZENDA.— Circular  do  l.*»  de  Agosto  de  1860. 

Verbas  a  [que  deve  ser  levada  a  ^|i||iez^  eow  m  toimttm  #  ^^mê  dSi 
?  Alfandegas. 

Mtui^t^rto  âos  I^egoctos  da  Fazenda,  Wò  de  hmn  em 
o  f.*  de  Agosto  cte  Ío60> 

ing^lo  Monii  da  SUva  Fer ra«,  PffsMai^  do  Tfibmial  da 
Tkmmaot  |ia<áaa«t»  d^elara  tm  Sfs.  iMpêctores  daa  Thoioii* 
rams  de  Fáienda,  para  que  o  feçSo  contar  a  quem  eomMtir : 
1.%  que,  na  forma  do  art.  53  ^  1.^  do  Regulamento  de  ^ 
dfe  Amhé^  de  1836,  os  concertos  dos  telhados,  canos  e  pavi- 
nfôntos  dos  armazéns  das  Aifandepj^  380  dQspesça  dai3  C^a^ 
tazlas.;  2.%  que  as  demais  Qbr9$  las  sala^  onde  tarobidb&p  o« 
em^eg^^Sf  e  S9U3  arr^^os»^  cQnmi  por  ^sita  da  Ygcbi— 


/ 


N.^  3^3^^  Sm  â  de  Agosto  de  iSdOi 

f  k  '      '      .  .• 

Os  paletós  de  inTerao  n8o  se  deTcm  classificar  no  art^  369  da  Ttíiíái 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  2  de 
Agosto  de  1860. 

Gommonico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
tomando  conhecimento  do  recurso  interposto  por  José  Joaquim 
Moreira  Freire  &.G.*  da  decisão  dessa  Alfandega,  pela  qual 
foião  classificadas  no  art.  369  da  Tarifa,  para  pagarem  a  taxa 
de  6;í400,  as  yestimentas,  vindas  de  Bordeaux  no  Vapor  Guyen- 
ne,  que  os  sapplicantes  submettêrão  á  despacho  como  palitos 
de  inverno,  resolveu  dar  provimento  ao  dito  recurso;  visto 
que,  tratando  o  mesmo  artigo  somente  de  capas,  ponches,  <&c., 
não  pôde  ser  applicavel  ás  referidas  vestimentas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.  —Sr. 
Inspector  da  Alfandega  da  Górte. 


N."»  32i<—lMPERIO«— Aviso  de  3  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidente  /  da  Província  de  Sergipe,  approvando  a  deeisSo  que  deu, 
aminllando  os  trabalhos  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Villa  do 
Curral  das  Pedras,  por  ser  o  mesmo  Conselho  composto  de  pessoas  in- 
competentes. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Agosto  de  1860. 

lUm»  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex. 
n.^  ãl7  de  9  de  Julho  próximo  findo,  submettendo  á  consi- 
deração do  Goirerno  Imperial  a  deliberação,  que  tomou,  de 
annullar  os  trabalhos  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da 
Villa  do  Gurral  das  Pedras,  e  de  ordenar  ao  1.**  Supplente  do 
Juiz  Municipal,  que  á  elle  presidira,  que  reunisse  de  novo  o 
Conselho  para  funcclonar  com  o  Presidente  da  Gamara  Muni- 
cipal da  dita  Villa,  e  o  Eleitor  mais  votado  da  respectiva  Pa- 
rochia,  que  a  V.  Ex.  dirigirão  huma  reclamação  contra  o 
procedimento  do  mencionado  Juiz,  por  tê-los  excluído  do 
assento  que  no  Conselho  lhes  competia,  em  virtude  do  art.  33 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  de  V.  Ex.;-por  quanto  a  razão  allegada  pelo 
Juiz,  de  que  os  reclamantes  não  tinhão  comparecido   á  hora 


em  que  deviSo  principiar  os  trabalhos  do  Conselho,  não  pode 
justificar  o  seu  irregular  procedimento.  Ainda  mesmo  que  elles 
não  tivessem  comparecido  á  hora  marcada,  ou  allegassem  im- 
pedimento que  os  inhibisse  de  funccionar  no  Conselho,  devia 
o  Juiz,  segundo  determina  o  Aviso  n.°  108  de  25  de  Abril  de 
1849,  convocar  os  cidadãos  que  lhes  fossem  immediatos  em 
Totos,  e  não  hum  supplente  de  Vereador,  e  hum  Eleitor  yo- 
tado  em  vigésimo  quinto  lugar ;  e  logo  que  se  apresentassem 
os  reclamantes,  devia  o  Juiz  admitti4os  â  funccionar  no  Con-^ 
selho,  como  prescreve  o  Aviso  n.**  99  de'  8  de  Julho  de  1847. 
Cumpre  portanto  que  Y.  Ex.,  depois  de  effectuadas  as 
necessárias  indagações,  mande  proceder  contra  o  dito  Juiz,  se 
houver  matéria  para  responsabilidade,  por  aquelles,  factos. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intellígencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — -  João  de  Almeida  Pereira  Filho^ 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.«  336  -nGUERRA.—  Portaria  de  4  de  Agosto  de  1860. 

Declarando  o  verdadeiro  sentido  da  Circular  de  27  de  Janeiro  de  1860,  sobre 

vencimentos  de  OíSciaes. 

Bio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4 
de  Agosto  de  1860, 

A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  presente  o  officio  de 
6  de  Junho  ultimo  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  Minas  Geraes,  em  que,  participando  ter-se 
pago,  em  cumprimento  ao  Aviso  de  31  de  Maio  antecedente, 
ao  Tenente  Commandante  da  4.*^  Companhia  de  Pedestres  Cân- 
dido Gustavo  Brandão  de  Lima  os  vencimentos  geraes,  a  contar 
da  data  da  publicação  de  sua  nomeação  na  Província,  con- 
sulta se  deve  proceder  assim  a  respeito  daquelles  a  quem  se 
abonou  simplesmente  soldo  antes  do  exercício;  e  o  Mesmo 
Augusto  Senhor- Manda,  por  esta  Secretaria  de  Estado,  declarar 
ao  referido  Inspector,  que,  à  vista  das  razões  exhíbídas  pela 
Contadoria  Gerab  da  Guerra,  em  sua  informação  datada  de 
16  de  Julho  findo,  deve  o  mencionado  Tenente,  não  obstante 
o  que  se  determinou  no  citado  Aviso,  repor  a  importância  da 
addicional  e  etape  que  se  lhe  abonou  antes  de  entrar  em  exer- 
cício, conservando  a  differença  de  soldo  que  recebeu,  por  ser 
esta  a  mente  da  Circular  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anno. 
••^  Sebastião  do  Rego  Barros. 


N.^*  326.^  Circulai*  46  4  4e  4#oato  dd  18$0. 

Determinando  qne  iSquem  archlvados  os  documeatos  pelosq^iae^  sei^kfioe 
a  entrega  de  aiguraa  praça  do  Exercito,  corao  e^cr^YO^  seja  qual  fôjr  o  áe- 
ferimento  do  GoYemo.' 

Rio  de  laneiro.  Miniâterle  d0s  Nego6k)s  éa  <3ruérra  em 
4  ée  Agosto  de  1660. 

lUm.  e  Sxm.  Sr.  ^Expeça  V.  Ex.  «s  necessárias  oi^dens, 
pira  que  os  docymenloây  pelos  quaes  qualquer  individuo  re- 
cbme  a  éstiiegâ  de  algunnia  praça  do  Ex^rcko,  como  edoravo, 
fiquaai  deiridaineDie  ati^¥ad<06,  qoalqyer  que  seja  ^  deferi^ 
QMSQto  do  Cioverno ;  níiai  d«  «  todo  tetnpo  se  pod^r  investigar 
a  yçiUade  de  4ais$  ik»eun»eiito6,  ^uatido  tnotivos  «ppareção  qire 
assim   o  exijão. 

Doas  Guarde  a.  ¥«  ^it.^^Sékiístíê^  d&  M^  B^Pr^è.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de 


N*  327.  —  Circular  de  8  de  Agosto  de  1860: 

Determinando  que  se -vá  taiif^éo  a  cedue^sSo  ooavjeniente  no  pessoal  encar- 
regado dá  manufacturaçao  de  fardamento. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
6  de  Agosto  de  1860. 

ifím.  e  Exm.  Sr. -r^Tendo-se  já,  ^lu  Aviso  de  17  de  Mar^o 
do  corrente  ann^o,  mandado  cessar  a  pratica  at.ó  ent^o  seginida 
no  ArsenaJ  de  Guerra  da  Corte,  para  olJter  a  míumTacturaçáo 
das  obras  de  alfaiate;  cunipre  qqe  V.  JEx.  provideacie  para 
que  se  vè'  fazendo  a  reducçío  conveniente  no  pessoal  a  cargo 
de  quenj  estava  tal  serviço;  por  isso  que  em  iobserv,aa<a^  aQ 
disposto  no  citado  Aviso  todas  as  obras  4lesJ;a  .espécie  ^ey&i^ 
ser  ÍÊJtas  por  arrematação. 

Betis  Guarde  a  V.  Ex.  —-Sehqstid^S)  do  Rego  B<íTri>6.  -rr^r- 
PresideiAe  da  Província  de 


^  •  •• 


JS.«^33B.--P4aF(tar4a  de  7  d^  Agpste  4e  |«60. 

Dieclarao^  Ipie  4>  OfficUl*  docooibe  a  TÍAgem  ipor  mar,  tem  dii«ito  .«o  y&Or 
«imeDto  da  addcional  e  transporte,  por  conta  do  Governo,  ^e  durante  a 
4b  -tfipfa,  Jêik  -adéièiosiil,  etape  e  ^uda  de  custo ;  excluído  o  abono  pam 

"Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  eant 

Maoâa  $ud  M»ge«tade  o  is^lK!$MQf^  for  ^sta  6<»cretana  fte 
JBs^do,  dactefaf  #o  lospeotc^r  da  TèeaotB^aria  de  Fazenda  da 
Provincia  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  oílicio  n.*"  25  de  UB 
4^  JiiQJkftQ  4itU«i|^  ^^ey  i  visita  da  ioreniiDçdo  da  Goiítddoria 
Geral  da  Guerra,  datada  de  hontem,  o  Alferes  do  Corpo  «lie 
Guarnição  Fixa  da  mesma  Provincia  José  Ferreira  Campos 
ÍQimr,  -W^  "foi  m^  aarvi^o  i  4e  -Saott  Gatfaarim,  te»  direito, 
segundo  o  dispa6M>  M«  iNts.  i.»  ^  â.^ jtas  Jostríieçôes  de  â4 
de  Julho  de  1857,  durante  a  viagem  de  mar,  ao  vencimento 
■  da  addicional  e  transporte  por  conta  do  Governo,  e  durante  a 
de  terra  á  addicional,  etape  e  ajuda  de  custo,  excluidò  o  abono 
para  besta  de  bagagem,  que  só  se  faz  em  campanha. — Sebas- 
tião do  Re^o  Barros, 


PVM»>^i**T« 


N.o  329--— IMPEBIO.— Aviso  de  7  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco,  declarando  que  a  Junta  de 
Qualificação  da  Parochia  de  Itamaracá  deve  funccionar  por  mais  hum  dia 
j^ra  CQ^letiMr  «0  cisico'iii«r4;4idos.«a  iei  ^ra  a  sua  sej^uda  reunião. 

i''  Sacçãa.  Kio  4p  Janeiro.  Hí&istefie  dos  NegoeJk>s  do 
Imj^id  em  7  4ç  AgC^^  de  1860.  . 

lUi».  e  jExflfi.  Sr.  —  Jenfeo  {>r«sente  o  officlo  de  V.  Ex. 
n.""  672  de  10  de  J^lhQ  j^ouimo  passado,  submettendo  á  de-* 
cis$o  do  G^¥«riv»  Imperial  a  q^uestão,  de  que  trata  a  repre- 
j^ei^afâk)  que  á  V.  £x.  dirigio  Anselmo  Ferreira  da  Gamara 
cootm  «  ^liBta  B^via^a  da  Qualificação  da  Pai^oehia  d«  Ita- 
laai^afiá,  por  tor  dei^cte  de  íttnccioiaar  por  espaça  d^  5  llaa, 
(£0100  dat^míi^  o  aart.  %%  da  Lei  de  19  de  Agoato  de  i846. 

E  em  f  es|>Qst«t  4ç^l9TO'«lba  qu«,  sendo  verdade  que  a  diift 
Junta  não  funccionou  por  es^ço  de  5  dias,  e  Me  tendo  por 
est^  wiotívo  tentado  oonhe^in^nte  de  todas  as  reclamações  que 
tt^  fipífiío  apresaoiúdaa»  deva  V*  Ex.  ordenar  q^4ie  eUa  se  reúna 
PQf  p^aiç  kw\  difi;  adiando  a  reuniãQ  do  (k^elha  Muntdpal 
Ú  I^^WS*  »H  fPtr?k  m»!f  4e  Bi<>*^  IP»  «tjai  re^oitodo  m 
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* 

interstício  marcado  na  Lei;  não  servindo  de  embaraço  para 
isso  o  não  poderem  os  trabalhos  da  quàlifícação  estar  concluídos 
á  tempo  de  por  ella  fazer-se  a  eleição  no  dia  7  de  Setembro 
próximo  AiturOy  pois  que,  quando  isto  aconteça»  proceder-se-ha 
á  eleição  pela  qualificação  do  anno  anterior,  como  he  permit- 
tido,  de  conformidade  com  varias  decisões  do  Governo  Impe* 
rial- 

Cumpre,  outrosím,  que  V.  Ex.  mande  proceder  contra  a* 
mencionada  Junta,  se  verificar  que  no  facto,  de  que  he  accusada, 
ha  matéria  para  ser  responsabilisada ;  e  que  lhe  imponha,  além 
disto,  a  multa  marcada  no  art.  126  da  supracitada  Lei  no  § 
!.•  n.^  5. 

O  4ue  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr-  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.«  330.  —  Aviso  de  7  de  Agosto  de  1860. 

* 

Âo  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe  sobre  a  accumuIaçSo  do  cargo  de 
Juiz  de  Paz  com  os  de  Supplente  de  Juiz  Municipal,  e  de  Escrivão  da 
CoUectoria. 

3.»  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Agosto  de  1860. 

íllm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex. 
n.""  220  de  24  de  Julho  próximo  findo,  submettendo  á  consi- 
deração do  Governo  Imperial  a  deliberação  que  tomou,  de 
annullar  os  trabalhos  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochiar 
de  Itabaianinha  presidida  pelo  3.^  Juiz  de  Paz  Francisco  José 
de  Barros  Padllha,  e  de  declarar  válidos  os  da  Junta  presidida 
pelo  1.**  Juiz  de  Paz  José  Vicente  de  Souza. 

E  em  resposta  declaro-Ihe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  de  V.  Ex.  no  presupposto  de  não  ter  o  referido 
1.®  Juiz  de  Paz  exercido  õ  lugar  de  Supplente  do  Juiz  Muni- 
Gípai  em  época  anterior  ao  Aviso  de  6  de  Julho  do  anno  pas- 
sado ;  pois-  que,  se  assim  não  foi,  está  claro  que  renunciou  o 
seu  cargo,  e  não  pode  mais  rehave-lo  segundo  dispõe  o  Aviso 
do  l.""  de  Outubro  do  mesmo  anno.  ^ 

Quanto  ao  â.""  Juiz  de  Paz,  Capitão  António  Esteves  Lima, 
Escrivão  da  CoUectoria,  devo  observar-lhe  que,  com  quanto 
V.  Ex.  não  pudesse  declarar  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  incom^ 
patiTel  com  a  dé  Escrivão  da  CoUectoria»  visto  não  baver  l^ei 
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ou  decisão  do  Governo  Imperial  que  o  declare,  deve  ficar  en- 
tendido que  ha  incompatibilidade  entre  os  dous  cargos  pela 
mesma  razão  por  que  ha  entre  o  de  Juiz  de  Paz  e  o  de  Col- 
lector ;  sendo  portanto  applicaveis  aos  Escrivães  das  Collectorias 
os  Avisos  n.""  105  de  24  de  Abril  de  1849,  e  de  18  de  Março 
de  1854,  publicados  no  Supplemento  à  CollecçSo. 

Cumpre,  pois,  que  V.  Ex.  mande  proceder  contra  o  8.' 
Juiz  de  Paz,  Francisco  José  de  Barros  Padilha,  se  verificar  que 
no  seu  procedimento  ha  matéria  para  responsabilidade. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^—João  de  Almeida  Pereira  Fitho. 
~Sr,  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.""  331.  —  Aviso  de  8  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Proviucia  de  S.  Pedro,  approvando  o  procedimento  que 
teve,  de  delarar  ao  Conselho  Municipal  de  Recurso  das  Dores,  que  em 
matéria  eleitoral  só  ha  os  recursos  creados  pela  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Ifoi  presente  á  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  offlcio  de  V.  Ex.  n.**  60  de  14  de  Junho  ultimo, 
submettendo  á  consideração  do  Governo  Imperial  a  seguinte 
resposta  que  deu  ás  duvidas  suscitadas  pelo  Conselho  Municipal 
de  Recurso  do  Municipio  das  Dores,  á  respeito  da  execução  da 
ordem  qiie  Y.  Ex.  lhe  expedio,  mandando  que  tomasse  por 
termo  a  appellação  interposta  para  a  Relação  do  Districto  por 
António  José  Duarte  da  decisão  do  mesmo  Conselho,  que  in- 
cluirá na  lista  dá  qualificação  da  Parocfaia  de  Camacuã  39 
cidadãos,  que  não  tinhão  sido  qualificados. 

Que  era  muito  irregular  o  procedimento  do  Conselho  pelo 
menoscabo,  com  que  tratava  a  ordem  por  Y.  Ex..  dada^  pre- 
tetidendo  privar  aquelle  cidadão  do  recurso  que  lhe  facultava 
a  Lei,  e  remettendo-o  para  o  fdro  commum ;  no  entretanto 

Sue  DO  processo  eleitoral  apenas  havia  os  recursos  das  Juntas 
e  Qualificação  para  os  Conselhos  Municipaes,  e  destes  para 
a  Relação  do  Districto:  eque  portanto  determinava -lhe  nova- 
mente, sob  as  penas  do  art.  126  §  1."*  n.'  3,  que  mandasse 
tomar  por  termo  a  appellação  interposta  pelo  menciohado  tír 
dadão. 

Dedêoe»  do  Qovemo.  37 


£  ^  Jímm  Mlgm^  Sentoort  Xenda  .mndo  q  ^Gooiultor 
jftJeriAQ  d^ste  ]>íini5íeria,  Ha  por  be^  Declarar,  Hqiw  V.  JBx^ 
jiCQç^u  aperjtodam^^ ;  ©(ms  .««e  a  ^isposi^o  do  ^t .  tó  § 
^^^^  ^  6kegiJiJla;xMS»to  ^e  tô  de  Março  de  m%  ^u?  4ie^Uni  i^iie 
jdas  4ep^gi|$õQ$  do  CâQebíxBia^io  de  appellação  n^be  aggraw  de 
petição,  nãò  píSdfi,  4mf^o  pr^teud©  ^  iGQUseU>o,  síyr  ^i^ícad^ 
m  processo  ^Imtoj:al ;  visto  ^e  si^eHiael»  diqp^iç^  tos»  lugar 
jm  smm  m^is^  «  j^q  cgm^à»  se  trata  4o  ^sx^rcâ^  die  1»|^ 
direito  |;¥)Uti(^^  p^jacuja  r^ivÍDdica$Si^  apegas  }ia  «f«  raX^raoé; 
ejçpíçcaíkadc^  JW  4j^i4aç^ 

Outrosim  fica  o  Governo  /  imperial  inteirado  de  q/^  ^ 
membros,  de  que  se  compunha  o  Conselho,  funccionárão  le- 
Rato^íij^  pQf  ^^«ií¥»  wpedidos  a  fiuppl^njte  4a  im  Muni- 
cipal, e  o  Presidente  4#  ílamara. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  èpara 
fazer  constar  ao  mencionado  Conselho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.~João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


lostrucçOes  sobre  a  escripturaçfio  e  contabilidade  das  rendas  por  eiercicios. 

,        .  .      .        .  ^ 

Ministério  dos  Negócios  ^  Fawpdfu  ^o  #e  ímmn imi9 
de  Agosto  de  1860. 

Asxgfiio  Mom  d»  SiJvt  Ferraz,  f^rcípidesti^  éd  THhmsA  40 
Tmsmto  JV^maai,  swAq  jnforjnadd  4e  tpu»  ^m  ^gi|49i«  (>1- 
l$çtoriâ5  n$o  se  4á  aioda  ^x^acte  ^w»prí»íe»ío  4»  Leis,  Regí^la- 
m>nm^  Xírdâ^s  ^sojto  4?  s^stea»  de  eêcvij^»^  9ip»tabiHàa<âte 
d|s  reuda*  ^or^xeumo^^  recommaDda  aa»  Sr$,  I^p^|orfí«  dil^ 

síQ  jwibordíiJgda5  jaç  «^Wíitfi»  Ifl^r^tóçõe» : 

í . *"  A««o  ^n»umfQ  iie  o  taj^po  deii^rido  dci  t -^  de  jfplha 
de  hum  anno  a  30  de  J wbo  4o  aotto  CH^  ímn»edíataffieç^  m  Hi§ 
seguir, 

.  2.*  PertjBiice  a  4íada  tonin  mm  ^fmmrf^  j^nie^vim^  ^ 
§?Tecadaç5o  dos  iinppstei$4eaig»adof  «â  Loí  4^  4>rça«ie»(io  qm 
neli^  tiver  de  vigorar, «  a^sim  iaoíbem  o  pagapíieiita  d«s  de^p^a« 
pxad^  lia  m^ioa  J^ei,  nas  qvads  Se  inel(*em  os  serviços  fóresb-^ 
dos^o  iSstado  deatro  do  pra*o  j^eíom  referido  do  t,^4e  j^Uilho  a 
80dç  JDttho. 

.3.*  Cad^i  ajino  finaneeico  tem  seu  jojo  p«  (^\lm^o  parti- 
çujajr  .e  4islíQcta  4»  -caderoos,  paffii  mUôs  Içnçarr^  axclasi^a- 
mente  toda  a  receita  e  despezá  que  durante  elle  se  eíT^c^igif íi 


4,^   SIf>  dÂ»  ^  de  Jmlms  «90s«r  é»  :S#4«r  mú\B  ^  #imo 

cadernos ;  ao  jcontrârio,  caoi^iuarâQ  €«jLfis  a  ^rvir  per  mai^  ^eí^ 
9]kezes  ( isto  jto.até  31  <}.e  9e^p>|Nra}  aOp»  46  levftrrse  # ^eltes  M^t9 
a  reee^  «i^reca^ada  i\iaqj9eH#  f  er»o4o,  ^oope  ^  4e9^zià  f|ip#  ^ 
houver  de  pa®9i*  pc^r  seryicos  ^xd^r^e^te  fN^Q«(ado6  líefiti^ 
dos  doze  mt^^  4io  a&pQ  Qi^a^c^o. 

5«*  £iS^  p&rio4o  d^orri4o  4q  1.^  Ae  J^lho  d^  hs»  anno 
a  31  de  Dezeoibix)  do  j»di)0  segajíi^^  he  qw  i»e  efaaa^  ^rc»í^, 
o  qual  toma  a  ^eaomioaçâo  do  fe^eetivo  a^ae  fio^i^eirOy  fta 
èxeD»plo,  181^9  a  18«(^  ISjSi  «  m%  !&c. 

|6.*^  A  3i  da  Pe^inlH*py  uUi^e  dl^  4o  es^çi^,  deve  ii^r 
prejt^jvekoeDt^  ^Qerrar-i^  a  espfipf ur^Qo  j^í^ime^Ut  a  e$te,  ^ 
eoirar-se  piara  a  Theso^raria  mf^  o  ^al46  qtie  por  ^r^iMwra  ^da 
bojaverj  ^  (xw  os  ica^rj)p$  que  taçhã^  .Wfiâe  «  ^  fit\^^  do$ 
deved<^es. 

7.*  Os  seis  mojceg  ia(yíci§j}#ics,  jw^s,  jçue  fií^  ^  f^m  #pa»r 
ei^io  jtítelQ  d^  i^fer^ijGiiQ^  co^nie^  j^a^e^  #o  p^esniplieinpo 
qoe  te^  .e(9i^(^díP  }mm  m^^  «^wo  itow«!^#  >  ^^  psW  fas^o^ 
4uiipi|^  jdi  ^sQ^o$  s^s  jmmf^i  de  ^iK)#  ))efce«^i^  ^  f uoj^ipiiã» 
as  Ck^ctoriajs  ^op»  doQ^jpgo^  (^  ca^^^f^, «  fi^eslao  dotts  èaiaor- 
cetes  mensaes  distinctos,  —  hum  do  exercício  em  liquáj^^çã^v  <e 
eutpp  do  mvo  id^^ciojyor-T«  A^tí^^^for  is<»0  )9#9er  j»  m^i^  cui- 
dada possível  para  m.Q  ^\»f^^  fos  ^adi^pps  #  j[)alaa^t|Q%  por 
exempla,  d^  i861  ia  1^8j^  quakii^  ii^erba  4^  reiceijta  pu  d^sp!E)99 
rdaltiva  $0  de  18|g0  a  61 ,  qe^  los  de  IS^  a  1861  a  flu^  p^tei^ 
c^rjaod^lâtSl  al86^. 

8/  Djuiraate  os  r^fieildos  sm  «lezes  4Ml()icioa&e$  tr#liijKo  as 
C9)l0Gtona^  de  arr^ec^dar  tudo  ^anto  estiver  ^v^  dJvid<^  4^  ia»- 
pokos  deciíetados  para  o  a^9iO^  S^iaficeúro  fíii^  em  Juatao,  4e 
ffliQdo  que  ^o  ultirnQ  de  Beze^^^i^o  ^0  re^  p^  cobrar  qu^ntík 
alguina»  se  (!$r  possível.  No  a^esmo  /seiòestre  arr^eadarAo  ps 
cadernos,  que  não*  tiverem  ainda  recebido,  ,4^  re^ta  de  «d^ 
a  efirgo  dos  E^riySi^s  4<^&  ^ijd^dekgacias  e  Jui^^  jáo  Pai^  jun- 
t^eute  coro  .<;>  saldio  q^e  ;exi^  em  po4er  d^s^es,  ^  q4ial  :Sertá'  46^ 
vado  ao  caderoo  próprio  de  cada  Coll^^toriaj»  94.  dal#  ^em  ^u^ 
rac^eber  o  dito  sald9-  Os  r^riéí^  caderoos  «erS^  envitidos  à 
T^^e$j9iil*#ria  í^ofB  os  de  qiue  trata  a  iastrucçãe  é.'^ 

9.""  Passados  tos  sisis  «ae^as  MáidfHms  d9  a^b^  ífa^-^ 
ceiro^  i^tp  be,  0adp  o  ex^cicio^  a|o  j^  periaiittidp  às  €02- 
lectorias  arnecad^rem  ^em  pfgar«9i.mais  fuaatia  aJgiwa  por* 
6jd^^  4el)e-;  por  qmvAQ^  cprn  i^  rewei^  dpa  ead^^to^  ^  i^ 
laçãp  d<>^  dev<Bdpi^  4  Tb^eap^^arja  ^ee^  jl  míotí^^^/^  4ue 
tinhão  para  cobrar  e  despender. 

10.^  Q^^de  em  vjrjtçde  d^  pre<^l^pfji9S  do  Jm^  dos 
Feitos  4a  F«|e)^da  tiverem  i^  õíileçt^^es  pf9a^Qyid^  e  jiffec^ 
t^^  a  opbrausia  da  di^íd*  {§  qual  ^e  ^fcípiii  ^yída  A^stíva) 
Q^s£fNa|e  da  rejia^ãe  d^  q^  fe^âo  as  jí^pK^r^pcsõi^  6y^  p  0.^> 


leyarSo  a  sna  imporíancia  aos  cadernos  e  balancetes  do  anno 
financeiro  então  corrente ,  e  não  aos  do  exercício  'em  liqui- 
dação ;  e  na  escripturação  dçsfsa  cobrança  empregarão  o  maior 
cuidado  para  que  fiquem  constando  dos  balancetes  quaes  os 
impostos  de  que  provém,  os  exercicios  a  que  pertencem,  os 
nomes  dos  devedores,  a  importância  do  principal,  a  das  custas 
contadas  nos  autos ,  e  a  das  accrescidas  nas  Collectorias. 

11.^  Logo  nos  primeiros  dias  do  mez  de  Julho  de  cada 
anno  deverão  impreterivelmente  os  CoUectores,  por  si,  e  por 
agentes  seus,  quanto  aos  lugares  aonde  não  poderem  chegar 
com  presteza,  proceder  ao  lançamento  qu«r  do  imposto  sobre 
lojas  e  mais  casas  de  negócios,  quer  da  taxa  dos  escravos, 
guardadas  as  prescripçôes  legaes :  isso  com  a  maior  pontua- 
lidade possível,  para  que  as  pessoas  indigentes  tenhão  tempo 
de  fazer  suas  reclamações,  as  quaes  só  podem  ser  attendidas 
até  o  dia  em  que  começa  a  cobrança,  na  forma  do  art.  Zk 
do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844. 

12/  Encerrado  o  lançamento  de  que  falia  a  Instrucção 
anterior,  &rão  immediatamente  os  CoUectores  a  estatística  an- 
nnal  das  casas  de  commercio  e  outras,  a  qual  remetterão  á 
Thesouraria,  o  mais  tardar,  no  primeiro  correio  do  mez  de 
Novembro. 

13.^  No  pagamento  aos  credores  do  Estado  que  não  se 
apresentarem  pessoalmente  ter-se-ha  o  cuidado  de  exigir  pro- 
curação, a  qual  será  passada  na  forma  das  Instrucções  do 
Thesouro  de  30  de  Março  de  1849,  e  terá  vigor  unicamente 
até  o  fim  do  exercício.  Essa  procuração  será  remettida  .á 
Thesouraria  com  o  documento  da  despeza ,  .  se  esta  se  fizer 
por  huma  vez  somente;  se  porém  a  procuração  der  poderes 
para  cobrar  divida^  cujo  pagamento  tenha  de  effectuar-se  por 
mais  de  huma  vez,  far-se-ha  huma  nota  da  remessa  delia  no 
fim  da  verba  do  primeiro  pagamento,  lançada  no  caderno  da 
Receita  e  Despeza. 

14.^  Além  do  documento  ou  recibo  por  huma  única  via, 
devem  as  partes ,  quando  receberem  qualquer  quantia ,  ^ssignar 
a  respectiva  verba  no  caderno  da  Receita  e  Despeza. 

15.^  Âs  despezas  militares  só  deverão  ser  pagas  á  vista 
de  documentos  por  1."^  e  2»^  via,  sob  pena  de  se  glosarem 
na  Thesouraria  todas  aquellas  que  forem  pagas  á  vista  de  huma 
só  via.  Isto  porém  não  se  refere  ás  despezas  com  Reformados 
e  Pensionistas  do  Estado,  dos  quaes  outrosim  não  se  deve 
exigir  certidão  de  vida  quando  se  apresentarem  para  receber 
pessoalmente  e  assignarem  a  verba  respectiva  no  caderno  da 
Receita  e  Despeza. 

16.^  Os  vencimentos  de  todos  os  Empregados  são  pagos 
por  mez  ou  por  trimestre,  contados  do  l,*"  de  Julho  em  diante. 
Se  começarem  a  servir  no  decurso  de  hum  mez  ou  de  hum 
Mmestre»  dever-se-ha  unir  essa  fracção  de  tempo  ao  mez  ott 


J 


iriíxieétM  isíègttínié  tmra  sô  fazer  o  págamehtõ  na  mésbiaódcaãíltf^ 
acertando-se  assim  a  conta.  Só  se  pagará  parte  de  mez  ou 
de  trimestre  se  essa  pa]pte  tiVer  de  fechar  em  Junho  a  conta 
do  anno  financeiro ,  ou  se  o  servidor  tiver  deixado  o  emprego 
definitivamente. 

17.*  Nenhum  documento  será  pago^  estando  nelle  englo- 
bada despeza  pertencente  a  mais  de  hum  exercício. 

iS.*^  Os  recibos  das  partes  deverão  ser  passados  nas  pró- 
prias certidões  de  exercicio  ou  de  vida»  ou  nos  certificados 
de  cumprimento  de  deveres ,  quando  por  ventura  tenhão  de 
apresentar  taes  documentos.  Se  porém  o  credor  da  Fazenda 
não  depender  delles,  passarão  os- recibos  em  meia  folha  de 
papel  almasso^  ou  de  marca  equivalente  ^  que  he  o  de  que  as 
Coll^ctorias  deverão  usar  no  $eu  expediente  e  em  seus  officios. 

19.*^  Nenhuma  despeza  será  abonada  na  Thesouraria  sem 
júntar-se  aos  balancetes  documento  que  a  comprove;  bem 
como  nenhum  documento  de  despeza  deverá  ser  enviado  á 
Thesouraria  senão  junto  ao  balancete  em  que  a  me^ma  despeza 
estiver  escrípturada. 

20.*  Às  rendas  das  CoUectorias  serão  escripturadas  nos 
respectivos  cadernos  dia  por  dia ,  e  também  diariamente  pas- 
sadas para  o  caderno  da  Receita  c>  Despeza»  no  qual  se  lan- 
çará toda  a  despeza  no  mesmo  acto  em  que  ella  se  fizer. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz* 


N.  333.— Em  10  de  Agosto  de  1860. 

o  art.  35  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859  refere-se  és  licenças  por 

motivo  de  moléstia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Agosto  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  officio  n.""  64  de  20  de 
Abril  ultimo,  que  o  art.  35  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de 
1859  só  alterou  o  art.  55  do  de  20  de  Novembro  de  1850  na 
parte  relativa  ao  desconto  de  vencimento  nos  casos  de  licença 
por  moléstia,  como  claramente  se  vé  daquelle  artigo ;  e  sobre 
cuja  intelligencia  jâ  se  tem  concedido  varias  licenças,  citando- 
se  o  Decreto  de  1850  nos  casos  em  que  as  licenças  são  con- 
cedidas sem  ser  por  moléstia. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


T| 


>«)9  SM  ®<»«. 
Ii.*aak«-«AUNHA.^ Aviso  dali  deAgoato  áe  t8^. 

«  ...  • 

Oai^M  0  iiiiifN*iDe  doft  G«(ar4as  dt  Comi^afaia  de  Apreaclize»  ArUfiç^f  d<K 
Arsenal  d9  Mariaba  da  Corte,  <iae  servirem  de  Sargeato  Ajudaotei  e  dei 
1.08  e  5.08  Sargentos. 

3.*  Secção.  Rio  áe  Janeiro.  Ministério  do»  Negocío$  da 
Marinha  em  li  de  Agosto  de  1860. 

Sii9  Magestade  o  Imperador ,  confomiaBdo-se  com  o  qria 
V,  S.  expOz  ew  ofBct©  n.*  883  de  20  de  Jalho  próximo^ 
pretérito^  Ha  por  bem  qoe  o  uniforme  do»  Guantes  da  Com- 
panhia de  Aprendizes  Artiôces  desse  Arsenal,  que  sertirem 
de  Sargento  Ajudaute,  e  de  1.***  e  2.***  Sargentos,  seja  igual 
a»)  que  foi  marcado  para  as  outras  praças  da  mesma  Gom- 
panbía  no  Aviso  regulamentar  de  12  de  NovemlMro  de  1857,, 
com  a  diflérença  de  trazerem  no  bonet  galSo  de  ouro  avivada 
de  encarnado,  o  daquelle  de^  huma,  e  o  deste  de  meia  pol- 
egada de  largura,  tendo  na  frente,  verticalmente  oollocada,  huma 
ancora  com  a  Coroai  Imperial,  e  no  braço  direito,  o  Sar- 
gento Ajudante  dons  galdes  de  ouro  de  huma  pollegada  de 
largtiía  e  note^  de  comprimento,  posto»  obliquamente,  com  a 
Corda  Imperial  por  cima,  os  l.***  Sargento»  o»  mesmos  galres 
sem  a  Corda,  c  os  S.*  hum  sd^  galão,  também  sem  CorAa^ 
o  que  comoiunicô  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Francisco  Xavier  Paes  Barrote. 
Sr.  Inspector  do  Arsenal  d»  MiH?H»ha  da  Corte. 


y»o  3ã&~GUERKA.^Aviso  de  11  do  Agosto  do  1$60. 

Dando  esclarecimentos  acerca  das  disposições  das  Circulares  de  S^O  de  rulho 
de  1858    e  ^  de  Juabo  próximo  passado,    sobre  abonos  ás  praças  que 

mareliao  isoladas. 

/ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  doa  Neg^ioa  da  Queira  em 
It  de  Agosto  de  186a. 

Itfm.  e  Exm.  Sr.*<*Aecusando  a  reeepçâci  do  seu  oflloio 
n.""  03,  de  S3  de  lulho  ultimo,  que  cobrio  eofâaa  dos  qu«  Uie 
forio  dirigido»  pelo  Assistente  do  Ajudante  Genepa)  nesfla  Pro^ 
viocía,  e  peto  Teníento  Coronel  Commandante  do  respectiva. 
Corpo  de  Guarnição  íixa,  pedindo  esdarecimeatos  áoeroa  daa 
disposições  contidas  nos  Avisos  Circulares  de  20  de  Julho  de 
1888  e  ik^de  Jnitfao  proxiBio  pasaado;  declaro  a  V,  Ex.,   para 


:\ 


que  o  l^ça  coQsbMT  ^ifPeHe^  fiifiecjpowríoi»  <pMi  co  «itadoSs Attes 
não  estão  em  opposição»  pois  que  no  1.®  se  deter minoa  o  modo 
d«  soecorcwento  ài  praçafi  qw  warcbio  isotadat ;  pw»  ^00^ 
Dio  ▼eni<|fií&  a  bypothese,  ora  figurada  pelo  dito  eomntamhnt^y 
de  yêr-se  buma  praça  reduzida  a  mendigar  o  pão  por  Êtta  do 
necessário  soccorrímento ;  e  no  S."*  o  modo  por  que  devem  ser 
abon^ld^  4a  elape  a&  praças  quei  entrio  ou  90^0.  do^  Gaqpos. 
A  praça  que  sabe  do  Corpo  em  aili(«aeia  011  piurt  attittl 
qualquer  serviço,  comprehendido  nas  1»"  hypotíieses  do 
Avi$^  de.  5  de  luntio»  he  soceornda  pela  Corpo  até  o  #a  an- 
terior aor  da  $ua  mareto^  e  desse  dia  em  diaat»  deva  aer  m^ 
corridãi  segundo  a  disfioaíçêlo  do  Aviso  de  20  de  lulbo  da  tí&è^ 

Jhns  Guarde  a  V.  Ex.--Sebastíia  do  Bfig0  M^rr^^i^^SÊ. 
ftesidlexiLta  d^  Província  ã&  Minas  Geraea. 


^mmmmmmmn^ 


N.'  33&.««<FAZENPA.  «r^CiícoIar  éetSiõ  Agosto  ée  MS». 

SlNtldaltia  dst  baIm.  da  30000». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Agosto  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  tendo  resolvido  a  substituição  das  notas  de 
SO^OOO  da  1.^  ertMipa,  p^iel  branco,  no  fMipa  que  decorrer  desta 
data  ao  ultimo  de  Abril  do  anno  de  1861,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
tores da9  Thesooraria»  de  Fazenda  dSa(  Provincias  que»  fiizeiído 
annunciar  esta  resolução  não  só  pelos  periódicos,  como  por  flMÉ> 
deeditaes  afixados  em  todos  os  municípios,  procedão  á  substituição 
de  taeg  iiotas,  emiNregaiiâo  para  m^  m  saldoa  di9p(M¥eia  das 
Thesourarias,  e  solicitando,  na  falta  deltoa^  oa  ímÊàmk  neces- 
sários: outrosim  que  remettão  ao  Thesouro,  a  contar  de, No- 
vembro protímo  flâtiAroiK  as  notas  que  já  ealão  «sÃivereBi  subs- 
tituídas em  virtude  da  presenfte  Circolat;  coattiiiijuid0  a  famr 
iguaea  lemessas  d^abá  em  diaote,  éà  doua  tm  dona  wezes^ 

l^edara  ao  a^sma  teaq^  ao&  ditos  Sra.  Inspactares,  qa» 
o  prazo  de  des  mezeà  para  o  deacooto  meosal  de  daa  por  canta 
no.  vakN(  das  supracltadaa  notâ^,,  deve  i^ineipiar  no  l.<^  de  Maia 
do  reforído  anno  de  1861 ;  observando^sa  a  es\»  respeètaast  d»* 
po^çôea  re(;MuiD(endada^  nas  ordens  aiQ^riojrea  stdira  Blentieo 
assiMafita. 


Á^gtífii  lími»  éÊ  Sikm  Fefnmã. 


J^terminasdo^  em  virtade  da  ImperUI  Resolução  dé  11  do  corrente,  que 
•  em  qualquer  hypothese  fora  do  serviço  de  campanha,  as  pragas  da  Guarda 
Nacional  chamadas  a  serviço  recebao  todos  os  vencimentos  em  dinheiro, 
e  nfto  em  generbs,  durante  os  díaa  que  servirem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
14  de  Agosto  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o 
Imperador,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  11  do 
corrente^  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
Determinar  que  em  qualquer  hypothese,  fora  do  serviço  em 
campanhh,  para  que  a  Guarda  Nacional  fôr  chamada  a  servir, 
os  Corpos  ou  praças  delia  recebão  em  réis  com  o  soldo  e  etape 
respectivas,  durante  os  dias  que  servirem,  o  que  estiver  mar- 
cado na  Lei  do  orçamento  então  em  vigor,  para  o  fardamento 
das  praças  do  Exercito,  em  vez  de  receberem  o  fornecimento 
em  géneros  em  épocas  determinadas  como  se  pratica  com  o 
mesmo  Exercito;  assim  o  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  devida  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  •— 5e6as^«ao  io  Rego  Barros. 'Sr. 
Presidente  da  Província  de  .... 


N.^*  338.  —Aviso  de  14  de  Agosto  de  1860* 

Determinando  que  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional  possfio  ser  chamados 
n*alguns  casos,  para  a  formaçflo  de  Conselhos  militares  das  praças  do 
Exercito. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
14  de  Agosto  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  Sua  Megestade  o 
Imperador,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolação  de  11  do 
corrente,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Suprertio  Militar 
Determinar  que  a  providencia  contida  no  Aviso  de  17  de  Maio 
"de  1856,  mandando  que  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional  possão 
ser  chamados  n^alguns  casos  para  a  formação  de  Conselhos 
militares  que  tem  de  conhecer  ida  culpabilidade,  e  tratar  do 
julgamento  das  pinças  do  Exercito  em  Guarnição  nasProvin-* 
cias,  se  generalise  para  todos  os  casos  que  possão  occorrer, 
aflm  de  evitar  que  da  falta  de  Officiaes  do  Exercito  efiTectivos, 
reformados»  honorários  e  da  extincta  2."^  linha  para  a  formação 


• 


j^^sç^  iam  o^<L  .    - 

dos    referidos  Conselhos  sobrevenha  prejuízo  ou  demora  ao  ' 
serviço  e  aos  mesmos  réos;  assim  o  cômmunico  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros,-^ Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  .... 


N.°  339. --IMPÉRIO — Aviso  de  14  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Rita  desta  cidade,  declarando 
que  uSo  podem  votar  alguns  cidadãos,  que  por  falta  involuntária  nOo 
forao  inciuidos  na  qualificação  deste  anno,  c  que  deve  intervir  na  forma- 
ção da  Mesa  Parochial,  em  as  próximas  eleições,  hum  dos  ditos  cidadãos 
que  he  supplente  de  Eleitor. 

3."  Secção.  Hio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  14  de  Agosto  de  1860. 

Tenho  presente  o  oíficio  de  Vm.  de  11  do  corrente  mez, 
consultando  ao  Governo  Imperial,  se,  não  tendo  sido,  por  falta 
involuntária,  incluidos  na  ultima  revisão  da  qualificação  dos 
votantes  dessa  Parochia  os  cidadãos  Luiz  Tavares  Guerra,  Dr. 
Pedro  António  de  Oliveira,  e  José  Manoel  Picanço  da  Costa, 
pode  a  Mesa  Parochial  admitti-los  a  votar  nas  próximas  elei- 
ções. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que,  não  podendo  as  Mesas 
Parochiaes  receber  votos  de  quem  não  esteja  incluido  na  qua- 
lificação, não  deve  aquella  Mesa  admittir  os  mencionados  ci- 
dadãos a  votar  nas  próximas  eleições:  e  nem  elles  podem 
ser  agora  incluidos  na  lista  da  qualificação,  pois  que,  segundo 
o  Aviso  n.°  147  de  31  de  Maio  de  18ít9,  a  iaita,  de  que  Vm. 
trata,  só  pôde  ser  remediada  por  meio  dos  recursos  autorisados 
pela  Lei  Regulamentar  das  eleições;  e  os  ditos  cidadãos  não 
poderão  ser  admittidos  como  votantes,  se  não  por  occasião  da 
revisão  da  qualificação,  que  ha  de  ter  lugar  no  anno  vindouro. 

Outrosim  declaro  á  Vm.,  de  accordo  com  o  Aviso  n.'30 
de  5  de  Fevereiro  de  1849,  que  o  íacto  de  não  ter  sido  qua- 
lificado o  cidadão  Pedro  António  de  Oliveira,  não  o  priva  do 
direito  de  votar  como  Eleitor  supplente  ^  para  a  organisação 
da  Mesa  Parochial. 

O  que  cômmunico  a  Vm.  para  sua  intelligencia* 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Joãc*  de  Almeida  Pereira  Filho. 
-^Sr.  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Rita 
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N.«  340.— Aviso  de  14  de  Agosto  de  188b. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes,  sobre  a  competência  da  Jtiíe 
de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de  Santo  António  do  Rio  do  Peixe  para 
presidir  a  eleição  de  7  de  Setembro  próximo  faturo. 

3."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  14  de  Agosto  de  1860. 

Ulm,  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oíiicio  de  V.  Ex. 
D.**  80  de  7  do  corrente  mez,  remettendo-me  as  representações 
que  à  V.  Ex.  dirigirão  a  Gamara  Municipal  da  Cidade  do  Serro, 
e  vários  habitantes  do  Districto  de  Santo  António  do  Rio  do 
Peixe,  acerca  do  Juiz  de  Paz,  que  deve  presidir  ás  eleições 
municipaes  á  que  se  tem-  de  proceder  no  referido  Districto  nó 
dia  7  de  Setembro  próximo  futuro ;  e  pedindo  que  o  Governo 
Imperial  dê  huma  solução  sobre  tal  objecto. 

E  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,'  se  o  2."  Juiz  de 
Paz  Evaristo  Pires  de  Oliveira  não  se  mudou  do  referido  Dis- 
tricto, pertencia-lhe  presidir  â  Junta  de  Qualificação,  como  de- 
cidio  o  antecessor  de  V.  Ex.,  e  compete-lhe  presidir  á  Assem- 
bléa  Parochial  por  occasião  daquellas  eleições;  pois  que  o 
facto  de  ter  elle  sido  eliminado  da  qualificação  pelo  Conselho 
Municipal  de  Recurso  não  faz  com  que  perca  o  cargo  de  Juiz 
de  Paz 

Se  porém  o  mencionado  Juiz  mudou  a  sua  residência  para 
outra  Parochia,  não  podia  presidir  à  Junta  de  Qualificação, 
e  nem  pôde  presidir  á  Assembléa  Parochial ;  pois  que  segundo, 
o  Aviso  n.**  161  de  13  de  Dezembro  de  1848,  huma  vez  per- 
dido o  cargo  de  Juiz  de  Paz  pela  mudança  de  domicilio,  não 
se  recupera  pela  volta  para  a  Parochia,*  d'onde  o  Juiz  mu- 
dou-se,  devendo-se  em  tal  caso  juramentar  hum  Supplcnte  para 
preencher  o  numero  dos  Juizes  da  Parochia. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para 
o  fazer  constar  aos  representantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


H.*  341.--*  Aviso  da  16  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presideote  da  Proviocía  do  Ceará,  approvando  a  decisão  que  deu,  de 
não  poderem  as  eleiçOes  da  Parochia  do  Riacho  do  Sangue  ser  feitas  em 
huma  Igreja  situada  em  outra  Parochia. 

3^  SecçSo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  do 
Império  eni  16  de  Agosto  de  1860. 

Illm.  eExm.  Sr.— ^ Tenho  presente  o  oíiicio  n.**90  de  23 
de  Julho  próximo  findo,  em  que  Y.  Ex.  me  communica  que, 
tendo  o  Juiz  de  Paz  da  Parochia  do  Riacho  do  Sangue  e  a  Ca- 
mará Municipal  da  Yilia  da  Cachoeira  pedido  permissão  para 
que  as  próximas  eleições  tivessem  lugar  na  Matriz  da  referida 
Villa,  e  não  na  daquella  Parochia,  V.  Ex.  lhes  respondera  que 
não  podia  convir  nessa  transferencia,  por  ser  ella  opposta  ao 
que  determina  a  Lei  Regulamentar  das  eleições* 

E  em  resposta  declaro-Jhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  de  V.  Ex.  pelas  razões  em  que  ella  se  funda; 
pois  ainda  que  houvesse  impedimento  para  celebrar-se  a  eleição 
na  Matriz  da  referida  Parochia,  poder-se-hia  permittir  a  trans- 
ferencia para  outro  lugar  dentro  da  mesma  Parochia,  e  não 
para  hum  situado  fora  delia. 

O  que  communico  á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  para 
o  fazer  constar  aos  mencionados  representantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho» 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.°  342.— Aviso  de  16  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas,  declarando  que  deve  expedir  ordeiu 
para  que  tomem  parte  na  eleição  de  Membro  da  Asscmbléa  Provincial  os 
Eleitores  da  Parochia  de  Anadia,  que  não  se  pôde  bem  saber  quaes  são, 
ficando  reservado  á  mesma  Assembiéa  resolver  o  que  convier  sobre  tal 
eleição. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oflScio  de  V,  Ex. 
de  18  de  Junho  ultimo,  expondo  as  duvidas  que  se  susci-^ 
tárão  na  Assembiéa  Legislativa  dessa  Província,  por  occasião  da 
verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  em  consequência  da 
duplicata  de  eleições  que  teve  lugar  no  4.*  Districto  eleitoral 
da  mesma  Província;  e  consultando  ao  Governo  Imperial,  se. 
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tendo  sido  annulladas  por  aquella  Assembléa  as  eleiçOes  do 
referido  districto,  deve  V.Ex.  mandar  proceder  á  nova  eleição, 
e  se  pode  nella  tomar  parle  a  Parochia  de  Anadia,  onde  não 
existe  hum  só  Diploma  de  Eleitor,  nem  copia  authentica  da 
acta  da  respectiva  eleição  primaria. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  V.  Ex.  deve  mandar,  quanto 
antes,  proceder  á  nova  eleição  no  mencionado  districto,  e  nella 
devem  tomar  parte  os  Eleitores  da  Parochia  de  Anadia,  cuja 
eleição  constar  dos  documentos  existentes;  ficando  reservado 
a  mesma  Assembléa,  por  occasião  de  verificar  os  poderes  dos 
eleitos,  resolver  como  melhor  lhe  parecer. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

« 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.°  343.— Aviso  de  16  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  S.  Christovao  desta  cidade, 
declarando  que  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  nao  pódc  fazer  parte  das 
turmas  de  Juíz^es  de  Paz,  chamados  na  falta  de  Eleitores,  para  organi- 
sarem  as  Juntas  de  Qualificação  e  Mesas  Parochiaes. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dós  Negócios  do 
Império  em*  16  de  Agosto  de  1860. 

Tenho  presente  o  oíficio  que  Vm.  me  dirigio  em  12  do 
corrente  mez,  recebido  hoje,  consultando  se  á  vista  doart.  13 
do  Decreto  n.o  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  que  faz  appli- 
caveis  ás  turmas,  de  que  trata  o  art.  2."*  do  mesmo  Decreto, 
as  disposições  dos  artigos  anteriores  áquelle,  deve  o  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  ou  da  Mesa  Parochial, 
quando  a  Parochia  não  tiver  Eleitores,  como  acontece  a  essa 
de  S.  Christovao,  por  ter  sido  creada  depois  da  ultima  eleição, 
fazer  parte  das  turmas  que  tem  de  eleger  a  Junta  ou  Mesa, 
como  acontece,  quando  clle  he  Eleitor  ou  supplcntc  de  Eleitor, 
em  virtude  do  disposto  no  art.  11  do  referido  Decreto. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.  que,  entre  as  disposições  que 
o  citado  art.  13  manda  fazer  extensivas  ás  turmas  do  art. 
2.",  não  se  comprchende  a  do  art.  11,  pois  que,  sendo  expresso 
naquelle,  que  o  Presidente  da  Junta  ou  Mesa  convocará  os  8 
cidadãos  que  lhe  ficarem  immediatos  em  votos,  não  he  pos- 
sível que  o  mesmo  Presidente  se  comprehenda  nesses  oito. 

São  applicaveis  á  eleição  dos  membros  da  Junta  ou  Mesa 
Parochial  somente  as  disposições  que  o  podem  ser,  e  não  as  que 
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não  estSo  neste  caso,  como  acontece  com  a  de  que  se  trata» 
por  haver  outra  diversa  no  art.  2.^,  á  que  cila  se  oppôe,  e 
com  outras  que  tratão  de  matéria  que  não  tem  relação  com  a 
do  mesmo  artigo. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  e  Mesa  Parochial  dç 
S.  ChristovSo. 


N.«  344.— FAZENDA.  — Em  16  de  Agosto  de  1860. 

Os  Fieis  dos  Thesoureiros  podem  assignar  os  conhecimentos  e  quitações  do 

recebimento  de  impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  16  de 
Agosto  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Provincia  da  Bahia,  cm  resposta  ao  seu  officio  n.*  139  de 
20  de  Abril  ultimo,  que,  dispondo  o  §  3.°  do  art.  40  do  De- 
creto n.*  2.551  de  17  de  Março  do  corrente  anno  que  o  Fiel 
doThesoureiro  das  Recebedorias  desempenhe  as  obrigações  deste 
em  todos  os  actos  de  recebimento,  pagamento,  remessa  ou  en- 
trega do  dinheiros  quando  por  elle  lhe  forem  taes  fnncções  de- 
legadas, e  sendo  obrigação  do  Thesoureiro  assignar  os  conhe- 
cimentos e  quitações  que  se  expedirem  pelo  recebimento  dos 
impostos,  em  virtude  do  §  6."  do  art.  38  do  mesmo  Decreto, 
he  claro  que  o  Fiel  os  deve  assignar  nos  casos  em  que  os  con- 
tribuintes lhe  entregarem  o  dinheiro,  embora  esteja  presente  o 
Thesoureiro;  não  seguindo-se  todavia  que  fique  este  dispen- 
sado de  receber  o  pagamento  das  partes,  por  que  deve  fazé-lo 
cumulativamente  com  o  sobredito  Fiel. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


'   N.«  345.— Em  18  de  Agosto  de  1860. 

No  tempo  das  ferias  póde-se  proceder  a  sequestros,  penhoras,  &c. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.     Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da 
Provincia  de  Santa  Catharina  communicou    ao  Thesouro  em 
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oflicio  n.*"  67  de  15  de  JuDho  ultimo,  que  o  Juiz  dos  Feito» 
da  Fazeoda  da  mesma  Província,  José  Nicoláo  Rigueira  Costa, 
negára-se  a  tomar  conhecimento  de  hum  precatório  expedido 
pelo  da  Corte,  para  ser  requerido  e  penhorado  Amphiloquio 
Nunes  Pires,  por  falta  de  pagamento  de  certo  imposto,  sob 
pretexlo  de  achar-se  em  ferias  o  Juizo:  e  porque  o  Decrçton.** 
1.285  de  30  de  Novembro  de  1853,  no  art.  S.*»  §§  1.^  e  4..% 
permitfcc  que  se  possa  fazer  penhoras,  sequestros  e  todas  aquellas 
diligencias  que  pela  demora  ficarião  prejudicadas,  e  he  de 
estylo  executarem  os  Oíficiaes  de  Justiça  os  mandados  que  ten- 
dem a  qualquer  daquelles  fins,  limitândo-se  porém  só  a  esses 
actos  e  consequentes  intimações;  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  pro- 
videnciar como  entender  acertado  para  que  em  todos  os  Juízos 
se  observe  esta  pratica,  a  bem  da  regularidade  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.-- 
Sr.  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


N.'^  346.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  18  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidepte  da  Província  do  Ceará,  approvando  a  deliberação  que  tomoa 
de  aaoullar  os  trabalhos  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  cidade  da 
Granja. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  offlcio  de  V.  Ex.  n.*  92 
de  24  de  Julho  próximo  findo,  submettendo  a  consideração  do 
Governo  Imperial  a  deliberação,  que  tomou,  de  annullar  os  tra- 
balhos do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Cidade  da  Granja, 
e  de  marcar  o  dia  20  do  corrente  mez  para  nova  reunião  do  dito 
Conselho,  em  consequência  das  seguintes  irregularidades  por 
elle  praticadas: 

1.^  Haver  o  Juiz  Municipal  deixado  de  substituir  ao  Juiz 
de  Direito  da  Comarca,  que  se  achava  funccionando  no  Jury, 
e  de  passar  a  jurisdicção  ao  seu  supplente,  á  quem  com- 
petia a  presidência  do  Conselho. 

2.^^  Ter  o  Conselho  deixado  de  lavrar  a  acta  dos  trabalhos 
de  hum  dos  dias  da  sessão,  resultando  daqui  a  irregularidade 
de  votar-se  sobre  matéria  já  decidida  no  dia  antecedente. 

3.*  Haver  e  Conselho  nesse  mesmo  dia  excluído  de  nelle 
funccionar  o  Presidente  da  Camará  Municipal,  sem  que  este 
se  achasse  impedido. 

4»  *    Ter  sido  chamado  para  compor  o  Conselho  o  Coronel 


>^<^  303  ®!«^«. 

José  Romão  da  Mottá,  que  dUo  era  o  Eleitor  mais  votado  da 
Parochia,  por  isso  que  havia  18  Eleitores  com  igual  votação, 
e  nunca  se  procedera  ao  sorteio  para  desempata-los. 

£  em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  de  V .  Ex . ,  por  quanto  as  mencionadas  irregula- 
ridades trazem  comsigo  a  nullidade  de  todos  os  actos  pra- 
ticados pelo  Conselho. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  para 
o  fazer  constar  ao  referido  Conselho. 

Deus  Guarde  a  V.  Es.. -^  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
*— Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.«  347.— GUERRA.— Aviso  de  18  de  Agosto  de  1860. 

Declarando  que  as  licenças  concedidas  aos  Offlciaes  e  praças  do  Exercito 
residentes  na  Corte  prescrevdb  dentro  de  8  dias  nSo  sendo  satisfeito  o 
sello. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  18 
de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Acontecendo  que  do  prazo  de  hum  mez 
concedido  para  vigorarem  as  licenças  deste  Ministério,  obtidas 
pelos  Offlciaes  e  praças  do  Exercito,  tem  resultado  demora 
calculada  na  sua  apresentação,  aproveitando-se  os  que  assim 
procedem  do  dobro  do  tempo  que  alcanção  de  licença ;  declaro 
a  V.  Ex.  que  d'ora  em  diante  as  licenças  dadas,  por  qualquer 
motivo,  aos  citados  Oíficiaes  e  praças,  serão  immediatamente 
remettidas  a  V.  Ex.  enviando-se  ás  Thesourarias  de  Fazenda 
nas  Províncias  as  notas  de  Sello  para  desconto  aos  qud  nellas 
residirem,  e  prescrevendo  a  licença  aos  que  residirem  na  Corte, 
se  dentro  de  8  dias  não  satisfizerem  o  mesmo  sello. 

Deus  Guarde  a  \.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Barão  de  Suruhy. 
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N.*»  348  — Circular  de  18  de  Agosto  de  1860. 

Declarando  que  a  Tabeliã  das  peças  de  fardamento  para  o  Exercito ,  ap- 
provada  pelo  Decreto  n.®  2.606*  de  53  de  Junho  de  1860,  ea  do  preço 
e  duração  dás  mesmas  peças  vigorao  do  1.^  de  Janeiro  de  1861  em  diante. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  18 
de  Agosto  de  1860. 

lUm.  eExm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  governo  que  a  Tabeliã  das  peças  de  fardamento  para  o  Exer- 
cito approvada  pelo  Decreto  n.°  2.606  de  23  de  Junho  ultimo 
e  a  do  preço  e  duração  das  mesmas  peças  devem  começara 
vigorar  do  1.**  de  Janeiro  do  anno  próximo  vindouro  em  diante ; 
e  não  do  1.**  de  Julho  do  corrente  anno,  como  se  determinou 
no   Aviso   Circular  de  30  do  ultimo  dos  citados  mezes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. —  Sr. 
Presidente  da  Província  de 


N.*  349.—  MARINHA.  —  Aviso  de  20  de  Agosto  de  1860. 

Fixa  o  prazo  para  a  apresentação  dos  livros  e  documentos  concernentes  á 
contas  dos  responsáveis  por  dinheiros  e  valores  do  Estado,  a  que  se  re- 
fere "O  art.  34  do  l\egulamento  e  Decreto  n.  2.548,  de  10  de  Março  do 
corrente  anno. 

2.''  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  20  de  Agosto  de  1860. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
Aviso  de 24 de  Abril  do  corrente  anno,  que,  em  vista  do  que 
expendera  o  Contador  de  Marinha  em  officios  ns.  971  e  144,  de 
15  de  Junho  ultimo  e  10  de  Agosto  corrente,  resolvi  fixar  o  prazo 
de  dous  mezes  para  apresentação,  na  Contadoria  e  Thesourarias  do 
Fazenda,  dos  livros  e  documentos  concernentes  á  contas  dos  di- 
nheiros e  valores  da  Fazenda  Nacional  á  cargo  dos  diversos  res- 
ponsáveis subordinados  a  este  Ministério ;  e  bem  assim  marcar 
igual  prazo  para  liquidação  das  ditas  contas  e  sua  remessa  ao 
Tribunal  do  Thesouro,  nos  termos  do  art.  34  do  Regulamento 
e  Decreto  n.  2.548  de  10  de  Março  deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 
Sr.  Conselheiro  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda. 
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N.°  330.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  21  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  deelarando  que  em  caso  nenhum 
he  admissível  que  hum  cidadílo,  que  sérvio  na  Junta  de  Qualificação  de 
votantes,  faça  parte  do  Conselho  Municipal  de  Recurso. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  de  V,  Ex. 
n.**  113  de  10  do  corrente  mez,  submettendo  á  consideração 
do  Governo  Imperial  a  seguinte  decisão,  que  deu  á  Consulta 
que  a  V.  Ex.  dirigirão  os  membros  do  Conselho  Municipal 
de  Recurso  da  Cidade  do  Bananal: 

Que,  attento  o  fim  do  art.  33  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  que  he  proporcionar  aos  reclamantes  qualificados,  ou 
excluidos,  garantias  perante  o  Conselho  Municipal  contra  as 
decisões  das  Juntas  de  Qualificação,  prohibindo  que  naquelle 
sirvão  os  mesmos  indivíduos,  que  servirão  nesta ;  e  tendo  cessado 
essa  razão,  pela  circumstancia  de  não  ter  o  Conselho,  nos  dous 
dias,  em  que  foi  presidido  pelo  2.°  supplente  do  Juiz  Muni- 
cipal, tomado  conhecimento  de  recurso,  ou  reclamação  alguma, 
não  prevalecia  a  disposição  do  citado  artigo,  e  erão  validos 
os  actos  do  mesmo  Conselho,  que  nenhuma  influencia  ti  verão 
relativamente  aos  direitos  dos  reclamantes. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  não  merece  a  approvação 
do  Governo  Imperial  a  decisão  de  V.  Ex.,  pois  que,  tendo 
o  2.**  Supplente  do  Juiz  Municipal  feito  parte  da  Junta  de  Qua- 
lificação, não  podia  de  modo  algum  presidir  o  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso,  ainda  mesmo  que  náo  houvesse,  como  não 
houve,  recursos  a  julgar;  porquanto  a  disposição  do  art.  33 
da  mencionada  Lei,  que  ordena  que,  no  caso  de  algum  dos 
membros  do  Conselho  ter  feito  parte  da  Junta  Qualifícadora, 
sirva  em  seu  lugar  o  substituto  legal,  he  terminante,  e  gené- 
rica; e  não  pôde  sofTrer  a  excepção  que  V.  Ex.   lhe  deu. 

O  que  communico  a  V.  Ex .  para  sua  intelligencia  e  go- 
verno . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Decisões  do  Governo.  39 
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N.»»  351.— FAZENDA.— Em  21  de  Agosto  de  18C0. 

Os  Procuradores  Fiscaos  das  Thesourarias  n3o  podem  delegar  seus  poderes 

sem  pré\ia  autorização  do  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  2i 
de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Çommunico  a  V.  Ex.,  cm  resposta  ao 
odlcio  11.*  42  de  5  de  Jalho  próximo  passado,  que,  havendo 
confirmado  nesta  data  a  delegação  que  dos  respectivos  poderes 
fizera  o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
Provincia  no  Agente  da  Collectoria  de  Minas  Novas,  Eusébio 
José  Gonzaga,  para  mediante  a  gratificação,  arbitrada  por  V.  Ex., 
e  que  fica  approvada,  de  dez  por  cento  das  sommas  arreca- 
dadas, activar  as  execuções  alli  paralisadas  contra  devedores 
da  Fazenda  Publica,  observo  entretanto  á  mesma  Tbesouraria 
que  taes  delegações,  em  face  da  Lei  n.®  242  de  29  de  No- 
vembro de  1841,  só  podem  ser  feitas  em  virtude  de  prévia  e 
exclusiva  autorisação  do  Thesouro,  precedendo  representação 
motivada  dos  Procuradores  Fiscaes  e  prpposta  de  pessoa  idónea, 
conforme  se  decidio  em  Aviso  n.'*  276  de  14  de  Dezembro  de 
1853. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz* — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Gcraes. 

Expedío-se  ordem  á  Thesouraria  no  mesmo  sentido. 


N.*»  352.— Circular  de  25  de  Agosto  de  1860. 

Sello  que  deve  pargar  cada  meia  folha  de  papel  nas  Províncias  em  €|ue  uSo 

está  ainda  em  uso  o  papel  seliado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Agosto  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisão  do  mesmo 
Tribunal  em  sessão  de  23  do  corrente  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás 
Repartições  competentes,  que,  estando  limitado  unicamente  á 
Côrie  e  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  o  uso  do  papel  sellado, 
não  se  deve  sellar  com  mais  de  160  réis  cada  meia  folha  su- 
jeita áquella  verba  do  imposto,  embora  o  papel  tenha  maiores 
dimensões  do  que  as  marcadas  no  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850,  art.  67. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


j^«5^  307  ©^^ 
N.*  353.— Circular  de  27  de  Agosto  de  1860. 

A  porcentagem  dos  Empregados  de  Fazenda  que  faltarem  deve  ser  abonada 

aos  substitutos  legaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Agosto  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs,  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás  Repartições  su- 
balternas, que,  tendo  hoje  a  porcentagem  devida  aos  Empre- 
gados de  Fazenda  o  mesmo  caracter  da  gratificação  de  exer- 
cício, em  virtude  do  Decreto  n."  2.567  de  31  do  Março  do 
corrente  anno,  deve-se-lhc  fazer  extensiva  a  disposição  do  art. 
41  do  de  29  de  Janeiro  de  1859,  n.°  2.343,  para  o  fim  de  ser 
abonada  aos  seus  substitutos  legaes,  conjunctamente  com  a  gra- 
tificação, se  estes  não  optarem  a  5."  parte  de  todos  os  venci- 
mentos dos  substituídos;  salvo  todavia  a  regra  de,  accumulada 
huma  e  outra  ás  vantagens  que  pertencerem  ordinariamente 
aos  substitutos,  não  as  tornarem  maiores  do  que  as  que  com- 
petirem aos  Empregados  impedidos. 

Angelo  Moniz  da  Silva  FerraZn 


N.*»  35i.  — GUERRA.— Aviso  de  27  de  Agosto  de  1860. 

Declarando  qtie^  na  conformidade  das  disposições  vigentes,  não  pôde  hum 
Official  do  Corpo  de  Saúde  accumular  duas  gratificações  iguaes,  ainda 
que  seja  por  serviços  differentes. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27 
de  Agosto  de  1860* 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Tliesouraria  de  Fazenda  da 
Província  de  Goyaz,  em  resposta  ao  seu  oíBcio  de  30  de  Junho 
ultimo,  que  o  1.°  Cirurgião  reformado  Vicente  Moretti  Foggia, 
que  foi  desligado  do  Corpo  á  que  se  achava  addido,  em  cum- 
primento do  Aviso  de  15  de  Março  deste  anno,  não  pôde  ac- 
cumular duas  gratificações  iguaes,  ainda  que  seja  por  serviços  díf- 
ferentes ;  e  menos  ainda  conservar  a  de  25é  rs.  mensaes  que 
mal  e  indevidamente  recebeu,  porque  as  disposições  antigas 
que  regulavão  os  vencimentos  dos  Oííiciacs  do  Corpo  de  Saúde 
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não  podem  ser  applicaveis  agora  e  accumulativamente  com  as 
marcadas  no  Regulamento  de  7  de  Março  de  1857  que  rege 
a  matéria. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,^ Sebastião  do  Rego  Barros.— Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Goyaz. 


N.°  355.— FAZENDA.--  Em  28  de  Agosto  de  1860. 

Aos  Juizes    em  correiçSo  compete  íiscalisar   a   arrecadação  dos    impostos 

devidos  em  autos,  livros,  &c. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Transmittindo  a  V.  Ex.  o  oíiícion.*211, 
constante  da  copia  inclusa,  que  o  Collector  do  Termo  de  Re^ 
zende  dirigio  á  Directoria  Geral  das  Rendas  em  29  de  Março 
ultimo,  sobre  a  pratica  irregular  seguida  no  respectivo  foro 
quanto  a  certos  pleitos,  da  qual  resulta  prejuizo  aos  cofres 
nacionaes  relativamente  ao  imposto  da  dizima  de  chancellaria: 
rogo  a  V.  Ex.,  afim  de  se  poder  tomar  huma  resolução  acer- 
tada, digne-se  mandar  ouvir  sobre  este  assumpto  o  Juiz  de 
Direito  daquelle  Termo:  por  quanto,  sendo  da  attribuiçâo  de 
taes  Juizes,  quando  em  correição,  íiscalisar  a  arrecadação  dos 
impostos  devidos  em  autos,  livros  è  quaesquer  papeis  á  ella 
sujeitos,  verificando  se  forão  pagos  o  sello  proporcional  ou  fixo, 
Siza  e  meia  siza,  decima  de  heranças,  legados,  e  prédios  ur- 
banos, dous  por  cerUo  de  chancellaria  e  outros ;  providenciar 
acerca  do  pagamento  no  caso  de  falta,  e  participar  ao  Thesouro 
na  Corte  e  Thesourarias  nas  Províncias,  se  lhes  parecer  que 
tal  ou  tal  imposto  foi  indevidamente  cobrado,  por  não  ser  o  com- 
petente ;  não  devem  ser  alheios  ao  referido  Juiz  os  factos  al- 
ludidos  no  supracitado  oflicio. 

Deus  Guarde  a  V.  J^x,-— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras..--' 
Sr.  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
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N.^  356.— IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provineia  do  Rio  Grande  do  Norte,  approvando  a  decisão 
que  deu,  de  nHo  se  poder  fazer  a  eleiçAo  de  Vereadores  e  Jaizes  de  Paz 
em  huQia  Parochia  ainda  não  provida* canonicamente. 

3.*  SecçSo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Agosto  de  1860. 

Illra,  e  Exm,  Sr, —  Tenho  presente  o  oflicio  de  V,  Ex. 
n.®  66  de  6  do  corrente  mez,  sujeitando  á  approvaç3o  do  Go- 
verno Imperial  a  seguinte  decisão  que  deu  a  Consulta  apre- 
sentada pelo  1.*  Juiz  de  Paz  da  Parochia   da  Penha; 

Que,  se  ainda  nâo  se  verificara,  por  acto  do  Bispo  Dio- 
cesano, a  trasladação  canónica  da  Igreja  da  povoação  de  Flor 
para  a  Villa  da  Penha,  dcvia-se  proceder  naquella  à  próxima 
eleição  de  Vereadores,  e  Juizes  de  Paz,  embora  na  referida 
Yilla  existisse  huma  Capella  decente,  que,  sem  forma  exterior 
de  Templo,  tenha-se  prestado  â  celebração  dos  actos  religiosos. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  de  V.  Ex.,  pois  que,  segundo  o  Aviso  n.°  37 do 
6  de  Março  de  1848,  huma  Lei  Provincial  nunca  poderá  con- 
trariar a  Lei  Geral,  afim  de  que  se  repute  legitima  Paro- 
chia para  os  actos  da  eleição  aquella,  para  a  qual  ainda  se  não 
tiver  feito  a  trasladação  canónica,  mediante  a  autorisação  do 
competente  Prelado. 

O  que  communico  aV.  Ex.  para  sua  intelligencía,  epara 
o  fazer  constar  ao  mencionado  Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.«  357.  — Aviso  de  28  de  Agosto  de  Í860. 

Ao  Presidente  da  Mesa  Parocbial  de  Santa  Ânna  desta  cidade,  sobre  a  falta 
de  convocaçAo  de  hum  Eleitor  e  dous  Supplontes  para  a  organísaçSo  da 
mesma  Mesa  na  Eleição  de  7  do  proiimo  mez  de  Setembro. 

3."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Agosto  de  1860. 

Representando  os  Juizes  de  Paz  e  Eleitores  dessa  Parochia, 
Francisco  José  da  Silva  Ramalho,  e  Dr.  João  Ricardo  Nor- 
berto Ferreira,  em  oílicio  de  24  do  corrente  mez,  que  Vm. 
deixara  de  convocar  para  a  próxima  eiôição  de  7  de  Setembro 
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a  hum  Eleitor  e  dous  suppicntcs  desimpedidos,  e  residentes  na 
Parochia,  declaro-lhe,  se  he  isto  verdade,  que  Vm.  deixou  de 
cumprir  o  disposto  no  art.  94  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
e  que,  n3o  obstante  essa  falta  de  convocação,  os  ditos  Eleitor 
e  Supplentes  podem  comparecer  para  a  organisação  da  Mesa, 
e  devem  ser  admittidos  a  isso,  sem  a  menor  contestação,  con- 
forme está  declarado  no  art.  10  das  Instrucções  annexas  ao 
Aviso  n.°  168  de  28  de  Junho  de  1849. 

O  que  lhe  communico  para  seu  conhecimento,  e  fiel  execução, 
informando  Vm.  o  que  occorrer  sobre  o  facto  que  fica  men- 
cionado. 

Deus  Guarde  a  Vm . — João  de  Almeida  Pereira  Filho, —  Sr. 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Anna. 


N.*»  358.— Aviso  de  29  de  Affosto  de  1860. 


Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  approvando  a  decisão 
que  deu  sobre  a  consulta  que  lhe  fez  a  Camará  Musiicipal  de  Angicos, 
oe  dever  reunir-se  o  Conselho  de  Recurso,  não  obstante  nao  ter  havido 
reclamações,  queixas  e  denuncias  das  deliberações  da  Junta  de  Qualifi- 
cação de  votantes. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  29  de  Agosto  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oíficio  de  V.  Ex.  n."  72 
de  13  do  corrente  mez,  sujeitando  á  consideraçSo  do  Governo 
Imperial  a  seguinte  resposta  que  deu  á  Camará  Municipal  da 
Villa  de  Angicos: 

Que  o  Conselho  Municipal  de  Recurso,  conforme  a  decisão 
constante  do  Aviso  n.°  64  de  6  de  Abril  de  1847,  deveria  ter 
funccionado,  apesar  de  não  se  terem  apresentado  queixas,  re- 
clamações, e  denuncias  á  Junta  Qualificadora,  quando  esteve 
reunida  na  conformidade  do  art.  22  da  Lei  n.°  387  de  19  de 
Agosto  de  1846,  mas  que,  não  obstante  isto,  huma  vez  que 
não  tenhão  apparecido  reclamações,  devia-se  considerar  con- 
cluída a  Qualificação,  e  por  eila  procoder-sc  á  eleição  de  Ve- 
readores, e  Juizes  de  Paz  no  dia  7  de  Setembro. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  ap- 
prova  a  decisão  de  V.  Ex.,  bem  como  a  ordem  que  expedio 
ao  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Angicos,  para  que  o  Conselho 
de  Recurso  se  reunisse  no  dia  4  de  Novembro  vindouro,  c  se 
conservasse  reunido  peia  forma  indicada  no  ait.  36  da  citada 
Lei. 
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Devo  entretanto  observar-lhe,  de  accordo  com  o  §  2.°  do 
Aviso  n.^  187  de  23  de  Julho  de  18i0,  c  o  §  1.'  do  Aviso 
n.°  68  de  13  de  Abril  de  1847,  que  não  será  necessário  que 
os  membros  do  Conselho  estejão  eíTecti vãmente  reunidos  du- 
rante o  espaço  de  15  dias  da  Lei,  e  bastará  que,  em  todo  este 
tempo,  estejào  promptos  a  reunir-se,  logo  que  se  apresentem 
recursos  á  sua  decisão. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  para 
o  fazer  constar  á  mencionada  Gamara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.*»  359.— Aviso  de  29  de  Agosto  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  approvando  a  decisSo  que  deu,  de  dever, 
recorrer-seao  2.**  Juiz  de  Paz,  na  falta  do  1.**,  e  nao  ao  do  Districto^mais 
vizinho,  para  a  presidência  da  Mesa  Parochial  da  Parochia  dos  Humildes, 
em  a  proiima  eleição  de  7  de  Setembro. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  29  de  Agosto  de  1860. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex.' 
n.°  66  de  18  do  corrente  mez,  communicando-me  que,  tendo 
a  Gamara  Municipal  da  Villa  da  Feira  de  Santa  Anna  con- 
sultado á  V.  Ex.  se  devia  presidir  á  próxima  eleição  de  Ve- 
readores e  Juizes  de  Paz  da  nova  Parochia  dos  Humildes  o 
immediato  em  votos  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia 
de  S.  Gonçalo,  de  cujo  território  fora  aquella  desmembrada, 
ou  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Districto  mais  vizinho,  o  do 
Limoeiro,  V.  Ex.  lhe  respondera,  de  accordo  com  o  §4.''  das 
Instrucções  annexas  ao  Aviso  n.**  168  de  28  de  Junho  de  1849, 
que  ao  immediato  em  votos  ao  1.°  Juiz  de  Paz  de  S.  Gon- 
çalo, e  não  ao  do  Districto  mais  vizinho,  competia  a  Presi- 
dência da  Mesa  Parochial;  pois  que  o  citado  artigo  só  manda 
reccorrer  aos  Juizes  de  Paz  do  Districto  mais  vizinho,  na  falta 
absoluta  dos  do  Districto  da  Matriz. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  decisão  de  V.  Ex.,  por  ser  conforme  ao  art.  3.**  das  Ins- 
trucções annexas  ao  Decreto  n.°  1.812  de  23  de  Agoslo  de  1856, 
e  ás  decisões  do  mesmo  Governo,  assim  anteriores,  como  pos- 
teriores ao  mencionado  Decreto. 

O  que  communico  á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para 
o  fazer  constar  áquclla  Gamara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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iV.^  360  —GUERRA.— Circubr  de  31  de  Agosto  de  1860. 

Determinando  que,  pelos  Arsenaes  de  Guerra,  Armazéns  ou  Depósitos  de 
artigos  bellicos,  nôo  se  facão  fornecimentos  a  qualquer  Repartição  sem 
expressa  ordem  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
31  de  Agosto  de  1860. 

lilm.  e  Exm.  Sr. — Nâo  sendo  regalar  qtre  nos  Arsenaes, 
Armazéns  ou  Depósitos  de  artigos  bellicos^  e  outros  estabele- 
cimentos sujeitos  ao  Ministério  da  Guerra  se  fâção  a  qualquer 
Repartição  fornecimentos,  sem  ordem  expressa  desta  Secretaria 
de  Estado:  assim  o  declaro  a  W  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  execuçSo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros, — Sr. 
Presidente  da  Provincia  da  Rahia. 


N.»  361.— Aviso  de  4  de  Setembro  de  1860. 

Declarando  que  a  dcspeza  com  a  Escola  Militar  deve  ser  feita  com  documentos 

em  duplicata. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4 
de  Setembro  de  1860. 

Communicando  a  V.  S.  que  para  o  semestre  fica  conser- 
vada a  etape  de  800  réis  arbitrada  no  semestre  que  acabou 
em  Junho  deste  anno  para  cada  alumno  da  Escola  Militar»  lhe 
declaro  que  a  despeza  da  mesma  Escola  será  feita  do  l."*  de 
Julho  próximo  fíndo  em  diante  com  documentos  em  duplicata* 
para  que  huma  das  vias  acompanhe  o  balanceie  para  o  devido 
exame. 

Deuà  Guarde  a  V.  S. — Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sn 
Brigadeiro  Commandante  da  Escola  Militar. 
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N.'»  362.— MARINHA.— Aviso  de  4  de  Setembro  de  1860. 

Solve  a  duvida  suscitada  pelo  Vice-Presidente  do  Conselho  Naval  acerca  da 
precedência  entre  os  membros  effectivos  militares  c  paisanos  do  mesmo 
Conselho. 

2.*  Secçáo. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  4  de  Setembro  de  1860. 

Sua  Magestade  O  Imperador ,  a  Quem  foi  presente  o  Of- 
íicio  de  V.  S. ,  n.°  72  de  30  de  Maio  ultimo,  suscitando  du- 
vida acerca  da  precedência  entre  os  membros  eflfectlvos  mili- 
tares e  paisanos  do  Conselho  Naval,  Tendo  ouvido  o  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa ,  Fazenda  e  Soberenia  Na- 
cional, e  Conformando-Se,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  23 
de  Agosto  p.  p. ,  com  a  Consulta  pronunciada  pelo  Conselho 
Supremo  Militar  em  20  do  mesmo  mez ,  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  S.:  Que,  dispondo  o  artigo  13  do  Decreto  re- 
gulamentar ,  n.°  2.208,  de  22  de  Julho  de  1838,  que  as  pre- 
cedências, abstrahiudo  o  lugar  de  Vicc-Presidente  que,  pelo 
art.  3.°,  he  determinado,  devem  ser  reguladas  pela  anti- 
guidade dos  postos ,  ou  quaesquer  titulos  dos  membros  effecti- 
vos ;  c  sendo  certo  que  o  titulo  de  Conselho  dà  precedência 
a  quaesquer  postos  militares ,  os  membros  do  Conselho  que  o 
tiverem  ficarão  logo  a  baixo  do  Vice-Presidcnte  pela  ordem 
chronologica  dos  mesmos  titulos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 

Ao  Sr.  Conselheiro  Vice-Presidcnte  do  Conselho  Naval. 


N.«»  363.—  Aviso  de  3  de  Setembro  de  1860. 

Declara  que,  encerrado  o  inventario  com  as  formalidades  do  capitulo  ^.^  do 
Aviso  de  ^  de  Abril  de  1856,  c  examinadas  as  contas  como  ahi  se  prescreve, 
nenhum  recurso  cabe  aos  responsáveis  antes  do  pagamento  de  seus  débitos, 
nem  depois  a  não  ser  na  revisão  definitiva  ^dessas  contas,  a  que  se  ha  de 
proceder  no  Thesouro  Nacional. 

2.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  em  5  de 
Setembro  dê  1860. 

Em  resposta  ao  oflBlcio,  n.**  200,  de  28  de  Agosto  próximo 
findo,  em  que  V.  S.,  com  quanto  informe  que  não  pôde  ter 
lugar  a  compensação,  requerida  pelo  commissario  da  3."  classe 
José  Domingues  Valiengo,  de  objectos  cuja  falta  foi  reconhecida 
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por  outros  accrescidos,  opina,  comtudo,  que,  por  equidade,  e 
em  vista  de  alguns  precedentes,  póde-se  mandar  verificar  abordo 
do  ((  Japorá» ,  aonde  sérvio  o  supplicante,  se  alli  existem,  como 
elle  allega,  todos  ou  parte  dos  objectos  que  lhe  forão  encontrados 
em  falta  no  respectivo  inventario :  tenho  por  conveniente,  inde- 
ferindo tal  pretenção,  declarar  a  V.  S.  que,  huma  vez  encerrado 
o  inventario  com  as  formalidades  do  capitulo  2.°  do  Aviso  de 
2  de  Abril  de  1856,  e  examinadas  as  contas  como  ahi  se  prescreve, 
nenhum  recurso  cabe  aos  responsáveis  antes  do  pagamento  de 
seus  débitos,  nem  depois  a  não  ser  na  revisão  definitiva  dessas 
contas  a  que  se  ha  de  proceder  no  Thesouro  Nacional ;  sendo 
que  assim  declarou-se  já  pelo  Aviso  de  27  de  Abril  de  1859, 
cuja  stiicta  observância  recommendo  novamente  a  V.  S. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  — 
Ao  Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.°  364.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  5  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presiílente  da  Mesa  Parochial  de  S.  José,  Municipio  da  Corte,  decla- 
rando: 1.°,  que  o  Eleitor  mudado  dOo  pôde  concorrer  á  organiss-!- 
ção  da  Mesa,  ainda  que  volte  para  a  Parochia ;  2.o,  que,  no  caso  de  a 
turma  de  Eleitores,  por  ser  aquella  decisão  negativa,  não  querer  escolher 
outro,  recorra-se  á  providencia  do  art.  S.®  das  Jnstrucções  annexas  ao 
Decreto  n.o  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  1860. 

Tenho  presente  o  officio  de  3  do  corrente  mez,  em  que 
Vm.  submette  á  decisão  do  Governo  Imperial  os  seguintes 
quesitos : 

1.**  Se  o  Eleitor,  que  não  foi  qualificado  por  ter-se  mu- 
dado da  Parochia,  e  conseguintemente  náo  foi  convocado,  pôde 
ser  eleito  pela  turma  dos  Eleitores  para  membro  da  Mesa  Pa- 
rochial, estando  de  novo  domiciliário  na  Parochia. 

2.°  Se,  no  caso  de  não  poder  ser  eleito,  e  de  recusar-se 
■a  mesma  turma  á  eleger  outro,  deve  Vm.  chamar  o  seu 
im mediato  na  ordem  da  votação  para  Juizes  de  Paz,  afim  de 
com  outro  Cidadão  formar  a  Mesa,  como  se  observa  no  caso 
de  não  comparecer  nenhum  Eleitor. 

E  em  resposta  declaro-lhe  quatito  ao  1.°  quesito,  e  de 
accordo  cora  o  §  2.°  do  Aviso  n.*  20  de  20  de  Fevereiro  de 
1847,  com  o  Aviso  n.«  91  de  10  de  Agosto  de  1848,  jb  161 
de  13  de  Dezembro  de  1848,  que  o  Eleitor  que  se  mudou  da 
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Parochia  por  que  foi  eleito,  não  recupera  pelo  facto  de  voltar 
a  residir  nella,  o  direito  de  intervir  na  eleição,  e  de  fazer 
parte  da  Mesa  Parochial;  mas  se  se  ausentou  temporariamente, 
huma  vez  que  volte  antes  da  formação  da  Mesa,  deve  ser  con- 
vocado, e  ser  admittido  a  tomar  parte  nos  seus  trabalhos. 

Quanto  ao  â.*»  quesito  declaro-lhe  que  no  caso  de  verificar- 
se  semelhante  hypothese  deve  Vm.  recorrer  á  providencia  do 
art.  8.°  das  Instrucções  annexas  ao  Decreto  n/  1.812  de  23 
de  Agosto  de  1856,  convidando  o  seu  im mediato  na  ordem 
da  votação  para  Juizes  de  Paz,  pois  que,  não  obstante  tratar-se 
no  citado  artigo  de  huma  hypothese  difTerente,  qual  he  a  de 
não  comparecer  nenhum  Eleitor,  a  sua  disposição  he  a  única 
applicavel  no  caso  em  questão. 

O  que  communico  á  Vm.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  S.  José. 


N.»  365,  —  Aviso  de  5  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro,  declarando  que  o  Governo  nHo 
he  competente  para  julgar  das  decisões  dos  Conselhos  Municipaes  de 
Recurso,  e  que  os  Presidentes  das  Juntas  de  Qualificação  nSo  podem 
conhecer  da  legalidade  ou  illegalidadc  com  que  procedem  os  mesmos 
Conselhos. 

3.*  Secção.— Kio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oíTicio  de  13  de 
Junho  ultimo  do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Parochia  de  Nossa  Senhora  das  Dores  dessa  Capital, 
consultando  ao  Governo  Imperial  se,  tendo  o  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso  dado  provimento  Ifto  recurso  interposto  por 
hum  Cidadão  dos  despachos  da  dita  Junta,  sem  que  fossem 
observadas  as  formalidades  prescriptas  pela  Lei  Regulamentar 
das  Eleições,  e  Decretos  n.''*  500,  e  511  de  16  de  Fevereiro, 
e  18  de  Março  de  1847,  deve  elle  cumprir  as  decisões  do 
mesmo  Conselho. 

E  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
Qo  referido  Juiz,  que  o  Governo  Imperial  nada  tem  que  re- 
solver sobre  as  inclusões,  e  exclusões  ordenadas  pelo  Conselho, 
pois  que  delias  podem  os  interessados  recorrer  para  a  relação 
tio  Dislricto  na  forma  do  art.  38  da  citada  Lei;  e  que,  sendo 
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o  Presidente  da  Junta  hum   mero   executor  das  dects<3í»íi  do 
Conselho,  não  lhe  compete,  como  já  tantas  vezes  se  tem  de- 
clarado, conhecer  da  legalidade,  com  que  ellas  forão  dadas. 
O  que  communico  a  Y.  £x»  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.°  366.— Circttlar  de  6  Setembro  de  1860. 

Aos  Juizes  de  Paz  do  Município  da  Corte,  declarando  que  o  Escrivã©  âo 
Juízo  de  Paz,  não  sendo  eleito  para  membro  da  Mesa  Parocbial,  deve 
servir  o  seu  officio  perante  a  mesma  Mesa. 

3.'  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Setembro  de  1860. 

Constando  ao  Governo  Imperial  que  se  tem  suscitado  du- 
vida sobre  a  disposição  da  2  '  parte  do  art.  3.**  das  Instrucções 
annexas  ao  Decreto  n.®  2.621  de  22  de  Agosto  ultimo  para 
execução  do  Decreto  Eleitoral  n  °  1.089  de  18  do  mesmo  mez, 
á  saber,  se  ella  comprehende  somente  o  caso  de  ser  o  Escrivão 
do  Juízo  de  Paz  eleito  para  fazer  parte  da  Mesa,  ou  também 
o  de  não  ser  eleito  ;  declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento 
e  execução,  que  a  referida  disposição  não  comprehende  o  caso 
de  Dão  ser  eleito  o  Escrivão  para  formação  da  Mesa,  por  isso 
que  neste  caso  está  olle  desimpedido  para  exercer  as  funcções 
do  seu  officio,  e  aquella  disposição  tem  por  íim  evitar  que  o 
Escrivão  accumule  as  ditas  funcções  ás  de  Membro  da  Mesa. 

Deus  Guarde  a  Vm .  — João  de  Almeida  Pereira  Filho.  — 
Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  Parochial  de... 


N.°  367.— GUERRA.  — Circular  de  6  de  Setembro  de  1860. 

Declarando  que  ao  Presidente  da  Província  deverão  ser  directamente  dirigidas 
as  requisições  que  os  Conselhos  de  Qualificação  e  Revisão  da  Guarda  Na- 
cional fizerem  de  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  para  inspec- 
cionar os  Guardas  Nacionacs. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  6 
de  Setembro  de  1860. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Para  evitar  qualquer  irregularidade  que 
se    possa   dar   nas   requisições  que  os  Conselhos  de  Qualifi- 
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cação  e  Revisão  da  Guarda  Nacional  fízerem  de  Cirurgiões  do 
Corpo  de  Saúde  do  Exercito  necessários  para  inspeccionar  os 
Guardas  que  requerem  passagem  para  a  reserva ;  Manda  Sua 
Magestade  o  Imperador  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  devi- 
damente constar,  que  taes  requisições,  como  convém  a  boa 
ordem  do  serviço,  deverão  ser  directamente  dirigidas  a  V.  Ex. 
na  qifalidade  de  primeira  Autoridade  da  Provincia ;  afim  de 
ordenar  ao  Delegado  do  Girurgião-Mór  do  Exercito  que  faça 
comparecer  perante  o  Conselho  o  Cirurgião  ou  Cirurgiões  re- 
quisitados, que  fícaráõ  sujeitos  á  multa  todas  as  vezes  que  dei- 
xarem de  o  fazer  sem  motivo  justificado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  de... 


N.'»  368.  —Circular  de  6  de  Setembro  de  1860. 

Determinando  qne  os  relatórios  das  obras  militares  das  Provincías  e  òs  res- 
pectivos mappas  de  despezas  venhão  bem  especificados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  6 
de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  conveniente,  para  melhor  apre- 
ciação, que  os  relatórios  das  obras  militares  dessa  Província, 
e  os  respectivos  mappas  de  despeza  venhão  bem  especificados, 
por  forma  que  se  saiba  quaes  os  trabalhos  feitos  e  por  fazer, 
e  os  jornaes  que  vencem  os  carpinteiros,  pedreiros,  e  serventes 
de  difierentes  diárias,  expeça  V.  Ex.  as  necessárias  ordens 
para  que  d'ora  em  diante  assim  se  proceda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia   de... 


N.«  369.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  7  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Mesa  Parochiat  do  Sacramento  da  Cidade  do  PJo  de  Ja- 
neiro, declarando  que  na  3.»  chamada  dos  rotantes  nao  de?e  ser  recebida 
a  cédula  do  votante  que  não  acudir  á  chamada  do  seu  nome,  embora 
não  esteja  concluída  a  dita  chamada. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos   Negócios 
do  Império  em  7  de  Setembro  de  1860. 

Em  solução  á  consulta   que  Vm.  faz  em  seu   ofiicio  de 
hoje,  dcclaro-lhc  que  não  se  devem   receber  as  cédulas  dos 


-><^  318  ©í^^ 

votantes,  qae,  embora  comparecendo  durante  a  3.*  chamada, 
não  tiverem  acudido  opportunamente  á  leitura  dos  seus  nomes, 
por  quanto,  estabelecendo  a  lei  1.",  2.*  e  3  *  chamadas,  para 
que  não  fosse  o  Cidadão  privado  da  manifestação  do  seu  voto, 
não  teve  por  certo  em  vista  a  prolongação  do  processo  do 
recolhimento  das  cédulas  á  arbítrio  dos  votantes,  que  por  de- 
cidia não  comparecem  em  tempo  opportuno. 

Observo,  porém,  a  Vm.,  que  cumpre  em  taes  casos  não 
passar  á  leitura  de  outro  nome,  sem  que  se  verifique  não  estar 
presente  o  cidadão  chamado,  para  que  se  não  de  o  abuso  de 
ficar  privado  de  votar  quem,  estando  presente,  não  acudio  a 
leitura  do  seu  nome  por  qualquer  circumstancia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
— Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  Parochial  do  Sacra- 
mento. 


N/  370.  —Aviso  de  9  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Lagoa,  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
clarando que  devem  ser  apuradas  as  cédulas  que  demais  forem  recolhidas 
á  uma  para  o  cargo  de  Juiz  de  Paz,  para  depois  resoiver-se  sobre  os 
votos  dados  nellas ;  e  recommenda  que  nas  actas  da  eleição  se  faça 
declaração  de  tudo  quanto  occorrer. 

3.^  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  9  de  Setembro  de  18()0. 

Recebi  o  oíHcio  de  Vm.  desta  data,  em  que  consulta,  se, 
tendo  sido  por  táctica,  como  se  presume,  lançadas  por  hum 
só  votante  na  urna  duas  cédulas  para  Juizes  de  Paz,  e  nenhu- 
ma para  Vereadores,  com  o  fim  de  se  vencer  a  eleição  para 
çiquelle  cargo,  devem,  quando  na  contagem  forem  encontradas 
cédulas  para  Juizes  de  Paz  em  numero  superior  a  de  Verea- 
dores, ser  apuradas  todas  aquellas,  ou  excluídas  as  que  exce- 
derem a  estas,  principalmente  se  poder  ser  reconhecida  a 
duplicata. 

Em  resposta  declaro-lhe  que,  não  tendo  a  Mesa  verificado, 
como  lhe  cumpria,  na  occasião  de  recolher  as  cédulas,  se  ambas 
as  cédulas  apresentadas  pelo  votante  erão  para  Juizes  de  Paz, 
e  não  se  podendo  agora  discriminar  as  que  indevidamente 
forão  assim  recolhidas,  devem  as  cédulas  introduzidas  na  urna 
ser  contadas,  e  embora  appareça  maior  numero  destas  para 
Juizes  de  Paz  do  que  para  Vereadores,  ser  todas  apuradas,  para 
que,  combinado  o  numero  das  cédulas  com  o  dos  votantes  que 
comparecerão,  se  verifique  se  houve  a  fraude  que  Vm.  presume 
ter  se  dado,  e  possa  depois  o  Governo  resolver  o  que  fôr  mais 
acertado. 
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Convindo  para  esclarecimento  do  Governo,  e  para  forma- 
ção de  hum  juizo  seguro,  que  nas  actas  se  verifiquem  cir- 
cumstanciadamente  todas  as  occorrencias  havidas,  o  numero 
dos  votantes  chamados,  e  dos  que  comparecerão  ou  não,  o 
numero  das  cédulas  recolhidas,  quer  para  Vereadores,  quer 
para  Juizes  de  Paz,  o  numero  das  apuradas  ou  desprezadas 
por  estarem  era  branco,  ou  qualquer  outra  circumstancia ; 
cumpre  que  Vm.  tenha  isto  muito  em  vista  na  formação  das 
actas. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  /oâo  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Lagoa. 


N.»  371.  — Aviso  de  9  de  Setembro  de  1860. 

Âo  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Lagoa,  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
clarando que  não  deve  ser  aceita  a  cédula  do  votante  que  na  1.»  ou  S.« 
chamada  nao  comparecer  quando  se  ler  o  seu  nome,  embora  se  apresente 
depois,  antes  de  encerradas  as  ditas  chamadas. 

5.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Setembro  de  1860. 

Recebi  o  oífício  de  Vm.  desta  data,  em  que  communica- 
me,  que  hontem  decidio  a  Mesa  Parochial  dessa  Freguezia,  que 
se  recebesse  o  voto  do  Cidadão  que,  não  estando  presente  na 
occasião,  em  que  fosse  chamado,  comparecesse  depois,  apre- 
sentando a  sua  cédula  ;  e  consulta  se  foi  regular  essa  deliberação, 
ou  se  pelo  contrario  devem  se  admittir  as  cédulas  de  qualquer 
votante,  de  cuja  identidade  se  não  duvide,  em  quanto  não 
estiver  finda  a  chamada. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.  que  o  Governo  Imperial  ap- 
prova  a  deliberação  que  tomou  a  Mesa,  e  no  sentido  delia 
expedio  ante-hontem  ao  Juiz  de  Vaz  Presidente  da  Mesa  Paro- 
chial do  Sacramento  o  Aviso  da  copia  inclusa,  relativamente 
ao  recebimento  das  cédulas  na  3.'  chamada  dos  votantes. 

Ficando  com  a  decisão  desse  Aviso  resolvida  a  pergunta 
de  Vm.,  observo  que,  se  na  3.*  chamada  não  hc  admissível 
receberem-se  cédulas  dos  votantes,  que  comparecem,  depois  de 
lidos  os  seus  nomes,  com  mais  razão  não  o  he  na  1."  e  2.*, 
como  a  Mesa  deliberou,  em  que  ha  o  recurso  da  2."  e  3.* 
chamadas. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sr.  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Lagoa. 
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N.**  372.  —Aviso  de  10  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  declarando  que,  sendo 
impar  o  numero  de  Eleitores  de  huma  Parochia,  deve-se  no  augmento 
da  metade  permittido  pelo  art.  l.o  g  10  do  Decreto  n.o  1.082  de  18  de 
.Agosto  deste  anno,  designar  o  numero  immediatamente  superior. 

• 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Império  em  10  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  oflicio  de  V.  Ex.  de  5 
do  corrente  méz,  em  que  consulta,  como  se  deve  entender  o 
augmento  da  metade  do  numero  de  Eleitores  da  actual  Legis- 
latura, que  permitte  o  §  10,  do  art.  l.''  do  Decreto  n.°  1.082 
de  18  de  Agosto  ultimo,  quando  fôr  impar  esse  numero, 
declaro-lhe  que  em  taes  casos  deve-se  designar  o  numero 
immediatamente  superior,  huma  vez  que  a  qualificação  dê 
lugar  á  isto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.'»  373.— FAZENDA.— Em  10  de  Setembro  de  1860. 
Procedimento  que  deve  haver  acerca  do  alcance  de  hum  Collector  fallecido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Setembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  accusa  recebido  o  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes, 
n.°  57  de  3  de  Agosto  do  corrente  anno,  no  qual,  participando 
haver  fallecido  a  21  de  Junho  ultimo,  na  Cidade  de  Montes 
Claros  de  Formigas,  o  ex-Collector  interino  da  Januaria,  Ma- 
ximiano de  Souza  Novaes,  consulta  se  a  renda  de  que  provém 
o  alcance,  na  importância  de  1:899^^400,  em  que  o  mesmo 
Collector  ficou  para  com  a  Fazenda  Nacional,  deve  ser  carre- 
gada á  receita  da  Provinda,  dando-se  em  despeza  a  sua  perda  ; 
ou  se  nada  mais  he  preciso  fazer,  visto  como  nada  absoluta- 
mente possuía  elle  com  que  possa  ser  indemnisado  o  Thesouro. 
E  em  resposta  lhe  declara  que  não  obstante  a  falta  de  fiança 
e  não  haver  bens  alguns  para  aquella  indemnisação,  cumpre 
que  a  respeito  da  tomada  de  contas  desse  Exactor  de  Rendas 
proeeda-se  nos  termos  do  Decreto  n."  2. 548  de  10  de  Marco 


deste  anno,  para  que,  verífícado  legalmente  o  alcance,  e  depois 
de  esgotados  os  outros  meios,  seja  a  final  inscripta  a  divida 
no  livro  respectivo,  c  se  extraia  a  conta  corrente  que  tem  de 
remetter-se  para  o  Juizo;  ficando  dispensada  por  esta  forma 
qualquer  outra  csçripturaçâo  da  renda  de  que  provier  a  di- 
vida em  questão. 

Angelo  Maníz  da  Silva  Ferraz. 


N.o  374. -r  IMPÉRIO.  — Aviso  de  11  de  Setembro  de  1860. 

* 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Maraqhão,  sobre  o  adiamento  da  eleição  de  • 
Verejidorcs  das  Parochias  de  Codó  c  Ticsidella,  para  se  guardar  o  prazo 
marcado   na   Lei  para  a  convocação  dos  cidadãos  que  devem  compòi'  a 
Mesa  da  Assembléa  Parochial. 

3.«  Secção. -r^ Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  11  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  presente  o  oíTicio  de  V.  Ex. 
n.°  139  de  ^0  de  Agosto  próximo  findo,  submettendo  á  con- 
sidi-rajçao  do  Governo  Imperial  a  deliberação,  que  tomou,  de 
transferir  para  a  primeira  Dominga  do  mez  de  Outubro  vin- 
douro a  eleição  de  Vereadores  c  Juizes  de  Paz  das  Parochias 
do  Codó  e  Tresidellà. 

Expõe  V.  Ex.  que,  tendo  recebido  no  dia  19  daquelle  mez 
o  Aviso  deste  Ministério  de  24  de  Julho  ultimo,  em  que  se  lhe 
communicava  terem  sido  approvadas  pela  Camará  dós  Depu- 
tados as  eleições  de  Eleitores,  á  que  se  tinha  procedido  nas 
referidas  Parochias  no  anno  de  1856,  não  restava  aos  respectivos 
Juizes  de  Paz  tempo  sufilciente,  afim  de  convocarem  03  ditos 
Eleitores  para  a  eleição  de  7  do  corrente,  de  modo  que  enjtre 
a  convocação  e  a  eleição  mediasse  o  prazo  marcado  na  Lei 
Regulamentar  das  eleições. 

E  em  resposta  deçlaro-lhe,  que  se  as  duas  referidas  Pa- 
rochias nâo  são  as  únicas  do  Município  ou  Municípios,  à  que 
pertencem,  mas  ha  outras,  não  he  possível  que  a  eleição  de 
Vereadores  se  faça  nellas  na  época  marcada  por  V.  Ex.,  visto 
que,  segundo  as  decisões  do  Governo  Imperial,  a  eleição  dos 
Vereadores  deve  ser  feita  no  mesmo  dia  em  todas  as  Parochias 
de  hum  Município,  pelos  inconvenientes  que  resuUão  de  serem 
feitas  cm  humas,  depois  de  saber-se  a  votação  que  houve  em 
outras;  e  he  por  isso  que  o  mesmo  Governo  tem  resolvido 
sobre  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  em  caso  de  annullação  da  eleição  de  Vereadores 
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por  algumas  Parochias,  que  ella  não  seja  reformada,  quando 
os  votos  constituSo  a  minoria  dos  de  todo  o  Município,  bem 
como  no  mesmo  caso  de  annuliação»  que  se  faça  nova  eleição 
em  todas  as  Parochias,  mesmo  nas  em  que  não  se  deu  nulli- 
dade,  quando  os  votos  annuilados  formem  a  maioria  do  Mu- 
nicípio. 

He  certo  que  na  data,  em  que  V.  Ex.  recebeu  a  com- 
municação  da  approvação  dos  Eleitores  das  duas  Parochias  em 
questão,  já  tinha  passado  o  prazo  marcado  para  a  convocação 
das  pessoas  que  devião  compor  a  Mesa  Parochial  no  dia  7  do 
corrente  mez;  mas  também  está  decidido,  não  só  que  no  caso 
de  colIisãOy  ou  de  deixar-se  de  fazer  huma  eleição,  ou  de  encur- 
tarem-se  os  prazos^  marcados  para  ella,  deve-se  sacrificar  esta 
formalidade,  que  he  de  menos  importância,  do  que  a  celebração 
da  eleição,  como  também  que  a  convocação  dos  Eleitores  para 
a  organisação  da  Mesa  Parochial  não  he  formalidade  substancial, 
como  se  v6  do  art.  10  das  Instrucções  annexas  ao  Aviso  n,®  168 
de  28  de  Junho  de  1849. 

Assim,  pois,  tendo-se  feito  a  convocação  em  tempo  com- 
petente dos  immediatos  ao  Juiz  de  Paz  para  a  organisação  da 
Mesa,  por  não  terem  as  mencionadas  Parochias  Eleitores; 
mas  não  devendo  elles  funccionar,  porque  já  estavão  appro- 
vados  os  Eleitores,  a  providencia,  que  havia  a  tomar,  era 
mandar-se  fazer  convocação  destes,  embora  não  mediasse  o 
prazo  de  30  dias  até  o  dia  7  do  corrente,  declarando-se  no 
mesmo  Edital  que  ficava  dispensado  o  comparecimento  da- 
quelles,  e  a  razão  disso. 

Portanto,  se  os  votantes  das  duas  Parochias,  em  que  V.  Ex. 
mandou  fazer  a  eleição  na  primeira  Dominga  de  Outubro,  formão 
a  minoria  dos  votos  do  Município,  os  seus  votos  não  devem  ser 
reunidos  aos  das  outras  Parochias»  mas  inutilisados ;  se  porém 
constituírem  a  maioria,  então  Y.  Ex.  mandará  proceder  a  nova 
eleição  em  todas  as  Parochias  dos  respectivos  Municípios. 

Quanto  ás  eleições  para  Juizes  de  Paz,  nas  referidas  duas 
Parochias  devem  ellas  subsistir  (á  não  haver  motivo  de  nulU- 
dade],  visto  não  haver  á  seu  respeito  os  inconvenientes  pon- 
derados. 

O  que  tudo  communlco  á  V,  Ex.  para  seu  conhecimento 
o  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 
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N/  375.— MARINHA.— Aviso  de  11  de  Setembro  de  1860. 

Dá  InstrucçOes  para  Visitas  e  Inspecções  incumbidas  aos  Membros  do  Con* 
selho  Naval,  segundo  os  arts.  27  §  %^,  28  e  29,  39  e  40  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto,  n.o  2.208,  de  22  de  Julho  de  1858. 

2.*  Secç5o. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha   em  11  de  Setembro  de  1860. 

Dispondo  o  art.  27  §  2.**  do  Regulamento  que  baixou  com 
Decreto  n,**  2.208,  de  22  de  Julho  de  1858,  que  os  Membros 
do  Conselho  Naval  podem  ser  empregados  nas  Visitas  e  Inspecções 
dos  Arsenaes»  Intendências,  Estabelecimentos  de  Marinha  e  Di- 
visões Navaes,  que  se  houver  de  fazer  em  cada  biennio,  depois 
da  creação  definitiva  do  Conselho,  ou,  extraordinariamente, 
sempre  que  parecer  indispensável  ao  Ministro;  e  convindo 
regular  a  maneira  por  que  se  ha  de  proceder  a  taes  Visitas  e 
Inspecções  em  ordem  a  produzirem  todas  as  vantagens  que  a 
bem  do  serviço  teve  em  vistas  o  citado  Decreto,  determino 
que  a  respeito  observem«se  as  Instrucções  inclusas,  das  quaes 
V.  $.  dará  conhecimento  a  esse  Conselho. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Francisco  Xavier  Faes  Barreto."^ 
Ao  Sr.  Conselheiro  Vice-Presidente  do  Conselho  NavaK. 

Iiiiitraeç5esí  para  ais  Vteltaiir  e  IiiíipeeçSeis  in« 
cuiubidais  aos  yiembroii  do  Coniielho  Mairal^ 
de  que  tratao  os  arte.  29  8  S.%  SS  e  S9>  SB 
e  40  do  Reg^nlamento  que  baixou  com  o  De- 
creto m  S.S08  de  S»  de  Julho  de  1858. 

TITULO  L 

Das  Visitas  e  Inspecções^  seu  pessoal  e  vencimentos* 

Art.  1.*  De  dous  em  dous  annos,  e  extraordinariamente, 
sempre  que  o  julgar  conveniente,  o  Governo  encarregará  a  hum 
ou  mais  Membros  do  Conselho  Naval  de  visitar  os  Arsenaes, 
Intendências,  Estabelecimentos  de  Marinha  e as  Divisões  Navaes. 

Art.  2.''  Es^s  Visitas  e  Inspecções  serão  determinadas 
por  Aviso  e  nomeação  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  que  as  commetterá  a  hum  ou  mais  Mem^ 
bros  do  Conselho,  coiHbrn»)  a  natureza  e  importância  dos  ser- 
viços que  ellas  tenhão  de  desempenhar. 

Art.  S.""  As  ditas^  Visitas  e  Inspecções  dividem-se  em  duas 
classesv  que  denominar-se-hão  Militares,  o  Militares  e  Civis. 

§  i,""  A's  Militares  compete  todo  o  serviço  concernente  á 
policia,^disciplina  o  economia  da  Armada,  Corpos  de  Marinha, 
Fortalezas,  Hospitaes  e  Enfermarias  de  Marinha. 


•'§  â.°  A's  Militares  e  Gi^is  óompete  o  qne  diz  respeito  a  Ar- 
senaes,  Arrecadação  e  Contabilidade,  Escolas  de  Marinha  e  Pi- 
lotagem, Hydrographia,  Companhias  do  Aprendizes  Marinheiros 
que  estejào  a  cargo  dos  Inspectores  dos  Arscnaes,  Capitanias 
dos  Portos,  Pharóes,  Companhias  Rebocadoras  subvencionadas 
{pelo  Estado  ou  sujeitas  á  inspecção  de  Empregados  Públicos, 
Praticagens  de  Costas,  Barras  e  Portos,  cc  nservação  de  lk)f estas 
c  cortes  de  madeiras  de  construção  naval,  Obras  Gjvis  e  Mili- 
tares e  hydraulicas,  Edeftcios  õu  Próprios  Nacionaes  a  cargo 
da  Repartição  da  Marinha,  Architectura  Naval. 

Art.  4.°  Estas  commissôes  serão  desempenhadas  por  qiiacs- 
qiicr  dos  Membros  do  Conselho,  que  o  Governo  nomear,  devendo 
fazer  parte  das  Militares,  pelo  menos,  hum  dos  Officiacs  da  Ar- 
mada que  forem  Membros  do  mesmo  Conselho. 

Art.  5.**  Como  auxiliares  das  Visitas  e  Inspecções  serSo 
nomeados^  sempre  que  o  Governo  o  julgue  preciso,  hum  ou  mais 
Officiaes  da  Armada  e  quaesquer  Empregados  da  Secretaria  do 
Conselho  Naval  ou  de  outra  Estação  da  Marinha,  e  ainda  mesmo 
pessoa  ou  pessoas  estranhas  á  Repartição,  segundo  o  exigir  a 
natureza  e  urgência  da  commissão, 

Art.  6/  Os  Membros  do  Conselho  encarregados  destas 
Visitas  e  Inspecções  vencerão,  além  dó  sõído  «  gratifl<5ação  que 
por  seus  .empregos  lhes  competirem,  a^uda  de  custo  constante 
da  Tabeliã  annexa  a  este  Regulamento, 
r  ^_  Alt.  7."*  Os  Oíiiciaes  da  Armada  empregados  como  àuxi- 
iiares  terão,  além  dos  vendmentos  e  vantagens  de  «ia  patente 
í{pagas  estas  a  dinheiro)  como  cífoclivamente  embarcados  fia 
•qualidade  de  simpHces  Oíftoiaes,  se  s«a  graduação  fôr  inferior 
á  dctCapitão-Tenente,  e  como  Commatidantc  de  Brigue  de  Guerra 
se  forem  Officiaes  Superiores,  huma  gratiíicaçío  correspondente 
ás  despezas  de  viagem.    , 

Art.  8.°  Os  empregados  auxiliares  paizanos  perceberão, 
além , dos  vencimentos  do  «eu  «iupregOj  iiumà  gratificação 
mensal  que  nunca  excederá  a  dons  terços  dos  ditos  vencimentos, 
,pagandd'lhé$  o  Governo  as  despezas  de  transporte. 

Sc  estes  auxiliares,  por-éni,  não  exerceretía  empregos  pú- 
blicos, Vencerão  huma  gratificação  mensal  que  não  será  menor 
de  cePtí  mil  réis,  nem  maior  de  d%i^ntos,  pagando-^e^lhes  iguàl- 
r mente  as  despezas.  de  transporte, 

Art.  9.®  A  adjuda  de  custo  será  pagã  por  inteiro,  â  da  ida 
na  Corte  ao  partir  para  a  commissão,  c  a  de  volta  na  Província 
cm  que  coucluir-se  a  inspecção  <5  por  oocasião  do  regresso* 

O  soldo,  gratificações  e  «ordenados  serão  pagos  measal- 
rmeíiite,  conforl»o  os  usos  do  Tlíesouío  Publico,  sendo  tudo 
competentemente  eseriptwrado  em  cadernetas  fornecidas  pefa 
Contadoria  da  Marinha»  c  pòd^tiéo  deixar,  aos  procuradores 
na  QòrUfb  oti  ProvMUcias  para  allinento  das  famiiiâs,  ©s  «netábros 
do  Conselho  e  attxiliares  tudo  que  não  fôr  ajuda  de  custo. 


TITULO  II. 

Competência  daã  impecções  e  visiím. 

Art.*  IQ.    Compete  â$  visitas  e  inspecções  examrnar: 

§  1.**  Se  as  instrucções  e  ordens  permanentes  dadas  aos 
Empregados  das  Estações  Navaes  teem  sido  executadas  com  intol- 
ligencla  e  pontualidade*  < 

§  â.*  Se  estas  instrucções  teem  produzido  effeitos  úteis  ou 
perniciosos»  e  se  apresentão  irregularidades  e  incolierencia  em 
relação  ao  syslema  geral  do  serviço. 

§  3/  Se  os  ditos  Empregados  s5o  capaxes  de  preencher 
suas  respectivas  funcções,  designando  os  que  devem  ser  subs- 
tituídos e  intoi^matiido  escrupulosamente  sobretudo  o  que  disser 
respeito  à  execução  dos  trabalhos  e  á  boa  ordem,  economia  e 
discipljna  de  tae&  estabeleoimentos. 

Art.  11.  Além  das  obrigações  geraes  descriptas  uo  artigo 
antecedente,  poderá  o  Governo  Imperial  incumbir  ás  visitas  e 
inspecções  outras  quaesquer  relativas  aos  diversos  ramos  do  ser- 
viço dâ  Repartição. 

Art,  12.  Terminada  a  Commissâo,  seus  membros  en- 
tregarão ao  Conselho  humcircumstaficlado  relatório,  o  qual  será 
levado  ao  conhecimento  tio  Governo  corh  as  reflexões  que  o 
mesmo  Conselho  julgar  necessário  atiditar-lhes. 

TITULO  líl. 

Deveres'  do8  auxilians, 

Art.  13.  Os  auxiliares  estarão,  para  com  os  membros  do 
Conselho  encarregados  das  visitas  e  inspecções,  na  mesma  relação 
em  que  está  o  Empregado  subalterno  pata  com  o  Chefe  da  res- 
pectiva Repartição. 

Àrt.  14.  Desempenharão  ostrabaltioí  que  lhes  forem  dis- 
tribuídos pfelo  Presidente  da  Com-missâo;  ou  pelo  ^ea  itnmediato 
ôm  categoria^  e  designadamente  cabe-lhes  redigir  a  correspon- 
dência ofiicial,  segundo  as  minutas  ou  instrucções  verbaes  que 
receberem,  coniservandodetirdoo  competente  registro  em  livros 
que,  com  o  Relatório  da  Commissâo^  deverão  sor  entregues  ao 
Conselho  Naval. 

,  TITULO  iV. 

^   '       Disposições  Geraes^ 

Art.  15.  Os  encarregados  das  visitas  c  inspecções  serão 
considerados  como  independentes  dos  Chefes  das  Repartições 
q^e  forehi  inspeccionadas.  ^ 

Art.  16.    Os  Presidentes  das  Províncias  darão  as  oi-dens  e 
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providencias  que  delles  dependão,  para  que  as  ditas  visitaâ  e 
inspecções  se  efTectuem  com  todo  o  rigor  e  a  maior  promptidâo 
possível»  em  conformidade  das  presentes  instrucçOes. 

Rio  de  Janeiro  em  li  de  Setembro  de  1860.  — Francisco 
Xavier  Paes  Barreto. 
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Obiiervacfto. 

Se  íâr  mandada  alguma  CommissSo  ao  Estabelecimento 
Naval  de  Itapura,  abonar-se-ha  a  cada  bum  de  seus  membros  a 
ajuda  de  custo  marcada  para  Matto-Grosso. 

Rio  de^ Janeiro  em  11  de  Setembro  de  1860.  — Fra/ncisco 
Xavier  Paes  Barreto^ 
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N*^  376.— Aviso  de  11  de  Setembro  de  1860. 

Declara  que,  além  das  ordens  em  vigor»  nenhuma  providencia  nova  ha  qut 
tomar  acerca  da  matricula  dos  indivíduos  empregados  na  vida  maritinia, 
em  ordem  a  evitar  conflictos  entre  As  Capitanias  de  portos  e  os  chefes  da 
guarda  nacional. 

2.*  Secção.—Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  11  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm*  Sf.— Em  officio,  n.""  19  de  26  de  Maio  ultimo, 
y.  Ex.  chama  a  attenção  do  Governo  para  medidas  <)ue  obviem 
aos  embaraços  cotn  qUe  essa  presidência  luta  no  serviço  da 
guarda  nacional^  sobretudo  quando  he  mistef  destaca-la,  emba- 
raços creados  na  mór  parte  pela  Capitania  do  porto,  que  ma- 
tricula guardas  remissos  a  pretexto  de  vida  do  mar,  em  que 
alguns  nunca  se  occupárão,  produzindo  assim  conflictos  lamen- 
táveis com  os  "Chefes  da  mesma  guarda. 

Tomando  eof  toda  a  consideração  a  representação  de  Y. 
Ex.,  ouvi  acerca  de  seu  objecto  o  conselho  naval,  que,  em  con- 
sulta, n."^  290,  de  7  de  Agosto  próximo  findo,  expende  as  se- 
guintes observações. 

Dos  arts.  64,  65  e  68  do  llegulamento  atínexo  ao  Decreto, 
n.*"  447,  de  19  de  Maio  de  1846,  resulta  que: 

1.""  Todos  os  individuos  que  se  empregdo  na  vida  do  mar 
tèem  de  ser  matriculados,  não  podendo  exercer  tal  pofissão  sem 
satisfazer  a  essa  formalidade. 

2.^  As  Capitanias  devem  matricular  todo  o  individuo  que  se 
emprega  na  vida  do  mar,  de  que  tiverem  conhecimento,  não 
podendo  consequentemente  negar  semelhante  inscrípção  a  todo 
aquelle  que  a  solicitar,  provando  empregar-se  na  mesma  vida» 
e  nem  também  áqUelIe  que  se  apresentar  para  embarcar  como 
moço  em  qualquer  embarcação  da  pequena  ou  grande  cabota- 
gem, de  longo  curso,  pesca  e  trafico  do  porto,  &c. 

d.""  A  isenção  da  guarda  ^nacional  e  mais  ónus  civis  he  ou- 
torgada somente  ao  individuo  que  se  emprega  na  vida  do  mar 
e  se  acha  matriculado. 

4.*"  Fica  privado  da  dita  isenção  todo  o  individuo,  mesmo 
matriculado  pelas  Capitanias,  que  não  empregar-se  effectiva* 
mento  na  vida  do  mar,  ou  que  a  deixar,  ainda  que  tempora- 
riamente, abraçando  outra  profissão. 

Os  arts.  66,  67,  69,  75  a  78,  86  e  88  do  já  citado  Regu- 
lamento, sujeitando  os  matriculados  a  mostras  mensaes,  im* 
pondo  penas  aos  remissos,  dividindo-os  em  secções,  nomeando 
capatazes,  (&c. ,  ministrão  medidas  ás  Capitanias  para  terem 
conhecimento  cabal  de  todo  o  pessoal  empregado  na  vida  ma- 
ritima,  e  não  serem  facilmente  illudidas.  £,  no  caso  que  o 
sejão,  he  consequente  que  às  autoridades  lòcaes  incumbe  provar, 
cem  os  documentos  indispensáveis,  que  os  individuos  indevida- 
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mente  n)atriculado5  não  se  enipregão  eflfectívameDte  tia  vida  do 
mar,  ou  nunca  se  empregarão,  ou  exercem  profissão  diversa 
depois  de  matriculados;  sendo  que,  então,  devem  as€apitanias 
cansar  as  matriculas  irregularmente  concedidas  o  eliminar  os 
respectivos  nomes  dos  registros. 

Destas  considerações  V.  Ex.  vê  que  nenhuma  medida  nova 
ba  que  tonraar  í^cerca  do  objectx)  em  qu^íáo^  sendo  que  nas  dis- 
posições em  vigor  existem  consagradas  as  providencias  neces- 
sárias, cuja  applicaçào,  em  ordem  a  evitar  conflictos  semelhantes 
aos  de  que  V.  Ex.  trata,  he  o  que  somente  pode  ser  confiado 
do  justo  arbítrio  das  Capitanias,  por  hum  lado,  e,  por  outro,  do 
auxilio  e  prudentes  avisos  das  autoridades  locaes. 

No  caso,  porém^  de  excessos,  commettidos  pela  Capitania 
do  portQ  dessa  província,  no  uso  da  faculdade  de  matricular 
os  jadividuos  verdadeiramente  empregados  na  Vida  marítima, 
y.  Ex.  admoesto  á  mesina  Capitania  e  compiUa-a  á^lricta  obser-^ 
vancia  da  Lei,  dando  de  tudo  conhecimento  tdo  Governo,  para 
se  providenciar,  como  fôr  jconveniente,  no  iqteresse  do  serviço 
jpub^ico. 

Betts  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Xavier  Paes  Barreio.—- 
A*  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.°  377.  — .  Aviso  de  12  de  Setembro  de  1860, 

DeternilDa  due  OB  rèsponsavf  is  pòr  dinheiros  do  Estado,  fiu|eitos  aoHinisterio 
lia  Itfarioha,  recoUUio  ao  Thesousa  oxf.  Thesourarias  de  Fazeada,  no  JSm  dt 
cada  anno  financeiro  ou  exercido^  os  saldos  eústeotes  em  seu  poder. 

'2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  djí 
Marrinha  em  12  de  Setembro  de  1860. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  tomando  em  consideração  o 
que  V.  8.  expozera  em  oflQcio  n."  228,  de  4  de  Setembro  cor- 
tente,  Ha  pòr  bem  deterriíitiar  que  os  responsáveis  por  dinheiros 
do  Estado,  sujeitos  ao  Ministério  da  Marinha,  entreguem,  na 
Côrle,  aoThesouro,  mediante  humaguia  passada  pela  Contadoria, 
e,  nas  Províncias,  ás  Thesourarías  de  Paxenda,  no  flm  de  cada 
anno  financeiro  ou  exercicio,  conforme  coincidir  com  hum  ou 
com  outro  p  encerramento  das  respectivas  contas,  os  saldos  exis- 
tentes em  seu  poder :  e,  bera  assim,  que  os  Commandantes  das 
Divisões  Návaes  e  navios  estacionados  em  portos  estrangeiros 
procurem  evitar  semelhantes  saldois,  proporcionando  a  impor- 
tância dos  saques,  especialmente  nos  mezes  próximos  a  Junho, 
á -das  despegas  necessárias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  <^ 
Sr.  Contador  dft  Marinha, 


>^^  329  ®^^>^ 
N.«  378.  — FAZENDA.  —Circular  de  12  do  Setembro  de  1860. 

Os  Fieis  dos  Thesourciros,  quando  subsliluoni  a  ostcs,  tom  dircílo  a  5.^  parte 

do  respectivo  venciniciiio. 

Ministério  dos  Nejafocios  da  Fazonda.  Rio  de  Janeiro  cm 
12  de  Setembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  do  Fazenda  que  aos  Fieis  dos  Thesourciros  das  mesmas 
Repartições,  e  aos  das  Recebedorias  de  Rendas,  quando  substi- 
tuírem áquolles  nas  respectivas  funcçOes,  compete  a  quinta 
parte  dos  vencimentos  dos  Empregados  substituidos,  na  forma 
do  Decreto  n."  1.995  de  14  de  Outubro  de  1857  e  da  Ordem 
n.*»  150  de  23  de  Junho  de  1853. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  J79.--^IMPERIO.  — Avisodel/rde  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  de  Mesa  Parociíial  do  Santíssimo  Sacramento  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro^  sobre  a  nova  apuração  de  votos  oa  eleição  de  Vereadores 
c  Juizes  de  Paz,  requerida  por  alguns  Cidadflos. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  14  de  Setembro  de  1860. 

Em  vista  das  informações  por  Vm.  prestadas  cm  seuofficio, 
dfttado  de  hoje,  do  protesto  e  contra-protesto,  que  por  copia 
f^nviou,  relativamente  a  fraude,  que  se  diz  ter  havido,  na 
apuração  das  cédulas  para  Vereadores,  não  tem  o  Governo 
fundamento  bastante  para  mandar  proceder  á  huma  nova 
apuração,  que  só  poderia  ter  lugar  se  parecessem  fundadas 
as  queixas  dos  cidadãos,  que  reclamão  nova  apuração,  por 
constar-lhes  ser  arguida  a  Mesa  de  ter  commettido  fraudes,  como 
so  enuncião  no  protesto,  e  antes  nota  haver  toda  a  presumpçâo 
de  que  os  trabalhos  correrão  regularmente,  por  quanto  só  depois 
dcHes  ultimados  he  que  se  reclamou  contra  irregularidades  que 
se  diz  ter  havido,  e  que,  se  com  cffeito  se  tivessem  dado,  só 
poderião  ter  sido  commettidas  durante  o  processo  da  apuração; 
e  por  isso,  não  convindo  estabelecer  o  precedente  de  demorar- 
se  a  ultimação  dos  trabalhos  eleitoraes  por  simples  boatos, 
quando  a  Lei  para  garantir  a  liberdade  da  eleição,  dã  aos 
cidadãos  tantos  meios  de  fiscalisar  o  processo  eleitoral,  Já 
Decisões  do  Governo,  42 
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eiig^ndo  todiei  a  publicidade,  e  dando  aos  votantes  da  Parochia 
o  direito  de  reclamar  imrnediatamente  contra  qualquer  irre- 
gularídade,  já  estatuindo  que  a  composiçHo  da  Mesa  soja  feita 
peias  turmas  de  Eleitores  e  Supplentes,  com  o  intuito  de  ahi 
haver  quem  por  huns  e  outros  fiscallse  os  seus  trabalhos, 
cumpre  que  a  Mesa  Parochíal  prosiga,  e  ultime  o  processo 
da  eleição  na  forma  do  disposto  no  art.  103  da  Lei  n,^  «i87 
de  19  de  Agosto  de  1846,  salvo  se  Vm.,  á  quem  a  mesma 
Lei  no  art.  47  §  2.^  dá  a  faculdade  de  mandar  rectifícar 
quaesquer  enganos,  entender  que  com  efTeilo  os  houve,  e  para 
verifica-los  julgar  conveniente  mandar  proceder  á  nova  apuração, 
observando-lhe  todavia  que  fica  salvo  qualquer  procedimento 
judicial  ex-ofíicio  ou  á  requerimento  do  parto,  contra  os 
membros  da  Mesa,  se  assim  entender  conveniente  a  Autori- 
dade competente,  em  vista  de  novas  informações  e  indicios 
firmados  em  melhores  motivos. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr,  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Freguezia 
do  Santíssimo  Sacramento. 


N.°  380. —Aviso  de  14  de  Setembro  de  1860.    , 

Ao  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Ânna,  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
sobre  ausência  de  hum  Membro  da  Mesa,  em  cujo  poder  se  acha  huma 
das  chaves  do  cofre  que  encerra  a  urna  das  cédulas. 

3."  Secção,— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negodos  do 
Império  em  14  de  Setembro  de  1860. 

Em  solução  aooíDcio  de  Tm.  desta  data,  dedaro-lhe  qiré 
acabo  de  expedir  ordem  ao  Membro  dessa  Mesa  Plarochial 
Honório  Francisco  Caldas,  para  que  faça  immediatamente  en- 
trega á  mesma  Mesa  da  chave  do  cofre,  em  que  está  encerrada 
a  urna  das  cédulas  dos  votantes  sob  pena  de  responsabilidade; 
RO  entanto  que  a  Mesa,  quando  isso  se  não  verifique,  deve, 
reunidos  os  seus  membros  presentes,  e  em  publico,  e  na  pre- 
sença da  Autoridade  policial  que  ahi  se  achar,  proceder  ao 
arrombamento  do  mesmo  cofre,  lavrando  disso  hum  auto,  em 
que  se  mencione  o  motivo  que  deu  lugar  ao  airombamento, 
e  (oáas  as  circumstancias  quo  occorreremf. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /o^o  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa 
Anna. 


J 
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H.^  381.— Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Prcstileute  d^  Província  do  Paraná,  approvando  a  decifiao  ^e  elle  4ea» 
de  deverem  ser  aceitas  as  cédulas  áoi  cidadãos  qualificados,  em)»ora  os 
seus  nomes  estej&o  errados. 

3«*  Secção.  —  Rio  delaneiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Setembro  de  i860. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oAkio  de  V.  Ex. 
n.*"  39  de  17  de  Agosto  ultimo,  sujeitando  á  approvaçSo  do 
Governo  Imperial  a  seguinte  solução  dada  á  consulta  que  a 
V,  Ex.  dirigio  o  Eleitor  Supplente  da  Villa  de  Morretcs, 
Joaquim  António  dos  Santos  Souza: 

Que,  segundo  o  Aviso  n.*^  401  de  9  de  Dezembro  de  1856, 
as  Mesas  Parochiaes  só  devem  receber  cédulas  dos  cidadãos 
qualidcados^  regulando-se  pelos  nomes  com  que  estiverem 
inscriptos  na  lista  da  qualificação,  embora  estqjâo  por  qualquer 
motivo  os  seus  nomes  errados,  pois  que  para  estes  casos  tem 
a  Lei  estabelecido  os  recursos  competentes. 

E  em  resposta  declaix^^lhe  que  o  Governp  Imperial  approva 
a  decisão  de  V,  Ex.,  pois  que,  segundo  declara  og  1.'  do 
Aviso  n  .'^  3iS  de  18  de  Outubro  de  1856,  não  competem  ás 
Mesas  Parochiaes  regeitar  cédulas  de  votantes,  sob  qualquer 
protesto,  huma  vez  que  estes  se  achem  qualificados, 

O  quecommunicoa  V.  Ex.  para  sua  intelligencia^  epara 
o  fazer  constar  ao  dito  Eleitor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
*^Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.*»  382.— Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860. 

Âo  Presidente  da  ProviííKia  do  Ceará  approvaiMlo  as  decisões  que  deu : 
1.0,  sobre  a  Presidência  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Cruz  por  hum 
Juiz  de  Paz  condemnado  em  processo  de  responsabilidade;  S.^',  sobre 
poderem  concorrer  para  a  organisaçSo  da  mesma  M«sa  doua  Eleitores 
absolvidos  pelo  Jury,  de  cuja  senteaça  appellou  o  Juiz  de  Direito. 

3."  Secção,  *-Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Setembro  de  1860. 

lllm.  e Exm.  Sn— Tenho  presente  o  oíBcio  de  V.  Ex. 
n.°  109  de  28  de  Agosto  ultimo,  submettendo  â  consideração 
do  Governo  Imperial  as  seguintes  decisões  dadas  ás  duvidas 
que  á  V.  Ex.  apresentou  o  Eleitor  da  Parochia  de  Santa  Cruz 
Domingos  Rodrigues  Barreto : 
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1."  Que,  declarando  o  Decreto  n.°  1.835  de  5  de  No- 
\embro  de  1856,  que  a  pena  do  suspensão  imposta  ao  Empregado 
Publico  não  seja  cumprida,  senão  depois  deter  sido  confirmada 
pelo  Tribunal  superior  a  sentença  do  Juiz  de  Direito,  não  es- 
tava o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Districto  da  Matriz  daquella 
Parochia  inhibido  de  presidir  á  Mesa  Parochial  na  próxima 
eleição  de  7  do  corrente  mez,  embora  tivesse  sido  condemnado 
pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  á  cinco  mezes  de  suspensão 
do  emprego;  pois  que  ainda  pendia  a  appeliaçãu  interposta 
de  tal  sentença  para  o  Tribunal  da  Relação. 

2/  Que,  se  o  fundamento,  em  que  se  baseara  o  Juiz  de 
Direito,  para  appellar  da  decisão  do  Jury,  que  absolvera  o 
mencionado  Eleitor,  e  Jeremias  Rodri/^u  es  Barbosa,  fora  ode 
que  trata  o  art.  84  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  18il,  não 
podião  elles  concorrer,  como  Eleitores,,  para  a  formação  da 
Mesa  Parochial,  visto  que  o  citado  artigo  declara  que  a  appt^t- 
lação  interposta  da  sentença  de  absolvição  suspende  a  etccuçáo, 
quando  o  Juiz  de  Direito  tiver  appellado,  por  entender  quc5 
o  Jury  proferio  decisão  sobre  o  ponto  principal  da  causa  con- 
traria a  evidencia  resultante  dos  debates,  depoimentos,  e  provas 
perante  elle  apresentadas. 

E  em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
as  decisões  de  V.  Ex.,  pelas  razoes  que  lhes  servirão  de  fun- 
damento, e  por  estarem  de  accordo  com  a  doutrina  do  §  1.* 
do  Aviso  n."  20  de  19  de  Janeiro  de  1849. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencía,  e  para 
o  fazer  constar  ao  mencionado  Eleitor. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.  —João  de  Almdda  Pereira  Filha^ 
—  Sr.    Presidente  da  Provinda  do  Ceara. 


N.^  383.  —Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Anna  cia  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  sobre  os  votantes  qoe  nílo  accudirem  á  chuniada,  e  aiHiracdo  das 
cédulas  que  nao  estiverem  nos  termos  da  Lei. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Setembro  de**Í8()0. 

Aos  quesitos  que  Vm.  propõe  no  officio  que  nestia  data 
me  dirige,  respondo  o  seguinte: 

1.°  Gom  a  terceira  chamada  termina  o  prazo  para  o 
recebimento  das  cédulas,  e  os  votantes  que  a  ella  não  «otti- 
parecem,  perdem  o  direito  de  votar  na  eleição  segundo  dispóc 
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o  arl.  49  da  Lei  n."  387  de  19  de  Agosto  do  1846,  e  portanto 
o  V(»tunte  de  que  Vin.  trata  que  tiâo  acudio  a  ultima  chama'- 
du  do  seu  nome,  perdeu  o  direito  de  votar,  não  devendo  pois 
a  Mesa  Parocliial  receber  o  s«u  voto.  O  que  já  foi  decidido 
vm  Aviso  de  9  deste  mez  expedido  ao  Presidente  da  Mesa 
Parochiai  da  Freguezia  da   Lagoa. 

2."  Dispondo  o  arl.  5/  das  Instrucçõcs  de  27  de  Se- 
tembro d»  1856,  que,  quando  no  acto  da  apurando  se  achar 
debaixo  do  mesmo  invólucro  mais  de  huma  cédula,  serão 
inutilisadas  todas  as  que  forem  encontradas,  fazendose  na 
acta  menção  deste  facto  e  de  todas  as  mais  circumstancias 
que  occorrerern,  devetn  ser  inutilisadas  as  ditas  cédulas  en- 
contradas no  acto  da  apuração  debaixo  do  mesmo  invólucro; 
procedendo-sc   como  determinou  o  citado  artigo. 

3  •  Que,  exigindo  o  art.  100  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846,  que  as  cédulas  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  tenhão 
por  fora  o  rotulo  ahi  designado,  não  podem  ser  apuradas  as 
cinco  listas  que  com  violação  manifesta  do  mesmo  artigo ,  não 
contlnbào  aquelle  rotulo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho.  — 
Sr.  Honório  Francisco  Caldas,  Secretario  da  Mesa  Parochiai 
de  Santa  Anna. 


N.*>  38Í..  —  Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  úa  Pro\incia  do  Paraná,  approvando  a  decisão  que  ellc  deu, 
de  que  só  depois  de  terminada  a  3.^  chamada  dos  votantes,  hc  que  tcui 
lugar  a  contagem  das  cédulas. 

3.'  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Setembro  de  1860. 

lUm.  c  Exm.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  oílicio  de 
V.  Ex.  n.**  61  de  18  de  Agosto  ultimo,  trazendo  ao  conhe- 
cimento do  (loverno  Imperial  a  seguinte  decisão  dada  á  consul- 
ta que  á  y.  £x.  apresentou  o  Juiz  de  Paz  da  Yilla  do 
Príncipe: 

Que ,  segundo  o  art.  49  da  Lei  Regulamentar  das  eleições, 
só  depois  de  terminada  a  3."*  chamada  dos  votantes  para  o 
recebimento  das  cédulas,  he  que  se  deve  proceder  a  contagem 
das  mesmas,  lavrando-se  disso  acta  especial,  com  as  demais 
declarações  constantes  do  dito  artigo. 

E  em  resposta  declaro-lhe  qUe  o  Governo  Imperial  approva 
a  decisão  de  V.  Ex;,  por  estar  de  accordo  com  a  determinação 
do  citado  artigo,  que  nenhuma  duvida  offeiece. 


^<^'<&  334  ^)^x- 

O  que  conimunico  á||V-  Ex.  para  sua  iplclligcncia,  e  para 
o  fazer  constar  ao  rclerído  Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.«>  385.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  15  de  Setembro  de  1860. 

ResoKe  duvidas  a  respeito  da  substituição  dos  Juízes  de  Direito. 

Ministério  dos  NepK>cios  da  Justiça.    Kio  de  Janeiro  cm 
15  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  eExm.  Sr. — Do  oíllcio  qneV.  Ex.  dírigio  a  este 
Ministério  com  data  do  l.**de  Março  ultimo,  consta  que,  ha- 
vendo V.  Ex.  designado  a  ordem  em  que  os  Juizes  Municipaes 
devem  substituir  aos  de  Direito  e  determinando  na  conformi- 
dade do  Aviso  de  28  de  Julho  de  1843  os  Supplentes  dos 
Termos  reunidos  que  deviào  em  primeiro  lugar  substitui-los 
na  falta  dos  effectivos ,  ponderou-lhe  o  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Taubaté  a  incurialidade  de  exercerem  a  jurisdicção 
plena  de  Juiz  de  Direito  os  Supplentes  do  Juiz  Municipal  do 
Termo  de  Caçapava  reunido  ao  de  Taubaté,  visto  não  terem 
elles  a  jurisdicção  plena  de  Juizes  Municipaes:  e  como  pode 
verificar-se  o  caso  de  serem  suspeitos  os  Juizes  de  Direito, 
Municipaes  e  Supplentes  de  Taubaté,  e  de  passar  o  cargo  de 
Juiz  de  Direito  aos  Supplentes  de  Caçapava,  V.  Ex.  submette 
esta  questão  á  decisão  do  Governo  Imperial  visto  não  prevenir 
esta  hypothese  o  citado  Aviso.  Sua  Magestade  o  Imperador 
a  quem  foi  presente  o  seu  ditooíTicio,  tendo  ouvido  o  Consultar 
dos  Negócios  da  Justiça,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  o  re- 
ferido Aviso  de  28  de  Julho  de  1843  he  suficientemente  claro 
para  não  dar  lugar  â  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Direito  de 
Taubaté,  visto  como  os  Juizes  Municipaes  Supplentes  dos  Ter- 
mos reunidos  assumem  a  jurisdicção  plena  de  taes  Varas, 
desde  que  o  Juiz  proprietário  se  acha  impedido,  conforme 
dispõe  o  art.  S.*»  do  Decreto  n.*»  276  de  24  de  Março  de  1843, 
e  quando  algum  delles  chega  a  ser  chamado  para  substituir 
o  Juiz  de  DireitO;,^  já  está  com  a  jurisdicção  plena  da  Vara 
Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá, —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 
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N.o  386.— .Aviáo  de  16  de  Setembro  de  1860. 

Declara  que  o  Decreto  de  1?  de  Março  de  1B59  concedeu  unicamente  aos 
Corpos  da  Guarda  Nacional  da  Corte  o  uso  de  bonets  á  Cavaignac. 

Minístorio  dos  Noi?ocios  da  Justiça.    Rio  de  Janeiro  cm 
16  do  Outubro  de  1860. 

Illm.  o  Exm.  Sp. — Respondendo  ao  oíllcio  de  V.  Ex. 
datado  de  30  de  Julho  ultimo,  acompanhando  o  do  Comman- 
dante  Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Pora- 
curuca  o  Pedro  Segundo  dessa  Província,  em  que  consulta, 
se  o  art.  1«^  do  Decreto  de  12  de  \iarço  do  anno  próximo  pas- 
sado he  appHcavel  â  Guarda  Nacional  em  íçeral,  ou  sómcnto 
aos  Corpos  do  Município  da  Corte,  tenho  a  declarar  a  V.  Kx. 
para  seu  conhecimento,  que  o  referido  Decreto  comprehende 
unicamente  os  Corpos  do  Município  da  Corte,  aos  quaes  per^ 
mittio,  em  segundo  uniforme,  o  uso  de  bonets  á  Cavaignac. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  Joào  Lustosa  da  Cunha  Para^ 
wa^ttd. —  Sr,  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.o  387.— MARINHA.  — Aviso  de  17  de  Setembro  de  1860. 

Determina  que  os  bonets  dos  Guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Corte  segSo  circulados  de  galão  de  ouro  de  meia  pollegada  de  largura, 
e  tenhao  huma  ancora  com  a  Coroa  Imperial  por  cima. 

3.*  SecçSo.    Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  17  do  Setembro  de  1860. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Attendendo  ro  que  represen- 
tarão os  Guardas  de  policia  desse  Arsenal,  e  á  informação  que 
sobre  o  seu  requerimento  V.  S.  dera  em  11  do  corrente. 
Determina  que  os  bonets  dos  mesmos  Guardas  sejão  circulados 
de  galão  de  ouro  de  meia  pollegada  de  largura,  e  tenhão  huma 
ancora  com  a  Coroa  Imperial  por  cima ;  ficando  assim  alterado 
o  fardamento  que  se  lhes  marcou  em  Aviso  de  19  de  Julho 
ultimo:  o  que  comraunico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia,  e 
expedição  das  convenientes  ordens  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto. — 
Sr.   Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Côrle. 


N."  388.— GUERRA.— A  viso  de  17  dr  Selombro  de  ISCO. 

Pcclarando  que  os  Juizes  que  votao  peia  rondeninaçfio  no  máximo  da  pena, 
votno  virtualmente  pelo  mínimo  delia  ;  e  outrosiin  que  os  Conselhos  de 
(íuerra  jamais  deveíuo,  sob  qualquef  pretexto,  deixar  de  pronunciar  sua 
sentença. 

Rio  de  Janeiro*    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17 
de  Setembro  de  18G0. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Siia  Map:estode  o  Im- 
perador, por   Sua  Immediata  e  Imperial  ResoluçHo  de  15  do 
corrente,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
Mandar  declarar,  que  o  Soldado  do  1."  Batalhão  de  Infanta- 
ria Manoel  José  Marinho  deve  ficar  condemnado  pelo  Conselho 
de  Guerra  á  que  responde  á  hum  mez  de  prisHo,  visto  como 
os   Juizes  que  votão  pela  condemnação  no   máximo  da  pena, 
virtualmente  votão  pelo  minimo  delia,  e  que  por  identidade 
de  razão  deve  ficar  condemnado  á  ujesma  pena  de  hum  mez 
de   prisão   o  Soldado  (]lemenlino  de  Paiva  Bezerra  ;  c  outro- 
sim,    que  os  Conselhos  de  Guerra  que  estão  julgando  hum  e 
outro  réo  jamais   deverão,  sob  qualquer  pretexto,  deixar  de 
pronunciar    hum  a  sentença  fosse  ella  qual  fosse,   segundo  as 
Leis  e  a  consciência  dos  respectivos  membros,  aia^uardando  a 
definitiva   decisão  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  a 
quem  cabe,  em  superior  instancia,  conformar-se  com  as  sen- 
tenças proferidas  na  inferior,  ou  reforma-las  como  julgar  mais 
justo;  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  o  fazer  devidamente 
constar,    c   cm  resposta   aos  seus  oíTicios  n.**'  8.017  e  8.861 
de  25  de  Maio  e  22  de  Agosto  deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Barão  de  Suruhy. 


N.»  389.  —  Circular  de  17  de  Setembro  de  1860. 

Determinando  que  a  cessaçHo  da  ctapc  abonada  aos  OflTiciacsdoKxereítocsnr 
Conselho  de  Guerra,  tenha  lugar  quando  os  mesmos  Oíliciaes  (orem  cou-* 
demnados  em  superior  instancia  a  contar  do  dia  da  intimação  da  sentença* 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17 
de  Setembro  de  1É60. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, por  Sua  immediata  e  Imperial  Besolução  de  15  do 
corrente,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Mili- 
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tar,  Determinar  que  a  cessação  da  etape  abonada  aos  Dfflciaes 
do  Exercito  em  Conselho  de  Guerra  pelo  art.  7.**  da  Lei  n.*» 
5i2  de  21  de  Maio  de  1850  tenha  lugar  quando  os  mesmos^ 
Oíliciaes  forem  condemnados  em  superior  Instancia  a  contar 
do  dia  da  intimação  da  respectiva  sentença  em  diante,  assim 
o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução  na  parte 
que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de... 


N.°  390.—  Aviso  de  18  de  Setembro  de  1860. 

Estabelece  que  a  promoção  aos  postos  do  Exercito  uSo  aproveita  áquelles» 
que  fem  tido  baixa  do  serviço  militar  e  que  nfio  militão  nas  fileiras  do 
mesmo  Exercito,  quando  são  promovidos. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
18  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o 
Imperador,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  15  do 
corrente,  tomada  sobro  consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,' 
Indeferir  o  requerimento  do  ex-Sargento  do  2.^  Batalhão  de 
Artilharia  a  pé  Francisco  António  de  Souza  Braga,  que  foi 
promovido  a  2.°  Tenente  do  mesmo  Batalhão  quasi  três  annos 
depois  de  ter  tido  baixa  do  serviço,  visto  que  a  promoção 
citada  não  foi  feita  ao  individuo  que  já  não  militava  nas  fi- 
leiras do  Exercito,  mas  ao  1."  Sargento  que  se  reputou  em 
certas  e  determinadas  circumstancias,  e  que  era  huma  parte 
activa  do  mesmo  Exercito ;  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  para  que  conste  ao  peticionário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Barão  deSuruhy. 
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N.*»  391.  — Aviso  de  18  de  Setembro  de  1860. 

[Determinando^  em  virtude  da  Imperial  ResoluçSo  de  15  do  corrente,  que  a 
todo  o  tempo  se  proceda  a  Conselho  de  Investigação,  para  provar  a  fuga 
dos  individuos  que  estiverem  cumprindo  a  pena  da  1.^  c  9.»  deserção, 
c  que  quanto  á  fuga  dos  réos  da  de  3.^  deserção  se  proceda  na  conformi- 
dade das  Leis  ordinárias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  18 
de  Setembro  de  1860. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Sua  Megestade  o  Imperador,  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  Supremo  Militar  a  respeito  do  procedimento 
que  se  deva  ter  para  com  os  militares,  que  sendo  excluídos 
dos  Corpos  por  sentença,  se  evadem  da  prisão,  e  são  captu- 
rados sem  que  se  tenha  feito  o  Conselho  de  Investigação  con- 
provante  da  fuga,  Houve  por  bem,  por  Sua  Immediata  e  Im- 
perial Resolução  de  15  do  corrente,  Determinar  que,  quanto 
aos  individuos  que  fogem  da  prisão  estando  cumprindo  a  pena 
de  1.",  ou  2.*  deserção  pelos  Corpos  a  que  pertencem,  se  lhes 
fará  o  Conselho  de  Investigação,  o  qual  poderá  ter  lugar  a 
todo  o  tempo;  e  que,  quanto  áquelles  que  estão  cumprindo 
a  pena  por  3.*  deserção,  como  já  não  são  militares,  contra 
elles  se  procederá  civilmente  na  forma  das  Leis  ordinárias  :  o 
que  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta 
ao  seu  officio  n.**  8.109  de  11  de  Junho  deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -- Sebastião  do  Rego  Barros.-^ Sr. 
Barão  de  Suruhy. 


N.^  392— IMPÉRIO.— Aviso  de  18  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  declarando  o  procedi- 
mento que  deve  ter  a  respeito  de  hum  Projecto  da  Assembléa  Legislativa 
.Provincial  que  nao  declara  o  objecto  da  concessão  que  nelle  se  faz. 

3.'  Secção.  —Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  á  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  offlcio  de  V.  Ex.  n.°  7  de  7  de  Maio  ulti^mo, 
expondo  as  razões,  que  o  induzirão  a  negar  a  sua  sancção  a 
hum  Projecto  que  lhe  foi  remettido  pela  Assembléa  Legisla- 
tiva dessa  Província  concebido  em  termos,  que  não  indicavão 
o  objecto  da  concessão,  e  pedindo  que  o  Governo  Imperial 
estabeleça^  huma  regra  applicavel  a  este^  e  à  outros  casos 
semelhantes. 


j»^^  339  ^^>^ 

Communica  V.  Ex.  que,  com  quanto  dos  lermos  em  que 
SC  achava  concebido  o  referido  Projecto  se  deprehende  facil- 
mente o  objecto  da  concessão,  entendeu  V.  Ex.  que  não  devia 
dar-lhe  a  sua  sancção,  e  que  julgando  que  ainda  seria  tempo 
de  reparar  a  omissão  que  nelle  havia,  devolvera  áquella  Assem- 
bléa  o  officio  que  acompanhava  o  Projecto ;  mas  que  não  po- 
dendo este  ser  substituído  por  outro,  assignado  por  todos  os 
membros  da  Mesa,  visto  já  estar  encerrada  a  sessão,  dirigio-lhe 
o  respectivo  Secretario  hum  officio,  que,  com  quanto  contivesse 
a  intrega  do  Projecto  não  se  achava  assignado  por  todos  aquel^ 
les  membros. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conformado  por 
sua  immediata  Resolução  de  15  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  ConsellK)  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  14  de  Agosto  ultimo,  Ha  por  bem 
mandar  dcclarar-lhe  o  seguinte: 

Que  o  alvitre  adoptado  por  V.  Ex.  era  o  único  meio 
de  reparar  a  omissão  que  havia  no  Projecto,  mas  que,  não 
íiendo  admissível  huma  outra  copia  despida  das  assignaturas 
dos  membros  da  Mesa,  deve  V.  Ex.,  em  tempo  opportuno, 
devolver  o  dito  Projecto  á  Assemblóa,  com  a  denegação  da 
sancção  pelo  defeito  que  contém,  e  que  então  poderá  a  mesma 
Asseinbléa  transmitti-lo  a  V.  Ex.,  como  se  fora  hum  Projecto 
novo;  e  finalmente  que  o  erro  de  que  so  trata  não  carece 
de  regras  para  corrigi-lo. 

O  que  communico  ix  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 


N.*>  393.— Aviso  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Vigário  da  Parochia  de  Guaratíba  sobre  os  esclarecimentos  que  os  Pa- 
rochos  devem  ministrar  ás  Juntas  de  qualiGcaç&o  de  votantes. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
íiqperio  ení  19  de  Setembro  de  1860. 

Tenho  presente  o  officio  de  10  do  corrente  mez,  em  que 
Vm.  expõe  que,  não  lhe  tendo  oíliciado  o  Juiz  de  Paz  mais 
votado  dessa  Parochia.  como  era  de  seu  rigoroso  dever,  para 
assistir  á  eleição  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores,  que  se  procedeu 
na  mesma  Parochia»  não  pôde  Ym.  cumprir  com  o  que  lhe  im- 
põe a  Lei  Regulamentar  das  eleições  relativamente  aos  actos  de 
seu  magistério,  e  que,  portanto,  nenhuma  responsabilidade  lhe 
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cabe  pelas  irregularidades  que  occorrerem  na  relerida  elei- 
ção. 

E  em  resposta  declarc--lhe,  de  accordo  com  o  §  8.°  do  Aviso 
n.*  82  de  23  de  Abril  de  1847,  e  o  §  2.»  do  Aviso  n.«  84  de  27 
de  Abril  do  mesmo  anno,  que,  com  quanto  o  art.  31  da  cita* 
da  Lei  determine  que  os  Parochos  devem  ministrar  os  escla- 
xecímentos  pedidos  pela  Junta  de  Qualificação,  não  se  achão 
estas  na  restricta  obrigação  de  chama-los,  devendo  apenas 
fazê-lo,  quando  não  possão  prescindir  das  suas  informações,  e 
-que  os  Vigários,  embora  devão  comparecer,  quando  não  es- 
tiverem impedidos,  para  que  sejão  melhor  esclarecidos  os 
membros  da  Junta,  nenhuma  responsabilidade  tem,  se  deixa- 
rem de  fazê-lo.  Portanto  á  Vm.  nenhuma  responsabilidade 
cabo  pelas  irregularidades  que  houverem  occorrido  naquella 
eleição. 

O  que  communico  a  Vm.  para  sua  intclligencia. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Francisco  Manoel  das  Chagas  Xavier,  Vigário  da  Parochia 
da  Guaratiba. 


N . «»  394 .  —Aviso  de  19  de  Setembro  de  ISCO . 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  declarando  que  os  Supplentes 

,  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  não  estão  impedidos  de  fazer  parte  da 

Mesa  Parochial,  nem  também  de  ser  nomeados  para  os  cargos  de  Eleitor* 

Vereador  e  Juiz  de  Paz,  com  tanto  que  nao  accumulem  as  funcçOes  destes 

últimos  dous  cargos. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tenho  presente  o  officio  n.**  716  do 
1."  do  corrente  mez,  submettendo  á  decisão  do  Governo  Im- 
perial os  seguintes  quesitos,  que  à  V.  Ex.  propôz  o  l.**  Juiz 
de  Paz  do  l.<»  Districto  da  Parochia  de  Una. 

1.*»  Se  hum  Eleitor  da  Parochia,  nomeado  supplente  do 
Juiz  Municipal,  e  de  Orphãos  do  Termo,  e  que  se  achava  no 
exercício  dessas  funcções,  podia  ser  votado  pelos  outros  Elei- 
tores, e  fazer  parte  da  Mesa  Parochial. 

2.«  Se  hum  Eleitor  de  Parochia,  também  nomeado 
supplente  do  Juiz  Municipal,  e  de  Orphãos  do  Termo,  e  que 
se  achava  fora  do.  exercicio  dessas  funcções,  por  haver  passado 
o  exercício  á  outro,  com  parte  de  doente,  aprcsentando-se  na 
Igreja,  afim  de  concorrer  com  o  povo  para  as  eleições,  podia 
ser  votado  pelos  ^outros  Eleitorçs,  e  fazer  parte  .da  Mesa. 
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3.**  Se^  tanto  no  prinaeiro  caso,  como  no  segundo,  esse 
Eleitor  poàia  ser  votado  para  Juiz  de  Paz,  Vereador,  e  mesmo 
novamente  Eleitor. 

E  em  resposta  declaro-lhe  o  seguinte  : 

!.*•  Que  neniium  impedimento  ha  para  que  o  Eleitor,  que 
estiver  exercendo  as  funcções  de  Supplente  do  Juiz  Municipal,  e 
de  Orphãos,  dpiixb  de  ser  votado  pelos  outros  Eleitores,  e  da 
fazer  parte  da  Mesa  Parochial.  Nenhuma  incompatibilidade  ha 
entre  os  dous  cargos;  devendo  porém  o  mesmo  Juiz  passar  a  vara 
da  sua  jurisdicção  ao  seu  substituto,  quand(»  pela  aífluencia  dos 
trabalhos,  não  seja  possível  o  exercício  simultâneo  dos  dous 
cargos,  como  por  paridade  de  razão,  se  decidio  á  respeito  do 
Juiz  Municipal,  que  tem  de  presidir  ao  Conselho  Municipal  de 
Recurso. 

2.°  Que  ainda  com  mais  razão,  pôde  o  Eleitor,  que  tiver 
pescado  á  outro  a  Vara  de  Juiz  Municipal,  e  de  Orphâcs,  ser 
votado  pelos  outros  Eleitores,  e  fazer  parte  da  Mesa  Parochial. 

3.  °  Que  os  ditos  Suppleutes  podem  ser  eleitos  para  os  cargos 
de  Vereador,  Juiz  de  Paz,  e  Eleitor,  mas  que  não  he  admissível, 
e  antes  he  opposto  á  varias  decisões  do  Governo  Imperial,  o  exer- 
cido simultâneo  do  cargo  de  Supplente  do  Juiz  Municipal,  e  o 
de  Vereador,  ou  o  de  Juiz  de  Paz,  mas  não  assim  a  accumulação 
dos  mesmos  cargos.  Entretanto  não  deve  esta  declaração  obstar 
á  que  as  Mesas  Parochiaes  recebão  oá  votos  que  recahirem  sobro 
os  cidadãos,  que  estiverem  exercendo  o  primeiro  daquelles  car- 
gos; pois  que,  segundo  o  art.  56  da  Lei  Regulamentar  das 
eleições,  cuja  disposição  o  art.  104  da  mesma  Lei  torna  exten- 
siva á  eleição  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores,  as  Mesas  Parochiaes, 
não  são  competentes  para  resolver  as  duvidas  que  occorrerem 
sobre  a  idoneidade  dos  votados,  devendo  apenas  lançar  na  Acta 
a  declaração  das  ditas  duvidas,  para  serem  depois  resolvidas  pela 
Autoridade  competente. 

O  que  communico  á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  para^ 
fazer  constar  ao  mencionado  Juiz  de  Par. 

Deus  Guarde  a  V.  EK.'.—^João'de  Almeida  Pereira  Filho, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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Ji^o  395. —Aviso  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  declarando  que  compete 
ás  Assembléas  Provinciaes,  e  não  ás  Gamaras  Municipaes,  a  creaçâo,  divisão 
e  suppressao  de  districtos  de  Paz* 

3."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  19  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  ollicio  de  V.  Ex.,  n.**  2  áo  í."  de  Maio  ultimo,  ex- 
pondo a  necessidade  de  estabelecer-se  huma  regra,  que  sirva 
para  evitar  os  couflictos  que,  em  virtude  do  art.  2.'»  do  Código 
do  Processo  Criminal,  art.  55  da  Lei  do  1.**  de  Outubro  de  1828, 
e  §  l.*"  do  art.  10  do  Acto  Addicional  á  Constituição,  podem 
dar-se  entre  as  Assembléas  Legislativas  Provinciaes,  e  as  Ca- 
marás Municipaes,  acerca  da  creação,  divisão,  ou  suppressao 
de  Districtos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  de  conformidade  com  a  sua 
immediata  resolução  de  15  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  consulta  de  14  de  Agoslo  ultimo,  Ha  por 
bem  mandar  declarar-lhe  o  seguinte : 

Que,  como  pondera  V.  Ex.,  depois  da  Lei  Constitucional 
de  12  de  Agosto  de  1834,  a  creação  de  districtos  compete  ás 
Assembléas  Legislativas  Provinciaes,  por  virtude  do  §  1  .**  do 
art.  10,  que  revogou  o  art.  2.*  do  Código  do  Processo  Cii- 
minal,  e  o  art.  55  da  Lei  do  1."  de  Outubro  de  1828. 
Não  he  pois  cumulativa  essa  attribuição,  para  competir  ás  Ca- 
marás Municipaes  e  ás  Assemlbéas  Provinciaes:  he  privativa 
destas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joãode  Almeida  Pereira  Filho* 
—Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.»  396.— Aviso  de  20  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  declarando  que  no  augmento 
do  numero  de  Eleitores  permittido  pelo  art.  1.°,  §  lo  do  Decreto  n.*»  1.082 
de  18  dis  Agosto  deste  anno,  em  relaç&o  ao  numero  de  votantes,  devem 
ser  desprezadas  as  fracçOes  destes. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  officio  de  19  do  correnteconsulta 
V.  Ex.  se  iras  Parochias  que  pela  menor  daá  qualificações  dos 
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nnnos  de  1857,  1858  e  1859,  nao  poderem  comportar  hum 
«nugmento  de  metade  dos  Eleitores  que  derdo  na  actuM  Legis- 
latura se  deve,  quando  resultar  da  divisão  feita,  na  proporção 
estabelecida  no  §)  10  do  art.  l.""  do  Decreto  n."»  1.082  de  18 
de  Agosto  ultimo,  huma  fracção  de  mais  de  15  votantes,  contar 
essa  fracção,  como  numero  inteiro  para  accrescentar  mais  hum 
Eleitor,  ou  despreza-la. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  ã  V .  Ex.  que,  na  hypothesc 
figurada,  deve  desprezar-se  qualquer  numero  de  votantes  inferior 
ao  de  trinta,  marcado  no  citado  paragrapho,  como  base  para 
designação  do  numero  de  Eleitores,  pois  outra  não  pôde  ser 
a  intelligencia  das  palavras  do  mesmo  paragrapho,  « na  razão 
de  hum  Eleitor  por  30  votantes». 

Deus  Guarde  a  V,Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.°  397.— GUERRA. —Aviso  de   20  de    Setembro  de  1860. 

Determinando  cm  virtude  da  Imperial  Resolaçao  de  19  do  corrente  que  os 
Protestantes,  tendo  de  prestar  juramento  de  fidelidade  ás  Bandeiras  do 
Exercito,   o  façSo  sobre  os  Santos  Evangelhos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20 
de  Setembro  de  1860. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  10  do 
corrente,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
Determinar  que  os  Protestantes  tendo  de  prestar  juramento 
de  fidelidade  ás  Randeiras  do  Exercito,  o  facão  sobre  os  Santos 
Evangelhos,  que  lhes  servem  da  guia  da  fé  e  da  moral ;  visto 
como  sempre  foi  pratica  no  Foro  aceitar-se  o  juramento  de  qual- 
quer individuo,  segundo  a  Religião  de  quem  o  profere ;  assim  o 
declaro  a  V.  Ex.  para  seu  governo,  e  em  resposta  ao  seu  oíDcio 
n.*  8.115  de  11  de  Junho  deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  TaX,-^ Sebastião  do  Rego  Barros.— Sr. 
Rarão  de  Suruhy. 
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f  N/  398.— Aviso  de  20  de  Setembro  de  18G0. 

Râconimcndando  a  fiel  c  pontual  observância  do  determinado  em  Aviso  áe 
^    ■      98  de  Maio  de  ISOO  acerca  de  dcspczas. 

T\io  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20 
de  Setembro  de  1860. 

I 

Recommendo  a  V.  S.  a  flel  e  pontual  observância  do  de- 
terminado cm  Aviso  de  28  de  Maio  ultimo,  para  que  íaça 
entregar  no  Tliesouro  Nacional,  no  prazo  marcado,  as  contas 
ç  documentos  comprobatórios  das  dcspczas  relativas  aos  três 
mezes  anteriores. 

I)eus  Guarde  a  V.  S,-^ Sebastião  do  Rego  Sarros, —  Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  CôrteJ  ; 


<     '    N.^  399.— Aviso  de  20  de  Setembro  de  1860. 

Determinando,  em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  19  do  corrente,  que  a$ 
providencias  contidas  nas  Provisões  do  Conselho  Supremo  Militar  de  10 
de  Abril  de  1843  c  10  de  Setembro  de  1853  se  facão  extensivas  ás  Com- 
panhias de  Pedestres,  e  ás  que  se  acharem  isoladas. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20 
de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o  Im- 
J)erador,  por  Sua  Immediala  e  Imperial  Resolução  de  19  do 
corrente,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
Determinar  que  as  providencias  estabelecidas,  para  outros  casos 
análogos  aos  de  que  V.  Ex.  tratou  em  seu  oílicio  n.*"  8.Í07 
de  11  de  Junho  deste  anno,  nas  Provisões  de  10  de  Abril  de 
1843  e  10  de  Setembro  de  1853,  se  façao  extensivas  ás  Com- 
panhias de  Pedestres,  e  ás  que  muitas  vezes  se  achão  isoladas 
do  quadro  do  Exercito ;  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu 
governo,  e  para  que  o  faça  devidamente  constar. 

'  Deus  Guarde  a  V.  E\. -—Sebastião  do  Rego  Rarros.^-^Sr* 
Barão  de  Suruhy. 
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iieMlte  iliaHáks  ^ídint  à  jsúbsiltvício  do  i:«riffa  cb  laqr  e  eft9f«c0««  Cri* 

3/  Secçãa.^MjAtfterlo  dos  Negócios  da  Justiça,  ftio  de 
Janaifo  em  20  de  SetenO^ro  de  1S60* 

Forão  presentfi^  é  Sn»  Majj^^tadô  o  IiP|)erdâor  u  r#pr^ 
sentações,  que  a  este  Ministério  diriji^lrão  o  JuU  de  Bireilo 
da  1/  Vara,  e  o  das  Execuções  desta  Cdrte,  nas  quaes  expõem» 
qoe  oendici  prownciíido  t  susjp^oso  o  Eserjvao  do  iurjr  a  exe- 
cuções criniindes»  Vp».  nomeara  quem  o  iHibsiituisse  perwte 
Vm.  somente,  determinando-lhe  que  requeresse  á  aquelles 
Juizes  a  nomeação  de  quem  o  substituísse  perante  elles,  di- 
vidindo assim  Vm.  funcçOes  que  pela  Lei  estão  reunidas: 
£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  conformando-se  com  o  seu 
parecer,  Bq  p»r  jbeio  Mandar  declarar  á  Ym^  ^pe  o  teu  pro- 
cedimento não  foi  conforme  á  disposição  do  art.  108  da  Lei 
de  3  de  Dei^einbro  de  1841  ^m^  dcdiéoaiMlo  i»iiicaia«iite  tom 
£scrilr4lo  para  o  Jnry  a  exeeações  maaiflaes^  exeive  «  dff isão 
de  suas  funcções  por  três  substitutos  differentes,  divisão  que 
sé  ao  Poder  Legislativo  eabe  Decretar ;  o  qcie  lhe  eetntnunico 
para  sua  intelligencia . 

Deu«  Goarde  a  Vm  ,-^João  iMsima  da  Cunha  Fatana- 
fué.  ^5r.  luie  de  IMreUo  4a  â,«  Vara  Crime  da  Cdrte. 


«/  4M.---Avko  de  tt  de  8elerabr«  .1<?  1860. 

k%  Presiáeste  «U  Pi>«vidâa  4o  ^auby.    Resolve  Imcna  dutléa  a  njpeiio 
das  l&C0n»pAtiliUi<Mc»  ét  q^uc  trata  q  Avis«  (i«  3041»  SçUnèro  fie  lãifà. 

Ministério  dps  NegociQ3  da  Justiça*  Ki9  de  Jaoeiro  em 
20  de  Setembro  de  1860. 

Hlra.  a  Etm.  Sr.  *-Fiz  presente  a  Sua  Magestade  o  luv 
perador  a  consulta  que  a  essa  Presidência  dirigio  o  Juiz  Mur 
nicipal  Supplente  de  Oeiras  (vse,  á  vista  do  Aviso  de* 30  de 
Setembro  do  anno  passado,  que  só  trata  de  incompatibilidade 
dos  Juizes  com  os  Empregados  de  Justiça  e  não  dos  Juizes 
entre  si,  se  deve  considerar  incompatível  o  exercício  em  que 
elle  se  acha  com  o  de  seu  cunhado  Juiz  de  Direito  Substituto 
da  Comarca,  por  deverem  ser  interpostos  para  este  os  recursos 
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de  despachos  proferidos  por  aquelle»:  E  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios 
da  Justiça  e  conformando-se  com  o  seu  parecer,  Ha  por  bera 
Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  bem  decidio  essa  Presidência 
a  duvida  proposta,  declarando  incompativel  entre  aquelles 
dous  Juizes  o  exercício  dos  cargos  mencionados  á  vista  do 
Aviso  citado,  que,  na  expressão  —  Empregados  de  Justiça,  — 
comprehende  os  Juizes,  Promotores  e  Officiaes  do  Juizo;  e, 
outro  sim,  que  no  supracitado  Aviso  achará  V.  Ex.  o  modo 
de  solver  a  referida  incompatibilidade. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,  —  João  Lustosa  da  Cunha  Para-' 
naguá*  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.*  402.  — Aviso  de  20  de  Setembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.    Declara  as  castas  que 
devem  perceber  os  TabeUiães  pelo  reconhecimento  das  firmas  sodaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a^uem 
fiz  presente  a  consulta  do  Tabellião  de  Notas  da  Capital  dessa 
Província,  transmittida  á  V.  Ex.  pelo  respectivo  Juiz  de  Di- 
reito, e  que  acompanhou  o  officio  de  V.  Ex.  de  6  de  Junho 
próximo  passado,  relativamente  ás  custas  estabelecidas  no  Re- 
í?i mento  delias  para  o  reconhecimento  de  firmas,  Manda  de- 
clarar a  V.  Ex.,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  e  conformando-se  com  o  seu  parecer,  que 
bem  a  decidio  V.  Ex.,  approvando  a  intelligencia  dada  pelo 
referido  Juiz  de  Direito  ao  art.  88  do  Regulamento  de  3  de 
Março  de  1855,  pelo  qual  deve  o  Tabellião  de  Notas  perceber 
somente  cento  e  sessenta  réis  pelo  reconhecimento  de  qualquer 
firma  social,  gejão  quantos  forem  os  nomes  que  a  componhâo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /oao  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte. 
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N.«  403.— FAZENDA.— Em  20  de  Setembro  de  1860. 

Não  he  t)6rmittido  exigir-se  maior  taxa  de  sello  do  que  a  marcada  no  Re- 
gulamento. 

Declaro  a  V.  S.  para  os  devidos  eífeitos,  e  em  solução  á 
consulta  constante  do  ofQcio  que  lhe  dirigio  o  Administrador 
da  Mesa  de  Rendas  de  Cabo  Frio  em  28  do  mez  passado ,  re- 
lativamente ao  facto  de  haver  o  Juiz  do  Termo  mandado  re- 
validar hum  documento  junto  a  certos  autos,  por  ter  sido 
sellado  com  a  taxa  de  200  réis  em  vez  de  160  réis:  que  se- 
melhante revalidação  não  pôde  ter  lugar,  visto  como  a  Legis- 
lação respectiva  nenhuma  disposição  contém  que  a  autorise  : 
sendo  que  deve  proceder-se  nos  termos  do  art.  86  do  Regula- 
mento de  10  de  Julho  1850  contra  os  Empregados  que  exigirem 
taxa  maior  que  a  devida,  além  das  penas  do  Código  Criminai 
no  caso  de  má  fé. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.o  404.— Circular  de  20  de  Setembro  de  1860. 
Manda  executar  a  Lei  n.<>  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da^  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Setembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  os  exemplares  juntos  da  Lei  n.**  1.083  de  22 
de  Agosto  próximo  passado,  afim  de  que  a  facão  cumprir  na 
parte  que  não  depender  de  Regulamento. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*»  405.  — Em  20  de  Setembro  de  1860. 

Attribuições  dos  Fieies  quando  substituem  o  Thesoureiro  Geral  do  Thesouro. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  á  representação  dirigida  a 
V.  Ex.  pelo  Thesoureiro  Geral  do  Thesouro  Nacional  em  17 
do  mez  passado,  relativamente  á  disposição  do  Aviso  de  10 
de  Novembro  ultimo,  haja  V.  Ex.  de  declarar-lhe  que  devendo 
os  respectivos  Fieis,  na  conformidade  dos  arts.  38  da  Lei  de 
4  de  Outubro  de  1831,  e  30  do  Decreto  de  20  de  Novembro 


de  ISttOf  sutetiiairto  em  sua  (alta«  por  hapedinieato  legituno, 
somente  no  que  respeita  ás  operações  de  entrada  e  sabida  dos 
dinheiro»  pobUco»^  nas  ^uaes  9«  oompreheiidem  as  obrigações 
de  receber  e  pagar  as  quantias  (|fie  constarem  de  ordens  ou 
despaclios  dirigidos  á  Thesouraria,  assignar  todas  as  cargas  de 
receita  lançadas^  pelo  Ederívão,  exigir  deste  o  bafanoele  diário 
dos  saldos  eti^eiites^  eonferilos  e  a  aâdignar  o  dito  balatfceto 
e  reífponder  por  todas  as  faltas;  e  todo  mais  ^e  tem  imme* 
diáta  relaçSo  com  taes operações;  claro  he  (|iiolic9o  competindo 
utiioamente  ao  Escritso  pêlo  citado  Aviso  de  10  de  Novembro, 
os  encargos  de  distribair  os  trabalhos  e  attender  ás  partes, 
ffflíer  é  assinar  a  correspondência  com  a  Directoria  Geral  da 
Contabilidade  e  receber  desta  as  commutilcaçOe»  necessárias, 
iitbrksar  as  contas  de  despesas  mítidas  e  do  expedicfrte,  encerrar 
diariamente  o  litro  to  ponto  doa  Empregados  e  raa^r  a  ooia, 
cfne  se  ettrahe  do  dito  litro  para  o  pagamento  dos  vencimentos 
delles,  c  os  mais  encargos  relativos  á  escripturação  e  hf^  bom 
andamento  do  sertico  dá  Tbesonraria:  sendo  qne  os  Fieis 
no  desempenbo  de  sttas  foneçOes^  sob  a  responsabilidade  ^(^ 
Ttiesoureiro  Greral,  não  ficão  inliibidos  de  examinar  todas  as 
guias,  ordens,  despaciíos  e  mais  documentos  que  versarem  sobre 
a  arrecadação  e  entrega  de  quaesquer  quantias,  se  assim  o  jul- 
garem neoássáfio. 

Deus  Éroartlé  a  V.  Et.— Air^^cío  Manit  da  Sílta  Ferraz,'-- 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.^"  406. ^Circular  de  ^1  de  Setembro  de  1860. 

o  recurso  eftt«bel««ido  na  Circular  de  17  de  Fevereiro  fó  deve  ter  lugav 
quando  as  decisões  forem  favoráveis  ás  partes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
21  do  Setembro  de  twW. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Feri^az.  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fatetlda,  qtré  o  recúi^so  estabelecido  na  parte  final  da 
Circular  de  17  de  Fevereiro  deste  anno,  das  decisões  das  mes- 
mas fhésoufarias  poi*  occasiSo  dos  Collectores  residentes  até  a 
distancia  de  sessenta  legoas  da  Capital  da  Província  haverem 
iiàcoMdo  na$  penas  do  art*  43  da  Lei  n."*  514  de  2ã  de  Outubrc^ 
de  lHi8,  deve  ter  lugar  unicamente  nos  casos  efn  que  as  ditas 
decisdes  âejâo  favoráveis  ás  partes. 

Ànfieh  Mofds  da  Silva  Ferraz, 
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N.'  407.*«-JU$TIÇA.-- Avisa  de  M  d^  Setembro  de  la^a. 

Dedara  que  os  Oíficiaes  úbl  Guarda  NacíoB«lj  com  eiercicio  de  Majoro»  • 
Ajudantes  de  Corpos,  e  percebendo  vencimentos  de  taes  Patentes  no 
fi\ercítd,  nSo  podem  aceumular  as  foncc0es  de  Juiz  de  Paz ;  e  quando 
aceitem  semelhante  cargo,  devem  deixar  o  exercido  dos  respectivos  postos, 

Miiiistetio  dos  Negócios  <bi  Josliça.  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Expõe  V.  Ex.  em  seu  officio  datado 
de  2  de  Março  ultimo,  que  tendo  sido  consultado  pelo  Bri- 
gadeiro Commafidante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Capital 
dessa  Provineia,  se  os  OíReiacs  da  mesma  Guarda»  que,  como 
Majores  e  Ajudantes  percebem  os  soldos  de  taes  patentes  na 
primeira  Linha,  podem  accunmlar  às  funcções  de  seus  postos 
as  de  Juiz  de  Paz,  e  se  pela  negativa  podem  aceitar  esses  cargos, 
deixando  a  effectividade  dos  postos;  respondera  V.  Ex.  que  a 
accumulação  daquellas  funcções  hc  prohibida  pelo  art.  16  da 
Lei  de  19  de  Setembro  de  1890,  art.  24,  §  S.""  do  Deereto  de 
25  de  Outubro  do  dito  anno,  e  art.  18  do  de  6  de  Abril  de 
18&4 ;  mas  que  pela  doutrina  do  Aviso  de  13  de  Setembro  de 
18S6  \he»  be  permittído  aceitar  o  cargo  de  3nít  de  Paz,  dei- 
xando o  exercido  de  Oíficfal  da  Guarda  Nacional,  e  desta  decisão 
pede  V.  Ex.  a  approvação  do  Governo  Imperial.  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  &  Quem  foi  presente  o  referido  officio,  Tendo 
ouvido  o  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  e  Conformando-se 
com  o  seu  parecer  Houve  por  bem  approvar  a  decisão  por  V. 
£x.  dada  em  vista  da  legislação  acima  citada. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  coubecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ^/oaa  Lustosa  da  Cunha  Para-* 
naguÁ. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S«  Pedro  do  ftio  Grande 
do  SuL 


N.*  406.  —  Aviso  de  22  de  Setembro  de  1960. 

Resolve  duvidas  sobre  a  iocompatibilidade  no  exercido  dos  cargos  de  Juiz 
de  Pas,  Vereador»  e  Cirargiao  da  Ôuavda  NacioiiaL 


2.'  Seoçfto.'^Ministerio  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Jaaeiro  em  22  de  Setembro  de  1860. 

Ulm.  e  Eiíia.  Sr. -«-A'  Sua  Mageetade  o  Imperador  foi 
presente  o  oScio  dessa  Presideocia  sob  n.<>  30  datado  de  lâ 
de  Fevereiro  ultimo  acompanhando  copia  de  outro  em  que  o 


.*^^^  350  ^^^ 

Juiz  de  Paz  o  Vereador  Domingos  José  Borges,  da  Villa  de 
Cangussií,  consulta,  se  tendo  sido  eleito  Juiz  de  Paz e  Vereador 
e  depois  nomeado  Cirurgião  da  Guarda  Nacional,  deveria  es- 
cusar-se  de  algum  desses  cargos  por  serem  incompatíveis;  ao 
que  respondeu  essa  Presidência,  que  em  vista  do  Aviso  n.o  165 
de  2-2  do  Julho  de  1849  e  Decreto  n.°  722  de  25  de  Outubro 
de  1850,  não  havia  incompatibilidade  no  exercício  dos  referidos 
cargos.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  tendo  ouvido  o  Conse- 
lheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça  Manda  approvar  a 
solução  dada  por  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  João  Ltisíosa  da  Cunha  Para^ 
naguá, — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.«  409.— IMPÉRIO.— Aviso  de  22  de  Setembro  de  1860 

Ao  Vicfi-Presidente  da  Província  do  Amazonas,  declarando  que  os  Presidentes 
de  Província  devem  communicar  ao  Governo  Imperial  os  motivos  por  que 
adíão  as  Assembléas  Provinciaes,  e  que  não  he  procedente  o  que  teve 
para  o  adiamento  que  deliberou. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o 
oflicio  de  V.  Ex.  de  Ode  Julho  ultimo,  no  qual,  respondendo 
ao  Aviso  que  lhe  dirigi  em  data  de  5  de  Junho  antecedente, 
V.  Ex.  informa  que  não  communicou  em  seu  officio  de  9  de 
Abril  deste  anno  as  razões  que  teve  para  adiar  a  abertura  da 
sessão  ordinária  da  Assembléa  Legislativa  dessa  Província  para 
o  1.**  de  Outubro  próximo  futuro,  porque  nem  noActo  Addi- 
cional  á  Constituição  do  Império,  nem  em  alguma  outra  parte 
da  Legislação  em  vigor  encontra  disposição,  que  imponha 
aquella  obrigação;  mas  no  entanto,  satisfazendo  ao  que  lhe 
foi  determinado  no  citado  Aviso,  declara  que  o  referido  adia- 
mento teve  por  fundamento  os  apuros  e  embaraços  em  que  a 
Presidência  se  achava  por  falta  de  recursos  pecuniários  para 
acudir  ás  despezas  publicas,  como  mais  de  huma  vez  fez  sentir 
ao  Governo,  e  por  estarem  os  cofres  da  Província  onerados 
com  dividas  avultadas,  estado  este  que  se  aggravaria  com  a 
despeza  que  se  faria  por  occasião  dos  trabalhos  da  Assembléa 
Provincial. 

Em  resposta  declaro  á  V.  Ex.fque  o  Governo  Imperial 
não  julga  attendiveis  as  razões  que  V.  Ex.  dá  do  seu  proce- 
dimento. 


1 


jM^C  3&1  ©:^^<^- 

O  não  haver  Lei  que  imponha  aquelle  preceito  não  escusa 
a  falta  que  houve  da  parte  de  V.  Ex.,  pois  que,  cabendo  ao 
Governo  Imperial  a  suprema  direcção  dos  negócios  públicos, 
e  tendo  para  isso  necessidade  de  conhecer  a  maneira,  porque 
os  seus  Delegados  nas  Províncias  desempenhào  a  alia  missão 
que  lhes  he  confiada,  he  da  obrigação  destes  informa-lo  de 
tudo  quanto  possa  interessar  a  publica  administração,  princi- 
palmente dos  actos  que  entendâo  com  a  politica,  e  com  as  suas 
attribuições  constitucionaes,  como  he  aquelle,  de  que  se  trata. 

O  adiamento  das  Assembléas  Provinciaes  he  hum  acto  de 
muita  importância,  que  só  he  permittido,  segundo  a  expressão 
do  Acto  Addicional,  quando  o  bem  da  Provincia  o  exigir.  O 
fim  que  y.  Ex.  teve  em  vista  não  autorisava  a  deliberação 
que  tomou;  antes  pelo  contrario  seria  motivo  para  que  apres- 
sasse a  reunião  da  Assembléa,  porque  com  o  seu  concurso, 
V.  Ex.  poderia  sahir  dos  embaraços  em  que  se  achava. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almada  Pereira  Filho. 
— Sr.  Vice-Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.'410.— GUERRA.— Aviso  de 24  de  Setembro  de  1860. 

Declarando  que  devem  ser  punidas  correccional  mente  as  praças  que  com- 
metterem  actos  reprehensiveis,  que  n&o  estejao  encabeçados  nos  crimes 
previstos  pelas  Leis  militares. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  24 
de  Setembro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, por  Sua  Im mediata  e  Imperial  Resolução  de  22  do 
corrente,  tomada  sobre  consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
Determinar  que  cesse  o  começado  processo  criminal  instaurado 
contra  as  praças  do  Corpo  de  Guarnição  fixa  da  Provincia  do 
Paraná,  2.**  Sargento  Bento  Manoel  da  Rocha,  Cabos  de  Es- 
quadra José  Vicente  e  Manoel  Caetano  Pinto,  e  Soldado 
João  Bernardino  de  Moraes,  pelo  facto  de  terem  jogado  com 
hum  escravo;  por  quanto  não  se  dando  tal  facto  dentro  de 
Praça,  quartel  ou  acampamento,  nem  tendo  entrado  no  jogo 
objectos  pertencentes  aos  uniformes  militares,  não  se  acha  en- 
cabeçado semelhante  facto,  assim  despido  de  circumstancias 
aggravantes,  nos  crimes  previstos  pelas  Leis  militares,  devendo 
todavia  serem  castigadas  correccionalmente  pelo  Commandante 
do  Corpo  respectivo  as  mencionadas  praças ,  e  na  proporção  de 
dasuas  gruações,  visto  que,  em  virtude  destas,  são  estes  indi- 


tidnps  obrigados  %  dar  q  seus  subordinados  exemplo  de  abs- 
tenção de  qnaeiqitier  vidos  e  actos  reprotados;  assim  o  dedaro 
a  y.  Ex.  para  seu  conhecfmento  e  execução  na  parte  gae  lhe 
toca. 

Deus  ijtjarde  a  V.  Ex.-^ Sebastião  do  Bego  Barros, --Sr. 
Barão  de  Surtthy. 


N.*  Ml,— JUSTIÇA,  — Ayiso  de  25  de  Setembro  de  1860. 

Dedaora  que  os  C^melhos  de  Quftliflca^o  da  Guarda  {Vaelonal  hlo  podtíM 
«htmar  dirccUmaote  para  ais  iaspeoçôtt  doa  Ôoardès  os  Ofliaiaes  do  Qotfo 
de  Saude^  e  sub  reauisit*4o§  ms  respectivo»  Ciiefea«  e,  i^i  ^ã$o  ét  falta, 
em  quem  deve  recafiir  a  multa  de  que  trata  o  art.  94  do  Decreto  de  25 
de  Outubro  de  1850. 

Ministério  dos  Negoefos  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Setembro  de  1860. 

illm.  eExm.  Sr. —  Consultando  o  Conselho  de  Qualificação 
da  Guarda  Nacional  das  Freguezias  de  Nossa  Senhora  da  Yic- 
toria  a  S.  Joaquim  do  Baeanga  da  Capital  de^^a  Provtneia, 
se  tendo  de  convocar,  para  as  inspecções  dos  Guardas  que  re- 
queressem passagem  para  a  reserva,  algum  dos  Círurgtôes  do 
Corpo  de  Saúde,  podia  £izê4o  isdependeote  de  requisiçào  ao  De- 
legado do  Cirurgião-Mór  do  Exercito,  «^  no  easo  de  falta,  em 
'  quem  devia  recahir  a  multa,  respondera  V.  Ex.  que  estando 
os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  sujeitos  a  todas  as  regras  e 
condições  da  disciplina  militar,  não  podia  o  referido  Conselbo 
chama-los  directamente,  e  sim  requisita-los  ao  respectivo  Chefe, 
e,  no  «aso  de  falta,  recahir  a  multa  sobre  quem  fosse  de- 
signado pelo  mesmo  Chefe. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  forfio  presentes  o 
onrido  de  V.  Ex.  datado  de  26  de  Julho  ultimo,  e  os  papeis 
relativos  ao  assumpto  era  questão.  Houve  por  bem  approvar 
a  decisão  por  V.  Ex  dada  á  referida  Consulta,  por  ser  ba- 
seada nos  arte.  a."*  e  15  do  Regulamento  de  7  de  Março  de 
1857,  que  rege  o  Corpo  de  Saúde  do  Exercito.  O  que  eom- 
muDieo  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Joãe  Lustosa  da  Canlia  Para- 
mtffué.  —Sr.  Presidente  da  Provinda  do  MaranMo. 
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Às  caixas  de  papeláo  pafa  vestidos  sSo  assemelhadas  ás  da  mesma  matéria 

para  chapéos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Setembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
soorarias  de  Fazenda,  para  que  o  facão  constar  aos  das  res- 
pectivas Alfandegas,  que  por  decisão  desta  data  forão  asseme- 
lhadas as  caixas  de  papelão  para  vestidos  ás  da  mesma  ma- 
téria para  chapéos,  descriptas  no  art.  316  da  Tarifa,  em  con- 
formidade do  qual*  estão  sujeitas  aos  direitos  de  90  réis  a 
libra,  unicamente  porém  no  caso  de  virem  vasias. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.'»  413.  —  JUSTIÇA.  — Aviso  de  27  de  Setembro  de  1860. 

Declara  que  os  Empregados  do  Juizo,  só  podem  receber  custas  nos  inven- 
tários em  que  sSo  interessados  Orphãos  depois  de  concluído  o  processo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador  a  quem  foi 
presente  o  ofiicio  que  me  dirigio  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  Termo  de  Cabo  Frio,  com  data  de  27  de  Julho  ultimo, 
consultando  se,  pela  disposição  da  segunda  parte  do  art.  184  do 
Regimento  de  custas,  os  Empregados  do  Juizo  são  inhibidos  de 
receber  nos  inventários  em  que  são  interessados  Orphãos,  as 
custas  legaes  logo  que  estejão  concluídos  os  respectivos  actos, 
huma  vez  que  os  inventariantes,  ou  as  partes  que  os  requerem 
queirão  paga-las,  sem  que  lhes  sejão  exigidas,  ou  se  aquella 
disposição  tem  por  Gm  somente  prohibir  a  exigência  do  salá- 
rio antes  de  concluído  o  processo ;  Ha  por  bem,  conformando- 
se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da 
Justiça,  Mandar  declarar  a  Y.  Ex.  para  que  o  faça  constar  ao 
referido  Juiz,  que  o  Empregado  de  Justiça  que  receber  custas 
no  caso  figurado,  recebe  custas  indevidas  e  fica  sujeito  ás  penas 
disciplinares  do  art.  183  do  citado  Regimento,  devendo  Y .  Ex« 
outrosim,  fazer  sentir  áquelle  Juiz  a  irregularidade  com  que 
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16.  dlrígfd  â  6dié  Mittiâterio  sem  m  pot  totettttâdiô  áeâM 

tresideticia^ 

Beus  Guarde  a  V.  Ex. — Jo<fo  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá.—  Sr.  Presidente  da  Proviacia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*  414.— Aviso  de  27  de  Setembro  de  1860. 

I>eelata  iacoDveníente  t  supérfluo  o  exame  de  sufficiencia  para  a  nomea- 
ção de  Solicitadores  interiocs  na  falta  de  proYÍsionados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  officio  dessa  Presidência  datado  de  26  de  Maio  ultimo 
dirigido  ao  4.*'  Supplente  do  Juiz  Municipal  do  Termo  do  Codó, 
em  que  V.  Ex.,  resolvendo  a  duvida  por  elle  proposta  em  data 
de  19  do  mesmo  mez,  declarou  que,  para  a  nomeação  pro- 
visória de  Solicitadores  pelos  Juizes  de  primeira  instancia,  na 
falta  de  provisionados  pelo  Presidente  da  Relação,  era  neces- 
sário exame  de  suíDciencia  na  forma  do  art.  2.°  do  Decreto 
n.""  398  de  21  de  Dezembro  de  1844»  não  sendo  porém  essen- 
cial que  o  mesmo  exame  seja  presidido  pelo  Juiz  e£kctivo. 
E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  conforniando-se  com  o  parecer 
do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Manda  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  a  nomeação  interina,  como  hum  remédio 
provisório  nas  vagas  dos  cargos  públicos,  carece  de  ser  prompta 
e  immediata  afim  de  não  retardar-se  o  expediente,  e,  no  ca^o 
de  que  se  trata,  a  marcha  da  justiça;  sendo  portanto  o  exame 
p^ra  a  nomeação  de  solicitadores  interinos  inconveniente  pela 
demora  que  acarretaria  no  respectivo  provimento  temporário, 
e  supérfluo,  porque  o  Juiz  tem  contra  a  falta  de  habilitações 
do  nomeado  o  melhor  correctivo  na  sua  destituição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lustosa  da  Cunha  Para» 
naguá^-^-Sv,  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


beclara^  que.  o$  Curadores  dos  herdeiros  ausentes,  ueiibiiBi  direito  tem  á 
gnalciuer  outra  remuneração  de  seu  trabalho  além  da  porceatageo^  <|tte 
mes  compete  pelo  que  arreeadSo. 

Hinisteria  áoê  Negócios  da  Jastiça.  Rio  de  Janeiro  efii 
m  de  Setei^bro  âe  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.--^LeY^  ao  cofiheeimetitodeSMMage^ 
tade  o  Imperador  o  officio  de  V.  Ex.  datado  de  21  de  Junho 
ultínoa  «001  qa@  transmittio  por  copia  o  do  Jníi  Munidpal  e 
de  Orphãos  do  Termo  de  Maria&na,  consultando  se  o»  Curadores 
dos  herdeiros  ausentes,  quando  comparecem  aos  processos  dos 
hiventarios  para  que  são  citados,  tem  direito  ás  custas  de  estada 
designadas  para  os  Curadores  gerae»  dos  Orphãos  em  circums- 
tancias  idênticas.  E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  conformando- 
se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da 
Justit^f  Ha  por  l»eo9  naaadar  deokrat  a  V  *  Ex.  que  os  referidos 
Curadores  nenhum  direito  tem  a  qualquer  outra  remuneração 
da  seii  traballio  além  da  porcentagem  que  Ibeg  eompete  pelo  que 
arrecadao;  o  queV.  Ex.  fará  constar  ao  referido  Jtii2. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lmtosa  da  Cunha  Para- 
naguá.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes» 
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N.*"  416.  -- Avtoo  d&  2S  de  Setembro  de  1860« 

VléSf^Q  duTída  9obr6r  o  meio  de  evitar  08inconYettcatesdamorofií<kMÍ&do 

processo  de  fiança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em  S8 
de  Setembro  de  1860. 

lUra.  eExm.  Si. — Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  oficio  de  V.  Ex.  n.*»  109  de  22  de  Maio 
do  corrente  anno,  em  que  me  coiiimunica  ter  approvado  o 
procedimento  do  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Campina  Grande, 
que,  no  intuito  de  obviar  o  abuso  de  se  conservarem^  soltos 
os  réos  de  crimes  afiançáveis  antes  de  ultimados  os  termos 
da  fiança  que  requerem,  tomara  o  expediente  de  lhes  assignar 
hum  prazo  razoável  dentro  do  qual  concluão  o  respectivo  pro- 
cesso sob  pena  de  serem  recolhidos  á  prisão:  £  o  mesmo 
Augusto  Senhor,  conformando-se  com  o  parecfer  do  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça.  Manda  declarar  a  V.  ISx.f 


fiara  qiié  o  faça  èohstát  ao  reféíldol  Jui^^  qúé  o  étt)èdiénte  pôt 
elle  adoptado  não  pôde  merecer  a  Sua  Imperial  Approvaçãio 
por  falta  de  fundamento  legal,  e  que,  em  quanto  o  Poder  Le- 
gislativo Geral  não  providenciar  sobre  O  meio  de  evitar  os 
inconvenientes  da  morosidade  do  processo  de  fiança,  cumpre 
ao  Juiz  que  pronunciar  o  réo  mandar  prendè-lo  na  forma  da 
Lei,  ou  recommenda-lo  na  prisão,  seja  estiver  preso,  até  que  seja 
effectivamente  afiançado,  antes  do  que  não  se  lhe  pôde  conceder 
contra-mandado  ou  mandado  de  soltura  • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oao  Lustosa  da  Cunha  Para^ 
naguá.  ~Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.*  41Í.—IMPEM0.— Aviso  de  28  de  Setembro  de  1860. 

« 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  declarando  que,  para  se  dar 
ci^primento  ao  Accord&o  da  Relaç&o  sobre  qualificação  de  votantes,  he 
preciso  que  se  apresente  documento  authentico  do  mesmo  Áccord&o. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Setembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Juiz  Municipal  da  Cidade 
de  Marianna  representado  ao  Governo  Imperial  contra  o  pro- 
cedimento do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial,  que 
deixou  de  cumprir  a  ordem,  que  elle  lhe  expedira,  na  qua- 
lidade de  Presidente  do  Conselho  Municipal  de  Recurso, 
mandando  pôr  em  execução  hum  Accordão  da  Relação,  que 
eliminava  da  lista  da  qualificação  vários  individues;  declaro 
a  y.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao  dito  Juiz  Municipal,  que 
a  simples  publicação  do  Accordão  no  Correio  Mercantil  não 
era  bastante,  para  que  se  fizesse  alteração  na  lista  de  quali- 
ficação, e  portanto  nãb  devera  elle  ter  expedido  a  ordem,  á 
que  se  refere,  pois  que,  segundo  os  principies  de  direito,  sobre 
os  quaes  tem  sido  baseadas  as  decisões  do  Governo  á  tal  respeito, 
he  necessário,  para  que  se  cumpra  a  decisão  proferida  sobre  re- 
curso, que  se  apresente  documento  authentico  do  provimento 
do  mesmo  recurso.  Quando  isto  se  tenha  verificado,  V.  Ex. 
ordenará  ao  Presidente  da  Junta  que  cumpra  a  sentença  da 
Relação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
*— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas-Geraes. 
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N.'  418.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  29  de  Setembro  de  1860. 

Declara  que  não  pôde  ser  processado  o  Adyogado  que  aconselhar  contra  as 

Ordenações  e  Direito  expresso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Setembro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  levado  ao  conhecimento  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  oflScio  de  V.  Ex.  datado  de  14  do 
corrente,  acompanhado  do  que  lhe  dirígio  o  Juiz  de  Direito  de 
Cabo  Frio  consultando  se  he  competente  para  processar,  como 
Empregados  Públicos  não  privilegiados,  os  Advogados  que  acon- 
selhão  contra  as  Ordenações  e  direito  expresso,  e  que  por  isso 
incorrem  na  pena  de  suspensão,  por  virtude  das  disposições 
da  Ord.,  Liv.  1.%  Tit.  48,  §  7.%  Tit.  S.»  §  4.%  e  art.  160 
do  Código  Criminal :  Ha  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
conformando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  para  que  o 
faça  constar  a  aquelle  Magistrado,  que  a  primeira  das  Orde- 
nações citadas  não  se  refere  ás  penas  criminaes  em  que  possão 
incorrer  os  julgadores,  mas  sim  ás  disciplinares,  taes  como,  a 
de  multa,  a  de  condemnação  nas  custas,  &c.,  não  dando  lugar 
portanto  à  duvida  suscitada  sobre  a  applicação  do  art.  160 
do  referido  Código,  em  que  aliás  não  poderia  incorrer  o  Ad- 
vogado que  exercendo  a  sua  industria  privada  não  pode  ser 
Empregado  Publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  Lustosa  da  Cunha  Para" 
fMguá,'^ST.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.^  419-— FAZENDA.— Em  2  de  Outubro  de  1860. 

Ka  expressão  vencimento^  de  ([ue  asa  o  art.  39  do  Decreto  n.^  2.343  compre- 

hende-se  o  ordenado  e  a  gratificação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Communico  a  V.  Ex.  que  Sua  Mages- 
tade o  Imperador,  de  accordo  com  o  parecer  dessa  Directoria 
Geral  e  com  o  do  Conselheiro  Procurador  Fiscal,  Houve  por  bem 
Decidir,  por  Immediata  Resolução  de  29  de  Setembro  pró- 
ximo findo,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 

Conselho  dQ  Estodo,  que  119^  exprQ33ão— vencimento  fixo~ 


áe  que  nsa  o  Decreto  n."*  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859, 
para  regular  o  augmento  de  vencimentos  a  que  tiverem  di- 
reito, quando  aposentados,  os  Empregados  das  Alfandegas, 
Mesas  do  Consulado  e  Recebedorias,  comprehende-se  não  só 
o  ordenado,  mas  também  a  gratificação  de  que  trata  a  Ta- 
beliã annexa  ao  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1858,  n.**  2.082. 
Neste  sentido,  portanto,  cumpre  que  se  proceda  a  respeito 
dos  requerimentos  juntos  de  Joaquim  Nunes  e  Francisco  José 
de  Oliveira,  aposentados,  este  no  lugar  de  2.**  Escripturario 
da  Recebedoria,  o  aquelle  no  de  Feitor  Gonferente  da  Alfan- 
dega da  Corte. 

Deus  Guardea  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.^-" 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.»  420.— Em  2  de  Outubro  de  1860. 

Manda  contar  nas  aposentadorias  dos  Empregados  de  Fazenda  o  tempo  de 
serviço  prestado  como  addidos  em  qualquer  Repartição  Publiéa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Outubro  de  1560. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Communico  a  V.  Ex.  que,  Attendendo 
a  que  não  há  Lei^  que  obste  a  que  sejão  abonados,  nos  casos  de 
aposentadoria ,  os  serviços  prestados  ao  Estado  como  ed- 
didos  a  qualquer  Repartição,  ou  outros  semelhantes,  com  ven- 
cimentos ou  sem  elles;  e  a  que  além  disso  o  principio  favo- 
rável tem  já  sido  adoptado,  por  mais  de  huma  vez,  a  respeito 
de  Empregados  das  Repartições  da  Guerra  e  Marinha :  Houve 
por  bem  Decidir  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Immediata 
Resolução  de  29  de  Setembro  deste  anno,  tomada  sobre  con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  deve 
levar-séem  conta,  para  a  aposentaria  dos  Empregados  pertencentes 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  tempo  que  houverem  servido  de 
addidos,  gratuitamente  ou  não,  em  qualquer  Repartição  Pu- 
blica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz^ — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N.<*  tâi.  —  Em  í  de  Oottibro  de  1860. 

VeDcimentos  que  competem  aos  Empregados  despachados    ott  femotldos 

quando  doentes  ou  no  gozo  de  licenças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeira  em  g 
de  Outubro  de  1860. 

Ulm.  eExm.  Sr. — Havendo  por  bem  decidir  S.  M.  o  Impe- 
rador, por  Immediata  Resolução  de  29  de  Setembro  do  cor- 
rente anno,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  que  os  Empregados  promovidos  ou  remo- 
vidos quando  doentes  ou  no  gozo  de  licença,  e  os  que  ficarem 
addidos  ás  Repartições  á  que  até  então  pertencião  não  tem  di-^ 
reito  aos  respectivos  vencimentos  se  não  depois  da  effectiva  posse 
e  exercício  em  os  novos  empregos  para  que  houverem  sido 
despachados,  e  que  portanto  devem  perceber,  pela  Repartição 
d'onde  sahirão  os  vencimentos  que  anteriormente  lhes  compe 
tião ;  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
governo,  bem  como  que  se  na  appiicação  desta  regra  alguma 
differença  se  der  entre  as  quantias  despendidas  e  as  decretadas 
na  Lei  do  Orçamento,  o  excesso  das  primeiras  para  as  segundas 
deverá  ser  levado  á  verba — Eventuaes — . 

E  nesta  conformidade  cumpre  que  se  proceda  â  respeito  de 
Máximo  Ferreira  de  Albuquerque,  ex-Escrivão  da  Alfònd^a 
do  Rio  Grande  do  Norte,  removido,  quando  licenciado  por 
motivo  de  moléstia,  para  o  lugar  de  Ajudante  conferente  da  da 
Corte,  e  cuja  pi^etenção  deu  origem  á  citada  Resolução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.-^Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.*»  422.— Em  2  de  Outubro  de  1860. 

Allivia  de  multa  bum  despacho  em  que  houve  erro  de  calculo,  em  vista 
do  art.  40  das  disposições  preliminares  da  Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Outubro  de  1860. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tomando  conhecimento 
do  recurso  que  Guilherme  de  Castro  &  C*  interpozerão  da 
decisão  dessa  Alfandega,  sujeitando-os  ao  pagamento  dos  di- 
reitos em  dobro  pelo  erro  de  callculo  relativo  a  cem  peças  de 
alpaca  por  elles  submettidas  a  despacho  com  outras  fazendas 
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em  Janho  ultimo,  tesolveu,  á  vista  do  art.  40  das  disposições; 
preliminares  da  Tarifa,  dar  provimento  ao  mesmo  recurso :  o 
que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  efíeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra», *^ 
Sr.  Inspector  da  Âlfaudega  da  Corte. 


N,<*  423.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Outubro  de  1860, 

Declara  em  gae  casos  devem  os  Juizes  perceber  os  emolumentos  marcados 

no  art.  19  do  Regimento  de  custas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  '—Sua  Magestade  o  Imperador  a  quem 
foi  presente  o  officio  de  Y.  Ex.  datado  do  1.*"  de  Setembro 
ultimo,  acompanhando  por  copia  o  do  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  de  S.  João  de  El-Rei,  em  que  consulta,  se  pelo 
art.  19  do  Regimento  de  custas  os  Juizes  devem  ter  os  emo- 
lumentos nelle  designados  pelos  exames  a  que  procedem  fora 
de  seus  auditórios,  principalmente  sendo  esses  actos  incidentes 
de  causas  que  os  mesmos  Juizes  processão  fora  de  suas  re^ 
sidencias.  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar 
ao  referido  Juiz,  que  a  solução  da  duvida  proposta  acha-se 
nas  disposições  claras  dos  arts.  19,  24  e  25  do  Regimento 
citado,  em  virtude  das  quaes,  se  a  diligencia  a  que  o  Juiz 
sabe  fora  de  seus  auditórios,  he  designadamente  o  exame  de 
que  se  trata,  não  percebe  por  este  o  emolumento  do  art.  19 
e  sim  simplesmente  o  do  art.  24;  mas  se  sabe  para  algum 
outro  acto  e  por  incidente,  e  a  requerimento  da  parte  procede 
a  algum  exame,  percebe  além  das  custas  do  art.  24  os  emo- 
lumentos marcados  no  art.  19  para  o  acto  do  exame,  podendo 
em  qualquer  dos  casos  vencer  também  as  custas  de  caminho 
estabelecidas  no  art.  25,  se  a  distancia  excede  a  duas  legoas 
do  lugar  de  sua  residência. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  João  Lustosa  da  Cunha  JParch 
nagvA.—^x.  Presidente  da  Províacifli  de  Minas  Geraes. 
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N.'  424.— FAZENDA.— Circular  de  3  deOatubro  de  1860, 

As  gratificações  para  quebras  concedidas  aos  Thesonreiros  e  Pagadores  nfto 
estão  sujeitas  a  regra  do  art.  43  do  Decreto  u.»  2.343. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos.  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  que  as  gratificações  para  quebras,  concedidas 
aos  Thesonreiros  e  Pagadores,  não  estão  sujeitas  á  regra  do  art. 
43  do  Decreto  n.«  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859;  o  qual 
refere-se  unicamente  ás  gratificações  que  percebem  osEmpre*^ 
gados  pelo  eflectivo  exercício. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  425.  —  Circular  de  4  de  Outubro  de  1860. 

Os  responsáveis  do  Ministério  da  Marinha  devem  entregar  nas  Thesourarias 
os  saldos  no  fim  do  anno  financeiro  ou  exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  preyine  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda  que  em  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  de  12  de  Setembro  do  corrente  anno,  cijya 
fiel  execução  lhes  recommenda,  foi  communicado  haver-se  de- 
terminado que  os  responsáveis  por  dinheiros  do  Estado,  sujeitos 
áquelle  Ministério,  entreguem  nas  Provindas  ás  mesmas  The« 
sourarias,  no  fim  de  cada  anno  financeiro  ou  exercício,  os  saldos 
existentes  em  seu  poder,  conforme  coincidir  com  hum  ou  com 
outro  o  encerramento  das  respectivas  contas. 

Angelo  Monix  da  Silva  fferraz. 
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N.*42e.— GUERRA.  — Aviso  de  4  de  Outubro  de  1860. 

tJeclarando  que  o  Officiaí  que  serre  de  vogal  interino  do  conselho  Admi- 
nistrativo de  compras  tem  direito  a  gratificação  de  conformidade  com  a 
Imperial  Resolução  de  14  e  Aviso  de  19  de  Setembro  de  1859. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  GUerrà  elil  * 
de  Outubro  de  1860. 

llim.  e  mm.  Sr.— A'  Sua  Magestade  o  Imperador  M 
presente^  cot»  o  offioio  dcf  Y.  Èx.  sòb  n.*  80  de  30  de  AgdStd 
uhimo,  o  reqtíefimento  Úo  Major  reformado  Angelo  Si  meão  da 
Silva,  pedindo  pagatnenio  de  seu  soldo  e  da  gratificação  que 
lhe  compete,  nSo  sô  peias  vezes  que  sérvio  de  vogal  ihtertíio 
do  Conselho  Administrativo  de  compras  do  Arsenal  de  Guerra 
dessa  Província,  como  por  estar  exercendo  o  dito  lugar;  e 
o  Mesmo  Aifgostíi^  Sèhh»r  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que, 
achando-se  revogada  por  Imperial  Resolução  de  14  e  Aviso  de 
19  de  Setembro  de  1859,  na  parte  relativa,  a  disposição  do 
Regulamento  de  14  de  Dezembro  de  1852,  em  que  a  The- 
souraria  de  Fazenda  se  fundara  para  se  oppôr  a  tal  pagamento, 
pôde  V.  Ex.  ordenar  o  embolso  ao  referido  Major  do  soldo 
reclamado  e  das  mais  vantagens  a  que  tifer  direito. 

De»»  Guarde  a  V.  Etl.  — Sebastião  do  Rtgo  Barres,— St. 
Presidente  éâ  Proviflci*  da  Bahia. 


N.°  427.  —Aviso  de  5  de  Outubro  de  1860. 

neckrando  t|ue  o  Officiaí  reformado  daextincta  Guarda  Policial,  qrie  tranca 
pertenceu  a  Corpo  algum  pago,  náo  tlàn  diteito  a  soldo  algum. 

Rio  de  Janeiro.  Mmfeteíio  dos  Negócios  da  Guerra  em 
%  de  Outubro  de  1860. 

IHor.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  aoofficio  n.°  84  de  30  de 
JuUio  ultimo,  tetiho  de  declarar  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do  dis- 
posto na  Imperial  Resohição  de  11  de  Agosto,  o  Capitão  re- 
formado da  extincta  Guarda  Policial  dessa  Província  Francisco 
Gonçahes  Pinheiro,  que  serve  de  Commandante  do  Forte  de 
S.  Gabriel,  não  tem  direito  a  soldo  algum  por  nunca  ter  per- 
tencido a  Corpo  algum  Policial  pago ;  podendo  continuar  a 
ser  conservado  no  dito  Commando  se  V.  Ex.  assim  o  julgar 
conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Sebastião  do  Rego  Barros.-^Sv. 
Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N>  4S8.  —  IMP1ÍRIO.  — Aviso  de  &  de  Outubro  de  18éO. 

Âo  PresiéeBte  éa  t^reriBéia  de  Minas  Geraes,  declarando  qne  u  Paroêbiâd 
não  contempladas  nos  Decretos  que  dividirão  as  Províncias  em  novos 
Distrietoâ  Eteitoraes,  devem  pertencer  áqueUe  a  qae  pertencem  a$  Faro- 
chias  de  que  tiverem  sido  desmembradas. 

3.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  do 
Itúpetio  em  S  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. --íenho  presente  o  officio  dé  V.  Éx.  n.* 
94  de  27  de  Setembro  próximo  findo,  submettendo  á  consi- 
deração do  Governo  Imperial  a  sei^uinte  duvida : 
!  Determinando  o  Decreto  n.*  2.636  de  5  do  mesmo  mez,  que 

!  dividio  essa  Provificia  em  sete  Districtos  Eleitoraes,  que  aParo- 

chia  da  Villa  do  Curvello,  que  pertencia  ao  antigo  Districto 
Eleitoral  da  Diamantina,  fique  pertencendo  ao  actual  â.**  Dis- 
tricto, e  te&do  sido  desmembrados  da  referida  F^arechíâ  dous 
Districtos,  que  formão  actualmente  a  nova  Paroehia  de  N.  S. 
i  ôa  Piedade  éo  Bagre,  pede  Y.  Ex.  que  o  Gorercio  Imperial 

[•  designe  o  Distriêto  Eleitoral  á  que  deve  ficar  pc^teaeendo  esta 

nova  Parochiat  e  dè  a  tal  respeito  buma  decisão  genenea, 
applicavel  á  outras  Parocbias,  que  se  aehão  em  ideatieãis  oir-^ 
cumstaneias. 

E  em  resposta  declaro>lhe  que  as  novas  Parochias^  ê&  (pe 
não  fizerem  menção  os  Decretos  que  dividem  a»  Protiacias  em 
Districtos  Eleitoraes,  devem  pertencer  ao  Districto,  á  que  ^ 
carão  pertencendo  em  virtude  dos  inesmo»  Decretos:  m  Faro- 
chias,  de  qm  fbrão  desnoembradas,  como  por  analogia  determina 
o  art.  Id  das  Instrucções  de  â^  ^  Ago^o  nHimopara  exeeuçâ« 
do  Decreto  n.""  1.08^  de  18  do  me&wio  mez  á  re^»eiko  das 
Parocbias  oreadas  depois  da  divisão  dos  Diatriclos  á  que  se< 
proceder  para  a  dita  execução ;  e  portanto  a  nova  Parocbia 
de  N.  S*  da  Piedade  do  Bagre  deve  pertencer  aô  2.*»  Distficto 
Eleitoral,  á  que  ficou  pertencendo  a  da  ViU:a  do  Carvetlo,  âe 
que  foi  desmembrada. 
O  que  eommunico  á  Y.  Ex.  para  sua  inteltigencia. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Jxfão  de  Almeida  PerMra  Filhe.. 
Sv.  Plresidettle  da  Pfovincia  de  Mioas  Getae». 
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N.*»  429.— FAZENDA.— Circular  de  5  de  Outubro  de  1860- 

Transmitte  asInstracçOes  para  execuçSo  do  novo  Regulamento  das  Alfandegas, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Outubro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  effeitos,  as  Instrucções  juntas, 
expedidas  para  a  execução  do  Decreto  n.**  2.647  de  19  de  Setem- 
bro próximo  passado. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  para  a  boa  execução  do  Regulamento  ap- 
provado  pelo  Decreto  n.  2.647  de  19  de  Setembro  do  corrente 
anno,  ordena  que  se  observem  as  seguintes  Instrucções: 

Art  1.**  O  Regulamento  ji.  2.647  de  19  de  Setembro  do 
corrente  anno  será  posto  em  execução  no  prazo  e  pelo  modo 
marcado  no  art.  782  do  mesmo  Regulamento,  precedendo  os 
competentes  annuncios  para  conhecimento  dos  interessados. 

Os  archivos  das  Mesas  de  Consulado  extinctas  serão  remet- 
tidos  para  o  Thesouro  na  Corte,  e  Thesourarias  nas  Províncias, 
e  acondicionados  nos  Cartórios  respectivos;  devendo  unicamente 
ser  entregues  â  Alfandega:  l."*,  os  documentos  e  papeis,  que 
interessarem  aos  mappas  estatísticos  ainda  não  concluídos,  para 
que  tenhão  o  competente  destino ;  2.°,  os  termos  de  responsa- 
bilidade e  os  documentos  relativos  a  cauções  e  fianças,  e  outros 
papeis  ainda  pendentes. 

Art.  2.°  Os  Guardas  que  não  forem  contemplados  no  Qua- 
dro respectivo,  servirão  como  addidos  á  Alfandega  que  o  Mi- 
nistro da  Fazenda  na  Corte,  ou  os  Presidentes  nas  Províncias 
designarem ;  devendo  todavia  ser  como  taes  considerados  uni- 
camente os  que  não  se  poderem  empregar  por  falta  de  vagas 
nas  Alfandegas,  ou  Mesas  de  Rendas  da  respectiva  Província , 
quer  como  Oíficiaes  de  Descarga,  conforme  a  ultima  parte  do 
art.  4.%  quer  como  Guardas. 

Os  Guardas  das  Mesas  de  Rendas  reunidas  a  alguma  Alfan- 
dega entrarão  no  Quadro  da  força  dos  Guardas  desta. 

Art.  3.*^  Os  Officíaes  inferiores  de  Companhia,  secção  de 
Companhia  ou  da  força  dos  Guardas  serão  tirados  das  classes  dos 
mesmos  Guardas,  excepto  os  que  forem  nomeados  Commandantes, 
unicamente  no  caso  de  não  haverem  Guardas  com  as  sufficientes 
habilitações. 

Art.  4.''   Todos  os  lugares  nlo  providos  serSo  preenchidos 


itííMnáiúmié  t^lòs  Pi^éâtdehteá  de  :h*o\ineia  á  vista  dád  iú^ 
formações  do  Inspector  da  respectiva  Alfandega  e  Thesouraria^ 
devendo  taes  nomeações  ser  immediatamente  sujeitas  ao  Mi-> 
nistro  da  Fazenda ,  ou  aos  Presidentes ,  nos  casos  em  que 
pelo  Regulamento  a  estes  compete  a  nomeação  definitiva. 

Os  Officiaesde  Descarga,  em  regra  geral,  serão  tirados  d'entre 
)0S  Guardas. 

Art.  5.«  Na  Alfandega  em  que  pela  Tabeliã  annexa  ao  Regu- 
lamento não  existirem  os  lugares  de  Fieis  de  Armazém,  na 
íórma  do  art.  185  do  mesmo  Regulamento,  as  respectivas  obri- 
gações serão  desempenhadas  pelo  Administrador  da  Capatazia, 
ou  por  prepostos  seus  e  de  sua  responsabilidade ,  tirados  do 
pessoal  da  mesma  Capatazia. 

Art.  6.<^  Os  Correios  e  Contínuos,  que  na  presente  orga- 
nisação  não  forem  contemplados  por  ser  o  numero  actual  exce-> 
dente  ao  fixado  pela  Tabeliã  annexa  ao  novo  Regulamento, 
serão  aproveitados  nos  lugares  de  Guardas. 

Art.  7.°  Nas  Alfandegas  da  Corte  e  do  Pará  se  estabelecerão, 
com  a  maior  brevidade,  Entrepostos  públicos;  podendo  para 
este'  fim  servir,  emquanto  não  houver  edificio  especial,  hum  oa 
mais  armazéns  internos,  ou  externos  da  Alfandega,  que  tiverem 
^  necessária  capacidade. 

Art.  8.^  As  barcas  de  vigia  fixas  serão  substituídas,  sempre 
que  fôr  possível,  por  Postos  ou  Registros  em  terra,  situados  nos 
lugares  que  forem  mais  convenientes  á  físcalisação,  construiu- 
do-seoualugando-se  para  este  flmosedíficios  necessários,  quando 
não  haja  públicos. 

Art.  9.^  A  despeza  actual  com  a  Capatazia  sigeita  a  Admi- 
nistração deve  ser  diminuída,  limitando-se  o  seu  pessoal  ao  nu- 
mero strictamente  indispensável. 

Para  este  fim  os  Inspectores  das  Alfandegas  apresentarão,  com 
a  maior  brevidade,  o  quadro  do  pessoal,  e  hum  orçamento  da 
despeza  com  este  e  com  o  material  preciso. 

Este  quadro,  depois  de  approvado  na  forma  do  art.  186  do 
Regulamento ,  e  o  orçamento  da  despeza,  serão  remettidos  com 
informação  da  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  à  Directoria 
Geral  das  Rendas,  para  ahi  se  fixar  a  despeza,  que  não  poderá 
em  caso  algum,  salvo  o  de  urgência,  ser  augmentado,  e  ainda 
neste  caso  sob  responsabilidade  do  competente  Inspector  ou  Ad- 
ministrador, ficando  sempre  dependente  de  approvação  do  Mi* 
nistro  da  Fazenda. 

Art.  10.  No  fim  de  cada  trimestre  os  Inspectores  das  Alfan- 
degas remetterão  pelos  canaes  competentes  huma  relação  de  con- 
ducta  do  respectivo  pessoal.  Nessa  relação  devem  mencionar-se  a 
idade,  estado,  capacidade  intellectual^  tempo  de  serviço  em  qual- 
quer Repartição  Geral,  inclusive  o  do  Exercito  e  Marinha,  com- 
portamento civil  e  como  Empregado,  faltas,  suspensões,  applí- 
cação,  zelo  e  serviços  extraordinários. 


Ari*  ii.  títttDí  nm  áé^k  éé  ier  comé«a<Íõ  a  ei^éeiitiyit 
iú  novo  Regulametito  abrir-^se^-faa  concurso  para  o$  lugares  úo 
Praticantes  das  Alfandegas,  onde  houver  taes  empregos. 

Art,  13.  Os  Irabalboa  estatísticos  serão  organisados,  eon-^ 
forme  o  modelo  Junto»  no  principio  de  cada  mez,  pelo  que 
toca  á  importaçio  e  exportação  dos  meses  anteriores  do  res- 
pectivo anno  financeiro,  comparando-se  com  as  de  igual  époec^ 
do  anno  anterior  e  addicionando-^  a  importância  do  mez 
ou  mezes  antecedentes  do  anno  financeiro  respectivo. 

O  mesmo  se  observará  com  os  que  são  relativos  á  na-^ 
vegação  costeira  e  de  longo  curso,  nacional  e  estrangeira»  oom 
a  devida  distincçSo.  Quando  não  haja  actualmente  dados  para 
a  comparação,  será  esta  unicamente  feita  no  anno  seguinte, 

Uuma  copia  destes  mappas  será  mensalmente  remettida 
á  Pirectoria  Geral  das  Rendas. 

Publicar-se*ha  também  mensalmente  buma  tabeliã  de 
cada  titulo  de  receita  comparada  com  a  dos  meies  correspon^ 
dentes  dos  dous  últimos  annos  anteriores^  sendo  do  mesmo 
modo  remettida  huma  copia  á  Directoria  Geral  das  Rendas^ 

Art.  13.  A  disposição  do  novo  Regulamento,  relatiya  ao 
Tratado  de  Commeroio  com  a  Republica  Oriental  do  Uruguay, 
fica  subordinada  ao  que  dispõe  o  Decreto  n»**  2.663  de  29 
de  Setembro  de  1860,  annexo  por  copia. 

Ari.  14.  Os  Inspectores  das  Alfandegas  proporão  pelos 
canaes  competentes  o  que  julgarem  conveniente  para  a  boa 
execução  dos  arts.  38,  4â,  186,  191.  276,  352,  360  e  780  do  Re- 
gulamento, e  de  quaesquer  outras  disposições,  e  darão  oonta 
da  execução  do  mesmo  Regulamento,  indicando  o  que  jul- 
garem acertado  para  sua  emenda  e  aperfeiçoamento.  0$ 
Inspectores  das  Thesourarias  darão  sua  opinião  a  respeito  ú% 
quaesquer  representações  sobre  semelhante  assumpto. 

Rio  de  Janeiro,  1.*»  de  Outubro  de  1860.— -^n^eto  Monix 
da  Silva  Ferraz. 
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N.U30.— Em  5  de  Outubro  de  1860. 

Os  Fieis  dos  Thesoureiros  podem  ser  demittidos  pelos  Inspectores  das  The- 
sourarias, e  nos  impedimentos  daquelles  os  respectivos  Thesoureiros  de- 
vem nomear  interinamente  quem  os  sabstitudo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Janeiro  om  3 
de  Outubro  de  1860, 

Angelo  Monte  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  officio  n,''  ãl    de  lâd& 


fôVéfóitò  tiUttto  éM'  Qtté  o  Sf,  Ittfpeetof  4  líhaéòiivmi 

de  Fazenda  de  Pernatíibucd  consulta  t  se  buni  Fiel  do  The- 
soureiro  ou  Pagador  da  Thespuraria,  se  portar  mal  poderá  ser 
demittido  pelo  respectivo  Inspector  apesar  de  nào  ser  tal  de- 
missão solicitada  pelo  Tbesoureiro  ou  Pagador;  e  se  o  The- 
soureiro  e  Pagador  sâo  obrigados  a  nomear  interinamente  outro 
Fiel  quando  o  efléctivo  fôr  suspenso  ou  estiver  impedido ;  de- 
clara quanto  á  l.""  questão,  que  o  Fiel  está  çiyeito  á  demissão 
embora  não  seja  requerida  pelos  Tbesoureiros ;  e  quanto  9  2.% 
que  nos  casos  de  suspensão  ou  impedimento  dos  Fieis,  que 
Dão  Ibes  dê  direito  á  percepção  dos  respectivos  vencimentos^ 
os  Tbesoureiros  e  Pagadores  são  obrigados  a  nomear  interina- 
mente quem  os  substitua»  sujeitando  também  esta  nomeaçSo 
interina  á  approvaçâo  da  Presidência  da  Provinda. 

Angelo  Monía  da  Silva  Ferraz. 


N.»  481.— Em  5  de  Outubro  de  1860. 

O  Empregado  nomeado  a  pedido  seu  para  outro  emprego^  e  Voltando  de- 
pois para  o  antigo,  nSo  pdde  contar  a  antiguidade  neste  desdò  a  primeira  no- 
meação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Outubro  de  1860. 

Ck>mmunico  a  V.  £x.  que  por  Imperial  e  immedíata  Resolu- 
ç8o  de  29  de  Setembro  ultimo,  tomada  sobre  coDSulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  á  que  fora  sujeita 
a  representação  junta  de  António  Godinho  Ramos,  houve  por 
bem  decidir  S.  M.  o  Imperador  que,  tendo  sido  despachado 
o  mesmo  António  Godinho  Ramos,  a  pedido  seu  e  não  por 
mera  deliberação  do  Governo,  Escrivão  do  extincto  Almoxa- 
fado  do  papel  sellado,  d' onde  passou  de  novo  para  o  lugar, 
que  anteriormente  exercera,  de  3.^  Escrípturario  do  Thesouro 
Nacional,  não  pôde  por  isso  o  referido  Empregado  ser  consi- 
derado na  sua  classe  com  a  antiguidade  do  1/  Decreto  que 
o  nomeara  para  este  ultimo  emprego  em  1  de  Abril  de  1854. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  --Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
•—Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N/  4dâ.— árculat  de  Ò  de  OtitQÍ)i'o  de  im: 

Manda  cumprir  a  Lei  n,^  1.114  de  â7  de  Setembro  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Janeiro  em  5 
de  Outubro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarías  de  Fazenda  os  exemplares  juntos  da  Lei  n.o  1.114  de 
27  de  Setembro  ultimo,  para  que  a  faç9o  cumprir  no  anno 
respectivo,  dando  todavia  desde  já  execução  ao  art.  9.°,  §§  28 
e  45,  art.  11,  §§  2.»  e  7.%  e  art.  12,  §§  4.*>  e  6.» 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.»  433.— Em  6  de  Outubro  de  1860. 

Â  letra  passada  em  conseciaencia  de  contracto  de  dmda  com  hypotheca, 
de  que  se  pagou  sello  proporcional,  nao  está  sujeita  anoyo  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Outubro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal  tomando 
conhecimento  do  recurso  do  Banco  da  Bahia,  que  acompanhou 
o  seu  officio  n.°  295  de  4  de  Agosto  deste  anno,  interposto  da 
decisão  da  referida  Thesouraria,  que  confirmou  a  da  Rece- 
bedoria declarando  sujeita  á  revalidação  a  letra  de  71:922*592 
passada  por  Luiz  José  de  Almeida,  deu -lhe  provimento;  por 
quanto,  tendo  sido  a  letra  passada  em  consequência  de  con- 
tracto de  divida  com  hypotheca,  de  que  se  pagou  o  sello  pro- 
porcional, acha-se  comprehendida  na  disposição  do  art.  23,  §  4." 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  e  conseguintemente 
isenta  do  supradito  sello. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.«434.— Em  6  de  Outubro  de   1860. 

A  parte  do  vencimento  dos  Empregados  das  Alfandegas  não  comprehcndidos 
na  ref  rma  correspondente  a  porcentagem  só  he  devida  pelo  eCfectivo 
exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Outubro  de  1860.  , 

Communico  a  V.  Ex.  que  S.  M.  o  Imperador,  Tendo  ouvido 
a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  acerca  do  reque- 
rimento, aqui  junto  do  Thesoureiro  da  extincta  Alfandega  de 
S.  José  do  Norte,  António  Pedro  de  Alencastro,  Houve  por  bem 
Decidir  por  Immediata  Resolução  de  Consulta  de  3  do  corrente 
mez,  que  a  vista  do  art.  4.°  combinado  com  o  disposto  no  art. 
2.°  do  Decreto  n.*^  2.082  de  16  de  Janeiro  de  1858  e  de  con- 
formidade com  o  que  se  acha  prevenido  no  de  31  de  Março 
ultimo  n.°  2.567,  a  porcentagem  que  foi  abonada  ao  mesmo 
Thesoureiro,  hoje  addido  â  Alfandega  da  Corte,  solhe  deve 
ser  abonada  quando  em  effectivo  exercício. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — Sr. 
Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.«  435.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Outubro  de  1860. 

Declara  que  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  não  pode  encarregar-se  de  fornecer 
^        medicamentos  por  ser  hum  acto  de  Commercio. 

2.*  Secção.    Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Submetti  ao  conhecimento  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  a  duvida  exposta  por  essa  Presidência  em 
officio  de  30  de  Agosto  ultimo,  «  se  a  Santa  Casa  da  Misericórdia 
de  Porto-Alegre  podia  legalmente  encarregar-se  do  fornecimento 
de  medicamentos  á  enfermaria  Regimental  a  cargo  do  3."  Bata- 
lhão de  Infantaria  por  proposta  aceita  pelo  competente  Conselho 
Económico,  em  vista  do  art.  4."*  do  Código  Commercial,  e 
art.  19  do  respectivo  Regulamento,  ou  se  a  esse  acto  obstão 
as  disposições  do  j§  3.°  do  art.  2.°  do  mesmo  Código. »  E 
o  Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  manda  declarar 
a  V.  Ex.  que,  sendo  pela  disposição  citada  do  §  3.°  do  art.  2.'' 
do  Código  Commercial  prohibido  ás  Corporações  de  Mão-morta 
Decisões  do  Governo.  47 
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commerciar,  e  sendo  o  fornecimento  de  medicamentos  de  que 
se  trata  hum  acto  de  commercio  segundo  o  art.  19  §  1** 
do  referido  Regulamento,  não  pôde  ser  praticado  pela  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  embora  não  faça  de  tal  mercancia  a 
profissão  habitual  a  que  se  refere  o  art.  4.°  daquelia  Lei* 
pois  que  esta  condição  não  he  essencial  para  a  prohibição  de- 
cretada no  art.  2.**.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio- 
Grande  do   Sul. 


N.*»  436. —GUERRA. —  Aviso  de  6  de  Outubro    de  1860. 

Recommenda  a  littcral  execução  do  disposto  na  Circular  de  125  de  Setembro 
de  1845  e  nos  Avisos  de  26  de  Junho  e  12  de  Setembro  de  1860  s^bre  licenças. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  6 
de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  o  recebimento  do  seu  ofiicio 
sob  n.<*  439  e  data  de  25  de  Setembro  ultimo,  no  qual  V. 
Ex.  dá  conta  de  haver  concedido  três  mezes  de  licença  com 
vencimento,  na  forma  da  Lei,'  ao  2.*»  Tenente  do  4.*  Ratalhão 
de  Artilharia  a  pé  Horácio  Alves  da  Silva,  para  tratar  de  sua 
saúde,  declaro  a  V.  Ex.,  que  a  sua  deliberação  fica  appro- 
vada,  não  obstante  o  disposto  na  Circular  de  25  de  Setembro 
de  1845,  e  nos  Avisos  de  26  de  Junho  e  12  de  Setembro  do 
corrente  anno,  para  cuja  litteral  execução  de  novo  chamo  a 
attenção  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros. —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.°  437.— xMARlNHA.  — Aviso  de  6  de  Outubro  de  1860. 

Manda  observar  o  Regulamento  provisório  para  a  praticagcm    da  barra  c 

porto  da  Província  da  Parahyba. 

2.^  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  6  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestadc  o  Imperador  Deter- 
mina que  s«  observe  o  incluso  Regulamento  provisório  para 
a  praticagem  da  barra  e  porto  dessa  Provincia;  e  recom- 
menda  a  V.  Ex.,  que  informe  a  esta  Secretaria  de  Estado  sobre 
as  alterações  que  a  experiência  de  hum  anno,  pelo  menos, 
indicar  como  necessárias  ao  mesmo  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba. 

Regulamento  provisório  para  a  pratfcagjein 
da  barra  e  porto  da  Provincia  da  Pára- 
hyba^  organisado  conforme  o  diitpoiito  nos 
arts .  WL  e  W8  do  Reg;ulaniento  que  baixou 
com  o  Decreto   n.""   449   de  19  de  Maio  de 

iS4e. 

TITULO  t.° 
Da  praticarem. 

CAPITULO  I. 

DA   ORGANISAÇÃO   DO  PESSOAL. 

Art.  1.®  A  praticagem  da  barra  c  porto  da  Provincia  da 
Parahyba  será  feita  por  hunia  associação  de  práticos ,  subor- 
dinados ao  Capitão  do  Porto ,  e  composta  de  hum  pratico 
mór,  quatro  práticos,  e  dous  praticantes;  servindo  hum  dos 
práticos  de  ajudante  do  pratico-mór. 

Art.  2.**  O  pratico-mór  será  nomeado  pelo  Governo, 
precedendo  proposta  do  Capitão  do  Porto,  enviada  á  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  por  intermédio  do 
Presidente  da  Provincia,  e  com  o  seu  parecer. 

Art.  3.°  O  individuo,  que  se  houver  de  propor  para  o 
lugar  de  pratico-mór,  deverá  ser  Brasileiro,  ter  bom  proce- 
dimento e  probidade,  c  possuir  conhecimentos  práticos,  tanto 
dos  rumos,  manobras,  apparelho,  amarrações  do  navios,  &c., 
como  da  praticagem,  pela  íórma  prcscripla  neste  Regula 
mento. 
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Art.  4.°  O  ajudante  do  pratico-mór  será  escolhido  d*cntre 
os  práticos  mais  intelligentes,  e  aptos  para  tal  serviço,  sob 
proposta  do  pratico-mór  ao  Capitão  do  Porto,  que  a  enviará 
com  seu  parecer  ao  Presidente  da  Província,  e  este,  approvan- 
do-a,  mandará  passar  o  respectivo  titulo  pela  Capitania  do  Porto. 

Esta  nomeação  servirá  tão  somente  para  designar  aquelle 
dos  quatro  práticos,  que,  durante  os  legítimos  impedimentos  do 
pratico-mór,  o  deverá  substituir. 

Art.  5.°  Para  obter  qualquer  individuo  o  titulo  de  pra- 
tico he  preciso  mostrar  que  he  Brasileiro,  maior  de  vinte  e 
hum  annos,  que  sabe  ler  e  escrever,  que  tem  bom  proce- 
dimento e  plena  approvação  no  exame  estabelecido  por  este 
Regulamento. 

Art.  6.**  Para  ter  nomeação  de  praticante  he  preciso 
mostrar  que  he  Brasileiro,  maior  de  dezoito  annos,  que  tem 
bom  procedimento,  sabe  ler  e  escrever,  que  possue  conhecimentos 
do  rumo  da  agulha  e  alguma  pratica  da  manobra,  ápparelho, 
amarrações  de  navios,  c  ter  já  navegado  de  barra  fora. 

Art  7.®  Os  exames  dos  práticos  serão  feitos  perante  huma 
eommissão  composta  do  Capitão  do  Porto,  de  hum  Oífieial 
da  Armada  Nacional  de  graduação  inferior  á  daquelle,  e  de 
hum  Capitão  de  navio  mercante,  com  a  precisa  intelligencia ; 
e,  na  falta  dos  dous  últimos,  por  duas  pessoas  habilitadas,  e 
nomeadas  pelo  Capitão  do  Porto. 

Art  8.°  Servirão  de  examinadores  dous  práticos,  tirados 
á  sorte  em  presença  da  eommissão  e  presididos  pelo  pratico- 
mór, 

Art.  9."*  Ao  pratico-mór  compete,  no  acto  do  exame, 
fisr.alisar  o  inteiro  cumprimento  das  obrigações  dos  dous  exa- 
minadores, lembrando-lhes ,  quando  estiverem  interrogando, 
aquelles  pontos,  ou  matérias,  que,  por  essenciaes,  não  devão 
passar  em  silencio. 

Art.  10.  Aos  dous  examinadores  incumbe  interrogar, 
cada  hum  por  sua  vez,  sobre  manobra,  direcção  das  correntes, 
sondas,  e  marcas  dos  canaes  da  barra  até  o  porto  da  Cidade 
da  Parahyba ;  bem  como  acerca  do  que  se  refere  ao  áppa- 
relho e  amarrações  de  navios. 

Art.  11.  Concluído  o  exame,  recolher-se-ha  a  eommissão 
a  huuia  sala,  com  o  pratico-mór  e  os  dous  práticos  arguentes; 
c  ahi  conferenciando  entre  si  estes  três  últimos,  e  dando  o 
pratico-mór  á  dita  eommissão  as  necessárias  informações  acerca 
da  conducta,  aptidão,  assiduidade,  desenvolvimento,  e:  mesmo 
das  faltas  do  examinando  (no  caso  de  terias)  pr04;éderão  á 
votação  sobre  a  qualidade  de  sua  approvação ;  depois  do  que 
a  eommissão,  devidamente  apreciando  o  acto  do  exame,  e  as 
informações  ministradas  pelo  pratico-mór,  julgará  deQnitiva- 
mente  se  conformar-se  com  essa  votação,  lavrando  o  Secretario 
da  Capitania  do  Porto  o  competente  termo. 
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Se,  porém,  a  mesma  commissão  se  não  conformar  com 
a  votação,  e  julgar  o  acto  iiri procedente,  disto  fará  lavrar 
termo  pelo  referido  Secretario,  devendo  o  Capitão  do  Porto 
mandar  proceder  a  outro  exame  dentro  do  espaço  de  oito  dias, 
servindo  de  examinadores  os  outros  dous  práticos,  que,  no  pri- 
meiro exame ,  forão  excluídos  pela  sorte. 

O  resultado  deste  acto  será  definitivo. 

Art.  12.  O  tempo  dos  exames  será  hora  e  meia ,  mas 
poderá  prorogar-se  por  mais  meia  hora,  se  a  commissão  o 
julgar  conveniente. 

CAPITULO  II. 


DAS  ATTRIBUIÇOES    DO  PRATICO-MÓR,    E   MAIS  PRÁTICOS. 

Art.  13.  Ao  pratico-mór,  como  director  da  associação, 
compete : 

§  1.**  Organisar  a  escala  dos  indivíduos  empregados  na  pra- 
ticagem. 

§  2.°  Detalhar  o  serviço  diário  dos  práticos,  c  mais  genta 
occupada  na  praticagem,  e  providenciar  quando  esse  pessoal 
não  fôr  sufficíente  por  motivo  de  maior  numero  de  navios,  por 
moléstia,   ou  falta  de  comparecimento. 

§  3.**  Ter  todo  o  cuidado  em  que  os  práticos,  e  mais  empre- 
gados da  praticagem  cumprão  os  deveres,  que  lhes  são  impostos 
por  este  Regulamento,  e  quaesquer  ordens  dadas  pela  Capitania. 

§  k.°  Dar  parte  ao  Capitão  do  Porto  de  todas  as  occurrencias 
diárias  do  serviço  da  praticagem,  das  faltas,  oudelictosde  seus 
subordinados. 

§  S.''  Examinar  a  miúdo  o  estado  dos  ancoradouros  e  dos 
canaes  da  barra  para  se  conhecer  sempre  a  sua  profundidade  e  di- 
recções, e  participar  ao  Capitão  do  Porto  qualquer  mudança, 
que  nelles  encontrar;  assim  como  informar  mensalmente  ao 
Capitão  do  Porto  sobre  o  desenvolvimento,  capacidade,  procedi- 
mento dos  práticos  e  mais  indivíduos  empregados  no  serviço  da 
praticagem. 

§  6.**  Observar  nas  quatro  phasesda  lua,  era  cada  mez  lunar, 
nas  occasiôes  de  baixa  e  preamar,  quanto  descem  e  sobem  as 
marés,  tomando  nota  do  tempo  e  sonda  em  taes  occasiôes,  afim 
de  se  conhecera  diflferença  do  nível  d^agua;  formando  de  todas 
estas  observações  hum  mappa  detalhado  e  esclarecido,  a  que 
addicionará  aquellas  reflexões,  que  julgar  convenientes,  apresen- 
tando-o  depois  ao  Capitão  do  Porto,  para  ser  registrado  na  res- 
pectiva Secretaria,  em  livro  competente. 

J5  7.°  Administrar  a  arrecadação  da  renda  da  praticagem,  e 
seu  material,  fiscalisando  huma  e  outra  cousa,  sob  a  inspecção 
do  Capitão  do  Porto. 
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xVrl.  14.  Os  práticos  serão  obrigados  a  comparecer  na  Ca- 
pitania do  Porto  e  na  sua  estação,  Cfnforme  o  detalhe  feito  pelo 
pratico-mór,  e  todas  as  vezes,  que  este  os  mandar  chamar  para 
objecto  de  serviço  da  praticagcm  ;  devendo  cumprir  as  ordens, 
que  ellc  der  a  tal  respeito. 

Art.  15.  A  estação  dos  práticos  será  no  Cabedello,  e 
nenhum  sahirá  delia  sem  licença,  concedida  até  24  horas  pelo 
pratico  mor,  e  até  15  dias  pelo  Capitão  do  Porto,  mediante  re- 
querimento e  com  motivo  justificado.  As  licenças  por  mais 
tempo,  ou  para  fora  da  Provinda,  serão  dadas  pelo  Presidente, 
sob  informação  do  Capitão  do  Porto,  que  ouvirá  ao  pralico-mór. 

Art.  16.  Os  práticos  antes  de  atracarem  á  qualquer  navio 
fora  do  porto,  deverão  inquerir  se  elle  traz  carta  de  saúde  limpa. 

Se  a  resposta  fôr  aíBrmativa,  subirão  livremente,  e,  depois 
de  se  informarem  do  Commandante,  Capitão  ou  Mestre,  sobre 
a  intenção  com  que  demanda  o  porto,  e  qual  o  calado  d'agua 
do  navio,  o  dirigirão  convenientemente. 

Se,  porém,  fôr  a  resposta  negativa,  não  atracarão,  devendo 
da  parte  de  fora  pediras  informações  acima  mencionadas;  e,  col- 
locando-se  na  posição,  que  mais  conveniente  fôr  para  dar  di- 
recção ao  navio  até  o  ancoradouro  de  quarentena,  onde  deve 
fundear,  fa-lo-hâo  desde  logo  içar  bandeira  de  quarentena,  e 
seguir  tudo  o  mais  que  estiver  estabelecido  pelo  Regulamento 
da  policia  sanitária. 

Art.  17.  Depois  que  o  pratico  tiver  atracado  ao  navio,  o  to- 
mado conta  da  praticagem,  deverá  saber  do  Commandante, 
Capitão,  ou  Mestre,  se  traz  pólvora  abordo.  No  caso  negativo 
poderá  fundearo  navio  em  qualquer  dos  ancoradouros,  quemais 
lhe  convier;  o  no  aíBrmativo,  no  ancoradouro  de  franquia,  para 
ahi  desembarcar  a  pólvora ,  com  as  cautelas  estabelecidas  pela 
policia  naval  do  porto. 

CAPITULO  III. 

DOS  VENCIMENTOS  DOS  EMPREGADOS    DA  PRATICAGEM. 

Art.  18.  Os  vencimentos  dos  indivíduos  empregados  na  pra- 
ticagem em  geral,  sahirão  do  producio  resultante  do  salário 
que  elles  devem  perceber  pelos  serviços  que  preslarem  nas  en- 
tradas e  sabidas  dos  navios  nacionaes  e  estrangeiros ,  mer- 
cantes, e  de  guerra,  e  outros  trabalhos  designados  na  tabeliã 
anncxa  á  este  Regulamento  esuas  observações.  E  quando  o 
mesmo  rendimento  não  puder  fazer  face  á  despeza  mensal 
adiante  indicada,  ficará  á  cargo  da  Fazenda  Nacional,  o  suppri- 
mento  do  que  faltar,  somente  no  tocante  á   vencimentos  fixos. 

Art.  19.  O  rendimento  da  praticagem  será  dividido  cm 
três  partes,  a  saber:  1.*  vencimentos  fixos;  2.*  gratificações; 
3.*  fundo  de  costeio. 
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§  1.**    Os  vencimentos  fixos  são  os  seguintes,  annualmente: 

O  do  pratico-mór 240^00 

O  de  cada  pratico 192»000 

O  de  cada  praticante 96*000 

O  de  cada  patrão 140*000 

O  de  cada  remador 120*000 

O  do  empregado  da  escrituração 120*000 

§  2.°  Deduzidos  estes  vencimentos  fixos  do  rendimento  total, 
o  que  restar  será  ainda  subdividido  mensalmente  em  três  partes  na 

60  15  25 

razão  seguinte:    1.*  em ,    2." e3.' 

100  100  100 

A  primeira,  para  se  distribuir  pelo  pratico-mór,  e  mais 
práticos,  como  gratificação ,  em  partes  proporcionaes  aos  res- 
pectivos vencimentos  fixos  designados  no  presente  artigo. 

A  segunda,  para  semelhantemente  ser  distribuída  pelos  pa- 
trões, remadores,  e  mais  pessoal  da  praticagem. 

A  terceira,  para  occorrer  ás  despezas  do  custeio  do  material 
da  associação,  ficando  o  restante  para  fundo  de  huma  caixa 
de — soccorro  mutuo —  entre  o  pratico-mór  e  mais  pessoal  da 
praticagem. 

Art.  20.  Os  empregados  da  praticagem,  achando-se  impe- 
didos por  moléstia  comprovada,  mas  curavel,  ou  por  licença 
até  15  dias ,  perceberão  somente  os  vencimentos  fixos ,  reco- 
Ihendo-se  a  gratificação  mensal ,  que  lhes  pudesse  pertencer,  á 
caixa  onde  existir  o  fundo  de — soccorro  mutuo. 

Por  ausência,  excesso  de  licença,  ou  quando  esta  fôr  conce- 
dida por  mais  de  15  dias,  não  perceberão  os  vencimentos  fixos 
correspondentes  á  esse  tempo,  nem  terão  parte  alguma  na  gra- 
tificação de  que  deverião  gozar  repartidamentc  os  que  durante  o 
mesmo  tempo  estiverão  promptos. 

Art.  21.  Os  patrões  e  remadores,  que  faltarem  ao  ponto 
diário,  não  receberão  o  vencimento  correspondente  aos  dias  em 
que  não  comparecerem. 

CAPITULO  IV. 

DA  ARRECADAÇÃO,    DISTRIBUIÇÃO,    E  CONTABILIDADE  DA  RENDA 

DA  PRATICAGEM. 

Art.  22.  o  pagamento  do  serviço  da  praticagem  será  regu- 
lado segundo  a  tabeliã  annexa  á  este  Regulamento. 

Art.  23.  Logo  quii  qualquer  pratico  tiver  concluído  o  serviço 
da  praticagem  de  hum  navio,  ou  outro  trabalho,  cujo  producío 
faça  parte  do  rendimento  da  mesma,  organisar-se-ha  a  devida 
conta,  que  depois  de  assignada  pelo  dito  pratico,  e  rubricada  pelo 
Capitão  do  Porto,  será  debitada  em  livro  próprio  ao  navio  á 
que  se  referir,  deciarando-se  o  nome  do  Commandante ,  dono, 


ou  Consignatário,  dia,  mez  e  anno  em  que  teve  lugar  o  serviço 
prestado,  e  finalmente  o  numero  de  toneladas  e  pés  d* agua  que 
então  calava. 

Art.  24.  Feita  a  cobrança  creditar-se-ha  o  devedor,  e  reco- 
Ihendo-se  o  dinheiro  ao  cofre,  se  extrahirá  de  hum  livro  de 
talão  o  competente  conhecimento  em  forma,  que  o  Capitão  do 
Porto  rubricará  no  alto  da  margem,  e  se  fará  no  talão,  a  nota 
da  quantia  recebida,  sendo  esta  nota  assignada  pelo  Thesou- 
reiro,  á  quem  servirá  de  documento  comprobatório  do  dinheiro 
recebido,  que  deve  existir  no  cofre. 

Art.  25.  Todo  e  qualquer  rendimento  da  praticagem  será 
recolhido  a  hum  cofre  de  duas  chaves  para  se  lhe  dar  o  des- 
tino indicado  nos  arts.  18  e  19. 

Art.  26.  D*entre  os  práticos  será  escolhido  á  pluralidade 
de  votos,  hum  que  servirá  deThesoureiro,  sendo  approvado  pelo 
Capitão  do  Porto ;  de  que  lavrará  termo  o  Secretario  da  Capi- 
tania; e  no  caso  de  não  ser  o  escolhido  da  approvação  do  Ca- 
pitão do  Porto ,  será  de  novo  eleito  outro. 

Art.  27.  O  Thesoureiro  será  hum  dos  clavicularios,  e  o  outro 
será  da  nomeação  do  Capitão  do  Porto. 

Art.  28.  No  dia  2  de  cada  mez  organisar-se-ha  huma  rela- 
ção de  todas  as  quantias  cobradas,  na  qual  se  mencionará 
os  nomes  das  pessoas  de  quem  forão  recebidas  e  dos  navios, 
que  derão  origem  a  essa  renda ;  e  proceder-se-ha  á  competente 
receita;  devendo  a  dita  relação,  còm  o— confere  —do  pratico-mór, 
e  rubrica  do  Capitão  do  Porto,  servir  de  guia  e  peça  justifi- 
cativa do  processo  da  receita ;  depois  do  que  lançará  o  encar- 
regado da  escrituração  a  competente  nota  de  haver  feito  a 
respectiva  carga,  sendo  á  final  archivada  a  relação. 

O  credito  se  fará  á  vista  das  relações  do  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  indivíduos  empregados  no  serviço  da  praticagem, 
com  conhecimento  de  recibo  do  pratico-mór  e  práticos,  e  verba 
de  P.  G. 

A  respeito,  porém,  dos  patrões ,  remadores  e  mais  empre- 
gados, bem  como  de  quaesquer  contâs  do  custeio  do  material, 
será  o  credito  feito  com  conhecimento  de  recibo. 

Para  a  despeza  do  material  que  se  comprar,  e  deva  inventa- 
riar-se,  como  ancoras,  amarras,  ancorotes,  &c.,  seião  taes objectos 
abonados  em  face  de  conhecimentos  em  fórmsi,  extrahidos  das 
cargas  feitas  por  inventario  á  quem  competir. 

Art.  29.  No  fim  de  cada  anno  civil  organisar-se-ha  em  du- 
plicata hum  balanço  de  todo  o  rendimento  arrecadado  e  sua 
distribuição,  com  declaração  da  divida  activa  e  passiva  (se  a 
houver),  e  da  quantia  paga  para  amortizar  a  divida  do  mate- 
rial ,  devendo  hum  destes  balanços  flcar  archivado ,  e  ser  o  outro 
remettido  ao  Capitão  do  Porto. 

Art.  30.  Para  fazer  a  escrituração  da  praticagem  ,  nomeará 
o  Capitão  do  Porto  hum  empregado  dar  espectiva  Capitania. 
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CAPITULO  V» 

DAS  EMBARCAÇÕES  DA  PRATICAGEM  E  SEUS  ANGORADOCROS. 

Ârt.  31.  Haverá  as  seguintes  embarcações  para  o  serviço  da 
praticagem :  huma  baleeira  salva-vidas  de  seis  reinos,  e  hania 
lancha  de  soccorro  de  boa  marcha,  quer  á  vela,  quer  á  remos, 
com  capacidade  de  receber  hum  ferro,  que  pese  até  quinze  quin- 
taes,  e  a  respectiva. amarra. 

O  ancoradouro  destas  embarcações  deverá  ser  no  Cabedelio. 

O  Estado  fornecerá  por  huma  só  vez  as  embarcações  acima 
mencionadas,  o  seus  necessários  aprestos,  e  mandará  proceder  aos 
primeiros  reparos  de  que  precisarem,  até  que  se  possa  fazer  pela 
parte  do  rendimento,  que  se  houver  do  applicar  ás  despezas  do 
custeio  do  material,  conforme  o  disposto  no  art.  19,  sendo  por  ella 
indemnisado  da  sua  importância;  e  fazendo-se  no  dm  década 
trimestre  do  anno  fínanceiro  a  entrada  das  quantias,  que  se 
destinarem  para  semelhante  indcmnisação. 

Art.  32.  Os  práticos  farão  o  serviço  diário «  ou  semanal- 
mente, conforme  o  detalhe  do  pratico-mór,  previamente  ap- 
provado  pelo  Capitão  do  Porto. 

Art.  33.  Para  o  serviço  das  duas  embarcações  haverá  effe- 
ctivamente  hum  patrão  e  seis  remadores. 

Se  fór  necessário  maior  pessoal  para  as  doas  embarcações,  se 
chamará  gente  marítima,  precedendo  ordem  do  Capitão  do  Porto,' 
na  fórma  do  respectivo  Regulamento,  correndo  a  despeza  por 
conta  da  embarcação,  em  favor  da  qual  fòr  aquella  gente  empre- 
gada; ficando  responsável  pelo  seu  pagamento  o  Commandante, 
Capitão  ou  Mestre,  dono  ou  Consignatário  da  mesma  embar- 
cação. 

Art.  34.  O  pratico-mór  regulará  o  emprego  mais  conveniente 
das  embarcações,  em  que  devem  sahir  os  práticos,  destinados 
á  dirigir  ou  soccorrer  os  navios. 

TITULO  «.<* 

Dos  Capitile^  ou  Mestres»  de  uaTios  em  rela- 

eito  A  pratieag;eiii. 

CAPITULO  I. 

DOS  COMMANDANTES,   CAPITÃES  OU  MESTRES  DAS  EMBARCAÇÕBS^ 

QUE  PRETENDEREM  ENTRAR. 

Art.  35.    O  Commandante,  Capitão,  ou  Mestre  de  qualquer 
navio,^  que  pretender  entrar,  fará  içar  no  tope  de  proa  a  ban- 
deira designada  no  quadro  dos  distinctivos  de  que  trata  o  Aviso* 
Decisões  Ho  Governo,  48 
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de  18  de  Janeiro  de  1850,  e  que  se  acha  annexo  á  este  Regula- 
mento, mandando  arria-la  depois  que  tiver  recebido  o  pratico. 

Art.  36.  Logo  que  o  pratico  entrar  no  porl^iló  do  navio,  que 
tiver  de  dirigir,  o  Capitão  ou  Mestre  fica  obrigado  á  declarar-lbe 
com  a  maior  publicidade  possível,  os  pés  d' agua  que  cala  o  navio. 

Art.  37.  Todo  Commandante»  Capitão  ou  Mestre  he  tam- 
bém obrigado  á  satisfazer  a  quaesquer  requisições  do  pratico, 
tendentes  ao  bom  desempenho  da  praticagem  á  seu  cargo,  bem 
como  a  ter  safos  e  promptos  o  ancorote,  virador ,  ancoras, 
amarras,  &c. 

Art.  38.  Nenhum  Commandante,  Capitão  ou  Mestre  pode- 
rá maltratar  ao  pratico,  devendo,  quando  este  se  comportar  mal, 
dirigir  ao  Capitão  do  Porto  huma  queixa  em  regra ,  logo  que 
der  fundo,  para  que  o  mesmo  Capitão  do  Porto  resolva  na 
fórma  das  disposições  do  respectivo  Regulamento  e  do  pre- 
sente. 

Art.  39.  Todas  as  vezes  que  a  bordo  de  qualquer  navio  se  apre- 
sentar o  pratico,  que  o  tiver  de  dirigir,  em  estado  de  embria- 
guez, o  Commandante,  Capitão  ou  Mestre,  o  fará  logo  voltar 
para  a  embarcação,  que  o  trouxe,  e  içará  de  novo  o  signal  de 
pedir  pratico;  devendo,  quando  tiver  dado  fundo,  dirigir  ao 
Capitão  do  Porto  huma  parte  do  successo  ,  para  providenciar 
como  está  determinado  no  presente  Regulamento. 

Art.  40.  A'  nenhum  navio,  que  cale  mais  de  seis  pés  in- 
glezes  d'agua  (inclusive),  e  cuja  arqueação  exceda  á  setenta 
toneladas ,  he  permittido  entrar  sem  pratico,  huma  vez  que 
não  seja  impellido  por  força  maior ;  e  somente  neste  caso,  que 
justificará  no  acto  de  dar  entrada  ao  navio ,  na  Capitania  do 
Porto,  será  isento  de  multa. 

Art.  41.  A' excepção  de  canoa,  barcaça,  lanchado  coberta, 
e  algum  hiate ,  que  cale  menos  de  seis  pés  inglezes  d*agua , 
qualquer  outra  embarcação  não  se  poderá  desamarrar,  ou  amar- 
rar á  quatro  cabos,  sem  que  tenha  hum  pratico  ou  praticante 
á' bordo. 

CAPITULO  II. 

nom  CouABiiandaiitefiij  Capitôes  ou  Meiitrcií  úsm 
eiiibarcaç0eii5  que  pretcndereifii  .«laSiir. 

Art.  42.  Todo  Commandante,  Capitão,  ou  Mestre  das  em- 
barcações que  tencionarem  sahir,  e  pedir  pratico  na  fórma  do 
presente  Regulamento ,  dará  parte  por  escripto  ao  Capitão  do 
Porto ,  declarando  o  numero  de  pés  d'agua  em  que  se  acha  o 
navio,  e  o  dia  em  que  pretende,  sahir,  devendo  essa  declara- 
ção, depois  de  rubricada  pelo  Capitão  do  Porto,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  ser  apresentada  pelo  Capitão  do  navio  ao  pratico^ 
xnór,  que  jnarcará  a  hora  da  partida. 
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.    Ârt.  43.    As  disposições  dos  arts.  37,  38,  39  e40  são  áp- 
plicadas  aos  navios»  que  tiverem  de  sahir.  .   > 

Aft.  44.  Se  algum  Commandante,  Capitão  ou  Mestre»  re^ 
<3usar  o  pratico,  á  quem  por  escala  couber  o  serviço,  e  pedir 
outro  em  que  tenha  mais  conflança,  ser-lhe-ha  isso  concedido^ 
com  tanto  que ,  alénr^  do  que  á  este  outro  houver  de  pagar, 
entre  para  o  cofre  com  huma  quantia  igual  á  que  estiver  marg- 
eada na  respectiva  tabeliã. 

TlTUliO  iil. 

i 

.  Das  pena»  por  iiifracçâlo  das  dispesiedes  do 

presente  Regulamento* 

CAPITULO  I. 

DAS   QtJE  DIZEU  RESPKltO  AOS  EKPBEGAOOS  VA  PRATICAGEM . 

I 

Art.  45.  Todos  os  £mpregados  da  praticagem  são  respon- 
sáveis pelas  faltas  e  delictos,  que  commetterem  no  desempenho 
de  seus  deveres ,  e  erros  de  oíiicio  no  exercício  de  suas  func- 
çõcs.  As  faltas  serão  punidas  pelo  Capitão  do  Porto,  segundo 
Qs  attribuiçOcs  que  lhes  confere  o  respectivo  Regulamento; 
os  delictos  pelas  autoridades  competentes,  e  os  erros  de  officio 
pelo  Capitão  do  Porto,  com  recurso  para  o  Conselho  da  Ca- 
pitania, seguindo^se  hum  processo  análogo  ao  estatuído  no  Titulo 
7.''  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846. 

Art.  46.  Todo  e  qualquer  individuo  empregado  na  pratica^ 
gem,  que  transgredir  as  disposições  dos  {Regulamentos  da  po- 
licia naval,  íiscal  das  Alfandegas  e  do  sanidade,  ficará  sujeitoy 
além  das  penas  impostas  pelos  ditos  Regulamentos ,  á  suspensão 
por  hum  á  trinta  dias ;  e,  quando  o  facto  f6r  grave,  deverá  ser 
demittido. 

A  suspensão  importa  a  perda  de  metade  do  vencimento  fixo, 
e  de  toda  a  gratificação  correspondente  ao  período  da  pena» 
devendo  a  importância  de  ambos  ser  recolhida  ao  cofre  em 
favor  do — Soccorro  Mutuo. 

Art.  47.  Qualquer  empregado  da  praticagem  que,  sem  cau- 
sa justificada,  recusar-se  ao  serviço  para  que  fôr  nomeado,  será 
pela  primeira  vez  suspenso  por  oito  dias ;  pela  segunda^  preso 
por  quinze  dias;  e  pela  terceira  demittido. 

Em  todo  o  caso  de  prisão,  perderá  o  empregado  a  gratifi- 
cação correspondente  ao  tempo  da. pena,  a  qual  reverterá  ein 
favor  do  fundo — Soccorro  Mutuo. 

Art  48.  O  pratico  que  se  apresentar  á  bordo  de  qualquer 
«avio  para  dirigi-lo  estando  embriagado,  será  punido  com 
suspensão  até  quinze  dias  pela  primeira  vez ;  pela  segunda  e 
terceira  com  as  mesmas  penas  do  artigo  antecedente. 
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'  As  mesmas  \pepas  são  applicaveis  ao  pratico,  ou  praticante, 
que  maltratar  de  palavras  ao  Conumandante,  Capitão  ou  Mestre, 
oa  leilar-4he  ao  respeito.  Se,  porém,  a  oflensa  fôr  physica, 
s^á  preso  e  entregue  á  autoridade  competente  para  ser  pro- 
cessado conforme  a  legislação  respectiva. 

Art.  49.  Quando  hum  pratico  incumbido  de  dirigir  qualquer 
navio,  o  encalhar  ou  perder,  o  Capitão  do  Porto  procurará  saber 
immediatamente :  1.^  se  o  sinistro  teve  lugar  em  consequência  de 
força  maior,  ou  outras  causas  alheias  á  vontade  do  pratico ; 
â.^^se  por  erro  de  oíDcio  por  clle  commettido;  3.**  se  de  pro- 
pósito, ou  por  qualquer  outro  motivo  reprovado. 

§  1.*  Quando  se  derem  as  circumstancias  do  primeiro  caso, 
considerar-se-ba  justificado  o  pratico  e  continuará  no  livre  exer- 
cício de  seu  emprego. 

§  2.°  Quando  realizar-se  o  segando  caso,  será  sujeito  á  sus- 
pensão e  multa,  e  mesmo  á  demissão,  por  julgamento  do 
Cons^ho  da  Capitania,  ficando  o  direito  salvo  ás  partes  pre- 
judicadas para  haverem  a  indemnisação  no  juízo  competente. 
'  S  ^-"^  Quando,  fínalinente,  houver  lugar  as  círeumstancias 
do  3«*  caso,  o  pratico  será  preso,  demittido  e  entregue  ás  au- 
toridades criminaes,  para  procederem  conforme  a  Lei. 

Art.  5d.  Se  qualquer  embarcação  encalhar,  ou  perder-se 
no  banco  da  barra,  depois  que  o  pratico  a  tiver  deixado  além 
do  mesmo  banoo,  e  de  bordada  em  fora,  e  provar-se  que 
o  sinistro  teve  lugar  por  haver-se  o  pratico  retirado  antes  de  a 
ter  deixado  em  posição  conveniente  para  navegar  livre  de  perigo, 
terá  lugar  sem  demora  o  procedimento,  que  couber,  na  forma 
do  artigo  antecedente. 

O  mesmo  terá  lugar  se  alguma  embarcação  perder-se  depois 
que  o  pratico  a  tiver  fundeado,  provando-se  que  o  sinistro  teve 
lugar  por  haver  dado  fundo,  ou  ^do  collocada  em  posição  náo 
conv^iente,^  sem  concorrer  para  isso  motivo  de  Ibcça  maior. 

CAPITULO  IL 


BAS   PEKAS    QUE  BIZEM   RESPEITO   AOS   COHHANBAl^TES 

DÁS  EMBARCAÇÕES. 

Art.  51.  Quando  alguma  embarcação  entrar  ob  saliir  sen 
pratúco,  será  ol^igado  o  seu  dono  ou  consignatário  a  pagar  a 
praticagem,  segundo  a  Tabeliã  annexa  a  este  Regulamento,  e 
como  se  tivesse  recebido  o  pratico,  salvo  o  caso  excepcional 
do  art.  4(^,  ficando  sempre  responsável  pelo  damno  que  causar 
ou  receber. 

Art.  52.  O  Capitão  ou  Mestre,  que  pretender  mudar  de 
ancoradouro,  e  o  fizer  sem  licença  da  Capitania  c  direcção  do 
pratico,  será  multado  de  dez  a  vinte  mil  réis  em  favor  úo  cofre 
da  praticag<«m;  e,   ainda  que  possão  unicamente  ficar  isentos 
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das  multas,  os  das  pequenas  en^barcaçOcs  cosleiras,  que  de- 
inaudarem  menos  de  seis  pés  injílezes  d'agua,  todavia  scrâa 
responsáveis  por  quaesqucr  damnos,  que  essa  mudança  possa 
causar. 

Art.  53.  O  Capitno  do  Porto  fará  quanto  em  si  couber, 
para  que  vcrifiquc-se  a  punição,  na  forma  das  leis,  do  Com- 
mandante,  Capitão  ou  Mestre  que  offender  ao  pratico,  verbal 
ou  physicamente,  levando  o  occorrido  ao  conhecimento  da  au- 
toridade com|)etente,  e  do  Presidente  da  Província  quando  con- 
vier, 

TITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES   GEllAES. 

Art.  54.  Só  quem  tiver  nomeação  de  pratico  poderá  res- 
ponsabilisar-se  pela  praticagem  dos  navios  fora  da  barra  e  dentro 
dcUa,   até   o  porto  da  Parahyba. 

Todo  aquelle  que  sem  ter  a  competente  nomeação,  se 
apresentar  á  bordo  de  qualquer  navio  para  desempenhar  o  serviço 
de  pratico,  será  preso  pelo  Capitão  do  Porto,  e  entregue  á 
autoridade  competente  para  ser  punido,  como  exercendo  funcções, 
que  lhe  sâo  vedadas. 

Ari.  55.  Será  entretanto  permiltido  aos  Capitães  ou  Mes- 
tres tomarem  na  costa,  como  pratico,  algum  marinheiro  com 
a  necessária  intelligencia,  desde  o  ponto  em  que  fôr  encontrado 
até  cm  frente  á  barra;  mas  se  elle  pretender  passar  dahi  para 
dentro,  sem  que  seja  chamado  o  pratico,  ficará  sujeito  ao  dis- 
posto no  artigo  antecedente,  excepto  quando  á  isso  fór  obrigado 
por  força  maior,  o  que  tudo  provará  na  Capitania  do  Porto 
convenientemente. 

Art.  56.  Os  empregados  na  praticagem  usarão  de  uni- 
formes iguaes  aos  estabelecidos  para  os  da  Província  de  Per- 
nambuco, e  gozarão  das  isenções  determinadas  pelo  Regulamento 
das  Capitanias  dos  Portos,  de  19  de  Maio  de  1846,  como  in- 
divíduos empregados  na  vida  do  mar. 

Art.  57.  Todos  os  indivíduos  empregados  na  praticagem 
deverão  dar  parte  ao  pratico-mór  do  lugar  de  seu  domicilio. 

Art.  58.  Nenhuma  cobrança  por  serviço  feito  pela  pra- 
ticagem será  demorada,  além  de  três  dias;  e  no  caso  de  não 
ser  realizada  neste  prazo  sem  justo  motivo,  far-se-ha  perempto- 
riamente, por  intermédio  da  respectiva  autoridade.  Se,  porém, 
o  navio  fôr  de  guerra,  convirá  aguardar-se  ordem  da  Presidência, 
sendo  elle  Nacional,  e  se  fôr  Estrangeiro  ter-se-ha  para  com 
o  Commandante  as  devidas  attenções. 

Art.  S9.  Nas  amarrações  e  desamarrações  íica  livre  a 
todo  o  Capitão  ou  Mestre  empregar  a  sua  guarnição,  ou  de 
algum  outro  navio,  bem  como  servir-se  de  qualquer  lancha, 
qu8  não  seja  a  da  praticagem. 
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Art.  60.  O  pratico  que  dirigir  a  entrada  de  qualquer 
navio  he  obrigado  a  conduzi-lo  até  o  porto  do  Varadouro  para 
perceber  a  pratieageni  por  inteiro. 

Art.  61.  Se  o  pessoal  e  material  da  praticagem  marcado 
neste  Regulamento  não  fôr  bastante  para  o  desempenho  do 
serviço  publico,  o  pratico-mór  proporá  ao  Capitão  do  Porto 
o  auginento  preciso. 

Árt.  62.  Poderão  sçr  applicadas  á  associação  dos  práticos 
da  Parahyba  as  disposições  dos  artigos  64,  66,  67,  68  e  69 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Aviso  de  28  de  Fevereiro 
de  1854,  quando  nisto  concordarem  os  interessados  epermittirem 
as  circumstancins  da  associação,  solicitando  cila  neste  caso 
autorisação  do  Governo  Imperial  pelos  meios  competentes. — Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  i8G0. — Francisco  Xavier 
Paes  Barreto. 
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Quadro  dos  dlstlnetivos  mandados  executar  por 
Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1850. 


Distinctivo  quede- 
veiá  içar  no  tóp«  da 
proa  o  navio  que  pe- 
dir pratico. 


Dislinctivoque  deve- 
rá içar  o  pratico  quando 
fòr  procurar  o  navio  que 
•  tem  de  guiar. 


s  para  o  navit»  mostrar  os  pés  d^agua 
qne  demanda. 

No  tope  do  mastro  grande. 


1 


3 


5 


Affii 

'mal 

tiva. 

! 

1 

2 
3 
4 
5 
12 
13 

N 
N 
D 
B 

8 

I 

ove 

ove 

»ez. 

)ez  e 

nze. 

)aze 

>oze. 

pés  < 
e  nu 

mei 

e  m( 

l*agna 
;io. 

0. 

úo. 

ExplicaeSo. 


Negativa. 


14 
15 

SI 

n 

24 
25 


Doze  c  meio. 

Treze. 

Treze  e  meio. 

Quatorze- 

Ouatorze  e  meio. 

Quinze. 


N.  B.  O  n.*»  12  indica-se  tendo  o  galhardete  n.<»  1  por  cima  do  de  n.o  2,  e  os 
mais  signaes  por  idêntico  modo.  Depois  dos  signaes  anteriores  poderá  o  navio 
fazer  os  que  se  seguem: 


31 
33 
34 
â5 


Falta  huma  ancora. 
Falta  mais  de  huma  aúcora. 
Tem  peste  a  bordo. 
Tem  noticias  de  importância  que 
devem  ser  logo  communicadas. 


41 

42 

43 
45 
51 


As  bombas  Dão  vencem  a  agua  que 

faz. 
Tem  incêndio  a  bordo. 
Pede  pratico  com  urgência. 
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1.*  Os  navios  que,  demandando  o  podo,  pedirem  práticos, 
c  se  utilisarem  de  seus  serviços,  quer  na  entrada,  quer  na  sa- 
hida,  pagarão,  fundeando  no  Cabedello,  ou  no  ancoradouro  de 
quarentena,  dous  terços  do  que  está  marcado  na  presente  tabeliã, 
e  no  porto  d  >  Varadouro,  toda  a  quantia, 

2.*  Se  o  navio  passar  do  porto  do  Varadouro  para  o  da  ponte 
>*-'  do  Sanhauá  pagará  mais  hum  terço  do  que  está  marcado  na 
labella. 

3.*  Se  algum  pratico  no  serviço  da  praiicagem  se  demorar 
a  bordo  de  qualquer  navio,  por  mais  de  2i  horas,  por  circums- 
tancias  alheias  a  sua  vontade,  perceberá  mais  dous  mil  reis 
por  dia ,  e  o  Capitão  ou  Mestre  do  navio  lhe  dará  sustento. 

4.*  NSo  se  deverá  exigir  pagamento  peio  transporte  do  res- 
pectivo pratico,  por  que  já  se  acha  incluído  em  cada  huma  das 
quotas  d'esta  tabeliã. 

5.*  O  aluguel  de  lanchas,  ancoras,  ancorotes,  amarras,  vira- 
dores© espias,  e  osjornaes  dos  remadores  da  praticagem  serão 
regulados  pelos  usos  estabelecidos  e  admittidos  pela  Capitania 
^o  Porto. 

6.*  Se  o  navio  tiver  calado  d'agua  e  tonelagem  maior  ou 
menor  do  que  a  correspondente  na  intersecção  destes  dados, 
attendidos  na  presente  labella ,  calcular-se-ha  o  pagamento  do 
modo  seguinte:  se  as  diflerenças  forem  para  menos  da  metade 
dos  dados,  tomar-se-ha  por  pagamento  o  que  resultar  da  inter- 
secção dos  dados  menores;  se,  porém,  forem  iguaes  á  metade  ou 
maiores^  tomar-se-ha  o  que  corresponder  á  dos  dados  imme- 
díatamente  maiores. 

7.*  O  navio  que  se  apresentar  em  frente  da  barra  pedindo 
pratico,  e  quando  este  chegar  a  bordo  não  quizer  se  utilisar  de 
seus  serviços,  será  obrigado  ao  pagamento  como  se  tivesse  fun- 
deado no  Cabedello. 


Decisões  do  Governo.  49 
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N.*»  438.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  8  de  Outubro  de  1860. 

Resolve  duvida  a  respeito  da  substituição  dos  Juízes  de  Paz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Outubro  de  1860. 

■  * 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Expõe  V.  £x.  em  seu  oíScio  do  1." 
de  Junho  ultimo  n.°  629,  transmittido  a  este  Ministério  pelo 
do  Império,  que  tendo  sido  mandado  em  commissão  para  a 
Província  das  Alagoas  o  l.""  Escripturario  da  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  Província  Umbelino  Guedes»  de  Mello,  antes  de 
entrar  no  exercício  do  cargo  de  3.*"  Juiz  de  Paz  da  Freguezia 
de  Santo  António,  fora  substituído  por  todo  o  tempo  pelo  4."" 
Juiz  de  Paz  Caetano  Pinto  de  Veras,  o  qual  pretendendo  de- 
pois exercer  as  mesmas  funcções  durante  o  4.°  anno,  enten- 
deu a  Camará  Municipal  que  não  a  elle  mas  ao  Supplente 
que  acabava  de  juramentar,  competia  o  exercício  desse  anno, 
por  ter  mudado  de  domicilio  o  Juiz  do  3."",  em  cujo  lugar 
ficou  Veras  coUocado. 

Sua  Magestade  O  Imperador  a  Quem  foi  presente  o  seu 
dito  oOicio,  coníormando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  mandar 
declarar  que  bem  resolveu  V.  £x.  quando,  estranhando  o 
procedimento  da  Camará  Municipal,  decidio  que  a  Veras,  em- 
bora tenha  de  servir  dous  annos  consecutivos,  compete  o  exer- 
cício do  4."*  anno ;  visto  como  não  tendo  havido  mudança  de 
domicilio  não  ficou  o  3.*"  Juiz  de  Paz  privado  do  cargo,  mas 
somente  do«  exercício  delle. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joào  Lusíosa  da  Cunha  Para- 
naguá.—  Sr.  Prfesidentc  da  Província  de  Pernambuco. 


N.«»  439.— IMPÉRIO.— Aviso  de  9  de  Outubro  de  1860. 

Ao  Reverendo  Bispo  da  Diocese  do  Rio  de  Jâueiro  sobre  a  necessidade  da 
alteração  de  alguns  ai*tigos  dos  Estatutos  da  Associação  de  S.  Vicente  de 
Paulo,  na  parte  reiíitiva  ao  ensino  e  á  educação  da  mocidade. 

4/ Secçflo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  9  de  Outubro  de  1860. 

Exm.  e-Hevm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ou- 
vido a»  Secções  dos  Negócios  da  Justiça  e  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  sobre  o  projecto  de;  Estatutos  da  Associação 
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de  S.  Vicente  de  Paulo,  subnwítUdoapor  V.  Ex.  á  approvaçfio 
do  Governo  Imperial,  e  Tendo-se  conformado  com  os  pareceres 
das  sobreditas  Secções  por  suas  Immediatas  e  Imperiaes  Reso- 
luções de  6  do  corrente  me/.,  Manda  communicar  a  V.  £x. 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes  que,  não  obstante 
a  reconhecida  utilidade  da  associação  e  importância  dos  ser- 
viços que  aos  estabelecimentos  por  ella  creados  podem  prestar 
as  Irmâes  de  Caridade,  não  poderão  ser  appravados  os  refe- 
ridos Estatutos,  senão  mediante  as  seguintes  modificações: 

1.*  Posto  que  a  piedosa  instituição  das  Irmães  de  Caridade 
inspire  ao  Governo  Imperial  a  maior  confiança,  não  he  ad- 
inissivel  que  fiquem  isentos  os  estabelecimentos  que  ellas  di- 
rigem de  toda  a  fiscalisaçâo  da  autoridade  publica,  a  qual  nao 
pôde  desistir  da  inspecção  que  deve  sempre  exercer  eílicazmente 
Á  respeito  de  todas  as  casas  de  educação  e  instrucção  publica . 

Assim  pois,  a  clausula  contida  no  art.  43  dos  Estatutos, 
de  que  ninguém  se  pessa  ingerir  na  direcção  o  administração 
dos  sobreditos  estabelecimentos,  só  deverá  ser  entendida  sem 
exclusão  da  inspecção,  que  ao  Governo  compete  exercer  por 
meio  de  seus  prepostos. 

2.*  Não  duvidará  o  Governo  Imperial  dispensar  as  Irmães  de 
Caridade  dos  exames  públicos  e  mais  processos  de  habilitação 
para  o  professorado  dentro  de  seus  estabelecimentos,  na  forma 
da  legislação  em  vigor,  sendo  porém  concedida  semelhante 
dispensa  em  acto  distincto  do  da  approvação  dos  Estatutos, 
de  modo  que  nunca  possa  ser  invocada,  como  hum  direito 
adquirido,  e  devendo  os  estabelecimentos  fundados  pela  as- 
sociação cumprir  com  as  disposições  do  art.  102  §§  l.**  e  2.**  do 
Regulamento  do  17  de  Fevereiro  de  1854,  e  lambem  com  o  do 
§  ã.**  do  mesmo  artigo,  caso  venhão  a  ler  professor  ou  pro- 
fessora estranhas  ao  instituto,  pois  que,  se  razões  ha  para  con- 
fiar nas  Irmães  de  Caridade,  não  tem  estas  razões  para  confiar 
menos  na  protecção  do  Governo  Imperial  aos  estabelecimentos 
de  caridade  que  a  merecerem,  e  em  quanto  a  merecerem. 

S.'*  A  incerteza  acerca  dos  Directores  dos  estabelecimentos 
de  que  faz  menção  o  art.  53  dos  Estatutos,  econseguintcmente 
a  incerteza  das  regras  por  que  se  hão  de  dirigir  estes  estabe- 
lecimentos não  permitte  que  a  associação  possa  effectuar  a  fun- 
dação dos  mesmos,  sem  que  obtenha  do  Governo  autorisação 
prévia  e  especial  para  cada  hum  delles. 

4.^  A  pouca  clareza,  com  que  se  achão  redigidos  alguns  ar- 
tigos dos  Estatutos  particularmente  osarts.  46,  49  e56,  exige 
as  convenientes  declarações,  para  que  se  evitem  duvidas  que 
possão  occorrer  sobre  a  intelligencia  das  respectivas  disposi- 
ções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joào  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Exm.  e  Revm.  Sr.  Bispo  Conde  de  Irajá. 
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N>  440.— FAZENDA.— Em  9  de  Outubro  de  1860. 

Sobre  duTidAS  relativas  a  ancoragem  das  CmbarcaçOes  que  conduzem  colono» 

ou  emigrantes. 

Ministério  do&  Negócios  da  Fazenda-  ília  de  Jarveiro  cia 
9  de  Outubro  de  1860. 

Em  resposta  ás  consultas  do  Sr.  Administrador  da  Mesa  do 
Consulado,  constantes  do  seu  oíficio  n.**  74  de  27  de  Agosta 
ultimo,  declaro,  pelo  que  respeita  a  1.*:  que  não  tendo  o  art. 
26  do  Decreto  n.°  2. 108  do  1.°  de  Maio  de  Í858,  derogada 
as  ordens  n.*'  196  de  21)  Maio,  e  tK°  3^  de  8  de  Novembro 
de  1858,  continua  a  não  caber  às^  embarcações  que  conduzireno 
colonos  oir  emigrantes  por  conta  do  Governo,  òu  Associaçõe» 
e  Emprezarios,.  o  desconto  do  imposto  da  ancoragem  pela  ma- 
neira estabelecida  naquelle  artigo,  e^Lceptuadas  porém  as  So- 
ciedades a  que  se  referem  os  Decretos  n***  M7  de  la  de  Maia 
de  1850  e  n.<>  ^.159  do  1  <"  ée  igual  mez  de  1858;  e  quanta 
á  2.\  qqe  estando  hoje  a  cargo  da  Commissão  de  que  trata 
o  supracitado  Decreto  n.*"  2.168,  a  fiscalisação  da  imporlaçã» 
de  colonos  e  enwgrantes  para  o  Império,  desnecessário  he,  paru 
a  concessão  do  referido  desconto,  exígir-sc  dos  Capitães  das  em- 
barcações em  geral  todos  os  documentos  consignados  no  De- 
creto n.**  356  de  26>  de  Abril  de  1844,  e  na  mencionada  Ordena 
de  8  de  Novembro:  bastando  para  tal  fim,  como  propõe  o  mesmo 
Sr.  Administrador,  a  apresentação  de  hum  certificado  da  dita 
Commissão,  com  todas  as  circumstancias  indispensáveis^  ao  cal- 
culo da  dcducção  do  imposto,  o  que  com  eíTeilo  he  de  mais  fácil 
c  conveniente  observância. 

Angdo  Moniz  da  Siha  Ferraz, 


N/  44!.— Em  10  de  Outubro  de  1860. 

i 

As  quilnçOes  provisórias  não  eytão  âujcitas  a  sclb  c  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  10^ 
de  Outubro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Siiva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  constando-lhe  que  na  Tliesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Pará  se  cobrarão  os  direitos  de  chan- 
eellaria,   sello  c   atí»  omolumoníos  de   registro  nas   quitações. 
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provisórias  passadas  a  Joaquim  da  Silva  Arantes,  ex-AImoxa- 
riro  dõ  Arsenal  de  Marinha  da  mesma  Província,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  referida  Tbesouraria  que  foi  indevida  seme- 
lhante cobrança,  visto  taes  títulos  se  acharem  comprehendidos 
nas  excepções  do  art.  15  da  Lei  de  21  de  Outubro  do  1843  e 
arts.  23  e  52  §§  7.""  e  11  do  Regulamento  do  10  de  Julho  de 
1830. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra%. 


N.  442.— GUEKRA— Aviso  de  11  de  Outubro  de  1860. 

Declarando,  em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  10  do  corrente»  que  nSo 
aproveita  para  o  tím  de  reconhccer-se  3.<*  Cadete  a  perfilhação  por  Es- 
criptura  Publica. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  11 
de  Outubro  de  U60. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Havendo  por  bem  S.  M.  6  Imperador 
Mandar  declarar  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  10 
do  corrente,  tomada  sobre  consulta  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar, que  ao  Soldado  particular  do  Batalhão  do  Deposito  Júlio 
Augusto  Carlos  da  Silva  nâo  aproveita  para  o  fim  de  reconhecer- 
se  2.°  Cadete  a  perfilhação  quo  por  Escriptura  Publica  a  seu 
favor  fizera  o  Tenente  reformado  do  Exercito  José  Cardozo  da 
Costa;  por  isso  que*oseffeitos  da  perfilhação,  ainda  depois  de 
passada  por  todos  os  tramites  legaes^  se  limitâo  a  acquisição  de 
direitos  civis,  mas  não  aos  políticos,  a  menos  que  lhe  não  sejão 
estes  conferidos  por  graça  especial  do  Poder  Legislativo ;  assim 
o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  para  os  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr.  Barão 
de  Suruhy. 


N.»  445.— MARINHA.— Aviso  de  11  de  Outubro  de  1860. 

Prohibe  que  as  praças  de  Marinhagem  c  dos  Corpos  de  Marinha  embarcadas 
nos  navios  da  Armadat  sejuo  empregadas  no  serviço  de  terra. 

1.*  Secção.     Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  11  de  Outubro  de  1860. 

Sua  Magestade  O  Imperador,   Conformando-se   por   Sua 
Immediata  Resolução  de  6  do  corrente  com  o  parecer  da  Secção 


^ 
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de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Con- 
sulta de  20  de  Setembro  próximo  findo,  Manda  declarar  a  V. 
S.  que  deve  cessar»  por  contraria  ádis(9ípliiia,  a  pratica  de  darem 
nas  Províncias  as  guarnições  dos  navios  da  Armada  as  guardas 
dos  Arsenaes,  ou  de  quaesquer  outros  Estabelecimentos  em 
terra,  exceptuando  o  caso  de  invasão  de  inimigo,  ou  de  pertur- 
bação da  ordem  publica,  quando  não  lenhão  as  forcas  navaes 
de  combater  o  inimigo  no  mar,  e  seu  concurso  seja  indispen- 
sável com  as  de  terra.  O  que  communico  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento   e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Francisco  Xavier  Paes  Barreto. — 
Sr.  Conselheiro  Chefe  de  Esquadra,  Encarregado  do  Quartel 
General  da  Marinha. 


N.°  444.— IMPEPIO.— Aviso  de  15  de  Outubro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes,  declarando  que  devem  formar 
collegios  eleitoraes  as  YiUas  creadas  depois  da  divisAo  eleitoral  da  mesma 
Província. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Outubro  de  1860. 

Illm .  G  Exm .  Sr.—  Determinando  o  §  3.*  do  art.  1.*»  do  De- 
creto N.*»  1.082  de  18  de  Agosto  do  corrente  anno,  que  haja 
tantos  collegios  eleitoraes,  quantas  forem  as  cidades  e  villas 
do  Império ;  é  não  havendo  disposição  alguma  que  exceptue 
desta  regra  as  villas  creadas  depois  da  divisão  eleitoral  das 
Províncias,  nem  havendo  motivo,  para  que  se  dè  semelhante 
excepção,  devem  formar  collegios  eleitoraes  as  cinco  villas  no- 
vamente creadas  nessa  Província,  logo  que  sejão  installadas,  cir- 
cumstancia  esta  necessária,  para  que  ellas  se  julguem  consti- 
tuídas, e  gozem  dos  foros  que  lhes  competem . 

Fica  assim  respondida  a  consulta  que  V.  Ex.  faz  em  of- 
ficio  n.°  98  de  4  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  de  Almeida  Pereira  Filko. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.o  445.  — Aviso  de  15  de  Outubro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Maranhão,  declarando  que  o  art.  11  do 
Decreto  n.(>  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856  he  applicavel  aos  Supplentes 
do  Juiz  de  Paz  convocados  para  representarem  a  turma  de  Eleitores  na 
falta  delles;  embora  tenhao  de  presidir  a  Mesa  Parochial  ou  Junta  de 
Qnaliflcaçfio. 

3/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Outubro  de  1860. 

lUm.  e  Exm,  Sr.  — Tenho  presente  o  oíDcio  de  V.  Ex. 
n."^  148  de  20  de  Setembro  próximo  findo,  consultando  ao  Go- 
wrno  Imperial  ^obre  o  seguinte: 

Dispondo  (f  9rt.  11  do  Decreto  n.»  1.812  de  23  de  Agosto 
[e  1856,  qm  O  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
tçâOy  ou  i^  M^sa  Parochial,  que  fôr  Eleitor,  deve  entrar  na 
turma  dos  If  l^ores,  e  votar  para  a  organisação  da  Junta,  ou 
da  Mesa  Pi^pi^ial,  per^nta  Y.  Ex.  se  algum  dos  três  imme- 
diatos  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado,  que  tiver  sido  convocado 
para  representar  a  turma  dos  Eleitores,  na  forma  do  art.  2.** 
do  citado  Decreto,  não  obstante  ter  de  assumir  a  presidência 
da  Mesa  Parochial,  por  falta  ou  impedimento  do  mais  votado, 
deve  igualmente  concorrer  com  o  seu  voto  para  a  organisação 
da  Mesa. 

£  em  resposta  declaro-lhe  que  sem  duvida  a  disposição 
do  art.  11  do  citado  IXecreto  compreheude  também  qualquer 
supplente  do  Juiz  4e  Paz,  que  tiver  de  presidir  á  Junta  de 
Qualificação  ou  á  Hfesa  Parochial ;  pois  que  dos  termos,  em 
que  se  acha  concebido  o  mesmo  artigo,  se  vè  claramente  que 
a  sua  disposição  he  applicavel  a  qualquer  dos  Juizes  que,  por 
impedimento  do  mais  votado,  tenha  de  presidir  á  algum  da- 
quelles  actos. 

O  que  communico  á  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—João  d%  Almeida  Pereira  Filho. 
—Sr,  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.°  446.— Mx\RINHA.  — Aviso  de  16  do  Outubro  de  1860. 

Declara  <iQe,  eierccndo  efrectivamente  os  respectivos  oilicios  c  matriculados 
Bas  Capitanias  de  portos,  os  calafates  e  carpinteiros  de  embarcações  estão 
isentos  do  recmtamento  forçado,  mas  sujeitos  a  servir  como  artiíices  a 
bordo  dos  Navios  do  Estado ,  nos  Arscnacs,  e  em  todos  os  pontos  onde 
fÒT  mister. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  16  de  Outubro  de  1860. 

IIlm.Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Majestade  o  Imperador 
o  officio,  n.**  40,  de  28  de.  Abril  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  ao- 
cusando  o  recebimento  do  Aviso  de  9  desse  mez,  que  declarou 
nâo  ser  possivel  prefixar  o  numero  do  calafates  e  carpinteiros 
admissíveis  â  matricula  em  cada  hum  dos  portos  do  Império » 
propõe  a  duvida  seguinte  :^o,  nas  expressC»es  finaes  do  citado 
Aviso — estão  sujeitos  e  podem  ser  chamados  ao  serviço  »dâ 
Marinha  de  Guerra—- comprehendc-se  o  recrutamento  forçado 
para  o  mesmo  serviço. 

Considerando  que,  em  vista  do  artigo  1.°  do  Decreto,  n.° 
1.582,  de  2  de  Abril  de  1855,  forào  os  calafates  c  carpin* 
teiros,  que  efTectivamente  exercem  taes  profissões,  comprehen- 
didos  na  disposiçSo  do  artigo  68  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n."  447,  de  19  de  Maio  de  1846; 

Que,  por  força  desta  disposição,  he,  segundo  suas  cir- 
'Curnstancias  especiaes  ^  que  toda  a  gente  do  mar  está  obrigada 
ao  servko  naval  da  Marinha  ée  Guerra; 

<3«e,  nSo  podendo  entender-se,  pela  expressão  gené- 
rica—serviço naval — ,  tão  somente  o  prestado  a  bordo,  mas 
-quanto  concorre  para  a  sua  execução,  como  sejão  construcções 
navaes,  fabricos  e  reparos  dos  Navios  do  Estado,  &c^  e  não 
sendo  absoluta  a  doutrina  do  referido  art.  68 ,  porém  li- 
mitada pela  clausula— segundo  suascircumstancias— *,  he  ma- 
nifesto que  o  mesmo  artigo  não  sujeita  indistinctamente  os 
indivíduos,  de  que  trata,  a  qualquer  serviço  da  Marinha  de 
Guerra,  mas  só  áquelle  que  cada  hum  possa  prestar  conformo 
a  sua  condição,  isto  he,  a  sua  idade,  saúde,  officio,  &c.  &c. ; 

Considerando,  finalmente,  que  tal  he  o  sentido  das  ex- 
pressões finaes  do  Aviso  de  9  de  Abril  ultimo — estão  sujeitos 
e  podem  ser  chamados  ao  serviço  da  Marinha  de  Guerra —  ; 

E,  Conformando-se,  por  Sua  Immediata  Resolução  de 
13  do  corrente,  com  o  parecer  emittido  a  semelhante  respeito, 
em  consulta  de  20  de  Agosto  próximo  findo,  pela  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  exercendo  efTectiva- 
mente os  respectivos  officios  e  matriculados  nas  capitanias  de 
portos  os  calafates  e  carpinteiros  de  embarcações  estão  isentos 
do  recrutamento  forçado,  mas  sujeitos  a  servir  como  artífices 


a  borâo  dos  Navioà  do  Estado,  hos  Arsenáes,  e  eín  todos  oá 
pontos  aonde  fôr  mister. 

Fica  resolvida,  assim,  a  duvida  que  fez  objecto  do  su-^ 
pradito  ofBcio  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto.'^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


N.°  447.— Aviso  de  16  de  Outubro  de  1860, 

Resolve  huma  davida  proposta  sobre  as  attribuiçDes  e  composição  do  Conselho 

das  Capitanias. 

2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  16  de  Outubro  de  1860. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Com  oofficio  n.""  31,  de  31  de  Julho  próximo 
findo,  y.  Ex.  me  transmitte  outro  em  que  a  Capitania  do  Porto 
dessa  provincia  consulta:  1.®  Se  as  attribuições  do  Conselho  res- 
pectivo, creado  pelo  art.  4.**  do  Decreto,  n.®  358,  de  14  de 
Agosto  de  1845,  são  limitadas  ao  conhecimento  das  decisões 
sobre  policia  naval,  de  que  tratão  o  mesmo  artigo,  e  os  de  n.**" 
110,  122,  e  seguintes  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto,  n."" 
447,  de  19  de  Maio  de  1846 ;  2."*  á  falta  de  Official  de  Marinha, 
ou  de  Capitão  de  navio  mercante,  quem  deva  ser  o  terceiro 
membro  daquelle  Conselho. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.,  acerca  da  primeira  parte, 
que  as  attribuições  do  Conselho  das  <]apitanias  não  excedem  das 
prescriptas  nas  disposições  citadas,  e  da  interferência  que,  se- 
gundo os  diversos  Regulamentos  de  praticagem  dos  portos,  lhes 
pertence  nas  decisões  sobre  erros  de  oíficio  commettidos  pelos 
indivíduos  empregados  em  tal  serviço.  Essas  attribuições  não 
tiverão,  com  effeito,  ampliação  nenhuma,  antes  ficarão  restrin- 
gidas, como  as  dos  mesmos  Capitães  de  Portos,  nos  termos  do 
Decreto  n.'»  2.030,  de  18  de  Novembro  de  1857,  e  Aviso  de  9  de 
Abril  ultimo,  no  que  respeita  ao  julgamento,  que  já  lhes  não 
cabe,  de  prejuízos  e  damnos  causados  por  abalroações  e  indem- 
nisação  correspondente. 

Quanto  a  segunda  parte  da  consulta,  declaro  a  V.  Ex.  que  o 
referido  Conselho  não  pôde  ser  compósito  senão  de  conformidade 
com  a  Lei  e  Regulamento  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Erandsco  Xavier  Paes  Barreto.'^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  JParahyba. 
Decisões  do  Oaverno.  50 


betenniimndo^  em  virtude  <U  Imosf kii  ResòliMM^  de  là  do  lMMCii«(  IHie  aá 
licenças  de  que  carecerem  ds  Officiaes  do  EiercHo  Mra  le  tratarem  detém 
ser  contadas  da  data  da  ordem  do  dia  que  a  piibíicál^  no  túgár  em  que 
se  achar  o  Officíal. 

Rio  én  Jaúisiro^  Ministério  dos  Niq(eM6  áá  iiilerri  èm  10 
de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e£xm.  Sr. — Sua  Mdgestade  o  Imperador  Houve  por 
bem,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  13  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  consulta  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar, Determinar  que  as  licenças  de  que  carecerem  os  Officiaes 
do  Exercito  para  se  tratarem  em  seiis  jpadecimentos  de  saúde, 
devem  em  geral  ser  contadas  da  data  da  Ordem  do  dia  que  as 
pbblicâr  hó  Itigât  èffi  íiue  se  achâf  o  (Melai  licenciado ;  deven- 
do, porém,  quando  o  Official  tiver  de  tratar-se  no  quartel  do 
Corpo  em  que  jerve  ou  em  seu  próprio  quartel,  ser  ellâs  dadas 
pelo  General  em  operações  do  ÊxercitOf  havendo-o,  ou  pelo 
Commandante  das  Armas,  em  fatta  daqueile,  ou  pelo  Assistente 
do  Ajudante  General  do  Exercitov  onde  não  houver  Comman- 
dante das  Armas ;  pelo  Presidente  da  Província  quando  a  Hceaçft 
tiver  de  dar-se  para  dentro  da  mesma  e  fora  do  cartei  d» 
Óificial  doente ;  e  finalmente  pelo  Ministério  da  Guerra  qô^Rdo* 
tiver  de  dar^se  para  fora  da  t^rovincia  em  que  sé  achaa*  o  Offleiftl 
que  delia  carecer.  O  que  communico  a  V.  Êx«  para  seft  eonh^ 
cimento  e  execUçâo^  pela  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.  —  Sebastião  do  tUgú  ÈúírtM.  -^  êr< 
Barão  de  Suruhy. 
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N.**  449. •'-^FAZENDA. *^ltíi  17  êb  Oút^to  Oéí  186Ô; 

Altera  a  poret&iagein  dot  CSttmderes  4«  iMTítã^  }tfe6AM»  Ao  iãmi^tm  ÉÊ 

G4rte. 

Ministério  dos  Negócios  da  l^à%êtid^^  Rio  de  latiesrá  eiÉ  fl 
de  Outubro  de  ÍS60. 

Angelo  Moniz  da  Silvã  f^erraz,  l^^résídenté  áe  tVibafeftl  ê^ 
Thesouro  Nacional,  deferindo  o  requerílnefflo  dé  iofio  B^-^ 
nardo  Nogueira  da  Silva,  Curador  geral  àê&  berahças  jaeifíiites 
e  bens  de  ausentes  no  Municipio  da  Córte^  dfsfaôra:  qtie  as 
porcentagens  que  devem  set  abonadas  aõs  Curadores  getheê  de 
heranças  jacentes  e  bens  de  ausentes  no  dito  Municipio  são : 
^  %de  que  trata  o  art.  82  do  Regutomentcrannexa  ao  Decreto  n."" 
2.4ââ  de  15  de  Junho  de  1859,  e  1  Va  %  dos  bens  edinbláre» 


âmmêêí 

I  tiesta  parte  alterada  a  tabeliã  junta  á  Circulat  de  30  de  ía^ 


dán^efo  M&nUà  âa  ÈUúm  ^€ffm. 


K-  450.— IMPÉRIO.— Âffeo  de  tó  Ah  Otítôirà  fleí  9896. 

^0  Pfèsrd^ie  dil  tH-otihéia  é^  Cí^á»)  a^^fbrsndd  a  4éèiáa  qii§  iiéu,  de 
4ev^r  tooltr  parle  M  |j[^aaifta^d  aa  Mesé  ParUcIriil  hum  fileitor  míiitMo 
da  Parochià  poroilde  fora  eieito.  «.deoão  poder  í>  mfstiiQ  £leitar  vetar. 
úhíh  m  votado  U  íA^^mí  hròtm,  oíâê  ntó  m  inMciãò. 

3.*  9éícçíiò..*^RÍt)  dfe  Janeiro.  Mlkiísiertô  dòs  NégOt$lòs  Ú(í 
lihpeHo  fem  18  dè  OúttifarO  flô  18BÓ. 

Illm.  e  Exm;  9í.— Tfeíiho  preáétité  ò  afflci&  flé  V.ÊK. 
-à.*  118  d«  li  dè  Sètetnftrô  Ultltno,  lubitléttendô  i  ètfttsidfefação 
'do  €k)Vehib  Imbétíâl  a  sétdltíté  dêcisiid  dááà  á  úótUÈixm  quê 
a  V.  È%.  fliWglá  b  íttll^  àe  P^í  êth  èXèfelete  dà  J^aftícliíà  dè 
Máràtttiiápè  t 

tjtie  o  Etóltei-,  qtíe  hsa  feití  qulMílíiadb  pdf  §ft  háVéí'  mti^ 
HMb,  du  íiftsíèhtSdd,  ftâb  tehdô  í^eorfifld  effl  tefiit>ô,  hàò  jriádd 
tomar  píftè  hâ  OlrgafaiísftçSO  Ôá  Um  Páfôílilâí^  è  tietti  Vtrtai- 
M  éléiçfiidi  á  Viétá  hâd  §é  dd  ÂfiSb  (fê  IS  dè  íkièiabto  de 
1848}  èoiàíO  prthièipálííiètltcí  do  Àfe  lí.*  86  dé  8  dé  Jdttêtrò  íèi 
1849,  e  de  outros  muitos  expedidos  pelo  GoYértit)  ítfipériái. 
-  Besta  i^rS  sáò  éítíêpidâddi  di^  Bliéitotes^  ^ud  áâUo  de 
«èl*  itUâlííic«aò§  pot  àlfdih  db!!  ffidttvos  pi^tt^tt)^  no  §  3.'  Úà 
Atl^  dé  98  dé  kgóÈtò  dè  Í64Í9;  ê  tio  Aviâb  it.^  Í8$  d^  ã3  dd 
f  dlho  dè  lS^ii  tílú  U,  Q^audo  éilè§  téeM  ^èrdidb  á§  dtlált» 
Cladés  pèi^á  6ei[^liii  Vittâtítes^  l;  tdtàáòi;  e  ètú  tal  hypòtMsè, 
hHd  detendo  a  «ttà  eiÒtiiilSo  da  dUâMeáÇíe  téi"  tMtò  MtOâ(^ 
tlVé^  tíèrti  pt»ifá-lt>i  dé  dti*èltos  tíUe  ihél!  fortô  létólràeftte  títtti- 
fôridô^^  Qúnfida  êstâVÃo  »àBÍiltddb§  foafA  fèe«ll-ld§«  ^  pddd 
ihhiBi4ò8  de  m^m  niafiím  é  fDtadt»  ftô  ftitôtd ;  ê  ôtife  fHOJN 
tàíitoj  §fe  d  Klèitbr,  á  (tu^  Se  flefertft  atitiêllé  Jtii*>  dèixáW  dô 
áèr  qttialiíilBèidd  ]?ôr  té^  fcdtlVòs,  «  nâtj  pbr  âb  há^r  frtUdâdd, 
não  podia  votar  m  èl^)^d>  tnils  dMiU  m  ádtnittídd  à  íotàiáf 
1^'átiè  tia  d)^ll»9^  m  um  FÃrdchià). 

E  em  resposta  decíátt)«lhé  Que  d  Gdteítt»  íifipêflàl  appfòvá 
a  decisão  de  V.  Ex.,  por  ser  conforme  ás  citadas  decisões. 
•  O  p«  limntfittftlôô  «  V.  fix.  i^ta  lett  «bflilètJiíilèfíto,  e 
para  o  fazer  constai*  m  rêferfdd  Mt. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho» 
— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.**  451.  *- Aviso  de  18  de  Outubro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Promcia  de  S.  Pedro,  declarando  que  a  Mesa  Parochial 
da  Yilla  de  S.  José  do  Norte  procedera  irregularmente,  inutilisBndo  as 
cédulas  recebidas  para  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  por  terem 
sido  illegalmente  lançadas  algumas,  cédulas  na  uma  em  hum  momento 
de  confusfio  que  houve. 

3.^  SecçSo. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Outubro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.*— Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Im-^ 
perador  o  officio  de  V.  Ex.  n.**  97  de  16  de  Setembro  ultimo, 
remettendo  a  relação  das  Parochias  dessa  Provinda^  onde  consta 
ter-se  procedido  a  eleição  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores,  sem 
que  occorresse  desordem  alguma  ;  e  trazendo  ao  conhecimento 
do  Governo  Imperial  os  successos  que  tiverão  lugar  na  Villa 
de  S.  José  do  Norte,  por  occasião  de  estar-se  procedendo  á 
chamada  dos  votantes  para  a  referida  eleição. 

Communica  V.  Ex.  que,  dando-se  hum  conflicto  entre  va- 
rias pessoas  do  povo,  que  se  achavão  na  Matriz,  aproveitou-se 
o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  confusão  que 
reiuava  para  lançar  na  urna  algumas  cédulas:  facto  este  que 
foi  presenciado  por  dous  mesarios,  e  que  induzio  a  Mesa  a 
inutilisar  as  cédulas  já  recebidas,  e  o  dito  Juiz  de  Paz  a  marcar 
o  dia  23  daquelle  mez  para  proceder-se  á  nova  eleição. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  deste  Ministério,  Ha  por  bem  Mandar  Declarará  Y* 
Ex.  o  seguinte : 

Que  a  Mesa  Parochial,  deliberando  por  si  mesma  inuti-^ 
lisar  todas  as  cédulas  já  recebidas,  procedeu  irregularmente, 
não  somente  porque  ás  Mesas  Parochiaes  não  assiste  seme- 
lhante direito,  como  também  porque  não  consta  que  prece- 
desse á  esse  acto  a  contagem  das  cédulas  para  veriflcar-se  se 
p  excesso  destas  relativamente  ao  numero  dos  votantes,  que 
acudirão  a  chamada  era  tal  que  podesse  viciar  a  eleição.  En- 
tretanto fica  approvada  a  deliberação,  que  tomou  a  dita  Mesa^ 
de  proceder  á  nova  Eleição,  pois  que,  tendo  sido  inutilísadas 
ás  cédulas  da  que  teve  lugar  no  dia  7  do  referido  mez,  não 
ha  outro  meio  de  fazer  com  que  a  dita  Parochia  concorra 
para  a  eleição  do  municipio  a  que  pertence. 

O  que  communico  a  Y.Ex,  para  seu  conhecimento,  e  para 
o  fazer  coustar  áquella  Mesa  Parochial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  FilhOm 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


t   -Ti.. 


N.«  452.— Aviso  de  19  de  Outubro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará,  declarando  que  a  qualiflcaçSo  ante^ 
rior  ao  desmembramento  da  Parochia,  a  qne  se  refere  a  2.^  parte  do  g 
11  do  art.  1.0  do  Decreto  n.o  1.082  de  18  de  Agosto  do  corrente  anno, 
he  a  que  precede  ao  acto  do  Diocesano,  que  confirma  á  desmembraçSo, 
e  não  á  Lei  que  a  ordenou. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  19  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex.  n.* 
120  de  18  de  Setembro  ultimo,  submettendo  á  decisão  do 
Governo  Imperial  a  seguinte  duvida: 

Dispondo  a  2.*  parte  do  §  11  do  art.  1.**  do  Decreto  n.*» 
1.082  de  18  de  Agosto  deste  anno  que,  dada  a  creação  ou 
alteração  de  Parochias ,  a  distribuição  do  numero  de  eleitores 
que  deve  tocar  á  cada  huma  delias  seja  feita  sobre  a  base  da 
qualificação  anterior  ao  desmembramento»  e  acontecendo  que 
algumas  Leis  adoptadas  pela  Assembléa  Legislativa  dessa  Pro- 
vinda para  aquelle  fim,  ficão  por  muito  tempo  sem  cffeito  por 
opposição  do  poder  ecclesiastico,  consulta  V.  Ex.  se,  na  hypo- 
these  dada ,  deve  servir  de  base  para  a  distribuição  dos  elei- 
tores a  qualificação  anterior  á  data  da  Lei,  ou  aquella  que 
\  precede  o  assentimento  do  Bispo  Diocesano. 

:  ;  E  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  não  sendo  bastante 

!  o  acto  da  Assembléa  para  que  haja  desmembração  de  Paro- 

D  chia,   mas  sendo  preciso  a  approvaç^o  do  Diocesano,  só  de- 

,  )  pois  desta   he  que   se  verifica    a  desmembração;  e  portanto 

nas  Parochias,  de  que  V.  Ex.  trata,  a  distribuição  dos  eleitores 
ri  ha  de  ser  feita  pela  qualificação  anterior  ao  acto  do  Diocesano 

e,  e  não  por  aquella  que  precedeu  a  data  da  Lei. 

fr-  '  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  do  Almeida  Pereira  Filho.--^ 

)6  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


SI» 

das  N/  453.  — Aviso  de  19  de  Outubro  de  1860. 

^  Ao  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe,  declarando  que  a  eleiçjío  de  hum 

Senador,  a  que  se  tem  de  proceder,  deve  ser  feita  pelos  Eleitores  já 
nomeados,  se  a  mesma  eleiçfto  houver  de  ter  lugar  antes  do  dia  3  de 

p*  Maio  de  1861,  em  que  findfto  os^seus  poderes. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  do 
'0  Império  em  19  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  ofScio  de  V.  Ex. 
n,*  252  de  3  do  corrente  mez,  consultando  ao  Goyerno  Im- 


t)eríal  se  oê  #teif8o^  i  que  se  dête  proeeder,  pffra  preencbef 
a  vaga  deixada  pelo  fallecido  Senador  Marquez  de  Monte-Alegre, 
devem  servif  cis  Eleitoi^es  afetnaesr^  òu  se  será  necessário  pro- 
ceder á  iioVà  eléiçSò  pfrtfhâriá. 

%  èní|  teàpost4  déclàro-lhè,  áè  acfeardd  Coití  o  p^cíT^tò  n.' 
565  de  10  de  Julho  de  185Ò,  que  fíndaodio  a  legislafuta  no 
dia  3  de  Maio  do  anno  próximo  futuro,  se  aquelTa  eleição  se 
fizer  Btítesii  ffeveái  sevftt  eé  Eleitarèar  s^tnèe»^  eleitos  etã  vir- 
tude do  art.  80  da  Lei  Regulããlièftitár  áés  EMçôès ;  e,  se  depois, 
os  que  forem  eleitos  de  conformidade  com  a  ordem  que  se 
expedir; 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^í^íwão  áe  àhmiia  PertirU  Filhe, 
Sr«  Prenáeitte  da  ProVincis  dé  Sérgf|ie. 


vm\  I      nim 


N.^  4^;-^  Avisa  êè  i»  âe  Outubfe  éé  1860. 

Ao  Pre^tdeiKte  âa  P^vièt(ii4í  ^  Pi««ifay,  m^dvf^fl»  a.d<»ei«(ao  fue  i^u  ^ 
nad^ser  neçès^ia  %rttnessa,  da   çopia  <la  lisi^  dos  votantes.,  de  qu> 

èiércicíe,*  qàáúàè  a  Párécma  téái  húfk  ^  dfetrieto  dé  Pií. 

S/  8«éçS^.— Rftr  âe  JàfMrcr.  Mfinfsterid  dès  Nc^oeios  do  Iiã- 
perio  ém  1»  def  OUtttbro  de  1860. 

Bim.  é  Bxrti;  8f.^*síT»*6f  pireseftíé  o  (ifficltí  de^  V.  fe;  n/ 
10  âe  9  de  A^o^  vítíik^i  iujf^tttAdé^  á  áppmvjf^o  db  âov^no 
Imp^ál  á  sè^uiiitê  decisito  dadtf  á  eoiísulta,  qu^  a  V.  Ex.  di^ 
rigio  o  Juiz  de  Pa2  èiti  éiefcie^  da  Parochia  dessa  capital. 

Que,  segundo  o  art.  21  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  somente 
se  extrâhem  éopías  f^dàés  éo  áfístamenfo  de  cada  hum  dos 
districtos  para  serem  rennettfdòs  áos^  respcHStivoi^  Jilizes  de  Paz 
em  exercício ;  o  que  porém  não  procede  no  caso  de  ter  a  Paro- 
chia  hum  só  districto  de  Paz$  e  ser  o  Juiz  em  exercido  o  do 
próprio  districto,  em  que  funccionou  a  Junta  de  Qualificação; 
por  quac\t0,^  |e  oHti^fesae^a  }i|le]%eR«ia  áet  Lei,  deixar^se-hião 
de  extrahir  copias  parciaes  do  alistamento ,  e  extrahir-se-hia 
a  eeqeiia  tottl  detie^  já  eo^petautesaeiíle  affixadft  bh  fórixia  do  re« 
ferida  árt.  21. 

t  fedi  tékpòdà  a^bíarq^lh^,  quê  o  GoV^rtiò  Impefial  a^t^fttà 
a  decisão  de  V.  Ex.,  pois  que  tendo  á  Junta  de  Qualificação  , 
segunda  o  çitadq  art.  SI,  de  fazer  affi^r  a  lista  áe  qualificação 
na  porta  da  Matriz,  ãeshoces^ario  he  qi|e  se  fa^a  puBliéáção 
delia  pelo  Juiz  de  Paz  do  districto,  e  hé  por  isso  qiie,  ha- 
vendo lnio^  só  d^rictQ^  q3a  se  {i|iz  «o  luii  de  ?d2  delle  «^  re- 
meií»9  Qçâej^qá  pelii  i^^Mq  ar|ígò. 


o  t|tie  eboiBitaioò  á  Y.  Et.  patt  sétt  èonbecimefito,  e  para 
o  fazer  constar  âquelle  Juiz. 

Détó  Goardè  á  V.  Èí.^Joâé  dê  Áííkeiéd  Pereira  fitho.— 
Sr.  Presidente  âà  Província  do  Piauhy. 


N.«  455.— FAZENíiA.— Era  lÔ  de  Outubro  de  1860, 

Sobre  a  accumiilaçjk)  do  Yeneimento  de  Medico  do  Aljube  com  o  subsidio  de 

MtííiÈmié  éiaà  N^oèiôtf  Aa  Fazenda.    Kiò  &é  Janeiro  eiliíi  19 
de  Outubro  de  Í8G0. 

nim.  è  Rtrií.  Sf. — As  seécõeá  reunídfas  de  Justiça  e  Fazenda 
do  Conséflbo  dê  Estado,  que  Sua  Magestade  o  Imperador  Ser- 
vio-se  Ouvir  novamente  sobre  as  qtíe^ões  seguintes  agitadas  pelo 
Vt.  Ltíi*  OârflcfiSr  dtf  Fonseca:  !.•  sé  o  mesmof  doutor  linha  di- 
reito Ae  accufníilaf  ao  subsidio  de  Deputado  a  graítiíicação  de 
mâdfcoí  êú  A!|ubè,  ponto  què  na  òplnifto  do  supplicante  Aâo 
foi  solvido  pela  Resoltíção  de  consulta  de  13  deFevereiro  deste 
anno,  visto  referir-se  a  mesma  somente  ao  cargo  de  medico 
éa  Càsá  deCorrôcçftO:  2/  se,  pw  força  dá  mencionada  Resolução, 
deve  elle  repor  os  vencimentos  deste  cargo  que  recebeu  conjunta- 
mente com  o  subsidio,  forâo  de  parecer:  quanto  a  1.*  questão, 
que  se  o  Dr.  Luiz  Carlos  da  Fonseca,  como  allega,  foi  convidado 
verbalmente  pelo  Chefe  de  Policia  para  curar  os  pobres  dequella 
prisão,  o  AifaW?  sé  ftunòá  teve  hum  título  de  nomeação,  se  não 
foi  contemplado  na  folha  dos  Empregados,  se  presta  ahi  seus  ser- 
viços como  è  sob  as  ínesmas  condições  com  que  os  prestaria  a 
qualquer  particular  que  p  convidasse  para  medico  do  partido 
para  sua  casa;  o  lugar  de  medico  do  Aljube  que  elle  exerce 
não  heEmpregu  Publico:  quanto  á  2.""  que  não  fOra  razoável 
obrigar  o  supplicante  a  repôir  os  vencimentos  de  medico  da  Casa 
de  Correcção;  não  só  porque  elle  desempenhou  effectivamente 
de  boa  fé  e  com  assentimento  do  Governo  as  funcções  desse 
cargo  e  deve  por  isso  ser  remunerado,  mas  também  porque  se 
as  não  houvesse  desempenhado,  teria  sido  preciso  chamar  outro 
meuico  que  o  fizesse  durante  o  seu  impedimento,  ao  qaal  se 
abonaria  provavoímente  hum  honorário  correspondente  ao  que  se 
pagou  ao  supplicante. 

E  âavendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  se  Conformado  com  este 
parecer^  por  Sua  Iramediata  Resolução  de  13  do  corrente;  asaim 
o  communico  a  Y.  Éx.  para  seu  conhecirpento  e  devidos  eífeitos» 

Deus  Guarde,  a  V*  Ex.*-r4ngelo  Moniz  da  SUva  Ferraz.-^Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  da  Coutabillídade. 


X^  400  &^&^ 
N/  486.— IMPÉRIO  Aviso  de  20  ãê  Outubro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  declarando  que  a  Eleiçfio  de  hnm 
Senador,  a  que  tem  de  proceder-se  na  mesma  Província,  deve  ter  lugar 
em  acto  separado  da  Eleição  de  Eleitores  marcada  para  o  dia  30  de  De- 
zembro próximo  futuro,  quando  ambas  se  bajão  de  fazer  na  mesma  época, 
organisaudo-se  nova  Mesa. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^Em  solução  ao  officio  de  V.  Ex.  n.*»  123  de 
2^  de  Setembro  ultimo,  declaro-lhe  que  a  Eleição  de  Eleitores 
^ecíaes  para  a  de  Senadores  por  essa  Provinda,  á  que  se  tem 
de  proceder  para  preenchimento  da  vaga  deixada  pelo  fallecido 
José  Martiniano  de  x\lencar,  quando  tenha  de  ser  feita  na  mesma 
época  marcada  para  a  dos  Eleitores  que  tem  de  eleger  os  De- 
putados à  Assembléa  geral  Legislativa,  deve  ter  lugar  em  acto 
separado,  organisando-se  nova  Mesa. 

Com  esta  decisão  fica  respondida  a  1.^  parte  do  outro  offi- 
cio de  V.  Ex.  sobre  o  mesmo  assumpto,  n.°  175  de  2  do  cor- 
rente mez,  e  prejudicada  a  consulta  que  faz  na  2.*  parte,  sobre 
os  Juizes  de  Paz  que  devem  presidir  aquella  Eleição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. ^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.»  457.—  Aviso  de  20  de  Outubro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Proyincia  dò  Ceará,  declarando  que  o  Eleitor  mudado  da 
Parochia  não  deve  concorrer  para  a  organisação  da  Mesa  Parochial,  embora 
volte  a  residir  na  Parochia  de  que  se  mudara. 

3.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— -O  Governo  Imperial  approva  a  decisão  que 
y.  Ex.  deu  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de  Maran- 
guape,  de  não  deverem  concorrer  para  a  organisação  da  Mesa 
Parochial,  na  Eleição  que  teve  lugar  em  7  de  Setembro  ultimo» 
o  Eleitor  e  Supplente,  á  que  se  referira  o  dito  Juiz,  huma  vez 
que  elles  tinhão  mudado  de  Parochia,  embora  voltassem  á  ella, 
visto  que  pela  mudança  tinhão  perdido  a  qualidade  de  Eleitor» 
a  qual  não  recuperavão  pela  sua  volta»  por  estar  assim  deci- 
dido nos  Avisos  que  V.  Ex.  cita. 

Deus  Guarde  a  Ex.— /d5o  de  Almeida  Pereira  Filho.^^Sr. 
Presidente  da  Província  do  Cearái 


>c^  401  &&>4. 
N/  488.--Aviso  de  20  de  Outubro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão,  notando  as  inexactidões  que  houve 
na  designação  do  numero  dos  Eleitores  que  devem  dar  algumas  Parochias. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — ^Ministerio  dos  Nçgocios  do 
Império   em  20  de  Outubro  1860. 

nim.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  presente  os  officios  de  V.  Ex. 
n.*»  146,  147  e  154  de  15,  e  29  de  Setembro  ultimo,  com- 
municando-me  as  ordens  que  tem  expedido  ás  Camarás  Munici- 
paes,  e  aos  Juizes  de  Paz,  Presidentes  das  Mesas  Parochiaes 
dessa  Provinda,  para  execução  do  Decreto  n.**  1.082  de  18  de 
Agosto  deste  anno,  e  das  Instrucções  annexas  ao  Decreto  n.® 
2.621  de  22  do  mesmo  mez,  e  remettendo-roe  hum  exemplar 
das  Portarias,  pelas  quaes  fixou  o  numero  de  Eleitores  que 
deve  dar  cada  Parochia  dessa  Província  na  próxima  legislatura, 
e  fez  a  designação  dos  Collegios  Eleitoraes. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  £x.  o  seguinte  : 

1.**  Na  distribuição  do  numero  de  Eleitores  da  maior  parte 
das  Parochias  recentemente  creadas  guiou-se  V.  Ex.  pela  regra 
de  proporção  estabelecida  no  Aviso  n."  159  de  18  de  Junho  de 
1859,  e  tomou  por  base  da  mesma  distribuição  a  qualificação 
posterior  ao  desmembramento  das  ditas  Parochias,  quando  V. 
Ex.  devia,  de  accordo  com  a  disposi^^ão  do  §  11  do  art.  1."* 
do  citado  Decreto  de  18  de  Agosto  df3ste  anno,  tomar  por  base 
a  qualificação  anterior  ao  desmembramento. 

Devo  entretanto  observar-lhe  que  merece  a  approvação  do 
Governo  Imperial  a  distribuição  do  numero  de  Eleitores  das 
ParochiasL  de  S.  Sebastião  da  Passagem  Franca,  e  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  Manga,  pois  que  ahi  Y.  Ex.  tomou 
por  base  a  qualificação  anterior  á  elevação  do  2.*^  Districto, 
que  constitue  hoje  a  nova  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção da  Manga,  procedimento  este  que  Y.  Ex.  deverá  observar 
em  relação  ás.  outras  Parochias  em  igualdade  de  circumstan- 
cias. 

2.*  Em  a  nota—H — da  Portaria  dessa  Presidência  de  15  de 
Setembro  ultimo,  dizY.  Ex.  que  o  numero  de  seis  Eleitores 
da  Parochia  de  Nossa  Senhora  do  Nazareth  do  Riachão  deve 
elevar-se  á  nove,  se  a  qualificação  de  algum  dos  annos  de  1857 
á  1860  permittir  tal  augmento;  e  assim  dá  Y.  Ex.  á  disposição 
do  §  10  do  art.  1.""  do  mencionado  Decreto  huma  intelligencia 
diversa  da  que  realmente  tem,  pois  que,  segundo  a  mesma 
disposição,  a  fixação  do  numero  de  Eleitores  deve  ser  confor-* 
me  á  menor  das  qualificações  feitas  nos  annos  de  1857, 1858, 
e  1859 ;  e  só  se  recorrerá  á  do  corrente  anno  na  falta  das 
três  apontadas ;  e  portanto  convém  que  Y.  Ex.  dè  providencias, 
para  que  a  dita  Parochia  só  tenh«(  o  augmento  de  Eleitores^ 
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que  permíttir  á  menor  Aat  QttáKlIèaçeieflrdofftres  átnnú  indicados 
no  citado  paragrapho,  ou  o  determinado  na  ultima  parte  do 
me^moparamphOySe  verificar-se  a  hypothese  ahi  Qgur^tda. 

3,.'*  Qae  y.  Es.  na  distribuição  do  numero  de  Eleitores 
da  Parochia  de  S.  João  Baptista  de  Yinhaes  deu  ao  Aviso 
d^  10  â«  Seten^bf  o  orltimoi  dirigido  aò  Presidente  da  Proviocia 
do  Rio  de  Janeiro,  huma  inteltigenctft^  ef^  resultado  be  coiHrario 
ao  espirito  da  Lei ;  pois  que,  tendo  aquella  Parochia  dado  na 
aetual  ie^latuvc'  hum  Eleitor,-  a  cofnM^queoe^  dt»  ^tio  V .  Bx . 
determiii<)«  será  iábMf  cr  ncrmero  Aos  aeilàr  Eleíto^s,  ô  que 
eertamei^  b^  oppòste^  é  ler,  que  j^rmitte  apena»  o  aiigmenii» 
de  matActo  e  oID»  o  do  doln* o  d^  Kleitores ;  e  pi9rtaRt0  deve  9, 
ParcKshia  fy  S.  João  Baptista  de  Tinhaes  dar  sonieate  bunl 
Eleitor. 

O  que  cdoiauMttco  àr  V.  Ex.  para  sua  intelligencía  e  obser- 
vância. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.~/oaa  ie  Áhneida  Pereira  Filhu. — 
Sr.  Presidente  da  Pre^íneia  do  Maranhão. 


N.<»  4S9,~  GUERRA.-^  Aviso  de  90  de  Outubro  de  1860. 

Fazendo  extensivas  as  disposi^es  do  Aviso  de  14  de  Novembro  qe  1857  aos 
Qfficíae^  e  praças  da  Companhia  de  Artífices  da  Fabrica  aa  Pólvora  dá 
Êstreniir. 

Jficí  dé  Jan^ró.  Mnfitfieríó  &aè  I^egoéfof  da  «Júerfa  em  30" 
dè  CNítuBfD  âe  f  869. 

Bèdám  á  Trrí.»  pára  í^ií  corilíeciíiiéhto  e  goVéirn^t>^  (pl« 
s»  ífe^ç0€!»  4ò  Atise  á&  14  de  Novem-bro  d^  1857,  a  re^ 
peMèí  â^  Vaíiitagètt^  mÃcídádas  abònár  aodr  Offlcií^s  e  ^táçdl^ 
do  destacamento  da  Escola  de  Tiro  estabelecida  no  Campo  Grattdè 
flMa  seMN^  efjtt&fmfBs  b^  Offfblaes  e  praças  ^Cònij^nhiàde 
ArCíftttés  dá  Fs^bríéál  «^  PdTvó^rá  daí  Esti^eHa  somente  Hdf  psfter 
relailhrã  ad-  aècrèstímo  *á  eta^i^e. 

Bfe»  Guante  a  Vi». — Sé^mtiãa  do  Rego  Barros.-^  Sr. 
Iftípeièliw  áá  Rçadorí^  tfas  7ro,t)as  da  Corte. 


N.«  460.--4MÍER1O/--ÍVVÍSO  de  23  de  Outubro  de  1860. 

Aò  I^résidente  dá  í^òviúcU  ^ó  Pèífi,  áedArsaáò  (iòmo  áé^am  sèr  í^^ujadas 
is  di&tãncias  édtré  oh  Hvtnlé^iès  tftfé  iê  €éttíÁxímtSò  fi^  àgai,  pAU  o  fim 
dè  íábiâ^-se  (}ilae8  Mo  oíM&ici^  ^  devem  Uir  tíoUegio  Eleitorais  nao^ 
d^Mante  darera  mmos  de  20  Eleiterea. 

3.*  Secção^ 7-^io  4e  íáfiièiro..  l^iníiterío  dos  fíegocíôs  do 
Império  em  32  àe  Outubro  de  ièíSO. 

Ilfm,  e  Êxm.  Sr.— Tenho  presente  d  ofBcíd  áé  Y.  Ex.  n,*'^ 
de  9  de  Setembro  ultimo,  consultando  como  hà  de  executar, 
á  respeitoi  dos  Municípios  cure  se  communicSo  por  agua,  o  art. 
l.V§  3.*  do  DecretQ  n.*'  LCBâ  de  lé  de  Ágçsto  deste  anno,  (ftte 
determina  que  tenhào  Collegio  £Íeítoral  os  AÍunicipios  que  derem 
menos  de  í&>  Eleitores^  biiima  vez  que  distem  mais  de  30  legoás 
da. Cidade  ou  ViDa  que  ficar  mai»  próxima. 

£m  resposta  deeíarò  a  Y.  £!x.  que  áppíicá-^e  áquelta  dí^ò- 
siçío  és  viagens  ae  mar,  eontandõ-se  par^  estas  tantos  diáS» 
quantos  forem  os  quB  se  gastarem  nessa  Província  em  humá 
viagem  de  mais  de  30  legoàs  po^  terra. 

Ôe^s  ôuarde  a  ^.  tx.^íêcío  de  Almeida  Pereifa  tilho,^ 
Sr.  Presidente  da  Previficia  ^o  Pafá. 


rrtlyrulit 


N.  ítí.--AtSô  dè  í»  áe  Otttttbfe  dè  486». 
Éavre  Baf  gogi|!>fcgifl  do  amioib  de  Etaitoro»  ^fvé  àtftxsk  dar  algitiaaflr 

%/  èec^o*.— í(io  de  lapeíro.  ^tnisferiõ  dós  líegôôtòá  do 
Império  em  ^  de  Ò6tiii.Wo  de  1^. 

Jilm.  ^^^m.  ir.— Ten^io  presente  p  officio  de  V.  Ex.  n.** 
741  de  ^8  de  Setembro  úTtiróo,  remettéftdo-  âne  ccpiíai  da  Por- 
taria, pela  qual  fixou,  em  observância  do  §  lò  do  al*t.  t>  do 
Decreto  n.*»  1 .082  de  18  de  Agosto  desle  anno,  o  numero  de  Elei- 
tores que  deve  dar  cada  huma  das  ParochiaiS  dessa  Provincia 
para  a  próxima  legislatura. 

E  em  resposta  declaro-lhe  o  seguinte: 

l.**  Que  na  fixação  do  numero  de  eleitores*  das  Parochias  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Goyanna  e  de  Nossa  Senhora  do 
O*  de  Goyanna»  pertencentes  ao  2.*  Districto  ^Eleitoral,  V.  Ex. 
tomou  por  base  a  qualifiqfi^o  posterior  ao  4)  esmembramento. 


>^  4d4  &^ 

eonttâ  o  qué  dispõe  d  §  11  do  art.  1."  do  citado  Decreto.  A 
Parochia  de  Nossa  Senhora  do  O'  de  Goyanna  foi  desmembrada 
da  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  em  2  de  Maio  de  1859,  quando 
já  se  achava  conclaida  a  qualificação  desse  ahno,  pela  qual  V. 
Ex.  devia  regular-se,  pois  que  he  esta  qualificação  —  anterior 
ao  desmembramento —  de  que  trata  a  Lei ;  e  portanto  V.  Ex. 
devia  tè-la  tomado  por  base,  extrahindo  da  Parochia  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário  por  quarteirões  os  votantes  que  passarão 
para  a  nova  Parochia  de  N.  Senhora  do  O'  de  Goyanna,  e 
tendo  em  vista  esse  numero,  e  o  dos  que  ficarão  pertencendo 
á  de  Nossa  Senhora  do  Rosário. 

2.**  Quanto  á  Parochia  de  S.  Miguel  de  Barreiros,  cujo 
numero  de  Eleitores  diz  V.  Ex.  que  não  pôde  ser  augmen- 
tado,  porque  «nella  não  houve  qualificação  nos  annos  de  1857, 
1858  e  1859,  e  nem  consta  o  resultado  da  do  corrente  anno, 
approvo  a  deliberação  que  V.  Ex.  tomou,  de  fixar  o  mesmo 
numero  de  Eleitores,  que  ella  deu  na  actual  Legislatura,  visto 
que  tal  procedimento  está  de  accordo  com  a  regra  do  §  10  do 
art.  1/  do  mencionado  Decreto,  de  que  em  nenhum  caso  dará 
huma  Parochia  menor  numero  de  Eleitores  do  que  os  que  deu 
naquella  Legislatura ;  devendo  entretanto  observar-lhe  que  teria 
sido  mais  conveniente  não  proceder  á  fixação  do  numero  de 
Eleitoras  da  dita  Parochia,  senão  depois  de  estar  bem  averi- 
guado, que  mesmo  este  anno  não  houve  qualificação ;  e  cumpre 
que  y.  Ex.  informe  quaes  as  causas  que  obstarão  á  que  nella 
se  fizesse  a  qualificação  nos  três  últimos  annos. 

Outro  sim  observo-lhe  que  na  fixação  do  numero  de  Eleitores 
das  Parochias  de  S.  Fr.  Pedro  Gonçalves  do  Recife,  S.  Sacra- 
mento da  Boa  Vista,  e  Divino  Espirito  Santo  do  Páo  d'Alho  no 
1.**  Dístrícto  Eleitoral,  S.  Lourenço  do  Tijucupapo  e  Santa  Anna 
do  Bom  Jardim  no  2.**,  Santo  António  do  Cabo,  e  Nossa  Senhora 
da  Escada  no  S.^Districto,  em  que  houve  huma  fracção  de  mais 
de  15  votantes,  V.  Ex.  augmentou  mais  hum  Eleitor,  contra  o 
que  dispõe  o  Aviso  de  20  de  Setembro  ultimo  dirigido  ao  Pre» 
sidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  o  qual  manda  desprezar 
qualquer  numero  dle  votantes  inferior  á  30. 

Deus  Guarde  a  V  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. '^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.<*  462.— -Aviso  de  22  de  Outubro  de  ISfiO^ 

«     /■  • 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  declarando  gne  das  eleicOes  de  Vereadores 
e  Jai2es  de  Paz  nas  Províncias  nSo  devem  as  Camarás  Mumdpaes  remetter 
copias  das  actas  ao  Governo,  mas  aos  respectivos  Presidentes ;  e  estes  nio 
as  devem  enviar,  senão  no  caso  de  que  o  mesmo  Governo  tenha  de  julgar 
da  yalidade  de  taes  eleiçOes. 

3.^  Secção.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério  em  22  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Devolvo  á  V*  Ex.  a  inclusa  copia  da  acta 
da  eleição  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores,  á  que  se  procedeu 
na  Villa  de  Maranguape,  a  qual  Y.  Ex.  remette-me  com  o 
seu  officio  n.*"  124  de  22  de  Setembro  ultimo ;  pois  que  deter- 
minando o  art.  106  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  que  as 
Camarás  Municipaes  participem  aos  Presidentes  nas  Províncias 
o  resultado  da  eleição  do  seu  Município,  nada  tem  o  Governo 
Imperial  que  fazer  com  a  dita  acta,  salvo  se  tiverem  occorrido 
irregularidades  que  influão  sobre  a  validade  da  Eleição ;  caso 
este  em  que  Y.  Ex.  deve  enviar  a  acta,  acompanhando-a  das 
necessárias  informações,  e  interpondo  o  seu  parecer: 

O  que  communico  á  Y.  Ex.  parasua  intelligenciae  para  o 
fazer  constar  á  mencionada  Camará. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. -^ 
Sr.  Presidente  da  Prçvincia  do  Ceará. 


N.o  463.— FAZENDA.— Em  22  de  Outubro  de  1860. 

Os  actuaes  Feitores  Conferentes  das  Alfandegas  ficflo  considerados  Primeiros 

Conferentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Outubro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Devendo  ser  considerados  Primeiros  Con- 
ferentes das  Alfandegas  os  actuaes  Feitores  Conferentes,  que,  em 
virtude  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  próximo  passado, 
não  tiverem  outro  destino:  assim  o  communico  a  Y.  Ex.  para 
a  devida  intelligencia,  e  para  que  o  faça  constar  áquelles  Em* 
pregados  afim  de  que  apresentem  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  os  seus  títulos  para  serem  devidamente 
apostillados. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

Circular  aos  Presidentes  das  Províncias  onde  ha  Alfandegas. 


Ministério  do8  liegoeioê  da  Jttstiçft.  fii»  de  laneird  em 
2à  àé  ÚúltAfb  Aè  im. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  A'fiua  Magestode  O  Imperador  foi 
bfS^tité  é  oÉriò  áéSsá  l^rèydéhciá  sob  n.^  52  dê  M  áè  Ja- 
MYò  à'ò  €ÓVfét)te  iafiliô,  ãc^mi^nhâháo  to^á  Úó  me  íhbátrié!o 
U  kk  àtè  t)tréi^  dè  Cam^  MUiôr,  ^nâtittáÀm>:  i.«  «è  èm 
Vista  dó  m,  ÍÒ,^  L^  dóClôáigé  GHIDkâlteni  criífíiMridiâáè 
b  mt^tiof  áè  13-  aníiòs  ^tié  4'éfl'ófâ  tattlfeer  VMem  ditoòf  ãè  Í7; 
â.^  i^àl  a  p^Dà  á  qUé,  s^ttMô  O  âH.  ííT  §  lÕ  ín  $M  âò 
tíitb  (^odigò,  âeVè  éstâ^  fttiíéitel  o  âlatòr  té  \\  áímô^  ê  menor 
lA^  i^lr,  pálido,  prOvàdô  O  Cfthig,  niió  Ségúlf-sb  Ô  isáSâií^éiilè 
^  tem  «ttéctUâf-sé  Ô  ãõtè;  aÒt|Uè  Y.  %i.  f^eoháêu  dijliiitõ 
^  t>tiiflêit^  âúVtd&,   b&§^ttdt)-S^  na  Mtá  d^  disGêf&imêntô  è 

Sor  cousèpiititè  âe  ittá  fê  bòf  MrtH  âb  6ffèii§ô!r,  <|lie  Ufkiêa- 
lente  poderia  m-\^é  ^^\cÂm  huhiH  ^m  dôltèbiôMI  èm 

face  do  art.  13,  e  quanto  d  ^êgWdà,  ^4tt@  t)  malbt  Qè  U  ahnôS 
e  menor  de  17  sofiã*e  as  penas  do  crinae  que  commetter,  feita 
ã  reáttcÇâd  pirèâôriptã  pêtoâ  áfts.  31  i^  %«  Ak  pàftè  màtiva 
ao  desterro,  não  se  podeftôt)  fòzét,  tjtaâtltb  ab  fllôie,  IfiôâlttéaÇâd 
alguma,  por  ser  estatuída  em  íãvor  da  offendida  e  como  su- 
bstituição da  multa,  com  que  em  outros  casos  o  dito  Código 
augfl^ta  Hs  p^  tdliMrii^s^  pelo  ^  é!»%él*á  ^1^  ^Ún  inte- 
gralmente liquidado  pelo  processo  estabelecido  no  Regulamento 

nhor,  tendo  Ouvido  a  Secção  âè  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 

?couforiuauâo-se  com  9  s&i  parecen  |^r  Sua  imm^|ialft  e 
mperíal  Resolução  de  iS  do  correnie,  fiU  por  beih  Uáfidar 
approvar  a  solução  dada  por  V.  Ex. 

Deus  ijuard«  a  V.  lÊOL.^^-^oaê  tãísUm  da  Úuhha  Para-* 
naguá.'^Sry  íresldente  àà  t^rovincÍA  do  Piauhy. 


j4|M0    49T'    w^Mb 

i)eteiliiiná  ^aé  boi  tMvioB  te^teMei  da  iMIÉètiil  Aíiià  liib  ÉM»á  fH*^  M 
Grttmiaie  eríado  para  6  fiarvH»  db  CômatisMusa  éD  Imudo. 

Í.^  Secção.— iRiç  4e  íâneiío.  íliníslerio  ^oà  Keg^eic»  da 
Maríoha  em  24  àe  Ouiubro  à,B  iSSÕ. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Âttendendo  a  que  nos  navios 
menores  da  Armada-lo  arti  18  do  Dgcroto  n**"  |>940  de 
dO  da  lunho  dè  lâsT,  Qilé  oj^gaiilâou  ô  tòrpd  <ie  Ofioiímadè 
Fazenda,  se  exige  a  presença  dfe  núm  Cômmissario  ae  3.*  Classe, 
Ua  por  bem  que  nos  referidos  navios  haja  mais  huma  praça 
de  Grumete  criado,  destinada  ao  serviço  do  respectivo  Com- 
missario^  qtie  a  isso  tem  direito,  é  vista  dt»  art.  14  d»  citMlo 
Secreto,  emquanlo  atiribue  aos  Õfticiaes  àe  Fazenda  vantagens 
iguaes  ás  dos  Officiaes  da  Armada  de  postos  eorrespondeRleSi 

Ó  que  «idMtmlDiíea  a  T«  ê%  ptítá  f ua  iiitetligm^a  «  ex^cai^. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Xavier  Paes  Éàfféió.'^ 
Sr.  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinhe. 


K.  4êê.-m)í^ÊftIo.~Âv1§ô  ãé  n  de  Õukibi^  áa  i8e& 

Aò  Presidente  tSi  Vi^Viàcia  do  l^^tiAf,  (teããrlftd^  qúe  eta  circuilisítiiácks 
^EMte/^  eMU»  é%  Yígt^éòfes  e  4WmB  aè  Pai. 

S  *  SecçlfiOt^^Bii»  de  íaneim  MlnisUfeiio  <im  ffog^ioi  dé 
Império  em  24  de  OttKtlafb  de  ÍWMt 

nim.  e  Ss«.  6rv«-^i  fÊmám  ao  «Avi^!»  Mp(nrlM  «  ^- 
cio  de  V.  £x.  n.»  17  de  27  é«  Àg^te  Hitianô^  (itoi«iM(«M^ 
do-me  a  seguinte  decii»ão  dada  á  consulta,  que  á  Y.  £x.  dirigio 
o  2.°  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  Vateaça: 

Que  V.  Ex.  não  approvava  o  procedimento,  que  elle  tivera, 
deixando  d«  jpuMicar  m  Mtla^  dê  eoftvteaçãd  |larÂ  a  eleição 
de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores  da  mesma  Villa,  sob  pretexto  de 
qím  «ntre  «i  diM  ^Mrâa^  ^  ^  <^l«fff%  Mo  )^(tl  imm»  4 
fime  dè  39  ffiá^,  ffMrailto  Ih)  trt.  91  d»  !M  á^MfttMtftr  Ú^s 
Eleições ;  pois  que  tal  prazo  pôde  ser  rtSlTteá^clo  ttA  citcUnls- 
tancias  extraordinárias,  como  declara  o  Aviso  n.""  100  de  26  de 
Agosto  de  18tó ;  e  quê  portanto  V.  Éx.  expê<tí6  a  Gamara  líunb- 
cipal  da  referida  Villa,  ordem  para  que  se  procedesse  à  fileição 
30  dias  depois  de  publicados  os  editaes ;  ficaado  asrim  adiada  a 
mesma  eleição. 


S  em  resposta  declaro,  qae  V.  Ex.  detídio  com  aéeito^  poi^ 
que,  segundo  os  Avisos  n.""  13  de  9  de  Fevereiro  de  1850,  e  de 
11  de  Setembro  ultimo,  pôde  ser  encurtado  o  prazo  entre  a  con- 
vocação, e  a  eleição,  assim  de  Eleitores,  como  de  Vereadores  e 
Juizes  de  Paz,  observando  a  Y.  Ex.  que  no  caso  de  compôr-se 
o  Município  de  Valença  de  mais  de  huma  Parochia,  deve  obser^ 
var-se  á  respeito  daquella  eleição  o  que  dispõe  o  Aviso  de  21 
de  Fevereiro  de  1853  n.""  62. 

Deus  Guarde  a  V.  'Ex.^João  de  Almeida  Pereira  FiíAo.— Srv 
Presidente  da  Provincia  do  Piauhy. 


N.«  467.  — GUERRA.— Aviso  dé  26  de  Outubro  de  1860. 

MATcando  o  prazo  de  dous  mezes,  contado  do  fim  de  cada  anoo  financeiro , 
para  os  responsáveis  por  dinheiros  e  yalores  da  Fazenda  Publica  apresen- 
tarem os  liTros  e  documentos  comprobatórios  das  despezas  do  Ministério 
da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  26 
de  Outubro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Conformando-me  com  o  que  propõe  a 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia,  em  officio  n.<»  36  de 
8  do  corrente,  fica  marcado  o  prazo  de  dous  mezes,  contado 
do  fim  de  cada  anno  financeiro,  para  os  responsáveis  por  di- 
nheiros e  valores  da  Eazenda  Publica  apresentarem  na  mesma 
Thesouraria  os  livros  e  documentos  comprobatórios  das  des- 
pezas que  tiverem  feito  por  conta  da  Repartição  da  Guerra: 
o  que  communico  á  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  fazer 
constar  á  referida  Thesouraria  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  — Sr. 
Presidente  da  Provincia  da  Rahia. 


N.«  468.  —Aviso  de  26  de  Outubro  de  1860. 

ApproTando  a^proyidencia  de  não  adiantar-se  a  primeira  prestação  do  premio 
aos  voluntários,  em  quanto  não  forem  inspeccionados  e  julgados  babeis 
para  o  serviço  das  armas. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  26 
de  Outubro  de  1860. 

lUm.  e  Exm,  Sr. — Ficando  sciente  de  tudo  quanto  Y.  Ex. 
pondera  em  seu  ofBcio  n.*"  70  de  11  de  Setembro  findo,  tenha 
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a  declarar  a  V.'Ex.,  de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,! 
qoe  se  approvão  todas  as  providencias 'por  V.  Ex.  dadas  para 
regular  mais  convenientemente  o  serviço  da  força  de  linha ; 
bem  como  a  de  não  adiantar-se  a  primeira  prestação  do  ore- 
mio  aos  voluntários  que  se  apresentassem  no  norte  da  Pro« 
vincía ,  em  quanto  nâo  fossem  na  Capital  inspeccionados  e  jul- 
gados hábeis  para  o  serviço  das  armas.  E  poique  a  força  do 
Exercito  nessa  Província  tem  de  soffrer  alteração,  em  conse- 
quência do  Decreto  n."  2.662  de  6  do  corrente,  que  dá  nova 
organisação  aos  Corpos  de  Guarnição,  do  qual  se  remetleu  hum 
exemplar  em  Aviso  de  11  deste  mez,  fica  ao  critério  de  V.  Ex. 
revogar  ou  modificar,  de  conformidade  com  as  disposições  do 
mesmo  Decreto,  as  medidas  que  V.  Ex.  tomou. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros. —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.o  469.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  2f7  de  Outubro  de  1860. 

Âo  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Babia,  declarando  que  a  falta 
da  reunião  da  Congregação  dos  Lentes  para  apreciar  as  razoes  da  demora 
na  apresentação  das  theses  de  hum  doutorando  n&o  pôde  prejudicar  a 
este. 

4.^  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Outubro  de  1860. 

Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Imperador  o  requerimento 
por  V.  S.  informado  em  12  do  corrente,  em  que  o  estudante 
do  6.^  anno  dessa  Faculdade  Gabriel  Alcides  Rapozo  da  Ca* 
mara  representou  contra  a  deliberação  da  respectiva  Congre- 
gação, pela  qual  lhe  forão  recusadas  as  theses  que  no  dia  29 
do*  mez  de  Setembro  ultimo  apresentara  com  os  motivos  que 
o  tinhão  inhibido  de  cumprir  a  disposição  do  art.  47  do  Re- 
gulamento complementar  dos  Estatutos  vigentes,  de  14  de  Março 
de  1856,  não  obstante  parecerem  á  mesma  congregação  justos 
e  procedentes  os  ditos  motivos  sob  fundamento  de  que,  não 
se  tendo  ella  podido  reunir  antes  de  findar  o  referido  mez  de 
Setembro,  já  não  podia  apreciar  as  razões  da  mora  em  ordem 
a  poder  admitti-lo  á  sustentação  das  theses  apresentadas  na 
conformidade  do  disposto  na  2.'  parte  do  art.  48  do  citado  Re- 
gulamento. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  mandar  declarar 
que  nem  da  letra,  n»*m  do  espírito  do  art.  48  do  mencionado 
Regulamento  se  pode  deduzir  que  a  apreciação  dos  motivos  da 
Decisões  do  Governo.  52 


do  pnazo  maFeado  no  art.  48^  ibio^  h^  «i^  fthv  cki^  n^e»  d^Se^ 
tembro-;  qm  pelo»  co&tvario  á  mto  ék»  tov me»  p&r  que>  c«fe|i 
redigido  aquel^te  altivo,  he  ovidente  (}«i»  aes  eétndaii^  tãa  9al?o 
o  direito  de  apresentarem  alie  ^  ultiDM»  di»  do  dira^  mes  as^ 
thcses  que  tiverem  ác  defendei  p^raoèlepem^giái^  4aDoalOF 
e  as  raz6es  q^e  y^tiiãcatf9m  a  Ámitwt  nu  aua  mjivmQê. 

Outro  sim  que,  sundá  quandk)  semeiba^t»  ínlerpreílaçãa  se  n36^ 
deduzisse  claramente  do  artigo  em  questão,  nãe  seria  jxistoqai» 
viesse  o  representante  a  sofipreir  ase  «<»»seqiiK«^ofa9  à»  hísm  faeto, 
para  o  qual  não  havia  contribuído,  qual  o  da  demora  na  reu- 
nião da  Congregação ;  principakneiite  quando  Bte  havia  impos- 
sibilidade de  se  fazer  tal  reuniâi»  duenlret  do»  pfaao  maroAdo, 
visto  ter  o  supplicante  apresentado  suas  theses  hum  dia  antes 
da  terminação  deUe*. 

O  que  communico  a  V.  S^.  pdva  9»a  e0ftk«cimi0«toy  dev^ 
vendo-lhe  o  requerimento  do  referido  alumno,  para  que  V.S. 
na  conformidade  desta  doutrina  o  tome  na  consideração  que 
merece. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— */oao  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sr.  Director  da  Faculdade  é^  WMnimt  é»  Saiái. 


N.  470.— Aviso  (te  ^T  ^  €HftVÍMo  <jfe  <SSft. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte,  declarando  qpe  o  sup- 
pleiíta  do;  ^mt  MuiiiGipal^  a  q^&n  lÀ  tMMii;  a  Qti^iàedâ»  m  <|oiiMÍp& 
Maaloii^aldp  EecMirsp^  dev%  »?^iH>ê-l^  en|t|oraii^i(!«i^|<pè^l^li)Q,|»s^ééi||lr^ 
mettido  o  exercício  dessa  fúncçãp.  por  Q^^fQ  m^s^nijp.  que  qaj^^iiÃ^  ^ 
exercido  de  outras  ftíuc.pes,  as  qaacs  d^Via  áeixát  j^ara  Ssuiiiir  à  tS^tíM 
presidência. 


3l^  Secção. — Rio  de  Jéift^iKk  MÈrâtoria  éto»  Ke^to»  dl» 
Império  em  20^  die^  0iiibiilH|o-  de>  tSiMi 

Mm.  e  lÍTknh,  Si\— TooIm»  pnefi^ilis»  o  oAmi»  d^  ¥.  Ex.  n.<^ 
l^t  de  5  do  oorrienliei  mes,  suèmelÉeiMto^  á  eoiKsiiÉHiafãi0i  da 
Governo  Imperial  a  oopi»  didi  g^ioí  »  Y.  âl  dÊv^^  o  fitoilQ# 
mai&  votado  da  Pa^ockia  êesêa  €api4)s4^  eoitsiif tanéo»  $&.  «im»  eaMiK 
petente  para  pr^^sidir  ao  (DonsetiliOv  MuiMcipall  d<o>  JKsmrs^b  <»  ^."^ 
Supplente  do  Smz  Mumciipa4(,  q«iâi^k>i  or  ^'^  Siifiptenliev  t^^i^ 
deixado  o  exercício  da  Vara  Municipal,  continuava  a  mim&íkwm 
funoçôes-  de  Delegado  de  PoMoifi,  »'a&  d«h  mm»be9i  á»  huma 
com  missão  encarregada  de  e^Êamaar  o»  JmTo»  da  l^esMtravkir 
ProvioGial. 


Êrtt  HÁpbsiÁ  deeiafô  a  V^  £^.^  ^m  muito  i^gaíttènU  ^^ímid 

à  Presidência  do  dito  Gon»e)ho  e  &.<*  Supplente  do  íuii  Muiti^ 
cipai,  pois  que  i^Hq  lhe  competia  Julgar  da  veracidade  do  impe^ 
dimento  aUegado  pelos  outros  supplentes,  eemo  por  analogia 
de  rçizSip  deçidio  o  Aviso  n.*  112  de  27  de  Abril  de  1849,  â 
respeito  do  Juiz  de  Paa  chamado  para  subsiitair  na  presidência 
da  Junta  de  Qualificação  ou  Mesa  Parochial,  o  Juia  de  Paa  mais 
votado  do  Districto  da  Matriz.  Portanto  nada  ha  que  censu- 
rar no  procedimento  do  S.*»  Supplente,  e  sim  no  do  3.%  que 
devia,  segundo  o  Aviso  de  2?  de  Julho  ultimo,  e  varias  outras 
decisões,  -deixar  o  exercício  das  funcções,  com  que  se  achava 
occupado,  para  assumir  a  presidência  do  Conselho,  visto  que  o 
serví^  eleitoFAi  prefere  á  qualquer  outro* 

O  que  cpmniunico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento,  e  para  o 
fazer  constar  áquelle  Eleitor. 

Deu^  GttW<íe  ^  Yi  Ex.-r/gga  de  4lmiia,  femrOi  JFt/AP^-^r. 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  íii^\e. 


N.  47 <.— Avisa  de  2|  deOu^lèTQ  4e  t|60. 

Ao  Presidente  da  Pf>ovin(;ia  de  Sergipe,  declarando  qae,  ntío  fshêtàntè  a  noVi 
divisão  eleitoral  da  Província^  deve-s^  proceder  em  hum  dos  antigos  dis- 
trictos  á  noTt  Aei^i  ((ê  litmbwa  «1  AdMVHH^  Legislativa  Provincial 
para  substituir  a  que  foi  annullada. 

3.*  Secção — Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  ^  ¥xí().  Sr.-^TôPhQ  pre^pt©  q  (Mm  ^  V.  Ex.  n." 
242  de  22  de  Setembro  ultimo,  submettendo  á  decisão  do  Go* 

Achando-se  sem  represealaj^ãQ  na  AMBinbléa  Legislativa  dessa 
Provinda  o  2.**  districto  eleitoral,  cuja  eleição  foi  annullada, 
Ittigfto  algumas  pessoas  que  «om  a  pjítoiviiiliiaçie  do  IkwPAlo  n."" 
1 .082  de  18  de  Agosto  deste  anno  detoon  de>  ^\i$\if  acro^lle  díb* 
tricto,  e  que,  portanto,  deve  a  referida  Assembléa  proseguir  nos 
^M,»  i^ab^tbo*  WW  0%  meift|;ir«|  ^  fileit^fus ;  <H>t^'f  t^iita  que  V. 
Ex.  eatecde  qfkK\  m  quíiftto  í\ho,  f>5ípif$ir  q  Wenwiq  4^  ^urfkçlí^ 
da  n^esmQ  Assembléa,  a  eteiçllo  dos  seqs  nxecnbros  está  suj[e|ia, 
as  disposições  do  Decreto  d.*  842  de  té  ^  Setembro  de  Í855^ 

Sor  isso  quo  a  nova  Lei  he  apipMeaYe)  ao»  actos  fdiuros,  *qu^ 
>rem  praticados  em  vtPloiK»  éelíá,  fuá»  iiàe  áqaeílet  qee  éa0«- 
elo  qaaodo  expira  o  p^f  mi  de  sua  «íurtiçies  e  nio  por  ci|eí|ada 
revogação  da  Lei  anteriof . 
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Èm  resposta  de<ilai*o-lhe  que  o  Governo  Imperial,  attendéndo 
as  razões  que  V.  Ex.  expõe,  resolve  que  se  proceda  á  eleição 
no  referido  Districto,  devendo  ella  ser  regulada  pelas  disposições 
do  Decreto  n.^*  842  de  19  de  Setembro  de  1855, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.«  472.— FAZENDA.— Circular  de  27  de  Outubro  de  1860. 

Ordena  que  logo  que  se  puzer  em  eiecuçSo   o  novo  Regulamento   das 

Alfandegas  se  participe  ao  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Outubro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  de  Fazenda  que,  tão  depressa  se  houver  posto  em  execução 
nas  Alfandegas  respectivas  o  novo  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.""  2.647  de  19  do  mez  passado,  o  participem 
ao  mesmo  Thesouro,  declarando  a  data  em  que  isso  teve  lugar. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  473.—  Circular  de  30  de  Outubro  de  1860. 

Regula  as  revistas  de  mostra  dos  Guardas  e  da  equipagem  das  Embarcações 

á  cargo  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The* 
sourarias  de  Fazenda,  para  que  o  facão  constar  aos  das  Alfande- 
gas das  respectivas  Provi ncias,  que  a  revista  de  mostra  da 
Companhia,  Secção  de  Companhia,  ou  qualquer  força  de  Guardas 
e  equipagem  das  embarcações  a  cargo  das  Alfiindegas  será 
feita^  na  conformidade  do  Regulamento  mandado  executar 


jv<^^  4l3  ^^í*^^ 

pelo  Decreto  n.""  2.647  de  19  do  mez  próximo  findo,  pot 
hum  Empregado  da  competente  Secção  de  Contabilidade  e 
escripturação,  designado  pelo  respectivo  Inspector,  ás  9  horas 
da  manhã  no  primeiro  dia  útil  de  cada  mez,  pelo  mesmo  modo 
que  regula  as  revistas  de  mostra  dos  corpos  do  exercito  e  da 
equipagem  e  força  militar  da  marinha  de  guerra  nos  termos 
da  Lei  de  9  de  Julho  de  1763,  Alvará  de  14  de  Abril  de  1764, 
e  mais  legislação  em  vigor,  á  vista  das  relações  e  das  alterações 
assignadas  pelos  respectivos Gommandantes,  mappas  diários  e 
livro  mestre,  que  devem  ser  presentes  á  revista. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

No  mesmo  sentido  à  Directoria  de  Rendas. 


N.*  474.— IMPÉRIO.— Aviso  de  30  de  Outubro  de  1860. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Mediciaa  da  Bahia,  declarando  como  devem 
ser  eiecutados  os  ai*ts.  142  e  L44  do  Regulamento  complementar  dos  Es- 
tatutos da  mesma  Faculdade,  relativos  ao  terceiro  escrutínio  no  oncurso 
aos  lugares  de  Oppoaitores,  e  ao  empate  nas  votaçOes  em  os  mesmos 
concursos. 

4.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Outubro  de  1860. 

lllm.  Sr.  -Foi  presfínte  á  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  officio  de  V.  S.  de  12  do  mez  fíndo  em  que  em  nome 
da  Congregação  dessa  Faculdade  prop.^z  as  seguintes  questões  : 

1/  Se  o  caso  de  empate,  de  que  trata  o  art.  144  do  Re- 
gulamento complementar  dos  estatutos  vi^ent('s  das  Faculdades 
de  Medicina,  approvado  pelo  Decreto  n.°  1.764  de  14  de  Março 
de  1856,  só  se  pode  dar  na  hypothese  de  ser  par  o  numero 
dos  julgadores,  ou  também  sendo  este  numero  impar,  obtendo 
os  candidatos  votação  igual,  e  apparecendo  tiuma  cédula  em 
branco. 

2.*  Se,  em  quanto  na  urna  não  apparecer  maioria  absoluta 
de  cédulas  b -ancas,  dever-se-hào  correr  os  três  escrutínios  para 
cada  lugar  da  lista  dos  cand  datos,  que  tem  de  ser  levada  á 
presença  do  Governo  Imperial;  ou  se  o  terceiro  escrutínio nâo 
terá  lugar,  quando  hum  só  candidato  obtiver  no  segundo  a 
terceira  parte  ou  mais  da  votação,  visto  estabelecer  o  art.  142 
do  citado  Regulamento  que  se  correrá  o  terceiro  escrutínio  sobre 
aquelles  candidatos  que  no  segundo  tiverem  obtido  pelo  menos 
a  terça  parte  dos  votos. 
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E  o  Meiíno  AUffoato  Sentiof»  Ghivido  d  Conselheiro  Consultor 
deste  Jilinísterio^  Hotiye  por  bem  Declarar  i 

l.""  Oue  a  disposição  do  art.  iíí  do  kegulamédtò  còínple- 
nientár  at>rahge  às  duas  tiypdtheses  fl^ciií^adás. 

2.*  Ode  tièiihdrti  ftindamétitó,  fifírtádò  érti  di^tJoskáb  éx^ 
pf(>6sà  dòá  fistãitUtdâ,  no  dito  fté^diártl^nio,  dtí  eth  HmÈ&o  dò 
OdVè^tró  ItHp/éHdl,  átiiafM  á  op\hm  m  tftté  edténdetn  S6r 
tatátIVo  §  i19é  eUênfpliftedtitd  ò  ártic^laf-^A^delles^èdipte- 
gado  pel&  art.  149  nú  plural. 

O  l]U0  Gommanico  a  V.  S.^  eiíi  rcjsposta  ao  dito  offiç^o,  e 
para  que,  levando  esta  deoisãoao  conhecimento  da  Faculdade, 
possa  esta  proceder  immedíatamente  ao  complemento  dá  votação 
para  o  terceiro  lugar  da  lista  dos  concorrentes  aos  lugares  de 
Oppósítof  da  Séctâd  de  Scieiíòlíiâ  tíiruxgicas,  que  teve  lugar  no 
dia  24  de  Agosto  deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia . 


N^  4ÍK.^6l}BRSA/a6írealar  éè  30  áé  Õatubro  de  1^69. 


Determinando  que  se  declare  nas  ordens  eipedidas  o  motivo  por  ({tíê  iíâiko 
os  indivíduos  a  favor  de  quem  sfio  dadas  passagens  a  custa  de  Ministério 
Aa  QHèffi, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30 
de  Oota&i'o  de  tMO; 

IltfA.  e  Eifftii  8r;  ^^Seúào  oonteUienté^  para  melhor  fiseallsa-" 
ção  ds  Cdiifadêrria  Geral  áa  éac^ra^  qite  na»  orden»  expedidas 
aoá  QchFenIds  dà  Oetnpafibla  Braatleira  de  Vapore»  nas  Provincias 
96  áeélafe  &  imUiê  for  que  ^\a§9è  9§  indivíduos  a  favor  de  quem 
sao  éaéns  pama^eRS  á  o«»ia  deMIniaterio  áâ  Guerra^  expeça  V. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Sebastião  do  Rego  Barros. -^Sx.  Pre- 
stâ«rhte  da  Pformeia  de* . . .  j . . 


ÍV.«  «We/^AVi^  ét  2   de  Novemiyro  de  48eo, 

2)^^rQQfiiiaildo  fii«  -o  sDNIado  fxtraviado  Mai^oel  Nunes  Cardoso  seja  desligado 
do  'lEKercjto,  em  attenção  à  sua  avançada  íãaáe,  e  á  impossibilidade  dè 

1>  l)Srtf(Ai[yrtât5efral.---R'fo  de  JímèfiVo.— Mini^ciiô  dos  Nego- 
«RjTs  dà  «Hffefrà  «ft  5  ffè  Nov^mWò  'dè  l-Sèfí. 

lllta.  %  texiítt.  St.^Soâ  IVfógè^ade  o  Ihi^perítdor  Hô^uv^  por 
l^éW/Çtot-  Sttti  IWiYheéftííta  ^im^^ríàl  ftèsfòWçSo  dè  31  «do  Vftez 
jptt)xíAiô|(»Sí?éAte,  toftadà  *o!5!%  «Cdrt^Uá 'ÍO  Coliselhô  So^P^erVio 
Militai^,  fyipítieWiinà'^-  Vtti^è  o  'SôldráAo  'éxltáviado  Matiôdl  Nunes 
tíitáWlb  «^  l!^cl^íp(^  ÍÍ6  feiíé*r<*^,  ^Èffti  átféftt^o  •*  ith  àviaiiíçadá 
♦Mlêfe,  t3  í  í«1¥^í««ttlií»(!re  *e  líer  5^íglr(W) :  ^éíiti  6  'coíhmtinií^ò  à 
y.  Bx.  Çôtà  «feú  ^oYiteciíftfèWto  è  e^ctc^^. 

Deus  Guorde  a  V.  E\,— -Sebastião  do    Rego  Barros, —  Sr, 

BÁrao  flte  9uWM. 


N.<>  477.— FAZENDA.— Em  2  de  Novembro  de  1880. 

Sobre  o  Sello  que  devem  pagar  us  conhecimentos  dados  pela  Casa  da  Moeda, 

Ministério  dos  í^feiçotk»  út  Fazenda.     Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Novetobro  de  1860. 

Em  solução  ao  oíiició  n.°  /í-S,  què  t>  Provedor  da  Casa  da 
Moeda  dirigio  a  V.  S.  em  9  do  mez  próximo  findo,  consul- 
tatiio  —  quíil  a pi^títa  t  s^ttíf-sft  para  a  arlecadaçfio  do  sello 
pfopidrcienal  — - «i  qile  o  Avisto  die  â  do  dito  ^liez,  de  confor- 
itiidâdie  eotti  a  le^ftlaçflt)  elft  vijfçorv  declarou  sujeitos  os  conhe- 
eiclK^lDá  ét  ittfetaês  chtregúps  ftai|UÇ!!le  estabelecimento  para 
ser^m  eiaborfttíos ;  e  wotfosfm  se  na  execnçào  do  dito  Aviso 
«tevem  sêr  i^mpfebefldiéOs  oS  cotitietimentos  dados  antes  de 
stw  êxpeéiçâo,  nn  *fe  ©lie  fró  he  anpHcavtít  aos  passados  de  etitào 
«ifi  dietth) :  de^att)  »  V,  S.  pam  ália  intcliigencia,  e  para  què 
iH^a  de  o  fiíeer  consfór  ao  hitelsmo -Provedori  qlie  ao  seilo 
proporcional,  segundo  o  A^isí)  alludido,  estAo  sujeitos  unica- 
mente os  conhecimentos,  ou  bilhetes  definitivos  de  que  tratão 
es  art».  83^  ê%  e  85  do  Regulamento  anttexo  áo  D^xreto  n.° 
2.537  de  2  de  Março  do  totrente  atino,  e  dâo  aS  cautelas  pro- 
visórias a  que  se  referem  os  dous  primeiros  dos  citados  artigos : 
que  esses  conhecimentos  ou  bilhetes  devem  ser  sellados  na 
forma  ordinária  em  o  prazo  de  30  dias,  nos  termos  do  art.  19 


1 
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$  3.^  do  Regulamento  de  10  de  Jalho  de  1850 1  ti8o  tSòdendo  ser 
resgatados  conforme  o  art.  86  do  Decreto  de  2  de  Março,  nem 
recebidos  em  pagamento  conforme  o  art.  87,  nem  transferidos» 
ainda  mesmo  dantro  do  referido  prazo,  sem  que  tenhão  pago 
o  respectivo  sello :  finalmente,  quanto  á  ultima  parte  da 
consulta,  que  sendo  de  justiça  proceder-se  em  relação  aos  co- 
nhecimentos ou  bilhetes  dados  antes  do  supramencionado  Aviso, 
pelo  modo  constante  das  Ordens  n.°  31  de  29  dé  Janeiro  de 
1853»  e  n.^  151  de  16  de  Junho  de  1855,  expedidas  a  res- 
peito do  sello  de  outros  documentos ;  fica  marcado  o  prazo  de 
30  dias,  contados  desta  data,  para  que  os  possuidores  de  taes 
conhecimentos  os  facão  sellar,  sob  pena  de  revalidação.  E 
porque  convém,  que  a  presente  medida  seja  publicada  por  edi- 
taes,  y.  S.  expedirá  para  isso  as  ordens  necessárias  á  Rece- 
bedoria do  Rio  de  Janeiro,  por  onde  tem  de  ser  feita  a  co- 
brança do  imposto  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  y.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.«  478.— Em  3  de  Novembro  de  1860. 

O  accrescimo  de  8  por  %  do  imposto  das  loterias    da  Misericórdia  deve 

entrar  para  os  Cofres  Nacionaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Novembro  de  1860. 

Referindo-se  o  Decreto  n.»  1.009  de  25  de  Setembro  de  18*58 
ao  imposto  de  8  por  Vo«  Que  então  se  cobrava  sobre  cada  lo- 
teria,  e  nenhuma  applicação  tendo  por  isso  ao  augmento  de 
A  por  Vo»  decretado  pela  Lei  n.*»  1.114.  de  27  de  Setembro 
ultimo,  do  qual  huma  parte  foi  destinada  aos  Montes  de  Soc- 
corro,  claro  he  que  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  só  tem  di- 
reito a  receber  como  até  aqui  a  quota  de  8  por  %  do  referido 
imposto,  devendo  a  importância  do  augmento  ser  recolhida  aos 
cofres  do  Thesouro ;  o  que  declaro  a  ym.  em  resposta  ao  sçu 
oíficio  de  30  do  mez  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  ym.— -Anseio  Moniz  da  Silva  Ferraz.-^ 
Sr.  Thesoureiro  das  loterias  da  CArte. 


>^  417  &^<. 
N."  4*9.  — Cli^calar  de  3  de  Novembro  de  1860. 

Manda  executar  os  Decretos  ns.  S.665  e  2.666. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
SDurarias  de  Fazenda,  os  inclusos  exemplares  dos  Decretos 
ns.  2.665  e  2.666  de  13  do  mez  próximo  passado,  para  que 
tenhão  a  devida  execução. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.»  480.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Novembro  de  1860. 

Declarando  qae  a  Circular  de  30  Abril  ultimo  teve  em  vista  evitar  cpie  os 
OfBciaes  commandantes  de  mais  de  huraa  Companhia  fossem  prejudicados 
eom  accrescimo  de  despeza;  mas  nunca  admittir-se  contas  equivalentes  ás 
gratificações  dos  commandos. 

i.*  DirectoriaGeral.  Riode Janeiro. — ^Ministerio dos  Negócios 
da  Guerra  em  3  de  Novembro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Devolvo  a  V.  Ex.  a  conta  da  despeza 
feita  pelo  Capitão  Pedro  Francisco  Noiasco  Pereira  da  Cunha 
com  o  expediente  das  Companhias  que  interínamentecomniandou» 
por  isso  que  a  Circular  de  30  de  Abril  ultimo,  teve  em  vista 
evitar  que  os  ofQciaes  commandanti^sde  mais  de  huma  Companhia 
fossem  prejudicados  com  o  accrescimo  de  des  eza,  visto  que  não 
podem  ter  mais  de  hufna  gratifíciíçâo ;  mas  nunca  admittir  contas 
equivalentes  a  mesma  gratificação,  como  a  que  apresentou  o 
referido  Official. 

Deus  Guarde  a  V.  líx.-Sebastião  do  Rego  Barros.^Sr. 
Barão  de  Suruhyo 


Vècisões  do  Governo.  ^ 


N.<>  <«f  f^  MARtffHA.-»  ATisb  de  3  de  Novembra  de  1860* 

Declara  qual  a'  êf^ã  de  (fne  se  devem-  ooftftar  os  praeos  de  doUí  mezes,  fixados 
peio  Aviso  de  20  de  Agosto  ultimo,  para  a  apresentação  dos  livi'os  e  docu- 
mentos conjceroentes  ás  contas  dos  responsáveis,  e  liguidação  desta»  e  sua 
fffi^e^sá  dò-nemLvó  mciotíáff;  é  óòtóo  áí há  ãtf^tjtU€t  to  chSd  rfè  éxtíeder- 
se  daqueiles  prazos. 

ittHi.  tfBMí.  9í.-^*Êfrf  Aim  óé  e  ãê  êèí^iffht^  prèxiftio 
passado  V.  Ex.  pergunta  qual  a  datar  âéí  ^ffé  se  bflO  fle  cotiíkt  os 
prazos  de  dous  mezes  fixados,  segundo  o  meu  Aviso  de  20  de 
Agostér  ««ftíío,  pàfií  a?  #pf2»9Wteçíér-  &m  livros  e  documentos  con- 
cernentes ás  contas  dos  responsáveis  subordinados  a  este  Minis- 
tério, e  liquidação  das  mesmas  contas  e  sua  remessa  ao  Thesouro 
Nacional.  Tendo  ouvido  a  Contadoria  de  Marinha,  e  coufor- 
mando-me  com  o  parecer  por  ella  emittido  em  oíBcio  n.**  402 
de  25  de  Outubro  próximo  fíndo,  declaro  em  resposta  a  V.  Ex. 
que  ^  suf  rajditps  prazo»  devem  decorrer  da  época  em  que  ter-^ 
minão  os  seis  mezes  ací^icíonaes  dé  cacfa  exercício. 

.  O^lresiin^  oommumee.a  V;  Ex.  que  determino  á  meDcio- 
máà  (kmtsémHi  «ftteí  q^étié^^  pút  èitoèpçba  éà  regra  eatebeíeci- 

<fa;  6§  mmiâs  ftim  msk  cmm  mem  ^eèátám  pút  qmitthev 

circumstancia,  immediatamente  comrfííifíííídí*  tál  oCÒtíff^òíà  a 
esta  Secretaria  de  Estado,  expondo  as  razões  da  demora,  a6m  de 
sé  providenciar  como  mais  coíívíét. 

.  ^Dq.s  Guar/iea  V.  Ex.  -^ Francisco  Xavkr  Paes  Sarreío. — 
i:'  S^  Et.  .0  ^r:  ^onéefhéiro  Ministro  e  Secretario  <ie  Estado 
dò^  Negócios  áú  Fâzèncía. 


N.  Wfí.-i^GtJÈftftA.  — Circttlafáé  8  de  Novembro  de  lífW. 

Declarando  que  no  caso  previsto  no  art.  2.*>  das  Instrucções  de  24  de  Julho 
de  1897 «;  m.  viajarltoi  ffis  OíBcfetes  dè  hum  para  outro  ponto  deotfo  da 
mesma  Província,  tem  direito  ao  abono  da  addicional  e  etape,  e  forragens 
para  huma  besta  de  bagagem. 

1.*  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  5  de  Novembro  de  1860. 

lUm.  eExm.  Sr. — Para  evitar  a  continuação  de  abonos  in- 
devidos, a  que  tem  dado  lugar  o  modo  por  que  se  tem  enten- 
dido o  art.  2,''  d^s  Instrucções  de  2^  de  Julho  de  1857^  que 


>^9  419  ^^<^ 

regalfio  as  vadlagens  é  venciítientos  dos  Odiciaeís  do  Bieitito 
viajando  em  eommissão  dt>  serviço^  è  que  rorâo  Mandada^  ob^ 
servar  por  Aviso  Circular  da  mesnia  data ;  de  oMem  de  8uá 
Magestade  o  Imperador  d^cldro  a  V.  Et. j  para  o  fazljr  constar  á 
ThesQuraria  ae  Fazenda  ^essa  Província,  qúe^  no  caso  prfevisto 
no  citado  artigo^  isto  iiej  de  yiajarem  Os  Officiae^  db  hum  para 
outro  ponto  dentro  da  mesma  Provincia,  tem  direito  ao  abo- 
no da  addieioDal  e  élapèi  e  forragens  pára  huma  best^  de  Ba- 
gem,  ainda  que  em  râz^ú  da  patente  liies  iiãO  cotnfjita;  á  ex- 
•cepção  da  ajuda  de  custo,  como  he  expresso  no  artigo  de  que 
se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de . . . 


'ji^* 


N/  483.  — IMPÉRIO.  — Aviso  de  6  de  Novembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Panío^  aporovando  as  decisões  jjue  deu : 
1.^,  que  ao  Presidente  dá  Jiidta  dê  Quàlincaçãò  compete  formar  a  tistá 
supplementar  dos  votantes;  S.^,  que,  antes  de  finda  a 3.^  chamada  dos  v o- 
táãtes,  dele  È^t  âdmittido  á  t6taf  ò  qiie  mosifar  ter  Sido  profldo  em 
gráo  de  recurso;  3.s,qu^  deyesef  ftnnullada  a,  pleito  de  Gqara^iiguet^ 
qjíé  ncou  suspélisa,  .pròce;(leiiaQ-sé  á  pova  de  Vereadores  em  todas  as 
Fáròclidâ»  é  a  9è  Mhà  ãé  P^t  lòdèntè  tíaqtiella. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne^Scloà  ib 
Ififítíériò  ém  B  m  ílíftèffíbro  Ae  1860. 

llittl.  »  Exttí;  Sf.-^freW  e»éW  dessa  Presidência  ri.»  141  8è 
si  dcí  OÚiÚhttí  ttftiího",  flfcá  d  Gdverrio  imperial  írttelrado  das 
ofcctírrèttfefaí  qdè  tivferâò  lu^ar  ttú  Cidade  de  Gtiarátirigtíètá  poir 
attáfiin(í  flé  f)reteedéf-àè  á  Elelçãdáe  Vereadores  e  Jtiizês  de  Pát. 

Outro  sim,  approva  o  mesmo  Governo  as  seguintes  decíáOfeè 
àáátis  ffeW  Ôiià  Pfe^fSfcrteia  á  cèínétilta  ífufe  ihfè  dirigirão  dous 
áú§  ttièmhrm  6à  MéÉà  Paro(5hial  de  Itápetd  dá  ftttítíÉ  : 

1.»  Qôe  db  PíeáWétítèí  dtí  Jurítá  dè  Ot»aHfícaWo  conifíété 
fôrníglí  â  tetâf  stip^lòfftéfítár  dats  pfesàoas,  cttjos  récúrstfs  titeretó 
sido  attendidos  pelo  Conselho  Municipal,  para  por  èllã  fiiz6f-áé 
á  chafííirfda  Adá  votafhtèá; 

2.*  Que,  aiíida  6a  tíltiiha  bòM,  anftes  de  èoticltíiáa  a  3w* 
chamada  dos  votantes,  devem  ser  admittidos  a  votar  os  cidadãos 
pfChridè^  èíti  ^yx^kt^ir  dds  gráos  cTaf  reòurso,  htima  iêi  que 
apresentem  docunlèht(]l  ôònhpròbatèffío  do  meáttíò  próvím^*ta; 

3.*  Que  devia  ser  inutilisada  a  eleição  suspensa»  e  proce- 
der-se  á  outra  no  dia  25  do  corrente  mez. 


>^^  420  di»^ 

Devo,  entretanto,  observar  a  V.  Ex.,  de  accordo  com  o  Aviso 
n.*  62  de  21  de  Fevereiro  de  1853,  que  a  nova  eleição  de 
Vereadores  da  dita  Parochia  só  poderá  ter  lugar  se  os  seus 
votos  constituírem  a  maioria  dos  do  Município  a  que  pertence ; 
e  neste  caso  proceder-se-ha  á  nova  Eleição  em  todo  o  Muni- 
cípio, e  a  de  Juizes  de  Paz  unicamente  na  referida  Parochia. 

Deus  Guarde  a  V.  Bk. — Joào  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.«  484.— Aviso  de  6  de  Novembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  daParahyba,  approvando  a  decisflo  que  deu, 
de  que  o  Juiz  de  Paz  pronunciado  por  cnme  que  nSo  he  de  responsa- 
bilidade, não  pôde  presidir  á  Mesa  Parochiid,  devendo  ser  substituído 
pelo  seu  immediato. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Novembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex. 
D.^  236  de  19  de  Outubro  ultimo,  submettendo  á  conside- 
ração do  Governo  linperial  a  seguinte  resposta  dada  á  con- 
sulta que  á  y.  Es.  dirigio  o  1.^  Juiz  de  Paz  da  Cidade  de 
Mamanguape : 

Que  mal  procedera  o  dito  Juiz  pretendendo  presidir  á  Mesa 
Parochial,  achando-se  pronunciado  por  crime  de  falsidade,  pois 
que  o  art.  2.^  da  Lei  Rei^ailamentar  das  ElcHões,  combinado 
com  o  disposto  no  art.  39,  he  explicito  e  terminante,  e  só 
pôde  presidir  á  Mesa  Parochial  o  Juiz  de  Paz  pronunciado, 
quando  a  pronuncia  he  proferida  em  crime  de  responsabili- 
dade. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
não  somente  a  decisão  de  V.  Ex.,  como  também  a  delibe- 
ração que  tomou,  de  ordenar  que  proseguisse  nos  trabalhos 
da  eleição  o  2.''  Juiz  de  Paz  que  assumira  a  presidência  da 
Mesa  Parochial. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
para  o  fazer  constar  aos  referidos  Juizes  de  Paz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joào  de  Almeida  Pereira  Filho^ 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


ji/s^  421  ^íèvi. 
N.«48».— FAZENDA.— Em  6  de  Novembro  de  1860. 

A  cobrança  do  imposto  addicional  de  2  por  o/o  sobre  a  eiportacSo  deve 

começar  do  1.®  de  Janeiro  de  1861. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  officio  n.'' 
380  de  20  de  Outubro  ultimo,  que  a  cobrança  do  imposto  ad- 
dicional de  2  por  ""/o  sobre  a  exportação,  de  que  trata  o  §  2," 
do  art  11  da  Lei  n""  1.1 1&  de  27  de  Setembro  deste  anno, 
deve  começar  do  l.^de  Janeiro  de  1861,  como  expressamente 
determina  o  final  do  mesmo  paragrapho ;  e  que,  se  na  Circular 
n.®  63 se  menciona  o  dito  paragrapho  como  devendo  ter  execução 
■desde  Já,  foi  com  o  fim  de  explicar  que  não  era  necessário  aguar^ 
dar  o  começo  du  luturo  exercício,  a  que  pertence  a  sobredita  Lei. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz» 


N.o  486,— JUSTIÇA.— Ayísp  de  7  de  Novembro  de  1860. 

Declara  nfto  baver  incompatibilidade  no  exercício  cumulativo  de  Gomman- 
dante  do  Ck>rpo  Policial  com  o  de  Chefe  do  Estado  Maior  da  Guarda 
Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Novembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  ofílcio  de  Y.  Ex.,  datado 
de  18  de  Setembro  ultimo,  em  que  consulta  se  o  Commandante 
do  Corpo  Policial  dessa  Provincia  pôde  accumular  o  exercício 
de  Tenente  Coronel  Chefe  do  Estado  Maior  da  Guarda  Nacional, 
tenho  a  declarar-lhe,  em  solução  a  mesma  duvida,  que,  com 
quanto,  em  regra,  não  devão  os  Commandantes  dos  Corpos 
Policiaes  ser  distrahidos  para  outras  occupações,  que  na  maioria 
dos  casos  prejudicarão  ao  serviço  da  Policia,  todavia,  por  excep- 
ção, podem  esses  ofiiciaes  ser  nomeados  Chefes  do  Estado  Maior 
da  Guarda  Nacional,  como  já  aconteceu  nesta  Corto,  quando 
de  semelhante  accumulação  nâo  resulte  inconveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá.-^ 
Sr.   Presidente  da  Provincia  das  Alagdas. 


íí*  A8t.— ÁyIso  áé  i  dé  Novembro  de  íMêi 

Dectara  que  a  Vara  ^i  Fçitof  d4  f  az^pda  p64e  ftèç  iaÍ<^rinametite  eiercidá 
pelo  Juiz  Commerciál  com  preferencia  aos  Juizes  Muoicipaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    BiQ  4^  Janeira  em  7  da 
Novembro  de  1860. 

IHm.  e  Çx^|i.  Sr.— Foi  w^en^e  4  Sw^  AtugeM^d^  P  Impemdor 
o  oflScio  ^e  V.  íl^.  d©  Stô  íe  Mí^ioi  uUimq  iK>lPk  ¥>.*  135,  aeaRíT 

da  %^  \9^f^  ^^  Capita)  4#s$^  Proyinf^a  çoniv^ftqu  ^  palafiâo 
ir^p^idq^  QS  dq^»  ^u^ze»  ^^e  Direitp,  f  e()banç|o-)tie  iul)9iituif 
Q  4fi  ^-^^  Y^ra.  çs^a  substituição  cpioproben^i^  taihbam  ^tonoções 
c\ç  ÍWiz  dos  íeito^  da  Fa^^nda.  Pu  i^q  ^a^^  flefift^  ^f  «Yftr^at 
p©lq  Ji|i9  e^p^eial  ç|p  Cpínmeroip;  aoniie  Y,  Sii,  v^spo^en 
qqe.  çpiq  qaanto  o  ar*.  4-*  ^a  t^i  ^e  ^ft  ^  Na^eiPÍ^P  *^  Í*^t 
e^tab^ie^  que  o$  JÍV)i»P9  MM^ic^pap»  ^  po^forf^q  ^ulp^U^uir  ím 
dos  Feitos  aa  Fazenda  na  falta  absoluta  dos  de  Direito,  doutrina 
que  foi  copÇrwa^^  HP^AyÍIO  i|,?^ide  28  de  Julho  de  1843, 
entendia,  comtudo,  que  a  elle  Juiz  Municipal,  e  não  ao  Juiz  de 
Direito  especial  do  Commercio,  competia  a  substituição  do  dos 
Feitos  da  Fazenda  ;  1.°,  parquet  a  Lei  e  Aviso  citados  não  com- 
prehendem  na  expressão  a  Juizes  de  Direito  »  os  especiaes  do 
Commercio,  cuja  creação  lhes  he  posterior ;  2.°,  porque  a  simples 
categoria  da  ^ui^e^  âe  P^reUp  ç^q  os  l)#biltla  pa^w  ^qpella 
substituição,  C(;mo  não  habilita  os  Chefes  ae  Policia  que  são 
tambeqi  J^iíe*  de  \Mvai^;  ?,%  wm^  Wtf^  P  Im  ^  Wwt© 
ardipario  a  o  especial  ao  Câmwercko»  nãa  ha  a  slmilituae  de 
jurisdicção  em  que  repousa  a  razão  das  substituições  ;  4.*,  porque 
em  regra  geral  são  os  Juizes  Municipaes  os  s.ubstitutos  naturaes 
dos  Juizes  de  Direito  em  todas  m  sua»  ft^çcçOes  com  exeçpção 
única  dos  expressa  e  nomeadamente  designados  ;  &.%  porque, 
sendo  feita  a  substituição  do  Juiz  dos  Feitos  pelos  de  Direito, 
segundo  a  ordem  da  numeração  àm  Varas  destes,^  nã^  pôde 
compelir  á  especial  do  Commercio  qo©  nSo  tem  tal  numeração, 
exactamente  porque  por  sua  especiafidade  não  tem  relação  nem 
ligação  alguma  com  aquollas ;  6.**,  finalmente,  P<)r€Fite  tal  tem 
sido  a  pratica  seguida  nas  outras  Proyinelas.  E  o  IHesmo  Âu^Dsto 
Senhor  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  10  de 
Outubro  findo,  dada  sobre  consulta  da  9eeção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  Houve  por  bom  Mandar  declarar  qiíe  não 
pôde  ser  approvada  a  decisão  de  V.  Ex.,  e  eonse^tntàmente 
que  a  Vara  dos  Feitos  da  Fazenda  pôde  ser  interinamente  exercida 
pelo  Juiz  Commerciál,  com  preferencia  ao:>  Juize»  Municipaes : 
1.*,  porque,  segundo  a  Constituição  do  Império,  os  Juizes  de 
Direito  não  perdem  de  sua  esseneia  pela  diversiédd#  de  juris- 
dicção, e  nesta  condição  seachdecom^reliendfidososlifizes  espe-* 


>è6  4BÍ  6ãBM. 

líkfíê  áo  Ciomittereto*  embõiTÀ  á  sttá  (steftçlo  Ètíá  pôsiof Íot  à  ^ j  ds 
2»  de  Moveifibro  de  1841 ;  â.«,  t)or(iàehH«*^âní^feí^te  tia  categoria 
de  Juizes  de  Direito  que  se  funda  a  substituição  dó  dos  reíios 
da  Fazenda,  não  se  dando  o  mesmo  quanto  aos  Chefes  de  Policiai 
qpe.  além  de  estarem  fera  do  exeíciclo  do  Juizado  de  Direito, 
podem  muita« vaiai  sar  nomeados  dentre  os Deiembargadoresj 
3.%  porque  a  substituição  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  peloj, 
de  Direito,  não  he  fundada    n^  similitude  das  funcçfijpg,  ip^9 

m  gerarchia  dos  JuUes,  ^  qpal  se  dá  no«  esppoiaêii  (ip  Cgm jnercjoj 
seq4o  iarpMpapte  a  e«ie  respeito  o  te^i^to  da  Lei  no  art.  4.^ 
(i  servindo  os  Juizes  Municipaes  somente  na  falta  absolpta  ^p| 
4e  Pireito.  »  O  que  eommunico  a  V.  Ji%.  paril  SM  íbtefiígençiiá 
e  execução. 

Deus  Ouarde  a  Y.  Bx. — João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  4o  Maranhão. 


K.^  488. «^MARINHA — Aviso  de  7  de  Novembro    de  1860. 


ProvideDcia  acerca  da  cobrança,  pelq  T}iesouro  Nacional,  ^  Q^^BU^SJ^.^" 
teBèentè»  á  Renda  Geral  do  Imperlof,  qae  aê  ai*irècáq^fiò  tt^  Fa|i^qQfi^ 
da  Marinha. 

2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  7  de  Novembro  de  1860. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Attendendo  ao  que  representou  a  Con- 
tadoria dei  Marinha  nos  o^cios  n^,  349  e  $98  f^a  1^  t  33  de 
Outubro  próximo  findo.  Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por 
bem  que  sqjão  «arrecadador  pdo  'jheso^rQ  Napiooi)  ãJF#aki*' 
ip^nte  06  arligos  da  receita  indicadps  orii  a  ^ota  junta,  que 
até  agora  se  recolhião  na  Pagadorla  di  Repartição  a  meu  ear^o, 
ficando  confirmados,  no  que  diz  respeito  aos  dous  primeiros,  os  ^ 
Avisog  anteriores  que  jjá  os  faziâo  cobrar  pelo  mesmo  Theso^iro, 
Para  esse  fim,  as  quantias  correspondentes  a  taes  artigos  serflo 
entregues  ahi  mediante  huma  guia  passada  pela  supradita  Con- 
tadoria, ex^pto  quando  forem  devidas  era  virtude  de  con- 
tracto, por  isso  qUe,  á  vista  do  respeetivo  termo  que  se  (hfi 
remetterá  por  copia,  o  Thesouro  pôde  cobrar  das  parte)  9$ 
referidas  quantias :  e,  para  maior  regularidade,  a  Contaçiorra  or- 
ganisará  mensalmente  huma  relaçào  das  guias  que  houver  extra- 
hido  afim  de  ser  transmittida  a  V.  £x. 

Deus  Guarde  a  V.  lix'-^ Francisco  Xavier  Pae$  Barreto. — 
A.  ^.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro,  Ministro  e  Seeretario  de  Bitado 
do  Negoeiois  da  Fazenda. 


ÍÉota.  d«s  ari;%Mi  de  reeeita^  a  que  se  refere  o 
Avise  desta  data  5  que  devem  ser  eobrades 
pele  Ttaeseare  Maelonal* 


ÁrHgos  de  receita. 


1.0    Multas 

2.0    Renda  de  próprios  nacionaes. 
3.0    Idem  dos  Arsenaes 

4.<>    Emolnmeatos 

5.0    Contríbuiç&o  para  o  Monte-Pio. 

6.0    Venda  de  géneros  e  próprios 
nacionaes 

7.^    Receita  eventual 

t.o    Depósitos  (bens  de  defuntos  e 
ausentes) 


Proveniências, 


Multas  por  infracç&o  de  contractos. 
Aluguel  de  próprios  nacionaes. 
Aluguel  de  lanchas  e  mais  aprestos 

do  Arsenal. 
Emolumentos  das  certidões. 
Contribuirão  para  o  Monte-Pio  de 

Marinha. 

Venda  de  géneros  e  de  nayios. 

Indemnisa^^lo  por  avarias. 

Alcances  de  contas. 

Aluguel  de  lanchas  da  Capitania  do 

Porto. 
Diversas  indemnisaçOes. 


Espólios  de  praças  fallecidas. 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  7  de  Novembro  de  1860.< 
Francisco  Xavier  Bomtempo, 


N.«  tô9.— GUERRA.— Aviso  de  8  de  Novembro  de  1860. 

Determinando  que  ao  Major  reformado  da  Guarda  Nacional  devem  competír 
os  vencimentos  que  teria  o  Major  de  1.»  Linha,  não  devendo  prevalecer  a 
consideração  de  ser  elle  Sargento  reformado. 

1.'  Dirctoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
da  Gaerra  em  8  de  Novembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo-se  Dignado  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Resolver,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de 
7  do  corrente  mez,  Tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  29  de  Outubro  ultimo,  que  ao  Major  reformado  da 
Guarda  Nacional  (^amíllo  Luiz  Maria  devem  competir  os  venci- 
mentos que  teria  o  Major  de  1.*  Linha  que  houvesse  em  sea 
lugar  servido  no  Conselho  de  Investigação  em  que  elle  sérvio» 
porquanto  Toi  nessa  categoria  que  fizera  o  serviço,  não  devendo 
portanto  prevalecer  a  consideração  de  s^r  elle  2>argento  reformado 


« 

âà  1.»  Liftha  quando  não  foi  nesta  qualidade  que  fez  o  serviço 
de  qiie  se  traia  :  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intclligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Sebãêíião  do  Regú  Batros.^Sr,  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Géraes. 


N.°  4Ô0.— ÍAZKNDA.— Em  8  de  Novembro  de  1860. 

Os  Chefes  de  Polida   devem  prestar  contas  ás  Tbhsouratias  de  Fazenda. 

Ministeflo  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  díi  âiiva  Ferraz,  Preáidenle  do  Tribunal  do  The* 
sptíro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouf  riria  de  Fa- 
ienda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  officio  n.*»  138  de  2â  de  Agosto 
ultimo,  que  pi\)cedeii  regularmente  exigindo  que  o  respectivo 
Chefe  de  Policia  prestasse  as  cantas  óe  sua  gestão  á  Thesou- 
raria  por  ser  isso  preceito  claro  c  expresso  de  nossa  legisla- 
ção, á  vista  daí  qual  nenhum  funccionario  encarregado  do  dis- 
pêndio de  dinheiros  públicos  está  isento  de  as  prestar,  o  que 
arespeito  dos  Chefes  de  Policia  está  até  declarado  pela  ordem 
n.»  222  de  23  de  Setembro  de  1852;  ebem  assim  que  fizesse 
entrega  no  encerramento  dos  exercícios,  dos  saldos  das  quantias 
recebidas  para  pagamento  de  despczas  secretas  e  outras,  por 
ser  também  semelhante  exigência  baseada  na  legislação,  c  esta 
de  accordo  com  a  pratica  observada  em  todas  as  Repartições 
de  Fazenda,  cumprindo  que  o  Sr.  Inspector  observe  na  parte 
relativa  as  despezas  secretas  as  disposições  da  supracitada  ordem. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


il       ••!    I     I        I  ■»     I   ifth 


N."  49i.— MARINHA-^ Aviso  de  9  de  Novembro  de  1860. 

Declara  desde  quando  se  deve  contar  o  anoo  de  doente*  exigido  no  art.  2.® 
Cl  «condição  2.»  do  Decreto  n.®  260  do  l.*  de  Dezembro  de  1841,  afim 
de  passarem  para  a  2.=»  os  OfOciaes  da  1.»  Classe  do  Corpo  da  Armada. 

3.»  Secção.— Rio  de  íartelro.    Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  9  de  Novembro  de  1860. 

Sua  Mageàtade  o  Imperador»  Cottformando-so  com  o  pa- 
rece/ emittido  cm  Consulta  de   27  de  Setembro  ultimo  pela 
Decisões  do  Governo,  34 
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Sficçao  de  Marinha  e  Guerra  do  Conselho  de  Estado,  que  coil- 
cordoa  com  o  do  Conselho  Naval,  dado  em  ConsuUa  n.°293, 
de  17  do  mcz  anterior,  a  respeito  do  oííicio  n.°  1.367  de  16 
de  Junho  deste  anno,  em  que  V.  S.  fizera  ver  a  conveniência 
de  adoplar-se  huma  medida  acerca  -dos  Oificiaes  do  Corpo  da 
Armada,  que,  havendo  pedido  reforma,  por  incapazes  de  con- 
tinuar a  servir,  c  nOo  a  tendo  obtido  conservâo-se  inactivos 
na  1.*  Classe,  Houve  por  bem  Declarar,  por  Immediata  Re- 
solução, tomada  sobre  aqoella  Consulta  em  7  do  corrente, 
que,  como  regra  geral,  o  anno  de  doente  exigido  no  art.  2." 
§  1.**  condição  2.*  do  Decreto  n.°  260,  do  1.°  de  Dezembro  de 
1841,  afim  de  passarem  para  a  2.'  os  OíBciaes  da  !.■  Classe  do 
dito  Corpo,  deve  ser  sempre  contado  da  data  da  apresentação 
da  parte  de  doente  documentada  desses  Officiaes,  muito  embora 
se  lhe  nSo  siga  o  pedido  de  reforma,  ou,  seguindo-se-lhe,  nâo 
tenha  deferimento,  ou  seja  indeferido ;  e  bem  assim  que  áquelles 
Oíííciaes,  que  anteriormente  ao  Aviso  de  23  de  Outubro  de  1839 
requererão  reforma,  por  motivo  de  moléstia,  que  os  inhabilitavu 
para  o  serviço,  sem  haverem  dado  parte  de  doente  documentada, 
e  que  ao  presente  ainda  nSo  tiverâo  deferimento,  ou  ibrãi> 
indeferidos  os  seus  requerimentos,  deve-so  contar  o  referido 
anno  da  data  das  inspecç<)es  de  saúde,  que  os  considerarão  in- 
capazes de  continuar  a  servir,  quer  essas  inspecções  fossem  feita» 
por  ordem  da  autoridade  competente,  depois  da  apresentação 
do  requerimento,  quer  com  ellas  o  documentassem :  o  que 
communíco  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto, — 
Sr.  Conselheiro  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.«  492.— FAZENDA.— Circular  de  Ode  Novembro  de  1860, 

Manda  executar  a  nova  Tarifa  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  cíToitos,  o  Decreto  n." 
2.684.  de  3  do  corrente,  que  manda  pôr  em  execução  a  nova 
Tarifa  das  Alfandegas;  tendo  por  muito  recomniendada  aos 
mesmos  Srs.  Inspectores  a  fiel  observância  do  art.  4.°  do  mesmo 
Decreto. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.*»  493.— Circular  de  9  de  Novembro  de  1860. 
Sobre  a  classificação  de  dcspezas  no  orçamento  do  Ministério  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  tle  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal /do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério 
da  Marinha  de  19  do  mez  próximo  passado,  ordena  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  das  Províncias  que 
no  orçamento  respectivo  que  tem  de  servir  de  base  á  próxima 
organisaçào  do  geral  daquelle  Ministério'  para  o  exercício  de 
1862  a  1863,  facão  levar  ás  verbas — Hospitaes—,  — Capitaniusde 
Portos —  e  Pharóes — ,  nas  Províncias  cm  que  existem  esses  esta- 
belecimentos, nào  só  o  vencimento  do  pessoal  autorisado  por 
Lei  e  ordem  do  Governo,  como  a  importância  correspondente 
a  todas  as  despezas  que  até  aqui  tem  sido  contempladas  em 
outras  rubricas,  inclusive  as  de  medicamentos  e  utensis  para 
a  botica  dos  navios;  convindo  para  isso  que  na  designação  do 
pessoal  empregado  nas  embarcações  ao  serviço  das  Capitanias 
de  Portos,  se  attenda  ao  Aviso  de  13  de  Dezembro  ultimo,  que 
fixou  os  salários  e  numero  dos  respectivos  patrões. 

E  por  esta  occasião  recommenda  aos  mesmos  Srs.  Ins- 
pectores que  se  desvelem  pela  confecção  de  tal  orçamento, 
não  só  afim  de  que  haja  a  mais  exacta  descriminação  de  verbas, 
e  cuidadosamente  oro:anisado  ;  mas  também  para  que  esse  tra- 
balho seja  remettido  ao  Ministério  da  Marinha  com  a  maior 
brevidade  possível. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  494. —Circular  de  9  de  Novembro  de  1860. 

Erros  que  escaparão  na  impressão  do  Rcgulanienio  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm  9 
de  Novembro  de  1860, 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  defclara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que  na  im- 
pressão do  novo  Uegulamenlo  das  Alfandegas  escaparão  os 
seguintes  erros,  que  devem  ser  corrigidos: 

No  art.  615,  %  3.",  em  vez  de — do  artigo  antecedente, — 
Icia-sc— 'dos  paragraphos  antecedentes. 
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No  art.  625,  depois  do  §  19  citado  do  %i.'',  de>e-se  incluir 
o  §  21. 

O  %  4.""  do  citado  artigo  acha-so  mal  coUoeado  entre  as 
excepções  do  §  3.°,  e  deve  passar  para  depois  da  excepção  7.* 

Oft  §S  S.**  e  6.*  que  se  seguem  ao  4.*  não  são  paragraplios, 
e  sim  excepções  6.'  e  7.*  do  sobredito  J{  3.* 

A  segunda  parte  do  §  2/  do  art.  545  deve  ler>se  do  modo 
seguinte.  —  No  caso,  porém,  da  parto  ou  seu  preposto  não  o 
querer  Tazer,  sem  causa  justificada,  e  a  falta  não  puder  ser 
preenchida  senão  depois  do  exame  do  volume  ou  da  merca- 
doria; ou  se  finalmente  a  nota  contiver  declarações  vagas, 
por  exemplo,  de  ignorar-se  o  conteúdo  do  volume,  seu  peso, 
quantidade,  &c.    (O  mais  coroo  está  no  impresso). 

Angelo  Moniz  da  Sthu  Ferraz. 


N.  495. —GUERRA. —  Circular  de  10  de  Novembro  de  1860. 

Determina  que  a  nota  dos  Avisos  recebidos  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  confeccionada  em  virtude  da  Circutor  de  IQ  de  Ja- 
neiro de  )860,  seja  renaettida  á  mesma  Secretaria  d«t  Estado  segundo  a 
Directoria  por  onde  se  tcnhao  expedido  os  Avisos,  de  modo  que  a  cada 
buma  das  Directorias  se  distribua  a  competente  retaçao. 

1.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  10  de  Novembro  de  1860. 

Illm.  e£xm.  Sr. — Determine  V.  Ex.  que  a  nota  do»  Avisos 
recebidos  deste  Ministério,  e  confeccionada  em  viiiude  da  Cir- 
cular de  10  de  Janeiro  do  corrente  anuo,  venha  a  esta  Secre- 
taria de  Estado  dividida  segundo  a  Directoria  por  onde  se  tenhão 
expedido  aquelles  Avisos;  de  modo  que  a  cada  buma  delias 
se  distribua  a  relação  que  lhe  pertença. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^Sebastião do  Rego  Barros.  ^Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de. ... 


j^0s®  429  O^^NL. 
N.°  496.— IMPÉRIO.— Aviso  de  12  de  Novembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  declarando  que  na  falta  de  Eleí<> 
tores  e  de  Suppleutes  de  Juizes  de  Paz  para  organisarem  a  Mesa  Pa- 
ro<'hral,  de\em  ser  chamados  dous  cidadfios  que  tenhSo  as  qualidades  de 
Eleitor  para  fazerem  a  uomeaçfio  dos  Membros  da  uiesma  Mesa. 

3/  Secçdo.^^ttto  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  lâ  de  Novembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  pfesenle  o  oflJcio  de  V.  Ex.  n.' 
271  de  20  de  Outubro  ultimo,  submettendo  á  decisão  do  Go« 
verno  Imperial  a  seguinte  consulta: 

Tendo-sc  de  proceder  á  ehnçáo  de  Eleitores  era  duas  tiovas 
Parochías  que  ainda  nâo  tem  Juizes  de  Paz  nem  Eleitores, 
deve  observar  o  disposto  no  art.  2."  das  Instrucções  annexas 
ao  Decreto  n.**  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  combinado  com 
o  art.  14,  convocando-se  os  oito  cidadãos  immediatos  em  votos 
ao  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  Parochial,  mas  acontece 
que  os  cidadãos  que  em  virtude  das  mesmas  Instrucções  devem 
ser  convocados  para  a  eleição  da  dila  Mesa ,  são  Eleitores  da 
próxima  Parochia,  e  como  taes  obrigados  á  neila  comparecer 
para  o  mesmo  fim;  e  por  isso  propõe  V.Ex.,  como  mais  con- 
veniente, que  se  proceda  á  eleição  de  Eleilores  daquellas  Paro- 
chías, em  outro  dia  designado  por  V.  Ex.»  e  com  tanto  que  a 
eleição  dos  Deputados  á  Assembléa  Geral  Legislativa  tenha  lugar 
no  mesmo  dia  em  todo  o  Districto  eleitoral,  â  que  ellas  per- 
tencem. 

Em  resposta  declaro  á  V.  Ex.  que,  segundo  dispõe  o  citado 
art.  14  das  Instrucções,  quando  não  houver  nem  Eleitores , 
nem  Supplentes  do  Juiz  de  Paz,  na  forma  do  art.  S.**  deve  o 
Presidente  da  Mesa  convidar  a  dous  cidadãos  que  tenháo  as 
qualidades  de  Eleitor  para  formarem  a  Mesa,  e  era  isto  o  que 
V.  £x.  devera  ter  decidido;  o  qne  cumpre  se  faça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joãa  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.«  497.— FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1860. 

A  liquidação  do  tempo  de  serviço  dos  Empre;iados  aposentados  compete  aos 

respectivos  Ministérios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  12  de 
Novembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.   Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeilos,  que  S.  M.  o  Imperador  por  sua  im- 
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mediata  Resolução  de  27  de  Outubro  findo,  tomada  sobre  Con- 
sulta das  Secções  reunidas  do  Império,  Justiça  o  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  decidir,  que  a  liquidação 
do  tempo  de  serviço  dos  Empregados  aposentados  conipete  aos 
M  nistcrios  a  que  ellcs  pertencem,  visto  como  a  cada  hum  dos 
mesmos  Ministérios  toca  a  fiscalisação  do  se v viço  das  t^epar- 
tiçOes  que  lhes  sHo  sujeitas ,  o  conhecimento  das  iníraçOos  dos 
Kegulaiiicntos,  c  suas  applicações  aos  casos  occorrcntes;  tanto 
mais  que  tal  liquidação  não  consiste  em  outra  cousa  senAo  no 
exame  das  faltas  dos  Empregados:  sendo  tao  somente  da  com- 
petência do  Thesouro  Nacional  o  calculo  dos  vencimentos-que 
(levem  corresponder  ao  tempo  de  serviço  marcado  aos  aposen- 
tados pelos  respectivos  Ministérios, 

Deus  (iuarde  a  V.  Ex.  ^—Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  de  Contabilidade. 


N.*»  498.— Em  13  de  Novembro  de  1860. 

Sobre  a  organisação  dos  mappas  eslatisticos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm  13 
de  Novembro  de  1860. 

Declaro  a  V.  S.  em  soluçSo  á  consulta  da  2.*  Subdirectoria 
dessa  Itepartiçâo  relativamente  aos  mappas  estatísticos  do  com- 
inercio  e  navegação,  que  aquelles  de  que  trata  o  art.  12  das 
Instrucções  do  1.*  de  Outubro  findo  com  referencia  ao  Regu- 
lamento das  Alfandegas  mandado  executar  por  Decreto  n.o  2.647 
de  19  de  Setembro  deste  anno,  náo  substituem  ou  dispensâo 
os  annuaes,  que  seorganisâo  em  virtude  de  ordens  anteriores, 
as  quaes  fícão  em  vigor  em  quauto  nâo  forerm  expedias  novos 
modelos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.  —Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas. 

Expedio-se  Circular  às  Thesourarias  de  Fazenda  com  a  data 
de  14  do  corrente. 
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N.°  499.~Em   13  de  Novembro  de  1860. 

o  inipobto  pelas  outorisaçucg  para  abertura  de  boticas,  &c.,  he  pessoal* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
13  de  Novembro  de  1860. 

l!Im.  e  Exm  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  de  V*  Et.  de  S7 
de  Outubro  fíndo,  ao  qual  acompanhou  por  copia  a  consulta 
que  lhe  diriglo  o  Presidente  da  Junta  de  Hygienea  fespeilo 
da  taxa  de  B$000  a  que  se  refere  a  tabeliã  annexa  ao  Decreto 
n.°  1.959  de  22  de  Agosto  de  1857  devida  pelas  autorisaçôes 
par^n  a  abertura  de  boticas  ou  fabricas  de  aguas  mineraes;  ca- 
be-me  declarar  a  V.  Ex.  que  sendo  pessoaes  as  mesmas  au- 
torisaçdes,  claro  he  que  a  mencionada  taxa  deve  ser  também 
considerada  pessoal,  c  applicavel  aos  casos  em  que  as  boticas 
ou  as  ditas  fabricas  passao  a  novos  donos  por  venda,  herança, 
ou  outro  qualquer  motivo ;  tanto  mais  porque  o  imposto  em 
questão  teín  todo  o  caracter  de  patente  pelo  exercício  de  pro- 
fissão . 

Deus  Guardtí  a  V.  Ex,--^ Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. ^^ 
Sr.  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


N.'»  500.  — GUERRA — Circular  de  13  de  Novembro  de  1860. 

Determina  que  a  vista  do  disposto  na  Circular  de  10  de  Janeiro  de  1860 
additada  pcía  de  10  de  Novembro  do  mesmo  anno,  nSo  se  accnse  espe- 
cialmente o  recebimento  de  cada  hum  dos  Avisos  expedidos  pelo  lUinis^ 
terio  da  Guerra ,  salvo  quando  Aobre  elles  se  houver  de  representar. 

1."  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  13  de  Novembro  de  Í860. 

lllm*  c  Exm.  Sr.— Devendo  essa  Presidência,  em  compri- 
mento do  disposto  na  Circular  de  10  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  additada  pela  de  10  do  presente  mez,  remetter  a  esta 
Secretaria  de  Estado  notas  dos  Avisos  recebidos  do  Ministério 
a  meu  cargo,  com  declaração  da  execução  que  tiverão,  faz-sc 
desnecessário  que  em  oíDcio  especial  seja  accusado  o  recebi^ 
mento  de  cada  hum  desses  Avisos,  salvo  quando  sobre  elles  se 
houver  de  representar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Sarros.  —  Sr* 
Presidente  da  Província  de* . . . 
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N.  501.  —  Circular  de  13  de  Novembro  de  1860. 

Determina  que  sejâo  diri^^idAg  ás  Directórios  Gcraes,  de  que  se  compõe  a 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  todas  as  informações  que 

'  forem  requisitadas  sobre  quaesquer  assumptos  pelas  mesmas  Directorias . 

1/  Directoria  Geral.  —Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  13  de  Novembro  de  1860* 

Devendo  d*ora  em  diante  ser  dirigidas  áê  Directorias  Geraes 
de  que  se  compõe,  esta  Secretaria  de  Estado  todas  as  infor- 
mações que  sobre  quaesquer  assumptos  forem  requisitadas  a 
V . . .  em  oílicios  das  mesmas  Directorias :  assim  o  declaro  a  V . . . 
para  seu  conhecimento  e  execução  pela  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V. .  •  —Sebastião  do  fíego  Barros* 
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N.*»  502.— FAZENDA.— Circular  de  13  de  Novembro  de  1860. 

Autorisa  a  assígnatura  para  a  remessa  das  Collecções  de  Leis  c  Decisóed 

do  Governo  < 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional «  no  intuito  de  dar  maior  c^^tracçâo  ás 
Collecções  de  Leis  e  Decisões  do  Governo,  autorisa  os  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda»  para  abrirem  não 
só  nasf  mesma»  Thesourarias,  como  em  quaesquer  Mesas  de 
Rendas^  e  Collectoriat,  se  ossÁm  o  joIgArem  conveniente»  huma 
subscrípçâo  ou  assignatura  para  a  publicação  das  ditas  Col- 
lecções pdo  preço  de  69000  annuaes  pagos  admntados:  (icàtí^ 
do  na  intelligenefa  de  que  devem  remelter»  no  devido  tempos 
ao  Thesouro  as  relações  de  todos  os  subscriptores  ou  assgi- 
nantes,  afitn  de  qué  possa  a  Tfpographia  Nacional  enviar 
odlcialmente  aos  mesmas  pelo  Correio  o'  numero  de  exem-« 
piares  com  que  houverem  subscripto»  na  forma  da  ordem 
expedida  n^^esta  data  áqueHe  EstabeleeimeiHo. 

G  porque  convém  que  igual  assigttatura  oU  subscripçSo 
seja  do  mesmo  modo  aberta  nas  Alfandegas  da  Pamahyba^ 
Santos»  Rio  Grande  do  Sul  o  CrugUayanav  cumpre  que  os 
Srs.  Inspectores  das  respectivas  Thesourarias  lhes  dêem  co-^ 
uheci mento  desta  circular* 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.'»  503.  — Circular  de.  10  de  Novombro  de  1860. 

Os  Guardas  das  Alfandegas  alistados  ou  contractados   não   pagão 

direitos  de  5  <>/<, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisão  commu^ 
nicada  nesta  data  á  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  de- 
clara aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  sendo  actualmente 
os  Guardas  das  Alfandegas  alistados  ou  contractados  em  vir-^ 
tude  da  organisação  dada  â  respectiva  força  pelo  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.*  2.647  de  19  de  Setembro  ultimo,  não 
podem  estar  por  isso  sujeitos,  como  o  não  estSo  as  praças  dos 
Corpos  Policiaes,  ao  pagamento  dos  novos  e  velhos  direitos  e 
outros  impostos  sobre  titulos :  devendo  unicamente  paga-los  os 
oITiciaes  da  dita.foi^ça,  assim  como  os  pagão  os  oifíclaes  dos 
referidos  corpos. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.»  504,— Circular  de  lí  de  Novembro  de  1860. 

A  cobrança  do  imposto  addicíonal  do  2  **!o  de  exportação  deve  começar 

do  1,0  de  Janeiro  de  1861 « 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que 
a  cobrança  do  imposto  addicional  de  2  Vo  sobre  a  exportação, 
de  que  trata  o  §  2.*»  do  art.  11  da  Lei  n.*  1.114  de  27  de  Se- 
tembro deste  anno,  deve  começar  do  1.*  de  Janeiro  de  1861; 
como  expressamente  determina  o  ílnal  do  mesmo  paragrapho; 
e  que  se  na  Circular  n.°  63  se  mencionou  o  referido  para^ 
gra^pho  como  devendo  ter  execução  desde  já,  foi  com  o  flm  de 
explicar  que  não  era  necessário  aguardar  o  começo  do  future 
exercício,  a  que  pertence  a  dita  Lei. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz* 
Decisiíes  do  Governo^  85 


/ 
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N.«  503.— Km  19  de  Novembro  de  1860. 

As  nomeações  dos  Administradores  e  Escrivães  das  Mesas  de  Rendas  com- 
pete ãs  Presidências  sob  propostas  dos  Inspectores  dus  Thesourarías . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Novembro  de  1860. 

Hlm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  á  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes,  que  sempre  que  se  derem  vagas  dos  lu- 
gares de  Administradores  e  Escrivães  das  Mesas  de  Rendas 
dessa  Província,  não  comprehendidas  no  art.  19  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.**  2-647  de  19  de  Setembro  ultimo, 
compete  á  V.  Ex.,  depois  de  ouvir,  ou  sob  proposta  da  res- 
pectiva Thesouraria  de  Fazenda,  prover  interinamente  as  ditas 
vagas,  sujeitando  as  nomeações  á  approvação  deste  Ministério, 
conforme  o  disposto  no  §  5."*  do  art.  8.^  do  citado  Regula- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


N.  506.  — GUERRA.  — Circular  de  19  de  Novembro  de  1860. 

Determinando  que  os  oíBcios  reservados  dirigidos  á  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  6uerra  tragSo  no  sobscripto  essa  nota,  e  hum  outro  so- 
bscripto,  aberto  o  qual,  se  conheça  a  natureza  da  correspondência. 

1."  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  19  de  Novembro  de  1860. 

Hlm.  e  Exnl.  Sr. — Cumprindo,  em  observan^cia  ao  disposto 
no  §  7.*"  do  art.  10  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  2.677  de  27  de  Outubro  findo,  que  os  ofíicios  reservados , 
que  lorem  remettidos  a  esta  Secretaria  de  Estado  tragâo,  no 
sobscripto,  essa  nota,  e  hum  outro  sobscripto  ostensivo,  aberto 
o  qual,  se  conheça  a  natureza  da  correspondência ;  assim  o  de-^ 
claro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros.  — Sr, 
presidente  da  Província  de. . . 


N.o  507.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  19  de  Novembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  ProvÍQcia  do  Piauhy,  desapprovando  a  deliberação  quê 
tomou,  de  designar  para  Colle^io  eleitoral  huina  Villa  que  nSo  pódc  dar 
$0  Eleitores,  e  que  nâo  dista  mais  de  30  iegoas  da  que  lhe  tisa  mais 
proiiraa,  por  ser  isso  contrario  á  expressa  disposição  da  Lei. 

3.*  Sccçno.— Uio  de  Janeiro.  Ministério  dôs  Negócios  do 
Império  cm  19  de  Novembro  de  1860. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Em  addítamcnto  ao  Aviso  de  6  do  cor* 
Isente  mez,  que  dirigi  á  V. 'Ex.  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.* 
30  de  6  de  Outubro  ultimo,  observo  a  V.  Ex.  que  o  Governo 
Imperial,  attendendo  ao  disposto  no  §  3.**  do  art.  1.°  do  De- 
creto n.°  1.082  de  18  de  Agosío  deste  anno,  nao  pode  appro- 
var  a  deliberação,  que  V.  Ex.  tomou,  de  nâo  annexar  a  Villa 
de  S.  Gonçalo  á  Cidade  de  Oeiras,  apesar  de  distarem  entre 
si  menos  de  30  léguas,  c  nem  pôde  ser  aceita  a  razão  que 
V.  Ex.  allega,  de  que,  tendo-sc  de  proceder  á  eleição  secun- 
daria, (^m  tempo  de  chuvas,  nessa  Província,  fica  quasí  sempre 
cortado  o  transito  pelas  cheias  dos  rios,  pois  que  o  citado 
paragrapho  determina  que  os  Municípios  que  não  derem  20 
Eleitores  formarão  Collegíos  com  os  da  Cidade  ou  Villa  mais 
próxima,  Qxcepto  quando  distarem  entre  si  maís^e  trinta  Iegoas 
por  terra,  caso  em  que  poderá  haver  Collegio  de  menos  de 
20  Eleitores.  A'  vista  desta  terminante  disposição,  devia  V.  Ex. 
ordenar  que  os  Eleitores  da  Villa  de  S.  Gonçalo  formassem 
Collegio  com  os  da  Cidade  de  Oeiras,  que,  segundo  o  que  V.  Ex. 
informa,  he  a  mais  próxima,  pedindo,  quando  muito,  ao  Go- 
verno Imperial  que  solicitasse  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
alguma  providencia  para  fazer  desapparecer  o  inconveniente 
de  tal  annexação. 

Deus  Guarde  n  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Piauby. 


N.°  308.  —  Aviso  de  20  de  Novembro  de  1860 

Âo  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Lagoa,  do-  Munieipio  da  Côrlc,  decla- 
.  rando  que  o  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  da  Frcguezia  da  Gloria  nHo  pÀde 
'  servir  naqciclla  Freguezia,  e  que  cumpre  seja  nomeado  outro  para  ella. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  20  de  Novembro  de  1860. 

Ulm.  e  Exm    Sr. — Em  resposta»  ao  oíTieio  do  Vm .  de  16  do 
corrente  mez,  deçlaro-lhc,  que  tendo  o  Escrivão  do  Juízo  de  Pa^ 
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dessa  Fi*egaezia  sido  nomeado  para  igual  lugar  na  da  Gloria, 
e  nâo  accumular  ambos  os  Oflíicios,  por  ser  isso  incompalivel, 
.cumpre  que  Vm.,  deaccordo  com  o  que  dispõe  a  Lei,  procure 
obter  a  nomeação  de  outro ;  e  se  por  parte  do  Subdelegado 
flío  se  annuir  á  isso,  Vm .  requererá  á  autoridade  competente, 
afim  de  ter  hum  Escrivão  privativo  para  o  seu  Juizo,  como 
permitte  o  art.  19  do  Regulamento  n.*  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842. 

Obtido  o  Escrivão  para  esse  Juizo,  terá  Vm.  quem  sirva 
perante  a  Mesa  Parocbíal  na  eleição  de  30  de  Dezembro  pró- 
ximo futuro,  ficando  certo  de  que  .não  poderia  o  Escrivão,  que 
sérvio  na  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  servir  na- 
quella,  sem  nova  nomeação  e  juramento,  porque  a  sua  nomea- 
ção e  juramento  anteriores  forão  unicamente  para  a  dita  eleição 
de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^  João  de  Almeida  Pereira  Filho.  ^-^ 
Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Freguczia  da  Lagoa. 


N.»  509.— GUERRA.— Circular  de  20  de  Novembro  de  1860. 

InstnicçOea  para  o  serviço  dos  Ajudantes  de  ordens  dos  Presideates  de 

Proviocta* 

Ârt.  1.*  Os  Ajudantes  de  Ordens  dos  Presidentes  de  Pro- 
víncia, onde  nâo  houver  Comniando  de  Armas,  instituídos  pelo 
art.  105  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n:^  2.677 
de  27  de  Outubro  do  corrente  anno,  serão  o  órgão  legitimo 
dos  mesmos  Presidentes  para  a  transmissão  das  ordens  destes 
aos  corpos,  fortalezas ,  e  estabelecinientos  militares ;  aos  Ofli- 
claes  do  Exercito  que  existirem  isolados  na  Província,  ou  por 
ella  transitarem ;  e  aos  da  Guarda  Nacional  em  serviço  da  Re- 
partição da  Guerrq. 

§  UníGO.  Os  Ajudantes  de  Ordens  não  poderão  transmittir 
Ordens  aos  Ofíiciaes  Generaes,  nem  a  quaesquer  estabeleci- 
mentos que  tenhão  sob  sua  guarda  valores  de  qualquer  natu- 
reza, quando  taes  ordens  forem  relativas  á  despeza. 

Art.  2.?  'Os  Ajudantes  de  Ordens  serão  sempre  tirados  de 
preferencia  dos  dous  Corpos  de  Estado-Maior ,  e  da  privativa 
nomeação  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra.  Só  na  falta  absoluta  de  Officiaes  idóneos  daquelles 
corpos,  do  de  Engenheiros,  ou  reformados,  serão  tirados  dos 
arregimentados, 

Art.  3.*  Os  Ajudantes  de  Ordens  transmittirão,  quer  ver- 
balmente, quer  por  escripto,  todas  as  ordens  que  do  Presidente 
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da  Província  receberem  para  expedir;  e  o  farão  sempre  cm 
nomo  do  mesmo  Presidente ,  assignando  os  ofíicios  de  commu- 
nicação  das  que  não  forem  verbaes,  salvo  aquelles  cuja  assigna* 
tura  o  Presidente  reservar  para  si,  por  qualquer  consideração, 
ou  porque  assim  o  exija  a  importância  do  objecto  da  ordem, 
em  relação  ás  conveniências  do  serviço  e  da  disciplina  militar. 

§  Unicj.  Os  Ajudantes  de  Ordens  apresentarão  aos  Presi- 
dentes de  Província  huma  relação  de  todas  as  ordens  que  hou- 
verem transmittido  no  dia  anterior ,  quer  verbalmente ,  quer 
por  escripto.  Esta  relação,  depois  de  rubricada  pelo  Presidente, 
será  archivada. 

Art.  4.*  Os  Ajudantes  de  Ordens  farão  apromptar  pelos  res- 
pectivos Amanuenses  e  submetterâo  á  assignatura  do  Presi- 
dente da  Província,  para  serem  remcttidos  á  Secretaria  do 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  todos  os  mappas,  relações, 
partes  e  mais  papeis  que,  segundo  as  ordens  geraes  do  Exercito, 
erào  periodicamente  dirigidos  às  Repartições  do  Ajudante  Ge- 
neral, e  de  Quartel  Mestre  General ,  pelos  extinctos  Assistentes 
do  Ajudante  General  nas  Províncias. 

Art.  5.»  Os  Ajudantes  de  Ordens  velarão  sobre  que  os  Com- 
mandantes  dos  Corpos,  fortalezas  e  forlificações,  e  chefes  dos 
estabelecimentos  militares ,  não  deixem  de  remetter  nos  devi- 
dos tempos  ao  Presidente .  da  Província  os  mappas,  relações  o 
mais  papeis  que  tem  até  agora  remetido  aos  Assistentes  do  Aju- 
dante General ,  com  destino  ás  duas  Repartições  á  que  se  re- 
fere o  art.  4.** ,  e  que  actualmente  tem  de  ser  dirigidos  pelos 
Presidentes  das  Províncias  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra.  Activarão  em  nome  do  Presidente  a  remessa 
desses  papeis ;  e  dar-lhe-hão  parte  de  qualquer  omissão,  negli- 
gencia ou  demora  que  houver  em  tal  remessa :  assim  como  na 
execução  de  qualquer  outra  determinação ,  tanto  das  contidas 
nas  Ordens  do  Dia  do  Exercito,  como  das  especiaes  do  Presidente. 

Art.  6.*  Os  Ajudantes  de  Ordens  terão  sob  sua  guarda  o 
archivo  dos  extinctos  Assistentes  do  Ajudante  General  e  serão 
encarregados  de  fiscalisar,  e  dirigir  a  escripturação  dos  livros- 
Mestres,  e  mais  livros  de  registro,  que  estavão  a  cargo  dos 
mesmos  Assistentes,  e  não  ferem  dispensáveis  peia  suppressão 
deste  emprego. 

Art.  7.»  Os  Ajudantes  de  Ordens  serão  responsabilisados 
pela  omissão ,  negligencia  ou  demora  na  execução  das  ordens 
concernentes  ao  serviço,  se  para  a  promptidão  dessa  execução 
^ão  procederem  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  5.*" 

Art.  8.*  Os  Ajudantes  de  Ordens  serão  encarregados  de  todo 
o  detalhe  do  serviço  militar  da  guarnição  da  Província ;  e  Os- 
calisarão  a  execução  desse  serviço,  sendo  obrigados  a  dar  parte 
aos  Presidentes  de  Província  das  irregularidades  que  nelle  se 
praticarem.  Pela  falta  da  competente  parte  são  responsáveis 
os  Ajudantes  de  Ordens. 
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Art,  O.*"    Os  Amanuenses  dos  Ajudanlos  de  O  «    .  s  srrilo   ; 
rados  dos  corpos  da  guarniçilo  da  Provinda,  escoí-    .   •,  e  pro- 
postos  pelos  mesmos  Ajudantes  de  Ordens,   e  ai>|    '^.«los  o 
nomeados  pelo  Presidente. 

Art,  10.    Os  Amanuenses  serHo  encarregados  de  e^  n    •  • 
toda  a  correspondência  que  houver  de  ser  assignada  p  .   >   ^ 
dantes  de  Ordens,  os  livros  Mestres    e   os  de  regisli»- 
se  refere  o  art.  6.**;  et  a  organisar  os  mappas,  relaçOes   •    ■ 
papeis  concernentes  à  Administração  da  guarnição  míh 
Província,  que  devem  ser  submettidos  á  assignatura  d( 
sidente. 

Art.  11.    Os  Amanuenses  perceberão,  além  de  seus  v 
mentos  militares,  huma  gratiíicaçâo  mensal  de  vinte  mil 

Ari.  12.    Os  Ajudantes  de  Ordens  terfío  por  ordenança  1 
praça  de  pret  da  guarnição,  a  qual  será  empregada  na 
ducçdo  do  expediente  militar  ás  autoridades  a  quem  ellc  ' 
dirigido. 

Paço,  em  20  de  Novembro  de  18G0. 

Sebasíiào  do  Rego  Barros. 


N.  510.— JUSTIÇA. —Aviso  de  20  de  Novembro  de  1860. 

Ao  Presidente  do  Província  de  Pernambuco— Declara  qiic  o  Regimento  de  3  de 
Março  de  1855  apenas  isentou  de  custas  a  Ordem  de  Habeas-Corpus  e  uflo 
as  demais  peças  dos  respectivos  processos,  que  devem  estar  sujeitas  ao 
pagamento  como  so  llzcsscm  parte  de  qualquer  outro  processo  criminal  .- 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  cm  20  de 
Novembro  de  1860. 

Il!m.  e  Exm.  Sr. — Expõe  V.  Èx.  cm  seu  oíTicio  de  21  de 
Julho  docorrente  anno,que,  tendo-o  consultado  o  Juiz  de  Direito 
do  Páo  d'Alho  se  podia  ou  não  cobrar  custas  dos  processos 
de  Habeas-Gorpus,  respondera  V.  Ex.  negativamente  em  vista 
do  art.  343  do  Código  do  Processo  Criminai  e  do  Regimento  do 
custas,  que  náo  designa  expressamente  as  que  devem  perceber 
os  Juízes  de  Direito  pelosactos  que  praticarem  em  taes processos, 
o  submettc  esta  decisão  a  approvação  do  Governo  Imperial : 
e  Sua  Magestadc  o  Imperador,  á  quem  foi  presente  o  referido 
oíficio,  Conformando-secom  o  parecer  de  Conselheiro  Consultor 
dos  Negócios  da  Justiça,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  sendo 
apenas  a  Ordem  de  Habeas-Corpus  isenta  de  custas  pela  disposição 
do  art .  343  supracitado,  com  a  alteração  do  art.  156  do  Regimento 
de  custas,  e  não  havendo  lei  alguma  que  delias  exima  expressa- 
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mente  as  demais  peças  do  respectivo  proctísso,  deVem  estás  ser 
sujeitas  ao  pagamento  como  se  fizessem  parte  de  qualquer  outro 
processo  criminal,  pois  que  não  mudão  do  natureza,  não  sendo 
licito  porém  demorar  o  andamento  da  causa  e  soltura  do  paciente 
a  pretexto  de  falta  de  preparo  e  custas,  que  podem  ser  cobradas 
executivamente  de  quem  dirtíito  tór.  O  qUe  communicoa  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento  c  para  que  o  faça  constar  ao  referido 
Juiz. 

Dlmis  Guarde  a  V .  Ev .  — João  LiiUom  da  Cunha  Paranaguá, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pernambuco. 


N.°  511.— FAZENDA.— Em  20  de  Novembro  de  1860. 

A  Irmandade,  a  qdcm  for/lo  legadas  certas  casas  com  oiius,  deve  também 
pagar  a  decima  de  corporaçilo  de  mdo-moria. 

Ministério  dos  Negoscios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  20  de 
Novembro  de  1860. 

Em  solução  ao  oíTicio  n.°  162  de  29  do  mez  passado  qOeo 
Administrador  da  Recebedoria  diiigio  a  V.  S.,  no  qual  tratando 
do  legado  da  propriedade  de  três  casas  feito  por  José  de  Oli- 
veira Fernandes  á  Irmadade  do  SS.  Sacramento  da  Frcguezia 
de  Santa  Anna,  sob  a  condição  de  administrar  ella  outros  pré- 
dios, cuja  decima  c  concertos  ficâo  a  sett  cargo,  deixados  pelo 
testador  para  habitação  dos  indigentes,  participa  ter  mandado» 
á  requerimento  da  Irmandade,  depois  de  satisfeita  a  taxa  útí 
legados  e  o  sello  proporcional,  averbar  nos  livros  da  decima, 
com  a  nota  de  não  estarem  sujeitos  á  addicional  das  corpo- 
rações de  mão-morta,  os  ditos  prédios  de  que  a  supplicante  he 
.simples  administradora;  declaro  a  V.  S.  para  seu  conhecimento 
e  afim  do  o  fazer  constar  ao  mesmo  Administrador,  que  tendo 
a  referida  Irmandade  aceitado  a  condição  que  lhe  foi  imposta, 
he  consequência  sujeitar-se  ao  ónus  de  pagamento  do  imposto; 
e  que  estando  aquelles  prédios  obrigados  à  decima,  não  podem 
deixar*  de  o  estar  á  addicional  a  que  são  sujeitas  as  corpora* 
ções  de  mao-morta  pelos  prédios  que  possuiiem,  seja  por  que 
titulo  fôr. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.«  512.— MARINHA.  — Aviso  de  21  de  Novembro  de  1860, 

Dcterniioa  quc  os  Machinístas  engajados  nSo  embarquem  nos  navios  que 

estiverem  em  desarmamento. 

3.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  21   de  Novembro   de  lb60. 

Não  convindo  que  os  Machinistas  engajados  embarquem 
nos  navios  que  estiverem  em  desarmamento,  por  isso  que,  de- 
clarando expressamente  a  ultima  parte  do  §  1.^  do  Aviso  re- 
gulamentar de  29  de  Agosto  do  anno  próximo  pretérito  quo 
elies  devem  sempre  perceber  os  vencimentos  estipulados  nos 
seus  contractos,  não  se  pôde  fazer  em  taes  vencimentos  o  des- 
conto do  vinte  e  cinco  por  cento,  de  que  trata  o  §  2.»  do 
mesmo  Aviso,  o  que,  além  de  ser  contrario  aos  interesses  da 
Fazenda  Nacional,  os  colloca  em  melhor  condição  do  que 
aquelles  que  pertencerem  ao  Corpo  do  Machinistas  da  Armada, 
«  forem  nomeados  para  alli  servir,  cumpre  que  Y.  S.,  tendo 
muito  em  vista  este  objecto,  mande,  quanto  antes,  dar  outro 
destino  aos  que  por  ventura  se  acharem,  nos  mencionados  navios. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  Xavier  Paes  Barreto» 
—  Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Murinha  da  Corte. 


N.«  513.  —Aviso  de  23  de  Novembro  de  1860. 

Declara  o  que  se  deve  praticar  acerca  dos  Officiaes  da  Armada,  que  por 
espaço  de  hum  anno  permanecerem  na  S.*  Classe  do  respectivo  Quadro. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  23  de  Novembro  de  1860. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  com  o  pa- 
recer emittido  pela  Secção  de  Matinha  e  Guerra  do  Conselho 
de  Estado  em  Consulta  de  25  do  mez  próximo  pretérito,  a 
respeito  do  officio  n.*"  1.943,  de  17  de  Setembro  do  corrente 
anno,  em  que  esse  Quartel  General  fizera  vôr  a  conveniência 
de  estabelecer-se,  como  regra  geral,  a  medida  adoptada  em 
Aviso  de  26  de  Abril  ultimo,  de  mandar  inspeccionar  os  Offi^ 
ciaes  que  havia  mais  de  hum  anno  se  achavão  na  2.*  Classe  do 
Quadro  da  Armada,  aOm  de  se  conhecer  se  estávão  no  caso 
de  ser  reformados.  Houve  por  bem  Determinar,  por  Imme- 
diata  Resolução,  tomada  sobre  a  referida  Consulta  em  17  deste 
mez,  que  todo  e  qualquer  Offlcial,  que  de  futuro  venha  a 
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permanecer  naquolla  classe  por  espaço  de  hum  anno,  seja  logo 
inspeccionado  ex-oíficio,  para,  á  vista  do  resultado  da  ins- 
pecção, ter  o  destino  que  llie  competir  na  forma  da  Lei :  o 
que  communico  a  Vm.  para  sua  inteiligencia  e  execução* 

Deus  Guarde  a  Yiú.-^francisco  Xavier  Paes  Barreto. 
Sr.  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N."  514.— FAZENDA.— Circular  de  23  de  Novembro  de  1860. 

Sobre  a  execução  do  Decreto  n.o  2.696, 

Ministério  dosNoíjocios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  que  tenha  a  devida  execução,  o  Decreto 
\\^  2.696  desta  data,  mandando  que  nos  despachos  das  mer- 
cadorias, que,  depois  de  satisfazerem  os  direitos  de  consumo , 
forem  transportadas  dos  portos  habilitados  de  huma  para  os 
de  outra  Província ,  se  observem  as  disposições  do  art.  570 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do  corrente  anno;  decla- 
rando aos  mesmos  Srs.  Inspectores  que  a  disposição  do  art. 
626,  §  1.°  do  mesmo  Regulamento  fica  restricta  ao  valor  das 
mercadorias  sujeitas  a  expediente,  de  que  tratão  os  arts.  305  e 
625,  §  \.^ 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N,"  515.— Em  de  24  de  Novembro  de  1860. 

Sobre  o  modo  de  calcular-se  o  abatimento  de  20  por  o/o  nos  despachos  de 

mercadorias. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Matto-Grosso  que  nos  despachos 
de  consumo  das  mercadorias  sujeitas  ao  abatimento  de  20  por 
cento  de  direitos,  marcado  pelo  art.  3.°  do  Decreto  n.°  2.684 
de  3  do  corrente,  depois  de  serem  os  mesmos  direitos  calcu- 
lados por  inteiro,  se  deverá  fazer  o  competente  abatimento, 
que  será  mencionado  na  respectiva  nota,  do  mesmo  modo  que 
se  costuma  praticar  com  o  abatimento  em  virtude  de  taras, 
quebras,  ,&c. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
Decisões  do  Governo.  56 
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N.»  516.— Circular  de  24  de  Novembro  de  18G0. 

Exige  que  se  communique  a  data  em  que  começar  a  exccutar-sc  a  oova 

Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Janeiro  em  24 
de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Tliesoura- 
rias  de  Fazenda,  que  láo  depressa  nas  respectivas  Alfandegas 
comece  a  ter  effeito  a  nova  Tarifa,  mandada  executar  pelo  De- 
creto n.°  2.684  de  3  do  corrente,  o  communrquem  ao  mesmo 
Thesouro,  declarando  a  data  em  que  isso  teve  lugar;  e  determi- 
nem aos  Inspectores  das  mesmas  Alfandegas  e  Administradores 
das  Mesas  de  Rendas,  que  dèm  conta  de  tudo  quanto  occoner 
na  execução  da  Tarifa,  indicando  o  que  julgarem  conveniente 
para  sua  emenda  e  aperfeiçoamento. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.°  517.  — Circular  de  24  de  Novembro  de  1860. 

Dá  explicações  para  cxeaiçSo  de  algumas  disposições  da  Tarifa « 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  era 
24  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  devida  intelligencia  e  execução. 

l.**  Que,  na  conformidade  da  disposição  do  art.  2.**  do  De- 
creto n."  2.684  de  3  do  corrente,  gozão  de  isenção  de  di- 
reitos addicionaes  as  mercadorias  e  objectos  a  que  se  refere  o 
Regulainento  que  baixou  com  o  Decreto  n."  2.64T  de  19  de 
Setembro  do  corrente  anno,  em  cujo  numero  se  achão  com- 
prehendidas,  na  forma  do  art.  512  §  21  do  mesmo  Regula- 
mento, as  que  pela  Tarifa  em  vigor  gozão  da  mesma  Isenção. 

2  °  Que  os  direitos  addicionaes  devem  ser  calculados  e  lan- 
çados em  separado  na  nota  respectiva,  immediatamente  depois 
do  lançamento  dos  direitos  de  consumo,  e  sua  importância 
escripturada  em  columna  especial  nos  livros  de  receita  de  di- 
reitos. 

3.°  Que  de  todo  e  qualquer  abatimento  de  direitos  que 
se  conceder,   em  virtude  de  taras,  quebras  ou  qualquer  outro 


titulo,  na  forma  do  art.  521  do  rererido  Regulamento  de  19 
de  Setembro,  se  deverá  fazer  especial  menção  na  respectiva 
nota. 

i."*  Que  igual  declaração  se  fará  nas  mesmas  notas  de 
qualquer  circumstancia  que  se  verificar  no  processo  do  despa- 
cho, por  exemplo,  de  accrescimo,  multa,  asscmelhaç5o,  ar- 
bitramento, impugnação,   &o. 

Angelo  Moniz  da  Silta  Ferraz, 


N.«  518.— Em  26  de  Novembro  de  1860. 

As  casâs  dt  negocio  estalrelecidas  oos  quartos  ou  armazéns  do  mercado  pu- 
blico estão  sujeitas  ao  imposto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  1860. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz ,  Presidente  da  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  oífício  n."*  161 
do  1.*  do  mez  próximo  passado,  que  foi  approvada  a  decisão 
que  tomou,  em  solução  á  consulta  do  Collector  das  Rendas 
Geraes  da  Capital,  de  declarar  sujeitas  á  imposto  as  casas  de 
negocio  que.se  estabelecerem  nos  quartos  ou^armaxens  do  mer- 
cado publico,  á  vista  do  disposto  no  Regulamento  de  15  de 
Junho  de  1844  e  ordens  do  Thesouro  sobre  ^o  assumpto. 

Angelo  Moniz  da  Silwi  Ferraz. 


N.*»  519.— Em  26  de  Novembro  de  1860. 

Recommenda  a  publicação  dos  actos  ofliciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — A'  vista  do  que  V.  Ex.  cxpCteemseu 
officio  n.°  29  de  21  de  Setembro  ultimo,  relativamente  á  falta 
de  folha   oíllcial  para   a  publicação  dos  actos  ofliciaes  dessd 


Prèsidcndia,  Leis,  Decretos  e  Regulamenlos  expedidos  pelo 
Governo  Imperial,  recommendo  a  V.  £x.  que  em  caso  algum 
deixe  de  publicar  os  actos  que  só  podem  ter  eíTeito  e  vigor 
depois  de  sua  publicação  nas  folhas  oíílciaes,  cumprindo  que 
y.  £x.  informe  se  algum  destes  deixou  de  ser  publicado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Matto-Grosso. 


N.^  520.  — Em  26  de  Novembro  de  1860 

Á's  Eslações  Fiscacs  não  compete  o  exame  dos  livros  commcrciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  conformando-se  com  a  decisão  dada  peio 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará,  sobre  a  con- 
sulta do  Coliector  de  Cametà,  declarando  não  competir  ás  Es- 
tações Fiscaes  o  exame  dos  livras  commerciaes,  e  tão  somente 
impor  as  multas  aos  commerciantes  quando  os  ditos  livros  forem 
apresentados  em  Juizo  sem  o  pagamento  do  respectivo  sello, 
na  forma  do  Regulamenta  de  10  de  Julho  de  1850,  assim  o 
communica  ao  mesmo  Sr.  Inspector  em  resposta  ao  seu  oíllcia 
n.°  160  do  1.*"  do  mez  ultimo. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  521.— Em   27  de  Novembro  de  1860. 

Manda  liquidar  o  despacho   c   cobrar  a  diíTerença  de  direitos  de  mcrca^ 
dorias  que  tiaviSo  sido  abandonadas  peia  parte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Novembro  de  1860. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  reque- 
rimento cm  que  G.  H.  Weitzmann  &  C*  reclamão  a  entrega 
dos   quatro  barris  despachados  em  Julho  de  1855  como  con- 
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tondo  aguardente  do  30°,  que  na  conferencia  da  sabida  se  re- 
conheceu ser  espirito  de  vinho ;  vista  a  informação  dada  por 
V.  S.  a  tal  respeito  em  seu  officio  n.°  696  de  6  de  Março  ul- 
timo; considerando  que  a  questão  arbitral  movida  naquella 
época  ficou  definitivamente  decidida  contra  os  reclamantes;  que 
estes  abandonarão  as  mercadorias  que  ora  pretendem  lhes  sejão 
entregues  sem  pagamento  dos  direitos  e  mais  rendimentos  de- 
vidos, allegando  perdas  emergentes  da  demora,  aliás  motivada 
unicamente  pela  sua  reluctancia ;  considerando  outro  sim  que, 
como  bem  pondera  V.  S.,  esla  nova  reclamação  importa  a 
renovação  do  recurso,  do  qual  já  forâo  lançados;  indeferio  o 
dito  requerimento:  resolvendo  ao  mesmo  tempo  que,  na  con- 
formidade do  art.  229  do  Kegulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  se  liquide  o  despacho  respectivo,  cobrando-se  os  direitos 
da  difíerença  de  qualidade,  além  da  armoisenagem  vencida,  e 
multas,  nos  termos  do  ai  t.  228  do  citado  Regulamento.  O  que 
communico  á  Y.  S.  para  sua  inteliigencia  e  devidos  efTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Angeh  Moniz  da  Silva  Ferraz.  — 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Côrtc. 


N.*»  522. —Em  27  de  Novembro  de  1860. 

Sobre  o  eiame  e  conferencia  dos  sobrcsalèntcs  constantes  das  listas  apre- 
sentadas pelos  Capitães  dos  navios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Novembro  de  1860. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  tomando  conhecimento 
do  recurso  de  Decosterd  &  Pradez,  interposto  da  decisão  que 
sujeitou  ao  pagamento  dos  direitos  de  consumo  os  sobresalentes 
da  barca  franceza  Sphndide  entrada  de  Marseille  em  Agosto 
do  anno  passado,  resolveu  indeferir  o  mesmo  recurso;  porquanto 
tendo  sido  concedido  ao  Capitão  da  dila  barca  o  deposito  que 
pedio  de  taes  sobresalentes,  não  chegou  este  a  effectuar-se ; 
o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento.  E  porque 
os  Empregados  que  oíficiárào  nesta  questão  entendem,  segundo 
se  vò  de  suas  informações,  que  apresentada  a  lista  de  sobre- 
salentes, e  designados  por  V.  S.  os  que  devem  ser  depositados, 
nada  mais  íhes  incumbe  do  que  a  guardar  o  requerimento 
para  o  deposito ;  cumpre  que  V.  S.  lhes  observe,  que  seme- 
lhante pratica,  além  de  ser  inconveniente  á  boa  íiscalisação, 
não  se  harmonlsa  com  o  preceito  do  art.  29  das  disposições 
preliminares  da  Tarifa;  o  qual  em  todo  o  caso  exige  o  exame 
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c  conferencia  dos  sobrôsalentes  constantes  da  lista  apresentada  ; 
oonferencia  aliás  indispensável  para  as  dílTerentes  hypotheses 
alli  previstas,  c  sobre  cada  huma  das  quaes  se  providenciou. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, — 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.°  523.— Era  27  de  Novembro  de  i860. 

Sobre  o  despacho  de  azeito  de  pipas  que  não  estarão  cheias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Novembro  de  1860. 

O  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  lendo  presentes  os  re- 
querimentos informados  por  V.  S.  com  oíRcios  n."' 272  e  290 
de  16  c  26  do  mez  passado,  em  que  Victorino  Pinto  de  Sá 
Passos  &  G.*,  c  Carvalho  &  Rocha  pedem  restituição  do 
excesso  dos  direitos  de  consumo  que  pagarão  pelo  despacho 
de  huma  porção  de  azeite,  que  lhes  veio  de  Loanda  no  Pa- 
tacho portuguez — Emília  de  Lisboa  —  visto  como  forão  taes 
direilOii  calculados,  não  pela  quantidade  do  liquido  que  real- 
mente continhão  os  cascos,  mas  pela  sua  capacidade;  consi- 
derando que,  posto  fosse  em  tempo  reíJUerida  pelo  Capilâo 
do  dito  Patacho  a  vistoria  em  vários  cascos  de  que  accusava 
falta,  nao  teve  isso  lugar,  por  haver-se  efTectuado  antes  delia 
a  descarga  do  género  no  Trapiche  doCletó;  que  de  nenhum 
modo  authentico  consta  a  falta  real  do  vasilhame  de  cuja  ca- 
pacidade fordo  cobrados  os  direitos ;  resolveu,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  iSk  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  indeferir  nesta  parte  os  ditos  requerimentos;  atten- 
dendo,  porém,  a  que  entre  os  referidos  cascos,  segundo  consta 
dos  documentos  officiaes  annexos  ás  supracitadas  inforniações , 
forão  descarregadas  três  pipas  vasias  sobre  cuja  capacidade, 
de  344  canadas,  se  cobrarão  direitos  na  importância  de  82$S60, 
c  huma  também  vazia,  de  167  canadas,  a  qual  pageu  igual- 
mente 409080  de  direitos;  aquellas  pertencentes  a  Victorino 
Pinto  de  Sâ  Passos  &  C."  e  esta  a  Carvalho  &  Rocha ; 
resolveu  outro  sim,  que  se  restitua  aos  Supplicantes  o  que 
pagarão  por  taes  pipas,  as  quaes  deverão  despachar  como  envol- 
tórios, satisfazendo  os  direitos  respectivos '  nos  termos  do  §  16 
art.  20  das  disposições  preliminares  da  Tarifa.  O  que  coni- 
inrunico  á  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S,'^  Angelo  Moniz  da  Silva  Fçrr.az.--; 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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iN.  524.— GDERRA.— Circular  de  27  de  Novembro  de  1860. 

Declara  que  as  esteiras  para  fornecimento  do»  Corpos  devem  ser  compradas 
pelo  preço  do  mercado,  embora  superior  ao  da  Tabeliã  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27 
de  Novembro  de  1860. 

Illm,  e  Exm.  Sr.  —Tendo  o  preço  das  esteiras  soífrido  geral- 
mente alteração  para  mais  em  quasi  todos  os  mercados,  declaro 
a  V.  Ex.,  para  seu  governo,  que  essa  simples  circumstancia 
não  deve  estorvar  a  compra  ahi  das  que  tiverem  de  fornecer-se ; 
porque  o  preço  estabelecido  na  Tabeliã  em  vigor,  em  tal  caso, 
só  prevalece  para  os  ajustes  de  contas. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,  — Sebastião  do  Rego  Barros.— Sr. 
Presidente  da  Província  de 


N.  525.  —  Aviso  de  28  de  Novembro  de  1860. 

Declarando  que  em  Circular  de  8  de  Junho  ultimo  se  renovárflo  as  orden» 
prohibiudo  a  expedição  de  titula  de  dividas  em  duplicata  ás  praças  de 
pret. 

4.»  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  do»  Ne- 
gócios da  Guerra  em  28  de  Novembro  de  1860. 

lUm.  eExm.  Sr.— Cumpre-rae  significar  a  V.  Ex.  em  res- 
posta ao  seu  Aviso  de  17  de&te  mez,  que  cm  Circular  datada 
de  8  de  Junho  ultimo  se  renovarão  as  ordens  prohibindo  a 
expedição  de  títulos  de  divida  em  duplicata  á»  praças  de  pret; 
tendo  sido  as6im  antecipada  a  reeommendaçâo  de  V*  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.  —  Sebastião  do  Rego  -Barro*.  — Sr. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.e  526.— Circular  de  28  de  Novembro  de  1860. 

Determinando  que  nSo  sejao  pagos  os  Soldos  dos  officiacs  licenciados,  seio 
que  mostrem  ter  satisfeito  a  importância  do  sello  e  emolumentos. 

1 .»  Directoria  Geral  .—Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  28  de  Novembro  de  1860. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por    Sfeta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 


jk^  448  C^^ 

Pfovincia  do/. .  .  .que  nao  deve  pagar  soldos  aos  oíBciaes  licen- 
ciados sem  que  mostrem  haver  satisfeito  a  importância  do 
sello  e  emolumentos  da  respectiva  licença  na  forma  daT.ibelIa 
que  baixou  com  o  Decreto  n."  353  de  20 de  Abril  de  1844. — 
Sebastião  do  Rego  Barros, 


N.°  S27.— Aviso  de  28  de  Novembro  de  Í8G0. 

Declarando  que  sobre  o  abono  das  vanlagens  que  competem  ás  praças  de 
pret  volunlarias,  que  continuão  a  sei'vir  por  engajamento,  deve-se  ob- 
servar a  Imperial  Kcsolugão  de  *23  de  Abril  de  1869,  que  revogou  o  art. 
18  dg  Regulamento  do  l.<»  de  Maio  de  1868. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  i8 
de  Novembro  de  1860. 

Em  solução  ao  seu  oííicio  n.°  166  de  22  de  Outubro  findo, 
em  que  Vm,  pede  se  lhe  declare  qual  a  intelligencia  qne 
deve  dar  ao  art.  18  do  Regulamento  de  1  de  Maio  de  1858 
para  o  abono  das  vantagens  que  competem  ás  praças  de  pret 
voluntárias,  que,  tendo  acabado  seu  tempo  continuão  a  servir 
com  ou  sem  engajamento;  declaro  a  Vm.,  para  seu  governo, 
que,  achando-se  a  disposição  daquelle  artigo  revogado  pela 
Imperial  Resolução  de  Consulta  de  23  de  Abril  de  1859,  deve 
observar-se  estrictamante,  para  o  caso  em  questão,  o  preceito 
da  mesma  Resolução,  por  ser  huma  disposição  mais  recente 
e  portanto  de  maior  vigor. 

Deus  Guarde  a  Vm. -^Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas. 


N.°  528.  —FAZENDA.— Circular  de  28  de  Novembro  de  1860. 

As  Alfandegas  devem  accusar  trimensalmente  o  recebimento  dos  mappas 
remettidos  pelos  Consulados  em  paizes  estrangeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  cm 
28  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moríz  da  Silva  Ferrai:,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 


rarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  devidos  efifeitos, 
que  as  Alfandegas  devem  d*ora  em  diante  accusar  trimensal- 
mente  aos  Consulados  do  Império  nos  paizes  estrangeiros  o 
recebimento  dos  mappas  que  por  estes  lhes  forem  remettidos, 
em  observância  da  Circular  n.**  196  de  16  de  Julho  de  1851. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.°  529.— Km  28  de  Novembro  de  1860. 

As  dcspezas  autorisadas  dentro  do   anno  financeiro   podem   realizarrse  uos 

seis  mezes  addicionaei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  janeiro  cm 
28  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  de  13  do  corrente, 
no  qual  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  communica  que  na  The- 
souraría  de  Fazenda  do  Ceará  deixou  de  cumprir-se  a  ordem, 
que  lhe  dirigira  em  22  de  Maio  do  corrente  anno,  mandando 
abonar  ao  Juiz  Municipal  do  Termo  do  Saboeiro,  o  Bacharel 
José  Gonçalves  de  Moura  por  conta  do  exercício  de  1859  — 
1860  a  quantia  de  2509000  da  ajuda  de  custo  que  lhe  arbitra- 
ra, com  o  fundamento  de  que  semelhante  ordem  caducara 
por  nao  ter  sido  apresentada  até  30  de  Junho,  data  do  encer- 
ramento do  dito  exercício,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  dita 
Thesouraría  que  erradamente  entende  a  legislação  que  rege 
a  matéria :  que  o  credor  á  favor  do  qual  he  expedida  huma 
ordem  de  pagamento  durante  o  periodo  de  doze  mezes  em  qne 
se  executa  huma  Lei  do  Orçamento ,  por  conta  de  credito 
regularmente  aberto,  adquire  direito  ao  mesmo  pagamento 
desde  a  data  do  acto  que  o  autorisou,  e  pôde  receber  a  im- 
portância delle,  como  despeza  corrente  até  o  fim  do  semestre 
addicional  do  exercício  a  que  pertencer  o  serviço,  e  dahi  por 
diante  como  divida  de  exercício  findo,  até  prescrever  o  seu 
direito,  que  na  forma  da  dita  Legislação  unicamente  caducão 
ou  ílcão  annullados  os  créditos  legalmente  abertos  ou  a  parte 
delles  por  conta  dos  quaes  se  não  houverem  autorisado  des- 
pezas,  dentro  do  referido  periodo.  Ordena,  portanto,  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  cumpra  a  ordem  do  Ministro  da  Justiça  de 
22  de  Maio,  de  que  aqui  se  trata ,  até  o  fim  do  futuro  mez 
de  Dezembro,  para  que  a  despeza  por  ella  ordenada  se  não 
torne  em  divida  de  exercício  findo. 

Angelo   Moniz  da  Silva  Ferraz. 
Decisões  do  Governo,  57 


/' 


450 
N.""  530.^Em  29  de  Novembro  de  1860. 

Sobre  o  sello  dos  livros  em  quanto  se  nSo  geoeralisa  a  venda  do  papei  sef^ 

lado  para  elles. 

■ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Novembro  de  1860. 

Declaro  a  Y.  S.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
e  em  solução  á  representação  que  lhe  dirígio  o  CoUector  do 
Município  da  Estrella  no  officio  n.""  31  de  16  do  corrente, 
que  em  quanto  não  $e  generalisa  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro  a  venda  do  papei  sellado  para  os  livros,  de  que 
trata  a  Tabeliã  B  do  Regulamento  de  31  de  Dezembro  de  1851, 
podem  as  CoUectorias  e  Mesas  de  Rendas  cobrar  o  seilo  dos 
ditos  livros  por  meio  de  verbas,  sem  dependência  de  reque- 
rimento das  partes  ao  Thesouro,  e  ordem  especial  para  cada 
concessão ;  salvo  quando  os  livros  pertencerem  a  pessoa  não 
residente  no  Districto  da  Estação  onde  se  pretender  fazemos 
sellar  por  verba. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.^  531.— Em  29  de  Novembro  de  1860. 

« 

Atttortsa  a  eobrança  dos  emolamentos  qae  pertcneiao  a  Secretaria  do  Governo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Novembro  de  1860. 

Pertencendo  hoje  á  Fazenda  Nacional,  em  virtude  do  art.  41 
do  Decreto  n."  2.677  de  27  do  mez  próximo  findo,  os  emo- 
lumentos que  se  cobravão  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra;  e  tendo  a  mesma  Secretaria  passado  guias  a  diversas 
pessoas  para  o  pagamento  dos  ditos  em(>lumentos  posto  que 
não  oíQciasse  ainda  a  este  Ministério  a  tal  respeito :  ^  antoriso 
o  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  para  fazer  arrecadar  o 
imposto  em  questão  de  conformidade  com  a  tabeliã  annexa  d:o 
Decreto  n.°  350  de  20  de  Abril  de  1844;  visto  ser  conveniente 
facilitar  esta  cobrança  e  evitar  o  transtorno  que  possa  resultar 
ás  partes  da  demora  no  pagamento. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


1 


N.°  532.  — Circular  de  29  de  Novembro  de  1860. 

Nos  títulos  de  aforanientos  dcve-se  usar  da  expressão  —  dòminio  utiL 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  }aneiro  em 
29  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  observado  em  algumas  escripturas, 
termos  de  aforamento,  e  outros  titulos  de  terrenos  de  mari- 
nhas, as  expressões  dominio  posse  e  usofracto,  applieadas  ao 
direito  que  para  o  concessionário  dos  mesmos  terrenos  resulta 
das  ditas  escripturas,  termos,  &c.;  recommenda  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  que,  tanto  tiôs  referidos 
titulos,  como  nos  dos  terrenos  de  que  trata  o  art.  11,  §§  7.*" 
e  8.°  da  Lei  n.'  1.114  de  27  de  Setembro  deste  anno,  não 
consíntâo  no  emprego  de  semelhantes  expressões,  mas  sim  da 
expressão  dominio  utily  que  he  a  jurídica,  aíim  de  evitar  questões 
para  o  futuro  entre  a  Fazenda  Nacional  e  os  particulares. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.«  533.  — Circular  de  29  de  Novembro  de  1860. 

No  aforamonto  de  terrenos  de  alIuvrSo  deve-se  observar  as  disposições  re- 
lativas aos  de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Novembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  resolvido  que  na  concessão 
por  aforamento  dos  ter;*enos  de  alluvião,  onde  existirem  ma- 
rinhas, e  bem  assim  dos  alagadiços  em  terrenos  devolutos, 
encravados  nas  povoações  e  seus  arredores,  e  quaesquer  outros 
de  que  trata  o  art.  11,  §  7.*  da  Lei  n.°  1*114  de  27  de  Ser 
tembro  do  corrente  anno,  se  observem  na  medição,  demarcação, 
avaliação,  arbitramento  de  foro  e  outros  direitos  dominicaes, 
preferencia  e  mais  condições  do  aforamento,  e  em  tudo  mais 
que  respeite  á  referida  concessão,  ás  leis,  regulamentos,  ins- 
trucções,  e  ordena  do  Thesouro  concernentes  aos  terrenos  de 
marinhas;  assim  o  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda  para  seu  conhecimento. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.'  534.— Em  29  de  Novembro  de  1860. 

lostracçCès  sobre  a  nomeação  dos  Officiaes  Inferiores,  e  disciplina  das  Comr- 

panhias  dos  Guardas  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Novembro  de  1860. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsourò  Nacional,  em  virtude  do  art.  42  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  do  corrente  anno,  ordena  que  se  observem  pro- 
visoriamente as  seguintes  Instrucçôes : 

Art.  1.**  A  nomeação  dos  Oíliciaes  inferiores  das  Compa* 
nhias  ou  Secções  de  Companhias  dos  Guardas,  compete  ao  Ins- 
pector da  Alfandega,  sob  proposta  do  respectivo  Commandante 
e  informação  do  Guarda-Mór. 

As  dos  inferiores  que  commandarem,  compete  ao  Presidente 
da  Província  sob  proposta  do  respectivo  Inspector. 

Art.  2.°  A  escala  do  serviço  compete  exclusivamente  ao 
respectivo  Commandante,  Ocando  inteiramente  prohibida  a  de- 
signação de  Guardas  para  serviço  certo  e  permanente,  salva 
todavia  a  disposição  do  art.  36  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro do  corrente  anno. 

Para  este  fim  o  Inspector  da  Alfandega  ou  o  Guarda  Mór 
em  virtude  das  Instrucçôes  e  ordens  que  receber  marcará  o 
numero  de  Officiaes,  Oíliciaes  inferiores  e  Guardas  para  o 
serviço  diário,  de  rondas,  destacamentos  e  outros  ordinários  e 
extraordinários. 

Art.  3.**  Ao  Guarda  Mór  compete  velar  sobre  a  economia, 
disciplina  e  moralidade  da  Companhia  dos  Guardas,  sua  ins- 
pecção e  físcalisação  do  seu  serviço,  observando-se  todavia  pelo 
que  diz  respeito  ao  serviço  e  policia  da  Companhia,  Secção  de 
Companhia  ou  força  dos  Guardas  a  legislação  e  estylos  militares 
«o  quo  lhes  fur  applicavel. 

Art.  4.*  Os  Guardas,  sempre  que  tiverem  de  dirigir  quaes- 
quer  requerimentos  ou  reclamações  o  farão  por  intermédio  e 
«om  informação  de  seus  superiores  sob  as  penas  do  art.  SI 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do  corrente  anno. 

Exceptuasse  o  caso  de  queixa  contra  qualquer  dos  superiores 
com  obrigação  porém  de  os  prevenir  que  tem  directamente 
de  apresenta-la,  declarando  o  motivo  da  mesma  queixa. 

Art.  S.""    Em  cada  Companhia,  Secção  de  Companhia  ou 
força  dos  Guardas,  haverão  os  seguintes  livros. 
1,**    De  Contractos  dos  Guardas. 

2."*    Do  registro  geral  dos  Guardas,  e  seus  Officiaes  inferiores, 
3."    Das  ordens. 
4.**    De  carga  e  descarga   do    armamento  equipamento   e 
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mais  objectos  recebidos  da  Fazenda  Publica,  contendo  adis* 
jlribuição  feita  e  o  existente  em  arrecadação 

5.<*  De  registro  das  relações  nominaes  dos  Guardas  e  seus 
Oílicíaes  inferiores  para  o  pagamento  mensal. 

%  Único.  Além  destes  livros  haverão  os  que  forem  precisos 
para  regularidade  do  serviço  e  economia  da  Companhia,  Secção 
de  Companhia  ou  força  ^os  Guardas. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N."  535.— Circular  de  29  de  Novembro  de  1860. 

Sobre  o  aforameato  de  terrenos  de  alluviSo,  alagadiços,  &c. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm  29 
de  Novembro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Cumprindo  que  na  concessão  por  afora- 
mento dos  terrenos  de  alLuvião,  onde  existirem  marinhas,  e  bem 
assim  dos  alagadiços  em  terrenos  devolutos  encravados  nas 
povoações  e  seus  arredores  e  quaesquer  outros  de  que  trata  o 
art.  11  §  7  da  Lei  de  27  de  Setembro  do  corrente  anno,  se 
observem  na  medição  e  demarcação,  avaliação,  arbitramento  de 
fdro  e  outros  direitos  dominicaes,  preferencia  e  mais  condições 
do  aforamento,  e  em  tudo  mais  que  respeite  á  referida  con- 
cessão, ás  leis,  regulamentos,  instrucções  e  ordens  do  Thesouro 
concernentes  aos  terrenos  (|e  marinha ;  assim  o  communico  á 
V.   Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  JFerraz.— Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.*  536.— Circular  de  30  de  Novembro  de  1860. 

Exige  huma  relaç&o  de  conducta  dos  Empregados  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro-  em 
30  de  Novembro  de  1860. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  N^icional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 


rarias  de  Faisc^da  que  do  ílm  do  corrente  anno  civil  deverão 
remetier  ao  Thesouro  a  relação  da  condiicta  dos  Empregados 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  exigidas  pelo  art.  10  das 
Instrucções  dol.*  de  Outubro  próximo  passado,  que  acompa- 
nharão a  Circular  n.''  64  de  5  do  mesmo  mez. 

Angelo  Moniz  da  Silta  Ferraz, 


N.«>  537.— Em  30  de  Novembro  de  1860. 

Os  lugares  de  Solicitador  dos  Feitos  da  Fazenda  estão  sujeitos  aos  direitos 

de  5  por  »/o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Novembro  de  1860.. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,  que  não  sendo  o  cargo  de  Solicitador 
da  Fazenda  oilicio  de  Justiça,  mas  sim  emprego,  e  não  con- 
ferindo este  por  oulro  lado  direito  de  perpetuidade,  he  claro 
que  não  podem  ser  comprehendidos  nos  §§!.*'  e  3.%  mas  sim 
no  4.°  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841, 
para  o  efTeito  de  pagar  a  titulo  de  novos  o  velhos  direitos  S  ®/o 
sobre  a  base  estabelecida  pela  mesma  Lei. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrwi. 


N.  538.  — GUERRA.  —  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1860. 

Declarando  qne  ao  Coronel  servindo  de  Ajudante  General  interino  compete 
as  vanUtgens  de  Brigadeiro  comniandando  Divisão,  aos  Amanuenses  da 
respectiva  Directoria  Geral  o  mesmo  que  percebião,  e  ao  Ajudante  de 
Ordens  do  Ajudante  General  as  vantagens  de  Estado  Maior  de  1.»  Classe, 
conforme  a  TabeUa  approvada  pelo  Decreto  n.  S.161  do  l.o  do  Maio  de 
J858. 

1."  Directoria  Geral. —Rio  de  Janeiro.    Ministério  dps  Ne- 
gócios da  Guerra  em  30  de  Novembro  de  186Ô. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  officio  h.  178  de  27  do 
corrente,  no  qual  Ym.  communica  a  duvida  em  que  se  acha 
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acerca  dos  vencimentos,  que  deve  mandar  abonar  ao  Coronel 
Frederico  Carneiro  de  Campos,  na  qualidade  de  Ajudante  Ge^ 
neral  interino,  declaro  a  Ym*  que  a  este  Ofíicial  conipelem 
as  vantagens  de  Brigadeiro  commandando  Divisão ;  aos  Ama* 
nuenses  da  respectiva  Directoria  Geral  o  mesmo  que  percebiãoj 
e  ao  Ajudante  de  Ordens  do  Ajudante  General  as  vantagens  de 
Estado  Maior  de  1;"  Classe  conforme  determina  a  Tabeliã  ap- 
provada  pelo  Decreto  n.  2.161  do  1,"  de  Maio  de  1858^ 

Deus  Guarde  a  Vm. — Sebastião  do  Rêgo  Barros. — Sr.  Ins- 
pector da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  539.  — Aviso  de  30  de  Novembro  de  1860. 

Prescreve  as  regras  que  o  Director  da  Fabrica  da   Pólvora  deve  seguir  no 
eogajameoto  das  praças  da  Companhia  de  ArtiQces. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30 
de  Novembro  de  1860. 

Fique  Vm.  na  intelligeucia  de  que  deve  proceder  nos  engaja- 
mentos que  se  verificarem  na  Companhia  de  Artífices  dessa 
Fabrica  pela  forma  prescripta  nos  arts.  8,  17  e  48  do  Regula- 
mento n.°  2.171  do  1.®  de  Maio  de  i858,  e  depois  de  publicadas 
em  Ordem  do  dia  as  importâncias  dos  prémios  devem  ser  in- 
cluídas nos  prets  para  regular  pagamento  nos  jdevídos  tempos ; 
e  assim  tenho  respondido  ao  seu  oflílcio  n.  102  de  20  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr.  Di- 
rector interino  da  Fabrica  da  Pólvora. 


N.o  540.  — IMPÉRIO. —Aviso  de  30  de  Novembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  approvando  as  decisCíes  que  deu : 
U^  sobre  o  recebimento  da  cédula  de  íiuni  votante,  cujo  nome  estava 
alterado  ;  tS.»  acerca  da  apuração  de  hum  a  cédula  que  não  estava  fechada 
com  as  formalidades  da  Lei,  e  3.^  a  respeito  do  voto  de  hum  Cidadão 
nflo  qualificado  votante. 

3.*  Secção. — Bio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Novembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  oflicio  dessa  Presideocia 
n.'»  156  de  3  do  corrente  mez,  submettendo  á  approvação  do 
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Governo  Imperial  as  seguintes  deeisOes  dadas  ás  duvidas  pro- 
postas pela  Camará  Municipal  da  Vilia  da  Limeira  : 

1/  Que  devião  ser  contados  os  votos  dados  a  José  de  Souza 
Bueno,  e  Jacintho  Lopes  da  Silva,  os  quaes  tinhão  sido  toma- 
dos em  separado,  por  isso  que,  reconhecida  pela  Mesa  Paro- 
chial  a  identidade  do  votante,  a  alteração  ou  suppressSo  de 
hum  dos  seus  nomes  na  lista  da  qualificação  não  podia  annullar 
o  voto  por  elle  dado; 

2.^  Que  também  devião  ser  contados  as  votos  contidos  na 
cédula  não  fechada  com  lacre  ou  obrèa,  visto  que  esta  forma- 
lidade prescripta  pelo  art.  2.''  das  InstrucçOes  annexas  ao  Aviso 
Circular  de  27  de  Setembro  de  1856,  não  he  substancial,  além 
de  que  ao  Presidente  da  Mesa  Parochial  competia  advertirão 
votante  para  que  fechasse  a  dita  cédula; 

3/  Que  não  devião  ser  contados  os  votos  dados  por  hum 
cidadão  não  qualificado,  por  serem  manifestamente  nullos  na 
forma  da  Lei. 

E  cm  r(  sposta  declaro,  que  o  Governo  Imperial  approva  as 
referidas  decisões,  por  serem  conformes  á  Lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.   Paulo. 


N.**  541.  —  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Pará,  declarando  que  devem  ser  inutilisadas 
duas  cédulas  escriptas  em  papel  grudado  sobre  outras  cédulas. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Novembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oííício  de  V.  Ex.n^^ 
21  de  14  de  Outubro  ultimo,  submettendo  â  decisão  do  Go- 
verno Imperial  a  seguinte  duvida : 

Tendo  sido  encontradas  por  occasiao  da  apuração  das  cé- 
dulas da  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  aque  se  pro- 
cedeu na  Parochia  do  Bujarú,  quatro  ceçlulas,  das  quaes  duas 
escriptas  no  próprio  papel  de  invólucro,  de  côr  verde,  e  duas 
em  papel  branco  grudado  sobre  outras  iguaes  âqueilas,  con- 
sulta V.  Ex.  se  estas  devem  ser  apuradas. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  as  referidas  cédulas 
escriptas  em  papel  branco  devem  ser  inutilisadas,  poisquelhes 
são    applicaveis  por  analogia  as  disposições   do   art.  5.**   das 


IilstrucQSes  annéxas  ad  Aviso  circular  dó  27  de  Seteifibro  dô 
1856,  e  do  art.  12  daá  que  baixarão  com  o  Decreto  n."  2.621 
de  22  de  Agosto  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  de  Almeida  Pereira  Filhos 
—Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.<^  842.— Aviso  de  30  de  Novembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  declarando  que  três  Municípios,  os 
miaes  juntos  dâo  mais  de  20  Eleitores,  devem  ser  reunidos  para  formar 
GoUegio  eleitoral. 

3.V  Secção  .—Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Novembro  de  1860. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex.  n.* 
97  de  14  do  corrente  mez,  pedindo  ao  Governo  Imperial  a 
solução  da  seguinte  duvida: 

Existindo  três  Municipios  contíguos,  Barcellos,  Marahú ,  e 
Rio  de  Contas,  em  nenhum  dos  quaes  pôde  haver  CoUegio 
eleitoral,  por  isso  que  não  tem  o  numero  de  20  Eleitores, 
pergunta  V,  Ex.  se  lhes  poderá  ser  applicavel  a  2.*  parte  dog 
3.*  do  art.  1.*»  do  Decreto  n.*»  1.082  de  18  de  Agosto  ultimo, 
determinando-se  que  os  respectivos  Eleitores  formem  CoUegio 
com  os  da  Villa  de  Camamú,  que  he  a  mais  próxima,  ou  se 
terá  lugar  reunir  os  três  Municipios  em  hum  Collcgio,  cuja 
sede  será  o  de  Marahú,  como  o  mais  central. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  visto  que  os  três  re- 
feridos Municipios  dão  mais  de  20  Eleitores,  podem  reunidos 
constituir  CoUegio  eleitoral ;  devendo-se  attender  na  annexação 
ao  disposto  no  art.  33  das  Instrucções  que  baixarão  com  o 
Decreto  n.*"  2.621  de  22  de  Agosto  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^João  de  Almeida  Pereira  Filho.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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!v.«  õtô.-iosTidÂ.— Atito  úé  ^  dé  taui^  á$  iUdi 

Beclara  a  quem  coibpete  coúceder  guia  de  passagem  |ios  Offioíaçs  da  f«iardà 
Nacional  que  se  mudarem  para  fora  dos  districtos  dos  respectivos  Corpos, 
e  mioistrar  as  informações  de  que  trata  a  segunda  parte  do  artigo  45  do 

f  Becreto  de  12  de  Março  de  18&â. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Novembro  de  1860. 

Ulm.  e  £xm.  Sr.  —  Foi  presente  á  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oOicio  que  Y.  £x.  dirigio  á  este  Ministério 
com  data  de  19  de  Julho  ultimo,  consultando:—!.''  Sé  os  offi- 
ciaes  da  Guarda  Nacional»  dessa  Provincia,  de  nomeação  do  Go- 
verno Geral,  que  pretenderiam  mudar^se  ^ra  i6ra  dod  dfetri^fos 
dos  respectivos  Corpos  ou  Commandos  Superiores,  deVèiíl  re- 
querer guia  de  mudança  ao  mesmo  Governo  ou  ao  Presi- 
dente da  Província,  e  neste  x^aso  á  quem  oompete^  findo  o 
prazo  de  seis  mezes  marcados  na  Lei,  designar  os  Corpos 
em  que  devâo  elles  ser  aggregados? — 2.''  Se  as  inforíte- 
ções  de  que  trata  a  segunda  parte  do  art.  45  do  Decreto 
de  12  de  Março  de  1853,  devem  sêk*  minístraSafi  i^e1o  €om- 
mandante  Superior  do  lugat  á  (foe  |k;rténclftè  óâ  Ólfitiáes 
que  se  mudarão,  ou  por  aquellè  do  louirò  Mtmiòipió  pàfâ 
òndè  forem  residir.  O  Méámo  AilgUstO  Setihor,  tebdo  ou- 
vido o  Consultor  intetino  dos  Negócios  dá  Justiça^  é  (uòn-^ 
formando-se  com  o  seu  parecer,  Híanda  t)eclarara  Y.  Ba 
para  seu  conhecimento,  e  em  spluçãno  ás  referidas  duvidas^ 
que  na  conformidade  do  art.  4â  do  Decrelo  de  12  de 
Março  de  1853,  compete  sémenle  ao  Governo  linperiãl  còln- 
ceder  guia  de  mudatiça  aos  Offioiaes  da  Guarda  Nacional  do 
Município  da  Corte,  maS  que  aos  daâProviDcias,  édiUòra  âejflo 
de  nomeação  do  mesmó  Goyiéràb,  be  da  áltribúÍ|;;ão  dos  réâ^ 
pectivòs  Presidentes  còhcedè-lás,  òu  fiega-lás  quando  elleé 
não  estejao  compréhendiãos  íio  §  S."",  art.  6o  dá  lei  de 
19  de  Setembro  de  1850  para  cons^varemi  o  posto  ^  ée- 
vendo  em  qualquer  dos  cases,  e  logo  qoe  finde  o  pmÈò  dé 
seis  mezes  marcado  naquelle  Decreto,  propor  ao  Governo 
Imperial  a  demissão  delles ,  ou  os  Corpos  em  que  devão  ser 
aggregados.  Outro  sim,  que  o  Commandante  Superior  do 
lugar  onde  forem  residir  os  Offlciaes  que  se  mudarem  be 
o  competente  para  ministrar  as  informações  exigidas  na 
segunda  parte  do  art.  45  do  citado  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. — João  Lustosa  da  Cunha  Pa-- 
ranaguá.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Babia. 


.._] 


<  • 

Áò  Prêsidíénfe  dá  $íésa,  í>aroctlAl  áéS^útiÁúm  âÓ  tímépiiS  éà  tíém,  dè« 
^  cf^raàdo  4ué  iOíH  p6âè  ífer  fèáiéAÚà  »  MtuU  êú  GMtío  qú&Mtàilí  ià-^ 
tanté  goU  pretétto  áê  tá^  de  idoo«id«d»^   e  ^áe  ã  dle  cooiyiete   t«l«> 
,  pjfra  qvte  ofio  se  éé  esse  abuse» 

3/  9eeçSa«— Rio  Aè  Jáifeiré^    Mtòi&terietof  Negaei^  do  Im- 
pério em  ò  i/*  dè  Dezcfri^bra  de  1880; 

Accuso  o  recebimento  do  oílicio  de  5  do  mez  próximo  pas« 
sado,  em  que  Vm.  consulta  se  ormdividuo  qualificado  votante 
perde  o  direito  de  votar  pelo  facto  de  achar-se  comprebendído, 
na  época  da  Eleição  em  alguma  das  hypotheses  do  art.  18  da 
Ler  f}."^  387  def  19  de  Agosto»  dô  tô46;  èéÍU»K«l»do  Mffia  de- 
cisão que  evite  a  reproducção  dos  factos  que  se  derão  na  ul- 
tiâía  èlèt^Síor  áem  Parocbfa,  éiú  ^tfé^  vtffiefsf  GídM96ís  ^Wímmm 
forâo  repelíidós  dá  urna,  n'áopõY(|tíé  se'  Ib^s  (r6ntéSrtáíá$é  á  iden- 
tidade, mas  por  suppostos  vícios  de  qiiãíífícaçáo. 
'  Em  re$pe!$ta  tenbp  de.  declarar-)be  que  á  Mesa  da  Asseo»ferféa 
Parochial  só  compete,  avista  da  terminante  (íisposíçSo  do  artv 
46  §  1.**  da  citada  Lei  de  19  de  Agosto  díe  Isiè,  reconhecer 
a  identidade: do  votante,  e  nunca  a  sua  idoneidade:  por  isso 
não  pode  elía,  sob  pretexto  de  vícios  na  qualificação,  recu^ap 
Q  voto  de  quem  se  acha  quatiticado;  sendo  eoníraiío  á  Lei 
qualquer  outro  procedimento  que  .iria  derogar  a  garaittia  áaíuiar 
estal^iecida  pek)  Legisla^r  na  distincçãó  ^úé  fóz  entre  attri-^ 
boiçôes  das  Juntas  de  qualificações  e  as  das  Mesas  das  Assem- 
bléas  Paroehiaes.     .  j      j       *v         // 

•  4o  Jtthe  de  Paz  Presidente  da  Mesa^raroehiai,  como  a  au- 
toridade a  quem  a  Lei  no  art.  4^  ^  ié""  incumbio  do  regular 
os.  trabalho»  da  mesma  Mesa ,  cumpre  velar  pára  que  se  nãe 
dê  o  abuso  de  exceder  etla  ás  suasí  attrihuíçõeSy  consíítuindò^so 
superior  instancia  para  huílíficar  o  processo  da  quaíiâcação^ 
com  o  qual  najda  tem  que  ver,  pois  que  a  Lei  o^commelteu 
á  autoridades  diversas,  isto  he,  as  Juntas  de jquálí&a^ão^  aos 
Conselhos  Municipaes  de  recursos  e  á  Kelaçao  do  íiístrícto. 

£  porque  Vm.  declara  .em  officio  que  na  ultima  eleição 
dessa  Parochia  vários  Cidadãos  qualificados  forão  repellidos  da 
i\rna  a  pretexto  de  suppostos  vícios  da  qualifie^ção/  o  Governa 
Imperial  não  pôde  deixar  de  fépfóvár  tâó  íff^ular  pifòcedi- 
mento,  e  de  recommendar-lbe  terminantemente^  na  próxima 
eleição,  a  observância  fíeí  da  Lei,  qiiò  não  deu  ás  Mesas  das 
Assembléas  Parochiaes  o  direito  de  repellir  da  urna  cpiem  foi 
qualificado  pela  autoridade  competente^ 

Todo  o  acto  que  tende  a  excluir  da  urna  o  voto  do  Cidadão 
que  se  aeha  qualificado  he  tumuUuario.  e  não  pôde  ser  tole- 
rado, por  ser  hum  atlehtado  cóhtrâ  á  uberdade  do  vòid  é  con« 


tràrio  á  lei  i  e  portahto  cunipre  que  Vih.  tenlia  muito  eof 
vista  n3o  consentir  que  a  esse  direito  de  Cidadão  qualificado 
se  anteponha  o  arbítrio  abusivo  ^da  Mesa  da  Assembléa  Paro- 
chiai,  ou  de  quem  quer  que  seja  que  tumultuariamente  pre- 
tenda constituir-se  Juiz  para  decidir  questões  cuja  solução  só 
foi  commettida  á  quem  a  Lei  deu  competência  para  taes  decisões. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — /oão   de  Almeida  Pereira  Fiího.'^ 
Sr;  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de  Santa  Anna. 


N.  545.  —  GUERRA.  -^Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1860. 

Beclara  como  deTem  contríbair  para  o  rancho  os  alnmnos  das  Escolas  Mi- 
litar e  Central,  durante  os  eiercicios  práticos,  e  qaal  a  diária  qoe  se  dere 
abonar  aos  alumnos  pragas  de  pret  no  mesmo  tempo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3 
de  Dezembro  de  1860. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  S.  de  26  de  Novembro  próximo 
passado  propondo  as  duvidas  que  se  offerecem  acerca  da  con- 
tribuição para  o  rancho,  tanto  dos  alumnos  da  Escola  Militar, 
como  dos  da  Central,  que  teem  de  assistir  aos  exercícios  práticos 
durante  as  ferias,  e  bem  assim  qual  a  diária  que  se  deva  abonar, 
no  mesmo  tempio,  aos  Alumnos  da  Escola  Central  praças  de 
pret,  declaro  a  V.  S.  que  deve  proceder  a  respeito  de  todos  da 
maneira  que  está  determinada  para  os  Alumnos  da  Escola  Mi- 
litar durante  o  anno  lectivo,  em  quanto  durar  o  aquartelamento ; 
exceptuando-se  unicamente  para  os  da  Central  a  obrigação  do 
uniforme  de  que  trata  o  art.  97  do  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Sebastião  do  Rego  Barros.'^  Sr.  Com- 
mandante  da  Escola  Militar. 


N.»  846.— FAZENDA. —Circular  de  3  de  Dezembro  de  1860* 

Erros  qne  escapárfio  na  impressão  da  Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Dezembro  de  1860. 

^     Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesoura- 
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rias  de  Fazenda,  para  o  devido  conhecimento  e  execução,  que 
na  impressão  da  Tarifa  das  Alfandegas^  mandada  executar  pelo 
Decreto  n.*  2.684  de  3  de  Novembro  próximo  passado,  esca- 
parão, segundo  participou  o  Administrador  da  Typographia 
Nacional  em  officio  desta  data,  os  seguintes  erros,  que  devem 
ser  corrigidos: 

TabeUa  A. 

Art.    136.  Leques.    Em  vez  de  dúzia  —  leia-se  —  hum* 
»      T71 .  Toucas .    Em  vez  de  40  por  *»/o  —  leia-se — 30  por  7o. 
»    1109,  Chaves.    Em  vez  de  arroba — leia-se  —  libra. 
»    1110.  Colheres  e  garfos  de  ferro  estanhados  ou  não.    Em 

vez  de  arroba — leia-se — libra. 
»    llll^  Colleiras  para  animaes.    Em  vez  de  arroba. — leia-se 

libra. 
»    1128.  Fogareiros.    Em  vez  de20rèis.  — leia-se— 30  réis. 
»    1232.  Facas  de  charquear  com  cabos  de  osso,  j{C.     Em 

vez  de  250  —  leia-se  — 150  réis. 
))    1312.  Quaesquer  outros  instrumentos,  &c.    Em  vez  de 

30  por  Vo  —  leia-se  — 10  por  o/^. 
»    1424 .  Brunidores  de  pederneira.   Em  vez  de  1*800 — leia-se 

300  réis. 

Tabeliã  €• 

Accrescentem-se  os  seguintes  artigos: 

»      603.  Gangas. 
»      615.  Riscados. 
»     619.  Zuartes. 

Tabeliã  D. 

Accrescentem-se  os  seguintes  artigos : 


y>     603.  Gangas. 
y>     615.  Riscados. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


!*.<'  ii47.--€iraiter  de  á  4e  DezenOiro  de  1860. 

Maiid«  ineorponur  ás  GomponhiM,  &c^  as  Guardas  dts  Áiliiidegas,  das  MesaK 

de  Bondas,  *e  extinctas  do  Consulado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fâzenda .  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Dezembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  os  Guar- 
das das  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas,  e  extinctas  do  Consulado, 
na  forma  do  art.  41,  §  2."*  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
deste  anno  devem  ser  Incorporados  á  Companhia,  Secção. de 
Companhia,  ou  força  de  Guardas  conforme  a  Tabeliã  n."*  4 
annexa  ao  mesmo  Regulamento ;  não  podendo  ser  considerados 
addidos,  dos  existentes  ao  tempo  da  publicação  do  Regulamento, 
setifio  os  que  excederem  do  numero  fixado  na  referida  Tabeliã, 
como  já  o  explicou  o  art.  2.*  das  Instrucçõcs  do  1.**  de  Outubro 
ultimo,  que  acompanharão  a  Circular  de  5  do  mesmo  mez 
n,*  64. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*»  548.  —MARINHA.— Aviso  de  4  de  Dezembro  de  1860. 

Autorisa  o  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  a  mandar  admittir 
na  mortona  da  Ilha  do  Mocangaè  as  embarcações  meroantefi  qne  pre- 
cisarem limpar  o  fundo,  ou  fazer  alguns  reparos. 

3.'  Secção.  —  Rio  de  Janeâro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  4  de  Dezembro  de  1860. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  vista  do  que  V.  S.  expóz  em 
offlcios  n.*"*  878  e  899,  de  23  e  28  de  Novembro  próximo  preté- 
rito. Ha  por  bem  autorisa-lo  a  mandar  admittir  na  mortona  da 
Ilha  do  Mocanguê,  quando  não  fór  necessária  para  o  serviço 
dos  Navios  do  ÉMio^  as  eiutercuções  mercantes,  que  precisarem 
limpar  o  fundo,  ou  fazer  alguns  reparos,  pagando  os  respectivos 
proprietários  quatrocentos  réis  diários  por  cada  toneliada  das 
mesmas  embarcações,  se  estas  se  demorarem  alli  até  quatro  dias, 
e  trezentos  réis,  também  diários,  se  a  demora  exceder  o  referido 
prazo,  ficando  esse  Arsenal  somente  obrigado  a  pô-las  em  segu- 
rança 'na  mortona,  trazer  esta  para  terra,  e  arrea-la  para  o 
mar,  quando  isso  fór  exigido :  o  que  communico  a  Y.  S.  para 
sua  intelligencia  e  execução ;  previnindo-o  de  que  semelhante 


j 


mtfi99  ttonre  ii$Ur  a  cargo  âo  Directoí'  das  eOQstrae^ões  navaes». 
adoptaodo-se  o  systema  etn  uso  ácerqn  dos  alugueis  das  lanchas 
B  mm  objectos  sob  a  guai*da  do  Patrão-Mór»  menos  na  parte 
relativa  á  arrecadação  das  quantias,  que  se  houverem  de  receber 
dos  proprietários  de  tiaes  embarcações,  a  qual  deverá  ser  feita 
directamente  pelo  Thesouro  Nacional,  nos  termos  do  Aviso, 
constante  do  eiismplar  incluso,  expedido  em  7  do  citado  mez 
4cte  Novembro,  a  respeito  de  outros  artigos  de  receita. 

Dms  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  — •, 
Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte . 


ribia 


N,*  549.— IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Dezembro  de  1860. 

Jtíè  Btreetor  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  sobre  as  irregularidades  que 
tiverão  lugar  na  votação  de  hum  candidato  á  cadeira  de  Oppositor.  e  de- 
clarando revogadas  as  InstrucçOes  de  12  de  Dezembro  de  Í8ò4,  pelo  Re- 
gulamento Supplementar  dos  Estatutos  da  mesma  Faculdade. 

4.*  SeCçao.^ — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
peiio  em  4  de  Dezembro  de  1860. 

Forío  presentes  a  Bua  Magestade  o  Imperador,  com  o  oflScio 
dessa  Directoria  datado  de  9  de  Junho  próximo  futuro,  todos 
os  papeis  q^ue  o  acompanharão,  concernentes  ao  concurso  a 
que  sè  procedeu  para  o  provimento  de  três  lugares  de  Oppo- 
sitor da  Secção  de  Sciencias  Medicas  dessa  Faculdade.  E  o  mesmo 
Augusto  Senhor,  ouvida  a  respectiva  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  nfio ^6  ácewa  das  irregularidades  arguidas  no  processo 
do  referido  «oftcurso,  como  também  sobre  a  representação  em 
que  hum  dos  candidatos,  o  Dr.  João  Pedro  da  Cunha  Valle, 
attribue  a  sua  exclusão  da  lista  apresentada  ao  Governo  Im- 
perial ás  mencionadas  irrigularidades,  conformando-se  por  sua 
jmmediata  resolução  de  14  Novembro  do  corrente  anno,  com 
o  parecer  da  mesma  Secção  exarado  em  Consulta  de  25  de 
Outubro  proKiffio  passado^  Ha  por  bem  mandar  declarar: 

i.J^  Que  quanto  á  proposta  dos  Drs.  Demétrio  Cyriaco  lou- 
rinho pára  a  primeiro  lugar,  e  Luiz  Alves  dos  Santos  para  o 
segundo,  nenhuma  duvida  existe,  por  quanto  a  maioria  abso- 
luta foi  decisiva  logo  no  primeiro  escrutínio  para  ambos  os 
candidatos,  e  forão  no  proces^  do  coneurso  observadas  todas 
as  disposições  e  formalidades  legaes. 

2.**  Que  a  votação,  porém,  para  o  provimento  do  terceiro 
lugar  astá  grav«i»eate  vieiada  e  incursa  em  nuiJidade,  por  isso 
que  contra  a  «xpressa  «   terminante   disposição  do   art*  lÕã 


do  Regnlamento  Complementar  dos  Estatatos  das  Faculdades 
de  Medicina  do  Império,  não  se  retirarão  da  sala,  nem  se  absti- 
verão  de  votar,  como  lhes  campria,  dous  Lentes  particular^ 
mente  interessados  pela  sorte  dos  dous  candidatos,  de  quem 
era  hum  delles  sogro  e  outro  cunhado. 

3.^  Que  pelas  palavras  particularmente  interessados  do  art. 
155  do  Regulamento  Complementar  dos  Estatutos  das  Facul- 
dades de  Medicina  do  Império  não  se  deve  entender  somente 
o  interesse  individual,  ou  o  que  he  inteiramente  pessoal,  com 
excepção  de  outro  qualquer  interesse,  como  quizerão  entender 
alguns  Lentes  dessa  Faculdade:  porquanto  tão  individual  ou 
pessoal  he  o  interesse  próprio  como  o  que  deve  existir  entre 
parentes  que  pelo  grão  de  consaguinidade  ou  affinidade  são 
pela  Legislação  geral  impedidos  de  ser  Juizes  em  taes  causas. 

4."*  Que,  como  consequência  do  que  fica  exposto,  cumpre 
que  a  Congregação  dessa  Faculdade  proceda  á  nova  votação  para 
o  provimento  do  3.""  lugar  de  Oppositor  da  Secção  de  Sciencias 
Medicas,  devendo  nesse,  bem  como  todos  os  outros  actos  dis- 
ciplinares, cingir-se  strictamente  ás  explicitas  determinações  da 
respectiva  Legislação  vigente. 

5.^  Finalmente,  que  para  obviar  aquaesquer  duvidas  futuras, 
que  se  possão  suscitar,  dedifíerenças  de  redacção  entre  o  Regu- 
lamento Complementar  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Impí^río,  e  as  Instrucções  de  12  de  Dezembro  de  1854» 
que  forão  provisoriamente  dadas,  e  cujas  disposições  achão-se 
pela  maior  parte  naquelle  Regulamento,  ficão  d'ora  avante  sem 
eflTeíto,  e  completamente  revogadas  as  referidas  Instrucções. 

0|tudo  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução, e  em  resposta  ao  citado  officio  de  9  de  Junho  do  corrente 
anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  de  Almeida  Pereira  Fí/Ao.— 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.«  550.  —Aviso  de  6  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  antorísando  a  fazer  no  acto  de  seu 
antecessor,  pelo  qual  forfio  designados  os  Gollegios  Eleitoraes.  da  Provín- 
cia, e  marcado  o  numero  de  Eleitores  qne  deve  dar  cada  Parocbia,  as 
alterações  que  forem  necessárias  unicamente  para  cumprimento  dos  pre- 
ceitos  da  Lei. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o 
offlcío  de  y.  Ex.,  datado  de  27  do  me2  próximo  passado,  sob 


.0^t^  465  ^í&<. 

n.^  164y  no  (joaU  expondo  algumas  irregnlaridad^s  e  incon-* 
venientes  qae  se  notão  no  acto  firmado  pelo  seu  antecessor  em 
data  de  31  de  Outubro  ultimo,  pelo  qual  forão  organisados 
os  CoUegios  Eleitoraes  dessa  Província,  e  designado  o  numero 
de  Eleitores  que  deve  dar  cada  huma  das  respectivas  fregue- 
zías,  na  forma  do  Decreto  n.^"  1.082  de  18  de  Agosto  do  cor- 
rente anno  e  mais  disposições  em  vigor,  conclue  V.  £x.  de- 
clarando que,  á  vista  do  disposto  na  segunda  parte  do  art. 
2.**  do  Decreto  supracitado,  julga-se  inhibido  de  tomar  qualquer 
resolução  no  sentido  de  corrigir  os  defeitos  e  irregularidades 
apontadas,  a  respeito  das  quaes  solicita  com  urgência  a  deli- 
beração que  compete  ao  Governo  Imperial  ilos  termos  do  art. 
15  das  Instrucçôes  de  22  de  Agosto  do  corrente  anno. 

£m  resposta  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.,  de  ordem  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  que,  não  podendo  subsistir  o  acto 
a  que  V.  Ex.  se  refere,  na  parte  em  que  manifestamente 
contraria  as  disposições  do  mencionado  Decreto  e  mais  Legis- 
leção  em  vigor,  já  designando  o  numero  de  Eleitores  que  devem 
dar  algumas  Parochias,  que,  segundo  Y.  Ex.  informa,  não  fo- 
rão  ainda  providas  canonicamente,  já  fixando  para  outras  nu- 
mero de  Eleitores  superior  ou  inferior  ao  que  deve  competir-lhes 
nos  termos  da  Lei,  e  á  vista  das  respectivas  qualificações,  já 
finalmente  creando  Collegios  Eleitoraes  em  Municipios,  onde 
não  podem  elles  existir  por  faltar-lhes  para  isso  numero  legal 
de  Eleitores,  huma  vez  que  sejão  deduzidos  os  que  de  mais 
lhes  forão  designados,  deve  W  Ex.  fazer  as  modificações  e  cor- 
recções apontadas  no  seu  supracitado  officio  e  no  mappa  que 
o  acompanhou,  de  modo  que  sejão  em  tudo  observados  os  pre- 
ceitos da  Legislação  respectiva,  devendo  porém  subsistir  sem 
alteração  o  acto  do  seu  antecessor,  na  parte  em  que,  sem  con- 
trariar abertamente  os  preceitos  da  Lei,  deixou  de  attender  á 
considerações  de  mera  conveniência  ou  a  commodidade  dos 
povos;  pois  que,  em  respeito  ao  disposto  na  ultima  parte  do 
art.  2/  do  Decreto  n.**  1.082  de  18  de  Agosto  deste  anno, 
cumpre  que  seja  mantida  aquella  deliberação  em  tudo  quanto 
não  fôr  diametralmente  contrario  á  Lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /od^o  de  Almeida  Pereira  Filho.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


DeciiQci  dç  Governo.  5S! 


-V 


S, 


Jííy  íSL^fAiasm^X.^Em  6  de  Dezembro  de  1B«0. 

A  molU  a  qne  se  i<efere  o  g  3.»  do  ait.  577  do  nov«  Re^aUnento  das  Al» 
f^ndegas  só  pód^  l»er  iltiposta  no  caso  do  Arbitro,  depois  de  ter  dado  seu 
la«d^,  recusar  awígBa-to. 

Ministério  dos  Nbgocíoi;  4a  Fazendd.  Rio  de  Janeiro  etti  6 
dl».  Dezembro  de  1960. 

Teadt  José  Fram^ilflto  da  Gosta  requerido  dispensa  de  kr^ 
Miro  da  áiftmdegã^  pot  julgar  que  o  §  3/  do  art.  57T  do 
tMVo  Reguttmenia  im|»($e  «nuita  aos  Árbitros  que  deixSo  de 
GOKifMireoer  quando  «io  Gamados  para  darem  seus  laudos; 
declaro  a  V.  S.  q«e  a  multa  a  qne  se  rerere  o  supradito  paragrapho 
só  pôde  ser  imposta  no  caso  do  Alvitro ,  depois  de  ter  dado 
sen  lauda,  teeusar  assigna-lo,  e  não  pela  Talta  de  compare- 
efoMots:  (i  96  nlK)  obmnte  esta  explicação  o  referido  Gosta 
insistir  pela  sua  eiconeraçãia,  pederá  V.  8.  lh'a  eonceder.  Ou- 
iBosím  neeoiíimetidia  a  V  8.  que  fa>ça  organisar  com  toda  a  bre- 
vidade a  lista  das  pessoas  q^  derio  servir  de  peritos ,  nos 
termos  do  $  l."*  do  dtado  art.  t^TÍ. 

De«s  Guaide  a  V.  S.^^Angeh  Moniz  da  Silva  Ferraz.-^ 
Stw  Inspector  da  Alfandega  da  Gôrte. 


N.*  5ÍJ2.— Em  í  de  Dezembro  de  1860. 

ittitruecStís  regalando  o  toncarso  para  os  lagares  de  S."*  Conferentes  da$ 

Alfandegas. 

]\Iinisierío  dos  NegtKâos  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Dezembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  para  a  boa  execução  do  art.  68  na  parte  re- 
lativa ao  provimento  dos  2  ""*  ibnferentes  das  Alfandegai,  ordena 
que  se  observem  as  seguintes  disposições : 

Art.  1.*  Podem  ser  admittidos  ao  concurso  dos  empregos 
de  2."  Conferentes  das  Alfandegas  os  Empregados  de  qualquer 
Repartição  de  Fazenda  e  quaesquer  indivíduos  que  provem  : 

1.*    Que  tem  idade  de  18  a  20  annos; 

2.'    Que  está  livre  de  pena  e  culpa ; 

3.'    Que  tem  bom  comportamento. 

Art.  2."  As  matérias  sobre  que  devem  versar  os  exames  para 
os  referidos  empregos  são  as  que  requer  o  art.  69  §  3.°  para  o 
concurso  do  lugar  de  1.""  Conferente. 


c    J 


Art*  S.""  1Í0  ^xaiae  (to  StereoiBetriji,  Araometria  e  pratiea  dosi 
moibodos^  e  mso  dos  iastrumaatos  modernos  da  arqueação  doa 
3aaví0S,  se  observarão  os  estylos  seguidos  para  o  concurso  dos 
lugares  da  Stereometras  e  saus  Ajudantes ,  na  forma  dos  arts. 
73,  73  a  74  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do  corrente 
anno. 

Angelo  Mom%  4a  Silva  Ferraz. 


N.*  553.— Em  10  de  Dezembro  de  1860. 

A  remessa  dos  saldos  da.AIfaDde^  deve  ser  lèita  aoThesouro  até  a  huma 

hora.  »  i 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Dezembro  de  1860. 

IlUni.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  nesta  data  recommendado  á  Alfan- 
d^a  da  Corte,  no  intuito  de  evitar  demoras  no  recebimento 
dos  saldos  que  d'alli  s9o  remettidos  semanalmente  ao  Thesouro^ 
<^ue  dô  as  providieoDietas  necessárias  para  que  o  Fiel  do  respec- 
tivo Tbesoreiro  ^mparaça  na  Thesouraria  Geral  nos  dias  com- 
petentes á  h«aia  hora  da  tarde,  afim  de  que  no  mesmo  dia 
possa  ter  lugar  a  conferencia  do  dinheiro,  e  veriflcar-se  a  en- 
trega; assim  o  eOBimuoloo  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e 
para  que  haja  de  ordenar  a  prorogaçSo  dos  trabalhos  da  The-* 
souraria  Geral,  quando  o  referido  FiaLalJi  se  apresentar  á  hora 
mareada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^^  Angelo  Moniz  da  Siha  Ferraz.-** 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


».*>  §S4.»**^ÀWNHA.--Aviso  de  10  de  De/^mbro  de  1860.    , 

Declara  quo  se  devem  applicar  á  arrecadação  da  renda  da  pratlcagem  do  porto  de 
Pijranagná  as  disposições  dos  arts.  10  e  13  do  Regulamento  anneio  ao  Aviso 
ode  lf5  deN()tl«if)l)r6  46  ÍBò74  íicando  iassÓB derogadas  as  do art.  ^7,  e  outros 
em  (;ojitríirio,  «M^  qh6  ^ixM  mm  o  Avfeo  de  S  de  Fev^eiro  de  1 858 . 

^.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.     Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  10  de  Dezembro  de  1860. 

lUm.  e  Éxm.  Sr.  — Verificando-se,  pela  informação  da  Ca- 
pitania do  porto  dessa  Província^  annexa  ao  olficio  de  V.  £x. 


j^^i^  468  ^^ 

A/  31  de  9  de  Novembro  próximo  findo,  que  ii3o  hà  entre  os 
Práticos  da  Cidade  de  Paranaguá  sujeitos  idóneos  para  o  cargo  de 
Thesoureiro  da  renda  da  Praticagem,  como  dispõe  o  art.  27  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858, 
e  conformando-me  com  o  parecer  emittido  pelo  Conselho  Naval 
em  Consulta  n.""  218  de  2  de  Março  ultimo,  tenho  por  convenien- 
te declarar  que  deve  ser  a  mesma  renda  arrecadada  na  Alfandega 
da  supradita  Cidade  com  as  formalidades  e  á  semelhança  do  que 
se  pratica,  acerca  de  serviço  idêntico,  no  Rio-Grande  do  Sul,  em 
virtude  dos  arts.  10  e  13  do  Regulamento  de  16  Novembro  de 
1857.  EY.  £x.  fique  certo  de  que  ora  solicito  do  Ministério 
da  Fazenda  a  expedição  de  ordem  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto. — 
Ao  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.«  555,— GUERRA.— Aviso  de  10  de  Dezembro  de  1860. 

Recommendando  a  observância  do  disposto  no  art.  6.^  do  Decreto  n.o  2.171 
do  1.0  de  Maio  de  1858,  que  marca  quaes  os  premius  que  devem  ser 
abonados  aos  engajados  e  aos  voluntários  de  1.^  praça,  a  saber:  aos  l.o^ 
o  de  400D  réis  e  aos  2.o"  o  de  300$  réis,  como  está  estabelecido. 

4.»  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  10  de  Dezembro  de  1860. 

Tendo-se  visto  que  algumas  vezes  se  confundem  os  volun- 
tários com  os  engajados,  abonando-se  indistinctamente  a  huns 
e  a  outros  o  premio  de  400$  réis;  chamo  aattenção  deV.  S. 
para  o  art.  6.°  do  Decreto  n.*»  2.171  do  1.°  de  Maio  de  1858, 
aonde  muito  claramente  está  regulada  esta  matéria ;  afim  de 
que  não  ordene  pagamento  de  prestações  de  premio  na  razão 
daquella  quantia  se  não  a  individues  que  jâ  tenhão  servido 
no  Exercito  o  tempo  marcado  na  Lei,  cabendo  aos  voluntários, 
de  1.^  praça^  unicamente  o  de  300$  réis  como  allí  está  dis- 
posto. 

Deus  Guarde  a   V.  S. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Brovíncía  de. « • 


N.  ^.— Aviso  de  10  de  Dezemtóo  de  186*. 

Aatorísá  a  LegaçKo  Brasileira  em  Montevideo  a  mandar  dar  passagem  pot 
conta  do  Ministério  da  Guerra  nos  vapores  da  Companhia  de  Navegação 
do  Alto  Paraguay. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  10 
de  Dezembro  de  1860. 

A'  vista  do  que  Vm.  ponderou»  em  olBcio  de  23  de  Julho 
deste  annOy  por  occasião  dos  adiantamentos  ahi  feitos  a  alguns 
OíBciaes  do  Exercito  que  seguirão  para  Matto  Grosso,  fica  essa 
Legação  autorisada  a  expedir  ordens  para  que  a  bordo  dos 
vapores  da  Companhia  de  Navegação  do  Alto  Paraguay  se  dô 
passagem  por  conta  deste  Ministério,  tanto  para  Matto  Grosso 
como  para  a  Corte,  ás  pessoas  que  por  qualquer  eventualidade 
tenhão  chegado  ahi  sem  irem  munidas  das  necessárias  ordens 
para  esse  fim,  devendo  na  concessão  de  taes  passagens  regular^se 
pelas  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857,  que  designão  as  pes- 
soas e  os  casos  em  que  essa  despeza  tem  de  ser  feita  por  conta 
da  Repartição  da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  Ym.^^  Sebastião  do  Rego  barros.— Sr.  Igna- 
cio  de  Avellar  Barboza  da  Silva. 


N.  557.—  Circular  de  10  de  Dezembro  de  1860. 

Recommenda  a  execuç&o  do  disposto  no  art.  6.o  do  Regulamento  que  baixoa 
com  o  Decreto  n.  2.171  de  1  de  Maio  de  1858. 

Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  10 
de  Dezembro  de  1860. 

Tendo-se  visto  que  algumas  vezes  se  conftmdem  os  volun- 
tários com  os  engajados,  abonando-se  indistinctamente  a  huns 
e  a  outros  o  premio  de  400^000,  chamo  a  attenção  de  Y.  S. 
para  o  artigo  O.*»  do  Decreto  n.  2.171  de  1  de  Maio  de  1858, 
onde  muito  claramente  está  regulada  esta  matéria;  afim  de 
que  não  ordene  pagamento  de  prestações  de  premio  na  razão 
daquella  quantia  senão  a  individues  que  já  tenhão  servido  no 
Exercito  o  tempo  marcado  na  Lei,  cabeiido  aos  voluntários  de 
primeira  praça  unicamente  o  de  300)^000,  como  alli  está  dis-* 
posto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Sebastião  do  Rego  Barros. -^Sr» 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 


N.'  MMmmiO.^kyièb  dé  ti  ÓèíietebMà  áé  Íê6ô. 

^0  XÁTédat  da  Faculdade  dé  t>r^ito  éé  S.  l>^d,  soiíté  (bdê  <^tíídáút^^ 
'  dè  préparatorfor^  (fae  resp(]rádêrS<!l  áa  protil  é^ij^  i  ^tas  ôS^éMs  Àòa 
que  lhe  coube  por  sorte. 

4.*  Secção.—- Rio  âé  Janeiro.  Mínistefio  Sòs  Ndgbâoâf  da 
Império  em  11  de  Dezembro  de  1860. 

•  :Êm  soíuçaô  ao  íMckf  deá$a  Siféctodá  àêl  áó  úièÁ  fináo» 
no  qual,  communicando-tné  tèfr<^4f  áoúé  è^HãàUtés  àé  prepSt' 
tbtíos  Té&ptmQíáb  ha  provai  eseri^  â  p&iA6á  ãíífétio§  ãá^néi^ 
({uer  \hé  âahirão  pot  âOrte^  de^dd  hàfifí  éellé»  rét^fovadò  é  o 
outro  át)pròVddo  siiriplesménté,  pèféía  fauitfá  fèi^làçãè  do  0()^ 
terno  Impefrial  qne  regalasse  esta  fíjrpóttieíe ;  òafbé^itie  êt^làráf 
a  y  S.y  para  sen  eonheciíâeftito  ééi^crufia,  âofe  eto  làèár  casos 
st  eo^ missão  dos  exames  detè^  abstèt-sé  de  JÉIlítttf  dó  merító 
dais  estôdantes,  etijos  esLai^es  fkSè'  ipÈo  fheéò  fMfios,^  è^rtrti^tífidò 
qâ&  bajá  o  maior  cuidado  €M  tèfHfieíár-to  ptdiiàtíiêiité  éé  ò 
éstudatíle  toínou  com  toda  á  fildelidadé  d  j^dÉtt<^  ^tiê  lh« 
coube,  na  forma  dos  arts.  16  e  17  do  Regalártièhié  M  9i  de 
Fevereiro  de  1855,  para  que  se  não  repitão  factos  desta  natu- 
réása/ 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


.,  t.»  - ' 


^N.^  559.  — MARINHA.— Aviso  de  12  de  Dezembro  de  1860. 

» 

Manda  eliminar  do  art.  14  do  Regulamento  da  ipTâ^ÁÉ^èvá  és  bársâ-  Aa  Prch 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  16  de  Novembro  de  1857,  as  palavras  — 
primeiros  ou.  segundes  — ;  ç  declâu-aque  nflo  tem  lugar  a  creaçáo  demais 
búm  l.o  piratico  pátà  ò'  serviço  aá  dita  prmtágetii. 

2.*  Secçâò.— Rio  dé  JaneífW.  ítfiniMefféf  dos  NègotfOIs  dá 
Marinha  em  12  de  Wezemíro  dé  ISèft 

Illtíi.  e  Eim.  Sr.  —  S.  M.  à  lítí^íadè^,  tende?  fOriiafdò 
etn  consideraíâo  o  qde  V.  Ei.  èipetfdè  étíi  mm  rf:'  50  défl 
de  Julho  ultiiíio,  sóhté  a  éuíí^tériçíle^  do  2.^  j^ártico  ^tíé  sé 
acha  encarregado  do  írtáíéríal  da  ptá^eáfié^  áesSâ  ProtfÉíèiáf, 
embaraços  que  o  respectivo  administrador  encontrava  ei»  à 
poder  levar  a  effeito^  em  vista  do  art.  ík  do  Regulamento  de  16 
dé  i^oveiíibfo  dei  1857  ê  êéê  ítèítíkltm  qaè  èstMtM  ^èííípè- 
nhando  os  1.»»  é  2.*»  ptêíím  áhi  éxís%é^my  mhfia  a  té§pmi 


èmittiâo  em  i^visftrià  ti.''  359  ê€  1  õ6  dSíftídé,  hâ  t^f  bèfnt 
determinar  (}ue  âo  referido  afrt.  ík  áú  titíêé  ft%(iíáiAfetttó  àéT 
etlminein  ás  pri!avrít^— primeirc»  hél  Èégmkám^^i  ttítittí  quèf 
desdppareeem  ds  díffiCQldâfdéá^  adrâá  »pòhtMáà,  |)òr  iMf  (|iiè' 
ã  suMitoiçSo  de  (Jue  sè»  trartâ  fiiOderá  èèf  Míà  totíi  httW  íf>  ^rá- 
tico  ()ae  tenha  ffâr  iifeeessafriãi»  felabílilaç€^ ;  è,  èiiíf^<RHifi,  títíííiM 
declarar  a  V.  Ex.  4^&  ASò  hé  tíii^er  Éf6'  áèrvíçô'  da  Mrictóííáírf 
praiticagetn  «  crèdçso  de  Ma»  btitf)^  ítígáfT  de  f .« jiírátíéty. 

Deus  Guarde  a  V.  Éx.-— Fraítetáed  JTáWéf  J^í^tó  J^artétàJ 
A'  S.  Ex.  cr  8r.  Conselheiro  Pf^idéfete  d!a  Províáfcía  de  S?.  íètfrtf 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.*  560.— FAZENDA.— Em  12  dé  Dezembro  de  1860. 

filísitràeçóes  pára  ^  élamés   átS  eoúéorrèntetf   áósr  éiírâiregóâr  scfeúiUtéfài^  e 

aniátieos  dâ  Cas«  da  llòé<tér. 

Ministério  dòs  ífefgòclold  áá  Fdietidâ.  Riof  tfÉ?  íafíéíro  m 
12  de  iJèzembío  dé  1&60. 

An^lo  Motíiz  da  Sííta  íerratt,  Píésiáehféf  dtf  tilbutíàl  cfcí 
Thtíiòuro  NaciOtíal,  em  virttídé  dosí  arte.  61  e  eSf  do  íletreto 
n.»  S.587  de  2  de  Maíç^y  e  do  afi.  9;*  dd  Dtecreto  íí.^  è.6âí2 
do  1.'  de  SetemAro,  aihbdi  d^  totitíáé  atino,  òrdenlá  que  $é 
dbsetvem  aâ  áeí^uinlés  Ihstracçdea : 

Aí-t.  !.•  Tod<í  ò  iúditidui*  ^m  ptt-éíèwdèr  *er  proVídd  ém 
qualquer  dos  empregos  scientiíicei»  od  afítiãrtiòO^  dâ'  (^asa  dá' 
Moèdà  dererà  provar  ^tíe  $e  aeháí  habiHt^do  ha^  seguintes  ma- 
térias preparatórias : —Gramfifíàtica  hacidiiàl  e  frifhcc^a  (leitura 
é  >ersffo);  Aritttlttetieá  (dpèfáçOè»  perfile*/;  éilèàld  dè  com- 
plexos ;  theoria  é  prartiea  daS  i^egras  dé  jp^ópW^çãò  e  Ãtía  appíi- 
cáçâo,  ihcidsivé  aâ  regfãs  dé  Hgà);  AlelrofdjíM  [edtítièclmento 
de  todaâ  aá  partes  do  sjriítêma  métriéo). 

Art.  S.""  No  eoneursõf  ^úH  Eí»s#iâdot  dá  CÍasa  da  Modda 
observar-^ha  d  seguinte  ^(j^fáiirf ffm : 

Parte  theorica.  ' 

Efisaios  ehimieos.— Proprh^dàdés  dos  ga^«^  e  âos  líquidos 
(phísicas  e  ehiittleas)— catácterê»  dò  ôxygéheo  e*  còmpdsl^o  do 
ar  athiiiodphertoà.  ^  ProeeàSès  dé  dètér^iàa^d  èé  âêhmuáéÈ  ôU 
I^éfidS  eSpeeifieòs.— AteonKAf M«-^CariíèteM  éhítitfcoá  ãoÉr  Addte 
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é  das  baseâ  áos  saes ;  composição  dos  ácidos  nUricO,  suíplitirica 
e  chlorydríco.*- Reacções  chimicas  dos  ácidos  sobre  os  metaes 
em  geral  e  especialmente  sobre  a  prata  e  o  ouro;  dissolventes 
destes  dous  metaes.  —  Reacções  chimicas  das  aguas  regias  sobro 
os  metaes  e  com  especialidade  sobre  o  ouro  e  a  prata. — Acção 
do  chumbo  na  copellação  e  reacções  que  nesta  operação  se 
passSo. — Quaes  os  metaes  que  podem  acompanhar  o  ouro  e 
a  prata  depois  de  soffrerem  a  copellação ;  meios  de  os  verificar.— 
Propriedades  geraes  dos  nitratos  e  especialmente  as  do  nitrato 
de  potassa  (nitro)  e  da  prata.  -^Propriedades  geraes  dos  boratos, 
especialmente  as  do  borato  de  soda  (trincai);  ditas  do  perchlo- 
Tureto  de  mercúrio  (sublimado  corrosivo). — ^Reacções  chimicas 
do  nitro,  do  sublimado  corrosivo  e  do  trincai  sobre  as  fun- 
dições de  prata  e  ouro.  —  Composição  e  propriedades  dos 
chloruretos  de  ouro,  reacções  do  acido  oxalico  e  do  protochlo- 
rureto  de  ferro  sobre  estes  chloruretos. — Descripção  de  todas 
as  partes  do  forno  de  copellar  e  dos  seus  usos. 

Parte  pratica. 

Balanço  de  ensaios  chimicos.— Nivelamento;  verificação; 
etame  dos  pesos;  methodo  de  dupla-pesada. 

Ensaio  chimico  do  ouro.  —  1.*  parte. — Desbaste  e  conferi- 
mento  dos  ensaios.  —  Determinação  do  peso  de  prata  pura  para 
a  enquartação.  —  Determinação  da  quantidade  de  chumbo  par« 
a  capellação.  —  Verificação  pratica  da  temperatura  conveniente 
da  mufla  do  forno  de  copellar.— Detalhes  da  copellação  nos 
seus  três  períodos ;  meios  de  evitar  o  rochamento  dos  ensaios  y 
determinação  da  volatilisação  da  prata  no  caso  de  se  achar  a 
mufla  em  muito  elevada  temperatura;  meid§  de  evitar  este 
inconveniente. — Ordem  a  seguir  na  copellação  para  evitar  a 
confusão  quando  ha  muitos  ensaios  a  fazer ;  cuidados  a  observar 
no  tirar  os  ensaios  da  mufla. 

2.*  parte.  —  Operações  de  bater  e  laminar  os  ensaios;  de- 
talhes destas  operações.  — Verificação  do  tás  e  do  laminador  por 
meio  de  huma  pesada  de  prata ;  exame  dos  outros  instrumentos 
necessários. — Gráo  de  reciumento  dos  ensaios  e  a  melhor  forma 
por  que  elles,  depois  de  laminados  devem  ser  introduzidos  nos 
apartadores  para  que  a  apartação  seja  regular  e  completa. 

3."  parte. — Verificação  dos  ácidos  para  apartação  e  da  agua 
para  a  lavagem;  detalhes  dessas  operações. — Reciumento  dos 
palhões  dos  ensaios  e  detalhes  desta  operação.— Processo  de 
dar  a  lei. 

4.*  parte. — Confecção  de  copellas. — Purificação,  concen-^ 
tração  e  graduação  do  acido  chlorydrico. — Distillação  da  agua 
commum. — Purificação,  concentração  e  graduação  do  acido 
nitrico. — Preparação  das  aguas  regias.— Verificação  da  pureza 
do  chumbo  por  meio  da  copellação. — Preparação  da  prab^ 
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chimicamente  pura.  ***Díta  do  ouro  chimicamcnte  puro.  —  Fun- 
dição em  ponto  pequeno  e  adoçatnento  destes  dous  mctae$v 

Eusaios  chiniicos  da  prata.  —  1.^  divisão  pela  via  secca.— 
2/  divisão  pela  via  liúmida. 

1,*  parte. — Processos  prévios  para  se  reconhecer  os  inetaes 
contidos  nas  ligas  ordinárias  de  prata,  e  tomají^  se  os  pesos 
convenientes  de  cada  huna  dos  ensaios  a  fazer-se.-^  Pesagem 
dos  ensaios. — Dissolução  destes  e  detalhes  que  acompanhão 
esta  operação. 

2.*  parte.  —  Medição  cora  a  pipetta  do  íicôr  normal  para 
cada  ensaio;  detalhes  desta  operação.  —  Agitação  dos  ensaios 
para  se  deporem  os  precipitados.  Emprego  dos  licores  millesimaes 
para  a  determinação  final  da  lei  de  cada  hum  dos  ensaios  leitos. 

3.*  parte. — Verificação  e  preparação  do  licor  normal.  —  Veri- 
ficação e  preparação  dos  licores  millesimaes. «^Preparação  do 
chlorureto  de  sodiow — Verificação  das  pipettas  e  graduação  dos 
volumes.  —  Preparação. do  nitrato  de  prata  puramente  chimica. 

Art.  3.^  No  concurso  para  Fundidor  e  Ajudantes  o  program- 
ma  dos  exames  será  o  seguinte: 

Parde  theerka. 

Composição  e  propriedades  chimicas  dos  ácidos  nitrico,  sul- 
plmrico  e  chlorydrico. — Emprego  destes  três  ácidos  nas  aparta- 
çôes.---€omposição  e  propriedades  chimicas  do  nitro,  do  sublimado 
corrosivo  e  do  trincai ;  reacções  que  se  passão  com  o  emprego 
destes  corpos  no  adoçamento  dos  raetaes.— Composição  e  pro- 
priedades dos  nitratos  de  prata,  de  palladio,  e  de  cobre,  idem 
dos  chloruretos  destes  tr^s  metaes.  «^Reacções  do  acido  oxalico 
e  proto-chlorureto  de  ferfo  sobre  os  chloruretos  de  ouro ; 
emprego  destes  dous  reagentes  na  preparação  do  ouro  puramente 
cbimico. — Theoria  da  apartaçao  do  ouro  pelo  acido  nítrico  e 
pelo  sulphurico.— Emprego  dospesa-acldos  ( areometria  na  parte 
que  he  relativa). -^Combustíveis  empregados  nas  fundições  o 
theoria  dos  fornos  a  corrente  do  ar  livre^ 

Parte  pratica, 

1.*  divisão.  ]f  undíçõcs  em  ponto  pequeno  e  adoçamento  do 
cobre,  prata  e  ouro  e  das  ligas  destes  com  aquellé  metal. — Fun- 
dição em  ponto  grande  (  nas  proporções  em  que  se  fazcip  na 
Casa  da  Moeda  )  destes  três  metaes'.^])etalhes  de  todas  essas 
operações  ( fundições  e  ensaios )» 

2.^  divisão.  Énquartação  do  ouro  para  ser  apartado ;  detalhes 
desta  operação.— Apartação  pelo  acido  nitrico  e  pelo  acido 
sulphurico. — Reducçâo  do  nitrato  de  prata  a  chlorureto. — Sepa- 
ração desta  com  o  emprego  do  cobre. — Reducçâo  do  chlorureto 
de  prata  tanto  em  ponto  pequeno  como  em  grande. — Separação 
Decisões  do  Governo,  60 
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da  palladio,  platina  c  outros  mctaes  das  dissoluções  do  ouro 
e  da  prata.— Preparação  do  paliadio  maleável. — Preparação  da 
prata  e  do  ouro  puramente  chimicos. 

Art.  4.°  Os  exames  práticos,  de  que  tratâo  os  artigos 
antecedentes,  deverão  ser  feitos  acompanhando  os  examinadores 
todos  os  processos  pfaticos  em  seus  detalhes  e  dirigindo  aos 
examinandos  as  pergantas  que  lhes  parecerem  convenientes. 

Art.  5.®  O  presidente  e  secretario  dos  concursos,  bem  como 
os  respectivos  examinadores,  serão  designados  peio  Ministro  da 
Fazenda  na  conformidade  do  art.  2.*  do  Decreto  n.**  2.G32  do 
1.*  de  Setembro  do  corrente  anno. 

Art.  6.°  Serão  dispensados  dos  exames  theoricos  exigidos  nos 
arts.  2.°  e  3.°  os  individuos,  que  se  mostrarem  habilitados  em 
physica  e  chimica  por  qualquer  das  Escolas  do  Império  em  que 
existão  cutsos  destas  sciencias. 

Art  7.*  Nos  concursos  para  Ensaiador,  Fundidor  e  Ajudantes 
deste  serão  observadas  as  disposições  dos  arts.  S.**,  11,  12,  13  e 
15  do  Decreto  n.*»  2.549  do  corrente  anno. 

Art.  S."*  Sáo  applicaveis  aos  exames  de  praticantes  das 
oíficinas  de  contraste  e  de  fundição,  que  quizerem  obter  titulo 
de  Oíficial,  na  forma  do  art.  «1  do  Decreto  n.°  2.537  de  2  de 
Março  do  corrente  anno,  as  disposições  dos  arts.  2."*,  3.*»,  4.* 
e  ?.•  das  presentes  Instrucções. 

Rio  de  Saneiro  em  12  de  Dezembro  de  1860.—  Angelo  Moniz 
da  Silva  Ferraz. 


N.°  361.  — Em  13  de  Dezembro  de  1860. 

Os  Corretores  devem  mencionar  nos  seoa  Uvros,  por  occasiSo  das  transfe- 
rencias de  acçOes,  os  números  das  verbas  do  sello  pago. 

Minisiterio  dos  Negoòios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Dezembro  de  18G0. 

Constando,  pelo  exame  feito  por  parte  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro  no  livro  competente  do  Corretor  de  fundos 
públicos,  José  Lazary,  que  este  deixou  de  mencionar  no  dito 
livro  os  números  das  verbas  do  sello  pago  no  Banco  do  Brasil 
pelas  transferencias  das  respectivas  acções,  o  que  he  contrario 
ás  regras  estabelecidas  no  Decreto  n.*»  2.490  de  30  de  Setembro 
de  1859;  recommendo  a  Vm.,  que  chame  a  attenção  do  mesmo 
e  dos  mais  Corretores  de  fundos  para  as  terminantes  disposições 
do  art.  3.*»  §  2.*»,  o  art.  5.'  §  2.°  do  citado  Decreto,  ás  quaes 
devem  d'ora  em  diante  dar  inteiro  cumprimento. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.  — 
Sr.  Presidente  da  Junta  de  Corretores. 


N."  5^.  — Em  13  de  Dezembro  de  1860. 

HecommcDtia  ao  Banco  do  Brasil  a  observância  do  art.  7S  do  Regulamento 

do  Sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  em  t3  de  Dezembro 
de  1860. 

Illm.  e  Exm  Sr.  —  Constando-mc,  por  infòrmaçSo  da  Re* 
cebcdoria  n.«  167  de  7  do  mez  passado,  que  nesse  Banco  não 
fia  numeração  especial  para  o  scllo  que  arrecada,  limilando-se 
na  occastão  de  cobrar  o  imposto  pctes  transferencias  das  ac- 
ções a  mencionar  nas  respectivas  cautelas  o.numero  do  termo  da 
transferencia  idêntico  ao  da  nota  do  Corretor  com  as  demais 
declarações  exigidas  no  Decreto  n.'"  2.490  de  30  de  Setembro 
de  185Ô;  cumpre-me  chamar  a  altenção  de  V.  Ex.  para  a 
disposição  do  %3,'*  n.**  1  in  fine  do  art,  68  do  Regulamento  de 
10  de  Julho  de  1850;  recommendando  a  V.  Ex.  que  haja  de 
providenciar  para  que  no  dito  Banco  se  lavrem  as  verbas  do 
referido  imposto  como  prescreve  o.  art.  72  do  mesmo  Regu- 
lamento, e  não  so  aceitem  para  a  transferencia  das  acções  as 
copias  dos  assentos  dos  Corretores  sem  que  delies  conste  o 
numero^  quantia  e  data  da  verba  do  sellOy  para  de  tudo  fazer 
menção  nos  termos  competentes,  conforme  o  citado  Decreto 
n.°  2.490,  arts.  1.*»  o  3.°  c  ord«m  do  Thesouro  de  3. de  De- 
zembro do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V,  1B,\^-^  Angdo  Moniz  da  Silva  Ferraz.-^ 
Sr.  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


N.«  563.— IMPÉRIO.  —Aviso  de  1»  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Juneiro,  approvando  as  decisOes  que 
deu,  de  que  pertence  aos  Juizes  de*  Paz  eleitos  para  o  quatriennio  de 
1861  a  1H64  a  presidência  interina  dos  Cotlegios  Eleitoracs  na  próxima 
eleição  de  Deputados  á  Assembtéa  GecaLLegislativa,  e  de  que  esta  eleição 
deve  ter  lugar  no  dia  30  de  Janeiro  faluro,  celebrando-se  a  sessão  pre- 
paratória dos  dito&  CoHegios  no  dia  antecedente. 

3.*  Secção, — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  êm  13  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex.  de 
11  do  corrente  mez,  submettendo  á  decisão  do  Governo  Im- 
perial as  seguintes  duvidas,  propostas  a  Y.  Ex.  pelo  Juiz  de 
Paz  'mais  votado  da  Parochia  do  Santíssimo  Sacramento  de 
Cantagallo : 
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t."  Se  tendo  de  ser  feita,  a;  eleição  de  Deputados  á  Assem- 
Wéa  Geral  Legislativa  depois,  da  posse  dos  Juizes  de  Pai  eleito», 
para  o  futuro  quatrienuio,  he  ao.  mais  votado  deste  quatrien- 
nio,  ou  a  elle  representante,  apesar  de  findas^  então  as  suas. 
funcções^  que  compete  a  presidência  interina,  do  CoUegioElei* 
toral . 

2..*  Se  os  actos  preparatórios,  de  que^  tratSo  os  arts.  69  e^ 
70  da.  tei  de  19^  de  Agosto  de  Í846  devem  ter  lugar  no  dia 
30  de  Janeiro  próximo  futur®,  e  a  dita  eleição  no  seguinte. 

Entende  V.  Ex,,  quanto  á-  primeira,  duvida,  que,,  segundo^ 
a  doutrina  dos  Avisos  n."*  2  e  185  de  8  de  Janeiro,  e  21  de 
Julho  de  1849,  aquellak  presidência  pertence  ao  Juiz  de  Par; 
mais  votado  do  futuro  queitriQnnio,,  por  isso  que^  o  exercicio 
das  funcções  do&  Juizes  de  Paz  do  actual  deve  terminar  no 
dia  6  de  Janeiro ;  e  quanta  á  segunda,  que  expirando  no  dia 
29  do  mesoio  mez  e^  pi^zo  de  30^  dias,  marcado  no  art.  6* 
da  citada  Lei,  contados  de  31  do  corrente,  he  nesse  dia  que 
devem  efléctuar-se  os  referidos  aetos,  e  «o.  seguinte  a  eleição,. 

Em  resposta  dedaro-lhe  que  q  Governo  Imperial  approya 
a  intelligencia  dada  por  V.  Eí^.,  por  ser  conforme  ás  citadas, 
decisões  e   ao  Aviso  Cifcular  «.•  321,  de  30  de  Setembro  de* 
1656, 

Deus  Guarde  a  V-  Ex. — João  de  Almeida  Pieira  Wilho-^ 
&r.  Presidente  d$  Província  do.  Rio  de  Janeiro*. 


■a. 


N.«  564.— Aviso  de  13  de  Dezembro  de  1860. 

Ao-  Mordomo  da  Casa  I^iperiai,  sobre  a  expedição  dos  titulo»  dps  mestress 

da  KamiUa.  ImperíoU 

2.*  Secção. — Rio  de  JanewTO.   Ministério  dos  Negócios  do» 
Império  em  13  de  Dezembro  de  1860. 

lUm.  e  Exm,  Sr. —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do* 
Império. do  Conselho  de  Estado  sobre  a  seguinte  duvida:  Se  os 
mestres  da  Familia  Imperial  eslão  comprehendidos  entre  os . 
empregados  de  que  trata  o  art.  4.**  dò  Decreto  n.°^545-de2^ 
de  Dezembro  de  1847. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-se  por  Sua. 
ímmediata  Resolução  de  12  do*  corrente  mez  com  o  parecer  da 
mesma  Secção,  exarado  em  consulta  de  27  de  Novembro  ulti- 
mo, manda  declarar  a  V.  Ex.  que  aquella  classe  de  empregados . 
não  está  comprehendída  nos  de  que  trata  o  referido  Decreto,, 
e  q^ue,  competindo  ao  Imperador  como  Chefe  da  Familia  Im- 
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periat  a  nomeação  dos  ditos,  mestres,  a  elle  toca  expedir  o» 
respectivos  Decretos  do  moéo  que  bem  lhe  aprouver. 

Fica  assim  resolvida  a  matéria  do  olTlcio  de  V .  £t.  de  18 
de  Agosto  do  «orreiíte  ainno« 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  loão.  dê  Almieidti  Pereira  FUho, 
--Sr.  PauJo  Barbosa  da  Silva, 


pr.*  365.—  Aviso  éTe  U  de  Dezembrc^  de  í%m. 

Ao  Presidente*  da  Província  de  Minas  6eraes«  declarando  que  hum  Juiz  de 
Paz,  qne  eieree  o  eargo  de  Juiz  Municipal  na  qualidade  de  substituto, 
nfto  pôde  presidir  a  prouma  eleição  de  Eleitores.. 

3.*  Secção..— Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  i\  de  Dezembro  de  t860. 

HIm.,  e  Exm.  Sr.— Consultando  ao  Governo  Imperial  o 
Juiz  de  Paz  mais  votado  oa  Parochia  de  Ubá  se  pode  pre-* 
sidir  á  próxima  eleição  de  Eleitores^  apesar  de  ter  exercido  o 
cargo,  de*  suppleste  do  Juiz  Municipal,  declaro  a  V.  £x.,  para 
fazer  consl^F  ao  dito  Juiz,,  que  não  procedem  as  razões  em 
que  eHe  se  fonda  para  supp4r  que  tem  direito  áquella  pre- 
sidência,, pois^  qjue  o  Aviso  de  26  de  Outubro  ultimo,  que  elle 
cita,  refere-se  a  hum  Juiz.  de  Pas  que  exerceu  aquellc  cargo 
depois  de  expedido  o  Aviso  n.«  162  de  6  de  Julho  de  1859,. 
que  declaniu  q^ue  o  cidadão,  que  servisse  o  cargo  de  supplente 
do  Juiz  Municipalv  não  perdia  o  de  Juiz  de  Paz ;  mas,  tendo  o» 
representante  exercido  esse  cargo,  quando  ainda  vigorava  a 
incompatibilidade,  revogada  pelo  citado  Aviso  de  1859,.  he  in- 
questionava,  que^  segundo  o  Aviso  dot.""  de  Outubro  do  mesmo 
anno,.  renunucíou  elle  o  cargo  de  Juiz  de  Paz,  e  portanto  ao 
seu  immediato  em.  votos  compete  presidir  a  dita  eleição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho^ 
— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.'»  5G6.—JDSTIÇA^— Aviso  de  14.  de  Dezembro  de  tSIOffi 

Declarando,  em  solução  á  duvida  que  propozera,  que  o  Aviso  de  93  de  Maio» 
de  1842  restabelece  a  doutrina  gerai  e  nunca  contestada  a  respeito  daSv 
renuncias,   a  qual   nao  ficoii  invalidada  pela   eicepçSo  estabelecida  na 
Provisão  Regia  de  18  de  Junho  de  1793. 

3/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Jiustiçia.  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Dezembro  de  1860. 

Exm.  e  Bm.  Sr. — Fiz  chegar  á  Presença  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  offício  de  V.  £x.  com  data  de  15  de  Setembro 
ultimo,  consultando  se  o  Aviso  de  23  de  Maio  de  1842  revogou 
a  Provisão  Re;^ia  de  18  de  Junho  de  1793,  que  mandou  executar 
nesse  Bispado  o  Decreto  de  24  de  Abril  do  dito  anno,  determinando 
que  as  demissões  e  renuncias  de  quaesquer  Igrejas  ou  Benefícios 
do  Ultraniar  se  podessem  fazer  nas  mãos  dos  respectivos  Bispos ; 
e  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  ouvindo  o  Conselheiro  Consultor 
dos  Negócios  Ecciesiasticos,  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  citado  oíhcío,  que  o  Aviso  a  que  se  refere  nâo  fez  mais 
do  que  restabelecer  a  doutrina  geral  e  nunca  contestada  a  respeito 
das  renuncias,  a  qual  Geou  invalidada  pela  excepção  que,  por 
motivos  de  favor  á  Religião,  estabeleceu  a  Provisão  Regia  de 
18  de  Junho  de  1793,  expedida  em  virtude  da  posição  especial 
em  que  então  se  achavão  as  Igrejas  de  que  trata,  e^não  para 
constituir  direito  em  prejuízo  da  inspecção  civil  sobre  renuncias 
de  benefícios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, — João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá.-^ 
StM   Bispo  do  Maranhão. 


N.«  567. —  MARINHA. —Aviso  de  i5  de  Dezembro  àè  tS60: 

Determina  que  do  \,^  de  Janeiro  próximo  futuro,  por  diante,  nSo  se  concedei 
pela  Capitania  do  Porto  da  Corte  a  necessária  matricula  annual  ás  pequenas 
embarcações  do  trafego  do  mesmo  porto,  sem.  que  seja  exhibido  o  com- 
petente  conhecimento  de  imposto  municipat. 

2.^  Secção, — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  15  de  Dezembro  de  1860. 

Sua  Magestade  o  Imperador^  Tomando  em  consideração  o  que 
lhe  representara  a  lUm.*  Camará  Municipal,  em  data  de  4  do 
corrente,  e  o  expendido  por  Vm.,  em  oíTicio  n.*  194,  de  12  do 
dito  mcz,  sobre  a  difficuldade  que  a  mesma  Camará  encontra 
no  recebimento  do  imposto  municipal,  a  que  são  annualmente 


obrigadas  todas  as  pequenas  embarcações  empregadas  no  trafego 
deste  porto,  Ha  ^^v  bem  Ordenar,  que,  do  1."  de  Janeiro  pro- 
ximo  vindouro,  por  diante,  essa  Capitania  náo  conceda,  ás  ditas  em- 
barcações, a  necessária  matricula  ou  licença  para  navegar,  sem 
que  exhibào,  no  acto  de  a  solicitarem,  o  conliecimento  de  recibo 
do  mencionado  imposto :  o  que  lhe  communico  para  suaintel- 
ligencia  e  devida  observância. 

Deus  Guarde  a  \m.—Franci8co  Xavier  Paes  Barreío.—Sr, 
Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Capitão  do  Porto  da  Corte. 


N.«  568.— GUERRA.  — Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1860. 

Determinando  os  Tencimentos  que  devem  pei-ceber  os  OOiciaes  e  praças  de 
pret  da  Companhia  de  transporte  crcada  no  Rio  Grande  do  Sul. 

4.»  Directoria.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  15  de  Dezembro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador,  Tomando 
em  consideração  o  que  V.  Ex.  representou  em  seu  officio  n.** 
160  de  29  de  Julho  deste  anno,  acerca  dos  vencimentos  da 
Companhia  de  transportes  organisada  em  virtude  do  Aviso  de 
19  de  Outubro  de  1859,  Foj  servido  determinar,  por  Sua  Imme- 
diata  e  Imperial  Resolução  de  12  do  corrente ,  tomada  sobre 
consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  que  não  se  descontem 
as  gratificações  que  tiverem  sido  pagas  ás  praças  de  pret  da  refe- 
rida Companhia  e  que  se  abonem  em  tempo  de  paz  as  gratifi- 
cações mensaes  de  3(^  réis  ao  Capitão,  de  20*  réis  aos  subalternos, 
de  400  réis  ás  praças  de  pret,  sem  distincção,  sendo  estas  gratifi- 
cações elevadas  em  tempo  de  guerra  para  o  primeiro  a  508000 
réis,  para  os  segundos  a  35»000  réis  e  para  os  últimos  a  600  réis. 
Em  consequência  V.  Ex.  expedirá  as  ordens  para  que  se  proceda 
ao  ajustamento  de  contas  de  conformidade  com  o  que  dispõe 
a  Imperial  Resolução  a  que  me  refiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Sebastião  do  Rego  Barros. —Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.*Sfi9.^FAZEN]dA.— Circvilar  de  i7  de  Dezembro  de  1860. 

Erros  qu6  escapárAo  na  .  impressão  dft  Ubell  >  dos  emotâmeatos  annexa  ao 

Reguíaiuènto  éès  Alfaadegas. 

Ministério  dos  Neírocíos  da  Fazenda.  Rio  de  janeiro  em 
17  de  Dezembro  úe  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  iPerraz,  Presidetite  do  Tribunal 
do  thesouro  Nacional,  previna  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  de  que  na  reimpressão  da  tabeliã  dos 
^emolumentos  que  se  aeha  à  paginas  55  do  novo  Regiílamento 
das  Alfandegas,  escapou  a  declaração  do  que  os  vencimentos 
de  100;!^  a  500é  são  inclusive y  e  os  de  750»  a  S:000;í^  exclu- 
sivcj  como  se  acha  determinado  na  tabeliã  annexa  ao  Decreto 
n.**  348  de  19  úe  Abril  de  18U. 

Angelo  Monii  da  Silve  Ferraz. 


N.o  o70.— £m  18  d«  Dezembro  de  1860. 

Sobfe  a  iacomi^tibilidade  do  serviço  dos  Guardas  das  Alfandegas  com  o 

da  Ouarda  NaciOQai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Dezembro  de  1860. 

lllm.  Exm«  Sr. — Em  solução  á  eotisulta  que  V.  Et.  me 
dirige  em  seu  oflílcio  de  21  de  Novembro  próximo  passado , 
se  o  Guarda  da  Alfandega  Francisco  António  de  Oliveira ^  que 
he  Offlcial  da  Guarda  Nacional»  deve  ser  dispensado  de  todo 
o  serviço  da  dita  Guarda,  e  se  he  compatível  o  contracto  ou 
alistamento  de  Guarda  da  Alfandega  com  o  posto  deOfficial 
da  mesma  Guarda  Nacional,  tenho  a  declarara  V.  Ex. 

1."*  Que  os  actuaes  Guardas  da  Alfandega,  que  exís.ti5o 
antes  da  execução  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do  cor- 
rente anno,  continuarão  no  serviço  a  seu  cargo,  independente 
de  contracto,  devendo  incorporar-se  à  força  respectiva,  na  con- 
formidade do  art.  41  §  2.^  do  mesmo  Regulamento,  como 
já  foi  explicado  na  circular  n.*^  84  de  4  do  corrente. 

2.°  Que  o  serviço  de  Guarda  da  Alfandega  pode  nestas 
vezes  encontrar-se,  e  ser  incompativel  com  o  de  Guarda  Na- 
cional, e  neste  caso  muito  previdentemente  o  art.  48  do  mes- 
mo Regulamento  determinou  sua  dispensa,  mediante  a  compe- 
tente requisição. 


181 

3.*  Qae  os  Guardas  da  Alfandega,  que  foròm  Oflkiaesda 
Guarda  Nacional,  estSo  sujeitos  á  regra  do  art.  48  do  Regu- 
lamento, e  podem  ser  dispensados  do  serviço  da  mesma  Guarda, 
ou,  se  lhes  approuver,  optar  entre  o  seu  emprego  e  o  seu 
posto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Angelo  Moniz  dm  Silva  Ferraz.  -— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.»  571.— Em  18  de  Dezembro  de  1860. 
InstrucçOes  parados  Concursos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Dezembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  observando  que  nos  concursos  feitos  no 
Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda  para  o  provimento  de 
empregos  de  differentes  Repartições,  depois  do  Decreto  n.* 
2.549  de  14  d  Março  do  corrente  anno,  tem-se  executado 
algumas  disposições  do  mesmo  Decreto  de  modo  differente, 
declara : 

1.*"  Que  avista  do  art.  11,  o  qual  expressamente  deter- 
mina que  sobre  cada  matéria  do  concurso  se  faça  exame  oral, 
além  da  prova  escripta,  não  deve  aquelle  ser  dispensado, 
ainda  que  se  trate  da  traducção  das  linguas  ingleza  e  fran- 
ceza ;  principalmente  podendo  ter  lugar  quanto  aos  princípios 
geraes  das  respectivas  grammaticas,  de  cujo  conhecimento 
depende  a  versão  exacta  e  correcta ; 

2.*"  que  na  conformidade  do  §&."*  do  art.  12,  o  candidato 
que  se  retirar  sem  concluir  o  exame  de  qualquer  matéria 
será  considerado  completamente  reprovado,  embora  já  tenha 
dado  as  provas  de  outras,  que  por  esse  motivo  n3o  deverão 
ser  submettidas  á  votação; 

3.®  Que  he  necessário  que  o  numero  dos  examinadores,  in- 
cluido  o  Presidente,  seja  par,  para  que  na  votação  se  possa 
dar  a  nota  de  — SõlTrivel  —  a  que  se  refere  o  art.  14;  não 
servindo  de  obstáculo  a  esta  regra  o  disposto  no,§  1.*  do 
art.  6.%  porque  nenhum  inconveniente  resultará  de  nomear-se 
hum  examinador  de  orthographia  e  outro  de  analyse  gram- 
matical,  antes  dessa  forma  desapparecerá  a  difficuldade  da 
votação  englobada,  que  já  se  deu  também  com  a  traducção 
das  linguas  acima  mencionadas,  considerada  como  huma  só 
matéria,  e  dar-se-hia  no  exame  indistincto  da  álgebra  • 
arithmetica ; 
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4.*  Que»  por  cooseguiiite,  a  orthographia  e  «  analy »e  gram- 
matical  devem  ter  votação  separada  e  especialoieDte  a  álgebra 
e  a  arithmeiíca,  e  a  tradocção  das  línguas  fraoeeza  c  ioglessa» 
cujas  provas  de  nenhum  modo  serão  englobadas; 

5.*"  Que  nos  concursos  para  o  preenchimento  de  empregos 
em  que  se  dê  preferencia  aos  candidatos  que  além  das  habi- 
litações exigidas  em  geral»  faUarem  correntemenle  as  referidas 
línguas  e  tiverem  noçOes  de  álgebra  w  o  curso  desta  sciencia 
até  equações  do  segundo  gr^o,  bem  como  princípios  geraes 
de  geographia,  de  historia  do  Brazil  e  de  estatística  commercíal 
e  o  conhecimento  de  stereometria,  areometria,  theoria  e  pra- 
tica dos  inetbodos  e  uso  dos  instrumentos  modernos  de  ar- 
queação dos  navios  (arts.  69,  7&.  e  76  do  Regulamento  n."" 
2.647  de  19  de  Setembro  de  1860}  deverão  esses  candidatos 
ser  examinados  separadamente  nessas  matérias  por  examina- 
dores especiaesy  mas  em  acto  successivO/  salvo  quanto  a  ultima, 
cujo  exame  poderá  ser  feito  na  £seola  Militar  ou  em  outro 
qualquer  Estabelecimento  na  forma  do  estylo;  cumprindo  que 
na  demonstração  da  votação  sobre  todas  as  matérias  do  con- 
curso se  discriminem  os  concurrentes  que  fallão  as  línguas 
indicadas  dos  que  somente  as  traduzem,  com  as  notas  que 
tiverem  os  primeiros  em  and^os  os  exames  de  huma  mesma 
língua ; 

6.**  Finalmente,  que  pôde  se  considerar  approvado,  aíím  de 
ser  nomeado  ou  promovido,  o  candidato  que  nos  termos  do 
art.  14  do  Decreto  de  14  de  Março,  reunir  a  maioria  das  notas 
de  approvação,  salvo  se  fôr  reprovado  tanto  no  exame  oral  como 
no  escripto  de  huma  só  matéria  ;  por  quanto,  nessa  hypothese, 
segundo  a  disposição  do  art.  21,  deve  sujeitar-*se  o  que  já  fôr 
empregado  a  novo  exame  não  só  delia,  mas  das  outras  em 
que  não  houver  obtido  as  notas»  declaradas  nesse  artigo ;  con- 
vindo porém  advertir  que  esta  excepção  não  he  extensiva  ao 
caso  da  traducção  de  inglez,  por  não  ser  absolutantente  neces- 
sária a  prova  de  semelhante  matéria,  á  vista  do  que  diz  o 
art.  5.* 

Angeh  Moniz  da  Silva  Ferraz* 


N.o  572.— Circular  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Sobre  o  modo  de  calcular-se  o  vencimento  dos  Empresados  das  Alfandegas 

IMira  o  pagamento  dos  direitos  de  5  ^/o. 

Ministério  d%»s  Nl^gocios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  ara 
19  d»  Dezembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Ttiesour 
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rariBs  de  Fazenda  que,  nSo  sendo  iguaes  em  valor,  poito  que 
uniformes  em  todas  as  Alfandegas  segundo  as  classes  de  Em- 
pregados, as  quotas  de  porcentagem  designadas  na  Tabeliã  n.^l 
annexa  ao  Regulamento  de  19  de  Setembro  ultimo,  deverão 
as  mesmas  quotas,  para  pagamento  dos  direitos  de  5  ^/o,  do 
Sello  e  emolumentos,  ser  calculadas  segundo  o  termo  medjo  dos 
três  exercícios  anteriores  á  data  das  nomeações. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  K73.«-£m  19  de  Dezembro  da  1860. 

Competência  dos  ministérios  para  a  Hquidaçflo   do  tempo   de  serviço  dos 

aposentados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por 
bem  Decidir,  por  Sua  Im  mediata  Resolução  de  27  de  Outubro 
ultimo,  tomada  sobre  consulta  das  Secções  reunidas  do  Im- 
pério, Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  a  liqui- 
dação do  tempo  de  serviço  dos  Empregados  aposentados  com- 
pete aos  Ministérios  a  que  elles  pertencem,  vislo  como  a  cada 
hum  dos  mesmos  Ministérios  toca  a  fiscalisação  do  serviço  das 
Repartições,  que  lhes  são  sujeitas,  o  conhecimento  das  infrac- 
ções dos  Regulamentos  e  suas  applicações  aos  casos  occorrentes : 
tanto  mais  que  tal  liquidação  não  consiste  em  outra  cousa 
senão  no  exame  das  faltas  dos  Empregados :  sendo  tão  somente 
da  competência  do  Thesouro  Nacional  o  calculo  dos  venci- 
mentos que  devem  corresponder  ao  tempo  de  serviço  marcado 
aos  aposentados  pelos  respectivos  Ministérios.  O  que  participo 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — 
Sr.  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

Semelhante  aos  outros  Ministérios. 
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N.«  574.  ^GDERRÁ.-  Circular  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Restriogindo  o  sentido  lato  do  Aviso  Circular  de  31  de  Agosto  deste  anno  e 
mAv^dando  fazer  qualquer  fornecimento  de  nolvora  ou  outro  artigo  de 
guerra,  quando  a  necessidade  do  serviço  publico  o  exigir. 

3/  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Gaerra  em  19  de  Dezembro  de  1860. 

lllm.  c  Exm.  Sr.  —  Sendo  conveniente  restringir  o  sentido 
lato  do  Aviso  Circular  de  31  de  Agosto  ultimo,  declaro  a  V.  Ex. 
que  poderá  mandar  fazer  qualquer  fornecimento  de  pólvora, 
ou  de  outro  artigo  de  guerra^  quando  a  necessidade  do  serviço 
publico  o  exigir  imperiosamente,  dando  immediatamente  parte 
a  esta  Secretaria  dos  motivos  que  teve ;  e  de  haver  procedido 
á  indemnisação  respectiva,  quando  tiver  sido  ordenado  o  for- 
necimento por  conta  de  Repartição  estranha  ao  Ministério  da 
Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de. . .. 


N.«  573.— Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Estabelecendo  que  a  despeza  com  aluguel  de  casas  para  quartel  de  destaca- 
mentos deve  correr  pcios  cofres  Provinciaes,  sendo  anterior  a  Circular  do 
1.0  de  Dezembro  de  1859,  que  mandou  que  taes  despezas  corressem  por 
conta  do  Ministério  da   Guerra. 

4.'  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  19  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Bem  entendeu  a  Thesouraria  de  Fa- 
zenda que  a  despeza  com  o  aluguel  do  casas  para  quartel  do 
destacamento  da  1.*  Companhia  de  Pedestres  na  Villa  da  Pas- 
sagem Franca,  no  trimestre  de  Julho  a  Setembro  de  1859,  de- 
vera correr  pelos  cofres  Provinciaes,  por  ser  anterior  á  Circular 
do  1.*  de  r  rembro  do  mesmo  anno,  que  mandou  que  taes 
despezas  corressem  por  conta  deste  Ministério :  não  obstante 
fica  approvada,  por  esta  vez,  a  deliberação  de  V.  Ex.  de  mandar 
satisfazê-la  pelos  cofres  geraes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  ^Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.o  576.— Amo  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Determinando  aue  sempre  que  nos  destacamentos  compostos  de  mais  de  40 
praças  do  Exercito  e  do  Corpo  policial  fôr  maior  o  numero  das  do 
Exercito,  deverá  abonar-se  ao  Commandante  a  gratificação  de  exercício 
marcada  na  Tabeliã  do  l.o  de  Maio  de  lS5â. 

4/  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  19  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  seu  officio  n.°  545  de 
24  de  Novembro  próximo  passado,  expondo  as  duvidas  que  se 
offerecem  a  respeito  da  gratificação  de  exercicio  ao  Capitão  li- 
moieâo  Perez  de  Albuquerque  Maranhão,  que  commanda  des- 
tacamento composto  de  praças  do  Exercito  e  do  Corpo  policial : 
tenho  de  declarar  a  V.  Ex.,  que  sempre  que  nos  destacamentos 
compostos  de  mais  de  40  praças  de  huma  e  outra  força  for 
maior  o  numero  das  do  Exercito,  deverá  abonar-se  ao  Com- 
mandante a  gratificação  de  exercicio  marcada  na  Tabeliã  do  1. 
de  Maio  de  1$58. 

Deus   Guarde  a  V.  Ex.—Sehastião  do  Rego  Barros. Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.*  577. —Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Approvando  o  prazo  de  dous  mezes  para  a  apresentação  dos  livros  «  do- 
cumentos das  despezas  feitas  pelos  responsáveis  do  Ministério  da  uuerra 
por  dinheiros  e  valores  da  Fazenda  Nacional. 

4.»  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Gáerra  em  19  de  Dezembro  de  1860. 

Em  resposta  ao  seu  officio  n  .*  37  de  24  do  mez  passado, 
declaro  a  V.  S.  que  fica  approvado  o  prazo  de  dous  mezes 
para  dentro  delle  serem  apresentados  os  livros  e  documentos 
das  despezas  feitas  pelos  responsáveis  do  Ministério  da  Guerra 
por  dinheiros  e  valores  da  Fazenda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Sebastião  do  Rego  Barros, —^r. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão. 


N.''  578.^  IMPÉRIO.^  Aviso  dê  19  de  Dezembro  de  1860. 

Âo  Presidente  da  Província  do  Ceará,  declarando  que  a  Camará  Municipal 
da  Villa  do  Jardim  deve  expedir  diploma  a  hum  cidadfio  eleito  para  o 
cargo  de  Vereador,  nSo  obstante  julgar  que  elle  nao  tem  a  renda  exigida 
pela  Lei,  "risto  que  nao  lhe  compete  decidir  da  legalidade  de  sua  eleição. 

3.*  Secção. ^Rio  de  laneiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  19  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  aoofficio  deV.  Ex.  n/ 
17S  de  24  de  Novembro  ultimo,  declaro-lhe  que  o  Governo 
Imperial  approva,  por  ser  conforme  aos  Avisos  n.*  67  de  16 
de  Fevereiro  de  1855,  e  n.*  29  de  5  de  Fevereiro  de  1849,  a 
decis9o,  pela  qual  V.  Et.  declarou  ao  Presidente  da  Gamara 
Municipal  da  Villa  do  Jardim  que,  não  obstante  o  protesto 
em  que  o  cidadão  Caetano  Gonçalves  da  Luz  allegava  que  o 
Juiz  de  Paz  eleito  na  ultima  eleição,  Francisco  Silvério  dos 
Santos,  não  possuía  a  renda  legal,  devia  a  mesma  Gamara  ex- 
pedir diploma  e  dar  posse  ao  eleito,  pois  que  ás  Gamaras  Mu- 
nicipaes  não  he  permittido  julgar  da  legalidade  da  eleição ; 
além  de  que  a  questão  da  falta  de  renda  legal,  suscitada  pelo 
dito  protesto,  já  fora  apreciada  pela  mesa  Parochial,  que  de- 
cidira possuir  o  referido  Juiz  a  renda  necessária  para  ser  eleito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 


N.o  579.— Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  declarando  que  dous  Elei- 
tores mudados  não  podem  ser  convocados,  nem  tomar  parte  no  processo 
eleitoral  da  Paroehia  por  onde  íbrflo  eleitos. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  19  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oíficio  de  V.  Ex. 
de  14  do  corrente  mez,  submettendo  â  decisão  do  Governo . 
Imperial  a  consulta  que  a  V.  Ex.  dirigio  o  Juiz  de  Paz  mais 
votado  da  Paroehia  de  S.  Salvador  de  Campos,  afim  de  saber 
se  devem  ser  convocados  para  a  próxima  eleição  dous  eleitores 
que,  tendo-se  mudado,  hum  para  a  Paroehia  de  S.  João  da. 
Barra  e  o  outro  para  a  de  S.  Fidelis,  voltarão  depois  para 
aquella. 


Em  respo&la  declaro  a  V.  Bx„  para  o  fazer  coostar  ao 
mencionado  Juiz,  que,  segundo  os  Avisos  n.»"  19  e  134  de  20 
de  Fevereiro  e  l.**  de  Outubro  de  184?,  n.**  91  de  10 de  Agosto 
de  1848,  e  n.'*  3  e  7  de  8  e  9  de  Janeiro  de  1849,  que  V. 
Ex.  cita,  e  o  art.  1.*"  das  InstrneçGes  annexas  ao  Decreto  n.* 
1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  não  devem  ser  convocados 
para  a  organisação  da  mesa  Parochiai,  nem  por  qualquer  modo 
intervir  no  processo  eleitoral,  os  dous  Eleitores  de  que  se  trata, 
embora  a  seu  respeito  se  dé  a  circumstancia  de  terem  voltado 
á  Parochía,  por  isso  que  elles  não  recuperão  com  a  volta  o  cargo 
que  perderão  pelo  facto  da  mudança. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*  580.— Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presideote  da  Provinda  da  Parahyba,  deelaraado  que  devem  ser  remet- 
tído9  ao  Go^verno  os  documentes  sobre  que  as  Presidências  ftmdamen- 
tarem  as  decisOes  que  derem  sobre  a  validade  ou  nuUidade  das  eieiçOet 
de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro^  Ministério  dos  Negócios  do 
Império   em  19  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^Em  resposta  ao  oífício  de  V.  Ex.  n.* 
245  de  13  de  Novembro  ultimo»  declaro-lhe  que,  com  quanto 
sejão  conformes  á  Lei  as  razões,  em  que  V.  Ex.  se  fundou  para 
indeferir  a  representação  dirigida  por  alguns  Cidadãos  contra 
a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Parochia  da  Barra 
de  Natuba,  o  Governo  Imperial  nada  pôde  resolver  a  tal  res- 
peito, sem  que  V.  Ex.  remetta  a  dita  representação  e  os  docu- 
mentos com  que  por  ventura  ella  se  achar  instruída,  pois  que, 
tendo  o  mesmo  Governo  de  julgar  das  decisões  dadas  sobre 
eleições  d^  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  pelos  Pre^dentes  das 
Províncias  em  virtude  do  art  118  da  Lei  reguVamentar  de  19 
de  Agosto  de  1846,  he  indispensável  que  taes  decisões  lhe  sejão 
submettidas  com  todos  os  documentos,  eongi  que  o&  interessados 
tiverem  fundamentado  as  suas  reclamações. 

Deus  Guarda  a  Y^  Exr^oão  íã  Almeida  Per ^a  FUba,--^ 
Sr..  Presidenta  da  Pipovinoia  d»  Parabyba. 


488 
N.^  581.  — Aviso  de  20  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  approvando  a  decisão  que  deu,  de 
dever  concorrer  para  a  organisaçSo  da  Mesa  Parochial  de  Santo  Amaro 
hum  Supçlente  de  Eleitor,  ausente  da  nesma  Parochia  sem  ter  mani: 
festado  a  intenção  de  mudança. 

3.*  Secçfio. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  20  de  Dezembro  de  1860. 

Illm,  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o  of- 
ficio  de  y.  Ex.  datado  de  16  do  mez  próximo  passado,  sob 
n."^  283 ,  ao  qual  acompanharão  por  copia  a  consulta  que  á 
y.  Ex.  dirigira  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de 
Santo  Amaro,  e  a  resposta  dessa  Presidência,  a  qual  mereceu 
a  approvação  do  Governo  Imperial. 

Consultando  aquelle  Juiz  de  Paz  se  devia  ser  convocado  para 
funccionar  na  próxima  eleição  hum  Supplente  de  Eleitor  que, 
posto  se  achasse  ausente  da  dita  Parochia  no  exercício  de  huma 
commissão  do  serviço  publico,  não  havia  manifestado  a  intenção 
de  mudar  de  residência,  declarou-lhe  y.  Ex.,  em  solução  a  essa 
consulta,  que  não  tinha  perdido  o  direito  de  ser  convocado  e 
de  funccionar  na  próxima  eleição  o  referido  Supplente  de  Eleitor, 
visto  não  ter  havido  mudança,  mas  simples  ausência  do  seu 
domicilio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.o  582.  —  Aviso  de  20  de  Dezembro  de  1860. 

A  Illm.  Camará  Municipal,  declarando  que  a  postura,  que  organisou  sobre 
espectáculos  públicos  em  Theatros  e  casas  de  baile  ndo  pôde  serappro- 
yada. 

S.*"  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  20  de  Dezembro  de  1860. 

Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Imperador  o  oíBcio  da  Illm. 
Gamara  Municipal  de  4  do  corrente  mez,  submettendo  á  con- 
sideração do  Governo  Imperial  a  Resolução  que  tomou  de 
obrigar  os  Gerentes  ou  Emprezarios  dos  Theatros  e  casas  de 
bailes  públicos  a  não  dar  espectáculos  e  divertimentos  sem 
que  tenhão  obtido  da  mesma  Gamara  a  licença  de  que  trata 
o  §  14  do  tit.  10,  Secção  2.*  do  Código  de  Posturas  Muni- 
cipaes. 


jH^  489  9^^ 

fi  o  Mesmo  AttgQsto  Senhor,  tendo  otivido  ò  Cohselheiro 
Consultor  deste  Ministério,  Ha  por  bem  mandar  declarar  á 
Illm.  Camará  que  o  citado  paragrapho  trata  dos  espectáculos 
públicos  dados  nas  ruas,  praças,  ou  arraiaes,  e  portanto  não 
comprehende  os  bailes  e  espectáculos,  que,  embora  retribuídos 
pelos  que  os  frequentão,  não  são  dados  naquelles  lugares,  mas 
dentro  de  casas  para  tal  fim  destinadas.  —  João  de  Almeida 
Pereira  Filho. 


N.""  5â3.-- GUERRA.*- Aviso  de  ^1  de  Dezembro  de  1860« 

Estabelecendo  que,  em  virtude  das  disposições  vigentes,  nSo  deve  o  Dele^* 
gado  do  Cirurgiao-mór  do  Exercito  entrar  em  exames  próprios  de  Officiaes 
de  Fazenda,  e  que  sua  acçSo  fiscal  deve  limitar-se  ao  serviço  de  saúde. 

4.*  Directoria.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
da  Guerra  em  21  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Etm.  Sr. — Com  quanto  seja  louvável  o  zelo  que  ma« 
nifestou  o  Delegado  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  nessa  Pro-- 
vincía,  pretendendo  assistir  ao  balanço  a  que  tinha  deproce* 
der-se  no  Hospital  Militar,  V.  Ex.  lhe  fará  saber  que  a  sua 
acção  fiscal  deve  limitar-se  ao  serviço  de  saúde ;  porque  nem 
elle  pôde  individualmente  exercer  actos  que  competem  collec* 
tivamente  ás  Juntas  de  saúde,  nem  era  possível  que  as  suas 
attribuiçOes  fossem  mais  latas  que  as  do  Cirurgião-mór  do  Exer- 
cito, a  quem  o  Regulamento  de  7  de  Março  de  1857,  capi- 
tulo 4.*"  art.  27  e  seguintes,  não  dá  direito  de  entrar  em  exames 
próprios  de  Officiaes  de  Fazenda;  e  assim  ficão  respondidas 
as  representações  do  mesmo  Delegado  e  do  Director  do  Hos« 
pitai  Militar,  que  acompanharão  o  offlcio  de  Y.  Ex.  de  10 
de  Novembro  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros,  -r  Sr« 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  ^.  —  Aviso  de  2â  da  DezemW  de  iâád. 

í^royideit£iaiulo  1.|>  a  res|)eito  de  pagamento  de  detpesa  feita  com  tecrniasj 
2.0  sobre  pagamento  a  Officiaes  de  Corpo  e  Companhias,  ^^  fiDalBuaiOia 
sobre  o  abono  ás  praças  doentes. 

4.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  ííe- 
goeios  da  Guerra  em  32  de  Dezembro  de  18*0. 

Em  solução  aos  seus  oílicios  de  20  de  Outubro  próximo  pas- 
sado, que  acompanharão  as  respostas  da  Contadoria  dessa  The- 
souraria  de  Fazenda ,  aos  relatórios  da  extincta  Contadoria 
Geral  da  Guerra,  declaro  a  V.  S.:  1.°  que  não  he  admissível  a 
escusa  apresentada  acerca  da  despeza  íieita  com  recrutas,  que 
indistinctamente  se  vai  carregando  ao  Ministério  da  Guerra^ 
porque,  devendo  essa  despeza  ser  inâemnisada  pelos  recrata- 
dores,  no  caso  que  uão  se  verifique  a  praça  dos  recrutados,  eoiso 
dispõe  o  art.  ^Ih-  do  Regulamento  n.  2.161  do  1.*"  de  Maio 
de  1858  e  Aviso  Circular  de  6  de  Fevereiro  deste  laiino ,  têm 
a  Thesouraria  de  entrar  no  conhecimento  4o  destine»  que  Mi-- 
elies  tiverem,  e  assim  fica  habilitada  a  lançar  a  despeza  ao 
Qisterio  a  que  ella  competir;  2.*"  que  o  pagamento  a  OíficUes 
do  Corpo  c  companhias  deve  ser  feito  por  Mhas^  sempne  que 
iÍ3so  íôr  pobsivel;  S.""  finalmente,  que  com  ^anto  a  pratim 
estabelecida  de  se  abonarem  600  réis  diários  ás  praças  docentes 
em  Minas  Novas  seja  económica,  deve  todavia  ^r  substituídft 
pelo  que  dispõe  a  legislação  vidente  ^  ^  porqiíi^  'em  miiilos 
casos  será  insutficiente  aquella  quantia  pai*,»  o  tr^t^mento  é9 
soldado  enfermo.  Quanto  as  outras  expJicaçOes  nada  to  a 
observar  por  terem  satisfeito . 

Deus  Guarde  a  V,  S.  — Sebaêíião  do  Rego  .ffam»».  —  Sr,  los- 
pec!tor  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  P^rovipcia  ile  IMÍínas  fieraes* 


N.  585.--IMPERIO.— Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  declarando  que  o  cargo  de  Juiz 
de  Paz  he  incompatível  com  o  posto  de  Official  do  Corpo  de  Policia. 

3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Dezembro  de  1860. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — ^Foi  ouvidn  a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio  de  V.  Ex.  n.**  67 
de  17  de  Setembro  próximo  passado,  consultando  ao  Governo 


Imi^ríal^  êé  o  m^o  áe  lúit  áe  Pu  Ptesiámié  tda  Ubêíl  f  dTd^ 
chiai  he  ou  ti&o  iocompatirel  com  o  de  Official  do  Ck)rpo  <M 
Policia.  £  Sua  Magestade  o  Imperador^  Gonformando^se  por 
sua  immediata  resolução  desta  data  «om  o  parecer  da  referida 
Secção,  exarado  em  consulta  de  26  da  Novembro  ultimo,  manda 
declarar  a  V.  £k.  que,  nfio  sendo  possivel  que  o  OfiScial  do  Corpo 
de  Policia  desempenhe  satisfactoríamente  ao  mesmo  tempo  os 
deveres  de  seu  posto  e  os  do  cargo  de  Juiz  de  Pas»  não  só  pela 
natureza  do  serviço  daquelle^  como  também  porque  nfio  pôde 
contar  com  residência  effectiva  no  lugar  para  que  foi  eleito  luía 
he  certamente  incompatível  a  accumulação  dos  dous  cargos ;  e 
sendo  a  Presidência  da  Mesa  Parochial  huma  funòção  annexa  ao 
cargo  de  luiz  de  Paz,  o  cidadão  que  não  pôde  servir  este  cargo 
tatnbem  não  pode  exercer  aquella  funcgão* 

Deus  Guarde  a  V.  Et.— /oao  dâ  AlmHda  Pereira  Wilho.^ 
Sr.  Presidente  da  Provineia  das  Alagoas, 


■  ■■*■" 


N.  586.— Aviso  de  22  de  Dezmnbro  de  1860. 

Aq  Presideota  da  Proviacia  de  S*  Paulo:  1.»  sobre  írKgularidaitoi  oocor* 
rida3  nos  trabalhos  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  de  S.  Jofto  do 
Rio  Ciaro ;  S.»  sobre  a  eleição  de  Vereadores  e  luizes  de  Paz  da  ^aro- 
eliía  da  diu  Yillft  feita  depois  da  rèiioiio  do  novo  Gonseílto. 

a.*  SecQfio. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negoetoa  do 
Império  em  32  de  Deiembro  de  1860. 

Itim.  e  'ExaXé  8r.— Tenho  presente  o  oífiofó  de  V.  Bx.  h."* 
Wky  de  10  do  corrente  mez,  sujeitando  a  approvaçto  do  C)o* 
verno  Imperial  as  seguintes  decisões,  que  deu  ás  consultas  que 
a  y .  Ex.  dirigio  o  Juix  Municipal  de  S^  João  do  Rio  Clafo : 

1."^  Que,  supposto  niõ  finse  regular  começarem  oi  trabalhos 
do  Conselho  ás  11  horas  da  manhã  e  entrarem  pela  noite,  á 
vista  do  Aviso  n.°  68  de  13  de  Abril  de  1847,  §  1.°,  que  declara 
que  elles  devem  principiar  ás  9  horas,  e  findar  ao  sol  posto, 
todavia  essa  alteração,  somente  de  tempo,  não  annullava  os 
trabalhos  feitos  dentro  delle ; 

2.*  Que  as  convocações  dos  membros  do  Conselho  devem 
ser  feitas  oito  dias  anteriormente  á  sua  reunião,  segundo  o  Aviso 
n.°  8  do  1.°  de  Fevereiro  de  1847  ; 

3.*  Que  não  fora  irregular  o  procedimento  do  Conselho  por 
ter  tomado  conhecimento  dos  recursos  logo  nos  dous  primeiros 
dias,  pois  que  o  art.  7.°  do  Decreto  n.*  511  de  18  de  Março 
de  1847  apenas  prohibe  a  apresentação  dos  recursos  depois  dos 
cinco  primeiros  dias  da  reunião  do  Conselho ; 
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á.*^Qué  os  tecmwos  já  decididos  por  maioria  de  vofoá,  con* 
forme  o  art.  36  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  nSo  podião 
ser  subroettidos,  a  nova  decisão,  e  que,  se  esta  era  contraria  á 
Lei,  delia  podia  se  recorrer  para  a  Relação  do  Districto ; 

5/  Que  fdra  huma  illegalidade  o  chamar-se  o  k."*  votado 
para  Vereador,  afim  de  compor  o  Conselho,  por  estar  exercendo 
a  presidência  da  Camará  Municipal ;  pois  que,  sendo  o  fim  da 
Lei  que  o  Conselho  seja  composto  dos  cidadãos  que  pela  maioria 
de  votos  tenhão  merecido  maior  confiança  dos  seus  concidadãos^ 
devia,  segundo  o  Aviso  n.""  88  de  27  de  Julho  de  1848,  ser  cha<* 
mado  para  o  Conselho  o  Vereador  primeiro  votado,  e  na  sua 
falta  ou  impedimento  o  segundo,  e  não  o  quarto,  embora  este 
estivesse  exercendo  o  lugar  de  Presidente  na  Camará  Municipal ; 
e  que  portanto  considerava  nullos  os  actos  do  Conselho  e  desig- 
nava dia  para  que  elle  se  reunisse  de  novo ; 

6/  Que  podião  votar  na  eleição  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores, 
no  dia  7  de  Setembro  do  corrente  anno,  todos  os  cidadãos  qua- 
lificados votantes,  ainda  que  os  trabalhos  da  nova  reunião  do 
Conselho  terminassem  no  dia  2  do  mesmo  mez. 

7."^  Que  a  decisão  do  Governo  Imperial,  relativa  ás  referidas 
consultas,  só  tinha  de  ser  declarada  na  acta,  e  não  nos  despachos 
proferidos  nos  requerimentos  das  partes. 

E  em  resposta  declaro-lhe,  que  o  Governo  Imperial  approva 
as  decisões  de  V.  £x.  pelas  razões  em  que  ellas  se  fundarão, 
menos  a  S.^,  por  quanto  nenhuma  illegalidade  ha  em  chamar^se 
para  compor  o  Conselho  Municipal  de  recurso  o  quarto  votado 
para  Vereador  que  está  exercendo  o  cargo  de  Presidente  da 
Camará,  pois  que  o  impedimento  que  inhibe  os  três  Vereadores 
mais  votados  de  exercer  aquelle  cargo  os  priva  igualmente  de 
formar  parte  do  referido  Conselho. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  sua  intelligencia  e  para  o 
fazer  constar  áquelle  Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Eilho.^^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 
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N.*»  587.— Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Juiz  Municipal  da  Cidade  de  Marianna :  I  .^  sobre  a  ac cumulação  do 
cargo  de  Vereador  com  os  de  Delegado  de  Policia,  de  Secretario  do  Bis- 
pado, Cónegos,  Capellães  da  Sé,  e  Substitutos  do  Juiz  Municipal ;  S.» 
sobre  a  apuração  dos  votos  para  Vereadores,  dados  aos  cidadãos  que 
exercerem  estes  cargos. 

3.*  Secção. — ^Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  22  de  Dezembro  de  1860. 

Tenho  presente  o  seu  officio  de  13  de  Setembro  próximo  paá- 
sadOy  pedindo  ao  Governo  Imperial  solução  aos  seguintes  que- 
sitos: 

1.®  Podem  ser  votados  para  Vereadores  os  Delegados  de  Po- 
licia, e  devemjf  no  caso  negativo,  ser  considerados  nullos  ou 
validos  os  votos  que  sobre  elles  recahirem? 

2.**  Podem  ser  Vereadores  os  Secretários  dos  Bispados? 

3.®  Podem  ser  Vereadores  os  Cónegos  e  Capellães  cora  as- 
sento na  Sé  ? 

4.®  Os  Substitutos  dos  Juizes  Municipaes,  nomeados  pelo  Go- 
verno, podem  também  ser  Vereadores? 

E  em  resposta  declaro-lhe  o  seguinte: 

1.®  Que,  segundo  o  Aviso  de  26  de  Abril  de  1849  §  1.*  (no 
additamento  ao  caderno  4.o  das  Leis  do  mesmo  anuo),  podem 
ser  accumulados  os  cargos  de  Vereador  e  Delegado  de  Policia, 
mas  não  exercidos  simultaneamente ,  porque  dá- se  a  respeito 
dos  Delegados  de  Policia  a  razão  de  terem  a  attribuição  de 
julgar  as  infracções  das  Posturas  Municipaes,  em  que  a  Camará 
Municipal  he  parte,  como  acontece  com  os  Juizes  Municipaes; 
e  portanto  devem  as  Camarás,  quando  em  algum  dos  seus  mem- 
bros se  der  a  accumulação  dos  dous  cargos,  chamar  para  subs- 
tituir o  Vereador  impedido  o  Supplente  immediato  em  votos, 
como  determina  o  Decreto  n.**  429  de  9  de  Agosto  de  1845; 

2.°  Que,  no  caso  de  ter  o  Secretario  do  Bispado  de  exercer 
as  funcções  do  seu  emprego  durante  as  mesmas  horas  em  que 
tem  lugar  as  sessões  da  Camará  Municipal,  deve-se  certamente 
considerar  inaccumulavel  o  dito  emprego  ao  cargo  de  Vereador, 
pois  que  então  dá-se  huma  das  razões  por  que  o  Aviso  n.**  89 
de  4  de  Junho  de  1847  considera  incompatíveis  certos  cargos, 
isto  he,  a  impossibilidade  de  serem  as  respectivas  funcções  exer- 
cidas satisfactoriamente  ao  mesmo  tempo ; 

3.**  Que  o  citado  Aviso  de  9  de  Agosto  de  1845  §  4.o,  de- 
clara incompatível  a  accumulação  do  exercício  do  emprego  de 
Cónego  e  do  cargo  de  Vereador,  por  iàso  que  o  Cónego  tem 
funcções  diárias  a  cumprir  e  á  horas  certas.  Quanto  aos  Ca- 
pellães com  assento  na  Sé,  declaro-lhe,  de  accordo  com  o  que 
jse  expende  a  respeito  dos  Secretários  dos  Bispados,  que  elles 

não  podem  stccúmular  esse  emprego  ao  cargo  de  Vereador,  se 
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por  ventura  as  suas  funoções  tom  de  ser  exercidas  ás  mesmas 
horas  em  que  se  celebrão  as  sessões  da  Camará  Municipal,  tendo 
lugar  a  seu  respeito  a  decisão  anterior  relativa  aos  Cpnegos; 

4.®  Que  de  accordo  com  o  Aviso  de  6  de  Julho  de  1859,  o 
Vereador  que  tiver  de  servir  o  cargo  de  Juiz  Municipal  deve 
ser  substituido  na  Camará  pelo  sou  im mediato  em  votos,  dei- 
xando portanto  o  cargo  de  Vereador,  que  reassumirá  logo  que 
se  apresente  o  Juiz  Municipal  ou  o  seu  substituto. 

Quanto  á  apuração  dos  votos  para  Vereadores  que  recahireiq 
sobre  os  mencionados  funccionarios,  declaro-lhe  que  as  Mesas 
Pâroohiaes  não  são  competentes  para  julgar  da  idoneidade  dos 
votados,  e  tem  apenas  a  faculdade  de  lançar  na  acta  a  decla^! 
ração  de  todas  as  duvidas  que  occorrerem  a  tal  respeito,  afim 
de  que  depois  o  poder  competente  resolva  como  fór  de  direito; 
e  portanto  devem  aquelles  votos  ser  recebidos  é  apurados  na 
forma  da  Lei. 

Deu»  Guarde  díYm.-^jQãô  de  Almeida  Pereira  Pilha^ — Sr. 
António  Carlos  Monteiro  de  Moura,  Juiz  Municipal  da  Cidade 
de  Marianna. 
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N.^  SeS.-r- Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presidenie  d^  Província  de  Sergipe,  sobre  a  presidência  d4  Gamara  Mur 
nicipal  de  Santo  Amaro  por  bum  Vereador  que  e^erpéra  na  Capital  d^ 
Província  o  emprego  de  Tbesoureiro  de  Fazenda. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Dezembro  de  1860. 

lUm.  e  Exní.  Sr — Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.  n.« 
282  de  16  de  Novembro  ultimo,  declaro-lhe  que  o  Governo 
Imperial  approva,  por  ser  conforme  ao  Aviso  n.**  21  de  21 
de  Fevereiro  de  1858,  a  seguinte  decisão  que  V.  Ex.  deu  á 
consulta  que  lhe  dirígio  hum  Vereador  da  Gamara  Municipal 
de  Santo  Amaro: 

Que  o  facto  de  ter  morado  o  cidadão  José  da  Silva  Tra- 
vassos por  algum  tempo  na  Gapital  dessa  Província,  onde  exer- 
cera o  emprego  de  Thesoureiro  da  Thesouraria  de  Fazenda,  não 
era  sufficiente  para  que  fosse  excluído  da  presidência  daquella 
Gamara,  pois  que  entre  os  motivos  de  escusa,  apontados  pela 
Lei  do  1.®  de  Outubro  de  1828,  não  se  encontra  o  da  mu- 
dança do  Vereador. 

Deus  Guarde  a|  V.  Ex.^João  dê  Almeida  Pereira  Filha t^ 
—Sr.  j^residente  d«  Provtecia.  de  Sergipe. 


S.*»  88©.~ FAZENDA.— Circular  de  22  de  Dezembro  de  1860» 

Das  Decisões  de  qne  trata  o  arl.  S3  do  Decreto  n.'>  2.343  podem  as  The* 
saur^rias,  mas  n^o  4eve0i  oecefsariameole  dar  conhecimento  ao  Thesonro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeqda.  Rio  de  Janeiro  em  22 
d^  Dezembro  de  J860, 

k 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesourq  Nacional,  declara  aos  Srs.  In&pectores  das  Thesoura- 
rias  de  Fazenda,  para  os  devidos  ejfeitos,  que  das  decisões  de 
que  trata  o  art,  23  do  Decreto  n.*^  2.343  de  29  de  Janeiro  de 
1859,  podem,  mas  não  devem  necessariamente  dar  conhecimento 
ao  Thesouro ;  porquanto  toda  a  responsabilidade  cabe  aos  Pre- 
sidentes das  Províncias,  a  cuja  deliberação  definitiva  são  ellas 
submettidas :  sendo  que  de  tal  deliberação  nos  termos  do  art. 
45  do  Regulamento  n.°  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  se  podem 
interpor  os  recursos  legaes:  e  que  aos  mesmos  Srs.  Inspectores 
cumpre,  quando  a  julgarem  contraria  aos  interesses  da  Fazenda 
Nacional ,  requisitar  dos  Procuradores  fiscaes  respectivos  que 
e^Kecutam  a  parte  final  do  citado  art.  21, 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.o  590.— IMPÉRIO. —Aviso  de  24  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de  Santo  António  do  Municipio 
da  Corte,  declarando  que  os  Eleitores  e  Supplente?  mudados  da  Parochia 
não  podem  ser  co^vocados  para  a  organjsaçdo  da  Mesa  P^rochial,  nem 
tomar  parte  na  mesma  organisação,  embora  voltem  a  residir  na  Paro- 
chia por  onde  forao  eleitos. 

3.*  Seccã|. — Rio  de  Janeifo.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  emfli  de  Dezembro  de  1860. 

Tenho  presente  o  offlcio  de  Vm.  de  18  do  corrente  mez, 
submettendo  á  decisão  do  Governo  Imperial  as  seguintes  du- 
vidas : 

1.°  O  Eleitor  ou  supplente  que  se  tiver  mudado  depois  de 
feita  a  convocação  na  qual  foi  contemplado,  deve  ou  não  tomar 
parte  na  organisação  da  Mesa? 

2/  Deve  ou  não  também  fazer  parte  no  caso  em  que  de- 
pois de  oonvQcado  se  verificar  que  a  mudança  teve  lugar  hum 
01}  n^ais  mezes  ante&  da  convocação? 

3.*  A'  vista  do  art.  S.°  da  Lei  n.*^  387  de  Ifl  de  Agosto  de 
184S»  ã09  Avisos  de  20  de  Fevereiro  de  1847,  de  13  de  Feve- 
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feiro  de  1848,  de  8  de  Janeiro  de  1849,  e  20  de  Outubro  do 
corrente  anno,  o  Eleitor  ou  supplente  que  se  mudou  da  Paro- 
chia»  e  voltou  depois  de  Setembro  a  residir  nelia,  não  obstante 
achar-se  qualificado,  não  deve  concorrer  para  a  formação  da 
Hesa  Parochial  ? 

Em  resposta  declaro-Ihe  o  seguinte : 

1.®  e  2.*  O  Eleitor  ou  supplente  que  se  mudou  da  Paro- 
chia  não  pôde  fazer  parte  e  nem  intervir  na  organisação  da 
mesa,  pois  que,  segundo  a  regra  constantemente  estabelecida 
nas  decisões  do  Governo  Imperial,  só  podem  concorrer  á  eleição 
de  buma  Parochia  os  que  nella  residem,  regra  esta  que  nãó 
pôde  soffrer  excepção  pelo  facto  de  achar-se  convocado  o  Eleitor 
que  se  mudou,  quer  a  convocação  fosse  antmor,  quer  pos- 
terior á  mudança. 

3.*  O  Aviso  de  5  de  Setembro  ultimo,  dirigido  ao  1.* 
Juiz  de  Paz  da  Parochia  deS.  José  desta  Corte,  e  varias  outras 
decisões  declarão  que,  huma  vez  perdido  pela  mudança  o  di- 
reito de  intervir  no  processo  da  eleição  de  huma  Parochia, 
não  o  recupera  o  Eleitor  pelo  facto  de  voltar  a  residir  nella, 
e  isto  ainda  mesmo  que  elle  se  ache  qualificado  votante  da 
dita  Parochia,  pois  que  a  qualificação  por  si  só  não  pode  con- 
ferir direitos  de  Eleitor  a  hum  cidadão  que  os  perdeu  por  ter-se 
mudado  da  Parochia. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de  Santo  António. 


N.o  591.— Aviso  de  26  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Juiz  de  Paz  da  Parochia  da  Gloria  do  muDicipio  da  Corte,  declarando 
que  elle  pôde  comparecer  na  Matriz  e  votar,  não  obstante  deiíar  de  pre- 
sidir á  eleição  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz  mais  yotai^  conforme  está 
decidido  no  Ayíso  de  31  de  Janeiro  de  1858,  abaixo  trfllcrípto. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Dezembro  de  4860. 

Tenho  presente  o  ofiScio  que  Vm.  me  dirige  nesta  data, 
pedindo  a  solução  d§L  seguinte  duvida: 

Se  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz  da  Parochia  da  Gloria  pôde 
deixar  de  presidir  á  próxima  eleição  de  Eleitores  ^  em  con- 
sequência de  incommodos  de  saúde»  que  não  lhe  permittem 
aturado  trabalho,  sem  que  comtudo  fique  privado  de  compa- 
recer na  Matriz  e  de  dar  o  seu  voto. 

Em  resposta  deolaro-lhe,  de  accordo  com  o  Aviso  de  21  de 
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Janeiro  de  1858,  que  nada  se  oppôe  a  que  Vm.  compareça^  e 
vote,  não  obstante  deixar  de  presidir  á  dita  eleição,  pois  que, 
segundo  pondera  o  citado  Aviso,  a  presidência  da  Mesa  Pa- 
rochial,  e  o  exercício  do  direito  de  votar  são  actos  inteiramente 
distinctos,  e  portanto  pôde  o  Juiz  a  quem  compete  a  referida 
presidência,  ter  motivo  real  de  impedimento  para  este  acto,  e 
não  o  ter  para  aquelle. 

Deus  Guarde  a  Vm.  -^João  de  Almeida  Pereira  Silho.  — 
Sr.  1.0  Juiz  de  Paz  da  Parochia  da  Gloria. 

Copia.— 1.*  Secção.— Riode  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Janeiro  de  1858. 

«  lUm.  e£xm.  Sr. — Sendo  presente  á  Sua  Magestade  o  Im- 
perador a  representação  que  o  cidadão  José  Benedicto  de  Car- 
valho dirigio  ao  Governo  Imperial  allegando  que  differentes 
irregularidades  viciavão  a  eleição  a  que  se  procedeu  em  Se- 
tembro de  1856  na  Parochia  de  Villa  Viçosa  para  Vereadores 
e  Juizes  de  Paz,  e  juntamente  o  oííicio  dessa  Presidência  de 
4  de  Agosto  do  anno  findo,  com  os  papeis  que  o  acompanharão, 
relativos  ao  objecto  da  dita  representação:  Houve  por  bem  o 
mesmo  Augusto  Senhor,  conformando- se  por  sua  Im  mediata 
Resolução  de  13  do  corrente  mez,  com  o  Parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em 
Consulta  de  27  de  Novembro  ultimo,  mandar  declarar  que  não 
pôde  ser  ella  attendida:  l."",  porque  se  não  achão  cumprida- 
mente  provadas  taes  iiTegularidades,  á  excepção  unicamente  da 
que  consiste  no  facto  de  haver  sido  presidida  a  respectiva  As- 
sembléa  Parochial  pelo  Juiz  de  Paz  do  4.°  anno ;  2."*,  porque 
nem  mesmo  este  facto  vicia  a  eleição,  visto  como  os  três  Juize» 
de  Paz  mais  votados  estavão  impedidos,  segundo  se  deprehende 
da  informação  do  1.°,  e  das  cartas  a  ella  juntas  do  2.**  e  S.*», 
embora  comparecessem  para  dar  o  seu  voto,  porque  era  pos- 
sível haver  motújo  real  de  impedimento  para  aquelle  acto  que 
o  não  fosse  pafflT  este,  sendo  hum  e  outro  de  tão  differente 
natureza.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia, 
e  para  o  fazer  constar  ao  referido  cidadão. 

(( Deus  Guarde  a  V.  Ex.^^Marquez  de  Olinda.^Sx.  Presidente 
da  Província  do  Ceará.  » 


Decime  do  Governo.  63 


N.«  592.— Atíso  de  36  de  Dezembro  de  1860. 

X-  lllin.'*  Camará  Municipal :    í,^,  mandando  contar  aos  cidadãos  a  qi}^|i 
pertencem  alguns  votos  dados  com  pequenas  alterações  nos  seus  nomes 

Íiara  o  cargo  de  Vereador ;  5.°.  declarando  que  o  serviço  do  exercito  |ie 
ncompAtivel  eom  o  oargo  de  vereador ;  3.o  que  nfio  be  nulla  a  eleiçio 
de  Vereadores  e  Juisea  de  Paz  feita  naParochia  do  SS.  Sacramento ;  4.^, 
que  a  interrupç&o  do  domicilio  nflo  impede  que  o  cidadão  $eja  eleito 
Vereador. 

3.^  Se€çlo.--^Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im* 
perio  em  16  de  Dezembro  de  1860. 

Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  sobre  o  ofTicio  da  Illm.*  Gamara  Municipal  de  10  de 
Outubro  ultimo,  no  qual,  dando  conta  do  resultado  da  eleição 
de  Vereadores  e  Juizes  do  Paz  a  que  se  procedeu  em  Setembro 
do  eorrente  anno  no  município  da  Corte,  consulta  sobre  os 
seguintes  pontos: 

1."*  Se  devem  ser  contados  aos  difl^rentes  cidadãos  eleitos  os 
votos  que  em  algumas  Parochias  lhes  forão  tomados  em  sepa- 
rado, por  mudança,  falta,  ou  troca  de  nome,  cognome  ou  ap- 
pellido. 

â.*"  Se  em  face  da  Lei,  que  Julga  os  militares  de  1.*  linha 
incompatíveis  para  o  exercido  do  cargo  de  Vereador,  pôde  a 
Gamara  declarar  taes  os  cidadãos  Tenente  Goronel  do  Corpo  de 
Engenheiros  Manoel  de  Frias  Vasconcellos,  e  Tenente  Adolpho 
Bezerra  de  Menezes,  Assistente  do  Cirurgião  M6r  do  Exercito. 

d.""  Se  os  vJoios  e  irregularidades  que  se  derão  na  eleição 
da  Freguesia  do  Santíssimo  Sacramento,  e  que  se  aqhão  so- 
bejamenle  provados  na  própria  acta,  não  poderão  determiniir 
a  anqullação  da  eleição  dessa  Parochia,  e  conseguintemente 
dar^se  alguma  alteração  na  ordem  dos  eleitos. 

£  Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-se  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  30  de  Novembro  ultimo,  com  o  parecer 
da  dita  Secção  acerca  da  1.**  e  3.*  questão,  e  lendo  ouvido 
sobre  a  segunda  o  Conselho  de  Estado  reuáylo:  ha  por  bem 
mandar  declarar  á  Ilim.*  Camará: 

1.»  Que,  segundo  a  doutrina  do  g  2.*  do  Aviso  n.*»  65  de  13 
de  Fevereiro  de  1857,  devem  ser  accumulados  ao  4.°,  5.«  e  6."* 
supplentes  os  votos  que  lhes  forão  dados  com  as  alterações  apon- 
tadas, visto  que  visivelmente  lhes  pertencem. 

2.**  Que  de  conformidade  com  preceito  do  Decreto  Legisla- 
tivo de  25  de  Junho  de  1831,  que  confirmou  o  que  o  Governo 
expedio  em  21  de  Janeiro  de  1830,  para  execução  das  Leis 
então  em  vigor,  não  podem  o  Tenente  Goronel  Manoel  de  Frias 
Vasconcellos  e  o  Tenente  Adolpho  Bezerra  de  Menezes  exercer 
o  cargo  de  Vereador,  pois  que  o  desempenho  das  funcções  deste 
cargo  he  incompatível  com  o  serviço  dos  militares  da  1.*  linha 
do  exercito. 


3."*  Que  âs  irregularidades  arguidas  à  eleição  áa  Freguezia 
do  SS.  Sacramento  não  a  podem  viciar  e  trazer  a  sua  nullidade^ 
visto  que  humas  não  são  procedentes  e  outras  não  são  subs- 
tanciaes. 

O  que  communico  á  Illm.*  Gamara  Municipal  para  seu  co- 
nhecimento e  execução;  ob^ervando-lhe  que  a  interrupção  do 
domicilio  do  Tenente  Coronel  Manoel  de  Frias  Vasconcellos, 
durante  o  tempo  em  que  exerceu  o  cargo  de  Presidente  da 
f  rovincia  do  Pará,  não  o  inhabilitaria  para  ser  eleito  Vereador, 
por  i$so  que,  segundo  está  declarado  no  Aviso  de  ii  de  Abril 
de  1854,  não  he  necessiãrio  que  sejão  contínuos  os  dous  annos 
de  domicilio  exigidos  pela  JLei. — João  de  Àlmeidci  Pereira  FilhQ « 


N.  593,  —GUERRA.— Aviso  de  27  de  Dezembro  de  1860. 

Providenci^pdo  a  respeito  do  soldo  aos  Officiaes  reforina<|os  residentes  ii$$ 
ProvÍDcias,  em  quanto  nao  apresentâo  suas  patentes. 

1.*  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  27  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tomando  na  devida  consideração  a  pro- 
videncia por  V.  Ex.  suggerida  em  Aviso  de  24  de  Setembro 
ultimo,  como  única  adoptava!  a6m  de  evitar^se  não  só  que 
seja  alterada  a  Ordem  Circular  do  Thesouro  Nacional  n.  13, 
datada  de  7  de  Janeiro  de  1856,  que  veda  o  pagamento  do 
soldo  dos  Officiaes  reformados  em  quanto  não  apresentâo  suas 
Patentes,  mas  também  o  gravame  que  elles  sofiFrem  com  a  de- 
longa da  percepção  do  soldo  a  que  tem  direito ;  cumpre-me  ro- 
gar a  V.  Ex.,  de  accordo  com  a  sua  opinião,  queira ,  em  tal 
ç?iso,  ordenar  que  aQS  Officiaes  residentes  nas  Províncias  se 
arbitre  o  soldo  da  reforma,  provisoriamente,  pelas  respectivas 
Ihesourarias  de  Fa?:enda  á  vista  da  competente  fé  de  offlcio; 
sendo  elles  contemplados  em  folha  para  serem  pagos  do  soldo^ 
niediante  fiança  e  prévio  pagamento  da  importância  do  sello 
e  mais  direitos,  devidos,  com  obrigação  de  apresentarem  as  pa- 
tentes dentro  do  pra^zo  razoável  que  lhes  fôr  marcado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr,. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


j^^  500  ^^^ 
N.  594.— Aviso  de  27  de  Dezembro  de  1860. 

Declarando  que  os  Presidentes  das  Províncias,  em  virtude  das  disposições 
vigentes,  podem  conceder  até  três  mezes  de  licença,  com  soldo  simples 
no  caso  de  moléstia  comprovada  perante  Juntas  de  Saúde. 

1.*  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  27  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Inteirado  pelo  sea  officio  n.  225  de  7 
do  corrente,  de  haver  V.  Ex.  concedido  quatro  mezes  de  li- 
cença ao  Capitão  do  Corpo  de  Estado  Maior  de  2.^  Classe  Joa- 
quim Xavier  de  Araújo ,  para  tratar  de  sua  saúde ,  tenho  a 
declarar  a  Y.  Ex.  que  permittindo  o  art.  106  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  2.677  de  27  de  Outubro  ultimo, 
em  que  Y.  Ex.  se  fundou  para  esta  concessão,  que  os  Presi- 
dentes das  Províncias  possão  conceder  até  três  mezes  de  li- 
cença, com  soldo  simples  em  caso  de  moléstia  comprovada  pe- 
rante Juntas  de  Saúde,  e  ouvido  o  Commandante  das  Armas 
se  o  houver,  he  obvio  que,  á  vista  desta  disposição,  a  licença 
do  referido  Officiai  não  podia  ser  concedida  por  tanto  tempo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  JRarroí.— Sr, 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  S95.  —  Circular  de  27  de  Dezembro  de  1860. 

Determina  que  a  reclamação  de  despezas  feitas  com  os  individuos  que 
entrão  para  o  serviço  do  Exercito ,  tanto  voluntários  como  recrutados , 
só  tenha  lugar  quanto  a  escravos  recrutados. 

1.*  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  27  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Acontecendo  não  poucas  vezes  que  entre  os 
indivíduos,  tanto  voluntários,  como  recrutados,  que  entrão  para 
o  serviço  do  Exercito,  encontrem-se  escravos  de  particulares, 
a  que  são  depois  entregues  á  vista  dos  documentos  comp(*oba* 
tórios  do  seu  domínio;  e  suscitando-se  a  duvida  se  os  cofres 
públicos  devem  reclamar  as  despezas  que  por  ventura  tenhão 
íèito  com  individues  naquellas  condições :  Sua  Magestade  o  Im* 
perador  Houve  por  bem  por  Sua  Imperial  Resolução  de  7  do 
corrente,  Tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
Determinar  que  a  reclamação  de  semelhantes  despezas  só  não 
tenha  lugar  quanto  a  escravos  recrutados. 

O  que  communico  a  Y.  £x.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  •—  Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente d^ Proviaciai  de,.« 


>^®  801  ^^ 
N.«  896.  -.PAZENDA.— Em  27  de  Bezembro  de  1860. 

Sobre  os  limites  para  o  lançamento  da  decima  urbana,  creada  pela  KesolnçSo 

de  23  de  Outubro  de  1832. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Dezembro  do  1860. 

Em  solução  ao  officio  que  a  Y  S.  dirigio  o  Administrador  \ 

da  Recebedoria  em  10  do  corrente,  sob  n.*^  182,  consultando  \ 

se  á  vista  da  Portaria  dessa  Directoria  Geral  de  17  de  Novembro  i 

próximo  passado  com  que  á  mesma  Recebedoria  forão  remet- 
tidas — para  execução  do  §  8.*»  do  art.  12  da  Lei  n.*  1.114 
de  27  de  Setembro  ultimo— copias  da  demarcação  de  1838 
para  o  lançamento  da  decima  creada  pela  Resolução  de  23 
de  Outubro  de  1832  e  da  que  fez  a  Illm.  Camará  Municipal 
em  1831  para  a  cobrança  da  decima  urbana,  se  devem  con-> 
siderar  também  alterados  os  limites  demarcados  em  1858  pela 
Commissâo  de  que  trata  o  Decreto  n."*  609  de  4  de  Junho  de 
1845;  haja  Y  S.  de  declarar-Ihe:  que  dizendo  respeito  o  ci- 
tado §  8.''  somente  ao  imposto  da  decima  urbana  creado  pelo 
§  1.^  do  art.  2.''  da  supradita  Resolução,  e  não  tendo  outro 
fim  se  não  evitar  que,  em  virtude  do  augmento  constante  da 
Cidade,  ficasse  a  cobrança  do  imposto  indefinidamente  exten- 
siva ató  além  dos  limites  que  tivera  em  mente  a  mencionada 
Resolução;  em  nada  entende  a  disposição  declaratória  da  Lei 
n.^  1.114  com  as  demarcações  ordinárias,  que,  em  períodos 
determinados  incumbe  á  dita  commissâo  fazer  na  forma  do 
referido  Decreto  n.^  409;  visto  como  não  implicão  estas  de- 
marcações com  a  de  que  tratou  a  Resolução  de  1832  para 
huma  collecta  com  destino  especial,  como  foi  a  então  decre- 
tada, e  que  por  sua  natureza  tende  a  restringir-se  ao  par  e  passo 
que  se  forem  alargando  os  limites  da  cidade,  até  de  todo  ex- 
tinguir-se  pela  comprehensão  do  espaço  da  legoa  além  da  de- 
marcação daquelle  tempo:  e  outrosim  que  nesta  data  se  re- 
quisitão  do  Ministério  do  Império  providencias  para  a  collocação 
dos  marcos  nos  pontos  indicados  na  demarcação  de  1838,  e 
para  que  se  levante  a  planta  competente,  se  outra  não  existir 
de  que  se  tire  copia,  para  ser  archivada  na  Recebedoria  como 
pede  o  mesmo  Administrador. 

Deus  Guarde  a  V.  8. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.-^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 

Oíficiou-se  ao  Ministério  do  Império  para  mandar  coUocar 
novos  marcos  e  levantar  outra  planta. 


H.^  5&7.--'£in  28  de  D^cemfarâl  de  íiéd. 

()  art.  6.»  do  Begalamento  de  %  de  Novembro  de  ll&l  só  he  «ppticável  tel 
cônsules  e  súbditos  das  NaçOes  copi  que  liouver  accordo. 

MiDísterio  dos  Negócios  da  Fazenda*  Rio  de  Jaoeiro  em  28 
de  Dezembro  de  1860. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— A  respeito  do  espolio  do  faUec}do  iates- 
tado  ÀQtunio  de  Moura,  natural  de  Arábia,  declaro  ne^ta  data 
ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  o  qual  a  V.  B%.  coU'* 
$ultou  sobre  o  destino  do  referido  espolio^  que  deve  mandar 
recolher  á  Collectoria  o  que  do  mesmo  já  se  apuroui  remo-r 
vendo-se  os  bens  das  mãos  dos  Administradores  p^ra  a  de  bum 
Curador  que  quanto  antes  promova  a  arremataçlio  dos  demais 
bens,  e  dê  entrada  do  producto  nos  cofres  publieos;  prevê** 
nindo  o  dito  Presidente  de  que  labora  em  equivoco,  pensando, 
como  se  deduz  do  officio  que  a  V.  Ex.  dirigio,  que  o  art.  6,** 
do  Regulamento  de  8  de  Novembro  de  1851  he  applicavei  aos 
estrangeiros  em  geral,  quando  não  ha  no  lugar  Agente  Con*' 
sular;  e  que  no  caso  em  questão  cumpria  observar-se  não  a 
disposição  de  tal  artigo,  mas  as  dos  H^ulamentos  de  9  de  Maio 
de  1842,  art.  43,  de  27  de  Junho  de  1845  art.  11.  e  de  IS 
de  igual  mez  de  1850;  pois  que  o  citado  art.  6/  só  tem  vigor 
a  respeito  dos  Agentes  Consulares  q  súbditos  de  huma  nação  de^ 
pois  que,  em  virtude  de  accordo,  fâr  a  reciprocidade  estabe^ 
lecida  por  meio  de  notas  reversaes,  e  sendo  em  consequência 
mandado  executar  pelo  Governo  Imperial.  O  que  commu-* 
nico  a  Y.  Ex.  em  resposta  ao  seu  Aviso  de  22  do  mez  pas* 
sado,  pelo  qual  deu-me  conhecimento  da  supramencionada 
consulta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.'--^ 
Sr,  João  Lins  Vieira  Cansansio  do  Sinimbu. 

OfBciou-se  ao  Presidente  de  Sergipe  no  mestno  sentido. 


N.  598.  -- GtlERRA.  —  Aviso  de  28  de  Dezembro  de  1860. 

Declarando  que  a  disposição  do  Aviso  Circular  de  14  de  Agosto  do  mesmo 
.  anuo,   a  respeito  de  fardamaato  ao^  (]|iiarda$  Naciouae^   sé  lie  4p|dica- 
\el  em  caso  de  serviço  de  destacameato  propriamente  dito. 

4.*  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro,    Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  28  de  Dezembro  de  1860. 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  19  de  Novembro  próximo  pas- 
sado, declaro  a  V.  S.,  que  a  disposição  do  Aviso  Circular  de 
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U  áe  Agòaio  alitoriot  a  respeito  de  fardamento  Mê  Cltárdaâ 
Naciofiaesy  só  he  applicavel  em  cêsó  de  s^vi^o  de  destaca^ 
meDto  propriamente  dito ;  devendo  abonar-se  aos  empregados^ 
em  eiBGoltas  e  diligencias  unicamente  o  soldo  e  elape» 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^  Sebastião  do  Rego  Barros '^  Sr.  Ing- 
pectoF  da  Thesonraria  de  Fazenda  da  Prorineia  do  Pará. 


■«  ti)  I 


N.  699.  *-  Aviso  de  !W  de  Dezembro  de  1860. 

Esí^b^eeç^do  qu^  to4«  a  corre^poBdencia  officiai,  qua  houver  de  mhk  do 
Commaado  de  Armas  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  à»y^ 
ser  dirigida  por  intermédio  da  Presidência  da  respectiva  Provincia. 

1.*  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  doS  Ne- 
gócios da  Guerra  em  29  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tenho  presente  o  seu  oflacio  u.  S86  do 
17  do  vigente  mez,  em  que  V.  Ex.  participa  ter  declarado  ao 
Corouel  Commandante  das  Armas  dessa  Provincia,  em  solução 
a  pergunta  que  lhe  fizera ,  dever  ser  dirigida  por  intermédio 
de  V.  Ex.  a  correspondência  que  houver  de  subir  a  esta  Se- 
cretaria de  Estado;  e  em  resposta  cabe-me  significar  a  V.  Ex., 
que  he  com  effeito  por  seu  intermédio  que  deve  ser  trazida  ao 
meu  conhecimento  toda  a  correspondência  official. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.o  600.  —  IMPÉRIO.— Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  Si,  Patilo   sobtê  o  parecer  dado 
a  respeito  de  ham  compendio  destinado  ao  ensino  do  direito  romano. 

4."^  Secção.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dOB  Negocies  do  tm* 
períd  eoi  29  de  Dezembro  de  1860« 

A  S«  M.  o  Imperador  foi  presente,  com  o  officio  de  ¥.  S. 
de  IS  de  Maio  deste  tnno,  o  pareeer  da  Gongregafão  dassá 
Faculdade,  sobre  o  compendio  de  direito  romaiio ,  composto 
pelo  Dr*  Ernesto  Ferreira  França. 


>^®  504  ®^ 

E  o  mesmo  Angasto  Senhor,  conformatido-se,  por  Saa  Im« 
mediata  Resolução  de  23  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  consulta  de  15  do  dito  mez,  Ha  por  bem  mandar 
declarar  a  Y.  S.»  para  que  leve  ao  conhecimento  da  referida 
Congregação,  que  não  pôde  deixar  de  merecer  reparo  do  Go« 
verno  Imperial  a  clausula  final  do  parecer  da  Commissão  no- 
meada pela  dita  Congregação,  e  que  foi  approvado,  pela  qual 
se  estabelece  que  pertence  á  autonomia  da  Congregação  a  es- 
colha dos  compêndios  que  devem  servir  de  texto  para  a  expli** 
cação  das   matérias  do  curso  respectivo. 

Semelhante  precaução  só  se  pôde  explicar  pelo  pensamento 
de  se  attribuir  ao  Governo  a  intenção  de  desconhecer  os  di^ 
reitos  que  competem  pelos  Estatutos  ás  Congregações,  o  que 
se  não  deprehende  da  letra  do  Aviso  de  28  de  Fevereiro 
ultimo. 

A  autonomia  da  Congregação,  pelo  modo  porque  ella  quer 
ententende-la,  não  existe,  nem  podia  jamais  existir ;  os  esta- 
tutos a  repellem.  A  adopção  dos  compêndios  não  he  direito 
exclusivo  ou  privativo  dos  Lentes,  porque  importaria  isto  pri- 
var o  Governo  de  exercer  interferência  e  inspecção  a  respeito 
de  huma  matéria  tão  transcendente  no  ensino  publico,  o  que 
he  inadmissível. 

Deus  Guarde  a  V.  Fx. — João  4e  Almeida  Pereira  Filho.-^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N.*  601. —Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1860. 

À'  Mesa  Parochial  de  Santa  Craz,  do  Município  da  Corte,  sobre  a  presi- 
dencia  da  mesma  Mesa  pelo  a.o  Juiz  de  Paz  na  falta  do  1 .®  e  2.®,  e 
demora  ne  comparecimento  de  hum  eleitor  para  organisaçfio  da  dita 
Mesa. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Dezembro  de  1860. 

Em  resposta  ao  offlcio  que  Vms.  me  dirigirão  em  data  de 
hontem,  declaro-lhes : 

l.""  Que  muito  legalmente  procedeu  o  3.®  Juiz  de  Paz  dessa 
parochia  assumindo  a  presidência  da  mesa  parochial,  huma 
vez  que  á  hora  marcada  pela  lei  não  se  achava  presente  o  1.* 
Juiz  de  Paz,  a  quem  competia  a  referida  presidência,  nem  o 
2.*^  como  seu  immediato,  pois  que,  segundo  as  instrucções  anne- 
xas  ao  Aviso  n.""  168  de  28  de  Junho  de  1849,  a  substituição 


I 
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do  !.•  Juiz  de  Paz  pelos  seus  im mediatos  em  votos  deve  ter 
lugar,  qualquer  que  seja  o  motivo  da  falta  daquelle,  e  em 
qualquer  tempo  que  ella  se  dè.  Cumpre  portanto  que  o  S."" 
Juiz  de  Paz  continue  a  presidir  os  trabalhos  eleitoraes,  até 
que  se  apresente  o  1.*",  ou  o  2.**,  aos  quaes  de  preferencia  com- 
pete a  presidência  dos  mesmos  trabalhos. 

2.0  Que  não  tinha  lugar  a  dissolução  da  mesa  organisada 
sob  a  presidência  do  dito  S.""  Juiz  de  Paz,  e  a  formação  de 
outra,  como  requerera  o  2.''  Juiz  de  Paz,  sob  pretexto  de  que  ella 
se  organisára  sem  elle  estar  presente  na  qualidade  de  eleitor, 
pois  que  não  era  necessário,  nem  legal,  que  se  demorasse  a 
organisação  da  mesa  até  que  elle  ou  outro  qualquer  eleitor 
ou  supplente  comparecesse. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Srs.  Presidente  e  membros  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Cruz. 


N.°  602.— Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  sobre  votantes  c  Elei- 
tores mudados  de  Parochia. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  31  de  Dezembro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Governo  Imperial  approva  as  decisões 
que  y.  £x.  deu  ás  consultas  que  lhe  fez  o  Juiz  de  Paz  mais 
votado  da  Parochia  do  Patú,  a  saber: 

1.°  Que  os  votantes  mudados  da  parochia,  onde  estão  qua- 
lificados, devem  ser  admittldos  a  votar  nella,  por  isso  que  o 
art.  5.*»  da  Lei  n.°  387  de  19  de  Agosto  de  1846  e  a  2.* 
parte  do  art.  1.*»  do  Decreto  n.*'  1.812  de  23  de  Agosto  de 
1856  somente  tratãò  da  mudança  dos  eleitores  e  supplentes. 

2.°  Qe  os  eleitores  e  supplentes  mudados  da  Parochia  e  por 
onde  forão  eleitos  não  podem  intervir  na  organisação  da  mesa 
eleitoral,  nem  fazer  parte  delia,  conforme  dispõe  o  dito  De- 
creto, e  está  declarado  em  varias  decisões  do  Governo  Im- 
perial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


Decisões  do  Governo.  6.4 
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N.«  «03.— Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  declarando  qoe  o  cargo  de  Juiz  i9 
Paz  não  he  incompti>el  com  o  de  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de 
Fazenda  Provincial. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Dezembro  de  1860. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  ao  Governo  Imperial  ooflScia 
de  V.  Ex»  n.o  293  de  18  do  corrente  mez,  relativo  á  represen- 
tação que  liie  dirigio  o  cidadão  Joaquim  José  Atves  Guimarães, 
para  que  fosse  intima  jlo  o  bacharel  Manoel  da  Silva  Rego  para 
optar  entre  o  cargo  de  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de 
Fazenda  Provincial,  que  exerce,  e  o  de  Vereador  da  Gamara 
Municipal  dessa  capital,  para  que  fora  eleito. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  mereceu  aapprovação  do 
mesmo  Governo  a  solução  que  V,  Ex.  deu  á  dita  reprcseutaçâo, 
de  não  haver  incompatibilidade  na  accumulação  daquelles  dous 
cargos,  por  não  existir  lei  ou  decisão  do  Governo  que  a  determine, 
nem  razão  que  a  fundamente. 

Accresce  ás  razões^  que  Y.  Ex.  expõe,  a  decisão  do  Aviso  de 
SO  de  Junho  do  1834,  que  declara,  tratando  dos  cargos  de  Juiz 
de  Paz  e  de  Procurador  Fiscal  interino,  que  não  ha  incompa- 
tibilidade alguma  em  que  elles  sejão  exercidos  conjunctamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joào  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.*^  604.— MARINHA.  —Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1860. 

Declara  a  ver^Jadeira  iatelligencia   dos  arts.  7.o  e  8.»- do  Decrclon.o  l,46h 

de  25  Outubro  de  1854. 

1 ."  Secção  — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha .  Rio 
do  Janeiro  cm  31  de  Dezembro   de  1860. 

Illm  e  Exm.  Sr,  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi 
presente  o officio  desse  Quartel  General  n.°  1.609  de  2i  de 
Julho  próximo  passado,  no  qual,  informando  a  respeito  do 
pedido  de  baixa,  que  faz  o  Forriel  do  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros  Camillo  José  dos  Passos,  por  ter  completado  doze 
annos  de  serviço  depois  de  maior,  solicita  ao  mesmo  tempo 
que  se  fixe  a  verdadeira  intelligoncia  do  art.  7.°  do  Decreto  n.^ 
í .  465  de  2o  de  Outubro  de  185 'f,  e  do  art.  S.°  do  mesmo  Decreto ,s 
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que  revogou  os  aris.  29  e  30  do  Regulameato»  que  baixou  com 
o  Decreto  n.*»  411 A  de  5  de  Junho  de  1845,  Ha  por  bem, 
por  Sua  Immediata  e  imperial  Resolução  de  22  do  presente  mez, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Con-^ 
selho  de  Estado  de  15  de  Novembro  ultimo,  Mandar  declamar: 

1«°  Que  o  referido  Forriel  Camillo  José  dos  Eassos  tem  direito 
a  sua  baixa,  por  ter  mais  de  doze  annos  de  serviço  como  maior 
no  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  e  não  ter  feito  declaração 
de  querer  continuar  a  servir. 

2."  Que  a  disposição  do  art.  7.®  do  citado  Decreto  de  25  de 
Outubro  de  1854  comprehende  todas  as  praças  do  Corpo  existentes 
na  data  da  publicação  do  mesmo  Decreto,  fosse  qual  fosse  a  sua 
procedência,  não  só  porque  huma  intelligencia  diversa  seria 
opposta  ao  preceito  constitucional,  que  não  permitte  que  as  Leis 
tenhão  efíeito  retroactivo,  como  porque  o  Aviso  de  28  de  Outubro 
de  185i,  que  deu  instrucções  para  a  execução  do  dito  Decreto, 
dà  exactamente  no  seu  §  2.»  a  mesma  intelligencia  ao  artigo 
em  questão. 

3.*»  Finalmente,  que  a  revogação  dos  arts.  29  e  30  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n.**  411  A  de  5  de  Junho  de 
1845,  determinada  no  art.  S.'*  do  Decreto  n.°  1.465  de  25  de 
Outubro  de  18ò4,  he  absoluta  somente  em  relação  as  praças  quo 
se  alistarem  ou  tiverem  sido  alistadas  no  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros  da  data  do  ultimo  Decreto  em  diante,  visto  que  as 
disposições  dos  dous  preditos  artigos  continuão  em  vigor  para 
as  praças  já  existentes  na  data  da  promulgação  desse  Decreto, 
conforme  a  explicita  determinação  do  seu  art.  7.*»,  salva  a  excepção 
conteúda  na  ultima  parte  desse  artigo. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 
—  Sr.  Barão  de  Tamandaré. 


N.°  605.— FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  1860. 

Os  despachos  de  iraportaçSo  e  exportação  dSo  estão  sujeitos  a  sello. 

Ministério  dos  Nep^ocios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Dezembro  de  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oílicio  n.*»  192  de  15  do 
corrente,  em  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda 
de  Pernambuco  dá  conta  de  haver  estabelecido  que  o  sello  do» 


mo  de  exportação  fosse  ar; 
ntos  dos  mesmos  despachos- 
despachados  de  importação 
ello,  porque  são  documentos 
klfandega,  e  a  vista  da  dis- 
Dto  de  Id  de  Setembro  do 
1  essa  taxa. 

foniz  da  Silva  Ferrax. 


izembro  de  1860. 

I  Praticante  das  Atraadegas. 

ida.    Rio  de  Janeiro  em  31 


Presidente  du  Tribunal  do 
>  ofBcio  n."  124  de  12  do  cor- 
riiesouraria  de  Fazenda  do 
as  devem  ser  examinados  os 
antes  da  Alfandega,  declara 
to  de  19  de  Setembro  ultimo 
respeito,  e  nenhuma  duvida 
se  attendesse:  1."  que  pelo 
lo  de  1.'  entrancia ;  2,',  que 
intrancia  só  pôde  ter  lugar 
>rma  estabelecida  pelos  arts. 
)do  pelo  art.  68. 

hniz  da  Silva  Ferras. 


iUKTAiii»T«$  As  mam  m  smm. 

1860. 


N.'  l.<—Gi6EllHA.^ Aviso  de  3  de  htmm  àb  t»90. 

Dt^^MMào  m  devaiHl^  oà  aHi0o^  éè  Escola  Centri^  s6r  ^iwiteMiyi  com 
os  da  Escola  de  ÂppKcaçfio,  pelo  pecvfto  p.**  ftãli  dc^  1.°  de  Mtroo  ú» 
1858,  lhes  sio  applicaveis  as  disposíc<kfs  dòsaits.  Í41,  113,  é  145  oò  respec- 
tivo Regulamento. 

Rio  de  Janeiro.  Miniglerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  2 
de  Janeiro  de  1860. 

lUm.  Sr.— Em  resposta  ao  oílicio  de  29  do  mez  findo,  em 
qáe  V.  S.  fwpõe  u  duvidas»  que  síb  lhe  ofibcecam  soWe  os 
venéllneYiMs  do»  alumiioi^  dâi  Escote  Central,  qu»  Mn  de  aqúar- 
telar-se  M  MUlfat  e  de  Appticac&o,  declaro  a  Y.  S.  |wra  ^n 
governo,  que  determinando  o  art.  S.*"  do  fiíegulametito  ãppr^- 
vado  pelo  Decreto  n.""  2.116  do  l.""  de  Março  de  1858  que  os 
abímnos  da  Bsoòla  Cen^  s(ôSo  aifiiKftffhidos  oom  os  da  Bs- 
cola  de  Applicação,  applicaveis  lhes  sâo  as  diaiMisi^s  dos  arts. 
141,  143  e  145,  dando-se-lhes  luz,  agua,  serventes,  diária  de 
860  féis,  deduzida  a  elape  e  hun»  ler^  do  soldo  ás  praças  de 
pjret:  êatfMúo  essa  quanèia  e  a  elape  ínlegral  dos  akimnos 
OIBi^es  pira  a  €alxa  i&  raaelio. 

Deus  GwFde  a;  Y «  6.*-  Siba^iêo  da  Mego  Barros.-^  Sr.  Pi- 
reetDT  da  Escola  Militar  e  de  AppUeaeQo. 


N.«  2.--Avl6a  de  n  de  Janaifo  de  iJ860. 

E0tabf|6<eiido  qft^  oa^uo  da  fzraUfiic^^  de  eD^ajajuento  ás  praças,  que, 
t^ndo  finqada  o  seu  tempo,  coatinuiío  a  servir,  be  da  competeneia  dos 
Comitiatidantés  dos  Corpos,  a  que  perteõçao  as  mesiMis  phiças  na  férma 
é»  úíi.  18  do  ««gulèmemo  a.«  9.171  do  !.•  de  Maio  de  1858  eombiniidAi 
oQiD  a  Clnmlar  de  91  de  Julho  de  1855. 

Bto  de  J«aeijFO.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17 
de  Janeiro  de  1860. 

ittm.  «  Bko.  Sr^  -^Nao sanada  compt^tencia  dos  Comman- 
dantes  dos  destacamentos  o  abono  da  gratiflca(ío  de  engaja- 


mento  ás  praças,  qae  tendo  findado  o  seu  tempo;  oohtiBU|o 
a  servir,  e  sim  dos  Commandantes  dos  Corpos  a  que  pertenço 
as  mesmas  praças,  na  forma  do  art.  18  do  Regulamento  n."" 
2.171  do  l.""  de  Maio  de  1858  combinado  com  a  Circular  de 
21  de  Julho-  de  1855,  com  razão  oppóz-se  a  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  Província  ao  abono  feito  pelo  Commandante  da 
Colónia  Militar  Pedro  2.""  á  duas  praças,  posto  que  a  taes  ven- 
cimentos ellas  tivessem  direito,  conforme  V.  Ex.  havia  deci- 
dido, e  ficando  assim  respondido  o  offlcio  da  referida  Thesou- 
raria de  7  de  Novembro  do  anno  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Sebastião  do  Rego  JRarroí.— -Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.""  3.— Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1860. 

Declarando  qne  pela  disposição  da  observaçXo  6.*  da  Tabeliã  do  I  .<>  de  Maio 
de  1S58  só  tem  direito  á  remonta  os  Officiaes  em  empregos  considerados 
permanentes,  os  que  servem  em  Commissoes  de  Estado  Maior  e  seme- 
lhantes, e  que  só  depois  de  hum  anno  de  exercício  podem  receber  a  res- 
pectiva quantia.  i 

Rio  de  Janeiro .    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  19  j 

de  Janeiro  de  1860.  » 

Illm.  eExm.  Sr. — Accusando  o  recebimento  do  seu  offlcio  ! 

n.**  4  de  10  do  corrente,  relativo  ao  abono  de  200^000  réis,  I 

pedido  pelo  Capitão  do  Corpo  de  Guarnição  Fixa  dessa  Pro- 
vincia José  Maria  de  Siqueira  César,  para  a  compra  de  huma 
cavalgadura,  á  que  se  julga  com  direito  por  haver  servido  de 
Mandante  do  referido  Corpo  desde  26  de  Dezembro  de  1858; 
declaro  a  V.  Ex.  que  bem  procedeu  a  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Provincia,  oppondo-se  á  pretenção  do  supplicante, 
visto  que,  segundo  informa  a  Contadoria  Geral  da  Guerra,  pela  | 

disposição  da  observação  6^  da  Tabeliã  de  1  de  Maio  de  1858  1 

só  tem  direito  á  remonta  os  Officiaes  em  empregos  conside-  | 

rados  permanentes ;  os  que  servem  em  Commissoes  de  Estado 
Maior  e  semelhantes  só  depois  de  hum  anno  de  exercício 
podem  receber  a  quantia  marcada  para  a  compra  de  huma 
cavalgadura,  e  não  se  achando  em  hum  nem  em  outro  caso 
qualquer  exercício  interino,  não  tem  o  supplicante  direito  á 
percepção  de  tal  vantagem,  por  haver  interinamente  servido 
de  Mandante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Sebastião  do  Rego  jBarros.— Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


j/&^  3  9^^ 
N.«  k.—  Aviso  de  2f7  de  Janeiro  de  1860. 

Solvendo  varias  duvidas  acerca  da  percepção  de  vencimeotos  que  competem 
aos  Officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros  nas  faypotheses  ahi  apresentadas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27 
de  Janeiro  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  A'  esta  Secretaria  de  Estado  subio  com 
informação  da  Contadoria  Gera!  da  Guerra  a  representação 
que  ao  Brigadeiro  Commandante  do  Corpo  de  Engenheiros  di- 
rigira o  Major  do  mesmo  Corpo  João  Luiz  de  Araújo  Oliveira  Lobo 
e  que  foi  por  V.  Ex.  remettida  á  referida  Contadoria. 

Nessa  representação  pede  aquelle  Major  que  se  resolvão  as 
seguintes  duvidas :  1.*»,  se  o  Official  de  Engenheiros  à  dispo- 
sição de  huma  Presidência,  no  mez  em  que  a  mesma  Presi- 
dência não  lhe  ordenar  serviço  algum,  tem  direito  ás  gratificações 
de  residência,  e  no  caso  negativo  quaes  os  vencimentos  que 
lhe  competem ;  2.®,  se  o  trabalho  que  o  Engenheiro  executa 
em  menor  tempo  que  o  de  hum  mez  he  sufficiente  para  que 
tenha  direito  às  gratificações  por  inteiro  de  commissão  de  re- 
sidência, ou  activa,  segundo  a  natureza  do  trabalho;  S."",  se 
o  Assistente  do  Ajudante  General  he  competente  para  rubricar 
os  recibos  dos  vencimentos,  não  tendo  por  suas  instrucções 
attribuição  alguma  a  respeito  do  mesmo,  segundo  o  Auditor 
Brasileiro. 

Em  solução  á  essas  duvidas,  e  para  que  V.  Ex.  o  faça 
constar  a  quem  convier,  declaro  a  V.  Ex.:  1.%  que  o  Official 
do  Corpo  de  Engenheiros  á  disposição  de  qualquer  Presidên- 
cia tem  ou  não  direito  ás  vantagens  de  commissão  activa  ou 
de  residência,  segundo  a  natureza  do  serviço  e  ser  este  pres- 
tado á  Repartição  da  Guerra,  porque  no  caso  de  ser  o  serviço 
provincial,  ao  Administrador  da  Provincia  cabe  resolver  qual- 
quer duvida,  quando  a  legislação  Provincial  não  seja  clara ; 
ha  certeza  de  que  nesta  hypottíbse  o  Official  só  percebe  pela 
Repartição  da  Guerra  o  respectivo  soldo ;  2.°,  que  no  caso  de 
não  ter  o  Engenheiro  commissão,  seguramente  não  deve  per- 
ceber, e  então  sendo  inútil  a  sua  presença  na  Provincia  he 
de  presumir  que  a  Presidência  o  faça  recolher  ao  Corpo. 
Aqui  cumpre  observar  que  a  representação  mais  parece  di- 
manar do  desejo  de  estabelecer  questões  todas  casuísticas  do 
que  da  necessidade  de  esclarecimentos;  3."*,  que  seguramente 
o  Engenheiro  hão  tem  direito  a  ser  pago  de  vantagens  cor- 
repondentes  ao  tempo  em  que  não  estiver  ePfecti vãmente  em- 
pregado, pois  se  tem  de  perceber  as  vantagens  de  hum  mez, 
quando  desempenha  o  serviço  em  dias,  também  pode  exigir 
que  nas  mesmas  condições  se  lhe  pague  por  annos:  ainda  aqui 
cabe  dizer  que  não  se  conservão  Engenheiros  nas  Províncias 


** 
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para  prestamii  scârviçds  tlniildâdámtfhto  hitm^^^  etiuc 
quando  isso  snccedesse,  independéhlcjnente  oe  vontade  do  Go- 
vorno  Geral,  w  CMQcial  seria  licito,  aaUt^itjurS  ^ua  r^OMiçllo^ 
fazeiMio  oonhecer  ao  ffiesno  (ioifermí^*4^8as  oa  ouifas  rtrcuns- 
taincias;  4.%  finalmente,  que  nãopódé  sofTrer  a  menor  duvida 
qiiç  os  Assistenjtes  dp  AtMdante  General^  nas  Fpoyincii^  «do  os 
competentes  para  rubricar  os  recibos  dos  Qflk^iaef»  4o  EaM^rcita^ 
não  só  porque  delegados  do  Ajudante  General  fiscalisão  a  admi- 
nl^^ção»  4í6f)ip1ifift,  iastr4i€ç$o  e  abasteeifpenfa  4^  corpos, 
Qffioíaes  e  praças  Isolada»  qoe  ^istire»  nas  Proviaeias»  coi^ 
foro)^  o  art.  1.'*  das  lostrucções  d^  U  de  Maio  da  1857^  coinç 
porque  isso  mesmo  efttá  determinado  na  Gircttlar 4e  S  de  Ai^rU 
de  <859. 

Por  esta  /ocoasião  dedaro  a  V.  Ex.  que  deve  adyoitif  ao 
Migor  Lobo  que  a  regularidade  do  serviço  exigia  que  a  s|ia  ra- 
presentação  viesse,  nãp  ao  Commaiidaate  dp  Gorpo  <)e  ISfigt^ 
nheiros»  mas  por  intorne^io  do  Assistente  de  Vv  £x.  naPfoviacia 
<laâ  Alagoas»  <o  qual  a  taria  aubmettído  ao  conln^oioiciíto  da 
Presidência  para  ço  caso  do  necessidade  ji||itar>-lhe  as  obser- 
vações aug^^flâi»  fpela  matéria  e  que  pedess^m  ser  Dêeeibsarjas 
pára  es<^f «Miifnento  do  Governo,  saiido  o  inenor  iacoavení^ta 
do  proceder  daquelle  Offltíal  a  perda  de  tempo»  qi^ando  fosse 
de  uá^Usat  0uvir  a  prasideiicia. 

Deus  Giiar<ite  a  V.  Vx.^Seka$mo  dq  ^$§0  Marr^*-*^^* 
Barão  de  Suruhy. 


MM 


ff.*  &.^Avto  do  1/  de  liargo  de  IWO. 

Declarando  qoe  ise  deveeiM«^vari»0lnciMae«teo«ii.  ISd^siiiaMiicçtte^ 
10  de  Jfufiiro  de  1S4B  cçiutunado  com  o  §  A.«.  d«  PnQvioo..  de  SI  4e 
Março  de  lS2d»  eôi  que  sfi  estabelece  <gtie  ás  praçâs  candemnimas  A  prísiio 
cõm  trabÉttao,  o«  mesmo  A  'prísub  slmptes  Vom  eketasio  dds  corpos,  me^ 
tilium  âboiM  le  faça  pctM  eoâres  aailitaNs, 

Rfio  de  Janeiro.  /Ministério  éos  Nagooios  4a  Guerra  «m  1 
de  Março  de  1860. 

lilm.  e  £x4n.  Sr,  <^XiMiiattda<efii<aonsidef|içã6  ^  ^fle  V.  fo. 
pondera  em  teu  oflSdo  b.<^  i31,  «datado  ^de  90  de  tteoambro 
do  AMO  Asdo,  «obre  a  neocHídade  de  Iuimi  dooiaio  «fiie  <«krra 
de  refra  paKa  o  Mono  para  evitar  «  á^Mo  de  ^mxK^^nmSf» 
ifidavidosi,  camo  «  qqe  le  deu  wm  0  aoldada  «âirtanciado  4a 
Gompaahia  Fiaa  dkasa  lyoviaiiia  Manoel  itopé  4e  Jasiis^  tenho  a 
éeielamra  V.  £x.»  para  «  faeer  voiMtar,  qoe  aahando^se  ^aitabela- 


eido  pelo  arUgo  134»  initruat^Ms  de  lOdeiuMiro  de  &t3,  com- 
binado Gom  o  %  4.°  da  Provisão  de  21  de  Março-de  1829,  qae 
is  pra^  eoitdetntitdag  é  prjsBo  oom  trabdho,  ou  nwMao  á 
prisão  simplas  efHn^»luao  dos  corpos  nenhum  a}»one  «elbes 
faça  pêlos  cofres  miAtares;  porque  em  virtnde  do  disposto  no 
perno  fAt»gnftioàBnrM«^M  prium^er  abonadas  de  «Uní^atos 
caritativos  e  preciso  vestuário  pelas  Hopar^^fies  a  qQtt  fiirein 
entregues,  e  se  estiverem  cumprindo  sentença  em  rortaieus  serSo 
tànim  pw  meis)  de  prets  eepma»  pek»  fespectivi»  AJiRonrlfes; 
dflvfl  absernu-a»  rííW«t«me«le  o  qati  prescreve  s  L^pt»^!» 

Pnis  Guarde  a  V.  Et^i^Satttiã9  io  JUga  Bttrrfit.-^r.  Pre- 
iMldBte  da  f  i|MFHi«ia  d<B  Sergipe. 


Declara  ndo  < 
snjnla  A 
mídadft  do 

Rio  de  . 
de  Março 

Illm.  e 
4m  «IspD  1 
de  Janeiro 
que  tem  d< 


prevenindo 
de  qae  a 
«stá  snjcftt 
«ora  exeep 
mtno  41^ 


rra  o  Haipital,  oSo  esti 
ii  ellfcctivu  Ba  eonfot- 
B  ISSl,  aft.  6.< 

cios  da  Guerra  em  2 


em  500  réis  o  valor 

w  cQfTeijiQ  semeOre 

Mia  libra  de  pSo  slvo 
itee  DO  Hospital,  assim 
nigemla  •  encaixo, 
lesoaiwrja  de  Faasnda, 
>  para  o  Hospital  nio 
qnesediiseRéetivas, 
e  sabstitDida  pelo  pio. 
As  17  4e  Fevereiro  ée 


j^^tò  6  Osd««. 


\ 


;■ 


N.»  7.--Gitcilar  dè  3  de  Março  dê  1860. 


Reeooamendando .  a  fiel  obselVancia  do  disposto  ao  art.  5.»  das  lostruGçOes 
de  94  de  Julho. de  I8&7  a  respeito  do  abono  de  forragens  para  cavalga- 
ddras  aos  Officiaes  que  seguem  em  serviço  para  as  Ptovincias. 

í  Rio  (Je ^Janeiro,    Ministério  dos  Negócios  da  Ganira  em  3 
dè  Março  dé  1860.  ^^ 

Illjn.  e  Exiii.  Sr. 7- Verificando  a  Contadoria  Geral  áa  G^dhra 
que  em  algunfias  thesourarias^-^de  Fazenda,  sentem  abonado 
indistinctamente  forragens  para  cavalgaduras  aos  Officiaes  que 
seguem  era  serviço  para  outras  Províncias,  sem  atteíTder-sc  â 
declaração  final  do' art.  1.*  das  Instrucções  de  24  de  Julho 
de  1857,  quando  o  art.  5.*"  das  mesmas  Instrucções  exphea 
quaes  sojãoos  Officiaes  á  quem  compete  tal  abono ;  o  Governo 
Imperial  manda^recommendar  a  V.  £x.  a  fiel  observância  do 
disposto  no  cita.do  art.  S."" :  d  que  V.  Et.  fará  pontualmente 
cumprir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex: — Sebastião  do  Rego  Barros.^ St. 
presidente  da  Província  de .. . 


•j/ 


k 
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N.r  8.  — Aviso  do  2i  VUtifço  de  t6èO. 

Ai^rovando  o  pagamento  das  despezas  feitas  eom  ^"fornecímetíto  fle  agoa 
aos  quartéis  da  Palma  e  do  Forte  d^,  S.  Pedro. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dtís .  Negocie  da  Guerra  e«^^ 
.|'de.  Março  de  ,1860  •  '      .       l|j        ,  ^      . 

.  lilm.  e  E%xú.  Sr.^ComfltsèU  bffieio  n4  48je  lideFer 
vereiro'  ultimo  recebi  a  represe^çâo  q|ie^  âb  ^mtííandaiite 
iia$  Acttnas  dessa  Provínei(i^  dirigirão  os^^n»miy[a;ites  ^%.' 
e  7.i  Batalhpesl  de  Infantatiã^  ponderanao  qiia  Bem  as 
dos  ranchos,' nem  as  economias  licitas  dos  ditos  Cori 
porta  vão  a$),  despezas  .coj»  o  fornecimento^  âe  ag«a  do9|||j[ii(âLr- 
teis4a  Palm^„do  Forte  de  ;S.- Pedro,  do  l^^^.de  Outtrbroa 
31  de  pezeíjiibrò-  do  annò  próximo  pretérito^  cujas  coitas  forão 
^  apresentada^s^  V.  Ex.  que,  de  accôrdo  com  o  parecer  dqjns- 
-  peetor  da  r^ei^iva  Thesouraria,  mandou  satisfazer  a  sua  im- 
Í>ori;aticià  í  Companhia  do  Queimado. 

»     Transmittíndo  á  V.  Ex.  a  inclusa  cbpia  da  informação  da 

.  Contaidoria^^^eral  da  Guerra,  exarada  sobre  semelhante  objecto,* 

rest^me  declarar-lhe,   conformando-me  inteiramente  com  a 


•**•    ít**' 


f 


»• 


:--  ...  *"    •     .  - 

opinião  da  Hienciònada.Reparttçâa,.  que  íjrpprafl»  o  seaj^e- 
limento,  por  nSo  puder  o  Aviso  da  1."  de  Dezembro  de  1859, 
juer  V*.  ISx.  citoQ,  ter  effeito  retroactivo^  mui  especia)i$Qiiit«g 
òiri  relação  á  despfezasjá  feitas;  (xwjhr  quanto^adellberíçáo-de 
V.*  Ex  com  prebenda  a  despeza  do  mez  de  Dezembro,  posterior 
&  data  dó  mesmo  Aviso,  ^uè  cumpre  seja  iateira  e  ffélmeríte 
executado ;  e  bem  assim  que  V.  Ex.  deve  compellir  o  €om-^^ 
mandante  do  dito  2.°  Batalhão  de  Infantaria  a  restituir  inte- 
gralmente a  importância  da  agua  que  o  Corpo  refcebeu  desde 
qiie  c^  Batalhão  da  Guarda  Náteional  foi  dcsaqúaríel^do. 

Defis  Guarde  a  V.  Ex. -^Seòew/tao  do  Rfgó  ^ãrros.^^Sr. 
Presidente  da  Provincia  da  Bahia.  /  ? 


*• 
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N.»  9.— Aviso  de  31  de  Março  de  1860. 

Estabelecendo  mie  as  praças  do  Exercito  que  se  engajarem  poderSo  gozar 
das  honras  oe  Cadete,  que  fruído  anles  do.  engajamento,  quando  se  qSo 
offerecerem  duvidas  ou  suspeitas  a  respeito,  do  seu  direito  por  notoriq. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  31 
de  Março  de  1860. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa 
Fazenda  e  Soberania  Nacional,  dado  sobre  a  pretenção  de  Joa- 
quim Pedro  do  Rego  Barros,  praj^a  do  1.**  Batalhão  de  Infan- 
taria, de  ser-lhe  permittído  gozar  das  honras  de  Cadete  que 
fruia  antes  de  se  engajar,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  com- 
quanto  sejSo  ponderosas  as  razões  de  cautela  em  que  se  fun- 
damenta a  ofdem  do  dia  do  Exercito  n.*"  S7,  de  12  de  Abril 
de  18S8,  deve  admittír-se  excepção  a  favor  daquelles  sobre  cujo 
direito,  por  notório,  se  não  offerecem  duvidas  ou  suspeitas 
como  parece  estar  o  pretendente.    .  .        - 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros, — Sr. 
Barão  de  Suruhy. 


••/ 
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M.*  tft-^ATlW  d«  St  ét  AiM  4e  IWO. 

KÉii^ae  Mf  OflMM*.  qsndo  laMMa H»  w dMtifOi,  dn*-M 
•  lb««o  da  atoiieMi  t  cUre^a  lUu  lU  ^iffim  Mi  4ÍiB(é. 

i  íaMlro.    Mioistario  dos  CfegocJos  á*  Gntmá  eoi  39 

Um.  e  fixiB.  Sr.  — Faça  V.  Ex.  deridainente  ooiMtM'  i 
Tbssoararii  de  ftaenda  deisa  Provineia  qne  régUlârmcnfe  pi^ 
cedeu,  impugnando  o  pagamento  doa  vencimentos  pertèbOéatm 
ap  mca  de  Fevereiro  oltimB,  requerido  sdo  Tenente  do  Corpo 
de  GUBrniçSo  Plia  de  Minas  Genes,  SoBÍi  César  de  KellO  SamuriD. 
qtK  obteve  p«iinÍssao  para,  antes  de  segliff  párft  d  seti  detntid, 
demorar-se  ahi,  aflm  de  apromptar  sua  hmilia;  mai  qne,  no 
«ntanio,  deve  coocederlbe  o  abono  da  addicional  e  etape  da 
data  da  viagem  em  diante,  por  isso  que,  segundo  infbnna  a 
Contadoria  Geral  da  Guerra,  k  essas  vantagens  gentes  teria  direito 
o  mesmo  Teaente  se  houvesse  seguido  dirsctanuota  da  CArt» 
para  o  seu  destino. 

Bens  Odarde  a  V.  Bi^— SiAosímI»  i»  Mef»  Bmrot.-^St. 
ft^Meote  át  ProTfnefa  de  S.  Pmilo. 


